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PREFACIO DO TRADUTOR 

O texto usado para a tradução portuguesa do 
Tractatus Logico-Philosophicus é o estabelecido 
pelos Profs. Pears e McGuiness em 1961. Este texto 
tem, em relação à edição princeps de 1921 nos 
Annalen der Naturphilosophie a vantagem de ofe­
recer um sistema coerente de pontuação e ·de orto­
grafia, além da correcção de erros de pormenor 
que ainda ocorrem na edição dos Annalen der 
Naturphilosophie. 

O texto usado para a tradução portuguesa das 
Philosophische Untersuchungen é o texto Suhrkamp 
1971, o qual segue até ao detalhe o texto estabele­
cido pela Prof. Anscombe em 1958 para Basil Black­
well; Oxford. Alguns erros que escaparam aos 
revisores do texto de 1958 toram subsequentemente. 
corrigidos na edição Suhrkamp. Embora já no prin­
cipio deste século tivesse sido possível descobrir 
o conteúdo literário de toda a tradução de uma 
peça de literatura, só no fim dos anos 50 se tornou 
óbvio que toda a tradução de um texto filosófico é 
também uma produção filosófica. A doutrina por 

Nota do Editor 
A tradução do título desta obra, «Tratado Lógico-Filo· 

sófico», é da responsabilidade do Editor. 
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meío da qual esta asserção pode ser verificada é a 
defendida por Wittgenstein no parágrafo 23 das 
Investigações Filosóficas, onde entre os exemplos 
canónicos de actividades que caem debaixo elo con­
ceito de «jogo de linguagem» figura a cia tradução 
de uma ztngua noutra. Nestes termos é fácil de 
deduzir que este jogo de linguagem é diferente­
mente executado por pessoas diferentes, e a for­
tuna da obra de Wittgenstein veio ela própria 
·demonstrá-lo: a primeira tradução para ingles elo 
Tractatus Logico-Philosophicus, realizada por não­
-filósofos, acabou por cair em desuso até ser cCJm­
pletamente afastada pela tradução filosófica de 1961 
a que já fizemos referência. 

Como os problemas filosóficos são patologias 
que ocorrem no inte.rior de jogos de linguagem 
dados, a tradução filosófica executa a transferência 
destas patologias de uma língua para outra. Eo ipso 
fica também demonstrado que um problema filosó­
fico não é um problema de uma língua dada, mas 
_antes um problema comum a um certo número de 
línguas. Fica assim constituída na língua para a 
qual se tradU? a possibilidade de encontrar as mes­
mas perplexidades que se descobriram . na língua 
original. Em particular, é preciso p6r à disposição 
dofilósofo da língua para a qual se traduz um con­
junto de · expressões cujo funcionamento seja · sufi­
cientemente idiomático para tornar possível a re­
descoberta dos primitivos enigmas. Obtém-se assim 
um alargamento da língua para a qual se traduz 
orientada pela reflexão seguinte: se nunca éscrever­
mos a não ser aquilo que já se compreende, o domí­
nio do compreensível nunca· poderá .ser · alargado. 
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A eliminação do texto alemão na edição portu­
guesa torna posdvel a satisfação do desejo de Witt­
genstein, expresso no Prefácio das Investigações 
Filosóficas, de ver as doutrinas das Investigações 
Filosóficas publicadas juntamente com as do Trac­
tatus Logico-Philosophicus, por só desta maneira 
poderem aquelaS receber destas a luz que permite 
a sua interpretação correcta. Entretanto a biblio­
grafia acerca de ambas as doutrinas cresceu de 
modo a criar uma subdisciplina na Filosofia Con­
temporânea. Em lfngua portuguesa os estudiosos 
da Filosofia Contemporânea encontram, acerca das 
doutrinas das Investigações Filosóficas, o meu 
ensaio A Espontaneidade da Razão; onde as princi­
pais teses na Filosofia da Lógica e na Filosofia da 
Consciência são expostas. 

Estou grato à Prof. Anscombe, então em So­
merville College-Oxford, pelas horas em que me 
ensinou as doutrinas do Tractatus. Estou grato 
ainda ao National H11-manities Center, em North 
Carolina, pelo apoio bibliográfico. Estou ainda 
grato à Fr. Dr. Sylvia Wallinger, agora da Univer­
sidade de Innsbruck, pelo esclarecim(mto dos diver­
sos austriacismos da prosa de Wittgenstein. 

M. S. LoURENÇO 
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ALGUNS COMENTOS SOBRE O 
«TRACf A TUS» 

de J. Tiago de Oliveira 

«Do que se não pode falar, é melhor 
calar-se», L. Wittgenstein, «Tractatus 
Logico-Philosophicus», 7. 





1. Escrito à maneira das suras do Alcorão ou 
dos livros da Bíblia, com divisão em versículos, 
significará este modo àe expor (1), marcado na 
última sura (7), citada em exergo, dificuldades de 
expressão ou convite ao exercício da inteligência, 
em que basta o simples acto àe asse-Verar os axio­
mas-princípios para que todas as conclusões se pos­
sam, e devam, desenvolver imediata e ininterrupta­
mente? Essa sura sugere, melhor, afirma que algo 
tem àe ser intuído em vivência directa. 

Sintoma claro é a importância que o ccTracta" 
tus» vem a dar à figura ( 2)- o que já vem da 
esquemática de Frege para a Lógica-. Na procura 
da redução da verdade ao ccimediato intuitivo, viven­
ciado, experimentado» a figura tem aspecto rele-

(I) Veja-se, no Anexo I, um roteiro do «Tractatusll. 
(2) A tradução de «Bild11 por «figura11 é discutível, 

como é a de «imagem» (mais difusa) usada no texto-versão. 
«Figura» é a tradução que tem sido usada em espanhol, 
bem como «picture» em inglês, «peinture» ou «langage-pein­
ture» em francês. Por ser usual, aceitámos ccproposição11 
como tradução de «Satz11 quando seria mais correcto <eenun­
ciadOII ou, ainda em tom mais livre, «relação», «frase», 
«expressão11, «asserção», por exemplo. 

As citações do texto estão baseadas na edição do 
«Tractatus» da Revista Ocidente, Madrid, 1957, tradução de 
Enrique Tiemo Galvan. Os versículos são indicados pelo 
seu número e o texto destes está entre «-». 
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vante. Esta dimensão permitiria, factlmente, escre­
ver um texto esotérico sobre o «Tractatus», mesmo 
·sem pensar na evolução ulterior de Wittgenstetn ( •). 
E~ um duplo filósofar em que se 11iio pode, talvez, 
encontrar continuidade mas se pode encontrar, to­
davia, ligação e permanência de inq~tetação. 

2. Não é, pois, despiciendo traduzir hoje, em 
Portugal, um texto fundamental da filosofia do 
nosso século, ao qual se ligam a corrente neo-posi­
tivtsta e a füosofia analftica, principalmente quando 
se pende a tentar utützar Wittgenstetn -II ( ~.), rege­
nera4o ou convertido. Filósofo da fUosofia clentffi.ca 
vat encontrar dos autores da füosofia espeC'Itlativa 
(espiritualistas, marxistas, existencialistas, estrutu­
ralistas, etc.) ou a rejeição ritual ou o relegar para 
o esquecimento, qua:rido não a sua recuperação em 
or~odoxia. Em contrário, porém, veja-se o notável 
ensaio de David Pears ( ~). 

<•> Veja-se, no Anexo II, um esboço biobibllográfico 
de Wittgenstein. 

( 6 ) Por Wittgenstein- II pretendemos referir as ccPhi­
losophical Investigations» e trabalhos conexos; vide Anexo II. 

( 1 ) O «Wittgenstein», David Pears, Fontana/Collins, 
Londres, 1971, (tradução espanhola <<Wittgénstein)), Edicio­
nes Grijalbo, Barcelona, 1973) é uma excelente aliállse de, 

·que não uma introdu~o a, Wittgenstein- I e- II. A ideia­
-base, em parte, é um útil contraste com o pensar kantiano; 
o texto, pelo menos, na versão espanhola tem deficiências. 
Tem imensa importância, também, o ensaio de George G. 
Moore <<Wittgenstein lectures in 1930-33)) (especialmente a 
parte III), publicado em «Philosophical Pa~rs)), George 
Allen & Unwin, Londres, 1959 e 1977. 
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Por tudo isso, por isso mesmo, apoiámos for­
temente a tradução do «Tractatus», pela necessi­
dade e pertinéncia de dispor, entre . nós, de mais 

· 2Zementos fundamentais para o pensar quotidiano, 
em termos de analiticidade. 

3. Não sei, todavia, se será jogo nobre per­
guntarmo-nos o que seria a filosofia cienttfica, hoje, 
sem a obra de Wittgenstein -1, pelo menos. Claro!, 
ao jogo, há uma estratégia de fuga, bem simples! 
Na Austria (e ligado talvez ao pensar de Mach, 
como ao de Hertz) ou algures, no nosso século, 
por altura análoga, teria de surgir alguém que viria 
a apresentar grande parte do filosofar do ((Tracta­
tus», à parte o tom pessoal que cada um tem: o 
tempo estava maduro! Abandonemos pois o jogo, 
e o providencialismo histórico de fuga táctica, que 
não viria analisar uma filosofia 11Ul.S, tão só, tor­
nar-se numa psiquiatria póstuma de Wittgenstein. 
Deixemos, pois, o brincar infantil do «faz de conta». 

4. Talvez interesse, porém, neste PrefáciO, 
visualizar um pouco o que é, hoje, a filosofia cien­
ttfica. Mais do que uma definição formal- sempre 
diftcil pois o acto de pensar tem contornos difusos 
-valerá mais delimitá-la como a área do pensa­
mento filosófico em torno de Russell, de Gonseth, 
do Círculo de Viena ( «Wiener Kreis») e de tantos 
outros, área em que o neopositivismo teve papel 
importante nos anos 30, provocando fortes repul­
sões e adesões. Disperso «Urbi et orbi» pelo na­
zismo, o neopositivismo fOi fortemente influen­
ciado, nos E.U.A., pelo pragmatismo. Filosofia 
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oriunda do pensar activo sobre os problemas Cien­
tíficos, de índole antimetajísica, marcada pela im­
porúlncia da inguagem, muito facilmente uma Epis­
temologia, é fortemente combatida, como se disse, 
pela filosofia especulativa. Atravessando o deserto 
dos anos 40 e 50, prosseguindo a dupla ambiÇão 
da ciência unificada (que ultrapassa o fisicalismo) 
e da análise exastiva ( 6 ), a Filosofia Científica mul­
tiplica-se hoje em revistas como a «Philosophy of 
Science» (E.U.A.), «Theoria» (Suécia), «The Philo­
sophical Forum» (E.U.A.), «Synthese» (FinUindia), 
<<The British Journal oj Philosophy oj Science» 
(Reino Unido), «Dialectica» (Suiça), etc. 

5. Mais do que tentar fixar a introdução de 
perspectivas que o «Tractatus» foi, abandonando 
a evolução de Wittgenstein, mais do que tentar 
avançar algumas ideias sobre o que o «Tractatus», 
aqui e agora, pode representar para os estudiosos, 
vamos procurar discutir algumas ideias em torno 
de temas fundamentais do texto. 

Deixamos, ·porém, de lado aquilo a que se tem 
pretendido dar uma interpretação da predisposição 
mística com base no versículo 6.432- Como seja 
o mundo . é completamente indiferente ao que está 
mais alto. Deus não se revela no mundo- pois, 
também, se encontra ao invés, 6.522- Há, decerto, 

,-

(8) Veja-se a «Intemational Encyclopedia of Unified 
Science», 2 vols., editada por O. Ne-qrath, University of 
Chicago Press, 1939/52 e «The Rise of Scientific Philosophp, 
Hans Reichenbach, University of California Press, 1973 
(14th ed.). 
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. o inexpressável que se mostra a si mesmo; isto é, 
o mfstico -, o versfculo 6.4311 sobre a morte e, 
ainda, 6.45 - · A visão do mundo sub specie aetemii 
é a sua contemplação como um todo,- um todo 
limitado '-. Sentir o mundo como um todo limi­
tado, isto é o místico -. O místico surge, tão só, 
como o indizível o irreferfvel, o inefável, isto é, os 
nomes que começam pela negativa. A afirmativa 
encontra-se em 6.5- [ ... ] Não há enigma. [ ... ] -. 
Analogamente se poderá referir a Ética: 6.421 -
É claro que a Ética se não pode expressar. A Ética é 
transcendental. (Ética e estética são o mesmo)­
e ainda 6.41- O sentido do mundo deve ficar fora 
do mundo. No mundo tudo é e sucede como sucede; 
nele não há nenhum valor, e ainda que houvesse, 
não teria nenhum valor [ ... ] -. Note-se que aqui 
se esquecem de certo modo as dimensões com­
portamentais, de . fundamento biosociológico, da 
Ética ( 7 ). 

6. A linguagem, e os seus limites, é, no fundo, 
o tema essencial do ccTractatus». Ela é a forma de 
expressão (modelização) (do nosso conhecimento) 
da realidade. A lógica pretende ser o denominador 
comum das formas de expressão com sentido, a 
partir de proposições-base, como se vê em 6.12 
-O tacto de que as proposições da Lógica sejam 
tautológicas mostra as propriedades formais -lógi-

(7) SObre a JW.ca veja-se H. Reichenbach <op. cit., 
cap. 17, ccThe Nature of Ethics») e ccScience and the Struc­
ture of Ethics» de Abraham Edel, International Encyclo­
pedia of Unified Science, vol. I, n.O 3. 
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cas- da ·linguagem, do _ mundo-. Por Uiso, Wit­
tgenstefn dedica, em esquisso, à Lógica as suras 4, 
5 e 6. A Lógica vai exprimir, tao só, a transmissão 
da verdade como o mostra 5.131 -Se a f)erdade 
de uma proposição se segue de outra, isto upri­
me-se por relações em que estao, umas com res· 
peito às outras, as formas das proposições [ .. :] 
-e, atnda, adiante o versfculo 5.4541 em que se 
diz ser a Lógica o simples. A Lógica é, pois, o deno­
minador comum das linguagens, ideia que não con· 
tinuará em Wittgenstein -11. E a transmissão da 
verdade vai fazer-se por definição e sinonfmia. 

7. A verdade é intersubjectiva. Dat que haja 
expressões verificáveis, controláveis e outras que 
o não são. Eis um exemplo, em torno da cópula 
ccé», tão tradicional em Filosofia desde Aristóte­
les ( 8 ). As expressões «O homem é um ser vtvo», 
«O João é homem», «O Presidente da República é o 
Chefe do Estado» e «a minha dor é igual à tua» têm 
estruturas funcionais diferentes: nas 3 primeiras 
exprime-se que algo (um indimduo, um ser ou uma 
classe) pertence a outra classe ou é, por sinonfmia, 
uma noçtio tdéntica a outra, o que é t>eriftcável 
por observaçdo, por experimentação ou por ( con­
sulta ao) dicionário. Na última exprime-se algo de 

< 8 ) Ao contrário do que, apressadamente, se tem dito 
a lógica aristotélica dos enunciados nAo estA em discor­
dAnoia com os avanços recentes da lógica, como o mostra­
ram Lukasiewica e outros: veja-se I. M . . Bochenskl uAnclent 
Formal Logic» <III-Arlstotle; sobre o s1loglamo e as rela­
ções), Notth Holland, 1951. 
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inverificável (pelo menos, por agora), de que uma 
sensação pessoal é idêntica a um elemento da classe 
(intransmissfvel) das sensações de outrem. Talvez 
não seja erróneo introduzir uma certa distinção 
entre sentido e significado, não exactamente como 
o «Sinn» e o «Bedeutung» em Wittgenstein-1. 
O sentido exprimirá a concatenação lógica entre o 
enunciado e os restantes enunciados aceites (como 
verdadeiros ou falsos) enquanto que o significado 
exprimirá a possibüidade teórica de validação (isto 
é, confirmação ou infirmação) ( 9 ). Talvez a última 
frase tenha sentido, mas não tem, hoje, significado. 
Outras, ou·as mesmas, questões: tem o mesão sen­
tido em 1890?, tem o ((Cruzeiro do Sul» sentido 
para a Europa do ano 1000?, tem o papiro (como 
suporte de escrita) sentido para um primitivo? 
~ evidente que significado não t~m. pois signifi­
cado vem a ser sentido mais possibilidade de vali· 
dação. Mas é mesmo duvidoso que tenham sentido, 
pois não parece, a cada uma das épocas existir um 
conjunto de expressões correlacionadas com as 
expressões escritas. Doutro modo: sentido e signi­
ficado são epocais, temporizados. Elas fazem parte 

<•> Reco:rue-se a importância que Karl Popper «The 
Logic of Scientific Discovery», Hutchinson, Londres, 1974 
(7th imp.) dá à infirmaçio («falsifiability»); tem também 
muito interesse a critica de W. H. Werkmefster «Sete teses 
de positivismo lógico examinadas criticamente», traduçio 
de V. Magalhães Godinho, Seara Nova, 1939. Vale também 
a pena ver Helen E. Longino «Evidence of Hypotheses: an 
analysis of evidential relations», in ccPhilosophy of Sclence», 
vol. 46, n.• 1, March, 1979 e G. M. Merrill «Confirmation and 
Prediction», no mesmo número da revista. 

XVII 



do processo socio-histórico de construção do 
homem, através dos tempos -anote-se que se não 
está a pensar na evolução (dicionarial) dO «signi­
ficado» das noções ou nomes, que vão mudando, 
mas sim do conceito, que até pode mudar de forma 
de expressão. Ora, no {{Tractatus», Wittgenstein pa-· 
rece não considerar a evolução histórica da capa­
cidade de expressão (linguagem) como o sugere 
4.001 -A totalidade das proposições é a lingua­
gem-. Qual totalidade? perguntaremos nós: ao 
tempo dos faraós?, do templo de Salomão?, da 
morte de Cristo?, da hégira?, da queda de Bizd.n­
cio?, da Revolução Francesa? Antes vem 4.- O pen­
samento . é a proposição com sentido -e mais 
adiante 4.2- O sentido de uma proposição é o seu 
acordo ou desacordo com as possibilidades de exis­
tência ou não existência do estado de coisas -. 
E, ainda, usando expressões que não utüizamos de 
modo igual: 3.263 -O significado dos sinais primi~ 

. tivos pode explicar-se por elucidações- e 3.3- Só 
as proposiçõ.es têm sentido e só no contexto da 
proposição tem o nome significado -. A forma dos 
versículos evidencia, pois, uma visão totalizante, 
limite, uma a-historicidade que só podem ter vali­
dade no fim da História. 

8. Em torno da descrição do real os versf­
culos 4.024- Entender uma proposição quer dizer, 
se é verdadeira, saber o que acontece-, 4.022 -· . 
A proposição mostra o seu sentido.· A proposição, 
se é verdadeira, mostra c;omo estão as coisas. E diz 
que as coisas estão assim-, 4.023 -A realidade 
deve ser fixada pela proposição em sim ou em não. 
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Por isto, deve ser completamente descrita por ela. 
[ ... ] -, 4.0312- A possibilidade de uma proposição 
assenta no principio · da representação dos objectos 
pelos sinais. O meu pensamento fundamental é que 
as «constantes lógicas» nada representam. Que a 
lógica dos . tactos não · pode ser representada-. 
E, ainda, cepticamente,· 3.221-. Só se podem no­
mear os objectos. Os sinais representam-nos. Eu 
somente posso falar de eles; não posso exprimi-los. 
Uma proposição pode apenas di2er como é uma 
coisa e não o que é uma coisa-, versfculo que 
afasta a ideia mfstica, que lhe tem sido atri­
bufda (1°). 

A um lado, deve anotar-se que esta insistência, 
marcada dos dois primeiros versfculos citados, vai 
abrir caminho aos «Protokolsaetze» (de Neurath) 
-os enunciados que representam a experiincia 
imediata. Mas também é de anotar a mistura entre 
compreensão imediata (sentido) e validação empf­
rica (significado) a cuja análise o pensar neoposi­
tivista subsequente vai proceder ( 11). 

9. O tema da asserção como uma figura (que 
a leitura de um projecto de engenharia ou uma 

(lO) Recorde-se, aqui, a secção 5 deste Prefácio. 
(11) Vejam-se, a este respeito, Reichenbach <op. cit., 

cap. 16, The Functional Conception of Knowledge), Werk· 
meister (op. cit.) e ainda W. O. Quine ccFrom a Logical 
Point of View» <II-Two dogmas of empiricism), Harvard 
University Press, 1953 e R. Carnap ccMeaning and Necessity• 
(suppl's. A-Empiricism, semantics and ontology, D--Mea­
ning and synonimy in Natural Language), The University of 
Chicago Press, 1958 (2nd ed.). 
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norma de produção podem explicar) é outro dos 
pontos importantes do «Tractatus»~ Talve2 a afir­
mação essencial seja 4.01 -A proposição é uma 
figura da realidade. A proposição é um modelo da 
realidade tal como a pensamos -, junta com 2.18-
Aquilo que a figura, de qualquer forma, deve ter 
em comum com a realidade para poder figurá-la por 
completo- de modo verdadeiro ou . falso- é a 
forma lógica, isto é a forma da realidade- .( 12

) 

e ainda, como definição implfcita de verdade, 4.06-
A proposição pode ser verdadeira ou falsa só en­
quanto é uma figura da realidade-. Todavia, em 
certos pontos parece haver ressond:ncias longínquas 
da definição escolástica de verdade «veritas est 
adeaquatio intelectus ad rem» como em 2.161-
Entre a figura e o figurado deve haver algo de it:Un- . 
tico para que um possa ser figura de outro, comple­
tamente- e 2.2- A figura tem em comum com o 
figurado a forma lógica da figuração-. Portanto 
a ideia de modeli2ação («figura da realidade») é 
ponto essencial do «Tractatus» e aproxima-se de 
muito do pensar corrente em Ciência que pode ser 
sumari2ado em «[ ... ] a naturem não nos dita uma 
descrição especifica: a verdade não está restrita a 
uma só linguagem» ps). Mas o que mostra essa 
C<identidade» entre a figura e o figurado, ou melhor 
essa analogia? Ela tem de ser vivida, experienciada. 

(12) Recorde-se, aqui, a secçio 6 deste Prefácio. 
(11) Em Reichenbach (op. cit., cap. 11, Are there 

atoms?>; veja-se também J. Tiago de Oliveira cNótula em 
tomo do conceito de verdade•, «0 Tempo e o Modo». n.• 31, 
out. 1968. 
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Daf que venluz a dizer um pouco circularmente 2.221 
-O que a figura representa é o seu sentido-, que 
esclarece adiante em 3.23- O postulado da possi­
bilidade dos sinais simples é o postulado da deter­
minabilidade do seu sentido-. 

Mas uma certa ambivaléncia entre a modeliza­
ção e o directamente experienciado prossegue com 

· 4.021-A proposição é uma figura da realidade, 
pois eu conheço o estado de coisas que representa 
quando conheço a proposição. E entendo a propo­
sição sem que me seja explicado o seu sentido 
- e 4.022 -A proposição mostra o seu sentido. 
A proposição, se é verdadeira, mostra como estão 
as coisas. E diz que as coisas são assim-. 

Vé-se, também, que a ideia de uma meta-lin­
guagem envolvente, em que se fala da linguagem, 
está subjacente em todo o «Tractatus». Ela é hoje 
moeda co"ente no pensar lógico actual. 

10. A verdade das proposições complexas é 
questão importante na análise que vimos seguindo. 
A sura 5. redu-la às junções de verdade das pro­
posições elementares (também ditas atómicas). 
E para chegar a esclarecer esse objectivo, Wittgens­
tein encontrou, primeiro, a metodologia bastante 
complicada (de imagem pouco clara!) de 6.1203 e, 
mais tarde, a bem conhecida técnica das tabelas 
de verdade (4.31 e seguintes). Mas tal ideia tem um 
pressuposto que explicita em 3.25- Há uma aná­
lise, e uma só, da proposição -o que permite, de 
modo inequfvoco, através da metodologia descrita 
das tabelas de verdade, encontrar o seu valor lógico. 
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Todavia uma questão pouco clara. no «Tracta­
tus» é a análise das ezpressões «A crê p», «A julga 
p», etc. (5.542 e seguintes) . Ora, como se sabe, há 
que distinguir entre· uso e menção de um nome ou 
uma ezpressão. Dilucidemos este ponto. Na frase 
«Jt;Jsé é bom» jazemos uso do nome José: tradu­
zida, para inglês por exemplo, temos «Joseph is 
good» que ezprime o mesmo sentido e significado. 
Porém a ezpressão «José tem 4 letras» dá na sua 
tradução (directa) «Joseph ha8 4 letters» que é 
!Cflsa, embora não seja falsa a frase inicial, ao invés 
4o que sucedeU com «José é bom». Porém, se tra­
cl.UZirmos (correctamente) a ·frase por «José ha8 
4 letters» · a ideia é a mesma do que . a frase inicfal, 
e ~dadeira ou falsa com ela. Neste caso não se 
usa o nome José .mas sim faz-se dele menção. Dou­
tro modo, numa faz-se uso de José como objecto­
-homem enquanto que na segunda se faz uso do 
objecto-palavra ou m.enÇão do objecio-homem. 

Com esta distinção, analftica, a interpretação 
da frase «A crê p» se verdadeira, apenas exprime 
um estado de fndole pessoal, nada· nos dizendo 
sobre a verdade de «P» pois apenas se menciona 
«p». Será pois a verdade de uma crença, de um 
julgamento, etc., em suma de um estado psicológico 
de alguém, jamais a verdade de um jacto ao nfvel 
cüi descrição directa do reql ( 14 ). A tentativa · de 
Wittgenstein sobre estas expressões, tentando redu-

( 14 ) Veja-se sobre o uso e menção Quine (op. cit., 
V- New foundations for mathematical logic, e VI- Logic 
and the verification of universais> e também de Tiago de 
Oliveira (op. cit.). 
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zi-las a 5. (as proposições como junção de verdade 
das proposições elementares) parece pois falhada, 
pouco clara. 

11. Wittgenstein identifica as tautologias-que 
são quadros gerais de descrição do universo -
com a transmissão da verdade, em certa medida 
um retorno à ideia kantiana dos juizos ccsintéticos­
-a-priori», sem jamais o declarar, embora Kant 
fosse uma das suas influências mais fortes. 

Assim 4.023- [ . . . ] A proposição constrói um 
mundo com a ajuda de uma armação lógica; por 
eliz, é possfvel ver na proposição, se é verdadeira, 
o aspecto lógico da realidade [ ... ] -, 4.121 -A pro­
posição não pode representar a forma lógica; refle­
te-se nela [ ... ] - e, ainda, de modo mais forte, 
5.552 - [ ... ] A Lógica preCede toda a experiência­
que algo é assim. É antes o Como, não o Que -. 

A Lógica forma pois o quadro se estruturação 
do nosso conhecimento do mundo, que pré-existe. 
Daí que . a Lógica tenha de ser neutra e portanto 
6.11 -Por conseguinte, as proposições da Lógica 
não dizem nada. (São proposições analíticas)-. . 
E, reforçando a ideia; aproXimando-se de uma 
ccharmonia pré-estabelecida»? 5.123- Se Deus cria 
um mundo em que certas proposições são verdadei­
ras, cria também um mundo no qual todas as pro­
posições que se deduzem delas são verdadeiras. 
E, de modo semelhante, não poderia criar um 
mundo no qual a proposição ccp" seja verdadeira 
sem criar todos os seus objectos-. E, ainda, 3.032 
-Apresentar na linguagem algo que cccontradiga a 
lógica" é tão impossível · como apresentar em Geo-
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metrfa, pelas suas coordenadas, um desenho que 
contradiga as leis do espaço ou dar as coorclenadizs 
de um ponto que não existe-. Notando, de passa­
gem, neste último versfculo, a imporúlncia do dese­
nho que levou à noção de figura, tão primacial no 
«Tractatus», há. ainda que sublinhar a ideia de tal 
harmonização entre o desenho - acto essencial­
mente empfrico- e a Geometria -formulação abs­
tracta-, isto é, de uma harmonia necessária entre 
o formal e o real, por um acordo inexplicado ou 
feito por Deus, como 5.123, já citado, sugere. 

Portanto, a formulação (teórica) da Lógica é, 
tão só, uma abstracção do modo mais geral da com­
binação dos objectos nojdo mundo, empiricamente 
validada ( 15). As relações entre o formal e o real 
ou são decretadas por um acto divino prévio, que 
faz o seu mútuo ajustamento «per omnia soecula 
soeculorum» ou são, afinal, ciência empfrica mais 
concreta, testada no exercfcio do dia-a-dia. Daf que 
mais adiante surja 6.13- A Lógica não é um reflexo 
do mundo. A Lógica é transcendental- e, adiante, 
versfculo 6.34, considere como a priori a lei da razão 
suficiente, os princfpios de minimo, etc. 

Não parece pois haver dúvida sobre uma clara 
influência kantiana, na formulação dos quadros teó­
ricos da descrição do real, como o mostra 5.5562 
já referido e 5.61 -A Lógica enche o mundo; os 
limites do mundo são, também, os seus limites 
[ ... ]-. 

( 1 ') Veja-se Quine (op. clt., II-Two dogmas of empi· 
ricism) e Camap (op. cit., B-Meaning postulates). 
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12. Mas debrucemo-nos sobre as tautologias 
(e, portanto, sobre as suas negações, as contradi­
ções). Aparte trivialidades como «a cor desta mesa 
é branca ou não é branca», «vais à praia ou não 
vais à praia, agora», trivialidades que provêm do 
contraste analítico (da nossa descrição) do uni­
verso,· as tautologias ou se reduzem a definições, 
isto é, formas mais abreviadas de enunciar ideias 
e são portanto verdades analíticas O'iL ao uso de 
sinónimos, ou seja à identificação por meio de 
dicionário (por exemplo: solteiro = não-casado e 
não-viúvo e não-divorciado). E como as definições 
(abreviadoras) se podem conceptualmente eliminar 
pela maior longura da expressão, o recair no uso 
dos sinónimos vem a ser a redução a uma ciénda 
altamente empírica, a ciência da linguagem social 
e comummente usada (ver nota 15). De resto, leia-se 
em 3,343 e 4.025, o discutir a tradução de uma lín­
gua para outra. As tautologias, de mera transmis­
são . de verdades empíricas passam a transmissão 
empírica de verdade! E não contundamos as tauto­
logia& com as regras meta-linguísticas, como o 
«modus ponens». · 

13. No conceito de definição, Wittgenstein uti­
liza uma formulação totalmente clássica, à maneira 
apresentada por Aristóteles e usada, de modo ingé­

. nuo, ·por Euclides (18 ). Do ponto de vista lógico, 
uma teoria dedutiva formula-se a partir de noções 

(te) Vejam-se o ccOrganon» de Aristóteles, os ccEle­
mentos• de Euclides e E. W. Beth «Les fondements logiques 
des Mathematiques•, Gauthier-Villars, Paris, 1956. 
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iniciais (os termos, apenas elucidáveis segundo 
3.263) e de regras de jogo (as noções comuns ou 
axiomas, da lógica, e os postulados da teoria em 
causa). Porém, uma teoria formalmente conexa e 
correcta só se valida empiricamente pelo desdobrar 
das suas conclusões (teses ou teoremas) que se 
verificam. Todavia, se a formulação do «Tractatus» 
é sequencial, a verdade é que o texto, na sua tota­
lidade, se aproxima da ideia de «definição circular» 
em que as ideias circularmente se interdefinem e 
validam globalmente, sustentando-se mutuamente 
por travejamento recíproco. De resto, a leitura dos 
<<Elementos» e do «Organon» mostra uma circula­
ridade, na definição psicológica (ingénua, por ve­
zes) dos conceitos. 

14. O tema da ljnguagem é recorrente em todo 
o ccTractatus» embora Wittgenstein nos diga, em 
4.002, que não é possível captar a lógica da lingua­
gem (!) e que esta disfarça o pensamento. Aban­
donemo-lo, agora. 

15. Elemento essencial da construção do 
<<Tracta!us» é a noção de «facto» (Tatsach) e, tam­
bém, de «estado de coisas» (Sachverhalt). Mas, aqui, 
várias noções se entrecruzam e relacionam: tacto, 
estado de coisas, objecto, coisa, subst4ncia. Por ve­
zes as definições são contusas! Por 1.1 -O mundo 
é a totalidade dos tactos, não das coisas - e 1.2-
O mundo divide-se em jactos- mas em 2.04-
A totalidade dos estados de coisas é o mundo-, 
sendo por 2.061 os estados de coisas independentes 
uns dos outros. Por 2.02 os objectos são simples 
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e formam a substdncia do mundo, sendo indecom­
poníveis (2.021) e representados por nomes nas 
propriedades (3.203 e 3.22). E como 2.01- O estado 
de coisas é uma combinação de objectos ( erttida­
des, coisas)-, 2.0272-A configuração dos objectos 
forma o estado de coisas-. e 2.03- Nos estados de 
coisas os objectos estão combinados como os elos 
de uma cadeia- vemos que os estados de coisas 
são estruturas combinatórias, qualidades - deno­
minador comum dos diversos objectos. O estado 
de coisas (pensável por 3.001, ou melhor abstraível) 
é pois uma intersecção; a descrição do mundo que 
se jaz não é directamente atomística, pois os {{áto­
mos» são construídos a partir dos jactos (globais, 
brutos, protocolares) que são complexos. Daí que 
se entenda 1.13- Os jactos são o espaço lógico do 
mundo -. As coisas são, assim, partes constituti­
vas (combinadas) dos estados de coisas (versículo 
2.011) o que com 2.01 nos leva à natural identifi­
cação de objecto e ·coisa. Parece pois estabelecer-se 
a hierarquia: o mundo é constituído de jactos; para 
a sua descrição usamos os estados de coisas que 
são combinações de objectos ou coisas, os quais 
são a substância do mundo (2.024). 

Este atomismo, construído, leva à formulação 
de proposições elementares que definem, no espaço 
lógico dos estados de coisas, a zona de verdade de 
uma proposição, o que, usando a imagem (não 
figura!) de 4.063, podemos considerar como a tota­
lidade dos pontos negros para a confirmação da 
proposição e dos brancos para a sua infirmação. 
As tautologias (tudo pontos negros) e as contra­
dições (tudo pontos brancos) não são pois, nesta 
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imagética, figuras da realidade pois nada represen­
tam (4.462); ao invés, as ()Utras proposições mos­
tram aquilo que dizem (4.461). 

16. As ideias sobre a causalidade e a indução 
(experimental} tem muito de discutível. Deixando 
de lado a visão elementar e subjectiva das proba­
bilidades, expressa em 5.15 e 5.152- este último 
versículo atribuindo, ingenuamente!, a cada propo­
sição (a-historicamente) uma probabilidade 1/2-, 
a ideia fundamental é a de que não há necessidade 
outra que a necessidade lógica (6.371), reforçada em · 
6.3 ~A investigação lógica significa a investigação 
de toda a regularidade; fora da Ló(f.ca tudo é alea­
tório, acidental-.·· 

Coerentemente afirma 6.36311 -Que o Sol 
nasça amanhã é uma hipótese; e isto significa que 
não sabemos se nascerá amanhã-. Por isso declara 
que a indução não é uma lei lógica (não podendo, 
por isso, ser uma lei ((a priori») ( 17 ), afirmação cri­
ticada por Popper ( 18

), que de resto não defende 
a unicidade da modelização científica · da realidade. 
Para Wittgenstein, portanto, 5.133- Toda a inferên­
cia é cca priori»- e implica compatibilidade (5.135); 
portanto encontramos a forma trouxa 6.36- Se 
houvesse uma lei de causalidade, poderia dizer-se 
assim: Há leis naturais. Mas naturalmente não se 
pode dizer: mostra-se-. . Ora a causalidade - que 

( 17 ) Recorde-se, aqui, a secção 11 deste Prefácio. 
(18) Veja-se Popper (op. cit.) e também John Earman 

«The Universality of laws,, in «Philosophy of Science,,, 
vol. 45, n .o 2, June 1978. 
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se pode naturalmente fazer surgir da repetição de 
cQincidências de sucessos - é o pressuposto inevi­
tável, necessário, da formulação ci.entífica. O pres­
suposto de que há leis naturais é conceito de que 
se não pode abdicar, sem se cair no exercício da 
superstição, da magia ou do exorcismo, exercício 
que o ccTractatus» rejeita ao dizer 6.373- O mundo 
é independente da minha vontade-. Uma dúvida 
metódica sobre o pensar científico leva a essa 
ccidea-mater». E, a partir dela, pode tentar justifi­
car-se probabilisticamente a indução: nenhum de 
nós tem hoje dúvida de que o Sol nascerá amanhã. 
Nem Wittgenstein a tinha! Está-se aqui, um pouco, 
como nas aporias de zenão~ que não negavam o 
movimento mas, tão só, mostravam não ter teoria 
que o explicasse: o passear afectado de Diógenes 
era claro! E foram necessários 20 séculos de His­
tória para resolver a aporia de Zenão. Wittgenstein 
sente-o quando diz, sem qualquer pendor místico, 
6.372- Assim os modernos confiam nas leis natu­
rais como que algo inviolável, do mesmo modo que 
os antigos em Deus e no destino. E ambos têm 
razão e não têm: mas os antigos eram ainda mais 
claros, quando reconheciam um limite preciso; en­
quanto que o sistema moderno quer aparentar que 
tudo está explicado-. O final da frase é, clara­
mente, um exagero. 

17. A ideia que o ccTractatus» formula do fim 
da Filosofia é ponto importante que vem a desem­
bocar no neopositivismo e, depois, na Filosofia cien­
tífica hodierna. Após afirmar 6.5- [ ... ] Não há 
enigma. Se se pode p6r uma questão, também se 

XXIX 



pode responder-, diz-nos regressando a um certo 
intimismo 6.52- Nós outros sentimos que mesmo 
se todas as possíveis questões cientificas pudessem 
ser respondidas, o problema da nossa vida não teria 
sido penetrado. Desde então, já não há perguntas 
e esta é a resposta -. Afastado o «eu sozinho» diz­
-nos logo a seguir 6.53 -O verdadeiro método da 
Filosofia seria propriamente este: não dizer senão 
o que se pode dizer; quer dizer, as proposições da 
ciência natural- algo, pois, que nada tem a ver 
com a Filosofia-; e sempre que alguém queira 
dizer algo de carácter metafisico, demonstrar-lhe 
que não deu significado a alguns sinais nas suas 
proposições. Este método deixaria descontentes os 
outros -pois não teriam o sentimento de que está­
vamos a ensinar-lhes Filosofia- mas é o único estri­
tamente correcto-. Muito atrás, afirma 4.003 -
A maior parte das proposições e questões que se 
escreveram sobre matéria filosófica não são falsas 
mas sem sentido. Não podemos, pois, responder às 
questões desta classe de nenhum modo, mas ape­
nas estabelecer o seu sem-sentido [ ... ]-(!e). Evi­
dentemente tais ideias foram fortemente utüizadas 
pelo ccWiener Kreis», como por exemplo ecos enun­
ciados hipotéticos da Metafisica, da Filosofia do 
valor, . da ~tica (considerada como disciplina nor­
mativa e não como investigação psicossociológica 
dos tactos) são pseudo-enunciados: não tem con­
teúdo lógico, pois são apenas expressões de sensi-

( 1 ') Veja-se a importância que as ideias de Wittgens­
tein tem na lúcida análise critica- que nem sempre segui­
mos-de Werkmeister (op. cit.). 
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bUidade ( ccfeeling») que, pelo seu lado, estimulam 
s~ibilidades e tendências da vontade da parte do 
ouvinte» e mais adiante ccPor exemplo, quando nós, 
do Círculo de Viena, criticamos, de acordo com a 
nossa visão antimetafísica, certos enunciados da 
Metafísica (tais como: ccHá um Deus») ou da epis­
temologia metafísica (tais como: ecO mundo externo 
é real») nós somos interpretados pela maioria dos 
nossos oponentes como negando estas asserções e 
consequentemente afirmando outras (tais como: 
ccNão há Deus» ou. «0 mundo externo iúio é real 
etc.). Estas incompreensões aparecem sempre ades­
peito de nos termos explicado muitas vezes (ve­
jam-se, por exemplo, Carnap [Scheinprobleme], 
Schlich [Positivismus], Carnap [Methaphysik.]) e 
apontamos sempre que não estamos a falar de jac­
tos (hipotéticos) mas de enunciados (hipotéticos); 
no modo de exprimir deste livro: a tese que man­
temos não é um enunciado-objecto mas um enun­
ciado sintáctico» ( 20 ) . A declaração «a religião é o 
ópio do Povo» ou o enunciado do 1.0 mandamento 
são para um neopositivista, metafísicos, isto é, sem 
sentido; portanto nem crentes nem ateus, tão só, 
agnósticos. 

Mais recentemente, há talvez uma posição mais 
moderada admitindo um conhecimento filosófico 
como a expressa por ccEles [os filósofos especula­
tivos] reservam o termo Filosofia para as suas ten-

(20) Em R. Carnap, «Logical Syntax of Language», Lit­
tlefield, Adams & C.•, 1959, <§ 72- Philosophy replaced by 
the logic of Science e § 80- The dangers of the material 
mode of speach) . 
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tativas falaciosas para um conhecimento supercien­
tífico e recusam-se a aceitar como filosófico um 
mêtodo de análise desenhado segundo o padrão da 
investigação científica» e ainda «como remanes­
cente da Filosofia especulativa, um véu vago ainda 
separa o conhecimento füosófico dos olhos daque­
les que não foram . treinados nos métodos da aná­
lise lógica» ( 21 ). 

18. Tentámos assim dizer algo sobre temas 
do <CTractatus», procurando abordar, se possível, 
outros pontos que não os da cclntrodução» de 
B. Russell, que vivamente aconselhamos f'2.). 

Por isso cremos legítimo terminar com o penúl­
timo versículo do ccTractatus» já que o último (7.) 
figurou em exergo: 6.54- As minhas proposições 
são esclizrecedoras deste modo: quem me com­
preende acaba por reconhecer que carecem de sen­
tido, sempre que o que . compreenda tenha saído 
através delas para tora delas. (Deve, pois, por assim 
dizer, tirar .a escada depois de ter subido). 

Deve superar estas proposições; então tem a 
justa visão do mundo -. 

Lisboa, 11 Jan. 81 

(21) Em Reichenbach (op. cit., cap. 18 e Preface). 
(22) Wittgenstein não admirava muito a «Introdução» 

de Russell e por isso Russell não pensava autorizar a sua 
· republicação em 1961, permitindo-a por ~ela de Ayer 
-veja-se «The auto-bfography of Bertrand Russell», vol. 3 
(1944-67), George Allen & Unwin, 1971. 
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ANEXO I 
. UM ROTEIRO DO 

<<TRACT ATUS WGICO-PHIWSOPHICUS» 

Após o prólogo em que Wtttgenstein retere 
procurar determinar os limites à expressão do pen­
samento, esclarecendo pensar ter resolvido a ques­
tão, o que considera pouco, seguem-se uma longa 
série de pensamentos (versfculos!), indexados de 
forma decimal, com graduação de importância e 
relacionação. 

Para as sete suras vamos usar como tftulo o pri­
meiro versículo; a última reduz-se, apenas, ao título. 

1. - O mundo é tudo o que acontece: trata do 
mundo e dos factos; 

2.- O que acontece, o tacto, é a existência dos 
estados de coisas: estuda os factos, as coisas, 
a independência mútua dos estados de coisas, 
o espaço lógico, os objectos e a sua simpli­
dade, a figura e a analogia (correspD'Tl.(Uncia} 
entre a figura e o figurado,· 

3.- A figura lógica dos tactos é o pensamento: 
analisa o pensamento verdadeiro como figura 
do mundo, as proposições como símbolos de 
uma projecção (representação) do mundo e 
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como figura das coisas, os sinais primitivos 
e as elucidações, as proposições e o sentido, 
os nomes a representar objectos, as proposi­
ções como junções de verdade das expressões 
que contém, a teoria dos tipos, a necessidade 
de um simbolismo rigoroso, as definições 
como traduções de linguagem; 

4.-0 pensamento é a proposição com significado: 
descreve a linguagem, os conjuntos de propo­
sições, a impossibilidade de captar a lógica 
da lingilagem, de novo e mais detallw.damente .· 
a proposição como figura da realidade e a pro­
posição e o seu sentido, a verdade ou falsidade 
da proposição ligada a ser figura da realidade, 
o espaço lógico e a verdade, os nomes e as 
coisas, a ciência como totalidade das expres­
sões verdadeiras, o sem-sentido da maior parte 
dos escritos de Filosofia e esta como actividade 
logicamente esclarecedora do pensamento, a 
forma lógica e as proposições, a noção de 
número, as proposições elementares e os tac­
tos atómicos, as tabelas de verdade da Lógica, 
as tautologias e as contradições como não-figu­
ras da realidade, as proposições como conse­
quências das proposições elementares. 

5.-A proposição é uma função de verdade da pro­
posição elementar: trata dos fundamentos da 
verdade das proposições, o signtiicado da dedu­
ção, a negação da causalidade, a noção de 
probabilidade, o efeito (iterado) de operações, 
alguns elementos de lógica proposicional e fun­
cional, as proposições do tipo «A crê p», os 
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limites da linguagem e os limites do mundo, 
o solipsismo; 

6.- A forma geral de uma função de verdade é 
[p, ~. N{~)]: desereve a representação acima, 
os números (finitos), a Lógica como conjunto 
de tautologias, uma outra forma das relações 
de verdade, a Lógica não como doutrina mas 
como reflexo do mundo, a Matemática como 
método lógico, a causalidade como forma de 
lei, a antítese entre a Lógica e a Mec4nica, a 
indução (experimental) como procura da lei 
mais simples compatível com a experiência, 
o mundo independente da vontade individual, 
a inexistência de proposições de ética e esté­
tica, pensamentos em torno da morte e de 
Deus, o sem-sentido do cepticismo, o místico 
o inexpressável; 

7.-Do que se não pode falar, é melhor calar-se: 
.. . e mais nada, o que mostra que a linguagem 
não pode exprimir tudo. 
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ANEXO II 
ESCORÇO BIOBIBLIOGRAFICO 

DE WITTGENSTEIN 

26 Abril 1889 -Ludwig . Wittgenstein nasce em 
Viena ( Austria); 

1893- Inicia a sua educação; 

1903-Entra numa escola de Linz (Austria); 

1906-Entra na Techinische Hochscule, de Berlim; 

1908/11-Estuda Engenharia em Manchester (Reino 
Unido); desenha um motor a reacção; 

1912- Passa a Cambridge (Reino Unido) para estu­
dar Lógica; 

1913/14- Vive na Noruega onde prepara trabalhos 
de Lógica; 

1914/18- Participa na I Guerra Mundial; escreve 
o ccTractatus»; ccNotebook 1914-16» (pós­
tumo),· 

1919/20- Envia o ccTractatus» a Russell e Frege; 
estuda para professor primário; 
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TRACTATUS 





INTRODUÇÃO 

por 

BERTRAND RusSELL, F .R.S. 

O Tractatus Logico-Philosophicus do Sr. Wit­
tgenstein, venha ou não a provar-se que é a verdade 
suprema acerca dos temas que trata, merece com 
certeza, em virtude da sua inspiração, profundi­
dade e alcance, ser considerado um acontecimento 
importante no mundo da Filosofia. Partindo dos 
princípios do Simbolismo e das relações necessárias 
entre as palavras e as coisas, acaba por aplicar o 
resultado desta investigação aos ramos tradicionais 
da Filosofia, mostrando como em cada caso a Filo­
sofia tradicional e as soluções tradicionais resultam 
da ignorância dos princípios do Simbolismo e de 
um uso impróprio da linguagem. 

Em primeiro lugar são tratadas a estrutura 
lógica das proposições e a natureza da inferência 
lógica. A seguir passa-se para a Teoria do Conhe­
cimento, os Princípios da Física, Ética e finalmente 
o Místico (das Mystische) . 

A fim de compreender o livro do Sr Wittgens­
tein é necessário entender qual é o problema de 
que se trata. Na parte da sua teoria que trata do 
Simbolismo, ocupa-se o Sr. Wittgenstein com as 
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condições que teriam que ser satisfeitas por uma 
linguagem logicamente perfeita. No que diz res­
peito à linguàgem apresentam-se diversos proble­
mas. Em primeiro lugar, o problema de saber o 
que é que se passa de facto na nossa consciência 
quando fazemos ilso da linguagem com a intenção 
de querer dizer qualquer coisa; este problema per­
tence à Psicologia. Em segundo lugar, existe o pro­
blema de saber qual é a relação que existe entre 
os pensamentos, as palavras ou frases e aquilo 
que estas referem ou significam; este problema 
pertence à Epistemologia. Em terceiro lugar, existe 
o problema de usar frases de màneira a comunicar 
a verdade e não a falsidade; este pertence às Ciên­
cias que tratam do conteúdo das frases em questão. 
Em quarto lugar, existe a questão seguinte: que 
relação tem que ter um facto (tal como uma frase) 
com outro de modo a ser capaz de ser um símbolo 
deste? É esta última questão que é uma questão 
lógica e é desta que o Sr. Wittgenstein se ocupa. 
Ocupa-se das condições necessárias a um Simbo­
lismo preciso, i.e., um Simbolismo no qual uma 
frase «significa» qualquer coisa de definido. Na prá­
tica, a linguagem é sempre mais ou menos vaga de 
modo que as nossas asserções nunca são comple­
tamente precisas. Assim a Lógica tem dois proble­
mas a tratar, no que diz respeito ao Simbolismo: 
(1) as condições para a produção do sentido, em 
vez do sem-sentido, nas combinações de símbolos; 
( 2) as condições para a univocidade do significado 
ou referência, em símbolos ou em combinações de 
símbolos. Uma linguagem logicamente perfeita tem 
regras de sintaxe que impedem a produção de sem-
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-sentido, e tem sfmbolos individuais que têm sem­
pre um significado definido e único. O Sr. Wittgens­
tein ocupa-se das condições necessárias para a 
construção de uma linguagem logicamente perfeita 
-não no sentido de que haja uma linguagem 
logicamente perfeita ou de que nos julguemos capa­
zes, aqui e agora, de construir uma linguagem logi­
camente perfeita, mas no sentido de que toda a 
função da linguagem é ter sentido e que só satisfaz 
esta função na medida em que se aproxima da lin­
guagem ideal postulada. 

A actividade essencial da linguagem é afirmar 
ou negar factos. Dada a sintaxe de uma linguagem, 
o sentido de uma frase é determinado logo que o 
sentido das palavras componentes é conhecido. 
A fim de que uma certa frase afirme um certo 
facto tem que haver, independentemente do modo 
de construção da linguagem, algo em comum entre 
a estrutura da frase e a estrutura do facto. Esta é 
talvez a tese mais fundamental da teoria do 
Sr. Wittgenstein. Aquilo que tem que haver de 
comum entre a frase e o facto não pode, argumenta 
o Sr. Wittgenstein, por sua vez ser dito. Na sua 
terminologia, só pode ser mostrado e não dito, 
porque tudo o que possamos dizer necessitará tam­
bém por sua vez de ter a mesma estrutura. 

O primeiro requisito de uma linguagem ideal 
é o de só ter um nome para cada objecto simples 
e nunca o mesmo nome para dois objectos simples 
diferentes. Um nome é um sfmbolo simples no sen­
tido de não ser composto por partes de q cada 
uma das quais é também um símbolo. Numa lin­
guagem logicamente perfeita nenhum objecto, que 
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não Seja simples, poderá ter um símbolo simples. 
O símbolo para um todo será um «complexo» cujas 
partes são formadas por símbolos. Ao falarmos de 
um cccomplexo» estamos, como se verá mais tarde, 
a pecar contra as regras da gramática filosófica, 
mas isto é inevitável in limine. A maioria das pro­
posições escritas acerca de problemas filosóficos 
não são falsas, mas sem-sentido. Não podemos por­
tanto resolver problemas deste género, mas apenas 

·afirmar a sua falta de sentido. «A maioria dos pro­
blemas e das proposições dos filósofos resultam do 
facto de não compreendermos a lógica da no~sa 
linguagem. São do. mesmo género da questão de 
saber se o Bem é mais ou menos idêntico do que 
o Belo» (4.003). No mundo o que é complexo é 
um facto. Factos que não são compostos de outros 
factos são o que o Sr. · Wittgenstein chama Sach­
verhalte, enquanto que a um facto que pode con­
sistir de dois ou mais factos chama Tatsache; 
assim, por exemplo, «Sócrates é sábiO» é Sachverhalt 
e também Tatsache, enquanto que «Sócrates é sábio 
e Platão é o seu discípulO>) é Tatsache mas não 
Sachverhalt. 

O Sr. Wittgenstein compara a expressão lin­
gUística à projecção em Geometria. Urna figura 

. geornétricâ pode ser projectada de rnui}..as maneiras 
cada uma destas maneiras corresponde a urna lin­
guagem diferente, mas as propriedades projectivas 
da figura original permanecem invariantes, quais­
quer que possam ser os modos de projectar adopta-

. dos. Estas propriedades projectivas correspondem 
ao que, na sua teoria, a proposição e o facto têm 
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que ter em comum, para que a proposição possa 
afirmar o facto. 

De um certo ponto de vista elementar isto é, 
de facto, óbvio. É impossível, por exemplo, fazer 
uma afirmação acerca de dois hom~ns (supondo, de 
momento, que os homens podem ser considerados 
como sendo simples) sem empregar dois nomes e, 
se se vai afirmar uma relação entre os dois nomes, 
é necessário que a frase em que a afirmação é feita 
estabeleça uma relação entre os dois nomes. Se se 
diz «Platão ama Sócrates» a palavra «ama» que 
ocorre entre a palavra «Platão» e a palavra «Sócra­
tes» estabelece uma certa relação entre estas duas 
palavras e é devido a este facto que a frase tem 
a capacidade de afirmar uma relação entre as pes­
soas cujos nomes são as palavras «PlatãO>, e «Só­
crates,,! Não se deve dizer que o sinal complexo 
«a R b» diz «a está numa certa relação R com b,,; 
mas deve-se antes dizer que <<a» está numa certa 
relação com «b» diz que «a R b» (3.1432). 

O Sr. Wittgenstein começa a sua teoria do Sim­
bolismo com a proposição (2.1): «Fazemo-nos ima­
gens dos factos,, . Uma imagem, diz ele, é um mo­
delo da realidade, e, aos objectos na realidade, cor­
respondem os elementos da imagem: a imagem ela 
própria é um facto. O facto de as coisas terem cer­
tas relações entre si é representado pelo facto de, 
na imagem, os seus elementos terem uma certa 
relação entre si. «Na imagem e no objecto tem que 
haver algo de idêntico, a fim de que um possa 
de todo ser a imagem do outro. O que a imagem 
tem que ter em comum com a realidade, a fim de 
ser capaz de representá-la a seu modo -correcta 
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ou incorrectamente- é a sua fonna de represen­
tação)) (2.161, 2.17). 

Fala-se de uma imagem lógica da realidade 
quando se pretende implicar apenas tanta seme­
lhança quanta é essencial para ser uma imagem em 
qualquer sentido, isto é, quando se pretende impli­
car apenas a identidade de fonna lógica. A imagem 
lógica de um facto chama o Sr. Wittgenstein Ge­
danke. Uma imagem pode corresponder ou não com 
o facto e assim ser verdadeira ou falsa, mas em am­
bos os casos tem em comum com o facto a fonna 
lógica. O sentido em que o Sr. Wittgenstein fala 
de imagens é exemplificado pela frase seguinte: 
O disco, o pensamento musical, a partitura as 
ondas de som, estão todos entre si na relação 
interna figurativa que existe entre a linguagem e o 
mundo. A estrutura lógica é comum a todos eles. 
(Tal como na história, os dois jovens, os dois cava­
los e os liláses são em certo sentido um) (4.014). 
A possibilidade de uma proposição representar um 
facto reside no facto de os objectos serem nela 
representados por sinais. As chamadas «constantes)) 
lógicas não são representadas por sinais mas estão 
elas próprias presentes na proposição e no facto. 
A proposição e o facto têm que mostrar a mesma 
«multiplicidade)) lógica, e isto não pode por sua vez 
ser representado, uma vez que é o que é comum ao 
facto e à imagem. O Sr. Wittgenstein argumenta 
que tudo o que é propriamente filosófico pertence 
ao que só pode ser mostrado, ao que é comum 
entre o facto e a sua imagem lógica. Daqui resulta 
que nada de correcto pode ser dito em Filosofia. 
Toda a proposição filosófica é falha de Gramática 
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e, o melhor que se pode esperar alcançar com dis­
cussões filosóficas, é conduzir as pessoas a ver que 
a discussão filosófica é um erro. A Filosofia 
não é uma das Ciências da Natureza. (A palavra 
«Filosofia» tem que significar algo que está acima 
ou abaixo, mas não ao lado, das Ciências da Natu­
reza). O objecto da Filosofia é a elucidação lógica 
dos pensamentos. A Filosofia não é uma teoria 
mas uma actividade. Um trabalho filosófico con­
siste essencialmente. em elucidações. O resultado 
da Filosofia não é uma série de «proposições filo­
sóficas» mas o esclarecer das proposições. A Filo­
sofia deveria esclarecer e delimitar rigorosamente 
pensamentos que de outra maneira estão opacos e 
nebulosos. (4.111 e 4.112). De acordo com este prin· 
cípio, as coisas que têm que ser ditas, para con­
duzir o leitor a compreender a teoria do Sr. Wit­
tgenstein, são todas elas coisas que a própria teoria 
condena como sem-sentido. Não obstante, vamos 
tentar transmitir a imagem do mundo que parece 
estar subjacente ao sistema do Sr. Wittgenstein. 

O mundo consiste em factos; strictu sensu os 
factos não podem ser definidos, mas é possível 
explicar o que é que se quer dizer quando se afirma 
que os factos são o que torna as proposições ver­
dadeiras ou falsas. Os factos podem conter partes 
que são factos ou, então, não conter tais partes; por 
exemplo: <<Sócrates era um sábio ateniense» con­
siste em dois factos, «Sócrates era sábio» e «Sócra­
tes era ateniense». O Sr. Wittgenstein chama a um 
facto que não tem partes, as quais são elas próprias 
factos, Sachverhalt. A mesma coisa é o que ele cha­
ma um facto atómico. Um facto atómico, embora 
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não contenha partes que são elas próprias factos-, 
contém no entanto partes. Se podemos considerar 
«Sócrates é sábim> como um facto atómico apercebe­
mo-nos, no entanto, que contém como partes cons­
tituintes «Sócrates» e «Sábio». Se um facto atómico 
for analisado tão exaustivamente quanto possível 
(no sentido da possibilidade teórica, não prática) 
os elementos constituintes a que finalmente se chega 
podem ser chamados «simples» ou «Objectos». Wit­
tgenstein não afirma que se pode de facto isolar um 
objeCto ou ter dele· conhecimento empírico. É uma 
necessidade lógica exigida pela teoria, como um 
electrão. A sua razão para afirmar que têm q~e 
existir objectos ou simples é que qualquer com­
plexo pressupõe um facto. Não é necessariamente 
suposto que a complexidade dos factos é finita; 
mesmo se todo o facto consistisse de um número 
infinito de factos atómicos, e se todo o facto ató­
mico consistisse de um número infinito de objectos, 
ainda haveria objectos e factos atómicos ( 4.2211). 
A asserção segundo a qual existe um certo com­
plexo reduz-se à asserção de que os seus elemen­
tos constituintes estão relacionados de uma certa 
maneira, o que é a asserção de um facto; logo, 
se dermos um nome ao complexo, o nome só tem 
significado em virtude da verdade de certas pro­
posições, nomeadamente as proposições que afir­
mam a relação entre os elementos constituintes do 
complexo. Assim. os nomes dos complexos pres­
supõem proposições, enquanto que as proposições 
pressupõem os nomes dos simples. Fica assim pro­
vado que os nomes dos simples são o que é pri­
mordial em Lógica. 
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O mundo é completamente descrito quando to­
dos os factos atómicos são conhecidos, juntamente 
com o facto de que não existem outros. O mundo 
não é descrito ao simplesmente enunciar-se os no­
mes de todos os objectos que existem nele; é neces­
sário também conhecer os factos atómicos dos 
quais estes objectos são os elementos constituintes. 
Dada esta totalidade dos factos atómicos, toda a 
proposição verdadeira, de qualquer grau de com­
plexidade, pode teoricamente ser inferida. Uma pro­
posição (verdadeira ou falsa) que afirme um facto 
atómico é o que se chama uma proposição atómica. 
Todas as proposições atómicas são logicamente 
independentes uma das outras. Nenhuma proposi­
ção atómica implica qualquer outra ou é inconsis­
tente com qualquer outra. Assim a inferência lógica 
ocupa-se essencialmente de proposições que não 
são atómicas. Podemos chamar a estas, proposi­
ções moleculares. 

A teoria de Wittgenstein das proposições mole­
culares tem o seu centro na teoria da construção 
das funções de verdade. 

Uma função de verdade de uma proposição p é 
uma proposição que contém p e tal que a sua ver­
dade ou falsidade depende apenas da verdade ou 
falsidade de -p; analogamente, uma função de ver­
dade de diversas proposições p, q, r, .. . é uma pro­
posição que contém p, q, r, ... e tal que a sua ver­
dade ou falsidade depende apenas da verdade ou 
falsidade de p, q, r, ... Poderia parecer à primeira 
vista que haveria outras funções de proposições · 
além das funções de verdade, como por exemplo 
«A acredita em p» uma vez que em geral A acredita 
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em algumas proposições verdadeiras e algumas fal­
sas; a menos que A seja uma pessoa excepcional­
mente dotada, não podemos inferir que p é verda­
deira do facto de ele acreditar nela ou que p é falsa 
do facto de ele não acreditar nela. Outras excep­
ções aparentes seriam «Pé uma proposição muito 
complexa)) ou «P é uma proposição acerca de Sócra­
teS)). Todavia o Sr. Wittgenstein argumenta que, por 
razões que explicaremos a seguir, estas excepções 
são apenas aparentes e que toda a função de uma 
proposição é realmente uma função de verdade~ 
Logo, se pudermos definir as funções de verdade 
em geral, podemos obter uma definição geral de 
todas as proposições em termos do conjunto pri­
mitivo das proposições atómicas. E . é isto o que 
Wittgenstein faz a seguir. 

Foi provado pelo Dr. Sheffer (Trans. Am. Math. 
Soe., vol. XIV, pgs. 481-488) que todas as funções 
de verdade de um dado conjunto de proposições 
podem ser construídos a partir de uma de duas 
funções «não-p ou não-q ou não-p e não-q)). Wit­
tgenstein usa esta última, mostrando assim conhe­
cer o trabalho do Dr. Sheffer. A maneira como 
·as outras funções de verdade são construí­
das a partir de «não-p e não-q)) é fácil de · ver. 
«Não-p e não-p» é equivalente a cmão-p)), obtendo-se 
assim uma definição de negação em termos da 
nossa função primitiva; e podemos definir <<P ou q)) 
uma vez que esta proposição é a negação de <<não-p e 
não-q)). i. e., da nossa função primitiva. O desenvol­
vimento das outras :funções de verdade a partir de 
«não-p)) e <<P ou q)) é dado em detalhe no começo 
de Principia Mathematica. Isto dá tudo o que pre-
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cisamos quando as proposições que são argumen­
tos das nossas funções de verdade são dadas por 
enumeração. Todavia Wittgenstein, através de uma 
análise muito interessante, consegue generalizar 
este processo a proposições universais, i. e., aos ca­
sos em que as proposições que são argumentos das 
nossas funções de verdade nao são dadas por enu­
meração, mas são dadas comó sendo as que satis­
fazem uma certa condição. Por exemplo, seja fx 
uma função proposicional (i. e., uma função cujos 
valores são proposições) tal como pode ser «X é 
humano» então os diversos valores de tx formam 
um conjunto de proposições. Podemos generalizar 
a ideia de <<não-p e não-q» de modo a aplicar-se à 
negação simultânea de todas as proposições que 
são valores de fx. Desta maneira chegamos à pro­
posição que é usualmente representada em lógica 
matemática pelas palavras <</X é falsa para todos 
os valores de x». A sua negação seria a proposição 
<<existe pelo menos um x para o qual fx é verda­
deira)) que é representada por <<(3X).fx». Se tivésse­
mos partido de não-fx em vez de tx teríamos che­
gado à proposição <<fx é verdadeira para todos os 
valores de X)) que é representada por << ( x) .fx». O mé­
todo de Wittgenstein de tratar as proposições gerais 
[i.e. <<(x)./X»· e <<(::!IX).fx»] difere dos métodos ante­
riores pelo facto de a universalidade só entrar na 
especificação do conjunto de proposições em ques­
tão, e, isto uma vez feito, a construção de funções 
de verdade procede exactamente como procederia 
no caso de um número finito de argumentos enu­
merados p, q, r, ... . 
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A explicação que o Sr. Wittgenstein oferece do 
seu simbolismo não é, neste ponto, completamente 
dada no texto. O símbolo que ele usa é 

(ji, ~ N(~)]. 
A explicação deste símbolo é a seguinte: 

p representa todas as proposições atómicas 
~ representa qualquer conjunto de proposições 
N (~) representa a negação de todas as propo-

sições que· constituem ~. 

O símbolo inteiro [i>,~ N(~] . repreSenta aquilo 
que pode ser obtido tomando uma subclasse qual­
quer de proposições atómicas, negá-las todas, a se­
guir tomar uma subclasse qualquer do conjunto 
de proposições assim obtido, juntamente com al­
guma subclasse das proposições originais, e assim 
sucessivamente. É esta, segundo ele, a função de 
verdade geral e também a forma geral da propo­
sição. Trata-se de algo menos complicado do que 
parece. O símbolo destina-se a descrever um pro­
cesso por meio do qual, dadas as proposições ató­
micas, todas as outras podem ser geradas. O pro­
cesso depende de: 

(a) a demonstração de Sheffer de que todas 
as funções de verdade podem ser obtidas 
a partir da negação simultânea, i.e., a 
partir de «não-p e não-q»; 

(b) a teoria do Sr. Wittgenstein acerca da 
derivação de todas as proposições gerais 
a partir de conjunções e disjunções; 
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(c) a afirmação de que uma proposição só 
pode ocorrer numa outra proposição 
como argumento de uma função de ver­
dade. 

Dados estes pressupostos segue-se que todas 
as proposições que não são atómicas podem ser 
derivadas de proposições atómicas por meio de um 
processo uniforme, e é este processo que é indi­
cado pelo símbolo proposto pelo Sr. Wittgenstein. 

Devido a este método de construção chega-se 
a uma simplificação notável da teoria da inferência, 
bem como a uma definição do género de propo­
sições que pertencem à Lógica. O método de gera­
ção das proposições que acabámos de descrever 
permite a Wittgenstein dizer que todas as propo­
sições podem ser construídas, pelo método men­
cionado, a partir de proposições atómicas e, desta 
maneira, a totalidade das proposições é definida. 
(As excepções aparentes que mencionámos acima 
são tratadas por um método a mencionar mais 
tarde). Assim Wittgenstein pode afirmar que tudo 
o que se segue da t.otalidade das proposições ató­
micas são proposições (juntamente com o facto 
de aquela totalidade ser suposta estar completa): 
que uma próposição é sempre uma função de ver­
dade de proposições atómicas; e que se p se segue 
de q, a denotação de p está contida na denotação 
de q, e daqui resulta, claro, que nada pode ser dedu­
zido a partir de uma proposição atómica. Todas 
as proposições da Lógica são tautologias, afirma 
o Sr. Wittgenstein, como por exemplo «p ou não-p». 
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O facto de nada poder ser deduzido de uma 
proposi~ atómica tem aplicações interessantes, 
como por exemplo na causalidade. Na lógica de 
Wittgenstein não pode haver um nexo causal. 
«Os acontecimentos do futurO)), diz ele «não podem 
ser inferidos dos do presente. A crença no nexo 
causal é uma superstição)). Que o Sol nascerá ama­
nhã é apenas uma hipótese. ·De facto não sabemos 
se nascerá, uma vez que não existe uma necessidade 
lógica de acordo com a qual uma coisa tenha que 
acontecer porque uma outra acontece. 

Passamos agora a um outro tema, o dos no­
mes. Na linguagem lógica teórica de Wittgenstein 
os nomes só são atribuídos aos simples, aos objec­
tos. Não se dão dois nomes a uma coisa ou um 
mesmo nome a duas coisas. Segundo o Sr. Wittgens­
tein não existe nenhum processo que permita des­
crever a totalidade das coisas que podem ter no­
mes, por outras palavras, a totalidade do que existe 
no mundo. Para se ser capaz de o fazer ter-se-ia que 
conhecer uma propriedade que todas as coisas 
tivessem por necessidade lógica. Procurou-se encon­
trar esta propriedade na auto-identidade, mas o 
conceito de identidade é objecto de uma crítica 
de Wittgenstein da qual não parece haver saída 
possível. A definição não aparece no texto de iden­
tidade por meio da identidade de indiscerníveis 
é rejeitada, porque a identidade de indiscerníveis 
não parece ser um principio logicamente necessá­
rio. De acordo com este princípio, x é idêntico a y 
se toda a propriedade de x é uma propriedade de y; 
mas mesmo assim ainda seria possível que duas 
coisas tivessem exactamente as mesmas proprie-
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dades. Se isto de facto não acontece deve-se a uma 
característica acidental do mundo e não a uma 
característica necessariamente lógica, e, claro, ca­
racterísticas acidentais do mundo não podem ser 
admitidas na estrutura da Lógica. Assim o Sr. Wit­
tgenstein rejeita a identidade e adopta a convenção 
de que letras diferentes têm que denotar coisas dife­
rentes. Na prática a identidade é necessária como, 
por exemplo, entre um nome e uma descrição, 
ou entre duas descrições. É necessária para pro­
posições como «Sócrates é o filósofo que bebeu 
a cicuta» ou «0 número primo par é o número que 
se segue a 1». No sistema de Wittgenstein é fácil 
de exprimir estes usos da identidade. 

A recusa da identidade implica a rejeição de 
um método de se poder falar da totalidade de 
todas as coisas, e ver-se-á que qualquer outro mé­
todo que se venha a propor é igualmente falacioso 
- é isto pelo menos o que Wittgenstein argumenta 
e, penso? eu, correctamente. Isto é o mesmo que 
dizer que «Objectm> é um · pseudo-conceito. Dizer 
«x é um objecto» é não dizer nada. Segue-se que 
se não podem fazer afirmações como «há mais do · 
que três objectos no mundo» ou «existe um número 
infinito de objectos no mundo». Os objectos só 
podem ser mencionados em conexão com uma 
propriedade definida. Podemos dizer «há mais do 
que três objectos que são vermelhos» porque nes­
tas proposições a palavra «objecto» pode ser subs­
tituída por uma variável na linguagem da Lógica, 
sendo a variável UJl1a que satisfaça no primeiro 
caso a função «X é humano», no segundo caso a 
função «X é vermelho». Mas quando se pretende 
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dizer que «há mais do que três objectos,, está subs­
tituição da variável não se pode efectuar e a pro­
posição, portanto, é considerada como sendo des­
tituída de sentido. 

Esta é uma realização da tese fundamental de 
Wittgenstein segundo a qual é impossível dizer 
alguma coisa acerca do mundo como um todo, de 
tal modo que o que pode ser dito tem que ser ape­
nas sobre partes limitadas do mundo. Está dou­
trina . pode ter sido originalmente sugerida pela 
notação e, se assim é, este facto depõe a favor da 
notação, uma vez que uma boa notação tem uma 
subtileza e uma sugestibilidade que, por ·vezes, 
lhe dão a aparência de um professor vivo. Irregu­
laridades de notação são, muitas vezes, o primeiro 
sinal de erros na concepção filosófica do pensa­
mento. Embora a notação possa ter inicialmente 
sugerido ao Sr. Wittgenstein a limitação da lógica 
às coisas no mundo, em contraste com o mundo 
como um todo, todavia a doutrina, uma vez formu­
lada, mostra ter muitó mais que a recomende. Se 
em última análise esta doútrina é verdadeira ou não 
eu, pela minha parte, não tenho a pretensão de 
saber. Nesta Introdução concentro-me essencial­
mente na sua exposição, não em pronunciar-me 
acerca dela. De acordo com a doutrina mencionada 
só podíamos falar acerca do mundo como um todo 
se pudéssemos sair para fora do mundo, i.e., se 
o mundo deixasse de ser para nós todo o mundo. 
O nosso mundo pode ser limitado para um ser 
superior, que pode vê-lo de cima como um todo, 
mas para nós, ainda que tão finito quanto possa 
ser, não pode ter um limite, uma vez que não há 
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nada fora dele. Wittgenstein usa a analogia do 
campo de visão. O nosso campo de visão não tem 
para nós 1.im iimite visual, exactamente porque não 
existe nada fora dele e, analogamente, o nosso 
mundo lógico não tem um limite lógico, porque 
a nossa lógica não conhece nada fora de si. Estas 
considerações levam-no a uma discussão, um tanto 
curiosa, do Solipsismo. Wittgenstein afirma que 
a Lógica enche o mundo. Os limites do mundo são 
também os seus limites. Em Lógica, portanto, não 
podemos dizer que existe isto e isto no mundo 
mas não aquilo, porque para o dizer parece ter-se 
que pressupor a exclusão de certas possibilidades, 
o que não pode suceder, uma vez que exigir-se-ia 
que a Lógica fosse para lá dos limites do mundo. 
como se ela também pudesse contemplar estes linú­
tes do outro lado. Aquilo que não podemos pensar 
não podemos pensar, logo também não podemos 
dizer o que é que não podemos pensar. 

É esta para Wittgenstein a chave do Solipsismo. 
A intenção do Solipsismo é completamente correcta, 
mas não pode ser dita, só pode ser mostrada. Que 
o mundo é o meu mundo manifesta-se no facto de 
os limites da minha linguagem (a única linguagem 
que eu compreendo) indicarem os limites do meu 
mundo. O sujeito metafísico não pertence ao mundo 
mas é um limite do mundo. 

A seguir voltamos à questão das proposições 
moleculares que, à primeira vista, não são funções 
de verdade das proposições nelas contidas como 
por exemplo, <<A acredita em p)). 

Wittgenstein introduz este tema a quando da 
definição da sua posição, nomeadamente a tese já 
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mencionada de que todas as proposições mole­
culares são funções de verdade: 

ceNa forma proposicional geral, as proposições 
ocorrem numa proposição apenas como bases de 
funções de verdade>>. Explica a seguir que, à pri­
meira vista, poderia parecer que uma proposição 
poderia também ocorrer de outras maneiras, como 
por exemplo «A acredita em p». Parece aqui que a 
proposição p está num certo género de relação 
com o objecto A . <<Mas é óbvio que A acredita 
em p», <<A pensa em p», <<A diz p» são proposições 
da forma <<P diz p»; e aqui não há qualquer cor­
respondência de um facto com um objecto, mas 
uma correspondência de factos por meio de uma 
correspondência dos seus <<objectos» (5.542). 

O que o Sr. Wittgenstein diz aqui é de tal modo 
conciso que o seu conteúdo não é provavelmente 
claro para aquelas pessoas que não têm em mente 
as discussões às quais ele se refere. A teoria de 
que ele discorda é a que se encontra nos meus arti­
gos acerca da natureza da verdade e da falsidade 
em Philosophical Essays e Proceedings o/ the 
Aristotelean Society, 1906-1907. Trata-se do pro­
blema de determinar a forma lógica da crença, i.e., 
qual é o esquema que representa aquilo que ocorre 
quando se acredita. É claro que o problema não 
se aplica apenas à crença mas a toda uma série 
de outros fenómenos mentais aos quais se poderá 
chamar atitudes proposicionais: duvidar, ponderar, 
desejar, etc. Em todos estes casos J;:~ece natural 
exprimir o fenómeno pela forma <<A duvida de p», 
<<A deseja P» etc. o que faz com que pareça que esta­
mos a tratar de uma relação entre uma pessoa · 

18 



e uma proposição. É claro que esta não pode tam­
bém ser o último estádio da análise, uma vez que 
as pessoas são ficções e as proposições também, 
excepto no sentido em que são factos, quando inde­
pendentemente consideradas. Uma proposição con­
siderada como um facto, i.e., quando independente­
mente considerada, pode ser um conjunto de pala­
vras que uma pessoa diz a si própria, ou uma ima­
gem complexa, ou sucessões de imagens que pas­
sam através da consciência, ou um conjunto de 
movimentos incipientes do corpo. Pode ser uma 
de entre muitas coisas inumeráveis. A proposição 
como um facto, em si, por exemplo, o conjunto 
de palavras que uma pessoa diz a si própria, 
não é relevante para a Lógica. O que é relevante 
para a Lógica é o elemento comum a todos estes 
factos, que permite à pessoa, como se diz corren­
temente, denotar o facto que a proposição afirma. 
É claro que para a Psicologia muito mais do que 
isto é relevante, uma vez que um símbolo não 
denota aquilo que simboliza apenas em virtude de 
uma relação lógica, mas também em virtude de 
uma relação psicológica de intenção, ou associa­
ção ou qualquer outra relação. A parte psicológica 
da denotação não interessa ao lógico. O que o inte­
ressa, neste problema da crença, é o seu esquema 
lógico. É óbvio que quando uma pessoa acredita 
numa proposição, a pessoa, considerada como um 
sujeito metafísico, não tem que ser tomada em 
consideração a fim de explicar o que se passa. 
O que tem que ser explicado é a relação entre o 
conjunto de palavras que constitui a proposição, 
considerada como um facto, e o facto «objectivm, 
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que tOma a propos1çao verdadeira ou falsa. Em 
última análise isto reduz-se à questão de determi­
n&r a denotação das proposições, i.e., a denotação 
das proposições é o único componente não-psi­
cológico do problema posto pela análise da crença. 
O problema é simplesmente o problema da relação 
entre dois factos, nomeadamente, a relação entre a 
série de palavras usada pelo crente e o facto que 
torna estas palavras verdadeiras ou falsas. A série 
de palavras é um facto assim como o que torna as 
palavras usadas verdadeiras ou falsas é também 
um facto. A relação entre dois factos é . analisável, 
uma vez que a denotação de uma proposição resulta 
da denotação das palavras que a constituem. A de· 
notação da série de palavras que constitui a propo­
sição é uma função da. denotação das palavras que 
a constituem. Assim a proposição, como um todo, 
não faz parte de facto daquilo que tem que ser 
explicado quando se explica a denotação de uma 
proposição. A fim de sugerir o ponto de vista que 
eu tenho estado a indicar, é talvez útil dizer que 
nos casos que temos estado a considerar a pro­
posição ocorre como um facto, não como uma pro­
posição. Tal frase no entanto não pode ser tomada 
demasiado à letra. O ponto . essencial é que em acre­
ditar, desejar, etc. o que é logicamente fundamental 
é a relação da proposição, considerada como um 
facto, com o facto que a torna verdadeira ou falsa, 
e esta relação entre dois factos é redutível à rela­
ção entre as suas partes constituintes. Assim a 
·proposição · não ocorre de todo no mesmo sentido 
em que ocorre numa função de verdade. 
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Há alguns aspectos em que, parece-me, a teo­
ria do Sr. Wittgenstein precisa de um maior desen­
volvimento técnico. Isto aplica-Se em particular à 
sua teoria dos números (6.02) a qual, tal como está, 
só pode tratar de números finitos. Nenhuma ló­
gica pode ser considerada adequada até se ter mos­
trado que é capaz de tratar dos números transfi­
nitos. Não me parece que exista no sistema do 
Sr. Wittgenstein algo que tome impossível que ele 
preencha esta lacuna. 

Mais interessante do que estas questões de rela­
tivo pormenor é a atitude do Sr. Wittgenstein em 
relação ao misticismo. Esta sua atitude resulta 
organicamente da sua doutrina em Lógica pura, 
segundo a qual a proposição lógica é uma imagem 
(verdadeira ou falsa) do facto, e tem, em comum, 
com o facto uma certa estrutura. É esta estrutura 
comum que a torna capaz de ser uma imagem do 
facto, embora a estrutura não possa ela própria ser 
posta em palavras, uma vez que é uma estrutura de 
palavras e dos factos às quais elas se referem. Por­
tanto tudo o que está incluído na própria ideia 
de expressibilidade da linguagem tem que · perma­
necer insusceptível de ser expresso na linguagem 
e é, por isso, inexprimível num sentido completa­
mente preciso. Este inexprimível contém, segundo o 
Sr. Wittgenstein, toda a lógica e toda a filosofia. Se­
gundo ele, o método correcto de ensinar Filosofia 
é restringirmo-nos às proposições das ciências, 
enunciadas com a maior clareza e exactidão pos­
síveis, deixando as proposições filosófioas ao estu- . 
dioso, e provando-lhe que, sempre q ele afirma uma 
proposição filosófica, a proposição é sem-sentido. 
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É claro que o destino de Sócrates pode atingir a 
pessoa que tentar este método de ensino, mas não 
nos vamos deixar intimidar se este for de facto, 
o único método correcto. Não é este medo que pro­
duz uma certa hesitação em aceitar a doutrina do 
Sr. Wittgenstein, apesar dos poderosos argumentos 
que ele aduz a seu favor. O que causa uma certa 
hesitação é o facto de que, afinal, o Sr. Wittgen5tein 
consegue dizer um bom bocado acerca daquilo que 
não pode ser dito, sugerindo assim ao leitor mais 
céptico que existe possivelmente uma forma de 
acesso através de uma hierarquia de linguagens, 
ou por qualquer outro processo. Toda a disciplina 
da Ética, por exemplo, é posta pelo Sr. Wittgenstein 
na região do inexprimível, do J;IÚStico. No entanto 
ele consegue transmitir as suas opiniões éticas. 
O seu argumento de defesa seria que o que ele 
chama místico poder ser mostrado, embora não 
possa ser dito. Pode ser que este argumento seja 
adequado mas eu, pela minha parte, tenho que 
confessar que me deixa com uma certa impressão 
de desconforto intelectual. 

Existe um problema puramente lógico em rela­
ção ao qual estas dificuldades são particularmente 
agudas. É o problema da generalidade. Na teoria 
da generalidade é necessário considerar todas as 
proposições da forma fx em que tx é uma função 
proposicional dada. Isto pertence à parte da Lógica 
que pode ser expressa, de acordo com o sistema 

. do Sr. Wittgenstein. Mas a totalidade dos valores 
possíveis de x, que poderia parecer incluída na tota­
lidade das proposições da forma fx, não é admitida 
pelo Sr. Wittgenstein entre as coisas de que se pode 
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falar, uma vez que esta é a totalidade dos objectos 
no mundo e, portanto, inclui a tentativa de conce­
ber o mundo como um todo; «sentir o mundo como 
um todo limitado é o místico»; logo, a totalidade dos 
valores de x é mística (6,45). Isto é expressamente 
arguido quando o Sr. Wittgenstein nega que pode­
mos enunciar proposições acerca de quantas coisas 
há no mundo, como por exemplo, que há mais do 
que três. 

Quanto a mim estas dificuldades sugerem-me 
a possibilidade seguinte: cada linguagem tem, como 
o Sr. Wittgenstein diz, uma estrutura a respeito da 
qual, na linguagem, nada pode ser dito; mas pode 
haver uma outra linguagem, que se ocupe da estru­
tura da primeira, e que tenha por sua vez uma 
nova estrutura- e para esta hierarquia de lingua­
gens não existe um limite. O Sr. Wittgenstein res­
ponderia, claro, que a sua teoria se aplica sem mo­
dificações à totalidade destas linguagens. A única 
resposta seria negar que existe uma tal totalidade. 
As totalidades acerca das quais o Sr. Wittgenstein 
afirma que é impossível falar logicamente, são, no 
entanto, pensadas por ele como existentes, e são o 
conteúdo do seu misticismo. A totalilade que resulta 
da nossa hierarquia seria não apenas logicamente 
inexprimível, mas uma ficção, uma simples delusão 
e desta maneira a suposta região do mistico seria 
abolida. Esta hipótese é bastante difícil e consigo 
ver objecções a ela às quais, de momento, não sei 
como responder. Em todo o caso não vejo como 
uma hipótese mais simples pode escapar às conclu­
sões do Sr. Wittgenstein . . Mesmo que se viesse a 
demonstrar que esta hipótese difícil é sustentável, 
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uma parte consi~rável da teoria do Sr. Wittgens­
tein seria conservada, embora não a parte sobre a 
qual ele próprio gostaria de pôr a maior ênfase. 
Com a ·minha experiência das dificuldades da Lógica 
e das ilusões criadas por teorias que parecem irre­
futáveis, sinto-me incapaz de estar certo da correc­
ção de uma teoria, simplesmente pelo facto de não 
ver onde ela possa estar errada. Mas ter construido 
uma teoria lógica que, em nenhum ponto, parece 
obviamente estar errada, é ter conseguido uma 
obra de uma dificuldade e importância extraordi­
nárias. Na minha opinião este é o mérito do livro 
do Sr. Wittgenstein, um livro que nenhum filósofo 
sério se pode permitir ignorar. 

Maio, Hf22 

BERTRAND RuSSELL 
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TRACTATUS 
LOGICO-PHILOSOPHICUS 

Dedicado 
A memória do meu amigo 

David H. Pinsent 

Motto: ... Und alles, was man weil3, wicht blol3 taus­
chen und brausen gehõrt hat, lã(3t sich in 
drei worten sagen. 





TRACfATUS 
LOGICO- PHILOSOPIDCUS 

PRóLOGO 

Este livro será talvez apenas compreendido por 
alguém que· tenha uma vez ele próprio já pensado 
os pensamentos que são nele expressos- ou pelo 
menos pensamentos semelhantes~ Não é, pois, um 
livro de texto. O seu fim seria alcançado se desse 
prazer a quem o lesse compreendendo. 

O livro trata dos problemas da Filosofia e mos­
tra- creio eu- que a posição de onde se inter­
roga estes problemas repousa numa má compreen­
são da lógica da nossa linguagem. Todo o sentido 
do livro podia ser resumido nas seguintes palavras: 
o que é de todo exprimfvel, é exprimfvel claramente; 
e aquilo de que não se pode falar, guarda-se em 
silêncio. 

O livro também desenhará a linha da fron­
teira do pensamento ou melhor ainda- não do pen­
samento mas da expressão do pensamento, uma 
vez que para desenhar a linha da fronteira do pen­
samento deveriamos ser capazes de pensar ambos 
os lados desta linha (deveríamos ser capazes de 
pensar aquilo que não se deixa ser pensado). 
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Assim, a linha da fronteira só poderá ser dese­
nhada na linguagem e o que jaz para lá da fron­
teira será simplesmente não-sentido. 

Não quero julgar em que medida é que os 
meus esforços coincidem com os de outros fUóso­
fos. De facto, o que escrevi não contém, em parti­
cular, nenhuma pretensão a novidade; e assim não 
indico quaisquer fontes porque me é indiferente 
se o que pensei já foi pensado por outrem antes 
de mim. 

Quero apenas mencionar que os meus pensa­
mentos foram em grande parte sugeridos pelas 
grandes obras de Frege e pelos trabalhos do meu 
amigo, o senhor Bertrand Russell. 

O valor deste trabalho, se o tiver, consistirá 
em duas partes. A_ primeira · é que nele se expri­
mem pensamentos e este valor será tanto maior 
quanto melhor os pensamentos forem expressos. 
Quanto mais se acertar na cabeça do prego. Estou 
consciente de ter ficado muito aquém das possibi­
lidades. E isto apenas porque os meus poderes 
para a realização do trabalho são escassos. Possam 
outros aparecer e fazer melhor. 

Por outro lado, a verdade dos pensamentos 
aqui comunicados parece-me a mim intocável e defi­
nitiva. Sou por isso da opinião de, essencialmente, 
ter encontrado a solução final dos problemas. E se 
nisso não estou enganado, então a segunda parte 
do valor deste trabalho consiste em que ele mos­
tra quão pouco se consegue com a solução destes 
problemas. 

Viena, 1918 
L. W. 
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TRACfATUS 
LOGICO - PHILOSOPHICUS 

1 • O mundo é tudo o que é o caso. 

1.1 O mundo é a totalidade dos factos, não 
das coisas. 

1.11 O mundo é detenninado pelos factos e 
assim por serem todos os factos. 

1.12 A totalidade dos factos determina, pois, 
o que é o caso e também tudo o que não 
é o caso. 

1.13 Os factos no espaço lógico são o mundo. 

1.2 O mundo decompõe--se em factos. 

1.21 Um elemento pode ser o caso ou não 
ser o caso e tudo o resto permanecer idên· 
tico. 

2 O que é o caso, o facto, é a existência 
de estados de coisas. 

• Os números decimais como números das proposi· 
ções individuais indicam o peso lógico das proposições, 
a ênfase que lhes é dada na minha exposição. As proposi­
ções n.l, n.2, n.3, etc. são observações sobre as proposi­
ções n.o n; as proposições n.ml, n.m2, etc. observações às 
proposições n.o n.m, etc. 
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2.01 O estado de coisas é uma conexão entre 
objectos (coisas). 

2.011 ~ essencial a uma coisa poder· ser parte 
constituinte de um es~o de coisas. 

2.012 Em Lógica nada é acidental: se uma 
coisa pode ocorrer num estado . de coisas, 
então a possibilidade do estado de coisas 
tem que estar já pré-julgada na coisa. 

2.0121 Pareceria igualmente um acidente se, 
a uma coisa· que pudesse existir por si, se 
ajustasse ulteriormente uma situação. 

Se uma coisa pode ocorrer num estado 
de coisas, então esta possibilidade tem que 
existir nela. 

(0 que é lógico não pode ser apenas 
possível. A Lógica trata de cada possibili­
dade e todas as possibilidades são os seus 
factos;) 

Assim como nós não podemos penáar · 
objectos espaciais fora do espaço e objectos 
temporais fora do tempo, assim também 
não podemos pensar em nenhum objecto 
fora da possibilidade da sua conexão com 
outros. 

Se posso pensar num objecto em cone­
xão com um estado de coisas então não 
posso pensá-lo fora da possibilidade desta 
conexão. 

2.0122 Uma coisa é independente na medida 
em que pode ocorrer em todas as situa­
ções. possfvets, mas esta forma de indepen-
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dência é uma forma de conexão com um 
estado de coisas, uma forma de dependên­
cia. (:!!: impossível que as palavras apare­
çam de dois modos diferentes, isoladamente 
e numa proposição). 

2.0123 Se conheço um objecto então conheço 
também todas as possibilidades da sua 
ocorrência em estados de coisas. 

<Cada uma destas possibilidades tem 
que estar na natureza do objecto.) 

Não se pode ulteriormente achar uma 
nova possibilidade. 

2.01231 Para conhecer um objecto tenho que 
conhecer não as suas propriedades externas 
mas todaS as suas propriedades internas. 

2.0124 Dados todos os objectos também são 
dados todos os possíveis estados de coisas. 

2.013 Cada coisa está como que num espaço 
de possíveis estados de coisas. Posso pensar 
neste espaço como vazio, mas não posso 
pensar a coisa sem o espaço. 

2.0131 O objecto espacial tem que estar no 
espaço infinito. (0 ponto do espaço é um 
lugar de argumento). 

O ponto no campo de visão não tem 
que ser vermelho mas tem que ter uma 
cor: como se tivesSe uma halo de cor à sua 
volta. O som tem que ter alguma altura e o 
objeeto do sentido do tacto alguma dureza 
etc. 
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2.014 Os objectos contêm a possibilidade de 
todas as situações. 

2.0141 A possibilidade da sua ocorrência em 
estados de coisas é a forma do objecto. 

2.02 O objecto é simples. 

2.0201 Cada frase declarativa acerca de com-
plexos deixa-se decompor numa frase decla­
rativa acerca das suas partes constituintes 
e naquelas proposições que descrevem os 
complexos completamente. 

2.021 Os objectos formam a substância do 
mundo. Por isso não podem ser compostos. 

2.0211 Se o mundo não tive~ substância, uma 
proposição ter sentido, dependeria de uma 
outra proposiçãO ser verdadeira. 

2.0212 Seria então impossível, projectar uma 
imagem do mundo (verdadeira ou falsa). 

2.022 :t: óbvio que um mundo imaginado, por 
muito diferente . que seja do real, tem que 
ter algo - uma forma - em comum com 
o real. 

2.023 Esta forma firme consiste precisamente 
em objectos. 

2.0231 A substância do mundo só pc,de deter-
minar uma forma e nenhumas propriedades 
materiais. Pois estas só são representadas 
através de proposições- só são formadas 
através da configuração dos objectos. 
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2.0232 Poder-se-ia dizer: os objectos são inco-
lores. 

2.0233 Dois objectos da mesma forma lógica, 
excluídas as suas propriedades externas, Só 
são distintos entre si, por serem diferentes. 

2.02331 Ou uma coisa tem propriedades que 
nenhuma ·outra tem, e pode-se então sem 
mais distingui-la das outras através de uma 
descrição, e referi-la; ou então há diversas 
coisas, que têm em comum as suas pro-

. priedades, t:~ é de todo impossível mostrar 
uma delas. Se nada distingue uma coisa 
não posso distingui-la, porque senão fica 
distinta. 

2.024 A substancia é o que permanece inde-
pendente daquilo que é o caso. 

2.025 Ela é forma e conteúdo. 

2.0251 Espaço, tempo e cor (coloração) . são 
formas dos objectos. 

2.026 Só havendo objectos pode haver uma 
forma firme do mundo. 

2.027 O firme, o subsistente e o objecto 
são um. 

2.0271 O objecto é o firme, o subsistente; a 
configUraÇão o mutável, o insubsistente. 

2.0272 A configuração dos objectos forma o 
estado de coisas. 
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2.03 Num estado de coisas os objectos de-
~ndem uns dos outros como os elementos 
de uma cadeia. 

2.031 Num estado de coisas os objectos rela-
cionam-se entre si ·de modo e maneira pre­
cisos. 

2.032 O modo e a maneira como os objectos 
estão em conexão num estado de coisas, 
é a estrutura do estado de coisas. 

2.033 A forma é a possibilidade da estrutura. 

2.034 A estrutura do facto consiste nas estru-
turas dos estados de coisas. 

2.04 A totalidade dos estados de coisas que 
existem é o mundo. 

2.05 Esta totalidade determina também que 
estados de coisas não existem. 

2.06 A existência e a não existência de esta-
dos de coisas é a realidade. 

(A existência de estados de coisas cha­
mamos também um facto positivo, à não 
existência um facto negativo.) 

2.061 Os estados de coisas são independentes 
uns dos outros. 

2.062 Da existência ou da não-existência de 
um estado de coisas, não se pode deduzir 
a existência ou a não-existência de um outro. 

2.063 A realidade total é o mundo. 

2.1 Fazemo-nos imagens dos factos. 
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2.11 A imagem apresenta a situação no es-
paço lógico, a existência e a não-existência 
de estados de coisas. 

2.12 A imagem é um modelo da realidade. 

2.13 Aos objectos correspondem na imagem 
os elementos da imagem. 

2.131 Os elementos da imagem são mandatá-
rios dos objectos na imagem. 

2.14 O que constitui uma imagem, é os seus 
elementos relacionarem-se entre si de modo 
e maneira precisos. 

2.141 A imagem é um facto. 

2.15 Que os elementos da imagem se rela-
. cioriam entre si de um modo e uma maneira 
determinados representa que as coisas se 
relacionam assim entre si. 

Chame-se a esta conexão dos elementos 
da. imagem, a sua estrutura, e à sua possi­
bilidade, a forma da sua representação pic­
torial. 

2.151 A forma da representação pictorial é a 
possibilidade de as coisas se relacionarem 
entre si, como os elementos da imagem. 

2.1511 A imagem está assim em conexão com 
a realidade; chega até ela. 

2.1512 É como uma régua aposta à realidade. 

2.15121 Apenas os pontos mais exteriores dos 
traços divisórios tocam o objecto a medir. 
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2.1513 Nesta concepção, à 1rnagem pertence 
então também a relação de representação 
pictorial, que a faz imagem. 

2.1514 A relação de representação pictorial 
consiste nas correlações dos e~ementos da 
imagem e das coisas. 

2.1515 Estas correlações são como as antenas 
dos elementos da imagem, com as quais a 
imagem toca a realidade. 

2.16 O facto tem que ter, para ser imagem, 
alguma coisa em comum com o que é repre­
sentado pictorialmente. 

2.161 Na imagem tem que haver algo de idên-
tico ao que é representado pictorialmente, 
para uma poder de todo ser a imagem do 
outro. 

2.17 O que a imagem tem que ter em comum 
com a realidade para a poder representar 
pictorialmente -verdadeira ou falsa- do 
seu modo e maneira, é a sua forma da 
representação · pictorial. 

2.171 A imagem pode representar pictorial-
mente qualquer realidade cuja forma pos­
sua. 

A imagem: espacial tudo o que é espa­
cial, a colorida tudo o que é colorido, etc. 

2.172 A imagem não pode porém representar 
pictorialmente a sua forma de representa­
ção pictorial; exibe-a. 
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2.173 A imagem representa o seu objecto do 
exterior deste (o seu ponto de vista é a sua 
forma de representação), por isso a imagem 
representa o seu objecto correcta ou incor­
rectamente. 

2.174 A imagem não pode porém colocar-se 
no exterior d~ sua forma de representação. 

2.18 O que cada imagem, qualquer que seja 
a sua forma, tem que ter em comum com 
a realidade para a poder de todo represen­
tar pictorialmente- correcta ou incorrec­
tamente- é a forma lógica, isto é, a forma 
da realidade. 

2.181 Se a forma da representação pictorial 
é a forma lógica, então a imagem chama-se 
imagem lógica. 

2.182 Cada imagem é também uma imagem 
lógica. (Por outro lado, por exemplo, nem 
toda a imagem é uma imagem espacial). 

2.19 A imagem lógica pode representar pic-
torialmente o mundo. 

2.2 A imagem tem em comum com o que é 
representado pictorialmente a forma lógica 
da representação pictorial. 

2.201 A imagem representa pictorialmente a 
realidade, ao representar uma possibilidade 
da existência e da não-existência de estados 
de coisas. 

2.202 A imagem representa uma situação pos-
sível no espaço lógico. 

37 



2.203 A imagem contém · a possibilidade da 
situação que representa. 

2.21 A imagem concorda com a realidade 
ou não; é correcta ou incorrecta, verda­
deira ou falsa. 

2.22 A imagem representa o que representa, 
independentemente da sua verdade ou fal­
sidade, por meio da sua forma da represen­
tação pictorial. 

2.221 O que a imagem representa, é o seu 
sentido. 

2.222 A concordância ou não-concordância do 
seu sentido com a realidade, constitui a sua 
verdade ou falsidade. 

2.223 Para reconhecer se a imagem é verda-
deira ou falsa~ temos que compará-la com 
a realidade. 

2.224 Só pela imagem, não é possível reconhe-
cer se ela é verdadeira ou falsa. 

2.225 Não há uma imagem verdadeira a 
priori. 

3 A imagem lógica dos factos é o pen-
samento. 

3.001 «Um estado de coisas é pensáveb, quer 
dizer: podemo-nos fazer dele uma imagem. 

3.01 A totalidade dos pensamentos vérda-
deirós é uma imagem do mundo. 
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3.02 O pensamento contém a possibilidade 
da situação que ele pensa. O que é pensável, 
é também possfvel. 

3.03 Não podemos pensar nada ilógico, por-
que. senão teriamos que pensar ilogicamente. 

3.031 Dizia-se antigamente que Deus podia 
criar tudo, excepto o que contrariasse as 
leis da Lógica.- Não poderfamos nomeada­
mente dizer de um mundo «ilógico», como 
seria o seu a8pecto. 

3.032 Representar algo «que contradiga a Ló-
gica» na l,inguagem, pode-se tão pouco, 
como representar na Geometria, através das 
suas coordenadas, uma figura que contra­
diga as leis do espaço; ou indicar as coor­
denadas de um ponto que não existe. 

3.0321 Embora possamos representar espacial-
mente um estado de coisas em contradição 
com as leis da Ffsica, não podemos porém 
representar nenhum em contradição com as 
leis da Geometria. 

3.04 Um pensamento correcto a priori, seria 
um pensamento cuja possibilidade condicio­
naria a sua verdade. 

3.05 Só assim poderfamos saber a priori 
que um pensamento é verdadeiro, se, do 
próprio pensamento (sem objecto de com­
paração) a sua verdade fosse reconhecfvel. 

3.1 Na proposição o pensamento exprime-
-se de modo perceptível pelos sentidos. 
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3.11 Utili?.amos o sinal perceptível pelos 
sentidos (sinal sonoro ou gráfico etc.) da 
proposição como projecção da situação pos­
sível. 

O método de projecção é pensar o sen- . 
tido da proposição. 

3.12 Ao sinal através do qual exprimimos 
o pensamento, chamo o sinal proposicional. 
E a proposição é o sinal proposicional na 
sua relação projectiva com o mundo. 

3.13 A proposição pertence tudo o que per-
tence à projecção, mas não o que é pro­
jectado. 

Logo a possibilidade do que é projec-
tado, mas não este me::;mo. ,. 

Na proposição não está ainda contido 
o seu sentido, mas a possibilidade de o 
exprimir. 

( «0 conteúdo da proposição» quer di­
zer, o conteúdo da proposição com sentido.) 

Na proposição está contida a forma, 
mas não o conteúdo do seu sentido. 

3.14 O sinal proposicional ê constituído, pelo 
facto de os seus elementos, as palavras, nele se 
relacionarem de um determinado modo e ma­
neira. 

O sinal proposicional é um facto. 

3.141 A proposição não é lllil8 mistura de 
palavras,- (como o tema musical não é 
uma mistura de notas). 

A proposição é articulada. 
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3.142 Só ·os factos podem exprimir um sen-
tido, um conjunto de nomes não pode. 

3.143 Que o sinal proposicional é um facto, é 
obscurecido pela forma usual de expressão 
da escrita ou da imprensa. 

Assim na proposição impressa, por 
exemplo, o sinal proposicional não tem um 
aspecto essencialmente diferente da palavra. 

(Assim foi possível que Frege chamasse 
à proposição um nome composto.) 

3.1431 A essência do sinal proposicional tor-
na-se muito clara, se em vez de composto 
de sinais escritos, o pensarmos composto de 
objectos espaciais (como mesas, cadeiras, 
livros). 

A posição espacial reciproca destas coi­
sas exprime então o sentido da proposição. 

3.1432 Não é: «0 sinal complexo <~b» significa 
que a estã na relação R com b», mas: Que <<a» 
estã numa certa relação com «b», diz que aRb. 

3.144 Uma situação pode ser descrita, mas 
não pode ter um nome. 

(Os nomes assemelham-se a pontos, as 
proposições a setas: elas têm sentido.) 

3.2 Na proposição, o pensamento pode ser 
de tal modo expresso, que aos objectos do 
pensamento correspondem os elementos do 
sinal proposional. 
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3.201 A estes elementos chamo ccsinais sim· 
ples)), e à proposição «COJilpletamente ana­
lisada)). 

3.202 Os sinais simples empregues na propo-
sição chamam-se nomes. 

3.203 O nome denota o objecto. O objecto é 
a sua denotação. («A>> é o mesmo sinal 
que «A,). 

3.21 A configuração dos sinais simples no 
sinal proposicional, corresponde · a configu­
ràção dos objectos na situação. 

3.22 O nome é mandatário do objecto na 
proposição. 

3.221 Aos objectos só posso dar nomes. Os 
sinais são os seus mandatários. Só posso 
falar deles, não posso exprimi-los. Uma 
proposição só pode dizer como uma coisa 
é, não o que ela é. 

3.23 A exigência da possibilidade dos sinais 
simples é a ·exigência da determinação do 
sentido. 

3.24 A proposição que trata de um com-
plexo, está em relação interna com a pro­
posição que trata da parte constituinte do 
complexo. 

O complexo apenas pode ser dado . atra­
vés da sua descrição, e esta estará ou não 
certa. A proposição em que se fala de um 
complexo será, quando este não existe, não 
sem-sentido mas simplesmente falsa. 
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Que um elemento proposicional designa 
um complexo, pode ver-se a partir de uma 
indeterminação nas proposições onde 
ocorre. Nós sabemos que através desta 
proposição ainda não está tudo determi­
nado. (0 sinal de generalidade contém de 
certo uma imagem primitiva). 

A condensação do símbolo de :um com­
plexo, num símbolo simples pode ser ex­
pressa através de uma definição. 

3.25 Há uma e só uma análise completa da 
proposição. 

3.251 O que a proposição exprime, exprime 
de maneira simples e claramente assinalá­
vel: A proposição é articulada. 

3.26 O nome não pode ser decomposto atra-
vés de nenhuma definição: é um sinal pri­
mitivo. 

3.261 Cada sinal definido designa através 
daqueles sinais com os quais foi definido; 
e as definições mostram o caminho. 

Dois sinais, um sinal primitivo e um 
definido através de um sinal primitivo, não 
podem designar do mesmo modo e ma­
neira. Não se pode decompor nomes atra­
vés de definições. (Nem qualquer sinal que 
por si só tenha uma denotação). 

3.262 O que não é expresso pelos sinais, é 
mostrado pela sua aplicação. O que os si­
nais condensam, é enunciado no seu em­
prego. 
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3.263 As denotações dos sinais primitivos 
podem ser explicadas por meio de elucida­
ções. Elucidações são proposições que con­
têm sinais primitivos. Assim só podem ser 
compreendidas, se as denotações destes si­
nais já são conhecidas. 

3.3 Só a proposição tem sentido; um nome 
só tem denotação em conexão com a pro­
posição. 

3.31 A cada parte da proposição. que carac-
teriza o seu sentido. chamo uma expressão 
(um símbolo). 

(A própria proposição é uma expres­
são.) 

Expressão é tudo o que, sendo essen­
cial para o sentido da proposição, as pro­
posições podem ter de comum entre si. 

A expressão assinala uma forma e um 
conteúdo. 

3.311 A expressão pressupõe as formas de 
todas as proposições em que pode ocorrer. 
lf: a marca característica comum de uma 
classe de proposições. 

3.312 Ela é então representada através da 
forma geral das proposições, que ela carac­
teriza. 

E na verdade, a expressão nesta forma 
será constante e tudo o resto vàriável. 

3.313 A expressão é então representada. atra-
vés de uma variável, cujos valores são as 
proposições que contêm a expressão. 

44 



(No caso limite a variável torna-se numa 
constante, a expressão numa proposição.) 

Chamo a uma tal variável «variável 
proposicional». 

3.314 A expressão só tem denotação na pro-
posição. Pode-se conceber cada variável 
como uma variável proposicional. 

(0 nome variável também.) 

3.315 Se transformarmos uma parte consti-
tuinte de uma proposição numa variável, 
então há uma classe de proposições, que 
são todas valores da proposição variável dai 
resultante. Esta classe depende em geral 
ainda daquilo que nós, a partir de uma con­
venção arbitrária, queremos dizer com as 
partes da proposição. Mas se transformar­
mos em variáveis todos aqueles sinais cuja 
denotação tenha sido convencionalmente 
determinada, então teremos ainda assim 
uma tal classe. Esta porém não depende de 
qualquer convenção, mas apenas da natu­
reza da proposição. Ela corresponde a uma 
forma lógica- a uma imagem lógica pri­
mitiva. 

3.316 É estipulado quais os valores que a 
variável proposicional pode tomar. 

A estipulação dos valores é a variável. 

3.317 A estipulação dos valores das variáveis 
proposicionais é o enunciado das proposi­
ções, cuja característica comum é a variável. 
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A estipulação é uma descrição destas 
proposições. 

ASsim a estipulação tratará só· de sím­
bolos, não da sua denotação. 

E só isto é essencial à estipulação: ela 
é apenas uma descrição de símbolos e nada 
declara sobre o que é designado. 

O modo como é feita a descrição das 
proposições não é essencial. 

3.318 Eu- como Frege e Russell- concebo 
a proposição .como função das ·expressões 
nela contidas. 

3.32 O sinal é o que no símbolo é. perceptível 
pelos sentidos. 

3.321 Dois símbolos diferentes podem então 
ter um sinal (sinal escrito ou sonoro etc.) 
em comum entre si- eles designam então 
de modo e maneira diferentes. 

3.322 O facto de designarmos dois objectos 
diferentes com o mesmo sinal não pode 
indicar a característica comum aos dois, 
uma vez que o sinal é arbitrário. Poder­
-se-ia assim escolher dois sinais diferentes 
e onde ficaria então na designação o que 
é comum? 

3.323 Na linguagem corrente sucede muito 
frequentemente que a mesma palavra de­
signa de modo e maneira diferentes -e 
portanto que pertence a símbolos diferen­
tes - ou sucede que, duas palavras que 
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designam de modos e maneiras diferentes, 
são aparentemente empregues na proposi­
ção do mesmo modo e maneira. 

Assim a palavra «é» surge como cópula, 
como sinal de igualdade e como expressão 
da existência; «existir» como verbo intran­
sitivo, como «ir»; «idêntico» como adjec­
tivo; falamos de alguma coisa, mas tam­
bém de que acontece alguma coisa. 

(Na proposição: «Verde é verde»- em 
que a primeira palavra é um nome próprio, 
a última um adjectivo -estas palavras não 
têm apenas uma denotação diferente, mas 
são símbolos distintos.) 

3.324 Assim surgem facilmente as mais fun-
damentais confusões (de que toda a filoso­
fia está repleta). 

3.325 Para evitar estes erros temos que utilizar 
uma linguagem simbólica que os exclua, por 
não utilizar o mesmo sinal em símbolos 
diferentes, nem por usar de maneira apa­
rentemente idêntica sinais, que designam 
de maneira diferente. Logo, uma linguagem 
simbólica, que obedece à gramática lógica 
- à sintaxe lógica. 

(A notação conceptual de Frege e Rus­
sell é uma tal linguagem, que contudo não 
exclui todos os erros.) 

3.326 Para reconhecer o símbolo pelo sinal 
tem que se considerar o seu uso com sen­
tido. 
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3.27 O sinal só determina uma forma lógica 
se considerado em conjunto com a sua apli· 
cação lógico-sintáctica. 

3.328 Se um sinal não é usado, então não tem 
denotação. Este é o sentido do raciocfnio 
de Occam. 

(Quando tudo se passa como se um 
sinal tivesse denotação, então ele tem 
mesmo denotação.) 

3.33 Na sintaxe lógica, a denotação de um 
sinal nunca deve desempenhar qualquer pa­
pel; ela tem qué poder ser estabelecida, sem 
que por isso se mencione a denotação de 
um sinal; ela apenas pode pressupor a 
descrição das expressões. 

3.331 Esta observação leva-nos a considerar 
a «Theory of Types» de Russell: O erro de 
Russell revela-se no facto de ele, ao estabe­
lecer as regras dos sinais, ter que se referir 
à denotação destes. 

3.332 Nenhuma proposição pode declarar 
alguma coisa sobre si própria, porque o 
sinal proposicional não pode estar contido 
em si mesmo (esta é toda a «Theory of 
Types») . . 

3.333 Uma função não pode por isso ser o 
seu próprio argumento, porque o sinal fun­
cional já contém a imagem primitiva do seu 
argumento e não se pode conter a si mesmo. 
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Suponhamos por exemplo que a função 
F(fx) podia ser o seu próprio argumento; 
então haveria também urna proposição: 
«F(F[fx] h>, e nesta, a função exterior F e 
a função interior F teriam que ter deno­
tações diferentes, pois a função interior tem 
a forma cj>(fx), a função exterior, a forma 
~(cj>[fx]). Comum às duas funções é apenas 
a letra «F», que contudo nada designa. 

Isto torna-se imediatamente claro, 
quando nós em vez de «F(Fu)» escrevemos 
«(![cj>):F(cj>U).cj>U = Fu». 

Assim se resolve o paradoxo de Russell. 

3.334 As regras da lógica sintáctica são de si 
óbvias, desde que se saiba como cada um 
dos sinais designa. 

3.34 A proposição possui traços essenciais 
e acidentais. Acidentais são os traços que 
provêm do modo particular de produzir o 
sinal proposicional. Essenciais aqueles que 
tornam a proposição capaz de expressar o 
seu sentido. 

3.341 O essencial na proposição é então 
aquilo que é comum a todas as proposições 
que podem expressar o mesmo sentido. 

E do mesmo modo, o essencial no sím­
bolo é em geral aquilo que todos os sim­
bolos que podem satisfazer o mesmo fim 
têm em comum. 

3.3411 Poder-se-ia assim dizer: O verdadeiro 
nome é aquilo que todos os símbolos que 
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designam o objecto têm em comum. Assim 
se demonstraria sucessivamente que ne­
nhuma espécie de composição é essencial 
para o nome. 

3.342 Nas nossas notações há algo de arbi-
trário, mas isto não é arbitrário: quando 
detenpinamos alguma coisa arbitraria­
mente, então outra coisa tem que ser o caso. 
(Isto depende da essência da notação). 

3.3421 Um certo modo de designar pode ser 
pouco importante, mas é sempre importante 
que ele é um modo de designar possfvel. E o 
que se passa em geral na Filosofia é: O caso 
individual mostra-se sempre como pouco 
importante, mas a possibilidade de cada 
caso individual por si esclarece-nos acerca 
da essência do mundo. 

3.343 Definições são regras de tradução de 
uma linguagem para a outra. Cada lingua­
gem simbólica correcta tem que se deixar 
traduzir para qualquer outra segundo tais 
regras: Isto é o que todas elas têm em 
comum. 

3.344 Aquilo que no símbolo designa, é o 
que é comum a todos aqueles símbolos pe­
los quais o primeiro pode ser substituído 
de acordo com as regras da sintaxe lógica. 

3.3441 Pode-se por exemplo exprimir dt::ste 
modo aquilo que é comum a todas as nota­
ções para as funções de verdade: É comum 
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a todas -por exemplo -serem substituí­
veis pela notação ' de « ....... p» («não P») e 
«P v q» («p ou q,,). 

(Assim se caracteriza o modo e ma­
neira como uma notação específica possível 
nos pode dar esclarecimentos de carácter 
geral.) 

3.442 O sinal de um complexo também não 
é decomposto arbitrariamente pela análise, 
de modo a que a sua decomposição fosse 
diferente em cada estrutura proposicional 
diferente . 

. &.4 A proposição determina um lugar no 
espaço lógico. A existência deste lugar ló­
gico é garantida exclusivamente pela exis­
tência das partes constituintes, pela exis­
tência da proposição com sentido. 

3.41 O sinal proposicional e as coordenadas 
lógicas são o lugar lógico. 

3.411 O lugar geométrico e o lugar lógico 
coincidem: São ambos a possibilidade de 
uma existência. 

3.42 · Embora a proposição só possa deter-
minar um lugar do espaço lógico, todo o 
espaço lógico porém tem que ser já dado 
por ela. 

(Senão, através da negação, da soma 
lógica, do produto lógico etc. seriam- em 
coordenação - introduzidos cada vez mais 
elementos novos.) 
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(O andaime lógico à volta da imagem 
determina o espaço lógico. A proposição es­
tende-se através de todo o espaço lógico.) 

3.5 O sinal proposicional empregue e pen-
sado é o pensax.nento. 

4 O pensamento é a proposição com 
sentido. 

4.001 A totalidade das proposições é a lin-
guagem. 

4.002 O homem possui a capacidade de cons-
truir linguagens com as quais pode expres­
sar qualquer sentido sem ter nenhuma no­
çãO de como e . do que significa cada pala­
vra.-. Tal como se fala sem se saber como 
os sons · individuais são produzidos. 

A linguagem corrente é . uma parte do 
organfsmo humano e não menos compli­
cada que este. 

É humanamente impossível extrair ime­
diatamente dela a lógica da linguagem. 

A linguagem mascara o pensamento. 
E tanto assim que da forma exterior da 
roupa não se pode deduzir a fonna do pen­
samento mascarado; porque a forma exte­
rior da roupa é concebida, não para deixar 
reconhecer a forma do corpo, mas para fins 
inteiramente diferentes. 

Os acordos tácitos para a compreensão 
da linguagem corrente são enormemente 
complicados. 
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4.003 As proposições e questões que têm 
sido escritas acerca de temas filosóficos não 
são, na sua maior parte, falsas mas sem 
sentido. Não podemos por isso responder 
a questões deste género mas apenas esta­
belecer .a sua falta de sentido. As proposi­
ções e questões dos filósofos fundamen­
tam-se na sua maior parte, no facto de não com­
preendermos a lógica da nossa ),ingu.agem. 

(Elas são do género da questão de 
saber se o bem é mais ou menos idêntico 
que o belo.) 

E não é surpreendente, que os mais 
profundos problemas não são de todo pro­
blemas. 

4.0031 Toda a filosofia é «crítica da lingua-
gem)). (Contudo não no sentido de Maut­
hner). O mérito de Russell ê ter mostrado que a 
forma lógica aparente da proposição não tem 
que ser a sua forma real. 

4.01 A proposição é uma imagem da rea-
lidade. 

A proposição é um modelo da realidade 
tal como nós a pensamos. 

4.011 A primeira vista a proposição parece 
-como quando está impressa no papel­
não ser uma imagem da realidade de que 
trata. Mas também a notação musical não 
parece à primeira vista ser uma imagem 
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da mus1ca, nem a nossa notação fonética 
(o alfabeto) uma imagem da nossa fala. 

E contudo estas linguagens simbólicas 
provam ser, mesmo no sentido vulgar; ima· 
gens daquilo que representam. 

4.012 É óbvio que nós vemos uma proposição 
da forma . ccaRb>> como uma imagem. Aqui 
o sinal é obviamente análogo àquilo que é 
designado. 

4.013 E se nós penetrarmos na essência desta 
pictorialidade, reparamos que ela mesma 
não é alterada por aparentes irregularida­
des (como a utiliZação de # e j, na notação 
musical). 

Pois estas irregularidades representam 
também pictorialmente aquilo que devem 
expressar; apenas o fazem de modo e ma­
neira diferentes. 

4 .014 O disco fonográfico, o pensamento mu-
sical, a notação musical, as ondas sonoras, 
todos eles estão uns para os outros naquela 
relação interna de representação pictorial 
que é a que existe entre a linguagem e o 
mundo. 

A construção lógica é comum a todos 
eles. 

(Como na lenda, os dois jovens, os seus 
dois cavalos e os seus lirios. Todos são 
em certo sentido um.) 

4.0141 No facto de haver uma regra geral, 
pela qual o músico pode extrair a sinfonia 
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da partitura, através da qual se pode dedu­
zir a sinfonia das estrias do disco fonográ­
~ico, e segundo a primeira regra de novo 
a partitura, nisso justamente consiste a 
semelhança interna destas estruturas apa­
rentemente tão diferentes. E essa regra é a 
lei da projecção, que projecta a sinfonia na 
notação musical. :1!: a regra da tradução da 
notação musical para a linguagem do disco 
fonográfico. 

4.015 A possibilidade de todas as analogias, 
de toda a pictorialidade do nosso modo de 
expressão, fundamenta-se na lógica da re­
presentação pictorial. 

4.016 Para compreender a essência da pro-
posição pensemos na escrita hieroglifica, 
que representa pictorialmente os factos que 
descreve. 

E dela proveio a escrita alfabética, 
sem perder o que é essencial à represen­
tação pictorial. 

4.02 Vemos isso a partir do facto de com-
preendermos o sentido do sinal proposicio­
nal sem que ele nos tenha sido explicado. 

4.021 A proposição é uma imagem da reali-
dade: se eu compreendo a proposição, então 
conheço a situação por ela representada. 
E compreendo a proposição sem que o seu 
sentido me tenha sido explicado. 
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4.022 A proposição mostra o seu sentido. 
A proposição mostra como as coisas se 

passam se é verdadeira. 
E ela diz que as coisas se passam assim. 

4.023 A realidade tem que ser fixada pela 
proposição em sim ou em não. 

Para isso ela tem que ser completa­
mente descrita pela proposição. 

A proposição é a descrição de um 
estado de coisas. 

Tal como a descrição de um objecto 
é feita segundo as suas propriedades exter­
nas, assim a proposição descreve a reali­
dade segundo as suas propriedades internas. 

A proposição constrói um mundo com 
a ajuda de um andaime lógico, e por isso 
se pode também ver na proposição, como 
tudo se relaciona logicamente, se ela é ver­
dadeira. É possível tirar inferências de uma 
proposição falsa. 

4.024 Compreender uma proposição, quer di-
zer, saber qual é o caso, se ela é verdadeira. 

(Pode-se então compreendê-la sem sa­
ber se ela é verdadeira.) 

Compreendêmo-la se compreendemos 
as suas partes constituintes. 

4.025 A tradução de uma linguagem para 
uma outra não se faz, traduzindo cada 
proposição de uma para uma proposição 
da outra, mas traduzindo· apenas as partes 
constituintes da proposição. 
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(E o dicionário não traduz apenas subs­
tantivos, mas também, verbos, adjectivos e 
conjunções etc.; e tratando-os a todos de 
igual modo.) 

4.026 As denotações dos sinais simples (das 

palavras) têm que nos ser explicadas para 
que as compreendamos. 

Com as proposições porém fazemo-nos 
compreender. 

4.027 Está na essência da proposição poder 
comunicar-nos um novo sentido. 

4.03 Uma proposição tem que comunicar 
um sentido novo com expressões velhas. 

A proposição comunica-nos uma situa­
ção, tem por isso que estar essencialmente 
em conexão com a situação. 

E a conexão é justamente ser ela a sua 
imagem lógica. 

A proposição só declara alguma coisa 
na medida em que é uma imagem. 

4.031 Na proposição, uma situação é como 
que construída a título de experiência. 

Quase que se pode dizer- em vez de: 
Esta proposição tem este e este sentido - : 
Esta proposição representa esta e esta si­
tuação. 

4.0311 Um nome está em vez de uma coisa, 
um outro em vez de outra e entre si eles 
estão ligados. Assim o todo apresenta o 
estado de coisas como uma imagem viva. 
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4.0312 A possibilidade da proposição funda-
menta-se no principio dos sinais serem man­
datários dos objectos. 

O meu pensamento fundamental é que 
as «constantes lógicas» não são mandatá­
rias, que a lógica dos factos não é delegável 
por mandato. 

4.032 Uma proposição só é imagem de uma 
situação na medida em que é composta 
logicamente. 

(Também a proposição «ambulo» é 
composta, pois do seu z:adical com outra 
terminação resulta um outro sentido, e da 
sua · terminação com outro radical, um 
outro.) 

4.04 Na proposição tem que haver tanto 
a distinguir quanto há na situação que ela repre­
senta. 

Ambas têm que possuir a mesma mul­
tiplicidade lógica (matemática). ( Compa­
re-se com a «Mechanik» de Hertz sobre 
modelos dinâmicos). 

4.041 Esta multiplicidade matemática não 
pode, claro, ela própria ser de novo repre­
sentada pictorialmente. 

Ao representar pictorialmente, não po­
demos sair dela. 

4.0411 Se quiséssemos, por exemplo, exprimir 
o que exprimimos com «(X)ix», através da 
anteposição de um índice a «fx>> - coino: 
ccGen. fx>> -isto não seria · suficiente- não 
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saberíamos o que tinha sido generalizado. 
Se quiséssemos indicá-lo através de um ín­
dice «ex.» como: «f(xcx.)»- também não se­
ria suficiente- não saberíamos qual o âm· 
bito do símbolo de generalidade. 

Se quiséssemos tentar fazê-lo pela in· 
trodução de uma Il}arca nas posições de 
argumento- como: 

«(G, G.). F (G. Oh) 
- não seria suficiente -não poderíamos 
estabelecer a identidade das variáveis. 
E assim por diante. 

Todos estes modos de designação não 
são ·suficientes porque não têm a multipli­
cidade matemática necessária. 

4.0412 Pela mesma razão a explicação idea· 
lista da visão das relações espaciais através 
de «óculos espaciais» não é suficiente, por­
que ela não pode explicar a multiplicidade 
destas relações. 

4.05 Compara-se a realidade com a propo· 
sição. 

4.06 A proposição só pode ser verdadeira ou 
falsa por ser uma imagem da realidade. 

4.061 Se se não considera que a proposição 
tem um sentido independente dos factos, 
então pode-se julgar facilmente que verda· 
deiro e falso são relações igualmente legiti­
mas entre sinais e o que é designado por 
eles. 
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Logo poder-se-ia dizer por exemplo, que 
«P» designe de modo verdadeiro, o que 
«,.....P» designa de modo falso, etc. 

4.062 Não nos poderemos fazer compreender 
com proposições falsas, como o . temos feito 
até aqui com proposições verdadeiras, desde 
que se saiba que elas são supostas ser 
falsas? Não! Uma proposição é verdadeira 
quando as coisas se passam como nós o 
dizemos através dela; e quando nós que­
remos dizer com «p» «-p», e as coisas se 
passam como nós o queremos dizer, então, 
«p» na nova concepção é verdadeiro e não 
falso. 

4.0621 Porém o facto de os sinais «P» e «,.....P» 
poderem dizer o mesmo, é importante. Pois 
mostra que ao «,.....» nada corresponde na 
realidade. 

A ocorrência da negação numa propo­
sição não é ainda uma caracterização do 
seu sentido (,.....,.....P = p). 

As proposições «P» e «,.....P» têm um 
sentido contrário, ao qual porém corres­
ponde uma e a mesma realidade. 

4.063 Uma imagem para esclarecer o con-
ceito de verdade: Uma mancha preta em 
papel branco; pode descrever-se a forma da 
mancluL, indicando a cor para cada ponto 
da superfície- branco ou preto. Ao facto 
de um ponto ser preto corresponde um 
facto positivo, ao de ser branco (não-preto), 
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um negativo. Se eu designar um ponto da 
superfície (um valor de verdade de Frege), 
então isto corresponde à suposição que é 
proposta para o juízo, etc., etc. 

Porém para poder dizer se um ponto 
é branco ou preto, tenho que saber previa­
mente quando se chama branco e quando 
se chama preto a um ponto; para poder 
dizer: «P» é verdadeiro (ou falso), tenho 
que ter determinado, sob que condições eu 
chamo a «p» verdadeiro, e assim determino 
o sentido da proposição. 

O ponto em que a analogia falha é este: 
Nós podemos indicar tun ponto no papel, 
mesmo sem saber o que é branco e preto; 
porém uma proposição sem sentido não cor­
responde absolutamente a nada, porque ela 
não designa nenhuma coisa (valor de · ver­
dade) cujas propriedades pudessem chamar­
-se «falsas)) ou <<Verdadeiras)); o verbo de uma 
proposição não é «é verdadeiro)) ou «é fal­
SO)) - como Frege pensava - mas aquilo que 
«é verdadeiro» tem que estar jã contido no 
verbo. 

4.064 Cada proposição já tem que ter um 
sentido; a afirmação não lho pode dar, pois 
ela afirma justamente o sentido. O mesmo 
é válido para a negação, etc. 

4.0641 Poder-se-ia dizer: A negação já se rela-
ciona com o lugar lógico que a proposição 
negada determina. 
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A proposição que nega determina um 
lugar lógico diferente do da proposição 
negada. 

A proposição que nega determina um 
lugar lógico com a e,juda do lugar lógico 
da proposição negada, ao descrevê-lo como 
estando fora deste. 

O facto de se poder de novo negar a 
proposição negada, já mostra que aquilo 
que é negado é já uma proposição e . não 
apenas. a preparação para uma proposição. 

4.1 A proposição representa a existência 
. e a não-existência de estados de coisas. 

4.11 A totalidade das proposições verdadei-
raS é toda a ciência natural (ou a totalidade 
das. ciências da natureza). 

4.111 A Filosofia não é uma das ciências 
da natureza. 

(A palavra filosofia tem que denotar 
alguma coisa, que está acima ou abaixo 
das ciências da natureza, mas não ao lado 
delas.) 

4.112 O objectivo da Filosofia é a clarifica-
ção lógica dos pensamentos.· 

A Filosofia não é uma 'doutrina, mas 
uma actividade. 

Um trabalho filosófico consiste essen­
cialmente em elucidações. 

O resultado da Filosofia não é «propo­
sições filosóficas», · mas· o esclarecimento 
de proposições. 
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A Filosofia deve tornar claros e delimi­
tar rigorosamente os pensamentos, que dou­
tro modo são como que turvos e vagos. 

4.1121 A Psicologia não é mais relacionada 
com a Filosofia do que com qualquer outra 
ciência da natureza. 

A teoria do conhecimento é a filosofia 
da Psicologia. 

Não corresponde o meu estudo da lin­
guagem simbólica ao estudo dos processos 
do pensamento que os filósofos conside­
ravam tão essencial para a filosofia da ló­
gica? Só que eles se embrenharam, na sua 
maior parte, em investigações psicológicas 
não essenciais; e há também um perigo 
análogo no meu método. 

4.1122 A teoria Darwinista não tem mais que 
ver com a Filosofia do que qualquer outra 
hipótese da ciência da natureza. 

4.113 A Filosofia delimita o domínio contro-
verso da ciência da natureza. 

4.114 Ela deve delimitar .o que é pensável, 
e assim o impensável. 

Ela deve delimitar o impensável, do in­
terior, através do pensável. 

4.115 Ela denotará o indizível, ao represen-
tar claramente o que é dizível. 

4.116 Tudo o que pode de todo ser pensado, 
pode ser pensado com clareza. Tudo o que 

63 



se pode exprimir, pode-se exprimir com cla­
reza. 

4.12 A proposição pode representar a rea-
lidade inteira, mas não pode representar 
aquilo que ela tem que ter em comum com 
a realidade, para a poder representar,- a 
forma lógica. 

Para podermos representar a forma 
lógica, teríamos que nos poder situar com 
a proposição fora da lógica, isto é, fora do 
mundo. 

4.121 A proposição não pode representar a 
forma lógica, esta espelha-se nela. 

O que se espelha na linguagem, ela não 
pode representar. 

O que se exprime na linguagem, nós 
não podemos exprimir através dela. 

A proposição mostra a forma lógica da 
realidade. 

Aponta para ela. 

4.1211 Assim uma proposição «fa» mostra que 
no seu sentido ocorre o objecto a, duas 
proposições «fa» e «ga», que em ambas se 
fala do mesmo objecto. 

Se duas proposições se covtradizem, 
então a sua estrutura mostra-o; o mesmo 
quando uma se segue da outra. E assim 
por diante. 

4.1212 O que pode ser mostrado não pode 
ser dito. 
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4.1213 Agora compreendemos o nosso senti-
mento de estarmos de posse de uma con­
cepção lógica correcta, quando tudo está 
certo na nossa linguagem simbólica. 

4.122 Podemos em certo sentido falar de pro-
priedades formais dos objectos e dos esta­
dos de coisas, ou de propriedades de estru­
tura dos factos, e no mesmo sentido de 
relações formais e de relações de estru­
turas. 

(Em vez de propriedade da estrutura, 
também digo «propriedade interna»; em vez 
de relação das estruturas «relação interna». 

Introduzo estas expressões, para mos­
trar o fundamento da confusão muito pro­
pagada entre filósofos, entre as relações 
internas e as relações propriamente ditas 
(externas). 

A existência de tais propriedades in­
ternas e relações não pode porém ser afir­
mada através de proposições; a existência 
mostra-se antes em proposições que represen­
·tam aqueles estados de coisas e que tratam 
daqueles objectos. 

4.1221 A uma propriedade interna de um facto 
também podemos chamar um traço deste 
facto. (No sentido em que se fala dos traços 
do rosto). 

4.123 Uma propriedade é interna, quando não 
é pensável que o seu objecto não a possua. 
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(Esta cor azul e aquela estão, eo ipso, 
na relação interna de mais escuro e mais 
claro. É impensável que estes dois objectos 
não estivessem nesta relação. 

(Aqui, ao uso oscilante das palavras 
«propriedade» e «relação», corresponde o 
uso oscilante da palavra «objecto».) 

4.124 A existência de uma propriedade in-
terna de uma situação possível, não é ex­
pressa através de uma proposição, mas 
exprime-se na proposição que a representa, 
através de uma propriedade interna desta 
proposição. 

Seria igualmente desprovido de sentido 
atribur ou negar à proposição uma pro­
priedade formal. 

4.1241 Não se pode distinguir formas umas 
das outras, dizendo que uma tem esta, a 
outra aquela propriedade, pois isto pressu­
põe que tem um sentido predicar ambas 
as propriedades a ambas as formas. 

4.125 A existência de uma relação interna 
entre situações possíveis expressa-se na lin­
guagem através de uma relação interna 
entre as proposições que as representam. 

4.1251 Aqui se resolve então a vexata 9uaestio 
de saber se «todas as relações são internas 
ou externas,,. 

4.1252 As séries ordenadas por relações inter-
nas, chamo séries de formas. 
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A série dos números não é ordenada 
segundo uma relação exterior, mas segundo 
uma relação interior. 

Assim como a série das proposições 
«aRb)), 

(((::!IX): aRx.xRb)), 
«(::!IX,y): aRx.xRy.yRb)), 

e assim por diante. 

(Se b estiver numa destas relações com 
a, então chamo a b, um sucessor de a.) 

4.126 No sentido em que falamos de proprie-
dades formais podemos agora falar tam­
bém de conceitos formais. 

(Introduzo esta expressão para tornar 
claro o fundamento da confusão entre con­
ceitos formais e os conceitos propriamente 
ditos, que atravessa toda a lógica antiga.) 

O facto de alguma coisa pertencer a 
um conceito formal como seu objecto, não 
pode ser expresso através de uma proposi­
ção. Mas mostra-se no próprio sinal deste 
objecto. (0 nome mostra que designa um 
objecto, o sinal de um número mostra que 
que designa um número, etc.). 

Os conceitos formais não podem porém, 
como podem os conceitos propriamente di­
tos, ser representados por uma função. 

Porque as suas caracteristicas, as pro­
priedades formais não são expressas por 
funções. 

A expressão da propriedade formal é 
uma característica de certos símbolos. 
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O sinal das características de um con­
ceito formal é assim um traço característico 
de todos os símbolos cujas denotações 
pertencem ao conceito. 

A expressão do conceito formal é uma 
variável proposicional, na qual só este traço 
caràcterístico é constante. 

4.127 A variável proposicional designa o con-
ceito formal, e os ·seus valores os objectos 
que pertencem a este conceito. 

4.1271 Cada variável é o sinal de um conceito 
formal: 

Pois cada . variável representa uma 
forma constante que todos os seus valores 
possuem, e que pode ser compreendida 
como propriedade formal destes valores. 

4.1272 Então o nome variável «X» é o sinal 
adequado para ·o pseudo-conceito objecto. 

Sempre que a palavra «Objecto» ( «coi­
sa», etc.) é correctamente usada, ela é ex­
pressa na notação conceptual através do 
nome variável. 

Por exemplo, na proposição: «Há 2 
objectos que ... », através de «(:!DC;Y) .. . >>. 

Sempre que ela é empregue de outro 
modo como palavra conceptual propria­
mente dita, resultam pseudo-proposições 
sem sentido. 

Não se pode então por exemplo . dizer: 
«Há objectos» como se diz <<Há . livros». 
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E ainda menos: <<Há 100 objectos» ou <<Há 
No objectos». 

E não tem sentido falar do número de 
todos os objectos. 

O mesmo. se passa com as palavras: 
«complexo», <<facto», <<função», «número», 
etc. 

Todas elas designam conceitos formais 
e são representadas na notação conceptual 
através de variáveis, e não através de fun­
ções ou classes (como pensavam Frege e 
Russell). 

Expressões como: <<1 é um número», 
«Há apenas um zero», e todas as outras 
semelhantes são sem sentido. 

(É igualmente sem sentido dizer: <<Só 
há um 1», como seria sem sentido, dizer 
«2 + 2, às 3 horas, é igual a 4».) 

4.12721 O conceito formal é já dado com um 
objecto que lhe pertence. Não se pode por 
isso introduzir como conceitos fundamen­
tais objectos que pertencem a um conceito 
formal e o próprio conceito formal. Não se 
pode por isso, por exemplo, introduzir como 
conceitos fundamentais o conceito de função 
e funções especiais (como Russell); nem o 
conceito de número e números determina­
dos. 

4.1273 Se quisermos exprimir na notação con-
ceptual a proposição geral: <<b é um suces­
sor de a», então nesse caso precisamos de 
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uma expressão para o termo geral da série 
das formas: 

aRb 
( :::irX) : aRx.xRb 

(:IDC,y): aRx.xRy.yRb 

O termo geral de uma série de formas 
só se pode exprimir através de uma variá­
vel, pois o conceito «termo desta série de 
formas>> é um conceito formal. (Frege e 
Russel não tiveram isto em consideração; 
o modo e maneira como eles querem expri­
mir proposições gerais, como as acima indi­
cadas, são por isso falsos; contêm um cir­
culo vicioso) . 

Podemos determinar o termo geral da 
série formal, ao indicar o seu primeiro 
termo e a forma geral da operação que 
estabelece o termo seguinte a partir da 
proposição anterior. 

4.1274 A questão acerca da existência de um 
conceito formal não tem sentido, pois ne­
nhuma proposição pode responder a tal 
pergunta. 

(Assim, por exemplo, não se pode per­
guntar: «Há proposições predicativas não 
analisáveis?>>) 

4.128 As formas lógicas não são numeráveis. 
Por isso · em Lógica não há números 

excepcionais e por isso não há monismo 
ou dualismo filosófico, etc. 
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4.2 O sentido da proposição é a sua con-
cordância ou a sua não-concordância com 
as possibilidades da existência e da não­
-existência de estados de coisas. 

4.21 A proposição mais simples, a proposi-
ção elementar, afirma assertoricamente a 
existência de um estado de coisas. 

4.211 É um sinal elementar da proposição ser ele-
me~tar nenhuma outra proposição elementar 
poder ~star em contradição com ela. 

4.22 A proposição elementar consiste em 
nomes. Ela é uma conexão entre e um 
encadeamento de nomes. 

4.221 É óbvio que na análise de proposições 
se tem que chegar a proposições elementa­
res, que consistem em nomes em combi­
nação imediata. 

Põe-se agora a questão de saber como 
surge esta combinação proposicional. 

4.2211 Mesmo que o mundo seja infinitamente 
complexo, de tal modo que cada facto con­
sista em infinitamente muitos estados de 
coisas, e que cada estado de coisas seja 
composto por infinitamente muitos objec­
tos, ainda assim terá que haver objectos 
e estados de coisas. 

4.23 O nome só ocorre na proposição na 
conexão da proposição elementar. 
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4.24 Os nomes são os súnbolos simples, eu 

4.241 

indico-os através de letras simples («X>>, 
<<y», <<Z))) • 

Eu escrevo a proposição elementar 
como função dos nomes sob a forma: <<fx», 
<<cp(x,y)», etc. 

OU indico-a através das letras p,q,r. 

Se eu utilizar dois sinais com uma e a 
mesma denotação, então expresso-o colo­
cando entre ambos o sinal << = ». 

Então <<a= b» quer dizer: O sinal <<a» 
é substituível pelo sinal <<b». 

(Se eu intro.duzir, através de uma equa­
ção, um novo sinal «b», determinando que 
ele deve substi~r um· sinal <<a» já conhe­
cido, então escrevo a equação- definição­
(como Russell), sob a forma · <<a=b Def.n. 
A definição é uma regra de sinais.) 

4.242 Expressões da forma <<a=b» são então 
apenas expedientes de representação; não 
declaram nada acerca da denotação dos 
sinais <<a», <<b». 

4.243 Podemos compreender dois nomes sem 
saber se designam a mesma coisa ou duas 
coisas diferentes?- Podemos compreender 
uma proposição, em que ocorrem dois no­
mes, sem saber se têm a mesma denotação 
ou denotações diferentes? 

Se eu conhecer por exemplo a denota­
ção de uma palavra inglesa e a de uma 
palavra alemã com a mesma denotação, 
então é impossível que eu · não saiba que 
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ambas têm a mesma denotação; é impossí­
vel que eu não as possa traduzir uma pela 
outra. 

Expressões como «a=a,,, ou desta deri­
vadas, não são nem proposições elementa­
res ·nem sinais com sentido. (Isto tornar­
se-á óbvio mais tarde). 

4.25 Se a proposição elementar é verdadeira, 
então o estado de coisas existe; se a pro­
posição elementar é falsa, então o estado 
de coisas não existe. 

4.26 Dadas todas as proposições elementa-
res verdadeiras o mundo é completamente 
descrito. O mundo é completamente des­
crito dadas todas as proposições elemen­
tares, e a indicação de quais entre elas são 
as verdadeiras e quais falsas. 

4.27 No que. se refere à existência e à não-
-existência de n estados de coisas, há 

kn = f ( : ) possibilidades. 
u=O 

É possível existir qualquer destas com­
binações de estados de coisas, e as restantes 
não existir. 

4.28 A estas combinações corresponde um 
número igual de possibilidades de verdade 
-e falsidade- de n proposições elemen­
tares. 

4.3 As possibilidades de verdade das pro-
posições elementares, denotam as possibi-
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lidades da existência e da não-existência de 
estados de coisas. 

4.31 As possibilidades de verdade podem 
ser representadas através de esquemas do 
seguinte género («V)) significa «verdadeirO)), 
«F)) «falsm), as filas de «V)) e <<F)) debaixo 
das filas das proposições elementares deno­
tam, num simbolismo facilmente compreen­
sível, as suas possibilidades de verdade): 

p q r 
- --
v v v p q 
- -- -
F v v v v 
- -- -v F v F v p 
- -- - -v v ~' v F, V. - -- - - -
F F v F F F 
- - - -
F v F - -- -v F F - -- -
F F F 

4.4 A proposição é a expressão da concor-
dância e da não-concordância com as pos­
sibilidades de verdade das proposições ele­
mentares. 

4.41 As possibilidades de verdade das pro-
posições elementares são as condições de 
verdade e falsidade das proposições. 

4.411 Parece imediatamente provável que a 
introdução das proposições elementares 
seja fundamental para a compreensão de 
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todas as outras formas proposicionais. De 
facto, a compreensão das proposições ge­
rais depende sensivelmente da compreensão 
das proposições elementares. 

4.42 No que se refere à concordância e à 
não-concordância de uma proposição com 
as possibilidades de' verdade de n proposi-

ções elementares há ~ { ~) = Ln possibi-
l 'dade k=O 1 S. 

4.43 A concordância com as possibilidades 
de verdade pode ser expressa ao coordená­
-las no esquema com o sinal «V,, (verda­
deiro). 

A ausência deste sinal denota a não­
-concordância. 

4.431 A expressão da concordância e da não-
-concordância com as possibilidades de ver­
dade das proposições elementares . exprime 
as condições de verdade da proposição. 

A proposição é a expressão das suas 
condições de verdade. 

(Por isso Frege, bastante correctamente, 
utilizou-as como explicação prévia dos si­
nais da sua notação conceptual. Só que a 
explicação de Frege do conceito de verdade 
está errada. Se «o verdadeirm, e o «falso, 
e os argumentos em ,....p, etc., fossem objec­
tos reais, então o sentido de « ,_.P, não 
seria, segundo a determinação de Frege, de 
modo nenhum detenninado.) 
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4.44 O sinal que resulta da coordenação do 
sinal «V)) com as possibilidades de verdade é um 
sinal proposicional. 

4.441 É claro que ao complexo dos sinais ccF» 
e «V» não corresponde qualquer objecto (ou 
complexo de objectos) tal como aos traços 
horizontais e verticais ou aos parêntesis não 
corresponde nenhum objecto.- Não hã «objectos 
lógicos)). 

O mesmo se pode dizer de todos os 
sinais que exprimem o mesmo que os esque­
mas dos «V» e «F>>. 

4.442 Por exemplo, 

'' .E:_ _<!__ - ·~ 

v v v -----
F V V 
V F -----
F F V 

é um sinal proposicional. 

(0 ccsinal de juizo» de Frege «1->> não 
tem logicamente qualquer denotação, ape­
nas mostra em Frege [e Russell], que estes 
autores consideram verdadeiras as propo­
sições assim designadas. Por isso <<1->> per­
tence tão pouco à estrutura da proposição quanto 
o seu número. É impossível que uma proposição 
afirme a sua própria verdade.) 

Se a sucessão de filas das possibilida­
des de verdade é de uma vez por todas 
estipulada no esquema através de uma regra 
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combinatória, então já é a última coluna 
por si própria uma expressão das condições 
de verdade. Se escrevermos esta coluna 
como fila, então o sinal proposicional fica 

«(V V- V) (p, q)», 
ou mais claramente 

«(V V F V) (p, qh>. 
(O número das posições no par de 

parêntesis à esquerda é determinado pelo 
número dos membros do par de parêntesis 
à direita.) 

4.45 Para n proposições elementares, há L, 
grupos possíveis de condições de verdade. 

Os grupos de condições de verdade a 
obter das possibilidades de verdade de um 
certo número de proposições elementares podem 
ser ordenados numa série. 

4.46 Entre os grupos possíveis de condições 
de verdade há dois casos extremos. 

Num deles a proposição é verdadeira 
para todas as possibilidades de verdade das 
proposições elementares. Dizemos que as 
condições de verdade são tautológicas. 

No segundo caso, a proposição é falsa 
para torui.s as possibilidades de verdade: As 
condições de verdade são contraditórias. 

No. primeiro caso chamamos à propo­
sição uma tautologia, no segundo caso uma 
contradição. 

4.461 A proposição mostra o que diz, a tau-
tologia e a contradição mostram que dizem 
nada. 
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A. tautologia não tem quaisquer condi­
ções de verdade, pois é verdadeira sem con­
dições; e a contradição não é verdadeira sob 
nenhuma condição. 

Tautologia e contradição não têm sen­
tido. 

(Como o ponto a partir do qual se 
afastam uma da outra duas setas em direc­
ções opostas. 

Por exemplo, ·eu .nada sei acerca do 
tempo quando sei que chove ou não chove.) 

4.4611 . Tautologia e contradição não são 
porém desprovidas de sentido; pertencem 
ao simbolismo, e de facto de modo análogo 
ao «0» no simbOlismo da Aritmética. 

4.462 Tautologia e contradição não são ima-
gens da realidade. Não representam ne­
nhuma situação possível. Porque aquela 
admite qualquer situação, esta nenhuma. 

Na tautologia as condições de concor­
dância com o mundo - as ·relações de re­
presentação - suprimem-se umas às outras, 
de tal modo que ela não está em nenhuma 
relação de representação com a realidade. 

4.463 As condições de verdade determinam 
o âmbito de actuação deixado aos factos 
pela proposição. 

<A proposição, a imagem, o modelo são, 
em sentido negativo, como um corpo sólido 
que restringe a liberdade de movimento 
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dos outros; em sentido positivo, como o 
espaço limitado por uma substância mais 
sólida onde um corpo ocupa lugar.) 

A tautologia deixa à realidade todo 
- o infinito - espaço lógico; a contradição 
preenche completamente todo o espaço ló­
gico sem deixar nenhum ponto deste para 
a realidade. Nenhuma das duas pode por 
isso determinar de algum modo a realidade. 

4.464 A verdade da tautologia é certa, a da 
proposição possível, a da contradição im­
possível. 

(Certo, possível, impossível: Aqui temos 
o sinal da graduação de que precisamos na 
teoria da probabilidade.) 

4.465 O produto lógico de uma tautologia e 
de uma proposição diz o mesmo que a pro­
posição. Logo aquele produto é idêntico à 
proposição. Pois não se pode alterar o que 
é essencial no símbolo, sem alterar o seu 
sentido. 

4.466 A uma determinada combinação lógica 
de sinais corresponde uma determinada 
combinação lógica das suas denotações; é 
só aos sinais não combinados que corres­
ponde uma qualquer combinação. 

Quer dizer, proposições que são verda­
deiras para qualquer situação não podem 
de todo ser combinações de sinais, porque 
senão só determinadas combinações de 
objectos lhes poderiam corresponder. 
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(O que não é uma combinação lógica 
não tem uma combinação de objectos que 
lhe corresponda.) 

Tautologia e contradição são os casos 
limite da combinação de sinais, nomeada­
mente, a sua dissolução. 

4.4661 É certo que também na tautologia e na 
contradição os sinais estão ainda combina­
dos uns com os outros, isto é, estão rela­
cionados entre si, mas estas relações não 
têm denotação, não são essenciais ao sim­
bolo. 

4.5 Agora parece ser possível explicitar a 
forma proposicional mais geral: isto é, dar 
uma descrição das proposições de uma lin­
guagem simbólica qualquer, de modo que 
cada sentido possível possa ser expresso 
por um símbolo, que satisfaz a descrição, 
e de modo que cada símbolo, adequado à 
descrição, possa exprimir um sentido, se as 
denotações dos nomes forem escolhidas 
correspondentemente. 

É claro que na descrição da forma pro­
posicional mais geral apenas pode ser des­
crito o que lhe é essencial,- senão ela não 
seria de facto a mais geral. 

O facto de haver uma forma proposi­
cional geral prova-se por não haver ne­
nhuma proposição cuja forma não se tenha 
podido prever (i.e., construir). 

A forma geral da proposição é: As coi­
sas passam-se desta e desta maneira. 
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4.51 Supondo que me eram dadas todas as 
proposições elementares; então facilmente 
ocorre perguntar: Que proposições posso 
formar a partir delas? Todas as proposi· 
ções, e assim se . determina os seus limites. 

4.52 As proposições são tudo o que ~ segue 
da totalidade de todas as proposições ele­
mentares (e, claro, também do facto de ser 
a totalidade de todas elas). (Assim poder­
·se-ia dizer em certo sentido que todas as 
proposições são generalizações das propo­
sições elementares). 

4.53 A forma proposicional geral é uma 
variável. 

5 A proposição é uma função de verdade 
das proposições elementares. 

(A proposição elementar é uma função 
de verdade de si própria.) 

5.01 As proposições elementares são os ar-
gumentos de verdade da proposição. 

5.02 É fácil confundir os argumentos das 
funções com os índices dos nomes. De facto 
eu reconheço, tanto no argumento como no 
índice, a denotação do sinal que os contém. 

Na notação «+c» de Russell, por exem­
plo, «c» é um índice que aponta para o facto 
de o sinal ser o sinal da adição para os 
números cardinais. Mas esta designação 
assenta numa convenção arbitrária e tam­
bém se poderia escolher em vez de «+c», 
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um sinal mais simples; em cc.-p>>, porém, 
«P>> não é um índice, mas um argumento: 
o sentido de << .-p>> não pode ser compreen­
dido, sem o sentido de <<P>> ter sido previa­
mente compreendido. (No nome Júlio Cé­
sar, <<Júlio» é um índice. O índice é sempre 
uma parte de uma descrição do objecto a 
cujo nome o ligamos. Por exemplo: O César 
da gens Júlia). 

A confusão entre argumento e índice 
está, se não me engano, na base da teoria 
de Frege acerca da denotação das proposi­
ções. Para Frege as proposições da lógica 
eram nomes, e os seus argumentos, os índi­
ces destes nomes. 

5.1 As funções de verdade podem ser orde-
nadas em séries. 

Este é o fundamento da teoria da pro­
babilidade. 

5.101 As funções de verdade de qualquer nú-
mero de proposições elementares podem ser 
dispostas num esquema do seguinte género: 

<V V V V) (p, q> Tautolog1a <Se p, entlo p; e ee q, entlo q.) (p ::> p . q ::> q> . 
<P V V V) (p, q> em palavru: Nlo ambos p e q. <-<p . q)) 
(V P V V> (p, q) • • : Se q. entlo p. (q ::> p) 
(V V P V) (p, q) • • : Se p, entlo q. (p ::> q) 
(V V V P> (p, q) • • : p ou q. (p v q) 
(P P V V) (p, q) • • : D1o q. (-q) 
(P V P V) (p, q) • • : D1o p. ( ...... p) 
<P V V P> (p, q> • • : p ou q, u.. .Dio ambos. (p. -q : v. q ....... p> 
<V PP V) (p, q) • • : Se p, entlo q; e ae q. ent1o p. (paq) 
<VPVP> (p,q) • • : p 
(V V P P> (p, q) a a : q 
(PP P V) (p, q) • a : Nem p, 1*n q. ( ...... p. -q ou ptq> 
(P P V P> (p, q) • • : p e D1o q. (p . ....... q) 
(P V P P> (p, q) • • : q e Dlo p. (q ....... p) 
<V P P P> (p, q) • • : q e p. (q . p> 
<P P P P> <p, q> Colltnldiçlo (p e Dlo p; e q e Dlo q.) <p: ...... p . q. -q> 
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Aquelas possibilidades de verdade dos 
argumentos da proposição, que a tomam 
verdadeira, chamarei os seus fundamentos 
de verdade. 

5.11 Se todos os fundamentos de verdade 
que são comuns a um certo número de pro­
posições, são também os fundamentos de 
verdade de uma determinada proposição, 
então dizemos que a verdade desta propo­
sição se segue da verdade daquelas propo­
sições. 

5.12 Em particular, a verdade de uma pro-
posição «P» segue-se da verdade de uma 
outra «q», quando todos os fundamentos de 
verdade desta são os fundamentos de ver­
dade daquela. 

5.121 Os fundamentos de verdade de uma 
estão contidos nos fundamentos de verdade 
da outra; p segue-se de q . 

5.122 Se p se segue de q, então o sentido de «P» 
está contido no sentido de «q». 

5.123 Se um deus cria um mundo em que 
certas proposições são verdadeiras, então 
ele cria simultaneamente um mundo no 
qual todas as proposições que delas se 
seguem são verdadeiras. E do mesmo modo, 
ele não poderia criar um mundo em que 
a proposição «P» é verdadeira, sem ter 
criado todos os seus objectos. 
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5.124 A proposição afinna toda a proposição 
que dela se segue. 

5.1241 «P . q» é uma das proposições que 
afinna «P» e simultaneamente uma das 
proposições que afirma «q». 

Duas proposições opõem-se uma à ou­
tra, quando não existe uma proposição com 
sentido que afinne ambas. 

Qualquer proposição que contradiz uma 
outra, nega-a. 

5.13 Que a verdade de uma proposição se 
segue da verdade de outras proposições, 
reconhecemo-lo a partir da estrutura das 
proposições. 

5.131 Se a verdade de uma proposição se 
segue da verdade de outras, então isto 
expriine-se através das relações que têm 
entre si as fonnas das proposições; e de 
facto não é estritamente necessário relacio­
ná-las de modo a ligá-las umas às outras 
numa proposição, pois estas relações são 
internas e existem desde que tais proposi­
ções existam e pelo facto de existirem. 

5.1311 Quando . de p v q e .--p inferimos q, 
então a relação entre as fonnas proposi­
cionais de p V q e .--p é, neste cas.o, ocul­
tada pelo modo de designação. 

Se porém, por exemplo, escrevermos 
«piq .j . pjq» em vez de <<P V q» e <<PIP» em 
vez de cc.--p» (pjq =nem p, nem q), então 
a conexão interna torna-se manifesta. 
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(Que a partir de [ x]. fx se possa infe­
rir fa, mostra que a generalidade já existe 
também no símbolo «[x].fX)).) 

5.132 Se p se segue de q, então de q posso 
inferir p; deduzir p de q. 

O modo da inferência só pode ser 
obtido a par,tir de ambas as propos1çoes. 

Só elas próprias podem justificar a 
inferência. 

«Leis de inferência)), que - como em 
Frege e Russell- tenham que justificar as 
inferências, são sem sentido e seriam su­
pérfluas. 

5.133 Toda a dedução ocorre a priori. 

5.134 De uma proposição elementar não se 
pode deduzir nenhuma outra. 

5.135 De maneira nenhuma se pode inferir 
da existência de uma situação qualquer a 
existência de uma outra situação, total­
mente diferente da primeira. 

5.136 Não existe um nexo causal que justi-
fique uma tal inferência. 

5.1361 Não podemos inferir os acontecimen-
tos futuros dos acontecimentos presentes. 

A crença no nexo causal é a supers­
tição. 

5.1362 O livre arbítrio consiste no facto de 
as acções futuras não poderem ser conhe­
cidas no presente. Só poderíamos conhecê-
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-las, se a causalidade fosse uma necessidade 
interior, como a da inferência lógica. -
A conexão entre o saber e o que se sabe 
é a conexão da necessidade lógica. 

(«A sabe que p é o caso,, não tein 
sentido quando p é uma tautologia.) 

5.1363 Se do facto de uma proposição ser evi-
dente, não se segue que ela é verdadeira, 
então a evidência também não é uma razão 
para a nossa crença na sua verdade. 

5.14 Se uma proposição se segue de uma 
outra, então esta última diz mais que a 
primeira, a primeira menos que a última. 

5.141 Se p se segue de q e q de p, então elas 
são uma e a mesma proposição. 

5.142 A tautologia segue-se de todas as pro-
posições: ela nada diz. 

5.143 A contradição é a intersecção das pro-
posições: aquilo que nenhuma proposição 
tem em comum com qualquer outra. A tau­
tologia é a intersecção de todas as propo­
sições que nada têm em comum entre si. 

A contradição anula-se por assim dizer 
fora, a tautologia, dentro de todas as pro­
posições. 

A contradição é a fronteira exterior das 
proposições, a tautologia, o seu ponto ao 
centro insubstancial. 

5.15 Se Vr é o número dos fundamentos de 
verdade da proposição «r)) e V n o número 
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dos fundamentos de verdade da proposição 
<<S», que são simultaneamente fundamentos 
de verdade de <<r)), então chamamos à rela­
ção: Vn: Vr a medida da probabilidade que 
a proposição <<r)) dá à proposição <<S)). 

5.151 Seja Vr, num esquema como o feito 
acima no N .0 5.101, o número de <<V)) na 
proposição r; Vrs o número de <<V)) na pro­
posição s, que estão nas colunas em que 
a proposição r tem <<V)). A proposição r 
dá então à proposição s a probabilidade: 
Vn:Vr• 

5.1511 Não há qualquer objecto especial que 
seja próprio das proposições de probabi­
lidade. 

5.152 As proposições que não têm quaisquer 
argumentos de verdade em comum entre si, 
chamamos independentes entre si. 

Duas proposições elementares dão uma 
à outra a probabilidade 1/2. 

Se p se segue de q, então a proposição 
<<q)) dá à proposição ccp)) a probabilidade 1. 
A certeza da inferência lógica é um caso 
limite da probabilidade. 

(Aplicação à tautologia e à contra­
dição.) 

5.153 Uma proposição em si, não é provável 
nem improvável. Um acontecimento dá-se, 
ou não se dá; não há meio termo. 
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5.154 Esteja o mesmo número de bolas, bran-
cas e pretas (e nenhumas outras) numa 
uma. Tiro as bolas uma após outra e volto 
a pô-las na uma. Então através desta expe­
riência posso estabelecer que os números 
das bolas tiradas, brancas e pretas, se apro­
ximam um do outro durante a continuação 
da tiragem. 

Isto não é pois um facto matemático. 
Se eu agora disser: É tão provável eu 

tirar uma bola branca como uma bola 
preta, então isto quer dizer: todas as cir­
cunstâncias que conheço (incluídas as leis 
da Natureza supostas como hipótese) não 
dão mais probabilidade à ocorrência de um 
acontecimento que à ocorrência de um 
outro. Quer dizer, elas dão- como se pode 
facilmente ver a partir da explicação acima 
dada, a cada uma a probabilidade de 1/2. 

O que eu confirmo através desta expe­
riência é que a ocorrência de ambos os 
acontecimentos é independente das circuns­
tâncias - que eu não conheço de mais 
perto. 

5.155 A unidade mínima de uma proposição 
de probabilidade é a seguinte: As circuns­
tâncias- das quais nada mais conheço -
dão à ocorrência de um determinado acon­
tecimento tal e tal grau de probabilidade. 

5.156 Assim a probabilidade é uma genera-
lização. 
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Ela envolve uma descrição geral de 
uma forma proposicional. 

Só à falta de certeza utilizamos a proba­
bilidade.- Quando na verdade não conhe­
cemos inteiramente um facto, mas sabemos 
alguma coisa acerca da sua forma. 

(Uma proposição pode na verdade ser 
uma imagem incompleta de uma certa si­
tuação, mas é sempre uma imagem cOm­
pleta.) 

A proposição de probabilidade é como 
que um excerto de outras proposições. 

5.2 As estruturas das proposições estão em 
relações internas entre si. 

5.21 Podemos dar ênfase a estas relações 
internas no nosso modo de expressão, ao 
representarmos uma proposição como o 
resultado da operação que a produz a par­
tir de outras proposições (as bases da 
operação). 

5.22 A operação é a expressão de uma rela· 
ção entre as estruturas do seu resultado 
e das suas bases. 

5.23 A operação é aquilo que tem que acon-
tecer com uma proposição, para fazer outra 
a partir dela. 

5.231 E isso dependerá naturalmente das suas 
propriedades formais e da semelhança in­
terna das suas formas. 

89 



5.232 A relação interna que ordena uma série 
é equivalente à operação através da qual 
um termo resulta de outro. 

5.233 A operação só aparece · quando uma 
proposição resulta de uma outra de uma 
maneira lógica e signüicativa. Logo, onde 
começa a construção lógica· da proposição. 

5.234 As ftmções de verdade das proposições 
elementares são resultados de operações 
que têm como base as proposições elemen­
tares. (Chamo a estas operações, operações 
de verdade) . 

5.2341 O sentido de uma função de verdade 
de p é uma função do sentido de p . 

Negação, adição lógica, multiplicação 
lógica, etc. são operações. 

(A negação inverte ·o sentido da pro­
posição.) 

5.24 A operação mostra-se numa variável; 
mostra como de uma forma de proposições 
se pode obter uma outra. 

Ela dá expressão à diferença das 
formas. 

(As próprias bases são a intersecção 
entre as bases e o resultado da operação.) 

5.241 A operação . não caracteriza qualquer 
forma mas apenas a diferença entre as 
formas. 

5.242 A mesma operação que produz «q)) a 
partir de «P)), produz também ccn de ccq)), 
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e assim por diante. Isto só pode ser ex· 
presso no facto de «P», «q», «r)), etc. serem 
variáveis, que dão em geral expressão a 
determinadas relações formais. 

5.25 A ocorrência da operação não caracte· 
riza o sentido da proposição. 

A operação não diz coisa alguma, só 
o seu resultado, e isto depende das bases 
da operação. 

(Operação e função não podem ser 
confundidas uma com a outra.) 

5.251 Uma função não pode ser o seu próprio 
argumento enquanto que o resultado de uma 
operação pode tornar-se na base desta. 

5.252 Só assim é possível a progressão de 
termo para termo numa série de formas 
(de tipo para tipo nas hierarquias de Rus­
sell e Whilehead). (Russell e Whilehead não 
admitiram esta possibilidade mas usaram­
-na muitas vezes). 

5.2521 A aplicação repetida de uma operação 
ao seu próprio resultado, chamo a sua 
aplicação sucessiva («0' O' O'.» é o re­
sultado de três aplicações sucessivas de 
<<0' ; a <<a))). 

Num sentido semelhante, falo da apli­
cação sucessiva de várias operações a um 
certo número de proposições. 

5.2522 Escrevo então do seguinte modo o 
termo geral de uma série de formas a, O'., 
O' 0'., ... : «[a,x,O'x]». Esta expressão entre 
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parêntesis é uma variável, O seu primeiro 
termo é o primeiro termo da série de for­
mas, o segundo, a forma de um termo arbi­
trário x da série, e o terceiro, a forma 
daquele termo da série, que se segue ime­
diatamente a x. 

5.2523 O conceito da aplicação sucessiva da 
operação é equivalente ao conceito de «e 
assim por diante>>. 

5.253 Uma operação pode anular o efeito de 
uma outra. As operações podem cancelar-se 
mutuamente. 

5.254 A operação pode desaparecer, por exem-
plo, a negação em «,_,,_,P»: ,_,,_,P=P· 

5.3 Todas as proposições são resultados 
de operações de verdade com as proposi­
ções elementares. 

A operação de verdade é o modo pelo 
qual a função de verdade resulta das pro­
posições elementares. 

Do mesmo modo que das proposições 
elementares decorre a sua função de ver­
dade, dada a essência da operação de ver­
dade, das funções de verdade decorre uma 
nova função. cada operação de verdade pro­
duz de novo uma função de verdade, uma 
proposição a partir de funções de verdade 
de proposições elementares. O resultado de 
cada operação de verdade com os resulta­
dos de operações de verdade com proposi-
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ções elementares, é de novo o resultado de 
uma operação de verdade com proposições 
elementares. 

Cada proposição é o resultado de ope­
rações de verdade com proposições ele­
mentares. 

5.31 Os esquemas no N .0 4.31 têm ainda 
denotação quando «p», «q», «r,,, etc. não 
são proposições elementares. 

E é fácil ver que o sinal proposicional 
no N.0 4.442, exprime ainda uma função de 
verdade de proposições elementares, quando 
«P» e «q» são funções de verdade de pro­
posições elementares. 

5.32 Todas as funções de verdade são resul-
tado da aplicação sucessiva de um número 
finito de operações de verdade a proposi­
ções elementares. 

5.4 Aqui se toma evidente que não há 
«Objectos lógicos,,, «constantes lógicas,, (no 
sentido de Frege e Russell) . 

5.41 Porque todos os resultados de opera-
ções de verdade são idênticos - eles são 
uma e a mesma função de verdade de pro­
posições elementares. 

5.42 Que v, ~, etc. não são relações no sen-
tido de direita e esquerda, etc., é evidente. 

A possibilidade da interdefinição dos 
«sinais primitivos,, lógicos de Frege e Rus­
sell já mostra que eles não são sinais primi· 
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tivos, e mais justamente ainda, que não 
designam quaisquer relações . 

. E é óbvio que o « :::> ,, que nós defini­
mos ·por meio de «-» e «V» .é idêntico àquele 
por meio do qual nós definimos «V» com«-», e 
que este «V» é idêntico ao primeiro e assim por 
diante. 

5.43 Que do facto p devam seguir-se infinita-
mente muitos outros, nomeadamente ,_,,_,p, 
,_,,_,,_,,_,p, etc., é já de principio pouco ve­
rosímil. E não é menos notável que o nú­
mero infinito das proposições da Lógica (da 
Matemática) se sigam de uma meia dúzia 
de «leis fundamentais,,. 

Mas todas as proposições da Lógica di­
zem o mesmo. Nomeadamente, nada. 

5.44 As funções de verdade não são funções 
materiais. 

Se, por exemplo, se pode produzir uma 
afirmação através da negação dupla, está 
então a negação contida- em um qualquer 
sentido- na afirmação? «,.,_..--p,, nega .--p, 
ou afirma p? ou ambas as coisas? 

A proposição «.--.--p,, não trata da ne­
gação como de um objecto; por outro lado 
a possibilidade da negação está já pré-jul­
gada na afirmação. 

No caso de haver um objecto chamado 
«,_,,,, então e<.--.--p,, teria que dizer alguma 
coisa diferente de «p,,, Pois uma pr9posição 
trataria então mesmo de .--, a outra não. 
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5.441 Esta dissolução das constantes lógi-
cas aparentes ocorre também, quando 
«_.(:!IX). ,_.fx diz o mesmo que cc(x).fx)), ou 
cc(:!IX).fx.x =a>> o mesmo que ccfa)). 

5.442 Quando nos é dada uma proposição, 
então também já nos são dados com ela 
os resultados de todas as operações de 
verdade que a têm como base. 

5.45 Se há sinais primitivos lógicos, então 
uma Lógica correcta tem que tomar clara 
a sua posição em relação uns aos outros 
e que justificar a sua existência. A constru­
ção da Lógica a partir dos seus sinais pri­
mitivos tem que se tornar clara. 

5.451 Se a Lógica tem conceitos fundamen-
tais, então eles têm que ser independentes 
entre si. Se um conceito fundamental é in­
troduzido, então tem que ser introduzido 
em todas as combinações em que pode de 
todo ocorrer. Não se pode portanto intro­
duzi-lo primeiro para uma combinação, e 
depois de novo para uma outra. Por exem­
plo: Introduzida a negação, temos que a 
compreender tanto em proposições da 
forma « .-p)) como em proposições como 
« .- ( p v q) )) , « (:!IX) , .-fx)), e outras. Não pode­
mos primeiro introduzi-la para uma classe 
de casos e depois para outra, pois nesse 
caso seria duvidoso se a sua denotação 
seria a mesma em ambos os casos, e não 
existiria qualquer razão para utilizar, em 
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ambos os casos, o mesmo modo de combi­
nação de sinais. 

(Resumindo: Para a introdução dos si· 
nais primitivos é válido, mutatis mutandis, 
o mesmo que Frege disse [ «Gruntgesetze 
der Arithmetik»] acerca da introdução de 
sinais através de definições.) 

5.452 A introdução de um novo expediente 
no simbolismo da Lógica tem sempre que 
ser um acontecimento de pesadas conse­
quências. Nenhum expediente novo pode 
ser introduzido em Lógica- com ar ino­
cente, por assim dizer- entre parêntesis 
ou em nota de rodapé. 

(É assim que surgem nos «Principia 
Mathematica» de Russell e Whitehead defi­
nições e leis fundamentais em palavras. 
Porquê aqui subitamente palavras? Isto ca­
rece de justüicação. Ela falta e tem que 
faltar, porque o procedimento é de facto 
ilicito.) 

Mas se a introdução de um novo expe­
diente se revela ser necessária num certo 
ponto, então tem que se perguntar imedia­
tamente: onde é que este expediente tem 
que ser desde já e sempre empregue? A sua 
posição na Lógica tem que ser esclarecida. 

5.453 Em Lógica todos os números têm que 
poder ser justüicados. 

Ou melhor: Tem que se tomar evidente 
que não há números em Lógica. 

Não há números excepcionais. 
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5.454 Em Lógica não há lado-a-lado, não pode 
haver qualquer classificação. 

Em Lógica não pode haver o mais geral 
e o mais especifico. 

5.4541 As soluções dos problemas lógicos têm 
que ser simples, pois elas estabelecem o 
standard • da simplicidade. 

Os homens sempre pressentiram que 
devia existir um domínio de perguntas, 
cujas respostas- a priori- seriam simé­
tricas e estariam ligadas a uma estrutura 
fechada e regular. 

Um domínio no qual é válida a propo­
sição: simplex sigillum veri. 

5.46 Se se introduzisse os sinaiS correcta-
mente, então ter-se-ia assim já também in­
troduzido o sentido de todas as suas com­
binações; portanto não.só «P v q» mas tam­
bém já «,....,(p v ,....,q)>>, etc., etc. Ter-se-ia tam­
bém já introduzido o efeito de todas as 
combinações possíveis de parêntesis. E as­
sim ter-se-ia tornado claro que os sinais 
primitivos reais e gerais não são os «P v q», 
«(~).fx», etc., mas sim a forma mais geral 
das suas combinações. 

5.461 Significativo é o facto aparentemente 
não importante de que as relações lógicas 
aparentes, como V e ::J, necessitam de pa­
rêntesis- ao contrário das relações reais. 

• Em inglês no original. ( N . do T.). 
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A utilização dos parêntesis com tais si­
nais primitivos aparentes aponta já para 
o facto de que estes não são os sinais pri­
mitivos reais. E ninguém por certo acredi­
tará que os parêntesis têm uma denotação 
autónoma. 

5.4611 Os sinais de operações lógicas são si-
nais de pontuação. 

5.47 É claro que tudo o que antecipada-
mente pode de todo ser dito acerca da 
forma de todas as proposições, tem que 
poder dizer-se de uma única vez. 

De facto todas as operações lógicas 
estão já contidas na proposição elementar. 
Pois «fa)) diz o mesmo que 

«(3x). fx.x = a>>. 
Onde há composição há argumento e 

função, e onde estes estão presentes, estão 
também todas as constantes lógicas. 

Poder-se-ia dizer: A única constante ló­
gica é o que todas as proposições, pela sua 
natureza, têm em comum entre si. 

Isso porém é a forma proposicional 
geral. 

5.471 A forma proposicional geral é a essên-
cia da proposição. 

5.4711 Dar a essência da proposição quer di-
zer dar a essência de toda a descrição, logo, 
a essência do Mundo. 
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5.472 A descrição da forma proposicional 
mais geral é a descrição de um e do único 
sinal prinútivo geral da Lógica. 

5.473 A Lógica tem que cuidar de si própria. 
Um sinal possivel tem também que 

poder designar. Tudo o que é possível em 
Lógica é também permitido. («Sócrates é 
idênticO>>, não quer dizer nada pelo facto 
de não haver uma propriedade chamada 
«idêntico». A proposição não faz sentido 
porque não alcançámos uma determinação 
arbitrária, e não pelo facto de o símbolo 
ser em si. e por si llfcito). 

Em Lógica não nos podemos em certo 
sentido enganar. 

5.4731 A evidência, da qual Russell tanto falou, 
apenas pode ser eliminável em Lógica pelo 
facto de a própria linguagem impedir qual­
quer erro lógico. A Lógica ser a priori con­
siste no facto de não se poder pensar ilo­
gicamente. 

5.4732 Não podemos dar a um sinal o sentido 
errado. 

5.47321 O raciocínio de Occam não é natural-
mente uma regra arbitrária, nem uma regra 
justificada pelo seu sucesso prático: Ela 
afirma que unidades de sinais desnecessá­
rias nada denotam. 

Sinais que satisfazem um fim, são logi­
camente equivalentes, os que não satisfa-
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zem qualquer fim, são logicamente sem 
denotação. 

5.4733 Frege diz: .Toda a proposição cons-
truída regularmente tem que ter um sen­
tido; e eu digo: Toda a proposição passivei 
é construída regularmente, e se não tem 
qualquer sentido, então isso só pode resul­
tar do facto de não termos dado qualquer 
denotação a algumas das suas partes cons­
tituintes. (Mesmo quando julgamos tê-lo 
feito). 

Assim «Sócrates é idênticm> nada diz 
porque à palavra «idêntico» como adjectivo 
não demos qualquer denotação. Porque 
quando a palavra ocorre como sinal de iden­
tidade, a sua função simbólica é completa­
mente diferente -a relação de designação 
é outra ·- portanto em ambos os casos o 
simbolo é completamente diferente; ambos 
os símbolos têm por acaso o mesmo sinal 
em comum. 

5.474 O número das operações fundamentais 
necessárias depende apenas da nossa no­
tação. 

5.475 Temos apenas que construir um sis-
tema de sinais com um número determi­
nado de dimensões, com uma multiplici" 
dade matemática determinada. 

5.476 É claro que não se trata aqui de um 
certo número de conceitos primitivos, que 
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têm que ser designados, mas da expressão 
de uma regra. 

5.5 Toda a função de verdade é um resul-
tado da aplicação sucessiva da operação 

< v> o; ... . > 
às proposições elementares. 

Esta operação nega todas as proposi­
ções no par de parêntesis da direita e eu 
chamo-lhe a negação destas proposições. 

5.501 Indico uma expressão entre parêntesis, 
cujos termos são proposições, em que a 
ordem da série dos termos entre parêntesis 
é indiferente - através de um sinal da 
forma « (~) )) • «Ç)) é uma variável cujos valo­
res são os termos da expressão entre parên­
tesis; e o traço sobre a variável sugere que 
ela representa todos os seus valores dentro 
do par de parêntesis. 

Se Ç tiver por exemplo os três valores 
P.Q.R, então 

(Ç) = (P.Q,R). 
Os valores da variável são estipulados. 
A estipulação é a descrição das proposi­

ções, das quais a variável é representante. 
Como se faz a descrição dos termos 

entre parêntesis não é essencial. 
Podemos distinguir três modos de des­

crição: 1. A enumeração directa. Neste caso, 
podemos pôr em vez da variável simples­
mente os seus valores constantes. 2. A indi­
cação de uma função fx cujos valores são, 
para todos os valores de x, as proposições 
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a descrever. 3. A indicação de uma lei for­
mal, segundo a qual tais proposições são 
construídas. Neste caso, os termos da 
expressão entre parêntesis, são todos os 
termos de uma série de formas. 

5.502 Escrevo então em vez de cc(--V) 

<;, .... h>, «N(~h>. 
N (~) é a negação de todos os valores 

da variável proposicional;. 

5.503 Uma vez que se pode exprimir de um 
modo obviamente fácil como podem e não 
podem ser construídas proposições com 
estas operações, então para isto tem tam­
bém que poder encontrar-se uma expres­
são exacta. 

5.51 Se tem apenas um valor, então N(~)= 
= .--p (não p), se tem dois valores, então 
N(~)=.--p.--q (nem p, nem q). 

5.511 Como pode a Lógica, que abrange .tudo, 
que ê um espelho do mundo, utilizar artiftcios 
e manipulações tão especiais? Só porque 
estão todos em conexão com um rendi­
lhado infinitamente fino, com o grande 
espelho. 

5.512 cc.--p>> é verdadeira, quando «P» é falsa. 
Logo, na proposição verdadeira cc.--p», «P» 
é uma proposição falsa. Como pode agora 
o traço cc.--» fazê-la concordar com a rea­
lidade? 
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Aquilo que nega em cc.-p», não é porém 
o «.-)) mas aquilo que é comum a todos 
os sinais desta notação que negam p. 

Logo a regra comum segundo a qual 
«,_,,,, «,_,,_,,_,p», cc.-pV,_,P», cc.-p.__.p,), etc., 
etc. (ad inf.) são construídas. E este factor 
comum espelha a negação. 

5.513 Poder-se-ia dizer: O que é comum a 
todos os símbolos que afirmam tanto p 
como q, é a proposição <<p.q». O que é 
comum a todos os símbolos que afi:rmam 
p ou q, é a proposição <<P V q ». 

E assim pode-se dizer: Duas proposi­
ções opõem-se uma à outra, quando nada 
têm em comum entre si; e: qualquer proposição 
tem apenas uma negação, porque apenas há 
uma proposição que está completamente no seu 
exterior. 

Isto também é manifesto na notação de 
Russell, i. e., que: «q:pV-p» diz o mesmo que «q»; 
que «pV-p» nada diz. 

5.514 Se uma notação é estabelecida, então 
nela existe uma regra, segundo a qual são 
construídas todas as proposições que ne­
gam p, uma regra segundo a qual são 
construídas todas as proposições que afir­
mam p, uma regra segundo a qual são 
construídas todas as proposições que afir­
mam p ou q, e assim por diante. Estas 
regras são equivalentes aos símbolos e ne­
las se espelha o seu sentido. 
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5.515 Tem que ser manifesto nos nossos 
símbolos que aquilo que é ligado entre si 
através de «V», «.», etc. têm que ser pro­
posições. 

E isto é de facto o caso, pois o sím­
bolo «P>> e «q» pressupõe de facto o <N», 
«,....,», etc. Se o sinal «P» em «P V q» não 
está em vez de um sinal complexo, então 
por si só não pode ter sentido; logo, tam­
bém os sinais «P V p», «p.p», etc., que têm 
sentido igual a «p», não podem ter qual­
quer sentido. Se porém «P V p» não tem 
qualquer sentido, então também «p V q» 
não I>Ode ter qualquer sentido. 

5.5151 Tem o sinal da proposição negativa 
que ser . construído com o sinal da propo­
sição positiva? Porque é que não se deve 
poder exprimir a proposição negativa atra­
vés de um facto negativo? (Por exemplo: 
Se «a» não está numa determinada rela­
ção com «b», isto poderia exprimir que 
aRb não é o caso). 

Porém também. aqui a proposição ne­
gativa: é construida indirectamente através 
da proposição positiva. 

A proposição positiva tem que pres­
supor a existência da proposição negativa 
e vice-versa. 

5.52 Se os valores de ; são todos os valores 
de uma função fx, para todos os valores 
de x, então N(~) = ...... (:IDt).fx. 
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5.521 Eu separo o conceito todos da função 
de verdade. 

Frege e Russell introduziram a genera­
lidade em conexão com o produto lógico 
ou com a soma lógica. Assim tomou-se difí­
cil compreender as proposições «(::!IX). fx» 
e «(x).fx», nas quais ambas as ideias estão 
contidas. 

5:522 O que é próprio do sinal de genera-
lidade é, em primeiro lugar, o facto de 
que ele aponta para um arquétipo lógico, 
e em segundo lugar o facto de colocar a 
ênfase nas constantes. 

5.523 O sinal de generalidade surge como 
argumento. 

5.524 Se nos são dados objectos, então 
assim também já nos são dados todos os 
objectos. 

Se nos são dadas proposições elemen­
tares, então assim também são dadas todas 
as proposições elementares. 

5.525 É incorrecto reproduzir a proposição 
« ( :3:X). fx» - como Russell o faz - pelas se­
guintes palavras: «fx é possfvel». 

A certeza, a possibilidade e a impossi­
bilidade de uma situação, não é expressa 
através de uma proposição, mas através 
do facto de que uma expressão é uma tau­
tologia, uma proposição com sentido ou 
uma contradição. 
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O precedente, para o qual se tende sem­
pre apelar, tem que estar já no próprio sim­
bolo. 

5.526 Pode-se . descrever o mundo completa-
mente através de proposições totalmente 
generalizadas, i.e., sem previamente coor~ 
denar qualquer nome com um determi­
nado objecto. 

Assim, para se chegar ao modo de 
expressão usual, a seguir a uma expressão 
como «Há um e só um x tal que ... ,, há sim­
plesmente que dizer: e este x é a. 

5.5261 Uma proposição totalmente generali-
zada é, como qualquer outra proposição, 
composta. (Isto vê-se no facto de que em 
«[:Rx, cj>]. cj>x,, temos que mencionar sepa­
radamente «<!>,, e «X)). Estão ambos inde­
pendentes em relações de designação com 
o mundo, como na proposição não-generali­
zada). 

Característica do simbolo composto: 
Tem algo em comum com outros símbolos. 

5.5262 A verdade ou falsidade de cada pro-
posição muda de facto alguma coisa na 
construção geral do mundo. E o âmbito 
que é permitido à sua construção pela 
totalidade das proposições elementares é 
exactamente aquele que as proposições in­
teiramente gerais delimitam . . 

(Se uma proposição elementar é ver­
dadeira, então assim há já também mais 
uma proposição elementar verdadeira.) 
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5.53 Eu exprimo a identidade do objecto 
através da identidade do sinal e não com 
o auxílio de um sinal de identidade. A dife­
rença dos objectos, através da diferença dos 
sinais. 

5.5301 É evidente que a identidade não é uma 
relação entre objectos. Isto torna-se muito 
claro se se considerar por exemplo a pro­
posição «(x):fx.::J.x=a>>. O que esta propo­
sição diz é simplesmente que apenas a 
satisfaz a função f, e não que só aquelas 
coisas, que têm uma certa relação com a, 
satisfazem a função f. 

Poder-se-ia então dizer, sem dúvida, 
que apenas precisamente a tem esta rela­
ção com a, mas para o exprimir precisa­
ríamos do sinal de identidade ele próprio. 

5.5302 A definição de «=» de Russell não 
basta; porque segundo ela, não se pode 
dizer que todos os objectos têm todas as 
propriedades em comum. (Mesmo se esta 
proposição nunca é correcta, ela tem con­
tudo sentido). 

5.5303 Obiter dictum: dizer de duas coisas 
que elas são idênticas, é sem sentido, e 
dizer de uma coisa que ela é idêntica a si 
própria, não diz absolutamente nada. 

5.531 Então eu não escrevo «f(a.b).a= b>> 
mas, «f(a,a)» (ou «f(b,b)»). E não escrevo 
«f(a,b).,....,a= b» mas «f(a,b)». 
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5.532 E analogamente: Não escrevo «(!![X,y) . 
f(x,y).x=y», mas «(~).f(x,x)»; e não es­
crevo «(!IDC,y).f(x,y). ,_.=Y>>, mas <<(:IDC,y) 
.f(x,yh>. 

Então, em vez da notação <<(::!lx,y) . 
. f(x,y)» de Russell, eu escrevo 

<< (::!l'x,y). f(x,y) .v .(!![X). f(x,x»). 

5.5321 Em vez de <C(x): fx=>x=a» escrevemos 
então, por exemplo, <<(::!Ix) . fx.:::>la: ,_.(:IDC,y) 
fx .fy». 

E a proposição: <<Apenas um x satisfaz 
fO >>, fica: <<(::!IX). fx: ,_.!!{X,y). fx.fy>>. 

5.533 O sinal de identidade não é então uma 
parte constituinte essencial da escrita con­
ceptual. 

5.534 E agora vemos que proposições apa-
rentes como: <<a=a>>, <<a= b.b=c.=>a=C>>, 
<<(x) . x=x», <<(!IDC).x=a>>, etc. não se podem 
de todo representar numa escrita concep­
tual correcta. 

5.535 Assim se resolvem também todos o~ 
problemas que estavam ligados a tais pro­
posições aparentes. 

Todos os problemas que o <<Axiom of 
Infinity» de Russell traz consigo, têm aqui 
uma solução. 

O que o <<Axiom of infinity>> tenciona 
dizer exprimir-se-ia na linguagem pelo 
facto de haver infinitamente muitos nomes 
com diferentes denotações. 
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5.5351 Há certos casos em que se é tentado 
a utilizar expressões da forma «a=a» ou 
«p:Jp» e outras semelhantes. E de facto 
isto acontece, quando se quer falar dos ar­
quétipos - proposição, coisa etc. Assim 
Russel nos «Principies of Mathematics» repre­
senta «p ê uma proposição» - que é destituído 
de sentido - pelos símbolos <<p:::>p» e colocou-os 
como hipótese diante de determinadas propo­
sições, para que as respectivas posições de argu­
mento só pudessem ser ocupadas por proposi­
ções. 

(Já é sem sentido colocar diante de 
uma proposição a hipótese p:Jp, para lhe 
assegurar argumentos da forma correcta, 
porque a hipótese de uma não-proposição 
como argumento não é falsa mas sem sen­
tido e porque a própria proposição se torna 
sem sentido através da espécie incorrecta de 
argumentos, e preserva-se tão bem ou tão 
mal a si própria dos falsos argumentos, 
como as hipóteses, sem sentido, apostas 
para este fim.) 

5.5352 Do mesmo modo se se quisesse expri-
mir «Não há coisa alguma» através de 
« ,_, ( :3:x) . x = x) ». Mas mesmo que isto fosse 
uma proposição - não seria ela também 
verdadeira, se na verdade «houvesse coisas», 
mas estas não fossem idências a si próprias? 

5.54 Na forma proposicional geral a propo-
sição só ocorre na proposição como base 
das operações de verdade. 
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5.541 À primeira vista parece que uma pro-
posição também poderia ocorrer numa 
outra, de uma outra maneira. 

Particularmente em certas formas pro­
posicionais da Psicologia como «A crê que 
p é o caso» ou «A pensa p». 

Aqui, de facto, parece superficialmente 
como se a proposição p estivesse para um 
objecto A numa espécie de relação. 

(E na moderna teoria do conhecimento 
[Russell; Moore etc.] estas proposições tam­
bém foram assim concebidas.) 

5.542 É contudo claro, que <<A crê que p>>, 
«A pensa p», <<A diz p», são da forma <<'p' 
diz p»: E aqui não se trata de .una coor­
denação de um facto com um objecto, mas 
da coordenaÇão de factos através da coor­
denação dos ·seus objectos. 

5.5421 Isto mostra também que a alma- o 
sujeito, etc.-. como é concebido na psico­
logia superficial dos nossos dias, é uma 
irrealidade. 

De · facto. uma alma composta não 
poderia já ser alma alguma. · 

5.5422 A explicação correcta da forma da pro-
posição «A faz o juizo p» tem que mostrar 
que é impossível fazer um juízo sem sen­
tido. (A teoria de Russell não satisfaz esta 
condição). 

5.5423 Ter a percepção de um complexo signi-
fica ter a percepção de que as suas partes 
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constituintes se relacionam entre si de tal 
e tal maneira. 

Isto esclarece sem dúvida também o 
facto de que se pode ver a figura 

como um cubo de duas maneiras diferentes 
e todos os fenómenos semelhantes. Porque 
realmente vemos dois factos diferentes. 

(Se eu vir primeiro os ângulos a e ape­
nas de relance os b, então a parece estar 
à frente, e vice-versa.) 

5.55 Temos agora que responder a priori 
à pergunta acerca de todas as formas pos­
síveis das proposições elementares. 

A proposição elementar consiste em 
nomes. Como porém não podemos indicar 
o número de nomes de diferente denota­
ção, assim também não podemos indicar 
a composição da proposição elementar. 

5.551 A nossa proposição fundamental é que 
cada questão, que é de todo decidível atra­
vés da Lógica, tem que se poder decidir 
sem mais. 
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(E quando chegamos à situação de ter 
que responder a um tal problema pela con­
sideração do mundo, então isto mostra que 
estamos numa pista basicamente falsa.) 

5.552 A «experiência» de que precisamos 
para compreender a Lógica não é a de que 
algo se passa desta e daquela maneira, mas 
a de que algo é: mas isto não é uma expe­
riência. 

A Lógica está antes de qualquer expe­
riência de que algo é assim. 

Está antes do como, não antes do que. 

5.5521 E se isto não fosse assim, como pode-
ríamos aplicar a Lógica? Poder-se-ia dizer: 
se houvesse uma Lógica mesmo que não 
houvesse mundo, como poderia haver uma 
Lógica dado que há um mundo? 

5.553 Russell diz que existem relações sim-
ples entre diferentes números de coisas 
(Individuais) •. Mas entre que números? 
Como. é que isto se pode decidir? Através 
da experiência? 

(Não existem números especiais). 

5.554 Toda a atribuição de uma forma espe-
cífica seria completamente arbitrária. 

5.5541 Deve-se poder responder a priori se, 
por exemplo, me posso encontrar na situa-

• Em inglês no original. 
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5.5542 

ção de ter que designar algo com o sinal 
de uma relação de 27 argumentos. 

Mas deve-se de todo fazer esta per­
gunta? Podemos estabelecer um sinal sem 
saber se algo lhe pode corresponder? 

Que sentido tem a seguinte pergunta: 
O que é que tem que ser, a fim de que algo 
seja o caso? 

5.555 É claro que temos um conceito de pro-
posição elementar que é independente da 
sua forma lógica particular. 

Mas quando se pode construir símbo­
los a partir de um sistema, então o sis­
tema é o que é importante logicamente e 
não os símbolos individuais. 

E como seria possível que eu, em Ló­
gica, me tivesse que ocupar com formas 
que eu posso inventar? Terei, antes, que 
me ocupar com aquilo que me torna pos­
sível inventá-las. 

5.556 Não pode haver uma hierarquia das 
formas das proposições elementares. Só 
daquilo que nós próprios construímos se 
pode ter uma antevisão. 

5.5561 A realidade empírica é limitada pela 
totalidade dos objectos. Este limite reve­
la-se de novo na totalidade das proposições 
elementares. 

As hierarquias são e têm que ser inde­
pendentes da realidade. 
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5.5562 Se se sabe a partir de razões pura-
mente lógicas que tem que haver propo­
sições elementares, então sabe-o quem com­
preende as proposições na sua forma não 
analisada. 

5.5563 Pe facto todas as proposições da lin-
guagem corrente estão, tal como estão, na 
sua ordem lógica perfeita. O objecto sim­
plfssimo, a ser aqui estabelecido, não é uma 
figura da verdade, mas a verdade total ela 
própria. 

(Os nossos problemas não são os mais 
abstractos mas talvez os mais concretos 
que existem). 

5.557 A aplicação da Lógica decide quais são 
as proposições elementares que existem. 

O que pertence à aplicação, a Lógica 
não pode antecipar. 

É claro que a Lógica não pode colidir 
com a sua aplicação. 

Mas a Lógica tem que estar em con­
tacto com a sua aplicação. 

Assim, a Lógica e a sua aplicação não 
devem tentar dominar-se mutuamente. 

5.5571 Se não posso estabelecer a priori as 
proposições elementares então querer esta­
belece-las conduz necessariamente a um 
absurdo manifesto. 

5.6 Os limites da minha linguagem signi-
fica os limites do meu mundo. 
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5.61 A Lógica enche o mundo; os limites do 
mundo são também os seus limites. 

Assim não se pode dizer em lógica: <mo 
mundo há isto e isto, mas não aquilo». 

Aparentemente isso pressuporia a ex­
clusão de certas possibilidades, o que não 
pode ser o caso, uma vez que a Lógica iria 
para lá dos limites do mundo, como se tam­
bém deste lado lhe fosse possível conside­
rar aqueles limites. 

Aquilo que não podemos pensar, não 
podemos pensar; também não podemos 
dizer aquilo que não podemos pensar. 

5.62 Esta observação é a chave para a deci-
são do problema de saber até que ponto 
é que o Solipsismo é verdadeiro. 

O que o Solipsismo quere dizer é cor­
recto mas não se pode dizer: revela-se a 
si próprio. 

Que o mundo é o meu mundo revela-se 
no facto de os limites da linguagem (da lin­
guagem que apenas eu compreendo) signi­
ficarem os limites do meu mundo. 

5.621 O mundo e a vida são um. 

5.63 Eu sou o meu mundo. (0 microcos-
mos). 

5.631 O sujeito pensante, não existe. 
Se eu escrevesse um livro «0 mundo 

como eu o encontrei» então teria que rela­
tar também o meu corpo e dizer quais 
dos membros se submetem à minha von-
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tade e quais . não se submetem, etc.; isto 
é um método de isolar o sujeito ou antes 
de mostrar que num sentido importante 
o sujeito não existe: só dele é q~e não se 
podia falar neste livro. 

5.632 O sujeito não pertence ao mundo mas 
é um limite do mundo. 

5.633 Onde encontrar no mundo um sujeito 
metafísico? 

Tu dirás que se passa aqui o mesmo 
do que se passa com o olho e o campo 
visual. Mas o olho não o vês de facto . 

E nada no campo visual permite infe­
rir que é visto por um olho. 

5.6331 De facto o campo visual não tem uma 
forma como 

Olho-C) 
5.634 Isto está relacionado com o facto de 

que nenhuma parte da nossa experiência 
é também a priori. 

Tudo o que vemos podia ser diferente 
do que é. 

Tudo o que de todo podemos descrever 
podia ser diferente do que é. 

Não existe uma ordem a priori das 
coisas. 
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5.64 Aqui se vê que o Solipsismo, quando 
lhe rigorosamente são extraídas todas as 
suas consequências, coincide com o rea­
lismo puro. O eu do Solipsismo contrai-se 
e fica um ponto sem extensão, fica a rea­
lidade coordenada com ele. 

5.641 Existe de facto um sentido no qual se 
pode falar em filosofia do eu sem ser em 
termos psicológicos. 

O eu surge em filosofia através do facto 
de que «O mundo é o meu mundo». 

O eu filosófico não é o ser humano, 
não é o corpo humano ou a alma humana 
de que trata a Psicologia, mas o sujeito 
metafísico, o limite -não uma parte - do 
mundo. 

6 A forma geral de uma função de ver-
dade é: [p, ~. N(~)]. 

Esta é a forma geral da proposição. 

6.001 Isto diz apenas que cada proposição 
é um resultado da aplicação sucessiva da 
operação N(~) às proposições elementares. 

6.002 Se é dada a forma geral da construção 
de uma proposição, então também é dada 
a forma geral de como a partir dela se 
pode gerar outra através de uma operação. 

6.01 A forma geral da operação n• <11> é 
então [-g, N(~) ]' <Ti> (=[fi, ~. N(~)]). 

Esta é a forma geral da transição de 
uma proposição para a outra. 
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6.02 E é assim que chegamos aos números: 
Eu defino x=nO:x Def. 
e O' Ov'x=Ov+l'x Def. 

A partir destas regras para os símbo­
los escrevemos a sucessão 

X, O'x, O'O'x, O'O'O'x, ... , 
do seguinte modo 

OO'x, OO+l'x, OO+l+Px, oo+t+t+l'x, . .. 

~o em vez de escrever 
«[X, ;, O';]>> 

escrevo 
«[OO'x, Ov'x, Ov+l'x]» 

e defino: 
0+1=1 Def. 

0+1+i 2 Def. 
0+1+1+1=3 Def. 

etc. 

6.021 O número é o expoente de uma ope-
ração. 

6.022 O conceito de número não é senão o 
que é comum a todos os números, a forma 
geral do número. 

O conceito de número é a variável nu­
mérica. 

E o conceito de igualdade numérica é 
a forma geral de todos os casos de igual­
dade numérica. 

6.03 A forma geral do número inteiro é-
[0, ;, ;+1]. 
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6.031 Na Matemática a Teoria das Classes é 
completamente supérflua . 

. Isto está relacionado com o facto de 
que a generalidade de que fazemos uso em 
Matemática não é a acidental. 

6.1 As proposições da Lógica são tauto· 
logias. 

6.11 Assim as proposições da Lógica nada 
dizem. (São as proposições analiticas). 

6.111 Teorias que deixam que uma propo-
sição da Lógica pareça ter conteúdo são 
sempre falsas. Poder-se-ia supor, por exem­
plo, que as palavras «verdadeirO)) e «falsm) 
designam duas qualidades, entre outras; e 
então aparecerá como um facto notáv~l 
que uma proposição possua uma destas 
qualidades. Mas isto parece ser pouco 
óbvio, tão pouco óbvio como soaria a pro­
posição «Todas as rosas são ou amarelas 
ou vermelhas)) ainda que fosse verdadeira. 
De facto aquela proposição assume com­
pletamente o carácter de uma proposição 
cientifica e isto constitui um sinal seguro 
de que foi mal interpretada. 

6.112 A explicação correcta das proposições 
lógicas cabe atribuir-lhes uma posição única 
entre todas as proposições. 

6.113 A característica peculiar das proposi-
ções lógicas é que é possível reconhecer 
que são verdadeiras apenas pelo símbolo, 
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e este facto encerra em si toda a Filosofia 
da Lógica. Também é um dos factos mais 
importantes que a verdade . e a falsidade 
das proposições não-lógicas não se reconhe­
cem apenas pela proposição. 

6.12 O facto de as proposições da Lógica 
serem tautologias mostra as propriedades 
formais - lógicas - . da linguagem, do 
mundo. 

O · facto de se obter uma tautologia 
por uma certa conexão das suas partes cons­
tituintes caracteriza a lógica das partes 
constituintes. 

A fim de que as proposições, com esta 
conexão produzam uma tautologia, exige-se 
que . tenham certas propriedades de estru­
tura. Que, uma vez nesta conexão produzem 
uma tautologia, mostra que possuem estas 

; 

propriedades de estrutura. 

6.1201 Que, por exemplo, as proposições «P)) 
e «,_.P)) na conexão «,_.(p.__.ph) produzem 
uma tautologia, mostra que se contradizem 
uma à outra. Que as proposições ccp::::>q)), 
<<P)) e <<q>> na forma <<(p::::>q).(p):::::> :(q)» 
ligadas entre si produzem uma tautologia, 
mostra que q se segue de p e de p::::>q. Que 
<< (x). fx: ::::> :fa)> é uma tautologia mostra que 
fa se segue de (x). fx, etc., etc. 

6.1202 É claro que para o mesmo fim se podia 
utilizar contradições em vez de tautologias. 
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6.1203 Para reconhecer uma tautologia é pos-
sível, nos casos em que na tautologia não 
ocorre um sinal de generalidade, usar o 
seguinte método diagramático: em vez de 
«p», «q)), «r», etc. escrevo «VpF)), «VqF)), 
«VrF)), etc. As combinações de verdade re­
presento por colchetes, por exemplo: 

r-~~-~ 
V p F V q F, 

t: ... : ..1 

e uso ainda traços para as correlações de 
verdade ou falsidade da proposição inteira 
e das combinações de verdade dos argu­
mentos de verdade, do seguinte modo: 

v 

Este sinal representaria por exemplo a 
proposição p~q. 

Agora, por exemplo, quero determinar 
se a proposição ,_,(p.,_,p) (Lei da Contra­
dição) é uma tautologiar 
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A forma «,_,I;» escreve-se na nossa no-
tação -

v 

"' «V I; F,, 

"' F 

a forma «1;.11,, escreve-se 
v 

Assim a proposição ,...,(p.,...,q) fica 

v.....P 

Se substituirmos <<q,, por «P» e exami­
narmos as ligações entre os V e F mais 
periféricos com os mais ao centro, verifi­
ca-se que a verdade da proposição inteira 
está em correspondência com todas as com­
binações ·de verdade dos seus argumentos 
e a sua falsidade com nenhuma das com­
binações de verdade. 
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6.121 As proposições da Lógica demonstram 
as propriedades lógicas das pro,POSições li­
gando-as em proposições que nada dizem. 

A este método também. se poderia cha­
mar um método-zero. Na proposição lógica 
as proposições são postas em equllibrio 
umas com as outras e o estado de equilibrio 
mostra como estas proposições têm que 
ser constituídas logicamente. 

6~122 Segue-se por isso que podemos dispen-
sar as proposições da Lógica uma vez que, 
numa notação adequada, podemos reconhe­
cer as propriedades formais das proposi­
ções pela simples inspecção delas. 

6.1221 Se, por exemplo, duas proposições «P» 
e «q» na forma «p:Jq» produzem uma tau­
tologia, então é claro que q se segue de p. 

Que, por exemplo, q se segue de «p:::>q.p,, 
vê-se das próprias proposições, mas tam­
bém o podemos mostrar assim: formar a 
expressão «P=>q.p::::>:q» e mostrar a seguir 
que se trata de uma tautologia. 

6.1222 Isto esclarece porque é que as propo-
sições lógicas não podem ser confirmadas 
pela experiência, como tio pouco podem ser 
refutadas pela experiência. Não só não deve 
uma proposição da Lógica poder ser refu­
tada por qU:&Iquer experiência possível, 
como também não pode ser confirmada 
por ela. 
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6.1223 Torna-se claro agora porque é que fre-
quentemente sentimos que ·temos que pos­
tular as «verdades da Lógica»: ·podemos 
postulá-las na medida em que podemos 
postular uma notação satisfatória. 

6.1224 Também se torna agora claro porque 
é que se chamou à Lógica a doutrina das 
formas e da inferência. 

6.123 :É claro que as leis da Lógica não 
podem por sua vez tornar-se objecto de leis 
lógicas. 

(Não existe, como julgou Russell, uma 
Lei da Contradição para cada ccType»; é 
suficiente uma única, uma vez que não pode 
ser aplicada a si própria.) 

6.1231 O que mostra uma proposição ser 
lógica não é e a sua validade universal. 

Ser universal · significa apenas ser aci­
dentalmente válida para todas as coisas. 
Uma proposição não-universaU:r.ada pode 
ser tautológica, tal coino o pode uma pro­
posição universalizada. 

6.1232 A validade universal lógica poder-se-ia 
chamar essencial, em contraste com a aci­
dental, como a da proposição «Todos os 
homens são mortais». Proposições como o 
«Axiom of Reducibility» de Russell não são 
proposições lógicas, o que explica porque 
é que sentimos que mesmo que fossem 
verdadeiras só por um acaso feliz o pode­
riam ser. 
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6.1233 :t: possível conceber um mundo no qual 
o Axiom of Reducibility não é válido. Mas 
é óbvio que a Lógica nada tem a ver com 
a questão de saber se o nosso mundo é de 
facto assim ou não. 

6.124 As proposições da Lógica descrevem as 
traves-mestras do mundo, ou melhor ainda, 
representam-nas. Não «tratam» de nada. 
Pressupõem que os nomes têm uma deno­
tação e as proposições elementares um sen­
tido -e é esta a sua ligação com o mundo. 
Que certas ligações de sfmbolos - que 
essencialmente têm um certo carácter­
são tautologias tem que revelar, claro, al­
guma coisa acerca do mundo. Eis o deci­
sivo. Dissemos que, nos simbolos que usa­
mos, algumas coisas são arbitrárias, outras 
não são. Na Lógica só exprimem estas: mas 
isto significa que na Lógica nós não expri­
mimos o que queremos por meio de sim­
bolos, mas antes na Lógica a natureza dos 
símbolos necessários e naturais fala por si: 
se conhecemos a sintaxe lógica de uma 
linguagem simbólica então já temos todas 
as proposições da Lógica. 

6.125 :t: possível- mesmo segundo a concep-
ção antiga da Lógica- antecipar uma des­
crição de todas as proposições lógicas «ver­
dadeiras». 

6.1251 Por isso nunca pode haver surpresas 
em Lógica. 
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6.126 Pode-se calcular se ·uma proposição 
pertence à Lógica cal~do as proprie­
dades lógicas do súnbolo. 

E é o que f~mos quando «demonstra­
mos» uma proposição da Lógica, porque, 
sem nos interessarmos pelo sentido ou 
pela denotação, construfmos a proposição 
lógica a partir de outras, a partir apenas 
de regras de sinais. · 

A demonstração das proposições da 
Lógica consiste em fazê-las aparecer a par­
tir de outras proposições lógicas, pel& su­
cessiva . aplicação de certas operações que 
geram novas tautologias a partir das pri­
meiras. (E de facto de uma tautologia 
seguem-se apenas tautologias). 

:I!: cl~o que não é essencial à Lógica 
mostrar desta màneira que as suas propo­
sições ~ · tautologias. E isto até porque 
as proposições, das quais . a demonstração 
procede, têm que mostrar sem demonstra­
ção que são tautologias. 

6.1261 Na Lógica o processo e o resUltado 
são ec:i.utvalentes. (Portanto sem surpresa). 

6 .. 1262 A demonstração na Lógica é apenas um 
meio mecânico auxiliar para facilitar o re­
conhecimento de uma tautologia, em casos 
complicados. 

6.1263 Seria demasiado notável se se pudesse 
demonstrar logicamente . uma proposição 
com sentido a partir de outras, e uma pro-
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posição lógica também. ~ in limfne óbvio 
que a demonstração lógica de uma proposi­
ção com sentido e uma demonstração na 
Lógica, têm que ser duas coisas inteira­
mente diferentes. 

6.1264 A proposição com sentido afirma algo 
e a sua demonstração mostra que é assim; 
em Lógica cada proposição . é a forma de 
uma demonstração. 

Cada proposição da Lógica é um mo­
dus ponens representado em sinais. (E não 
se pode exprimir o modus ponens através 
de uma proposição>. 

6.1265 ~ sempre possfvel conceber a Lógica 
de modo a que cada proposição seja a sua 
própria demonstração. 

6.127 Todas as proposições da Lógica têm 
direitos iguais, não há entre elas proposi­
ções essencialmente primitivas e proposi­
ções essencialmente derivadas. 

Cada tautOlogia mostra por si 'que é 
uma tautologia. 

6.1271 :J!: óbvio que o número das <<proposi-
ções primitivas da Lógica)) é arbitrário, 
uma vez que se poderia derivar a Lógica 
de uma única propesição primitiva, for­
mando, por exemplo, o . produto lógico das 
proposições primitivas d8 Frege. (Frege 
diria talvez que esta proposição primitiva 
deixaria de ser imediatamente evidente. 
Mas é notável que um pensador tão exacto 
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como Frege tenha apelado para o grau de 
evidência como critério de uma proposição 
ser lógica) . 

6.13 A Lógica não é uma doutrina, é um 
espelho cuja imagem é o mundo. 

A r..pgica é transcendental. 

6.2 A Matemática é um método lógico. 
As proposições da Matemática são 

igualdades, logo proposições aparentes. 

6.21 A proposição da Matemática não ex-
prime um pensamento. 

6.211 A proposição matemática não é de facto 
a que usamos na vida, mas antes utilizamos 
a proposição matemática apenas para dedu­
zir de prop~sições que não pertencem à 
Matemática outras, que também não per­
tencem. 

<Em Filosofia a pergunta «Para que 
fim utilizamos esta palavra, esta proposi­
ção?» conduz sempre a descobertas valio­
sas.). 

6.22 A Lógica do mundo, que as proposi-
ções da Lógica mostram nas tautologias, 
mostra-se em matemática por meio de 
igualdades. 

6.23 Se duas expressões são ligadas pelo 
sinal· de igual então são substituíveis uma 
pela outra. Mas se é assim ou não tem que 
ser manifesto nas próprias expressões. 
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Caracteriza a forma lógica de duas 
expressões o facto de serem intersubsti· 
tufveis. 

6.231 ~ uma propriedade da afirmação o 
facto de se poder interpretar como nega­
ção dupla. 

~ uma propriedade de «1+ 1 + 1 +h 
o facto de se poder interpretar como» 
<1+>+<1+1). 

6.232 Frege diz que ambas as expressões têm 
a mesma denotação mas sentido diferente. 

Mas o que é essencial na igualdade é 
que ela não é necessária para mostrar que 
as duas expressões, ligadas pelo sinal de 
igualdade, têm a mesma denotação uma 
vez que isto se pode ver nas próprias 
expressões. 

· 6.2321 E que as proporções · c~a Matemática 
possam ser demonstradas significa apenas 
que nos apercebemos da sua correcção sem 
que aquilo que elas exprimem tenha que 
ser, quanto à sua correcção, comparado 
com os factos. 

6.2322 A identidade de denotação entre duas 
expressões não pode ser afirmada uma vez 
que, para poder afirmar alguma coisa acerca 
da sua denotação, tenho que conhecer a sua 
denotação: e ao conhecer a sua denotação 
sei se a denotação é a mesma ou diferente. 

6.2323 A igualdade assinala apenas o ponto 
de vista a partir do qual considero ambas 
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as expressões, do ponto de vista da sua 
igualdade de denotação. 

6.233 A questão de saber se para a solução 
dos problemas da Matemática é necessária 
a intuição tem que ·se responder que a pró­
pria linguagem já fornece a necessária 
intuição. 

6.2331 O processo do cálculo medeia já esta 
intuição. O cálculo não é uma experiência. 

6~234 A Matemática é um método da Lógfca. 

6.2341 O essencial no método matemático é 
trabalhar-se com igualdades. Devido a este 
método cada proposição da Matemática tem 
que ser já em si compreensível. 

6.24 O método pelo qual a Matemática chega 
às suas igualdades é o método da substitui­
ção. 

As igualdades exp~em a substituibi· 
lldade de . duas· expressões e passamos de 
um número de igualdades para novas igual­
dades substituindo umas expressões por ou­
tras de acordo com as · igualdades. 

6.241 Assim a demonstração da proposição 
2X2=4 é a seguinte: 

(Ov)J&'x=OvXJ&'X Def 
02x2x= (02)2'x= (02)1+1x 

=W'W'x= Ol+l'Ol+l'x= (O' O) '(0'0) 'x 
=O'O'O'O'x=Ol+l+l+l=04'x. 
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6,3 A investigação lógica é a investigação 
de tudo o que toma a forma de lei. E fora 
da Lógica tudo é acaso. 

6.31 . A chamada lei da indução não pode 
ser em qualquer caso uma lei lógica uma 
vez que é obviamente uma proposição com 
sentido. Nem pode ser, portanto, uma lei 
a priori. 

6.32 A lei da causalidade não é uma lei, 
mas antes a forma de uma lei. 

6.321 <<Lei da causalidade» é o nome de uma 
espécie de leis. E tal como na mecânica 
dizemos que existem leis de mfnimo­
como a do menor efeito- assim também 
falamos em Física de leis de causalidade, 
leis da forma de causalidade. 

6.3211 Já se tinha uma ideia de que teria que 
haver uma «lei do menor efeito» antes de 
se saber como era. (Aqui, como sempre, 
revela-se a certeza a priori como algo de 
puramente lógico) . 

6.33 NãQ acreditamos a priori numa lei da 
conservação, mas conhecemos a priori a 
possibilidade de uma forma lógica. 

6.34 Todas estas proposições como o prin-
cipio da razão suficiente, da continuidade 
na natureza, do menor esforço na natu­
reza, etc., etc. são descobertas a priori 
acerca da forma possível a dar às proposi­
ções da ciência. 
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6.341 A mecânica neWtoniana, por exemplo, 
dá uma forma unitária -à descrição do 
mundo. Imaginemos uma superfície branca 
na qual . se encontram manchas irregulares 
pretas. Dizemos entãO que seja ·qual for 
a imagem que se· obtém, é-me sempre pos­
sível aproximar arbitrariainen~ perto da 
sua descrição cobrindo a superfície com 
uma rede quadrangular correspondente­
mente fina e a seguir dizer que cada qua­
drado é branco ou preto. Desta maneira 
darei à descrição da superfície uma forma 
unitária. Esta forma é arbitrária uma vez 
que I>C?deria ter tido . o mesino resultado 
utilizando . uma ·rede de triângulos· ou hexá­
gonos. Pode ser que uma descrição por 

'meio de ' uma ' rede de triângulos fosse 
simples, i.e., que poderíamos descrever a 
superfície mais exactamente com uma gros­
seira rede de triângulos do que com uma 
fina rede de quadrados (ou ao contrário), 
etc. As redes diferentes correspondem sis­
temaS diferentes de descrição do mundo. 
A mecânica determina uma forma da des­
crição do mundo ao impor que todas as pro­
posiçOes da descrição do mundo têm que ser 
obtidas de uma certa maneira a partir de um 
número de proposições dadas- os axiomas 
da mecânica. Fornece assim os tijolos para 
a construção do edifício da ciência exi­
gindo que qualquer edifício a construír, seja 
ele · qual for, utilize estes tijolos e estes 
apenas. 
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(Tal como no sistema dos números se 
tem que ser capaz de escrever um número 
arbitrário, assim também no sistema da 
mecânica se tem que ser capaz de escrever 
uma propositoo arbitrária da Física.) 

6.342 Vemos assim a posição recíproca da 
Lógica e da mecânica. (Podia permitir-se 
que a rede fosse constituída de figuras de 
espécies diferentes, . triângulos e . hexágo­
nos). O facto de que uma imagem, como 
a imagem mencionada acima, pode ser des­
crita através de uma rede de uma certa 
forma, não diz nada acerca da imagem. (Uma 
vez que isto é válido para qualquer imagem 
desta forma) . Mas aquilo que caracteriza 
a imagem é que ela pode ser descrita por 
uma certa rede de uma certa finura com­
pletamente. 

Assim também não diz nada acerca do 
mundo o facto de este se poder descrever 
por meio da mecânica newtoniana; . mas 
antes o facto de se poder descrever: assim, 
por meio da mecânica newtoniana. Tam­
bém diz algo acerca do mundo o facto de 
um sistema de mecânica o descrever mais 
simplesmente do que um outro. 

6.343 A meçânica é uma tentativa de cons-
truir todas as proposições verdadeiras, que 
usamos na descrição do mundo~ a partir 
de um plano único. 
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6.3431 Através de todo o aparelho lógico as 
leis da Ffsica falam dos objectos do mundo. 

6.3432 Não devemos esquecer que a descri-
ção do mundo por meio da mecânica pos­
sui wna completa generalidade. Por exem­
plo, nunca se consideram pontos materiais 
determinados, mas antes arbitrários. 

6.35 Embora as manchas na nossa imagem 
sejam figuras geométricas, a Geometria não 
pode, como é óbvio, dizer nada ·acerca· da 
sua forma e posição concretas. A rede é 
puramente geométrica, todas as suas pro­
priedades podem ser dadas a priori. 

Leis como o principio da razão sufi­
ciente, etc. tratam da rede e não do que 

· a rede descreve. 

6.36 Se houvesse uma lei da causalidade 
poderia ter a seguinte forma: «Há leis da 
natureza,,. 

Mas isto não se ·pode dizer: revela-se. 

6.361 Poder-se-ia dizer, na linguagem de 
Hertz: pensáveis só são as conexões expri­
mfveis numa lei. 

6.3611 Não podemos compiU'al" um processo 
com a «marcha do tempo» -que nem se­
quer existe- mas apenas com um outro 
processo (tal como a marcha do cronó­
metro). 

Assim s6 é possível descrever a pas­
sagem do tempo apoiando-nos a um outro 
processo. 
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Bastante análogo é o que se passa com 
o espaço. Quando se diz, por exemplo, que 
não pode ocorrer nenhum de dois acon­
tecimentos <que se excluem mutuamente) 
porque não existe uma causa que faça ocor­
rer um e não o outro, trata-se de ·facto de 
se não ser capaz de descrever um dos dois 
acontecimentos, a não ser que exista uma 
certa assimetria. E se uma certa aSsimetria 
existe, então podemos concebê-la como 
causa da ocorrência de um e da não-ocor­
rência do outro. 

6.36111 O problema de Kant acerca da mão 
direita e da mão esquerda, que não se 
podern cobrir uma à outra, existe já no 
plano e mesmo num espaço unidimensio­
nal cómo 

---O--x--x-~-0---a b 

em que as duas figuras congruentes a e b 
não se podem cobrir Uma. à outra sem 
serem movidas para fora deste espaço. 
A mão esquerda e a mão direita são de 
facto perfeitamente congruentes, o que 
não tem nada a ver com o facto de se não 
poderem cobrir uma à outra. 

Podia vestir-se a luva direita na mão 
esquerda se aquela se pudesse revolver 
num espaço quadridimensional. 
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3;362 O que pode ser descrito também pode 
acontecer, e o que é excluído pela lei da 
causalidade não pode também ser descrito. 

6.363 O processo da indução consiste no 
facto de supormos válida a lei mais sim­
ples, a que se harmoniza com as nossas 
experiências~ 

6.3631 Mas a fundamen~o deste processo 
não é· lógica, é apenas psicológica. 

É óbvio que não existe qualquer razão 
para se acreditar que ocorrerá de facto o 
caso mais simples. 

6.36311 Que o Sol nascerá amanhã é uma hipó-
tese, quer dizer, não sabemos se nascerá. 

6.37 Não existe uma compulsão que faça 
uma coiSa ter de acontecer pelo facto de 
outra ter acontecido. Só existe necessidade 
lógica. 

6.371 A concepção moderna do mundo fun-
damenta-se na ilusão de que as chamadas 
l~is da natureza são a explicação dos fenó­
menos da natureza. 

6.372 Hoje fica-se pelas leis da natureza como 
algo de intocável, como os antigos ficavam 
diante de Deus e do Destino. 

Ambos têm e não têm razão. A ideia 
dos antigos era mais clara uma vez que 
reconheciam um limite claro, enquanto que 
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no novo sistema se tem que dar a aparên­
cia de estar tudo esclarecido. 

6.373 O mundo é independente da minha 
vontade. 

6.374 Ainda que tudo o que desejamos acon-
tecesse, isto seria apenas, por assim dizer 
uma graça dada pelo destino, uma vez que 
não existe uma conexão lógica entre a von­
tade e o mundo que a garantisse, e a su­
posta conexão física também não a pode­
ríamos por sua vez desejar. 

6.375 Como só há uma necessidade lógica, 
assim também só há uma impossibilidade 
lógica. 

6.3751 Por exemplo, é ·impossível que duas 
cores estejam simultâneamente no mesmo 
ponto do campo visual, e de facto logi­
camente impossível, uma vez que isso é 
exCluído pela estrutura lógica d&c3 cores. 

Vejamos como esta contradição se 
apresenta na Física: mais ou menos sob 
a forma de uma partícula não poder simul­
taneamente ter duas velocidades, i.e., que 
não pode estar simultâneamente em dois 
pontos diferentes, i.e., que partículas que 
estejam em lugares diferentes ao mesmo 
tempo não podem ser idênticas. 

(É óbvio que o produto de duas pro­
posições elementares não pode ser nem uma 
tautologia nem uma contradição. A propo­
sição segundo a qual um ponto do campo 
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visual tem simultaneamente duas cores di­
ferentes é uma contradição.) 

6.4 Todas as proposições têm o mesmo 
valor. 

6.41 O sentido do mundo tem que estar 
fora do mundo. No mundo tudo é como é 
e tudo acontece como acontece; nele não 
existe qualquer valor- e se existisse não 
tinha qualquer valor; 

Se existe um valor que tenha valor 
então tem que estar fora do que acontece 
e do que é. Porque tudo o que acontece 
e tudo o que é o é por acaso. 

Não pode estar no mundo o que o tor­
naria em não acaso, porque senão seria 
de novo acaso. 

Tem que estar fora do mundo. 

6.42 Por isso não pode haver proposições 
da Ética. As proposições não podem expri­
mir nada do que é mais elevado. 

6.421 É óbvio que a Ética não se pode pôr 
em paiavras. 

A Ética é transcendental. 
(A Ética e a Estética são Um.) 

6.422 O primeiro pensamento que ocorre 
quando se institui uma lei ética da forma 
«Deves ... )) é: E o que é que acontece se eu 
o não fizer? Mas é óbvio que a Ética nada 
tem a ver com castigo e recompensa, no 
sentido vulgar. Logo a pergunta acerca das 
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consequências de uma acção tem que ser 
irrelevante. Pelo menos estas consequências 
não podem ser acontecimentos. Em todo 
o caso o género de pergunta tem algo de 
correcto. Tem que existir uma espécie- de 
recompensa ética e castigo ético, mas estes 
têm que estar na própria acção. 

(E é óbvio que a recompensa tem que 
ser algo de agradável e o castigo algo de 
desagradável.) 

6.423 Não se pode falar da vontade como 
suporte do juizo ético. 

A vontade como fenómeno só interessa 
à Psicologia. 

6.43 Se o bem e o mal alteram o mundo, 
então só alteram os limites do mundo, não 
os factos, não o que pode ser expresso na 
linguagem. 

Em resumo, o mundo tem que tornar-se 
de todo num outro, por meio do bem e do 
mal. Enquanto todo tem que ter, por assim 
dizer, um crescente e um minguante. 

O mundo dum homem feliz é diferente 
do dum homem infeliz. 

6.431 Com a morte o mundo não se altera, 
cessa. 

6.4311 A morte não é um acontecimento da 
vida. Não há uma vivência da morte. 

Se se compreende a eternidade não 
como a duração temporal infinita mas como 
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6.4312 

intemporalidade, então vive eternamente 
quem vive no presente. -

A nossa vida é infinita, tal como o nosso 
campo visual é sem limites. 

A imortalidade temporal da alma hu­
mana, isto é a sua sobrevivência eterna 
mesmo depois da morte, não só não está 
garantida como também a sua suposição 
não realiza de todo o que com ela se queria 
alcançar. É algum enigma resolvido pelo 
facto de eu sobreviver eternamente? 

Não é esta vida eterna tão enigmática 
como a presente? -A solução do enigma da 
vida no tempo e no espaço está fora do 
tempo e do espaço. 

(Os problemas a resolver não perten­
cem às ciências da natureza.) 

6.432 Como o mundo é, é para O que está 
acima, completamente indiferente. Deus não 
se revela no mundo. 

6.4321 Os factos só pertertcem ao problema, 
não à solução. 

6.44 O que é místico é que o mundo exista, 
não como o mundo é. 

6.45 A contemplação do mundo sub specie 
aeterni é . a sua contemplação como um 
todo limitado. 

Místico é sentir o mundo como um 
todo limitado. 
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6.5 Se uma resposta não pode ser posta 
em palavras, também o não pode a per­
gunta. 

O enigma não existe. 
Se se pode de todo fazer uma pergunta, 

então também se pode respondê-la. 

6.51 O cepticismo não é irrefutável, mas 
obviamente falho de sentido por pretender 
pôr em dúvida o que não pode ser per­
guntado. 

E isto porque só . pode haver dúvida 
onde pode haver uma pergunta, e uma per­
gunta só onde pode haver uma resposta, 
e esta só onde algo pode ser dito. 

6.52 Sentimos que mesmo quando todas as 
possfveis questões da ciência fossem resol­
vidas os problemas da vida ficariam ainda 
por tocar. É claro que não haveria mais 
questões; e esta é a resposta. 

6.521 A solução do problema da vida nota-se 
no evanescimento do problema. 

(Não é este o motivo pelo qual aque­
les, para quem após longa dúvida o sen­
tido da vida se torna claro, não são capa­
zes de dizer em que é que este sentido 
consiste?) 

6.522 Existe no entanto o inexprimível. É o 
que se revela, é o místico. 

6.53 O método correcto da Filosofia seria o 
seguinte: só dizer o que pode ser dito, i.e., 
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as proposições das ciências naturais -e 
portanto sem nada. que ver com a Filoso­
fia- e depois, quando . alguém quisesse di­
zer algo de metafisico, mostrar-lhe que nas 
suas proposições existem sinais aos quais 
não foram dados uma denotação. A esta 
·pessoa o método pareceria ser frustrante 
- .uma vez que não sentiria que lhe está­
vamos a ensinar Filosofia- mas este seria 
o único método estrictamente ·correcto. 

6.54 As minhas proposições são elucidati-
vas pelo facto de que aquele que as com­
preende as reconhece afinal como falhas de 
sentido, quando pOr elas se elevou . para lá 
delas. <Tem que, por assim dizer, deitar 
fora a escada, depois de ter subido por ela). 

Tem : que transcender estas proposi­
ções; depois vê o mundo a direito. 

Acerca daquilo de que se não pode falar, 
tem que se ficar em silêncio: 
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conter (enthalten), 2014, 

2203, 302, 313, 324, 3332, 
3333, 5121, 5122, 544, 547 

conteúdo 
1. (Gehalt), 6111 
2. (lnhalt), 2025, 313, 331 

continuidade, cf. lei 
contradição 

1. <Kontradtktion), 446-
-44661, 5101, 5143, 5152, 
5525, 61202, 63751 

2. (Widerspruch), 3032, 
41211, 4211, 51241, 61201, 
63751; cf. principio da 

convenção 
1. (Abmachung), 4002 
2. (-Uberetnkunjt), 3315, 502 

coordenar, 3032, 341, 342, 564 
cópula, 3323 
cor, 20131, 20232, 20251, 2171, 

4123, 63751 
correcto (rtchtig), 217, 2173, 

218, 221, 304, 55302, 562, 
62321; cf. incorrecto; ver­
dadeiro. 

corresponder 
1. (zuordnen), 21514, 21515, 

443, 444, 5526, 5542, 61203 
2. (entsprechen), 213, 32, 

321, 3315, 40621, 4063, 428, 
4441, 4466, 55542 

crença, 51361, 51363, 5541, 
5542, 633, 63631 

c~, 3031, 5123 
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critica da Ül1gUalem, 40031 
cubo, 55423 

dado (gegeben), 20124, 342, 
412721, 451, 5442, 5524, 
6002, 6124 

dar (angeben), '3317, 45, 
54711, 555, 5554, 55541, 
55571, 635 

Darwin, 41122 
deduzir <Jolgern), 5132-5134; 

cf. inferir 
defbüção 

1. <Definition), 324, 326-
3262, 3343, 4241, 542, 5451, 
5452, 55302, 602 

2. <Erkltirung>, 5154 
demonstração (Beweis), 6126, 

61262, 61263-61265, 62321, 
6241 

delimitar (begrenzen>, 55262 
derivar (ableiten), 40141, 

4243, 6127, 61271; cf. in· 
ferir 

descrição (Beschreibung). 
20201, ~1. 3144, 324, 
3317, 333, 4016, 4023, 
40641, 426, 45, 502 

-do mundo (Welbild), 
6341, 6343, 63432 

desejo, 6374 
designar (bezeichnen>. 4063 
desnecessário, 547321 
desUno, 6372, 6374 
determinado (bestimmt>, 

2031, 2032, 214, 215, 314, 
323, 3251, 4466, 6124; cf. 
indetenninado 

- nar, 111, 112, 20231, 205, 
3327, 34, 342, -4063, 40641, 
4431, 4463 

Deus, 3031, 5123, 6372, 6432 
diferença ( Verschiedenheit), 

20233, 5135, 553, 6232, 
63751 

dinâmico, modelo, 404 
dizer 

1. <ausdrücken), 55151 
2. <aussprechen), 3262 
3.(sagen), P3, 3031, 4115, 

41212, 561, 562, 636, 651, 
653 

-e mostrar, 4022, 41212, 
5535, 562, 636 

-nada, 4461, 5142, 543, 
54733, 5513, 55303, 611, 
6121, 6342, 635 

doutrina CLehre), 4112, 613 
duallsmo, 4128 
duração, 64311 

dúvida, 651, 6521 

elemento, 213-214, 215, 2151, 
21514, 21515, 314, 32, 3201, 
324,342 

- tar, proposição (Elemen­
tarsat;e) 421-4221, 423, 424, 
4243-426, 428-442, 4431, 
445, 446, 451, 452, 5, 501, 
5101, 5134, 5152, 5234, 53-
·532, 541, 547, 55, 5524, 
55262, 555, 5555-55571, 
6001, 6124, 63751 

elucidação <Erltiuterung), 
3263, 4112, 654 

empírico, 55561 
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empreco 
1. <Anwendung), 3202, 3323, 

5452 
2.(Venwendung>.~ 

enigma, 64312, 65 
enumeraçio, 5501 
equaçlo (Gleichung), 4241, 

62, 622, 6232, 62323, 62341, 
624 

esforço, menor, cf. lei 
espaço, <Raum>, 20121, 2013, 

20131, 20251, 211, 2171, 
2182, 2202, 3032-30321, 
31431, 40412, 4463, 63611, 
636111, 64312; cf. espaço 
lógico 

espe~o,4121,5511,5512,5514, 

613 
- fmacem de, (Spiegel­

bUd), 613 

esquema, 431, 443, 4441, 4442, 
5101, 5151, 531 

essência (Wesen), 2011, 3143, 
31431, 331, 3317, 334-33421, 
4013,4016,4027,403,4112, 
41121, 4465, 44661, 45, 53, 
5471, 54711, 5501; 5533, 
61232, 6124, 6126, 6127, 
6232, 62341 

estado de coisas <Sachver­
halt), 2-2013, 2014, 20272-
·2062, 211, 2201, 3001, 
30321, 4023, 40311, 41, 
4122, 42, 411, 42211, 425, 
427, 43 

estética, 6421 

estipular <teatsetzen>, 3316, 
3317, 5501 

estrutura (Struktur), 2032-
·2034, 215, 41211, 4122, 513, 
52, 522, 612, 63751 

eternidade, 64311, 64312; cf. 
sub specie aeterni. 

ética, 642-6423 
eu, 564 
evidência (Einleuchten>, 

51363, 542, 54731, 55301, 
61271 

existência 
1. (Bestehen), 2, 20121, 204-

·206, 2062, 211, 2201, 41, 
4122, 4124, 4125, 42, 421, 
425, 427, 43, 5131, 5135 

2. <E:ristenz), 3032, 324, 
3323,34,3411,41274,55151 

experiência <Er/ahrung>, 
5552, 5553, 5634, 61222, 
6363 

explicação (Erkliirung), 3263, 
402, 4021, 4026, 4431, 
55422, 6371, 6372 

expoente, 6021 

expressão (Ausdruck), P3, 
31, 312, 313, 3142, 31431, 
32, 324, 3251, 3262, 331· 
-3314, 3318, 3323, 333, 334, 
3341, 33441, 4002, 4013, 
403, 40411, 4121, 4124, 
4125, 4126, 41272, 41273, 
4241, 44, 443, 4431, 4441, 
4442, 45, 5131, 522, 524, 
5242, 531, 5476, 5503, 
55151, 5525, 553, 55301, 
5535, 55352, 6124, 61264, 
621, 623, 6232-62323, 624 

-modo de <Ausdrucks­
weise), 4015, 521, 5526 
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extenio, 201, 231, 20233, 4023, 
4122, 41251 

facto (Tatsache), 11-12, 2, 
20121, 2034, 206, 21, 2141, 
216, 3, 314, 3142, 3143, 
4016, 40312, 4061, 4063, 
4122, 41221, 4127Z, 42211, 
4463, 5156, 543, 55151, 
5542, 55423, 62321, 643, 
64321; cf. negativo-. 

falar <von etwas sprechen), 
3221, 63431, 6423, 7 

falso (Falsch), 20212, 221, 
222, 2222-2224, 324, 4003, 
4023, 4064063, 425, 426, 
428, 431, 441, 4431, 446, 
5512, 55262, 55351, 6111, . 
6113, 61203, 324 

feliz, 6374 
fenómeno, 6424; cf. - natu-

ral - . 

filosofia, P2, PS, 3324, 33421, 
4003, 40031, 4111, 4115, 
4122, 4128, 5641, 6113, 
6211, 653 

f1nito, 532 

física, 30321, 6321, 6341, 63751 
forma (Form), 20122, 20141, 

2022-20231, 2025-2026, 2033; . 
218, 313, 331, 3312, 3333, 
4002, 40031, 4012, 4063, 
41241, 41271, 4241, 4242, 
45, 5131, 5156, 5231, 524, 
5241, 52522, 5451, 546. 547, 
5501, 55351, 5542, 55422, 
555, 5554, 55542, 5555, 
5556, 56331, 6, 6002, 601, 

6022, 603, 61201, 61203, 
61224, 61264, 632, 634-
-6342, 635, 6422; ef.- al; 
forma proposicional, sé­
ries de formas. 

-lógica,20233,218,2181,22, 
3315, 3327, 412, 4121, 4128, 
5555, 623, 633 

-lógico-pictorial < logsiche 
Form der Abbildung), 22 

- pictorlal (Form der Ab­
bildung), 215, 2151, 216-
·2172, 217, 2172, 218, 2181, 
219, 22, 2201, 222, 4013, 
4014, 4015, 4016, 4041 

- representacional <Form 
der Darstellung), 2173, 
2174 

formal <formal), 4122, 5501 
-conceito, 4126-41273 
-propriedade, 4122, 4124, 

4126, 41271, 5231, 612, 
6122 

-relação (Relation), 4122, 
5242 

formular (angeben), 55563 

Frege, P6, 3143, 3318, 3325, 
4063, 41272, 41273, 4431, 
442, 502, 5132, 54, 542, 
5451, 54733, 5521, 61271, 
6232 

função (Funktion), 3318, 
3333, 4126, 41272, 412721, 
424, 502, 52341, 525, 5251, 
544, 547, 5501, 552, 55301; 
33441, 5, 51, 5101, 5234, 
52341, 53, 531, 541, 544, 
55, 5521, 6; função de ver­
dade 
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futuro, 51361, 51362 

geral (allgemein), 33441, 
40141, 41273, 4411, 51311, 
5156, 5242, 52522, 5454, 
546, 5472, 5521, 55262, 
6031, 61231, 63432 

-forma, 3313, 41273, 45, 
453, 546, 547, 5471, 5472, 
554,6,6002,601,6022,603 

-generalidade, sinal de, 
324, 40411, 5522, 5523, 
61203 

-validade, 61231, 61232 
generalização ( verallgemei­

nerung), 40411, 452, 5156, 
5526, 55261, 61231; cf. 
completa. 

geometria, 3032, 30321, 3411, 
635 

gramática, cf. lógica 

Hertz, 404, 6361 

hierarquia, 5252, 5556, 55561 

hlerogllfo, 4016 

hipótese, 41122, 55351, 636311 

idea, cf. primitiva. 
1. <Gedanke), musical, 4014 
2. (Vorstellung), 5631 

idealista, 40412 

idêntico, (identisch), 3323, 
4003, 40411, 4572, 54733, 
55303, 55302, 63751; cf. 
diferença. 

zeichen), 3323, 54744, 553, 
65301, 5533; cf. equação. 

Igual, valor ( gleichwertig >. 
64 

Igualdade, numérica (Zahlen­
gleichhett), 6022 
sinal de- (Gleichheits­
zeichen), 623, 6232; cf. fi­
nal de identidade 

ilógico (unlogisch>, 303, 
3031, 54731 

imagem (Bild), 20212, 21-
·21512, 21513, 216, 2171, 
2223, 301, 342, 401-4012, 
4021, 403, 4032, 406, 4462, 
4463,5156, 6341,6342,635; 
cf. imagem lógica 

Imaginar (sich etwas den­
ken), 20121, 2022, 401, 
61233 

imortalidade, 64312 

impensável, 4123 

impossibilidade <Unmoglich-
keit), 4464, 5525, 55422, 
6374, 63751 

inalterável, <fest), 2023, 2026 
-20271 

Incorrecto 
1. <falsch>, 217, 2173, 218 
2. <unrichtig), 221 

Independência (selbstiindig­
keit), 20122, 3261 

Independente <unabhlt.ngig), 
2024, 2061, 222, 4061, 5152, 
6154, 6451, 55261, 55561, 
6373 

identidade (Gleichhett), 553 Indeterminado (nicht bes-
- sinal de (Gleichheits- timmt), 324, 4431 
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lndetermlnabUldade < unbes­
timmtheit), 324 

Indicar 
1. <Anzeigen), 3322, 6121, 

6124 
2. <auf ewas zeigen>, 202331, 

4063 
índice, 40411, 502 
Indivíduos, 5553 
Indução, 631, 6363, 63631 
Inferir (schlieuen), 2062, 

4023, 51311, 5132, 5133, 
5135, 51361, 5152, 5633, 
61224, 6211; cf. deduzir; 
derivar 

lnflnito,20131,4221,4463,543, 
5535, 64311; cf. axiome 
de. 

Interior, · 40141, 51311, 51362 
tntemo, 201231, 324, 4014, 

4023, 4122-41252, 5131, 52, 
521, 5231, 5232 

intuição <Anschauung), 6233, 
62331 

intuitivo (anschaulich), 61203 

juizo, (Urteil), 4063, 5522 
- ·traço de (Urteilstrich), 

4442 
Júllo César, 502 

Kant, 636111 

lei 
1. (Gesetz: principio mí­

nimo; proposição primi­
tiva), 3031', 3032, 30321, 
40141,5501, 6123,~211, 

63431, 635, 6361, 6363, 
6422; 
da causalidade <Kauaa· 
lttiluguetz>, 632, 6321; 
da CODServação (Erhal­
tungsgesetz), 633; 
da contradição (Gesetz 
eles Widerspruches), 
61203, 6123 
do menor efeito <Gesetz 
der kleinsten Wirkung), 
6321, 63211; 
da natureza <Naturge­
setz), 5154, 634, 636, 6371, 
6372 

2. <Satz: principio da ra­
zão suficiente; proposi­
ção), 634; 
da contbmldade (Satz 
von der Konttnuitilt), 
634; 
do menor esforço (Satz 
vom kleinsten Autwan­
de), 634 

lenda, 4014 
limite (Grenu), P3, P4, 4112, 

4113,4114,451,4463,5143, 
55561, 56-562, 5632, 5641, 
64311, 645 

llnga.acem (Sprache), P2, P4, 
3032, 3343, 4001-40031, 
4014, 40141, 4025, 4121, 
4125, 54731, 5535, 56, 562, 
612, 6233, 643,; cf. Cri· 
tica da-; linguagem 
comum; s1nal de J.tngua­
gem. 

lista <angeben>, 426, 55571; 
cf. dar. 
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Uvre-arbítrlo, 51362 
lógica; lógico, 2012, 20121, 

3031, 3032, 3315, 341, 342, 
4014, 4015, 4023, 40312, 
4032, 4112, 41121, 41213, 
4126, 4128, 4466, 502, 
51362, 5152, 5233, 542, 543, 
545-547, 5472-54731, 547321, 
5511, 5522, 5551-55521, 
5555, 55562-5557, 561, 61-
-612, 6121, 6122, 61222-62, 
61264-65, 622, 6234-63, 631, 
63211, 63431, 63631, 637, 
6374-63751; cf. forma, for­
mal; ilógico 

-adição, 52341 
--consante,40312, 5441,547 
-.gramática, 3325 
-multipUcaçio, 52341 
-objecto, 4441, 54 
-imagem, 218-219, 3, 403 
-lugar, 341-342, 40641 

lugar (ort), 3411, 63751; cf. 
lugar lógico. 

-produto, 342, 4465, 5521, 
61271, 63751 

--espaço, 113, 211, 2202, 34, 
342, 4463 

- fJOma, 342, 5521 
-fJintaxe, 3325, 333, 3334, 

3344, 6124 
cf. forma 1ógico-picto­
rial; lógico-sintática,3327 

manifesto (sich zeigen), 4122, 
524, 54, 5513, 5515, 55561, 
562, 623, 636, 6522 

material, 20231, 544 
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matemática, 404-40411, 5154, 
543, 5475, 6031, 62-622, 
62321, 6233, 6234-624 

mau,643 
Mauthner, 40031 
mecinlca, 404, 6321, 6341-6343, 

63432 
mencionar ( von etwas re­

den), 324, 333, 41211, 
5631, 63432 

mencionar, (von ewas re· 
den), P,, 5641, 63432 

metafísico, 5633, 5641, 653 
método, 311, 41121, 6121, 62, 

6234-624, 653; cf. projec· 
ção, método-zero. 

microcosmo, 563 
mfnlmo (prindpio, Mirti­

rnurngesetz), 6321 
mfstico, 644, 645, 6522 
modo, cf. expressão; signüi­

cação. 
modelo, 212, 401, 4463; cf. 

modelo dinâmico. 
modus ponens, 61264 
monismo, 4128 
Moore, 5541 
morte, 6431-64312 
mostrar 

1. <aufweisen), 2172, 4121 
2. (zeigen), 3262, 4022, . 

40621, 40641, 4121-41212, 
4126, 4461, 51311, 524, 542, 
55261, 55421, 55422, 562, 
5631, 612, 61201, 61221, 
8126, 6127, 622, 6232, 6236 

multipHcidade, 404-40412, 
5475 



mundo, 1-111, 113, 12, 2021-
·2022, 20231, 2026, 204, 
2063, 301, 312, 33421, 4014, 
4023, 412, 42211, 426, 4462, 
5123, 54711, 5511, 5526-
·55262, 5551, 55521, 56-
·5633, 5641, 612, 61233, 
6124, 622, . 6342, 63431, 
6371, 6373, 6374, 641, 643, 
6431, 6432, 644, 645, 654; 
cf. descrição do mundo. 

música, 3141, 4011, 4014, 40141 

natureza, .20123, 3315, 547, 
6124 
ral, fenómeno, 6371 
reza, ciências da, 411, 
4111, 41121, 4113, 6111, 
64312, 653 

necessário, 4041, 5452, 5474, 
637, 6124 

negação 
1. (Negation), 55, 5502 
2. (Verneinung), 342, 40621, 

4064, 40641, 51241, 52341, 
5254, 544, 5451, 55, . 5512, 
5514, 6231 

negativo (negativ),4463, 5513, 
55151 

-factp, 206, 4063, 55151 
Newton, 6341, 6342 
nexo 

1. <Nerus>, 5136, 51361 
2. (Zusammenhang), 33, 

422, 423 
nome 

1. (1/.ame), 3142, 3143, 3144, 
3202, 3203, 322, 326, 3261, 
33, 3314, 33411, 40311, 

4126, 41272, 422, 4221, 423, 
424, 4243, 45, 502, 5526, 
5535, 555, 6124 

-geral (Gattungsname), 
6321 

-próprio (Personenname), 
3323 

2. ( benennen; ninnen; dar 
uma nome), 3144,3221 

notação, 3342, 33441, 5474, 
5512-5514, 61203, 6122, 
61223; cf notação con­
ceptual 

numeral (Zahlenzeichen), 
4126 

número 
1. (Anzahl), 41272, 5474-

-5476, 555, 5553, 61271 
2.(Zahl),41252,4126,41272, 

412721, 4128, 5453, 5553, 
602, 6022; cf igualdade, 
nurnnérico. 

-cardinal, 502 
--sistema de, 6341 

objecto (Gegenstand), 201, 
20121, 20123-20124, 20131-
202, 2021, 2023-20233, 
20251-2032, 213, 21521, 
31431, 32, 3203-3221, 3322, 
33411, 4023, 40312, 41211, 
4122, 4123, 4l26, 4127, 
412721, 42211, 4431, 4441, 
4466, 502, 5123, 51511, 54, 
544, 5524, 5526, 553-55302, 
5541, 5542, 55561, 63431; 
cf. coisa 

óbvio (sich von selbst vers­
tehen), 3334, 6111, 62341 
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Occam, 3328, 547321 
ocorrer <vorkommen), 2012-

-20123, 20141, 324, 3311, 
40621, 41211, 423, 4243, 
525, 5451, 554, 5541, 61203 

operação, 41273, 521-5254, 
54611, 547, 55, 5503, 6001, 
601, 6021, 6126; cf. ope­
ração lógica 

oposto < entgegengesetzt>, 
40621, 4461 

ordem, 41252, 445, 51, ·55563, 
5634 

palavra <Wort), 20122, 314, 
3143, 3323, 4002, 4026, 
4243, 6211; cf. conceito 

paradoxo, de Russell, 3333 
parêntesis, 4441546, 5461 
pensar (denken), P3, 302, 

303, 311, 35, 4114, 4116, 
54731, 5541, 5542, 561, 
5631 

-ável, (denkbar), P3, 3001, 
302, 6361; cf. impensável 

pensamento (Gedanke), P3, 
3, 301, 302, 304-31, 312, 
32, 35, 4, 4002, 4112, 621 
, processo de (Denkpro­
zess), 41121 

percepcionar, 31, 311, 332, 
55423 

pictorial 
1. (abbilden), 215, 2151, 

21513, 21514, 217, 2172, 
2181, 222; cf. forma 

2. (bilãhaftig), 4013, 4015 
ponto material ( materieller 

Punkt>, 63432 

por ex palavras (ausspre­
chen), 3221, 4116, 6421, 
65, 6522 

-·proposição, 41272, 5534, 
5535, 62 

-relação, 5461 
positivo, 206, 4063, 4463, 

55151 

possível, 2012, 20121, 20123-
-20141, 2033, 215, 2151, 
2201-2203, 302, 304, 311, 
313, 323, 33421, 33441, 
3411, 4015, 40312, 4124, 
4125, 42, 427-43, 442, 445, 
446, 4462, 4464, 45, 5252, 
542, 544, 546, 5473, 54733, 
5525, 555, 561, 61222, 633, 
634, 652; cf. impossibili­
dade de verdade. 

postulado (Forderung), 61223 

predicado, cf. sujeito. 

pressupor <voraussetzen), 
331, 333, 41241, 5515, 
55151, 561, 6124 

primitiva, ideia (Grundbe­
griff), 412721, 5451, 5476 
, proposição ( Grundge­
setz), 543, 5452, 6127, 
61271 
, notação (Urzeichen), 
326, 3261, 3263, 542, 545, 
5451, 546, 5461, 5472 

Principia Mathematica, 5452 
princípio da razão suficiente 

(Satz vom Grunde), 634, 
635 

Principies of Mathematics, 
55351 
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privilegiado <ausgezeichnet>, 
n~eros,4128, 5453,5553 

probabllldade, 4464, 515-5156 
problema 

1. (Fragestellung), P1, 562 
2. <Problem>, P2, 4003, 

54541, 5535, 5551, 55563, 
64312, 6521 

produto, cf. lógico 
projecção, 311-313, 40141 

, método de, 311 
proposição (Satz), 20122, 

20201, 20211, 20231, 31 
<& passim) 

--sicional, forma, 3312, 
40031, 4012, 45, 453, 5131, 
51311, 5156, 5231, 524, 
5241, 5451, 547, 5471, 5472, 
554-5542, 55422, 555, 5554, 
5556, 6, 6002 

--slclonal, sinal, 312, 314, 
3143, 31431, 32, 321, 3332, 
334,341,35,402,444,4442, 
531 

propriedade (Eigenschaft), 
201231, 20231, 20233, 
202331, 4023, 4063, 4122-
41241, 5473, 55302, 6111, 
612, 6121, 6126, 6231, 635; 
cf. formal. 

próprio, cf. nome 
protótipo <Urbilã), 324, 3315, 

3333, 5522, 5535i; cf. ima­
gem 

pseudo, cf. aparente 
--conceito, 41272 

psicologia, 41121, 5541, 55421, 
5641, 63631, 6423 

punição, 6422 

questão (Frage), 4003, 41274, 
54541, 555, 5551, 55542, 
65-652 

real (wirklich), 2022, 40031, 
5461 

realidade 
L <Bealitllt), 55561, 564 
2. (Wirkltchkeit), 206, 2063, 

212, 21511, 21512, 21515, 
217, 2171, 218, 2201, 221, 
2222, 2223, 401, 4011, 4021, 
4023, 405, 406, 40621, 412, 
4121, 4462, 4463, 5512 

realismo, 564 
recompensa, 6422 

reduclbllldade, cf. axioma 
regra <Regel), 3334, 3343, 

3344, 40141, 547321, 5476, 
5512, 5514 

-combinatória <Kombina­
tionsregel), 4442 

-de sinais (Zetchenregel), 
3331, 4241, 602, 6126 

relação 
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·1. <Beziehung), 21513,21514, 
312, 31432, 324, 40412, 
4061, 40641, 4462, 44661, 
5131, 51311, 52-522, 542, 
5461, 54733, 55151, 55261, 
55301; cf. pseudo-relação, 

2. (Belatton), 4122, 4123, 
4125, 41251, 5232, 542, 
55301, 5541, 5553, 55541; 
cf. formal, relação 

3. estar em relação com 
(sich verhalten), 203,214, 
215, 2151, 314, 55423 



representar 
1. (darstellen), 20231, 2173, 

2174, 2201-2203, 222, 2221, 
3032, 30321, 3312, 3313, 
4011, 4021, 4031, 404, 41, 
4115, 412, 4121, 4122, 4124, 
4125, 4126, 41271, 41272, 
424, 431, 4462, 521, 61203, 
6124, 61264; cf. forma 

2. (vorstellen), 215 
representante, se o manda­

tário de ( vertreten), 
2131,322,3221,40312,5501 

requerer (Forderung), 323 
resolver 

1. <auflosen>, 33442 
2. (zerlegen), 20201 

responder, 4003, 41274, 54541, 
555, 5551, 65-652 

Russell, P6, 3318, 3325, 3331, 
3333, 40031, 41272-41273, 
4241, 4442, 502, 5132, 5252, 
54, 542, 5452, 54731, 5513, 
5521, 5525, 55302, 5532, 
5535, 55351, 5541, 55422, 
5553, 6123, 61232; cf. 
paradoxo de-

saber 
1. (kennen>, 20123, 201231, 

3263, 4021, 4243, 62322; 
cf. conhecer 

2. (wlssen), 305, 324, 4024, 
4461, ', 51362, 5156, 5562, 
63211, 633, 636311 

seguir, 41211, 452, 511-5132, 
51363-5142, 5152, 543, 
61201, 61221, 6126 

sentido (Sinn; sinnvoll), P2, 
20211, 2221, 2222, 311, 313, 
3142, 31431, 3144, 323, 33, 
331, 3326, 334, 3341, 34, 
4002, 4011, 4014, 402-4022, 
4027-4031, 4032, 4061, 
40621-4064, 41211, 4122, 
41221, 41241, 4126, 42, 
4243, 4431, 4465, 452, 502, 
5122, 51241, 52341, 525, 
52521, 54, 542, 544, 546, 
54732, 54733, 5514, 5515, 
55302, 55542, 5631, 5641, 
6124,6126,6232,641,6422, 
6521 

-·ter o mesmo (gleichsin­
ntg), 5515 

--sem sentido ( Unsinn>, 
P4, 324, 4003, 4124, 41272, 
41274, 44611, 5473, 55303, 
55351, 55422, 55571, 651, 
654 

sentir, 41221 61232, 645 
série (Reihe), 41252, 445, 51, 

5232, 602 
-de formas (Formen­

reihe), 41252, 41273, 5252, 
52522, 5501 

-de números (Zahlen­
reihe); 41252 

seta, 3144, 4461 
significar (Bedeutung, deno­

tação, denotar), 3203, 
3261, 3263, 33, 3314, 3315, 
3317, 3323, 3328-3331, 3333, 
4002, 4026, 4126, 4241-4243; 
4466, 45, 502, 531, 5451, 
5461, 547321, 54733, 5535, 
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555, 56, 562, 6124, 6126, 
6232, 62322, 653 

símbolo (Symbol), 324, 331, 
3317, 332, 3321, 3323, 3325, 
3326, 3341, 33411, 3344, 
4126, 424, 431, 4465, 44661, 
45, 51311, 5473, 54733, 
5513-5515, 5525, 55351, 
5555, 6113, 6124, 6126 

-lismo (Symbolismus), 
4461, 5451 

similitude, 40141, 5231 

simples, 202, 324, 421, 424, 
451, 502, 54541, 5553, 
55563, 6341, 6342, 6363, 
63631 

--sinal simples, 3201, 3202, 
321, 323, 4026 

simplex sigillum veri, 54541 

sinal (~~>. 311, 312, 
31432, 3201-3203, 32L 3221, 
323, 3261-3263, 3315, 332-
-3322, 3325-3334, 33442, 
4012, 4026, 40312, 4061, 
40621, 4126, 41271, 41272, 
4241-4243, 4431-4441, 4466, 
44661,502,5451,546,5473, 
54732-54733, 5475; 5501, 
5512, 5515, 55151, 553, 
55541, 55542, 602, 61203, 
6124, 6126, 61264, 653; cf. 
sinal primitivo; regra de 
sinais. 

ser sinal de, desig11ar (be­

zeich~),324,3261,3317, 

3321, 3322, 3333, 3334, 
33411, 3344, 4012, 4061, 
4126, 4127, 41272, 4243, 

5473, 54733, 5476, 55261, 
5~541, 6111 

modo de designaçio <Be­
zeichnungsweise), 3322, 
3323, 3325, 33421, 40411, 
51311 

-de operação lógica (lo-

gisches Operationszei-
c~>. 54611 

-linguagem de sinais (Zei­
chensprache, linguagem 
simbólica), 3325, 3343, 
4011, 41121, 41213, 45, 
6124 

sintaxe, cf. lógica 
~lstema,5475,5555,6341,6372; 

cf. número 
situação <Sachlage), 20121, 

20122, 2014, 211, 2202, 
2203, 302, 311, 3144, 321, 
4021, 403, 4031, 4032, 404, 
4124, 4125, 4462, 4466, 
5135, 5156, 5525 

sobrevivência (Fortleben), 
64312 

Sócrates, 5473, 54733 
solipsismo, 562, 564 
solução, PS, 54541, 5535, 

64312, 64321, 6521 
sujeito 

1. <Subjekt), 55421, 5631, 
5633, 5641 

-de proposição predica-

tiva, 41274 
2. <Tri:tger), 6423 
3. <von etwas handeln), 

6124 

subsistente (beste~>. 2024, 
2027, 20271, 4014 
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sub speele aeternl, 645; cf. 
eternidade 

substância <Subtanz), 2021, 
2024, 20211, 20231, 204 

substituir, 3344, 33441, 4241, 
623, 624 

-método de, 624 
sucessor (Nachfolger), 41252, 

41273 
superior, 642, 6432 
superstição, 51361 
suposição (Annahme>, 4063 

tautologia, 446-44661, 5101, 
51362, 5142, 5143, 5152, 
5525, 61, 612-61203, 61221, 
61231, 6124, 6126, 61262, 
6127, 622, 63751 

tempo, 20121, 20251, 63611, 
63751, 64311, 64312 

teoria 
1. (Lehre), 61224 

--da probabilidade, 4464 
2. (Thorie), 41122, 55422, 

6111; 
--de classes, 6031 
--do conhecimento, 

41121, 5541 
--do tipos, 3331, 3332 

termo (Glied), 41273, 4442, 
5232, 5252, 52522, 5501 

tipo, 3331, 3332, 5252, 6123; 
cf. protótipo 

todo Cgesamt), 411, 412 

totalidade (Gesamtheit), 11, 
112, 204, 205, 301, 4001, 
411, 452, 55262, 55561 

tradução, 3343, 40141, 4025, 
4243 . 

trascendental, 613, 6421 
tratar <von etwas handeln), 

20121, 4011, 4122 

unidade, 5155, 547321 
uso 

1. (Gebrauch), 3326, 4123, 
41272, 4241, 6211 

2. <Verwendung), 3325, 
4013, 61202 

valor <Wert), 64, 641; cf. va­
lor de verdade 

--de uma variável, 3313, 
3315-3317, 4127 41271, 
5501, 551, 552 

variável, 3312-3317, 40411, 
41271, 41272, 41273, 453, 
524, 52522, 5501, 6022 

-proposicional, (Satzva­
riable), 3313, 3314, 3316, 
3317, 4126, 4127, 5502 

-nominal, 3314, 41272 
-numérica, 6022 
, proposição ( variabler 

Satz), 3315 

verdadeiro (wahr), 20211, 
20212, 221, 222, 2222-2225, 
301, 304, 305, 4022-4024, 
406-4063, 411, 425, 426, 
428, 431, 441, 443, 4431, 
4442, 446, 4461, 4464, 4466, 
511, 512, 5123, 513, 5131, 
51363, 5512, 55262, 55352, 
55563, 562, 6111, 6113, 
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61203, 61223, 61232, 6125, 
cf. correcto 

, tomar-se (stimmen), 5123 
argumento de verdade, 501, 

5101, 5152, 61203 
vida, 5621, 64311, 64312, 652, 

6521 
combinação de verdade, 

61203 
condiçio de verdade, 4431, 

4442, 445-4461, 4463 

visual, campo, 20131, 5633, 
563331, 63751, 64311 

vontade (Wills; wollen), 
51362, 5631, 6373, 6374, 
6423,· 643 

Wbltehead, 5252, 5452 

zero, método de, 6121 
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LUDWIC WI'ITGENSTEIN 

INVESTIGAÇÕES FILOSÓFICAS 





NOTA DOS ORGANIZADORES 

O que aparece como sendo a Parte I deste vo­
lume estava completo por volta de 1945. A Parte II 
foi escrita entre 1946 e 1949. Se Wittgenstein 
tivesse, ele próprio, publicado o seu trabalho, 
teria suprimido uma boa parte do que constitui 
as últimas trinta páginas, aproximadamente, da 
Parte I e posto em seu lugar o que é agora a 
Parte II, juntamente com outro material. 

Ao longo da leitura do manuscrito tivemos 
que nos decidir por certas fÓrmas de palavras 
e frases. A escolha que tivemos de fazer nunca 
afectou o sentido. 

As passagens impressas no pé da página, 
debaixo de uma linha, foram escritas em recortes 
que Wittgenstein tinha extraído de outros escritos 
e inserido nestas páginas, sem dar outra indicação 
do lugar onde poderiam vir a figurar. 

As palavras que estão dentro de parêntesis 
duplos são referências de Wittgenstein a obser­
vações quer nesta obra quer em outros dos seus 
escritos que esperamos vir a publicar. 

A responsabilidade da colocação do último 
fragmento d~ Parte II na sua actual posição 
é nossa. 
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tl'berhaupt hat der Fortschritt das an sich, dass 
er viel grosser ausschaut, ais er wirklich ist 

NESTROY 





PRóLOGO 

Neste volume publico os pensamentos em que 
sedimentaram as investigações filosóficas com que 
me ocupei nos últimos 16 anos. Os objectos destes 
pensamentos são múltiplos: o conceito de sentido, 
de compreensão, de proposição, da Lógica, os Fun­
damentos da Matemática, os estados de consciên­
cia e ainda outros. Escrevi estes pensamentos como 
observações, parágrafos curtos, por vezes em ca­
deias mais longas, acerca do mesmo objecto, outras 
vezes em mudanças bruscas, saltando de um domí­
nio para outro. A minha intenção era, de início, 
vir a juntar tudo isto num livro de cuja forma tive, 
em ocasiões diferentes, concepções diferentes. Pa­
recia-me, no entanto, ser o essencial que os pensa­
mentos deviam prosseguir de um objecto para o 
outro, numa sucessão natural e contínua. 

Depois de diversas tentativas mal sucedidas 
para soldar os meus resultados num tal todo, com­
preendi que nunca conseguiria fazê-lo. QUe o me­
lhor que eu podia escrever ficaria sempre como 
sendo observações de carácter filosófico; os meus 
pensamentos paralisavam, logo que eu tentava for­
çá-los, contra a sua inclinação natural, numa deter­
minada direcção. E isto estava, claro, ligado à 
própria natureza da investigação. De facto ela for-
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ça-nos a atravessar um domínio largo do pensa­
mento, cruzando-o em todas as_ direcções. As obser­
vações filosóficas deste livro são comparáveis a um 
conjunto de esboços paisagísticos surgidos ao longo 
destas enredadas e longas viagens. 

Os mesmos ou quase os mesmos pontos eram 
constantemente abordados, a partir de direcções 
diferentes, e eram traçados novos esboços e novas 
imagens eram desenhadas. Alguns destes estavam 
mal desenhados ou eram incaracteristicos, com to­
dos os defeitos que afligem um desenhador fraco. 
E, rejeitados estes, ficaram algúns aceitáveis que 
tiveram que ser ordenados, por vezes cortados, de 
modo a poderem dar ao observador uma visão da 
paisagem. Assim este livro é, de facto, apenas um 
álbum. 

Até há pouco, eu já tinha renunciado à ideia 
de publicar o meu trabalho ainda durante a minha 
vl.da. Mas esta ideia era de quando em quando avi­
vada, essencialmente devido ao facto de eu ter de 
vir a saber que os meus resultados, apresentados 
por mim em aulas, em notas e em. discussões, de 
diversas maneiras mal compreendidos, mais ou 
menos diluídos ou mutilados, andavam de facto 
em circulação. Isto espicaçou a minha vaidade e 
foi-me moroso sossegá-la. 

Há quatro anos tive ocasião de voltar a ler o 
meu primeiro livro (o Tractatus-Logico~Philosophi­
cus) e de explicar as suas teses. De súbito, pare­
ceu-me então que devia publicar conjuntamente a 
minha velha com a minha nova maneira de pensar: 
que esta só podia ser verdadeiramente iluminada 
pelo contraste· e contra o campo de fundo daquela. 
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Desde que há 16 anos comecei de novo a 
ocupar-me de Filosofia, tive que reconhecer erros 
graves no que escrevi no meu primeiro livro. Para 
reconhecer estes erros foi-me útil- a um ponto 
que eu próprio não posso julgar- a crítica que 
Frank Ramsey fez às minhas ideias. Com ele as 
discuti em inúmeras ocasiões durante os últimos 
dois anos da sua vida. Mais do que a esta crítica 
-sempre segura e poderosa- devo àquela que um 
professor desta Universidade, o Senhor P. Sraffa, 
exerceu incessantemente durante muitos anos, so­
bre as minhas ideias. É a este estímulo que devo 
as teses mais consequentes deste trabalho. 

Por mais que um motivo, aquilo que aqui 
publico toca no que hoje muitos outros escrevem. 
No caso de as minhas observações não terem o selo 
que as identifique como minhas, ~ntão também 
não pretenderei continuar a declará-las como pro­
priedade minha. 

É com sentimentos duvidosos que as trago a 
público. Não é impossível que seja o destino deste 
trabalho, na sua escassez e nas trevas desta época, 
lançar luz num cérebro ou noutro; mas claro não 
é provável. 

Eu gostaria de, com o meu trabalho, não pou­
par a outrem o esforço de pensar, mas antes, na 
medida do possível, incitá-lo a pensar por si. 

Gostaria de ter escrito um bom livro. Não 
aconteceu assim e já passou o tempo em que eu 
poderia melhorá-lo. 

Cambridge, Janeiro, 1945. 
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I 

PARTE 





1 «Cum ipsi (majores Homines) appella-
bant rem aliquam, et cum secundum eam 
vocem corpus ad aliquid movebant, videbam, 
et tenebam hoc ab eis vocari rem illam, quod 
sonabant, cum eam vallent ostendere. Hoc 
autem eos velle ex motu corporis aperiebatur: 
tamquam verbos naturalibus omnium gentium, 
quae fiunt vultu et nutu oculorum, ceterorum­
que membrorum actu, et sonitu voeis indicante 
affetctionem animi in petendis, habendis, reji­
ciendis, fugiendisve rebus. Ita verba in varüs 
sententiis locis suis posita, et crebro audi~ 
quarum rerum signa essent, paulatim collige­
bam, measque jam volumtates, edomito in eis 
signis ore, per haec enuntiabam, (St. Agosti­
nho, Confissões, I, 8.) 1 

1 «Quando eles <os meus pais) diziam o nome de 
um objecto e, em seguida, se moviam na sua direcção, eu 
observava-os e compreendia que o objecto era designado 
pelo som que eles faziam, quando o queriam mostrar 
ostensivamente. A sua intenção era revelada pelos movi· 
mentos do corpo, como se estes fossem a linguagem natu­
ral de todos os povos: a expressão facial, o olhar, os movi· 
mentos das outras partes do corpo e o tom de voz, que 
exprime o estado de espírito ao desejar, ter, rejeitar ou 
evitar uma coisa qualquer. Assim, ao ouvir palavras repeti­
damente empregues nos seus devidos lugares em diversas 
frases, acabei por compreender que objectos . é que estas 
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Nestas palavras encontramos~ parece-me, 
uma certa imagem da essência da linguagem 
humana, nomeadamente a seguinte: as palavras 
da linguagem designam objectos.- As Frases 
são concatenações de tais designações.- Nesta 
imagem da linguagem encontramos também as 
raízes da seguinte ideia: cada palavra tem uma 
denotação. Esta denotação está em relação com 
a palavra. É o objecto que a palavra repre­
senta. 

Santo Agostinho não fala de uma distinção 
a introduzir entre as diferentes espécies de 
palavras. Quem descreve a aprendizagem da 
linguagem desta maneira pensa, julgo eu, em 
primeira análise, em substantivos como ccmesa>>, 
«cadeira)), «pão)) e em nomes de pessoas, e só 
em segundo plano em nomes de certas activi­
dades e propriedades; e, quanto às restantes 
espécies de palavras, alguma coisa se há-de 
encontrar. 

Agora pensa na seguinte aplicação da lin­
guagem: eu mando uma pessoa às compras. 
Dou-lhe uma folha de papel na qual se encon­
tra escrito o seguinte: «cinco maçãs verme­
lhas)). Entregue a folha ao empregado este 
abre a gaveta sobre a qual se lê <<maçãs)); 
a seguir procura a palavra <<vermelhas>> numa 
tabela e encontra-a diante de uma amostra 
desta cor; a seguir diz a série dos números 

palavras designavam. E depois de ter habituado a minha 
boca a articular estes sons, usava-os para exprimir os meus 
próprios desejos.» 
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inteiros - suponho que ele a sabe de cor -
até ao número «cincm> e, à medida que diz 
cada um dos números, tira uma maçã da ga­
veta que tenha a cor da amostra. -- É assim, 
e de outras maneiras análogas a esta, que ope­
ramos com palavras.-- «Mas como sabe ele 
onde e como deve procurar a palavra «verme­
lhas>> e o que tem a fazer com a palavra «cinco»? 
«Bom, eu suponho que ele actua como eu des­
crevi. Todas as explicações chegam algures a 
um fim. -- Mas qual é a denotação da pala­
vra «cinco»?- Aqui não se falou disso, mas 
apenas de como a palavra «cinco» é usada. 

2 O conceito filosófico de denotação está 
alojado numa concepção primitiva do modo 
e da maneira como a linguagem funciona. Mas 
também se pode dizer que esta é a concepção 
de uma linguagem mais primitiva que a nossa. 

Pensemos numa linguagem para a qual seja 
válida a descrição dada por Santo Agostinho: 
esta linguagem tem que servir para a comu­
nicação entre um pedreiro A e um servente B. 
A utiliza pedras na construção em que trabalha; 
há blocos, lajes, vigas e colunas. B tem a função 
de lhe alcançar as pedras pela ordem em que 
A precisa delas. Para este efeito recorrem ao 
uso de uma linguagem que consiste nas pala­
vras «bloco», «coluna>> «laje», «viga». A exi­
ge-as em voz alta; -- B traz a pedra que 
aprendeu a trazer ao ouvir um certo som. 
-- Concebe isto como uma linguagem pri­
mitiva completa. 
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3 Santo Agostinho descreve, poderfamos di-
zer, um sistema de comunicação; só que nem 
tudo aquilo a que chamamos linguagem é este 
sistema. E isto é o que se tem que dizer em 
todos aqueles casos em que se põe a questão 
ccPode-se usar esta descrição ou não?» A res­
posta então é: ccSim, pode usar-se, mas apenas 
para este domínio estritamente circunscrito, 
não para a totalidade que tinhas a pretensão 
de descrever». 

É como se alguém desse a explicação se­
guinte: ccUm jogo consiste em deslocar certas 
coisas ao longo de uma superfície de acordo 
com certas regras ... » -e nós respondessemos: 
Pareces estar a pensar em jogos de tabuleiro; 
mas há muitos outros jogos. Podes corrigir 
a tua explicação restringindo-a expressamente 
a estes jogos. 

4 Pensa numa escrita em que as letras fos-
sem usadas para designar sons e para também 
designar a ênfase e a pontuação. (Uma escrita 
pode ser concebida como uma linguagem para 
descrever imagens sonoras). Agora pensa numa 
pessoa que compreendesse esta escrita como 
sendo apenas a correspondência · de cada uma 
das letras a um som e como se as letras não 
tivessem também outras funções completa­
mente diferentes. A concepção de Santo Agos­
tinho da linguagem é semelhante a esta con­
cepção simplificada da escrita. 
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5 Quando se considera o exemplo do § 1 
faz-se uma ideia, talvez, de quanto o conceito 
geral de denotação das palavras envolve o fun­
cionamento da linguagem com uma neblina 
que toma impossível ver-se com clareza.-­
Levanta o nevoeiro estudarmos os fenómenos 
da linguagem em formas primitivas do seu 
emprego, nas quais se pode ter uma visão pa­
norâmica da finalidade do funcionamento das 
palavras. 

Tais formas primitivas da linguagem são 
empregues pela criança quando aprende a 
falar. Ensinar a linguagem aqui não é explicar, 
mas antes adestrar. 

6 Podíamos conceber que a linguagem do 
§ 2 fosse toda a linguagem de A e B; ou até 
toda a linguagem de uma tribo. As crianças 
são educadas para levar a cabo certas acções, 
para usar certas palavras e para reagir de certa 
maneira às palavras de outrem. 

Uma parte importante do adestramento 
consistirá em que a pessoa que ensina aponta 
para os objeetos, dirije a atenção da criança 
para eles e ao mesmo tempo pronuncia uma 
palavra; por exemplo, a palavra <daje», ao exi­
bir esta forma. (Não quero chamar a isto 
«explicação ostensiva,,, a «Definiçãm, porque a 
criança ainda não pode perguntar pelo nome. 
Chamo-lhe «ensino ostensivo das palavras,,. __ 
Eu digo que constitui uma parte importante do 
adestramento porque é isto o que se passa com 
os seres humanos não porque não se pudesse 
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concebê-lo de outra maneira). Poder-se-ia dizer 
que este ensino ostensivo- das palavras esta· 
belece wna ligação associativa entre a palavra 
e a coisa. Mas isto o que quer dizer? Pode 
querer dizer diversas coisas; mas a primeira 
coisa que ocorre dizer é que, ao ouvir a pala­
vra, wna imagem do objecto aparece na mente 
da criança. Mas mesmo que isso aconteça­
é essa a finalidade da palavra? - Sim, pode ser 
a sua finalidade. -Posso conceber wna tal 
aplicação das palavras (sucessões de sons). 
(Pronunciar uma palavra é como tocar uma 
tecla do piano da hnaginação). Porém; na lin­
guage~do § 2, a finalidade das palavras não é 
suscitar imagens na consciência. (É claro que 
pode vir a descobrir-se que isto ajuda a atingir 
o fim em vista). 

Mas se o ensino ostensivo tem este -efeito 
- devo então dizer que o seu efeito é com­
preender-se a palavra? O pedido «Laje» não é 
compreendido por aquele que actua desta e 
daquela maneira? -Mas a isto ajudou de 
facto o ensino ostensivo; mas, em todo o caso, 
apenas em conjunção com wna dete~ada 
didáctica. Com uma outra didáctica o mesmo 
ensino ostensivo destas palavras ~ria como 
efeito um entendimento complet~ente dife­
rente. 

«Aplico o travão ao ligar a barra com a 
alavanca».- Sim, dado todo o resto do me­
canismo. Só em relação a este mecanismo é 
que se pode falar de wna alavanca dé tra­
vão; sem o suporte daquele. nem sequer é 
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uma alavanca; pode ser tudo o que se quiser, 
ou nada. 

7 Na prática do uso da linguagem (2) wn 
dos participantes pronuncia as palavras, o ou­
tro actua de acordo com estas; mas durante 
o ensino da linguagem encontrar-se-á o seguinte 
processo: o aprendiz nomeia os objectos, i. e., 
pronuncia a palavra quando o professor mos­
tra a pedra.- De facto, encontrar-se-á um 
exercício ainda mais fácil: o aluno repete a 
palavra que o professor pronuncia- ambos os 
processos são semelhantes a processos linguís­
ticos. 

Também podemos conceber que todo o 
processo do uso de palavras em (2) seja um 
daqueles jogos por meio dos quais as crian­
ças aprendem a sua língua natal. A estes jogos 
quero chamar jogos de linguagem e falarei por 
vezes de uma linguagem primitiva como sendo 
um jogo de linguagem. 

E poder-se-ia chamar aos processos de no­
mear as pedras e repetir as palavras também 
jogos de linguagem. Pensa no uso que se faz 
de palavras em jogos de roda. 

Chamarei também ao todo formado pela 
linguagem com as actividades com as quais 
ela está entrelaçada o «jogo de linguagem». 

8 Consideremos agora uma extensão da lin-
guagem (2). Além das quatro palavras «bloco», 
«coluna», etc., dispõe-se de uma série de pala­
vras que serão usadas como o empregado ( 1) 
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usou os numerais (pode ser a série das letras 
do alfabeto); além disso, ponhamos duas pala­
vras, que podem ser «àli)) e <<este>> (porque 
isto já sugere grosso modo a sua finalidade) 
que serão usadas em conexão com o gesto de 
apontar com a mão; e finalmente um certo 
número de amostras de cores. A dá uma or­
dem do género <<d-lajes-ali)). Nesta altura mos­
tra ao seu ajudante uma amostra de cor e ao 
pronunciar a palavra <<ali)) aponta wn sítio 
no local de construção. B tira da pilha de lajes 
uma da cor da amostra para cada letra do alfa­
beto até à letra <<d>> e trá-las ao sítio designado 
por A.- Noutras ocasiões A dá . a ordem 
<<esta-ali>>. Ao dizer <<esta>> aponta para uma 
pedra de construção. Etc. 

9 Quando a criança aprende esta linguagem, 
tem que aprender de cor a série dos <<numerais)) 
a, b, c, .. . E tem que aprender como usá-los.­
Este género de didáctica inclui também o en­
sino ostensivo das palavras? -Bem, apontar­
-se-á para as .lajes e contar-se-á <<a, b , c, lajes)) 
-Uma maior semelhança com o ensino osten-
sivo das palavras <<bloco>>, <<Coluna>> etc.,. teria 
o ensino ostensivo daqueles numerais qu~ não 
servem para contar mas para designar grupos 
de objectos que podem ser vistos efectiva­
mente como um todo. É assim que as crianças 
aprendem o uso dos cinco ou seis primeiros 
numerais. 

Serão também <<ali)) e <<esta>> ensinados · 
ostensivamente? - Imagina como se ·poderia 
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talvez ensinar o seu uso. Apontar-se-á para lu­
gares é coisas - mas aqui o apontar tem lu­
gar também no uso das palavras e não ape­
nas durante a aprendizagem do uso. 

10 O que é que designam as palavras desta 
linguagem? Como é que se há-de mostrar o 
que designam, a não ser pelo modo como são 
usadas? E este já o descrevemos. A expressão 
<<esta palavra designa isto)) teria, então, que 
ser uma parte desta descrição. Ou: a descri­
ção teria que ter a forma «a palavra ... de" 
signa .. . ,,. 

1!: claro que se pode abreviar a descrição 
do uso da palavra «laje)) dizendo que esta 
palavra designa este objecto. Isto faz-se, por 
exemplo, quando já só se trata de evitar o equi­
voco de que a palavra «laje)) se refere à forma 
da pedra de construção a que de facto cha­
mamos «bloco)) -mas em que o modo e a 
maneira desta referência, isto é, o restante 
uso destas palavras, já é conhecido. 

Do mesmo modo se pode dizer que os 
símbolos «a)), «b)), etc. designam números, 
quando de certo modo isto esclarece o equí­
voco de que «a)), «b)), «C)) desempenham na 
linguagem o papel que na realidade é desem­
penhado por «blocO>), «laje)) e «coluna)). Tam­
bém se pode dizer que «C)) designa este número 
e não aquele, quando com isto se explica que 
as letras têm que ser usadas na sequência a, 
b, c, d e não na sequência a, b, d, c. 
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Mas o facto de assemelharmos umas às 
outras as descrições do uso das palavras não 
pode tornar este uso mais semelhante. Porque, 
como estamos a ver, ele é absolutamente dis­
semelhante. 

11 Pensa nas ferramentas numa caixa de fer-
ramentas: lá está um martelo, um alicate, 
uma serra, uma chave de parafusos, uma régua, 
um frasco de cola, cola, pregos e parafusos. 
Tão diferentes quanto são as funções destes 
objectos são as funções das palavras. (E há 
semelhanças em ambos os casos) . ... 

O que nos confunde nas palavras é a sua 
aparente identidade quanto à forma, quando 
as ouvimos ditas ou as encontramos escritas 
ou impressas. Então a sua aplicação não nos 
aparece tão claramente. E em especial quando 
fazemos Filosofia! 

12 É como olhar em volta numa locomotiva, 
sentado no lugar do maquinista: vêem-se ma­
nípulos que parecem todos mais ou menos 
iguais. (Isto é compreensível, uma vez que têm 
que ser todos controlados com a mão). Mas um 
é o manípulo de uma manivela que pode ser 
ajustada continuamente (ela regula a aber­
tura de uma válvula); um outro é o manipulo 
de um comutador que só tem duas posições 
de funcionamento: ou está ligado ou desligado; 
um terceiro é o manípulo de um travão que 
trava tanto mais fortemente, quanto mais for­
temente o travão for accionado; um quarto é o 

180 



manipulo de uma bomba, a qual só funciona 
quando aquele é movimentado de um lado 
pata o outro. 

13 Quando dizemos <<cada palavra da lingua-
gem designa algo» ainda de tacto não dissemos 
nada, a menos que tenhamos exactamente elu­
cidado com exactidão que distinção queremos 
fazer. (Poderia ter sido evidentemente que 
quisessemos distinguir as palavras da lingua­
gem [8] de palavras <<sem sentido», como as 
que ocorrem nas poesias de Lewis Carroll, ou 
de palavras como «Lalalalala» numa canção.) 

14 Pensa que alguém diz: «TOdas as ferra-
mentas servem para modificar qualquer coisa: 
o martelo, a posição do prego; a serra, a forma 
da tábua, etc.».- E o que é que modifica a 
régua, o frasco da cola, os pregos? - <<0 nosso 
conhecimento acerca do comprimento de uma 
coisa, da temperatura da cola e da solidez da 
caixa».- Ter-se-ia ganho alguma coisa com 
esta assimilação de expressões? 

15 A palavra <<designar» é talvez usada da 
maneira mais directa quando o símbolo que 
designa o objecto está em cima deste. Supõe 
que as ferramentas que A utiliza na constru­
ção têm certos símbolos. Quando A mostra 
ao servente um destes símbolos, este traz-lhe 
a ferramenta que tem o símbolo correspon­
dente. 
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:t: assim e de maneiraS mais ou menos 
semelhantes que um nome designa · uma coisa, 
que é dado um nome a uma coisa.- Mostrar­
-se-á muitas vezes útil em Filosofia dizermo-
-nos: designar uma coisa é pendurar-lhe uma 
etiqueta. 

16 E as amostras de cores que A mostra a B: 
pertencem à linguagem? Como se quiser. A lin­
guagem verbal não pertencem; mas quando 
eu digo a uma pessoa: Pronuncia a palavra 
«a)) tu contas esta segunda ocorrência de «a)) 
como parte da frase. E, no entanto, desempe­
nha um papel bastante semelhante à amostra 
de cor no jogo ~ linguagem ( 8); é de facto 
uma amostra daquilo que a outra pessoa tem 
que dizer. 

O que é mais natural e que causa menos 
confusão é considerar as amostras como parte 
das ferramentas da linguagem. (Nota sobre o 
pronome reflexo «esta frase))). 

17 Poderemos dizer: na linguagem ( 8) temos 
diversas espécies de palavras, porque as fun­
ções das palavras «laje)) e «bloco)) são entre 
si mais semelhantes do que as das palavras 
«lage>> e «d)). Mas o modo como juntamos as 
palavras em espécies depende da finalidade da 
classüicação -e da nossa inclinação. 

Pensa nos diversos pontos de vista segundo 
os quais se podem classificar ferramentas em 
espécies de ferramentas ou figuras de xadrez 
em espécies de figuras. 
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18 Não te deixes perturbar pelo facto de 
as linguagens (2) e (8) consistirem apenas 
em ordens. Se queres dizer que, por esse 
motivo, não são completas, então pergunta-te 
se a nossa linguagem é completa; - Se o era 
antes de a notação da Química e de a notação 
do cálculo infinitesimal terem sido nela incor­
porados, uma vez que estes são, por assim di­
zer, os subúrbios da nossa Linguagem. (E com 
quantas casas e ruas é que uma cidade começa 
a ser cidade)? A nossa linguagem pode ser 
vista como uma cidade antiga: um labirinto 
de travessas e lárgos, casas antigas e moder­
nas e casas com reconstruções de diversas 
épocas; tudo isto rodeado de uma multipli­
cidade de novos bairros perüéricos com ruas 
regulares e as casas todas uniformizadas. 

19 É fácil conceber-se uma linguagem que só 
consista em ordens e cÓmunicados no campo 
de batalha.- Ou uma linguagem que só con­
sista em perguntas e em expressões para a 
afirmação e para a negação. E muitas ou­
tras.- E conceber uma linguagem é conceber 
uma forma de vida. 

Mas agora: no exemplo (2) o pedido «laje» 
é uma frase ou uma palavra?- Se é uma pa­
lavra, então não tem o mesmo sentido da pala­
vra homófona da nossa linguagem corrente, 
uma vez que no § 2 se trata de facto de um 
pedido. Se é uma frase, então não é a frase 
eliptica cclaje!» da nossa linguagem.-No que 
se refere à primeira questão, podes chamar 
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a «laje!» uma palavra e tàmbém uma frase; 
talvez fosse apropriado falar-se de uma «frase 
degenerada» (como se fala de uma hipérbole 
degenerada) o que de facto é a nossa frase 
«elíptica».- Mas esta é apenas uma forma 
abreviada da frase «Traz-me uma laje!», e esta 
não existe no exemplo ( 2).- Mas, ao contrá­
rio, porque não poderia chamar-se a «Traz-me 
uma laje!» um alongamento da frase «laje!»? 
-Porque aquele que pede «laje!» na verdade 
quer dizer <<Traz-me uma laje!>)- Mas como 
é que fazes isso, esse querer dizer ao dizeres 
«laje!>)? Dizes para ti intimamente a frase não­
-abreviada? E para dizer o que é que uma pes­
soa quer dizer quando pede «laje!>), porque 
é que eu tenho que traduzir esta expressão 
numa outra? E se têm o mesmo sentido-por 
que não deve dizer: «quando ele diz «lajeh) 
quer dizer <<laje»? OU: por que não podes que­
rer dizer «laje!)) se podes querer dizer <<Traz­
-me a laje))?- mas quando eu peço «laje!» o 
que eu quero é que ele me traga uma Zage! -
Com certeza, mas consiste <<este querer» em 
tu pensares de alguma maneira numa frase 
diferente daquela que estás a dizer? -

20 Mas se uma pessoa diz «Traz-me uma 
laje!>) parece agora que lhe seria possível que­
rer dizer esta frase como se fosse uma pala­
vra comprida, que correspondesse à palavra 
«laje h).-. Pode-se então querer dizê-la umas 
vezes como uma palavra outras vezes como 
quatro palavras? E habitualmente como é que 
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se quer dizer esta frase? -Julgo que estare­
mos inclinados a dizer o seguinte: queremos 
dizer esta frase como sendo uma frase de qua­
tro palavras quando a usamos em contraste 
com outras frases como «Chega-me uma laje)), 
«Traz-lhe uma laje)), <<Traz duas lajes)), etc.; 
isto é, em contraste com frases que contêm 
as palavras da nossa ordem com outras cone­
xões. -Mas em que é que consiste usar uma 
frase em contraste com outras frases? Ter 
estas frases em mente? E todas? E enquanto 
se pronuncia a outra frase, ou antes, ou depois? 
- Não! Se essa explicação nos parece tentadora, 
então só precisamos de reflectir um momento 
sobre o que de facto se passa, para vermos 
que estamos no caminho errado. Nós dizemos 
que utilizamos a ordem, em contraste com 
outras frases, porque a nossa linguagem con­
tém a possibilidade destas outras 'frases. Quem 
não a compreende, um estrangeiro, que já ti­
vesse ouvido muitas vezes alguém dar a ordem 
«Traz-me uma laje!)), poderia ser da opinião 
que esta sucessão de sons era uma palavra que 
corresponde à palavra <<pedra de construção)) na 
sua língua. Se fosse ele próprio a dar esta or­
dem talvez a pronunciasse de maneira diferente 
e nós diríamos: ele pronuncia a frase daquela 
forrn.a_ estranha porque a concebe como sendo 
uma só palavra. -Mas quando ele a pronuncia, 
não tem qualquer outra coisa em mente que cor­
responda à sua concepção da frase como uma 
palavra? - Pode ter em mente o mesmo ou 
também qualquer outra coisa. O que é, pois, 
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que tens em mente quando dás esta ordem? 
Tomas-te consciente de que ela consiste em 
quatro palavras enquanto a pronuncias? É claro 
que tu dominas esta linguagem- na qual tam­
bém existem as outras frases- mas é este 
domínio qualquer coisa que acontece enquanto 
tu pronuncias a frase? -E eu já admiti que o 
estrangeiro pronunciará provavelmente de ma­
neira diferente a frase, se a concebe de maneira 
diferente; mas aquilo a que chamamos a sua 
concepção falsa não tem que estar em algo 
que acompanhe o acto de pronunciar a ordem. 

A frase não é «elíptica», por deixar algo de 
fora, aquilo que queremos dizer algo quando a 
pronunciamos, mas porque está abreviada em 
comparação com um certo paradigma da nossa 
gramática.- É claro que se pode fazer aqui a 
objecção seguinte: «Tu admites que a frase 
abreviada e não-abreviada têm o mesmo sen­
tido.- Que sentido têm então? Não existe para 
este sentido uma expressão verbal»?- Mas não 
consiste a identidade de sentido das frases na 
identidade da sua aplicação? -(Em russo diz­
-se «Pedra vermelha» em vez de «A pedra é ver­
melha»; falta-lhes a cópula no sentido ou acres­
centam-na em pensamento)? 

21 Pensa num jogo de lingUagem em que B 
relata a A, e a pedido deste o número de lajes 
ou blocos de uma pilha, ou as cores e as formas 
das pedras que estão num ponto dado.-Um 
destes relatos poderia ser: «Cinco lajeS)). Qual 
é a diferença entre o relato ou a asserção 
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«Cinco lajeS)) e a ordem «Cinco lajes!))?­
Bem, é o papel desempenhado pelo acto de 
pronunciar estas palavras no jogo de lingua­
gem. Mas também será o tom em que estas 
palavras são pronunciadas que será diferente, 
e a expressão facial e muitas outras coisas. 
Mas também podemos pensar que o tom seja 
o mesmo, porque uma ordem e um relato 
podem ser pronunciadas numa multiplicidade 
de tons e com uma multiplicidade de expres­
sões faciais- e que a diferença reside apenas 
na aplicação. (É claro que podíamos utilizar 
as palavras «asserção)) e <<ordem)) para a 
designação de uma forma gramatical de uma 
frase e de uma intonação; assim como cha­
mamos à frase «Não está hoje um tempo 
fantástico))? Uma pergunta, embora seja em­
pregue como uma asserção). Podíamos con­
ceber uma linguagem em que todas as asser­
ções tivessem a forma e o tom de perguntas 
retóricas; ou em que todas as ordens tives­
sem a forma de perguntas: <<Importas-te de 
fazer isto?)) Dir-se-á talvez então: «0 que ele 
diz tem a forma de uma pergunta, mas é na 
verdade uma ordem)) - isto é, desempenha a 
função da ordem na praxis da linguagem. 
(Analogamente diz-se a frase <<Tu farás isto)) 
não como sendo uma profecia mas como uma 
ordem. O que é que a torna numa coisa ou na 
outra)? 

22 A tese de Frege segundo a qual em cada 
asserção se esconde uma suposição, que é 
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aquilo que é afirmado, de -facto baseia-se na 
possibilidade que existe na nossa linguagem 
de escrever a proposição assertóiica sob a 
forma «Afirmaste que isto e aquilo é o caso». 
-Mas «Que isto e aquilo é o casO>) não é de 
facto uma proposição da nossa linguagem­
ainda não é um lance no jogo de linguagem. 
E se eu escrever em vez de «Afirma-se que ... », 
«Afirma-se: isto e aquilo é o casO)), então as 
palavras <<Afirma-se são simplesmente redun­
dantes. 

Poderíamos também escrever uma asser­
ção sob a forma de uma pergunta seguida de 
uma afirmação, v. g. <<Chove»? <<Sim))! Seria 
isto provar que em cada asserção se esconde 
uma pergunta? 

É claro que se tem o direito de empregar 
um símbolo de asserção em contraste com, 
v. g., um ponto de interrogação; ou quando 
se pretende distinguir uma asserção de uma 
ficção ou de uma suposição. Só é errado que­
rer dizer que a asserção consiste em dois actos, 
o de ponderar e o de afirmar (atribuição do 
valor de verdade, ou qualquer coisa análoga) 
e que executamos estes dois actos a partir do 
símbolo proposicional, mais ou menos como 
quando se canta a partir de uma partitura. 
A comparar com o canto, a partir de uma par­
titura, é a leitura em voz alta ou baixa da frase 
escrita, mas não o <<querer dizer» (pensar) da 
frase lida. 

O símbolo de asserção de Frege acentua 
o começo da frase. Tem assim uma função 
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análoga à do ponto final. Distingue todo o pe­
ríodo de uma proposição no interior do período. 
Se oiço alguém dizer «Está a chover)) e não sei 
se ouvi o princípio ou o fim do período, então 
esta frase ainda não é para mim um meio de 
comunicação. 

23 Mas quantas espécies de proposições há? 
Talvez asserção, pergunta e ordem? Há um 
número incontável de espécies: incontáveis 
espécies diferentes da aplicação daquilo a que 
chamamos «símbolos)), «palavras)), «proposi­
ções)). E esta multiplicidade não é nada de 
fixo, dado de uma vez por todas; mas antes 
novos tipos de linguagem, novos jogos de lin­
guagem, como poderíamos dizer, surgem e 
outros envelhecem e são esquecidos. (A evo­
lução da Matemática pode dar-nos uma ima­
gem aproximada desta situação). 

A expressão jogo de linguagem deve aqui 
realçar o facto de que falar uma língua é uma 
parte de uma actividade ou de uma forma de 
vida. 

Nota para o § 22: 

Pense-se numa imagem que represente um pugilista 
numa certa posição de combate. Esta imagem pode ser uti· 
lizada para comunicar a uma pessoa como se deve estar, 
como se deve manter; ou como não se deve manter; ou 
como um certo homem esteve neste e naquele sitio; e etc. 
Poder-se-ia chamar a esta imagem (em termos quimicos) 
um radical proposicional. Frege concebeu analogamente a 
«suposição>>. 
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Imagina a multiplicidade_ dos jogos de lingua­
gem nestes exemplos e em outros: 

Dar ordens e agir de acordo com elas -
Descrever wn objecto a partir do seu as­

pecto ou das suas medidas -
Construir wn objecto a partir de wna des­

crição (desenho) -
Relatar wn acontecimento-
Fazer conjecturas sobre o aconteci­

mento-
Formar e examinar wna hipótese­
Representação dos resultados de wna 

experiência através de tabelas e diagramas -
Inventar wna história; lê-la-. 
RepresentaÇão teatral-
Cantar nwna ·roda-
Resolver adivirihas -
Fazer wna piada; contá-la-
Resolver um problema de aritmética apli­

cada-
Traduzir de uma língua para outra­
Pedir, agradecer, praguejar, cwnprimentar, 

rezar. 

-É interessante comparar a multiplici­
dade das ferramentas da linguagem e dos seus 
modos de aplicação, a multiplicidade das espé­
cies verbais e proposicionais, com o que os 
lógicos têm dito acerca da estrutura da lin­
guagem. (E também o autor .do Tractatus 
Logico-Philosophicus.) 
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24 Quem perde de vista a multiplicidade dos 
jogos de linguagem estará inclinado a fazer 
perguntas como: O que é uma pergunta? -
É a constatação de que eu não sei isto e aquilo 
ou é a constatação de que eu desejo que a ou­
tra pessoa me diga ... ? Ou é uma descrição do 
meu estado de espírito de incerteza? E é o 
grito «Socorro!» também uma descrição? 

Pensa na multiplicidade de coisas a que 
se chama «descrição»: a descrição da posição 
de um corpo através das suas coordenadas; 
a descrição de uma expressão facial; a descri­
ção de uma sensação táctil; de um estado de 
espírito. 

Em vez da forma habitual da pergunta 
pode-se, claro, usar a forma de constatação 
ou de descrição: ccEu quero saber se ... » ou 
ccEu estou em dúvida se ... »- mas com isso 
não se aproxima mais os diversos jogos de 
linguagem uns dos outros. 

O significado dessas possibilidades de 
reformulação, v.g. de todas as proposições 
assertóricas em proposições com a cláusula 
«eu penso» ou «eu creio» em prefixo (e deste 
modo, por assim dizer, em descrições da minha 
vida interior) será mostrado mais nitidamente 
noutro lugar. (Solipsismo)! 

25 Às vezes diz-se: os animais não falam por-
que lhes falta a capacidade mental. O que si­
gnifica: «não pensam, por isso não falam». 
Mas de facto não falam. Ou melhor: se excep­
tuarmos as mais primitivas formas de lingua-
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gem, não fazem uso da linguagem.- Dar or­
dens, fazer perguntas, narrar, conversar, per­
tencem tanto à nossa história natural como 
andar, comer, beber, brincar. 

26 Quere-se dizer que aprender uma lingua-
gem consiste em dar nomes a objectos, como 
seres humanos, formas, cores, dores, estados 
de espírito, números, etc. Como foi dito- dar 
um nome é algo de semelhante a pregar uma 
etiqueta numa coisa. Pode chamar-se-lhe uma 
preparação para o uso de uma palavra. Mas 
é uma preparação para quê? 

27 Damos nomes às coisas e assim podemos 
falar acerca delas, referirmo-nos verbalmente 
a «elas». - Como se com o acto de dar um 
nome já fosse dado aquilo que faremos a se· 
guir. Como se «falar de coisaS)) fosse univo­
camente determinado, quando de facto faze­
mos as coisas mais variadas com as nossas 
proposições. Pense-se apenas nas exclamações 
e nas suas funções completamente diferentes. 

Água! 
Fora! 
Ai! 
Socorro! 
Belo! 
Não! 

Ainda te sentes inclinado a chamar a estas 
palavras «designações de objectOS))? 
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Nas linguagens (2) e (8) não era possível 
perguntar pelo nome de uma coisa. Isto e a 
explicação ostensiva, que é o seu correlato, 
é, como se poderia dizer, um jogo de lingua­
gem autónomo. De facto, somos educados, 
adestrados, a perguntar: «Como é que isto se 
chama?» -ao que se segue a atribuição do 
nome. E também há o seguinte jogo de lingua­
gem: inventar um nome para uma coisa. Dizer: 
«<sto chama-se ... » e aplicar o nome novo. 
(É assim, por exemplo, que as crianças dão 
nomes às suas bonecas e depois falam delas 
e para elas. A propósito disto, pensa que es­
tranho que é o uso do nome de uma pessoa para a 
chamar!). 

28 Pode-se definir ostensivamente o nome de 
uma pessoa, de uma cor, o nome de uma subs­
tância, de um numeral, o nome de um ponto 
cardial, etc. A definição do número dois: «Isto 
chama-se «dois»,- apontando para duas no­
zes, -é perfeitamente exacta. Mas como é que 
se pode definir dois assim? Aquele a quem 
se dá a definição de facto não sabe o que se 
pretende designar com «dois»; será levado a 
supor que se chama «dois» a este grupo de 
nozes! -Ele pode adoptar esta suposição; mas 
talvez não a adopte. Ao contrário, se eu quiser 
atribuir um nome a este grupo de nozes, ele 
poderá erradamente compreendê-lo como 
sendo um numeral. Do mesmo modo, quando 
eu explico ostensivamente o nome de uma 
pessoa, este poderá ser concebido como o no-
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me de wna cor, wna descrição da raça ou 
mesmo o nome de wn ponto cardial. Isto é, 
a definição ostensiva pode em qualquer caso 
ser interpretada de muitas maneiras. 

29 Dir-se-á talvez: só se pode definir dois 
ostensivamente assim: «Este número chama-se 
«dois)), porque então a palavra <múmerm> mos­
tra em que lugar da linguagem, da gramática, 
colocamos a palavra. Mas isso quer dizer que 
a palavra «númerm> tem que ser ~xplicada an­
tes que a definição ostensiva possa ser com­
preendida. -Em todo o caso a palavra «nú­
mero)) na definição indica este lugar, a posi­
ção em que pomos a palavra. E podemos 
assim evitar equívocos ao dizermos: «Esta co1· 
chama-se assim)), «Este comprimento cha­
ma-se assim, assim, etc.)). Isto é: às vezes evi-

Nota para o § 29: 
Para explicar a palavra «vermelho» pode-se apontar 

para uma coisa que não é vermelha? Seria análogo a ter 
que explicar, a uma pessoa com um fraco domínio da 
língua portuguesa, a palavra portuguesa «modestol> apon­
tando para uma pessoa arrogante e dizendo «Esta pessoa 
não é modesta>>. Não é um argumento contra esta maneira 
de explicar o facto de ela ser ambígua. Qualquer explica­
ção pode ser mal compreendida. 

Mas poder-se-ia perguntar: Deve ainda chamar-se-lhe 
uma «Explicação»? Porque, é claro, desempenha no cálculo 
um papel diferente daquilo a que habitualmente chama­
mos «explicação ostensiva» da palavra «vermelho»; mesmo 
que tenha as mesmas consequências práticas, o mesmo 
efeito sobre aquele que aprende. 
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tam-se equívocos desta maneira. Mas só é pos­
sível conceber assim as palavras «cor» ou 
«comprimento))? É claro que têm que ser expli­
cadas.- Logo, explicadas a partir de outras 
palavras! E o que é que se faz com a última 
explicação desta cadeia? (Não digas: Não 
existe uma «última» explicação. Seria o mes­
mo que dizer: «Nesta rua não existe uma 
última casa; pode-se sempre construir uma 
nova»). 

Se a palavra <<número» na definição osten­
siva de dois é ou não necessária depende do 
facto de se sem ela a pessoa interpreta a defi­
nição ostensiva de uma maneira diferente da 
que eu quero. E isto depende de facto das 
circunstâncias em que é dada e das pessoas 
a quem a dou. E como ela «concebe)) a explica­
ção é revelado no uso que faz da palavra assim 
explicada. 

30 Poder-se-ia dizer: a definição ostensiva 
explica o uso - o sentido - da palavra quando 
já se torna claro que papel a palavra tem de 
desempenhar na linguagem. Assim, se eu sei 
que uma pessoa me quer explicar o nome de 
uma cor, então a explicação ostensiva «<sto 
chama-se ccsépia)) ajudar-me-á a compreendeT 
a palavra. - E isto pode dizer-se se se não 
esquecer a variedade de questões que se pren­
dem com a palavra «saber>) ou ccser clarm). 

É preciso já saber (ou dominar) um mí­
nimo para poder perguntar pelo nome de uma 
coisa. Mas o que é que se tem de saber? 
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31 Se se mostra a . alguém a peça do rei no 
xadrez e se diz «Esta peça é o rei», então com 
isto não se explica o uso desta peça- a não ser 
que a pessoa já conheça as regras do xadrez, 
incluindo a determinação da fon:na da peça 
que representa o rei. Pode-se conceber que e1e 
tenha aprendido as regras sem que lhe tenha 
sido mostrada uma verdadeira peça do .jogo. 
A forma da peça do jogo corresponde aqui ao 
som ou à forma duma palavra. 
~ também se pode conceber que uma 

pessoa tenha aprendido o jogo sem aprender 
as regras ou a formulá-las. Pode ter aprendido 
primeiro, por observação, jogos de tabuleiro 
bastante simples e progredido, a seguir, para 
jogos cada vez mais complicados. A urna tal 
pessoa podia dar·se também a explicação 
«Esta peça é o rei» - quando se lhe mostram 
peças de xadrez com uma forma que para ele 
não é habitual. Esta explicação também só lhe 
ensina o uso da peça porque, como pedería· 
mos dizer, o lugar onde ela devia ser posta já 
estava preparado. Ou também: diremos então 
apenas que a explicação lhe ensina o uso 
quando o lugar já está preparado. E, assim, 
não porque aquele a quem damos a explicação 
já conhece as regras, mas porque, noutro sen· 
tido, já domina, um jogo. 

Considera ainda este caso: eu explico a 
uma pessoa o jogo de xadrez; e começo por 
apontar para uma peça e dizer: «Esta peça é o 
rei». Pode mover-se desta e daquela maneira, 
etc.- Neste caso diremos: as palavras «Esta 
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peça é o reh> (ou «Esta peça chama-se rei») só 
são, pois, uma explicação se a pessoa a quem 
se explica já «sabe o que é uma peça do jogo», 
se porventura já jogou outros jogos ou obser­
vou «com compreensão» outras pessoas a jogar 
-e considerações semelhantes. Só então é 
que ao aprender o jogo poderá relevantemente 
perguntar <<Como é que se chama isto?))- isto 
é, a peça do jogo. 

Podemos dizer: com sentido, só pergunta 
pelo nome de uma coisa quem já sabe o que 
vai fazer com ela. 

Também podemos conceber que a pessoa 
a quem se faz a pergunta responda: <<Põe-lhe 
tu próprio o nome)) - e assim aquele que fez 
a pergunta tem de resolver tudo sozinho. 

32 Um pessoa que chegue a uma terra des-
conhecida aprenderá algumas vezes a língua 
dos seus habitantes através de explicações 
ostensivas, que estes lhe darão; e muitas vezes 
terá que adivinhar a interpretação destas expli­
cações; e algumas vezes adivinhará correcta­
mente, outras vezes incorrectamente. 

E parece-me que agora se pode dizer: 
Santo Agostinho descreve a aprendizagem da 
linguagem humana como se a criança chegasse 
a uma terra desconhecida cuja língua não 
compreendesse: como se ela já tivesse uma 
língua mas não esta. Ou antes: como se a 
criança já pudesse pensar, apenas não pudesse 
falar. E «pensar)) aqui quer dizer «falar para 
si próprim). 
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33 Considera a seguinte objecção: ccNão é ver-
dade que wna pessoa já tem de dominar um 
jogo de linguagem para compreender uma expli­
cação ostensiva; é apenas necessário - eviden­
temente- saber (ou adivinhar) para onde está 
a apontar a pessoa que dá a explicação! Se, por 
exemplo, está a apontar para a forma do objecto, 
ou para a sua cor, ou para o número, etc., etc.». 
-E em que consiste então apontar para a 
forma, «apontar para a cor»? Aponta para wna 
folha de papel! - Agora aponta para a sua 
forma - agora para a sua cor - agora para 
o seu número (soa estranho)! - ·Como é que 
fizeste? -Dirás que de cada vez tiveste wna 
coisa diferente em mente. E se eu pergunto 
em que é que isso consiste, dir-me-ás: em 
concentrar a atenção na cor, na forma, etc. 
Mas eu pergunto wna vez mais: em que é que 
isso consiste? 

Pensa que alguém aponta para wna jarra 
e diz <<Repara no magnifico azul! - a rorma 
é irrelevante)).- Ou: <<Repara na forma magni­
fica!- a cor é indiferente». Sem dúvida que 
farás coisas diferentes quando satisfazes am­
bas as sugestões. Mas fazes sempre o mesmo, 
quando diriges a tua atenção para a cor? Con­
cebe os diversos casos! Quero sugerir alguns: 

É cceste azul o mesmo que aquele ali? 
Vês wna diferença entre eles»? 

Misturas cores e dizes: «Este azul do 
céu é difícil de conseguir)). 

198 



«Vem o bom tempo, já se vê de novo 
o azul do céu!>> 

«Repara como estes dois azuis têm um 
efeito tão diferente!>> 

«Vês esse livro azul, aí? Trá-lo cá.» 
«Este sinal de luz azul significa ... » 
«Como é que se chama este azul? -

É «indigon? 

Dirigir a atenção para a cor faz-se, às ve­
zes, afastando com a mão os contornos da 
forma; ou não dirigindo o olhar para a confi­
guração da coisa; ou fixando os olhos no 
objecto tentando lembrar onde é que já se viu 
esta cor. 

Dirige-se a atenção para a forma, às vezes 
passando-a para o papel, às vezes pestanejando 
para não ver a cor claramente, etc., etc. Quero 
dizer: é isto e coisas semelhantes que se pas­
sam enquanto se «dirige a atenção para isto 
e· para aquilo». Ms não é apenas isto que nos 
permite dizer que uma pessoa dirige a sua 
atenção para a forma; a cor, etc. Como um 
lance de xadrez não consiste apenas em uma 
peça ser deslocada no tabuleiro, desta e da· 
quela maneira- mas também não consiste nos 
pensamentos e nos sentimentos do jogador que 
acompanham o lance, mas antes nas circuns­
tâncias a que chamamos «jogar uma partida 
de xadrez», «resolver um problema de xadrez», 
e analogamente. 
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34 Mas supõe que uma pessoa diz: «Eu faço 
sempre o mesmo, quando dirijo a minha aten­
ção para a forma: sigo o contorno com os 
olhos e sinto ao mesmo tempo». E supõe que . 
esta pessoa dá a outra a explicação ostensiva: 
«<sto chama-se «círculo» ao, com todas estas 
vivências, apontar para um objecto de forma 
circular - não é possível, no entanto, a esta 
pessoa interpretar a explicação de outra ma­
neira, embora veja que a outra segue a forma 
com os olhos, embora sinta o que a outra sente? 
Isto é: esta «interpretação» também pode con­
sistir no modo como ela faz . uso da palavra 
explicada, v.g., para o que é que ela aponta 
quando recebe a ordem «Aponta para um cír­
culo!».- Porque nem a expressão «intencionar 
a explicação desta e daquela maneira» nem a 
expressão «interpretar a explicação desta e 
daquela maneira» designam um processo que 
acompanhe os actos de dar e de receber a expli­
cação. 

35 :É claro que há aquilo a que se pode cha-
mar as «vivências características>> de apontar 
para a forma, por exemplo. Seguir o contorno 
com o dedo, ou com o olhar, enquanto se 
aponta.- Mas em todos os casos em que eu 
«tenho a forma em mente» isto sucede, tão 
pouco como qualquer outro processo caracte­
rístico que ocorra em todos os casos. -Mas 
ainda que um tal processo se repetisse em to­
dos eles, dependeria ainda das circunstâncias, 
isto é, do que ocorreria antes e depois do apon-
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tar- se diríamos «Apontou para a forma e não 
para a cor». 

Porque as palavras «apontar para a forma», 
«ter a forma em mente», etc., não são utilizadas 
da mesma maneira do que as palavras «apontar 
para este livro» (não para aquele), «apontar 
para a cadeira, não para a mesa», etc.- Pensa 
só quão diferentemente aprendemos o uso das 
palavras: «apontar para esta coisa», «apon­
tar para aquela coisa», e por outro lado «apon­
tar para a cor, não para a forma», «ter a cor 
em mente», 'etc., etc. 

Como se disse: em certos casos, especial­
mente «apontar para a forma» ou «para o 
número», existem vivências características e 
maneiras de apontar- «características», por­
que ocorrem frequentemente (nem sempre) 
quando se tem em mente a forma ou o número. 
Mas conheces também uma vivência caracte­
rística de apontar para uma peça de jogo como 
uma peça de jogo? Pode-se de facto dizer: 
«É esta peça de jogo que eu quero dizer que se 
chama «rei» e não este determinado pedaço 
de madeira para o qual estou a apontar». 
(Reconhecer, desejar, recordar-se, etc.). 

36 E fazemos aqui o que fazemos em milha-
res de casos semelhantes: como não somos 
capazes de especificar uma acção corporal a 
que se chame apontar para a forma (em con­
traste, v.g., com apontar para a cor), então 
dizemos que a estas palavras corresponde uma 
actividade mental. 
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Onde a nossa linguagem nos permite supor 
um corpo e nenhum existe, aí, gostaríamos de 
dizer, está uma mente. 

37 O que é a relação entre nome e a coisa no-
meada?- Bem, o que é ela? Olha para o jogo 
de linguagem (2) ou para um outro! Pode aí 
ver-se um pouco em que é que esta relação con­
siste. Esta relação pode, entre muitas outras 
coisas, também consistir em que, ao ouvir-se o 

· nome, a imagem da coisa nomeada aparece na 
consciência; e também consiste, entre outras 
coisas, em o nome estar escrito na coisa no­
meada, ou em o nome ser pronunciado ao 
apontar-se para a coisa nomeada. 

38 De que é que por exemplo, a palavra «este)) 
no jogo de linguagem (8) é um nome ou a pala­
vra «isto)) na definição ostensiva <<isto)) cha­
ma-se ... ? - Se não se pretende causar con­
fusão, então o melhor é não se dizer de todo 
que estas palavras são nomes. -E, estranha­
mente, chegou a dizer-se desta palavra «este)) 
que era o nome autêntico e tudo o que de resto 
se chama <<nome)) o é apenas num sentido ine­
xacto e aproximado. 

Esta concepção singular provém da ten­
dência de, como se poderia dizer, sublimar a 
lógica da nossa .linguagem. A resposta ade­
quada é: chamamos «nome)) a coisas muito dife­
rentes; a palavra <<nome)) caracteriza muitas 
espécies, diferentes, do uso de uma palavra; 
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-mas entre estas espécies de uso não está a 
palavra «este)). 

É de facto verdade que, muitas vezes, por 
exemplo na definição ostensiva, apontamos para 
a coisa nomeada ao pronunciarmos o nome. 
É assim que, por exemplo na definição osten­
siva, pronunciamos a palavra «este)) ao apon­
tarmos para uma coisa. E a palavra «este)) ( 1 ) 

e um nome estão muitas vezes na mesma posi­
ção no conjunto da frase. Mas o que é carac­
terístico do nome é ser de facto explicado atra­
vés da expressão ostensiva «<sto é N» (ou Isto 
chama-se «N))). Mas explicamos também Isto 
chama-se «este», ou Este chama-se «este))? 

Isto articula-se com a concepção de que 
dar um nome é um processo, por assim dizer, 
oculto. Dar um nome aparece como uma cone-

Nota para o § 38: 
Em que é q consiste querer dizer <<Isto é azul»- umas 

vezes como uma asserção acerca de um objecto para o qual 
se aponta, e outras vezes como sendo uma explicação da pa­
lavra <<azul»? No segundo caso quer-se dizer de facto «<sto 
chama-se <<azul)))>.- Pode-se então querer dizer a palavra «é» 
umas vezes como sendo <<chama-se» e a palavra <<azul» como 
sendo <<azul», e outras vezes a palavra <<é» como sendo real­
mente <<é»? 

Também pode suceder que uma pessoa extraia uma 
explicação do que uma outra tinha querido dizer como 
sendo uma comunicação. [Nota à margem: Aqui esconde-se 
uma superstição de consequências graves]. 

Posso eu com a palavra «bububm, querer dizer <<Se 
não chover vou passear»? Só numa linguagem posso querer 
dizer qualquer coisa com qualquer coisa. Isto mostra cla­
ramente que a gramática de <<querer dizer» não é análoga 
à da expressão <<representar-se uma coisa na mente», etc. 
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xão singular de uma palavra com um objecto. 
- E uma tal conexão singular ocorre de facto 
quando o filósofo, a fim de exibir o que é a 
relação entre o nome e a coisa nomeada, fita 
um objecto ao mesmo tempo que repete vezes 
incontáveis um nome ou também a palavra 
«este>~)Porque os problemas filosóficos surgem 
quando a linguagem tem um momento de festa. 
E então podemos de facto imaginar que dar um 
nome é um acto notável da alma, quase um bap­
tismo de um objecto. E assim podemos também 
dizer ao objecto a palavra «este», dirigir-mo­
-nos a ele com esta palavra- um uso singular 
desta palavra, que de facto só ocorre ao fazer-se 
filosofia. 

39 Mas como é que se chega à ideia de querer 
fazer precisamente desta palavra um nome, 
quando ela obviamente não é um nome?-Exac­
tamente por isso. Porque, contra o que habi­
tualmente se chama <<nome», é-se tentado a fa­
zer uma objecção que se pode exprimir deste 
modo: um nome tem que designar realmente um 
objecto simples. E isto podia justificar-se um 
pouco da seguinte maneira: um nome próprio 
em sentido habitual é, por exemplo, a palavra 
«Nothung». A espada Nothung consiste em par­
tes numa determinada composição. Se estas 
partes se compõem de outra maneira, então 
Nothung não existe. Mas no entanto a propo­
sição «Nothung tem uma lâmina fina» tem 
obviamente sentido,. esteja Nothung ainda in­
teira ou já partida. Mas se «Nothung» é o nome 
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de um objecto, então este objecto não existe 
se Nothung está partida; e assim como ao 
nome não corresponde nenhum objecto, então 
o nome deixaria de ter denotação. Mas então 
ocorreria na proposição «Nothung tem uma 
lâmina fina» uma palavra sem qualquer deno­
tação e por isso a proposição deixaria de ter 
sentido. Mas no entanto a proposição tem sen­
tido; logo às palavras que nela ocorrem tem 
que corresponder sempre qualquer coisa. 
Assim, em virtude da análise do sentido, a 
palavra «Nothung» tem que desaparecer e em 
substituição têm que aparecer palavras que 
sejam os nomes dos objectos simples. Chama­
remos a estas palavras, como é justo, os nomes 
autênticos. 

40 Comecemos por discutir o ponto deste ar-
gumento: que uma palavra não tem denotação, 
se nada lhe corresponde.- É importante verifi­
car que a palavra «denotaçãO>> é usada ilegiti­
mamente, quando com ela se designa a coisa 
que «corresponde» à palavra. Isto é confundir 
a denotação de um nome com o portador do 
nome. Quando o Senhor N. N. morre, diz-se que 
morre o portador do nome, não se diz que 
morre a denotação do nome. E seria destituído 
de sentido falar dessa maneira, uma vez que, 
se o nome deixasse de ter denotação, então 
também não teria sentido dizer «0 Senhor 
N. N. morreu». 
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41 No§ 15 introduzimos nomes próprios na lin-
guagem ( 8). Supõe agora que a ferramenta de 
nome <<N)) se partiu. A não o sabe .e dá a B o 
símbolo ccN>>. Este símbolo tem agora denota­
ção ou não? O que deve B fazer ao receber este 
simbolo? Não há acordo que regule este caso. 
Poder-se-ia perguntar o que é que ele fará? Ficará 
talvez perplexo ou mostrará a A os pedaços da 
ferramenta. Poderia dizer-se: «N)) deixou de ter 
denotação; e esta expressão significaria que 
o símbolo «N)) já não tem aplicação no nosso 
jogo de linguagem (a não ser que se lhe desse 
uma nova). «N, também poderia deixar de ter 
denotação pelo facto de, por um motivo qual­
quer, se utilizar uma outra designação para a 
ferramenta e o símbolo «N, deixar de ser apli­
cado no jogo de linguagem. -Podemos tam­
bém conceber um acordo segundo o qual B, 
quando uma ferramenta está partida e A lhe 
dá o símbolo para essa ferramenta, responde 
com um abanar de cabeça. - Assim, poderia 
dizer-se que a ordem «N, é ainda integrada no 
jogo de linguagem, mesmo quando a ferra­
menta já não existe, e o símbolo «N)) tem deno­
tação ainda mesmo quando o seu portador 
deixou de existir. 

42 Mas têm também denotação naquele jogo 
de linguagem aqueles nomes que nunca foram 
aplicados a uma ferramenta? _:_ Suponhamos 
assim que «X)) é um desses símbolos e A dá 
a B o símbolo «X)) - estes símbolos podiam 
ser integrados no jogo de linguagem e B teria 
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que lhes responder talvez com um abanar de 
cabeça. (Podemos conceber isto como uma 
espécie de divertimento entre A e B). 

43 Para uma grande classe de casos - em-
bora não para todos - do emprego da palavra 
«sentido)) pode dar-se a seguinte explicação: o 
sentido de uma palavra é o seu uso na lin­
guagem. 

E a denotação de um nome explica-se, por 
vezes, ao apontar-se para o seu portador. 

44 Dissemos que a proposição «Nothung tem 
uma lâmina fina» tem sentido mesmo que 
«Nothung)) já esteja partida. Ora isto, é assim 
porque neste jogo de linguagem um nome é 
também usado na ausência do seu portador. 
Mas podemos conceber um jogo de lingua­
gem com nomes (isto é, com símbolos a que 
certamente chamaremos nomes) no qual estes 
só serão usados na presença do seu portador; 
assim, podem ser sempre substituídos por um 
pronome demonstrativo com o gesto de osten­
são. 

45 O pronome demonstrativo «este» nunca 
pode deixar de ter portador. Poderia dizer-se: 
«enquanto houver um este, a palavra «este» 
tem também denotação, seja este simples ou 
complexo».- Mas isso não torna a palavra 
num nome. Pelo contrário: uma vez que um 
nome não se aplica com o gesto ostensivo, 
explica-se com ele. 
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46 Que fundamento tem·a ideiade que os no-
mes de facto designam os objectos simples?­
Sócrates (no Theaeteto): «Se de todo não me 
engano, já ouvi dizer o seguinte: para os pro­
toelementos -se me permitem a expressão -
a partir dos quais nós próprios e tudo o resto 
é composto, não existe uma explicação; porque 
tudo o que existe em e por si só pode ser 
designado com nomes; uma outra determina­
ção não é possível, nem a de que é nem a de 
que não é ... Mas o que existe em e por si tem 
que ... se designar sem qualquer outra deter­
minação. Assim é impossível falar esclarece­
doramente de qualquer um destes protoele­
mentos uma vez que para qualquer um deles 
existe a sua designação; só tem de facto o seu 
nome. Mas como aquilo que se compõe a par­
tir destes protoelementos é em si próprio um 
encadeamento complexo, assim as suas designa­
ções nesta cadeia tornam-se em linguagem des­
critiva, cuja essência é, pois, o encadeamento 
dos nomes.» 

Estes protoelementos eram os «indivi­
dual» de Russell e tambêm os meus «objectos» 
( Tractatus Logico-Philosophicus) ( 1 ). 

47 Mas quais são as partes constituintes sim-
ples de que a realidade se compõe? -Quais 
são as partes constituintes simples de uma 
cadeira? - Os pedaços de madeira de cuja reu-

( 1 ) Traduzi a versão alemã de Preisendanz usada por 
Wittgenstein, não o original grego. (N. T.). 
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nião ela resulta? ou as moléculas, ou os áto­
mos?- «Simples» significa: não composto. E a 
questão é esta: «composto» em que sentido? 
Não tem qualquer sentido falar em absoluto das 
«partes constituintes simples de uma cadeira». 

Ou: A minha imagem visual desta árvore, 
desta cadeira, consiste em partes? E quais são 
as suas partes constituintes simples? A poli­
cromia é uma espécie de complexidade; uma 
outra é, por exemplo, a de um contorno fraccio­
nado em diversos segmentos rectos. E um arco 
de uma curva pode-se dizer que é complexo e 
que consiste num segmento ascendente e num 
segmento descendente. 

Se, sem outra explicação, eu digo: «0 que 
eu agora vejo diante de mim é complexo», 
então a pessoa que ouve pode, com razão, per­
guntar: O que é que queres dizer com «complexo». 
Nessa palavra pode caber tudo entre o céu e a 
terra!».- A pergunta «Aquilo que vês é com­
plexo?» tem de facto sentido quando já está 
estabelecido de que espécie de complexidade -
isto é, que espécie particular do uso desta 
palavra- se trata. Se se tivesse estabelecido 
que a imagem visual de uma árvore tem que 
se considerar «complexa» quando se vê não 
só um tronco mas também os ramos, então 
a pergunta «A imagem visual desta árvore é 
simples ou complexa?» e a pergunta «Quais 
são as suas partes constituintes simples?» te­
riam um sentido claro- uma clara aplicação. 
E a resposta à segunda pergunta não é, claro, 
«Os ramos» (isto seria uma resposta à pergunta 
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gramatical: «A que é que se chama aqui as par­
tes constituintes simples?))), mas antes uma 
descrição de cada um dos ramos. 

Mas não é, por exemplo, um tabuleiro de 
xadrez óbvia e absolutamente complexo? -
É claro que pensas na complexidade que resulta 
dos trinta e dois quadrados brancos e dos 
trinta e dois quadrados pretos. Mas não pode­
ríamos também dizer, por exemplo, que a com­
plexidade do tabuleiro consiste nas cores 
branco, preto e no esquema da rede dos qua­
drados? E existindo aqui maneiras completa­
mente diferentes de considerar a complexidade, 
ainda queres dizer que o tabuleiro de xadrez é 
«complexo em sentido absoluto? - Fora de um 
jogo de linguagem determinado, fazer-se a per­
gunta: «Este objecto é complexo?)) é pôr-se na 
situação daquele rapaz a quem uma vez foi 
pedido que distinguisse os verbos activos dos 
verbos passivos num certo exemplo dado, o 
qual desesperadamente puxa pela cabeça para 
decidir se o verbo «dormir» designa um estado 
activo ou passivo. 

A palavra «complexm) (e também a pala­
vra «simpleS))) é utilizada por nós de muitas 
maneiras diversas, entre si relacionadas de 
muitas maneiras diferentes. (A cor de um tabu­
leiro de xadrez é simples ou consiste em branco 
puro e amarelo puro? E o branco é simples 
ou consiste nas cores do arco-íris? -Este 
segmento de 2 cm é simples ou consiste em 
dois subsegmentos de 1 cm cada um? E porque 
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não de um segmento de 3 cm de comprimento 
e um, na direcção oposta, de 1 cm)? 

A pergunta filosófica: «A imagem visual 
desta árvore é complexa? Quais são as suas 
partes constituintes»? A resposta correcta é: 
Depende do que entenderes por «complexo». 
(E claro que isto não é uma resposta mas ape­
nas a recusa da pergunta). 

48 Apliquemos o método do § 2 à doutrina 
do Theaeteto. Consideremos um jogo de lingua­
gem para o qual ela seja válida. A função desta 
linguagem é representar combinações de qua­
drados de cor sobre uma superfície. Os qua­
drados constituem um complexo com a forma 
de um tabuleiro de xadrez. Há quadrados en­
carnados, verdes, brancos e pretos. As palavras 
da linguagem em questão são ( corresponden­
temente) «E>>, «V», «B», «P», e uma frase é uma 
série destas palavras. As palavras descrevem 
um arranjo dos quadrados pela seguinte 
ordem: 
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A~sim a frase «EEPVVVVEBB» descreve, 
pois, a seguinte composição: 

A frase é aqui um complexo de nomes à 
qual corresponde ·um complexo de elementos. 
Os protoelementos são os quadrados de cor. 
«Mas são estes sjmples?»~- Neste jogo de lin­
guagem nada. ·seria mais natural do que cha­
mar-lhes «simples>>. Mas noutras circunstân­
cias eu chamaria a um quadrado de uma cor 
«complexo», consistindo, talvez, em dois rec­
tângulos ou nos elementos forma e cor. Mas 
o conceito de complexidade pode ser de tal 
modo alargado que as superfícies mais peque­
nas sejam consideradas complexas, consistindo 
numa maior e numa outra subtraída desta. 
Compara a «composição» de . forças; a «divi­
são» de um segmento por um ponto exterior; 
estas expressões mostram que, em certas cir­
cunstâncias, estamos inclinados a conceber o 
mais pequeno como resultado do maior e o 
maior como resultado da divisão do mais 
pequeno. 
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Mas agora não sei se devo dizer que a fi­
gura, descrita pela nossa frase, consiste em 
quatro ou em nove elementos! E a frase, con­
siste em quatro ou em nove letras? -E quais 
são os seus elemen~os, os tipos de letras ou 
as letras? Não é indiferente, desde que se evi­
tem equívocos em certos casos? 

49 Mas o que é que significa não podermos expli-
car (isto é, descrever) estes elementos mas ape· 
nas dar-lhes nomes? Poderia significar que a 
descrição de wn objecto complexo, que nwn 
caso limite consista só num quadrado, se reduz 
apenas ao nome do quadrado; 

Poderia aqui dizer-se- embora isto con­
duza facilmente a toda a espécie de supersti­
ções filosóficas- que wn símbolo «E)) ou <<P)), 
etc., pode wnas vezes ser wna palavra outras 
vezes wna proposição. Mas se «é wna palavra 
ou wna frase)) depende da situação em que é 
pronunciada ou escrita. Por exemplo, se A tem 
que descrever a B complexos de quadrados de 
cor e se só usa a palavra «E», então poderemos 
dizer que a palavra é uma descrição - wna 
frase. Mas se ele está a decorar as palavras e 
as suas denotações, ou a ensinar a uma outra 
pessoa o uso das palavras e as pronuncia ao 
ensiná-las por ostensão, então não diremos que 
neste caso são frases. Nesta situação a palavra 
«E», por exemplo, não é wna descrição; com 
ela designa-se wn elemento -mas, justamente 
por isso seria estranho dizer-se que Um ele­
mento só pode ser designado. Designar e des-
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crever não estão no mesmo plano: designar é 
uma preparação para descrever. Designar ainda 
não é um lance no jogo de linguagem- tão 
pouco como colocar uma peça no tabuleiro de 
xadrez é um lance no jogo de :xadrez. Poder-se-ia 
dizer com a designação de uma coisa ainda não 
se fez nada. Fora do jogo ela não tem nome. 
Era isto também o que Frege queria dizer 
quando disse que uma palavra só tem sentido 
no contexto de uma proposição. 

50 Mas o que é que significa dizer que aos ele-
mentos não se pode atribuir nem ser nem não­
-ser? -Poder-se-ia dizer: se tudo a que chama­
mos «ser» ou «não-ser» consiste na existência 
ou na não-existência de conexões entre os ele­
mentos, então não tem qualquer sentido falar 
do ser (não-ser) de um elemento; do mesmo 
modo que se tudo a que chamamos «destrui­
ção» consiste na separação de elementos, então, 
não tem qualquer sentido falar na destruição 
de um elemento. 

Parece natural dizer-se: não se pode atri· 
buir ser a um elemento porque, se ele não 
existisse, também nem sequer poderia ser 
designado e assim, a seu respeito, também 
nada poderia ser afirmado.- Consideremos 
um caso análogo! Há uma coisa da qual não 
se pode afirmar que tenha um metro de com­
primento nem que não tenha um metro de 
comprimento, que é o metro-padrão de Paris. 
-::1!: claro que com isto não lhe atribuímos 
qualquer propriedade extraordinária, apenas 
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assinalamos o papel único que desempenha no 
jogo de linguagem de medir com a fita mé­
trica. - Analogamente pense-se que, tal como 
para o metro, também os padrões das cores 
são conservados em Paris. Assim explicamos 
que «Sépia» é a cor da Sépia-padrão conser­
vada em Paris hermeticamente fechada. Então, 
não terá qualquer sentido afirmar, acerca 
deste padrão, que tem esta cor ou que não 
a tem. 

Podemos exprimir isto desta maneira: este 
padrão é um instrumento da linguagem com 
o qual fazemos afirmações acerca de cores. 
Neste jogo de linguagem o padrão não é nada de 
representado, mas um meio de representação. 
-E o mesmo se pode dizer de um elemento 
no jogo de linguagem ( 48), quando pronuncia­
mos a palavra «E)> para o designar: com isso 
demos a esta coisa um papel no nosso jogo 
de linguagem; passa a ser um meio de repre­
sentação. E dizer-se: «se não existisse não 
poderia ter um nome)> diz tanto ou tão pouco 
como: se esta coisa não existisse então não 
poderíamos usá-la no nosso jogo de linguagem. 
-O que parece ter de existir, pertence à lin­
guagem. 1: um paradigma no nosso jogo de 
linguagem, uma coisa com a qual se podem 
efectuar comparações. E constatá-lo pode signi­
ficar que se faz uma constatação importante; 
mas é no entanto uma constatação acerca do 
nosso jogo de linguagem, do nosso modo de 
representação. 
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51 Na descrição do jogo de linguagem (48) 
dizia eu que às cores dos quadrados correspon­
dem as palavras «E», «P», etc. Mas em que é que 
consiste essa .correspondência, até que ponto 
se pode dizer que a estes símbolos correspon­
dem certas cores dos quadrados? A explicação 
no § 48 estabelece apenas uma conexão entre 
estes símbolos e certas palavras da nossa lin­
guagem (os nomes das cores).-Ora, tinha-se 
pressuposto que o uso dos símbolos seria ensi­
nado de outra maneira, nomeadamente apon­
tando pára paradigmas. Certamente; mas o que é 
que significa dizer que na praxis lingufstica, aos 
sinais correspondem certos elementos?- Con­
siste em que a pessoa que descreve os comple­
xos de quadrados de cor diz sempr~ «E» onde 
está um quadrado encarnado, «P» onde está 
um preto? Mas se ela se engana na descrição 
e erroneamente diz «E» ao ver um quadrado 
preto - o que é aqui o critério à luz do qual isto 
é um erro?- Ou consiste o facto de «E» de­
signar um quadrado encarnado em a pessoa 
que usa a linguagem, ao usar o símbolo «E», 
conservar sempre em mente um quadrado 
encarnado? 

Para se ver mais claro, temos aqui que, 
como em incontáveis casos anâlogos, imaginar 
os pormenores da experiência, considerá-la 
de perto. 

52 Se .eu me inclino a supor que um rato 
nasce por geração· espontânea a partir de tra­
pos pardos e poeira, então é bom que examine 
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rigorosamente estes trapos, para ver como é q 
um rato se podia ter lá escondido, como é que 
lá entrou, etc. Mas se estou convencido de que 
um rato não pode nascer a partir destas coisas, 
então é supérfluo proceder a esta investigação. 
Mas primeiro temos que aprender a compreen­
der o que é que na Filosofia se opõe à consi­
deração dos pormenores. 

53 Para o nosSo jogo de linguagem ( 48) há 
diversas possibilidades, diversos casos em que 
diriamos que um símbolo designa no jogo de 
linguagem um quadrado desta e daquela cor. 
Diríamos isto, por exemplo, se soubéssemos 
como é que foi erisinado o uso dos símbolos às 
pessoas que usam esta linguagem. Ou se esti­
vesse fixado por escrito, talvez sob a forma 
de uma tabela, que a este símbolo corresponde 
este elemento, e se esta tabela fosse utilizada 
para ensinar a linguagem e cOnsultada para 
decidir certos casos controversos. 

Mas também podemos conceber uma tal 
tabela como uma ferramenta no uso da llngua­
·gem. Então, a descrição de um objecto com­
plexo passa-se da seguinte maneira: a pessoa 
que descreve o objecto complexo tem lima ta­
bela junto de si e procura nela cada elemento 
do objecto complexo e passa, na tabela, deste 
elemento para o seu símbolo (e também pode 
aquele a quem à descrição é dada traduzir as 
palavras desta na percepção dos quadrados de 
cor). Poder-se-ia dizer que esta tabela assume 
aqui o papel que, em outros casos, é desempe-
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nhado pela memória e pela associação. (Habi­
tualmente não executamos uma ordem como 
«Traz-me uma flor vermelha>> procurando a cor 
vermelha numa tabela de cores e depois tra­
zendo uma flor da cor que encontramos na 
tabela; mas quando se trata de escolher ou 
nústurar um certo tom de vermelho, então, 
de facto, utilizamos um padrão ou uma tabela). 

Se chamarmos a uma tal tabela expressão 
de uma regra do jogo de linguagem, então 
pode-se dizer que aquilo a que chamamos 
regra de um jogo de linguagem pode, no jogo, 
desempenhar papéis muitos diversos. 

54 Mas pensemos no entanto em que casos é que 
dizemos que um · jogo é jogado de acordo com 
uma regra determinada. A regra pode ajudar a 
ensinar o jogo. É transmitida à pessoa que 
aprende e que se exercita na sua aplicação. 
-Ou ·é uma ferramenta do próprio jogo.- Ou: 
uma regra nem é empregue para ensinar nem 
para jogar; nem consta de um canon das re­
gras. Aprende-se o jogo vendo como é que outros 
o jogam. Mas diz-se que é jogado de acordo com 
tais e tais regras, porque um observador pode 
inferir estas regras a partir da maneira como 
o jogo . é jogado -como uma lei da natureza 
que regula os movimentos do jogo. - Mas neste 
caso, como é que o observador distingue entre 
um ~rro dos jogadores e uma jogada correcta? 
Para isso há sinais no comportamento dos joga­
dores. Pensa no comportamento caracteristico 
de uma pessoa que corrige um lapso de lfngua. 

218 



Seria possível reconhecer que era isso o que 
ela estava a fazer, mesmo sem compreender a 
sua língua. 

55 «Aquilo que é designado pelos nomes da 
linguagem tem que ser indestrutfvel, porque 
se tem que poder descrever o estado em que 
tudo o que é destrutível está destruído. E nesta 
descrição ocorrerão palavras; e o que a elas 
corresponde não pode pois ser destrutível por­
que então as palavras não teriam qualquer 
denotação». Não devo serrar o ramo sobre 
o qual estou sentado. 

lf: claro que se poderia objectar imediata­
mente que a própria descrição se teria que 
exceptuar da destruição. -Mas aquilo a que 
correspondem as palavras da descrição, e 
por isso não pode ser destruído, se ela for 
verdadeira, é o que dá às palavras a sua deno­
tação- sem o que elas não teriam qualquer 
sentido. -Mas, em certo sentido, este homem 
é, o que de facto corresponde ao seu nome. 
Mas ele é destrutfvel; e o seu nome não perde 
o sentido quando o portador é destruído.­
Aquilo que corresponde ao nome e sem o qual 
ele não teria qualquer sentido é, por exemplo, 
um paradigma, que seja utillzaclo no jogo de 
linguagem em conexão com o nome. 

56 E se nenhum desses padrões pertencer à 
linguagem, como, por exemplo, quando memo­
rizamos a cor designada por uma palavra? 
ccMas se a memorizamos então a cor aparece à 
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nossa imaginação, quando pronunciamos a pa­
lavra A cor tem que ser, pois, em si indestru­
Uvel para podermos ter sempre a possibili­
dade de a recordar)).- Mas, então, o q é que 
consideramos ser o critério de acordo com o 
qual a recordamos correctamente? -Quando, 
em vez da nossa memória, trabalhamos com um 
padrão, podemos dizer, em certas circunstân­
cias, que o padrão muda de cor, um juizo que 
fazemos recorrendo à memória. Mas não pode-

. mos também, em certas circunstAncias, falar, 
por exemplo, de . um ofuscar da imagem recor­
dada? Não estamos tanto à mercê da memória 
como de um padrão? (Porque uma pessoa tam­
bém poderia querer dizer: «Se não tivéssemos 
memória, estávamos à mercê do padrão))).­
Ou como de uma reacção. qufmica ?: Pensa que 
se tinhas que pintar uma determinada cor e<C)), 
que é a cor q se vê quando as substâncias X e Y 
se combinam.- Supõe que a cor te parecia 
mais clara num dia que no outro; não dirias 
em certas circunstAncias: Tenho q estar enga­
nado, a cor é certamente a mesma que era 
ontem))? Isto mostra que não recorremos sem­
pre ao que a memória diz como sendo a sen­
tença suprema e sem recurso. 

57 «Um objecto vermelho pode ser destruido, 
mas o vermelho não pode . ser destruido e por 
isso o sentido da palavra «vermelho» é inde­
pendente da existência de um objecto verme­
lhm).- Certamente, não faz sentido dizer da 
cor vermelha (não do pigmento) que foi ras-
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g8da ou triturada? Mas não dizemos «0 ver­
melho está a desaparecer,,? E não te agarres 
ao facto que o podemos trazer diante da nossa 
imaginação mesmo que já nada de verme­
lho exista! Isto é o mesmo que querer dizer 
que há sempre uma reacção qulmica que 
produz uma chama vermelha. - E então se 
não consegues mais recordar-te da cor? Quan­
do esquecemos qual é a cor que este nome tem 
então o nome perde para nós o seu sentido, 
isto é, não podemos jogar mais com ele num 
determinado jogo de linguagem. E a situação 
é para comparar com aquela em que um para­
digma, que era um dos meios da nossa lin­
guagem, se perdeu. 

58 «Eu só quero chamar cmome, àquilo que 
não pode ocorrer em «X existe)).- E assim não 
se pode dizer «O vermelho existe)), porque, se 
não existisse o vermelho, a seu respeito nada 
poderia de todo ser dito)).- OU melhor: Se 
se supõe que «X existe)) é suposto dizer o 
mesmo que «X)) tem sentido,- então não é 
uma proposição acerca de X, mas antes uma 
proposição acerca do nosso uso da linguagem, 
nomeadamente acerca do uso da palavra «X)). 

Parece-nos que dizemos alguma coisa 
acerca da natureza do vermelho ao dizer que 
as palavras «O vermelho existe)) não produzem 
sentido. Que o vermelho existe em e por si. 
A mesma ideia- que se trata de uma asser­
ção metafisica acerca de vermelho -também 
se exprime no facto de dizermos que vermelho 
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é intemporal e talvez ainda mais fortemente 
na palavra «indestrutfvel». 

Mas de facto só queremos ~nceber «Ver~ 
melho existe» como a · asserção de que a pala­
vra «vermelho» tem sentido. Ou talvez mais 
correcto: «Vermelho não existe» como «Ver­
melho» não tem sentido. Só que não quere­
mos dizer que é isso que a expressão afirma, 
mas antes que .é isso o que teria que afirmar 
se tivesse um sentido. Mas que ela se contradiz 
a si própria ao tentar afirmá-lo- porque «ver­
melho» existe de facto «em e por si». Enquanto 
que lima contradição só reside talvez. :no facto 
de a proposição parecer falar acer~· da cor, 
quando sé pretende que ela diga alguina coisa 
acerca do uso da palavra «vermelho».-· Mas 
na realidade dizemos . de facto que . uma deter­
minada cor existe; e isso significa o mesmo 
que dizer que existem coisas que têm esta cor. 
E a primeira expressão não é menos exacta 
que a segunda; não o é em . particular onde 
«aquilo que tem a cor» não é um objecto fisico. 

59 «Os nomes designam apenas . aquilo . que é 
elemento da realidade. Aquilo que não pode 
ser destruido; o que permanece imutável».­
Mas o que é isso? É o que ao pronunciarmos 
a frase já temos em mente! Já pomos em pala­
vras uma concepção · completamente determi­
nada. uma: imagem determinada que queremos 
utilizar. Porque de facto a experiênçi~ não nos 
revela estes elementos. Nós vemos · as partes 
constituintes de um objecto complexo (por 
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exemplo, de uma cadeira). Nós dizemos que 
o espaldar é uma parte da cadeira, mas por 
sua vez também composto de diversas partes 
de madeira, enquanto que o pé é uma parte 
constituinte simples. Vemos também um todo, 
que se modifica (que se destrói) enquanto que 
as suas partes componentes permanecem imu­
táveis. São estes os materiais com os quais 
construlmos aquela imagem da realidade. 

60 Se eu disser: «A minha vassoura está ali 
no cantm>, é isto de facto uma asserção acerca 
do cabo e da escova da vassoura? Em todo o 
caso seria possível substituí-la por uma asser­
ção que especifique a posição do cabo e a 
posição da escova. E esta asserção é de facto 
como uma forma mais analisada da primeira. 
-Mas porque é que eu lhe chamo «mais ana­
lisada»? - Se de facto a vassoura se encontra 
ali, isso então significa que o cabo e a escova 
têm que ali estar numa determinada posição 
em relação um ao outro; e isto estava qomo 
que escondido no sentido da proposição, e na 
proposição analisada toma-se verbalmente ma­
nifesto. Então, a pessoa que diz que a vassoura 
está ali, no canto, de facto quer dizer: o cabo 
está no canto e a escova também e o cabo está 
prega<:Io . à escova? - Se lhe perguntássemos 
se era isso que ela queria dizer, responderia 
certamente que não tinha especialmente pen­
sado ilo cabo ou especialmente pensado na 
escova~ : E está seria a resposta correcta, uma 
v~ que, ela não queria particularmente falar 
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nem do cabo nem da escova. Pensa que dizes 
em vez de «Traz..me a vassoura,,, «Traz-me o 
cabo e a escova que lhe está pegada,,! - Não 
é a resposta adequada: <<Queres a vassoura? 
Porque é que o dizes de modo tão estranho?,, 
-Será a proposição mais analisada também 
mais compreensível? -Poder-se-ia dizer que a 
proposição mais analisada produz o mesmo 
que a proposição habitual, mas de uma ma­
neira mais complicada.- Pensa num jogo de 
linguagem em que se darão ordens a uma pes­
soa para trazer ou deslocar certas coisas, que 
são compostas de diversas partes. E há duas 
maneiras de jogar este jogo: numa (a) as coi­
sas que são compostas (vassouras, cadeiras, 
mesas, etc.) têm nomes, como em (15); na 
outra (b) só as partes têm nomes e os todos 
serão descritos por meio destes.- Até que 
ponto é que uma ordem do segundo jogo é 
uma forma analisada de uma ordem do pri­
meiro? Está aquela soterrada nesta e é trazida 
à superfície pela análise? -Sim, decompõe-se 
a vassoura quando se separa o cabo da escova; 
mas consiste então também a ordem de trazer 
a vassoura em partes correspondentes? 

61 «Mas tu não queres negar que uma deter-
minada ordem em (a) diz o mesmo que uma em 
(b); e como é que queres que se chame à segunda 
senão uma forma analisada da primeira,,? -
Com certeza, também eu diria que uma ordem 
em (a) tem o mesmo sentido do que uma em 
(b); ou, como eu já disse anteriormente produ-
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zem o mesmo. E isto significa: se me for mos­
trada uma ordem em (a) e me for feita a per­
gunta «que ordem em (b) tem o mesmo sen­
tido do que esta»? Ou ainda «Qual a ordem em 
(b) que esta contradiz»? Responderei desta e 
daquela maneira. Mas com isto não fora dito 
que, acerca da aplicação da expressão ccter o 
mesmo sentido» ou «realizar o mesmo», chegá­
mos a um acordo. Pode de facto perguntar-se: 
em que caso é que dizemos «trata-se de duas 
formas diferentes do mesmo jogo»? 

62 Supõe que a pessoa a quem se dão as 
ordens em (a) e (b) (são dadas) tem de con­
sultar uma tabela, na qual se fazem· corres· 
ponder nomes a imagens, antes de trazer o 
que lhe foi pedido. Acaso ela faz o mesmo 
quando executa a ordem em (a) e a ordem 
correspondente em (b)? Sim e não. Pode di­
zer-se: ccO espírito das duas ordens é o mesmo». 
Eu diria o mesmo.- Mas não é em geral claro 
a que é que se deve chamar «O espfrito» de uma 
ordem. ( Analogamente pode dizer-se de certas 
coisas: têm este e este fim. O essencial é que 
isto é um candeeiro, que serve para dar luz;­
que ornamenta o quarto, que enche um espaço 
vazio, etc., não é essencial. Mas o essencial e o 
inessencial não estão sempre claramente sepa­
rados). 

63 Mas dizer que uma proposição em (b) é 
uma forma ccanaJisat.la>> de uma proposição em 
(a) tenta-nos facilmente a querer dizer que 
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aquela forma é a mais fundamental; que só 
agora se revela o que é que se quer dizer com a 
outra. etc. Como se se pensasse: quem só tem 
a forma não-analisada. falta-lhe a análise; mas 
quem conhece a forma analisada, tem assim 
tudo.- Mas não posso dizer que tanto nesta 
como naquela se perde em nós um aspecto da 
questão? 

64 Suponhamos que se modifica o jogo de 
linguagem ( 48) de tal modo que os nomes não 
representam quadrados de uma cor. mas rec­
tângulos. formados por dois destes quadrados. 
Um destes rectângulos. metade vermelho, me­
tade verde, tem o nome «U>>; um rectângulo 
metade verde, metade branco, tem o nome «V», 
etc. Não podemos conceber a existência de po­
vos que só tivessem nomes para as combinações 
de cores e não para as cores individuais? Pensa 
nos casos em que dizemos: «Esta composição 
de cores (como o tricolor francês) tem um 
caráter inteiramente especial». 

Até que ponto é que os símbolos deste jogo 
de linguagem necessitam de uma análise? Sim, 
até que ponto pode este jogo ser substituído 
pelo jogo de linguagem ( 48)? -É simplesmente 
um outro jogo de linguagem, ainda que rela­
cionado com < 48). 

65 É aqui que encontramos a grande questão 
que se oculta por trás de todas estas consi­
derações.- Poder-se-ia objectar-me: «Simplifi­
cas demais»! Falas de todos os jogos de lingua-
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gem possíveis e imagináveis, mas nunca che­
gaste a dizer qual é a essência do jogo de lin­
guagem e assim da linguagem. O que é comum 
a todos estes processos e que os torna em lin­
guagem ou em partes da linguagem. 

Assim ofereces-te simplesmente a parte da 
investigação que em tempos te deu as maio­
res dores de cabeça nomeadamente a que diz 
respeito à forma geral da proposição e da lin­
guagem. 

E é verdade. -Em vez de especificar o que 
é comum a tudo aquilo a que chamamos lin­
guagem, eu afirmo que todos estes fenómenos 
nada têm em comum, em virtude do qual nós 
utilizemos a mesma palavra para todos- mas 
antes que todos eles são aparentados entre si 
de muitas maneiras diferentes. E por causa 
deste parentesco ou destes parentescos chama­
mos a todos «linguagens)). Quero tentar esclare­
cer isto. 

66 Considera, por exemplo, os processos aos 
quais chamamos «jogos)). Quero com isto dizer 
os jogos de tabuleiro, os jogos de cartas, os 
jogos de bola, os jogos de combate, etc. O que é 
q é comum a todos eles? Não respondas: <<Tem 
de haver alguma coisa em comum, senão não se 
chamariam jogos)) -mas olha, para ver se 
têm alguma coisa em comum.-Porque, quando 
olhares para eles não verás de facto o que todos 
têm em comum, mas verás parecenças, paren­
tescos, e em grande quantidade. Como foi dito: 
não penses, olha! - Olha, por exemplo, para 

227 



ós jogos de tabuleiro ·com os seus múltiplos 
parentescos. A seguir considera os jogos de 
cartas: encontras aqui muitas correspondên­
cias com a primeira classe . mas desaparecem 
muitos aspectos comuns, ·outros aparecem. Se 
consideramos a seguir os jogos de bola, con­
servam-se muito em comum, mas muito tam· 
bém se perde. São todos eles divertidos? Com­
para o de xadrez com o jogo da cabra cega. 
OU há sempre perder e ganhar, ou competição 
entre os jogadores? Pensa. nas paciências. Nos 
jogos de bola há perder e ganhar; mas quando 
uma criança atira a bola à parede e depois a 
apanha, desaparece este aspecto. Olha para o 
papel que desempenham a habilidade e a sorte. 
E quão diferente ·é, a habilidade no xadrez e a 
habilidade no jogo de ténis. Pensa agora nos 
jogos de andar à roda: tem-se aqui o diverti­
mento, mas desaparecem muitos dos outros 
traços caracterfsticos! E assim podemos per­
correr muitos, muitos outros grupos de jogos 
e ver as suas parecenças surgir e desaparecer. 

· E o resultado desta investigação é o se­
guinte: vemos uma rede complicada . de pare­
cenças que se cruzam e sobrepõem umas às 
outras. Parecenças de conjunto e de pormenor. 

67 · Não consigo caracterizar melhor estas pa-
recenças do que com a expressão «parecenças 
de famflia,,; porque as diversas parecenças en­
tre os membros de uma família, constituição, 
traços faciais, cor dos olhos, andar, tempera­
mento, etc., etc., sobrepõem-se e cruzam~se da 
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mesma maneira.- E eu direi: os jogos cons­
tituem uma familla. 

E, do mesmo modo, as espécies de núme­
ros, por exemplo, constituem uma familla. Por­
que chamamos a uma coisa um «número»? Um 
pouco porque tem um parentesco directo com 
muitas coisas a que até agora se chamou nú­
mero; e com isso, poder-se-la dizer, entrar num 
parentesco indirecto com outras a que damos 
o mesmo nome. E alargamos o nosso conceito 
de número do mesmo modo que, ao fiarmos 
uma corda, cruzamos uma fibra sobre a outra. 
E a robustez da corda não está em haver uma 
fibra que a percorre a todo o comprimento, 
mas em que muitas fibras se sobrepõem umas 
às outras. 

Mas se uma pessoa quisesse dizer: «Mas 
todas estas construções têm uma coisa em 
comum- nomeadamente a disjunção de todos 
estes traços comuns» -então eu responderia: 
estás apenas a jogar com palavras. Assim tam­
bém se poderia dizer: há uma coisa que per­
corre toda a corda- nomeadamente: a sobre­
posição das fibras não ser interrompida por 
um buraco. 

68 «Bom; então para ti explica-se o conceito 
de número como a soma lógica dos conceitos 
individuais mas aparentados de número. cardi­
nal, número racional, número real, etc.; e do 
mesmo modo o conceito de jogo como a soma 
lógica · dos conceitos parciais corresponden­
tes,,.- Não necessariamente. Porque eu posso 
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fixar as fronteiras do conceito de «número», 
isto é, usar a palavra «número» para designar 
um conceito com fronteiras fixas, mas também 
a posso usar de tal maneira que o âmbito do 
conceito não seja delimitado por uma fron­
teira. E é assim também que usamos a palavra 
jogo. Como se delimita o conceito de jogo? 
O que é ainda um jogo e o que é q já não o é? 
Podes especificar as fronteiras? Não. Podes 
traçar algumas, mas ainda nenhuma foi tra­
çada. (E isso nunca te incomodou, ao usares 
a palavra jogo). 

«Mas assim a aplicação da palavra não 
está regulada; o jogo que com ela jogamos 
não está regulado)).- Não está completamente 
delimitado por regras; mas também não há 
uma regra que determine no ténis a que altura 
se deve jogar a bOla, ou com que força e, no 
entanto, o ténis é um jogo e também tem 
regras. 

69 Como é que explicaríamos então a uma 
pessoa o que é um jogo? Penso que lhe descre­
veremos jogos e poderemos acrescentar à des­
crição: «a isto e a coisas parecidas chama-se 
um jogo)). E nós próprios? Sabemos mais 
que isso? E só não conseguimos dber a ou­
trém exactamente o que é um jogo? Mas isto 
não é ignorância. Não conhecemos as frontei­
ras porque não traçámos quaisquer fronteiras. Como 
se disse: nós podemos- para uma finalidade 
especial- traçar uma linha de fronteira. Mas 
é só com ela que começa agora o conceito a 
poder ser utilizado? Certamente que não! A não 
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ser,- claro, para essa finalidade especial. Tal 
como a medida de comprimento ccum passo», 
que não começa só a poder ser utilizada quando 
se dá a definição: 1 passo = 75 cm. E se qui­
seres dizer: -«Mas antes da definição não era 
uma medida de comprimento exacta», então 
eu respondo: bem, então era inexacta.- Em­
bora ainda me devas a definição de exactidão. 

70 ccMas se o conceito de jogo é assim ilimi-
tado, então também tu não sabes o que que­
res dizer com jogo».- Quando eu faço a des­
crição: ecO chão estava todo coberto de plantas» 
queres tu dizer que eu não sei de que falo, antes 
de poder dar uma definição das plantas? 

Uma explicação daquilo que eu quero dizer 
podia, talvez, ser um desenho, juntamente com 
as palavras cceste era mais ou menos o aspecto 
do chão». Eu talvez também diga: eco aspecto 
era exactamente este».- Então, estavam exac­
tamente estas ervas e estas folhas ali, nesta 
posição? Não, não é isso o que se quer dizer. 
E neste sentido eu não reconheceria nenhuma 
imagem como a imagem exacta. 

71 Poder-se-ia dizer que o conceito de jogo é 
um conceito de contornos esfumados. - ccMas 

Nota ao§ 70: 
Uma pessoa diz.me: «Mostra um jogo às crianças!,.. 

Eu ensino-lhes a jogar os dados a dinheiro e a pessoa diz.me 
<<Eu não quis dizer um jogo desses». Ao dar-me a ordem, 
teve ela neste caso que ter em mente a exclusão dos jogos 
de dados? 
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um conceito esfumado é de -todo um conceito»? 
- ~ uma fotografia difusa de toda uma ima­
gem de um homem? Pode-se sempre substi­
tuir com vantagem uma imagem difusa por 
uma imagem nftida? Não é muitas vezes a di­
fusa aquela de que nós precisamos? 

Frege compara o conceito com uma área 
e diz: a uma área sem fronteiras precisas não 
se pode de todo chamar uma área. Isto signi­
fica que a · não podemos utilizar. -Mas é des­
tituído de sentido dizer: <<Tu ficas mais ou 
menos aqui?». Supõe que eu o tinha dito numa 
praça pública onde estava com outrà pessoa. 
Para isso não vou sequer traçar uma linha, 
mas faço um gesto indicativo, talvez com a 
mão - como se lhe mostrasse um ponto deter­
minado~ E é exactamente assim que se explica 
o que é um jogo. Dão-se exemplos e deseja-se 
que sejam compreendidos num certo sentido. 
-Mas com esta expressão não quero eu dizer: 
tu deves, ver o que é comum a estes exemplos, 
aquilo que eu-por um motivo .qualquer-não 
consegui pôr em palavras, mas sim q tu deves 
usar estes exemplos de uma maneira determi­
nada. A exemplificação não é aqui um meio 
indirecto da explicação, à falta de melhor. Por­
que também qualquer explicação geral pode 
ser mal compreendida. E é assim, de facto, 
que jogamos o jogo. (Quero eu dizer, o jogo 
de linguagem com a palavra jogo>. 

72 Ver o que é comum. Supõe que eu mostro 
a uma pessoa diversas imagens com muitas 
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cores e digo: «A cor que vês em todas elas cha­
ma-se «ocre»)). Isto é uma explicação que será 
compreendida quando ela vê e procura o que 
é comum àquelas imagens. A seguir pode olhar 
e apontar para o que é comum. 

Compara este caso com o seguinte: eu 
mostro figuras com diversas formas, todas 
pintadas da mesma cor, e digo: O que elas 
têm de comum entre si chama-se «ocre)). 

E com este: eu mostro-lhe padrões dos di­
versos matizes de azul e digo: A cor que é 
comum a todos chamo «azul)). 

73 Se uma pessoa me explica os nomes das 
cores apontando para padrões dizendo Esta 
cor chama-se «azul», esta «verde ... )), então em 
muitos aspectos este caso pode ser comparado 
àquele em que ela me põe uma tabela na mão 
na qual as palavras estão debaixo dos padrões 
das cores.- Apesar desta comparação poder 
de certa maneira conduzir a erro.- É-se incli­
nado a generalizar a comparação: ter com­
preendido a explicação significa ter na cons­
ciência uma ideia do que é explicado, isto é, 
ter um padrão ou uma imagem. Se me forem 
mostradas diversas folhas de árvore e me dis­
serem Isto chama-se «folha de árvore)), então 
faço uma ideia da forma da folha, formo uma 
imagem dela na consciência.- Mas qual é o 
aspecto da imagem de uma folha que, em vez 
de ter uma forma determinada, tem <<o que é 
comum a todas as formas de folhas))? O <<pa­
drão na minha consciência)) da cor verde- isto 
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é, aquilo que é comum a todos os tons de verde 
-que tom é que tem a sua cor? 

«Mas não poderia haver um padrão geral? 
Como um esquema de folha ou um padrão de 
verde puro?»- Certamente! Mas que este es­
quema seja compreendido como esquema e 
não como a forma de uma determinada folha, 
e que um quadradinho de verde puro seja 
compreendido coino tim padrão de tudo o que 
é esverdeado e . não como um padrão de verde 
puro - depende de ·novo do modo de aplica­
ção destes padrões. 

Põe-te a pergunta: que configuração tem 
de ter o padrão da cor verde? Deve ser um 
quadrado? Ou tomar-se-ia então no padrão de 
quadrados verdes? Ou deve ter uma forma 
«irregular))? E que nos impede, então, de o 
conceber- isto é, de o utilizar- como o pa­
drão da forma irregular? 

74 Cabe agora perguntar se aquele que con-
cebe esta folha como padrão «da forma da folha 
em geral» a vê diferentemente daquele que a 
considera um padrão desta forma em parti­
cular. Sim, de facto podia ser assim- embora 
não seja-, mas então não seria mais que di­
zer que a experiência mostra que aquele que 
vê a folha de uma determinada maneira a usa 
desta e daquela maneira, ou de acordo com 
esta e aquela regra. ~ claro que há um ver 
desta maneira e um ver daquela maneira; e há 
também casos em que aquele que vê o padrão 
desta maneira em geral o usa desta maneira, 
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e aquele que o vê de outra maneira o usa de 
outra ·maneira. Quem, por exemplo, vê o dese­
nho esquemático de um cubo no plano, cons­
tituído por um quadrado e dois rombos, exe­
cutará a ordem ccTraz-me uma coisa igual» 
talvez diferentemente de quem vê a figura do 
cubo no espaço. 

75 O que é que quer dj.zer saber o que é um 
jogo? O que é que quer dizer sabê-lo e não ser 
capaz de o dizer? É este saber de algum modo 
equivalente a uma definição sem palavras, de 
tal maneira que ao ser posta em palavras eu 
a posso reconhecer como a expressão do meu 
saber? Não é o meu saber, o meu conceito de 
jogo, completamente expresso nas explicações 
que eu posso dar? Em particular, no facto de 
eu descrever exemplos de jogos de espécies 
diferentes, de mostrar como por analogia com 
estes se podem construir outros jogos de todas 
as espécies possíveis, de dizer que há situações 
a que eu já não chamo um jogo, etc. 

76 Se uma pessoa traçasse uma nítida linha 
de fronteira, então eu não a poderia reconhe­
cer como aquela que eu sempre quis traçar, 
ou que tinha traçado em mente. Porque eu 
não queria traçar qualquer linha. Poder-se-ia 
então dizer: o conceito dela não é o mesmo 
que o meu, mas é-lhe aparentado. É o paren­
tesco entre duas imagens, uma das quais con­
siste em manchas de cor com contornos difu­
sos e a outra em manchas de forma e distri-
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buição parecidas, mas com contornos nítidos. 
O parentesco é tão inegável como a diferença. 

77 E se levarmos esta comparação um pouco 
mais longe, então, toma-se claro que o grau 
até ao qual a figura nítida pode ser pareeida 
com a esfumada depende de até que ponto 
a segunda é difusa. Supõe que tinhas que cons­
truir uma figura nítida que «correspondesse» 
à figura esfumada. Nesta há um vago rectân­
gulo vermelho; em vez deste traças as linhas 
rigorosamente -é possível traçar diversos des­
tes rectângulos que correspondem aos rectân­
gulos indistintos. - Mas se rio original as 
cores escorressem umas para as outras sem 
deixar qualquer indício de uma fronteira- não 
seria então um trabalho sem esperança dese­
nhar uma imagem precisa que correspondesse 
à esfumada? Não terás então que dizer: «Aqui 
tanto poderia desenhar um círculo como um 
rectângulo ou um coração; as cores escorrem 
todas umas para as outras. certo está tudo e 
nada». Aquele que, por exemplo, na Estética 
e na Ética procura definíções que correspon­
dam aos nossos conceitos encontra-se nesta 
situação. 

Em tais dificuldades, põe-te sempre a per­
gunta: Como aprendemos o sentido desta pala­
vra («bem», por exemplo)? Com que exem­
plos? Em que jogos de linguagem? (Verás, 
então, mais facilmente que a palavra tem de 
ter uma família de sentidos). 
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78 Compare: saber e dizer: 

quantos metros de altura tem o Mont­
-Blanc-

como a palavra jogo é usada - . 
como soa um clarinete. 

Quem se admira de ser possível saber uma 
coisa sem ser capaz de a dizer, pensa talvez 
num caso como o primeiro. Não certamente 
num caso como o terceiro. 

79 Considera este exemplo: quando se diz 
«Moisés não existiu», isto pode significar di­
versas coisas. Pode significar: os israelitas não 
tiveram um comandante, quando se retiraram 
do Egipto- ou: o seu comandante não se cha­
mava Moisés- ou: não existiu um homem que 
tivesse feito tudo o que a Bíblia atribui a Moi­
sés- ou: etc., etc. Poder-se-ia dizer, de acordo 
com Russell, que o nome «Moisés» pode ser · 
definido através .de diversas descrições. Por 
exemplo, como «O homem que conduziu os 
israelitas através do deserto», o homem que 
viveu nessa época e nesse lugar e a quem en­
tão chamavam «Moisés», o homem que em 
criança foi retirado do Nilo pela filha do 
Faraó, etc. O sentido da proposição «Moisés 
existiu», e analogamente a qualquer outra pro­
posição que trate de Moisés, depende da defi­
nição adoptada. E quando nos dizem «N não 
existiu», perguntamos também: O que é que 
queres dizer? Queres dizer que ... , ou que .. . , 
etc.? 
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Mas quando eu faço üma afirmação acerca 
de «Moisés» -estou sempre em condições de 
substituir <<Moisés» por uma dessas descriÇões? 
Direi talvez: Por «Moisés>> entendo eu o homem 
que fez tudo o que a BfbUa atribui a · Moisés ou 
pelo menos grande parte. Mas quanto? Tomei 
uma decisão acerca de quanto é que se tem que 
revelar ser falso para que eu renuncie à minha 
afirmação como sendo falsa? 'l:eni assim para 
mim o nome «MOisés» um uso fixo e unívoco 
em todos os casos possíveis? - Não é que eu 
tenho, por assim dizer, ao meu dispor toda 
uma série de apoios, e que estou em condições 
de me apoiar nuni deles se os outros me forem 
retirados e vice-versa? - · ·Considera ainda um 
outro caso: Quando eu digo «N morrem>, então 
com o sentido do nome «N» pode passar-se o 
seguinte: Eu acredito que viveu um homem, 
o qual (1) eu vi aqui e ali, o qual (2) tinha 
este e aquele aspecto, (3) que fez iSto e aquilo, 
e que (4) tinha como nome civil «N».-' Se me 
for perguntado o que é que eu entendo por «N», 
darei uma enumeração de todas estas descri­
ções ou só de algumas e em ocasiões düerentes 
descrições diferentes. A minha definição de «N» 
seria talvez «O homem acerca de quem se pode 
dizer tudo isto». - E se uma destas descrições 
for falsa?- Estarei disposto a considerar a pro­
posição «N morrem> como falsa, também no 
caso em que algo, que me pareceu ser inessen­
cial, se revelou afinal ser falso? Mas qual é a 
fronteira do inessencial? _ .Se nuin caso des-
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ses eu tivesse dado uma explicação do nome, 
estaria agora disposto a mudá-la. 

E isto pode exprimir-se da seguinte ma­
neira: eu uso o nome «N)) sem um sentido fixo. 
(E o seu uso é por isso tão prejudicado como 
o uso de uma mesa que, em vez de três tem 
quatro pés, e por isso em certas circunstâncias 
abana). 

Deve então dizer-se que eu estou a fazer 
uso de uma palavra cujo sentido desconheço, 
e por isso a falar sem sentido? -Diz o que 
quiseres desde que isso não te impeça de ver 
o que se passa. (E quando o vires, deixarás 
de dizer muitas coisas). 

(A flutuação das definições científicas: o 
que hoje é considerado verificado ser um as­
pecto concomitante do fenómeno A, será usado 
amanhã na definição de «A)).) 

80 Eu digo: «Ali está uma cadeira)). E se eu 
me deslocar para a ir buscar e ,ela de repente 
desaparecer da ~ vista?- «Então não era 
uma cadeira, era uma ilusão qualquer)). -Mas 
alguns segundos mais tarde vemos de novo 
a cadeira, podemos tocar-lhe, etc. - «Então é 
porque a cadeira afinal lá estava, e o seu desa­
parecimento foi uma ilusão qualquer)). - Mas 
supõe que, passado algum tempo, desaparece 
outra vez - ou parece desaparecer. O que é 
que devemos dizer? Dispões de regras para 
esses casos, que estipulem se se pode ainda 
chamar a esta coisa. «cadeira))? Mas sente-se 
a sua falta ao usarmos a palavra «cadeira))? 
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Devemos dizer que, de factO, não associamos 
qualquer sentido a esta palavra, uma vez que 
não estamos munidos de regras para todas as 
possibilidades do seu emprego? 

81 F. P. Ramsey acentuouemconversacomigo, 
um dia, que a Lógica é uma «ciência norma­
tiva». Não sei exactamente que ideia é que ele 
tinha em mente; mas, sem dúvida que estava 
intimamente relacionada com uma outra ideia 
que me surgiu muito mais tarde: que, nomea­
damente em Filosofia, muitas vezes compara~ 
mos o uso das palavras com jogos, cálculos 
com regras fixas, mas não somos capazes 
de dizer que quem usa a linguagem tem que 
jogar um deste jogos.- Mas se se diz que 
a linguagem só se aproxima destes cálculos, 
então corre-se imediatamente o risco de ser 
mal compreendido. Porque, então, poderá pa­
recer que em Lógica falamos acerca de uma 
linguagem ideal, como se a nossa Lógica fosse 
uma Lógica para o vazio.- No entanto, a Ló­
gica não trata da linguagem- respectivamente 
do pensamento- no sentido de que uma das 
ciências trata de um fenómeno natural, e o mais 
que podemos dizer é que construfmos lingua­
gens ideais. Mas aqui a palavra «ideab pode 
conduzir a erro, porque isto agora soa como 
se estas linguagens fossem melhores, mais per­
feitas que a nossa linguagem corrente, como 
se fosse preciso um lógico para finalmente 
mostrar às pessoas qual é o aspecto de uma 
genufna proposição. 
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Mas tudo isto só pode começar a aparecer 
à sua verdadeira luz quando se tiver obtido 
uma maior clareza acerca dos conceitos de 
compreender, de intencionar, de pensar. Então 
tornar-se-á claro o que nos pode induzir na 
tentação de pensar (e que a mim me induziu) 
que quem pronuncia uma proposição e a inten­
ciona ou compreende, põe a funcionar um cál­
culo com regras determinadas. 

82 A que é que chamo «a regra do acordo com 
a qual ele procede»? A hipótese que descreve 
satisfatoriamente o uso que nós observámos 
que ele faz das palavras; ou a regra que ele 
consulta quando usa os símbolos; ou aquela 
que ele indica quando lhe perguntamos que 
regra usa? -E se a observação não revela 
claramente qualquer regra e a pergunta fica 
sem resposta? Porque, à minha pergunta o que 
é que ele entende por «N>>, deu-me na verdade 
uma explicação, mas estava disposto a retirá-la 
e a alterá-la.- Assim como posso determinar 
a regra de acordo com a qual ele joga? Ele pró­
prio não a sabe. - Ou melhor: o que é que ainda 
pode significar aqui a expressão «a regra de 
acordo com a qual ele procede»? 

83 Não lança a analogia entre a linguagem 
e o jogo uma luz sobre a nossa questão? Pode­
mos muito bem conceber pessoas que se diver­
tem num prado a jogar com uma bola, que 
começam a jogar alguns jogos conhecidos, jo­
gam outros sem os acabar, entre uns e outros 
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atiram distraidamente a bola ao ar, correm 
com a bola uns atrás dos outros, atiram a bola 
uns aos outros, etc. E uma pessoa agora diria: 
durante todo este tempo as pessoas no prado 
jogavam um jogo de bola, e em cada lance 
guiavam-se por determinadas regras. 

E não há também o caso em que jogamos 
e - ccmake up the rules as we go along»? E há . 
tambéin aquele em que as mudamos - ccas we 
go along» ( 1 ). 

84 Eu disse que o emprego de uma palavra 
não é completamente limitado por regras. Mas . 
qual é o aspecto de um jogo que é completa­
mente limitado por regras, cujas regras não 
dão lugar a qualquer dúvida, que lhe tapam 
todos os buracos? - Não podemos conceber 
uma regra que regule a aplicação da regra? 
E uma dúvida a que aquela regra responde 
-etc.? 

Mas isto não quer dizer que temos uma 
dúvida pelo facto de a podermos pensar. Eu 
posso conceber perfeitamente que uma pessoa, 
antes de abrir a porta da sua casa, duvide se 
atrás dela não se cava um abismo, e tenha que 
ter a certeza antes de entrar (e pode ser que 
uma vez já tenha tido razão) -mas isso não 
faz com que eu nesse caso também duvide. 

85 Uma regra é como. um sinal postado a 
meio do caminho.- Não ·deixa ele também 

( 1 ) Em inglês no original: ccfazer as regras à medida 
que se joga. [N. do T.]. 
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qualquer dúvida em aberto sobre o caminho 
que eu tenho que seguir? Mostra a direcção 
que eu tenho que seguir quando passo por 
-ele, se pela estrada, ou pelo campo ou a corta-
-mato? COmo se determina o sentido em que 
eu devo segui-lo? Na direcção, por exemplo, do 
dedo indicador da mão nele desenhada, ou na 
direcção oposta? -E se em vez de um sinal 
postado a meio do caminho estiver uma cadeia 
cerrada de sinais, ou traços de giz que se cru­
zam no chão?- Há apenas neste caso uma 
interpretação? - Bom, então afinal posso dizer 
que o sinal não deixa qualquer dúvida em 
aberto. Ou melhor: às vezes deixa uma dúvida 
em aberto, outras vezes não. E isto já não é 
uma proposição filosófica, mas uma proposi­
ção empírica. 

86 O jogo de linguagem (2) pode ser jogado 
com uma tabela. Tenham agora os símbolos que 
A dá a B a forma de uma escrita. B tem uma 
tabela; na primeira coluna estão os símbolos da 
escrita que são usados no jogo e na segunda as 
imagens das formas das pedras. A mostra a B 
um desses símbolos; B procura-o na tabela, 
olha para a imagem que lhe corresponde, etc. 
A tabela é, pois, uma regra pela qual ele se guia 
para executar as ordens de A.- Procurar a 
imagem na tabela aprende-se por treino, e uma 
parte deste treino consiste, talvez, em que o 
aluno aprenda a deslizar o dedo na tabela hori­
zontalmente, da esquerda para a direita; 
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aprende por assim dizer a traçar uma série de 
linhas horizontais. 

Supõe agora que se introduzem diversas 
maneiras de ler uma tabela, por exemplo, uma 
como a já descrita, segundo, pois, o esquema: 

e uma outra segundo o esquema: 

ou ainda um outro.-Um esquema como este 
é junto à tabela para regular o seu uso. 

Não é possfvel imaginar outras regras para 
a explicação desta? E, por outro lado, dir-se-á 
que a primeira tabela, sem o esquema das setas, 
estava incompleta? E são-no as outras tabelas 
sem os seus esquemas? 

87 Supõe que eu dou a seguinte explicação: 
<<Por <<Moisésn entendo eu o homem, se o houve, 
que conduziu os israelitas para fora do Egipto, 
seja qual for o nome que ele então tinha e tudo 
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o mais que ele possa ou não ter feito».- Mas 
acerca das palavras desta explicação é possível 
ter dúvidas análogas às que se têm com o nome 
«Moisés» (a que é que chamas «Egipto», a quem 
chamas ecos israelitas>>, etc.?). Perguntas deste 
género também não terminariam, se consideras­
semos palavras como <<vermelho», <<escuro», 
<<doce».- «Mas então, se uma explicação não 
é afinal, o que é que eu compreendo com a sua ajuda? 
Então a explicação nunca está terminada, afi­
nal ainda não compreendo, nem nunca com­
preenderei o que é que se quer dizer. - Como se 
uma explicação pairasse no ar, se não for 
apoiada por outra. Enquanto que uma expli­
cação pode-se apoiar noutra que jâ tenha sido 
dada, nenhuma precisa de uma outra,- a não 
ser que se precise dela para evitar um equívoco. 
Poder-se-ia dizer: uma explicação serve para 
afastar um equívoco ou para o impedir- por­
tanto um equívoco que sem ela poderia surgir; 
mas não para afastar todos os equívocos que 
eu possa conceber. 

Facilmente pode parecer que cada dúvida 
revela só a existência de uma lacuna nos fun­
damentos, de tal modo que uma compreensão 
segura só é então possível quando duvidamos 
de tudo o que pode ser duvidado, e a seguir 
eliminamos estas dúvidas. 

O sinal postado a meio do caminho fun­
ciona quando, em circunstâncias normais, 
preenche a sua finalidade. 
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88 Quando eu digo a umà pessoa <<Tu ficas 
mais ou menos aqui h> -não pode esta expli­
cação funcionar perfeitamente? E não pode 
qualquer outra falhar? 

<<Mas então não é a explicação inexacta?>> 
-É; por que se não deve chamar-lhe <<ine­
xacta>>? Mas compreenda-se o que significa 
«inexacto»! Não significa ccinutilizável». E pode­
mos também reflectir sobre aquilo a que, ao 
contrário desta explicação, chamamos uma 
explicação «exacta»! Talvez traçar com giz a 
fronteira de uma área? Ocorre imediatamente 
dizer que o traço tem uma certa largura. 
Exacto seria, então, uma fronteira de cor. Mas 
neste caso esta exactidão ainda funciona? Em 
ponto morto? E também ainda não determiná­
mos o que é que se deve entender por ultrapas­
sar a linha exacta da fronteira; como se deter­
mina, com que instrumentos, etc. 

Compreendemos o que quer dizer pôr um 
relógio de algibeira na hora exacta; ou acertá-lo 
para ser exacto. Mas se se pergunta: é esta exac­
tidão uma exactidão ideal ou até que ponto o 
que se aproxima dela? Então poder-se-ia falar 
de medidas do tempo nas quais se atinge, como 
diríamos, uma outra e maior exactidão do que 
com o relógio de algibeira, em que as palavras 
<<pôr o relógio na hora exacta» têm um outro 
sentido, embora aparentado, em que «ler as 
horas» é um outro processo, etc.- Se eu digo 
a uma pessoa: <<Deves ser mais pontual ao 
almoço; sabes que ele começa exactamente à 
uma hora», não se fala aqui realmente em 
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exactidão? Só por se poder dizer: «Pensa na 
determinação do tempo no laboratório, ou no 
observatório; ai vês tu qual é o sentido de 
exactidão»? 

«<nexacto» é, de facto uma censura e 
«exacto» um louvor. E isto significa que o 
inexacto não atinge tão perfeitamente o seu fim 
como o que é mais exacto. Aqui tudo depende, 
claro, do que se chama «fim». Sou inexacto se 
especüicar a distância da Terra ao Sol com um 
metro a menos ou se der a um carpinteiro a lar­
gura de uma mesa com 0,001 mm a menos? 

O ideal da exactidão não é univoco, não 
sabemos como o devemos conceber, a não ser 
que tu próprio determines o que é que receberá 
este nome. Mas vai-te ser düicU fazer uma 
determinação destas; uma que te satisfaça. 

89 Com estas reflexões chegámos ao ponto 
em que se põe o problema: até que ponto é a 
Lógica algo de sublime? 

Porque a Lógica parecia ter uma profun­
didade peculiar, um significado universal. Pa­
recia estar no fundo de todas as ciências.­
A Lógica investiga, assim, a essência de todas 
as coisas. Pretende ver as coisas até pelo fundo 
e não se deve ocupar com o isto ou aquilo da 
oco~rência factual.- Não surge de /um inte­
resse pelos factos ocorridos na natureza, nem 
de uma necessidade de aprender conexões cau­
sais, mas de uma aspiração a compreender o 
fundamento, ou a essência de tudo o que é 
dado na experiência. Mas não como se para 
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isso tivessernos que descobrir novos factos: 
para a nossa investigação é muito mais essen­
cial não querer aprender com ela nada de novo. 
O que queremos compreender está já aberto 
diante dos nossos olhos. Em certo sentido é 
isso o que parecemos não compreender. 

St. Agostinho (Confissões XI/14) diz: 
«quid est ergo ternpus? si nerno ex me quaerat 
seio; si quaerenti explicare velirn, nescio». 
- Isto não se poderia dizer de um problema 
científico (corno o de determinar o peso espe­
cífico do hidrogénio). Aquilo que sabemos se 
ninguém nos perguntar, e que já não sabemos 
se tivermos que explicá-lo, é algo que ternos 
que trazer à consciência. (E obviamente é algo 
que, por um motivo qualquer, díficilrnente tra­
zemos à consciência). 

90 Para nós é corno se o nosso olhar tivesse 
que penetrar através dos fenómenos: mas a 
nossa investigação não se dirige para os fenó­
menos mas, pod.er-se-ia dizer, para a ccpossibili­
dade» dos fenómenos. Isto significa que o que 
trazemos à consciência são os géneros de pro­
posições que fazemos acerca dos fenómenos. 
Por isso também St. Agostinho traz à cons­
ciência os diversos géneros de proposições que 
se fazem acerca da duração dos acontecimen­
tos, sobre o seu passado, o seu presente ou o 
seu futuro. (E estas não são, naturalmente, 
proposições filosóficas sobre o tempo, o pas­
sado, o presente e o futuro). 
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Por isso a nossa investigação é uma inves­
tigação gramatical. E esta investigação ilumina 
o nosso problema por afastar uma possível 
má-compreensão. Uma má-compreensão que 
diz respeito ao uso de palavras, provocada, 
entre outras coisas, por certas analogias entre 
formas de expressão em domínios diferentes 
da nossa linguagem.- Algumas podem ser eli­
minadas substituindo uma forma de expressão 
por outra; pode chamar-se a isto uma «aná­
lise» da nossa forma de expressão, porque o 
processo se assemeUba às vezes a ur.na decom­
posição. 

91 Mas agora pode criar-se a aparência de que 
existe ur.na análise terminal das nossas formas 
linguísticas e, portanto, uma forma perfeita­
mente decomposta da expressão. Como se as 
nossas formas habituais de expressão estives­
sem, essencialmente, por analisar; como se ne­
las existisse algo oculto que devesse ser trazido 
à luz e que, uma vez isto feito, a nossa expres­
são fica perfeitamente esclarecida e o nosso 
trabaUbo resolvido. 

Dito de outra maneira: ur.na possível má­
-compreensão é . eliminada ao tornarmos a 
nossa expressão mais exacta; mas pode parecer 
que aspiramos a ur.n determinado estado de 
exactidão perfeita; como se isso fosse de facto 
a meta da nossa investigação. 

92 Isto exprime-se na pergunta pela essência 
da linguagem, da proposição, do pensamento. 
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-Se também nós tentamos, nas nossas inves­
tigações, compreender a essência da linguagem 
-a sua função, a sua estrutura- isso não é, 
no entanto, o que aquela pergunta tem em vista. 
Nela vê-se a essência, não como algo que 
está exposto já à luz do dia, e a que . se pode 
dar um arranjo panorâmico, mas como algo 
que jaz debaixo da superfície, apenas no inte­
rior, aquilo que vemos quando o nosso olhar 
penetra através .da coisa e que é suposto ser 
escavado pela análise. . 

«A essência está-nos aculta)): é esta a forma 
que toma agora o nosso problema. Nós per­
guntamos ecO que é a linguagem>>? ecO que é a 
proposição))? E a resposta a estas perguntas 
tem de ser dada de uma vez por todas e inde­
pendentemente de qualquer experiência ulte­
rior. 

93 Uma pessoa poderia dizer: «Uma proposi-
ção é o que há de mais quotidiano no mundo» 
e uma outra: «Uma proposição é algo de muito 
estranho!)),- E esta é simplesmente incapaz 
de ver como é que as proposições funcionam. 
Porque as formas que usamos na nossa lingua­
gem acerca de proposições e acerca do pensa­
mento lhe impedem o caminho. 

Por que é que dizemos que a proposição é 
algo de estranho? Por um lado por causa do 
imenso significado que ·lhe é dado. (0 que é cor­
recto). Por outro lado, este significado junta­
mente com uma má-compreensão da lógica da 
linguagem seduz-nos a pensar que a proposição 
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tem que produzir algo de extraordinário, de 
único.- Por uma má-compreensão parece-nos 
que a proposição faz algo de insólito. 

94 «Uma coisa estranha, a proposição!)) aqui 
se vê já como a teoria vai tender para o su­
blime para pressupor um meio i.Iltermédio 
puro entre o sinal proposicional e os factos. 
Ou até uma tendência para querer purificar, 
sublimar o próprio sinal proposicional.- Por­
que as nossas formas de expressão, ao leva­
rem-nos a caçar quimeras, impedem-nos de 
muitas maneiras, de ver que as coisas habi­
tuais também funcionam. 

95 «Pensar tem que ser algo de único». Se 
dizemos, e temos em mente que as coisas se 
passam assim e assim, então não nos detemos 
diante do facto- mas temos em mente que 
isto e isto é assim e assim. Este paradoxo (que 
de facto tem a forma de uma evidência) pode 
ser expresso também desta maneira: é possível 
pensar aquilo que não é o caso. 

96 A ilusão particular, aqui referida, vêm jun-
tar-se outras, de muitos outros lados. O pensa­
mento, a linguagem, aparecem-nos como sendo 
um correlato único, uma imagem do mundo. 
Os conceitos proposição, linguagem, pensa­
mento, mundo, etc., seguem-se uns aos outros, 
sendo cada um equivalente ao outro. (Mas 

para que é que se usam agora estas palavras? 
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Falta o jogo de linguagem em que poderiam ser 
aplicadas). 

97 Há uma auréola à volta do pensamento. 
-A sua essência, a Lógica, representa uma 
ordem, de facto a ordem a priori do mundo, 
isto é, a ordem das possibilidades que têm que 
ser comuns ao Mundo e ao pensamento. Mas 
parece que esta ordem tem que ser suprema­
mente simples. É a ordem que precede toda 
a experiência, que corre ao longo de toda a 
experiência, à qu~l não se deve pegar nada do 
que é turvo e incerto ila experiência.- Tem 
que ser do mais puro cristal. Mas este cristal 
não parece ser uma abstracção, mas algo de 
concreto, de facto o mais concreto, como a 
coisa mais dura que há. ( Tractatus Logico-Phi­
losophicus, No. 5.5563). 

Estamos debaixo da ilusão de qtie o pe­
culiar, o profundo, o essencial da nossa inves­
tigação, reside no facto de ela tentar captar a 
essência incomparável da linguagem, isto é, 
a ordem que relaciona entre si os conceitos 
de proposição, palavra, inferência, verdade, 
experiência, etc. Esta ordem é uma Super­
-ordem entre, por assim dizer, super-conceitos. 
Enquanto as palavras <<linguagem>), <<experiên­
cia,, <<mundo,, se têm uma aplicação, ela tem 
que ser tão humilde como a das palavras 
<<mesa>>, <<candeeiro,, <<POrta)). 

98 Por um lado é claro que cada proposição 
da nossa linguagem <<está em ordem tal como 
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está». Isto é, não aspiramos a um ideal, como 
se as nossas vagas proposições habituais ainda 
não tivessem um sentido irrepreensível, e que 
só nós pudessemos construir uma linguagem 
perfeita- Por outro lado parece claro que, 
onde há sentido, tem de haver uma ordem per­
feita. - Logo, a ordem perfeita esconde-se tam­
bém na mais vaga das proposições. 

99 Poder-se-ia dizer que o sentido de uma pro-
posição pode, claro, deixar isto ou aquilo em 
aberto, mas a proposição tem de ter um sen­
tido determinado. Um sentido indeterminado 
não seria de facto um sentido.- Analoga­
mente, uma imprecisa linha de fronteira não 
é de facto uma linha de fronteira. O raciocínio 
é talvez o seguinte: se eu digo <<fechei o homem 
à chave no quarto - só deixei uma porta 
aberta», então não o fechei de facto no quarto. 
Só dá a aparência de estar fechado. Ser-se-ia 
inclinado a dizer: <mão fizeste absolutamente 
nada». Uma linha de fronteira que tem um 
buraco é tão boa como nenhuma. Mas é isto, 
de facto, verdade? 

100 <<Se as regras são vagas, então não há de 
facto um jogo» -Mas não há de facto um 
jogo? - <<Sim, talvez lhe chames jogo, mas, 
em todo o caso, não é de facto um jogo per­
feito», isto é, agora contém de facto impurezas 
e o meu interesse é pelo que estava antes das 
impurezas. -Mas eu quero dizer: há uma má­
-compreensão do papel que desempenha o ideal 
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na nossa linguagem, isto é, chamar-lhe-famos 
tàmbém um jogo, mas estamos cegos pelo ideal 
e por isso não vemos com nitidez a aplicação 
real da palavra ccjogo>>. 

101 A Lógica - gostarfamos de dizer - não 
pode ser vaga. Vivemos assim na ideia de que 
se tem que encontrar o ideal na realidade, en­
quanto ainda não se vê como é que ele lá se 
encontra e não se compreende a essência deste 
cctem>>. Acreditamos que tem que se encontrar 

. na realidade porque acreditamos já vê-lo nela. 

102 As regras claras e rigorosas da estrutura 
lógica da proposição surgem-nos como ocultas 
no . plano de fundo, na atmosfera, do acto de 
compreensão. Agora já as vejo (ainda que só 
através desta atmosfera) uma vez que com­
preendo o símbolo, que quero dizer algo com 
ele. 

103 O ideal está irremovivelmente preso aos 
nossos pensamentos. Não pode sair deles. Vol­
tas sempre para trás. O exterior não existe; 
no exterior falta o ar.- Isto donde vem? 
A ideia assenta sobre o nariz como um par .de 
óculos e o que vemos, vemos através deles. 
Não nos ocorre tirá-los. 

104 Ao objecto é · atribuído um predicado que 
está no método de representação daquele. Im­
pressionados pela possibilidade de comparar, 
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julgamos ter a percepção de um estado de coi­
sas da mais alta generalidade. 

105 Quando julgamos ter que encontrar aquela 
ordem, o ideal, na linguagem corrente, ficamos 
insatisfeitos com o que se chama habitualmente 
«proposição», «palavra)), «simbolm), etc. 

A proposição, a palavra, de que trata a 
Lógica, tem que ser algo afiado e puro. A essên­
cia do símbolo autê1!tico toma-se num quebra­
-cabeças.- É talvez a imagem mental do sím­
bolo? Ou a imagem mental no momento pre­
sente? 

106 Aqui toma-se difícil, por assim dizer, con-
servar a cabeça no seu lugar, de modo a ver 
que temos que ficar pelos objectos do pensa­
mento de todos os dias, para não cairmos no 
desvio onde nos parece termos que descrever 
a subtileza suprema que, de fa~to, com os nos­
sos meios, não podemos descrever. Como se 
tivessemos que realizar com os dedos uma teia 
de aranha partida. 

107 Quanto mais exactamente consideramos a 
linguagem real, mais forte se torna o conflito 
entre ela e a nossa exigência. (A pureza cris­
talina da Lógica não se me revelou na expe­
riência, era antes uma exigência). O con­
flito toma-se insuportável; a exigência corre o 
risco de se tornar vazia.- Aqui o gelo está 
polido, falta o atrito, e assim, em certo sen­
tido, as condições são ideais; mas, exactamente 
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por isso, também não podemos andar. Nós 
queremos andar, por isso precisamos de atrito. 
Regressar à terra áspera! 

108 Reconhecemos que aquilo a que chamamos 
<<proposição», ((linguagem», não constitui a uni­
dade formal que eu tinha concebido, mas é 
antes urna família de construções mais ou me­
nos aparentadas entre si. -Mas assim em que 
·é q a Lógica agora se transforma? O seu rigor 
parece desfazer-se. -E, nesse caso, não desapa­
rece completamente? Como é q pode a Lógica 
perder o seu rigor? Naturalmente não por lhe 
tirarmos um pouco de rigor.-O preconceito da 
pureza cristalina só pode ser ultrapassado se 
rodarmos completamente o eixo d.a nossa in­
vestigação. (Poder-se-ia dizer: o ei"lto tem que 
ser rodado, mas o ponto fixo é a necessidade 
real dos homens). 

A filosofia da Lógica fala de proposições 
e palavras da mesma maneira que o fazemos 
na vida corrente, quando dizemos, por exemplo, 
((Aqui está escrita uma frase em chinês)) ou 
((Não, isso só parece ser uma escrita, de facto 
é um ornamento)), etc. 

Nós falamos do fenómeno espacial e tem­
poral da linguagem ,não de um fantasma a-espa­
cial e intemporal. [Nota à margem: É claro que 
urna pessoa se pode interessar por um fenó-

Nota para o § 108: 
Faraday, in The Chemical History oj a Candle: «Water 

is one individual thing- it never changes)). 
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meno de diversas maneiras]. Falamos acerca 
dela como acerca das figuras do jogo de xadrez, 
em <r especificamos as regras do jogo mas não 
descrevemos as propriedades físicas das peças. 

A pergunta «0 que é realmente uma pala­
vra?» é análoga à pergunta «0 que é uma figura 
de xadrez>>? 

109 Correcto foi não deixar a nossa investiga-
ção ser uma investigação científica. A experiên­
cia de «que é passivei, contra o nosso precon­
ceito, pensar isto e aquilo»- seja o que for­
não nos podia interessar. (A concepção pneu­
mática do pensamento). E não devemos pro­
duzir nenhuma espécie de teoria. Na nossa 
investigação não deve haver nada de hipoté­
tico. Toda a explicação tem que acabar e ser 
substituída apenas pela descrição. E esta des­
crição recebe a sua luz, isto é, a sua finalidade, 
dos problemas filosóficos. É claro que estes 
não são problemas empíricos, a sua solução 
estará antes· no conhecimento do modo como 
a nossa linguagem funciona, de maneira a que 
de facto este modo seja reconhecido -apesar 
de um instinto para o não compreender. Estes 
problemas serão resolvidos não pela adução 
de novas experiências, mas pela compilação 
do que é há muito conhecido. A Filosofia é um 
combate contra o embruxamento do intelecto 
pelos meios da nossa linguagem. 

110 «A linguagem (ou o pensamento) é algo 
de único»- isto revela-se ser uma supersti-
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ção (não um erro!) ela própria provocada por 
ilusões gramaticais. 

E o pathos agora recai nestas ilusões, 
nestes problemas. 

111 Os problemas, que surgem de uma má in-
terpretação das nossas formas linguísticas, têm 
o carácter da profundidade. São perturbações 
profundas, cujas raízes são tão profundas em 
nós como as formas da nossa linguagem. e o 

seu significado é tão grande como a importân­
cia da nossa linguagem. -·Façamos a pergunta: 
por que é que temos a sensação de que uma 
piada da gramática é profunda? (E é esta, de 
facto, a profundidade filosófica) . 

112 Uma analogia, que foi incorporada nas for-
mas da nossa linguagem, produz uma aparên­
cia enganadora, e isto perturba-nos: «Mas não 
é assim))!, dizemos nós. «Mas tem que ser 
assim))! 

113 «Mas é assim-», volto eu sempre a di-
zer-me. Parece-me que se eu olhasse com abso­
luto rigor para este facto, se eu conseguisse 
pô-lo em foco, teria que captar a essência da 
coisa. 

114 Tractatus Logico-Philosophicus, 4.5: «A for-
ma geral da proposição é: as coisas passam-se 
assim e assim».-Este é o género de proposi­
ção que repetimos a nós próprios vezes sem 
conta. Julgando seguir sempre de novo a natu-
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reza, vamos apenas ao longo da fonna através 
da qual a vemos. 

115 Estavamos presos a uma imagem. E dela 
não podíamos sair, porque ela própria estava . 
na nossa linguagem, a qual nos parecia repe­
ti-lo implacavelmente. 

116 Quando os filósofos usam uma palavra-
«saber>>, «ser», «objecto», «eu», «proposição», 
«nome» -e procuram captar a essência da 
coisa, devemo-nos sempre perguntar: na lingua­
gem onde vive, esta palavra é de facto sem­
pre assim usada? 

Nós reconduzimos as palavras do seu em­
prego metafísico ao seu emprego quotidiano. 

117 Uma pessoa diz-me: «Mas tu compreendes 
esta expressão? O sentido em que tu a conhe­
ces também eu a uso». - Como se o sentido 
fosse um anel de vapor que acompanha a pala·· 
vra, e que é transposto para cada uma das 
suas aplicações. 

Quando, por exemplo, uma pessoa diz que 
a proposição «<sto está aqui» (ao apontar para 
um objecto diante de si) faz para ela sentido, 
então pode perguntar-se sob que condições es­
peciais é que se usa de facto esta proposição. 
É nestas que ela faz sentido. 

118 Donde provem a importância da nossa in-
vestigação, uma vez que ela parece destruir 
tudo o que é interessante, isto é, tudo o que é 
grande e importante? (Como todos os traba· 
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lhos de construção, que só- deixam atrás de si 
algumas pedras e lixo)! Mas só destruímos .cas­
telos no ar, libertando o terreno da linguagem 
em que assentavam. 

119 Os resultados da Filosofia são a descoberta 
da ~imples falta de sentido e das bolhas feitas 
pelo intelecto ao chocar com as fronteiras da 
linguagem. Elas, as bolhas, levam-nos a reco­
nhecer o valor daquela descoberta. 

120 Quando eu falo acerca de linguagem (da 
palavra; da proposição, etC.) tenho de falar a 
linguagem de todos os dias. É esta linguagem 
um pouco grosseira, material, para exprimir 
aquilo que queremos diZer? E como é que 
se constrói uma outra?- E que notável que é 
podermos de todo fazer alguma coisa com a 
que temos! 

O facto de nas minhas explicações acerca 
da linguagem já ter que usar toda a linguagem 
(e não uma linguagem preparativa, preliminar) 
já mostra que eu só do exterior posso argumen­
tar acerca da linguagem. 

Mas então como é que nos podem estas 
exposições satisfazer? -Bem, as tuas pergun· 
tas também já eram formuladas nesta lingua­
gem, tinham que ser expressas nesta linguagem, 
quando havia alguma coisa a perguntar! 

E os teus escrúpulos resultam de uma 
má-compreensão. 

As tuas perguntas referem-se a palavras 
e por isso tenho que falar de palavras. 
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Poder-se-ia dizer: não se trata da palavra, 
mas do seu sentido; e pensa no sentido como 
uma coisa do mesmo género que o da palavra, 
ainda que também diferente dela. Aqui a pala­
vra, aqui o senti.do. O dinheiro e a vaca, que 
com ele se pode comprar. (Mas por outro lado: 
o dinheiro e o seu uso). 

121 Poder-se-ia querer dizer: se a Filosofia 
trata do uso da palavra «Filosofia», então, i;em 
que haver uma filosofia de segunda ordem. 
Mas, de facto, não é assim; este caso corres­
ponde ao da Ortografia, que também tem que 
ver com a palavra «Ortografia», mas não é 
uma ortografia de segunda ordem. 

122 Umas das fontes principais de incompreen-
são reside no facto de não termos uma visão 
panorâmica do uso das nossas palavras. A nossa 
gramática não se deixa ver panoramicamente. 
-A representação panorâmica facilita a com­
preensão, a qual de facto consiste em «vermos 
as conexões». Daí a importância de se encontrar 
e de se inventar termos intermédios. 

O conceito da representação panorâmica 
tem para nós um significado fundamental. 
Designa a nossa forma de representação, a 
maneira como vemos as coisas. (É isto uma 
«maneira de ver o Mundm>)? 

123 Um problema filosófico tem a seguinte 
forma: «Não me sei orientar>>. 

261 



124 De nenhuma maneira- deve a Filosofia to-
car no uso real da Hnguagem; só o pode enfim 
descrever. 

Assim, também não o pode fundamentar. 
A Filosofia deixa tudo ser como é. 
Deixa também a Matemática ser como é, 

e nenhuma descoberta matemática faz progre­
dir a Filosofia. Um «Problema capital da Ló­
gica Matemática» é para nós um problema da 
Matemática, como qualquer outro. 

125 Não pertence à Fnosofia .resolver uma con-
tradição por meio de uma descoberta mate­
mática ou lógico-matemática. Tem antes que 
permitir a visão panorâmica do estado da Mate­
mática que nos perturba, o estado de coisas 
antes da solução da contradição. (E com isto 
não se foge a uma dificuldade). 

O facto fundamental é este: nós estipula­
mos regras, uma técnica, para um jogo e 
depois, ao seguirmos as regras, as coisas não 
se passam como tínhamos suposto. Estamos 
como que presos nas nossas próprias regras. 

1!: esta prisão nas nossas regras que que­
remos compreender, isto é, ter dela uma visão 
panorâmica. 

Esclarece o nosso conceito de querer-dizer 
naqueles casos em que as coisas se passam dife­
rentemente do que tínhamos querido dizer com 
elas, do que tínhamos previsto. 1!: o que dize­
mos quando, por exemplo, uma contradição 
surge: «Não foi isso o que eu quis dizer)). 
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O problema filosófico é o estatuto civil 
da contradição ou o seu estatuto na sociedade 
civil. 

126 A Filosofia, de facto, apenas apresenta as 
coisas e nada esclarece nem nada deduz.­
E uma vez que tudo está à vista, também 
nada há a esclarecer. Porque aquilo que está 
talvez oculto, não. nos interessa. 

Poder-se-ia também chamar Filosofia a tudo 
o que é possível antes de todas as novas desco­
bertas e invenções. 

127 O trabalho do filósofo consiste em reunir 
memórias para um determinado fim. 

128 Se se quisesse estabelecer teses em Filoso-
fia, nunca seria possível discuti-las porque 
todos estariam de acordo com elas. 

129 Os aspectos para nós mais importantes 
das coisas estão ocultos, devido à sua simpli­
cidade e familiaridade. (E isto porque não se 
repara no que está sempre diante dos olhos). 
Ao investigador não ocorre quais são os funda­
mentos reais da sua investigação, a não ser 
que isso já lhe tenha ocorrido uma vez.- E isto 
significa que não nos impressiona aquilo que, 
uma vez visto, aparece como sendo o aspecto 
mais saliente e mais forte. 
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130 Os nossos simples e claros jogos de lin· 
guagem não são estudos preliminares para uma 
regulamentação futura da linguagem- como 
se fossem uma primeira aproximação, sem ter 
em conta o atrito e a resistência do ar. Os jo­
gos de linguagem são muito mais objectos de 
comparação, que por semelhança e disseme­
lhança irão esClarecer os factos da nossa lin· 
guagem. 

131 Só podemos escapar à injustiça ou ao va-
zio das nossas asserções se apresentarmos o 
modelo como aquilo que é, como objecto de 
comparação- como, por assim dizer, um pa­
drão de medida, e não como um preconceito 
ao qual a realidade tem que corresponder. 
(0 dogmatismo em que se cai tão facilmente 
em Filosofia) . 

132 Queremos impor uma ordem no nosso sa-
ber acerca do uso da linguagem, uma ordem 
para um certo fim uma de muitas ordens pos­
síveis, não a ordem. Para este fim iremos cons­
tantemente acentuar distinções em que pode­
mos facilmente não reparar, devido às formas 
habituais da nossa linguagem. Pode assim dar-se 
a aparência de que consideramos como sendo 
a nossa missão a reforma da linguagem. 

Uma tal reforma para fins práticos deter­
minados, o melhoramento da nossa termino­
logia para evitar no us<> quotidiano equívocos, 
é certamente P<>ssivel. Mas estes· não são os 
casos que temos que considerar. As confusões 
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que nos ocupam surgem quando a linguagem 
está como que em ponto morto, não quando 
funciona. 

133 Não queremos refinar ou completar de ma-
neira nunca vista o sistema de regras para o 
uso das nossas palavras. 

Mas a clareza a que aspiramos é, no en­
tanto, uma clareza perfeita. Mas isto apenas 
significa que os problemas filosóficos devem 
perfeitamente desaparecer. 

A descoberta autêntica é a que me torna 
capaz de terminar o trabalho filosófico quando 
eu quero, de pôr a Filosofia em paz consigo 
própria, de modo a não ser fustigada por ques­
tões que a põem a ela própria em questão. 
Através de exemplos que constituem uma série 
que pode ser terminada mostrar-se-á a existên­
cia de um método.- Os problemas serão resol­
vidos (as dificuldades ultrapassadas), não um 
problema. 

Não há um método mas há na Filosofia 
de facto, métodos, tal como há diversas tera­
pias. 

134 Considere-se a proposição: «As coisas pas-
sam-se assim e assim».- Como é que eu posso 
dizer que esta é a forma geral da proposição? 
Antes de tudo é ela própria uma proposição, 
uma frase em português, com sujeito e predi­
cado. Mas como é que esta frase é usada, no­
meadamente na linguagem de todos os dias? 
Porque foi aí que a fui buscar! 
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Diz-se, por exemplo: «Ele explicou-me a 
sua situação, disse que as coisas· se passam 
assim e assim e que por isso precisa de um 
empréstimo». Assim também se pode dizer que 
aquela frase substituía umas asserções quais­
quer. É usada como um esquema proposicio­
nal, embora só pelo facto de ter a estrutura 
de uma frase em português. Sem dúvida que 
também se poderia dizer. «0 caso é isto e istO>> 
ou «As coisas estão assim e assim», etc. Poder­
-se-ia também fazer uso, como se faz na lógica 
simbólica, de apenas tuna letra, uma variável. 
Mas ninguém chama à letra «P» a forma geral 
de uma proposição. Como. se disse: <<As coisas 
passam-se assim e assim» era-o porque é ela 
própria aquilo a que se chama uma frase em 
português. Mas embor~ seja uma proposição, 
só tem aplicação como sinal proposicional. 
Dizer que esta proposição concorda . com a rea­
lidade (ou não concorda) seria obviamente 
destituído de sentido, e serve também para 
ilustrar que uma característica do nosso con­
ceito de proposição é soar como uma propo­
sição. 

135 Mas, então, não temos um conceito do que 
é uma proposição, do que é que entendemos 
por «proposição»? -Temos, na mesma medida 
em que temos um conceito do que entendemos 
por <<jogo». Se nos perguntam o que é uma 
proposição- seja a nós próprios ou a outrem 
a quem tenhamos de responder - daremos 
exemplos e, entre estes, também aquilo a que 
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poderia chamar séries de propos1çoes defini­
das por indução; é desta maneira que se tem 
um conceito de proposição. (Compara o con­
ceito de número). 

136 No fundo, dizer que «As coisas passam-se 
assim e assim>> é a forma geral da proposição 
é o mesmo do que dar a explicação: uma pro­
posição é tudo aquilo que pode ser verdadeiro 
ou falso. Assim, em vez de eu dizer «As coi· 
sas ... >> também poderia ter dito: «<sto e aquilo 
é verdadeirm>. (Mas também: «<sto e aquilo é 
falso»). Mas, no entanto 

«p>> é verdadeira = p 
«p» é falsa = não-p 

E dizer que uma proposição é tudo aquilo 
que pode ser verdadeiro ou falso vem a ser: 
uma proposição chamamos àquilo a que na 
nossa linguagem se aplica o cálculo das fun­
ções de verdade. 

E agora parece que a explicação -uma 
proposição é aquilo que pode ser verdadeiro 
ou falso -determina o que é uma proposição, 
ao dizer: aquilo que se ajusta ao conceito de 
«verdadeiro» ou aquilo a que se ajusta o con­
ceito de «verdadeiro», é uma proposição. Assim 
é como se tivessemos um conceito de verda­
deiro e falso com a ajuda do qual pudessemos 
determinar o que é uma proposição e o que 
não é. Aquilo que engrena (como na roda den-
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tada) no conceito de verdade, é uma propo­
sição. 

Mas esta imagem é má. l!: como se se dis­
sesse: «0 rei no xadrez é a figura à qual se 
pode dizer xeque». Mas isso também pode 
signüicar que, no nosso jogo de xadrez, só 
damos xeque ao rei: tal como a proposição de 
que só uma proposição pode ser verdadeira 
só poder dizer que nós só predicamos <<verda­
deiro» e <<falso» daquilo a que chamamos uma 
proposição. E o que é uma proposição é, num 
sentido, determinado pelas regras da sua cons­
trução (por exemplo, em português) e, num 
outro sentido, pelo uso do seu símbolo no jogo 
de linguagem. E o uso das palavras <<verda­
deiro» e «falso» pode ser também uma parte 
constituinte do jogo, e que para nós pertence 
à proposição mas que não se lhe <<ajusta». Como 
também pederíamos dizer: dar o xeque per­
tence ao nosso conceito de rei do xadrez <como 
se fosse uma parte constituinte deste). Dizer 
que dar o xeque não se ajusta ao nosso con­
ceito dos peões signüicaria que um jogo, em 
que se desse xeque aos peões, em que, digamos, 
perde aquele que perder os seus peões- que 
um jogo destes seria desinteressante, ou estú­
pido, ou demasiado complicado, ou qualquer 
outra coisa. 

137 E quando aprendemos a determinar o su-
jeito de uma proposição fazendo a pergunta 
<<Quem ou que ... »? -Aqui há já um <<ajustar-se» 
do sujeito a esta pergunta, de contrário como 
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poderíamos vir a saber pela pergunta o que o 
sujeito é? Da mesma maneira chegamos a saber 
qual é a letra do alfabeto que vem depois de 
«K» recitando o alfabeto até «K». Em que 
medida é que se ajusta o «L» a essa série de 
letras? -E nessa medida poder-se-ia dizer que 
«verdadeiro>> e «falso» se ajustam à proposi­
ção; e poder-se-ia ensinar uma criança a dis­
tinguir proposições de outras expressões dizen­
do-lhe: «Pergunta-te se a seguir podes dizer 
«é verdadeiro». Se estas palavras se ajustam, 
então é uma proposição». (E também se podia 
ter dito: Pergunta-te se antes se podem pôr as 
palavras «é assim que se passam as coisas»). 

138 Mas não pode a denotação, que eu com-
preendo, de uma palavra, ajustar-se à conota­
ção, que eu compreendo, de uma proposição? 
Ou o sentido de uma palavra ao sentido de uma 
outra? - Certamente que se o sentido é o uso 
que fazemos de uma palavra, então é absurdo 
falar de um tal «ajustar-se». Mas nós compreen­
demos o sentido de uma palavra quando a 
ouvimos ou pronunciamos; captamo-lo de um 
golpe; e o que assim captamos é muito dife­
rente do «USO» estendido ao longo do tempo! 

Nota para o § 138: 

Sou obrigado a saber se compreendo ou não uma pala­
vra? Não sucede também que imagino ter compreendido 
uma palavra (o mesmo do que ter compreendido um certo 
género de cálculo) e depois venho a ver que a não tinha 
compreendido? («Julguei saber o que é movimento «rela­
tivo» e <<absoluto,,, mas vejo agora que não seb). 
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139 Se uma pessoa, diz a palavra <<cubo», por 
exemplo, eu sei qual . é o sentido . da palavra. 
Mas pode então ocorrer-me toda a aplicação 
da palavra, quando eu a compreendo assim? 
Sim, mas, por outro lado, não é o sentido da 
palavra também determinado por esta aplica­
ção? E podem estas maneiras de determinar 
o sentido contradizer-se? Pode aquilo que cap­
tamos de um golpe concordar com uma apli­
cação, ajustar-se-lhe, não se lhe ajustar? E como 
pode aquilo que num momento temos presente, 
aquilo que num momento nos ocorre, ajustar-se 
a uma aplicação? 

O que é .então aquilo que de facto nos 
ocorre, quando compreendemos uma palavra? 
Não é como que uma ilnagem? Pode não ser 

. . ? uma .unagem. 
Ora supõe que ·ao ouvires a palavra «cubo» 

te ocorre · uma imagem como o desenho de um 
cubo. Até que ponto é que esta imagem pode 
ajustar-se a uma aplicação da palavra «cubo», 
ou não se ajustar? -Talvez respondas «É sim-

.'Notas para o § 139: 

(a) <<Eu julgo que neste caso à palavra correcta é ... >>. 
Não mostra isto que o sentido de uma palavra é qualquer 
coisa que nos ocorre, e que é, por assim dizer, a imagem 
exacta que queremos usar aqui? Supõe que eu estava a 
escolher entre as palavras «imponente~>, <<digno~>, «orgu­
lhosó~>, <<venerável»- não é como se eu tivesse que escolher 
um desenho numa pasta de desenhos?-Não; o facto de se 
falar da palavra justa não mostra a existência de qualquer 
coisa que, etc. É-se antes inclinado a falar $quele qualquer 
coisa em forma de imagem, porque se pode sentir uma 
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pies; - se esta imagem me ocorre, e eu aponto 
para um prisma triangular por exemplo, e digo 
que é um cubo, então esta aplicação da palavra 
não se ajusta à imagem)).- Mas não se ajusta? 
Escolhi intencionalmente este exemplo de modo 
a tornar fácil imaginar um método de projec­
ção, de acordo com o qual a imagem afinal se 
ajusta. 

A imagem do . cubo sugeriu na verdade 
uma certa aplicação, mas eu podia também 
usar a imagem de outra maneira. 

140 Mas de que espécie foi então o meu erro? 
AqUele erro? Aquele erro que se podia expri­
mir da seguinte maneira: eu ter acreditado 
que a imagem me impunha uma determinada 
aplicação. Como pude acreditar nisso? Em que 
é que acreditei? Há então uma imagem, ou algo 
de parecido com uma imagem, que nos impõe 
uma determinada aplicação, e o meu erro con· 
sistiu apenas numa troca de imagens?- Pode­
ríamos também estar inclinados a usar a 
expressão seguinte: no máximo, estamos de-

palavra como justa; por que muits vezes se escolhe entre 
palavras como se escolhe entre itnagens semelhantes mas 
não idênticas; porque muitas vezes se usam imagens em 
vez de palavras, ou para ilustrar palavras, etc. 

(b) Eu vejo uma imagem; representa um homem de 
idade que, apoiado no ~u bastão, sobe um caminho ín· 
greme.-E como assim? O aspecto ·não seria o mesmo se 
ele tivesse vindo nessa posição a resvalar pela estrada 
abaixo? Um marciano talvez descrevesse a itnagem desta 
maneira. Dispenso-me de explicar porque é que nós não a 
descrevemos assim. 
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baixo de uma imposição ·psicológica, mas não 
lógica. E assim parece perfeitamente que conhe­
cemos dois géneros de casos. 

O que é que consegui, então, com o meu 
argumento? Chamou-nos à atenção (recordou­
-nos) que em certas circunstâncias estavamos 
dispostos a chamar «aplicação da imagem do 
cubo» a um processo diferente daquele em 
que tínhamos primitivamente pensado. O nosso 
«acreditar que a imagem nos impõe uma deter­
minada aplicação» consistiu então em que só 
nos ocorreu um caso e mais nenhum. «Há tam­
bém uma outra solução» significa: há também 
outra coisa à qual eu estou disposto a chamar 
«solução»; à qual eu estou disposto a aplicar 
esta e aquela imagem, esta e aquela analogia, 
etc. 

E o essencial é vermos que, ao ouvirmos 
a palavra, nos pode ocorrer o mesmo objecto 
e, no entanto, a sua aplicação, ser uma outra. 
E tem então o mesmo sentido em ambas as 
vezes? Julgo que diremos que não. 

141 E se nos ocorre não só a imagem do cubo 
mas também, com ela, o método de projecção? 
- Como é que posso imaginar este caso? Talvez 
vendo diante de mim um esquema do género 
de projecção. Talvez uma imagem com dois 
cubos ligados entre si pelos raios da projecção. 
-Mas avanço realmente com isso? Não posso 
também pensar outras aplicações deste es­
quema?- Sim, mas então não pode uma apli­
cação ocorrer-me? Pode, apenas temos que 
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alcançar uma maior clareza acerca do nosso 
emprego desta expressão. Supõe que eu dis­
cuto com uma pessoa diversos métodos de 
projecção, para que ela a seguir os utilize, e 
perguntemo-nos em que momento diremos que 
lhe ocorre o método de projecção que eu tenho 
em mente. 

Para este caso reconhecemos dois géneros 
de critérios: por um lado a imagem (seja de 
que género for) que lhe ocorre num dado ins­
tante; por outro lado, a aplicação que, com 
o decorrer do tempo, ela faz desta imagem. 
(E não é agora claro que é completamente ines­
sencial que esta imagem lhe ocorra na imagi­
nação e não como um desenho que está diante 
de si no papel, ou como um modelo; ou como 
um modelo que ele tenha construido)? 

Mas podem a imagem e a aplicação coli­
dir? Podem colidir na medida em que a ima­
gem nos cria uma expectativa de aplicação, 
porque em geral desta imagem os homens fa­
zem esta aplicação. 

Quero dizer: aqui há um caso normal e 
casos anormais. 

142 O uso das palavras só nos é prescrito nos 
casos normais; nós sabemos, não temos qual­
quer dúvida acerca do que, neste ou naquele 
caso, temos que dizer. Quanto mais anormal 
for o caso, tanto mais duvidoso se torna saber 
o que é que então se deve dizer. 

E se as coisas se passassem de uma ma­
neira completamente diferente do que na rea-
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!idade se passam - se, por exemplo, não hou­
vesse uma expressão característica da dor, do 
medo, da alegria; se a regra se tomasse em 
excepção e a excepção em regra, ou se ambas 
aparecessem aproximadamente com a mesma 
frequência- então o espírito dos nossos jogos 
de linguagem estaria perdido.- O espírito do 
processo de determinar o preço de uma fatia 
de queijo, a partir da posição do ponteiro de 
uma balança, estaria perdido se acontecesse 
frequentemente que, sem uma causa aparente, 
estas fatias crescessem ou encolhessem. Esta 
observação tomar-se-á mais clara quando fa­
larmos de coisas como a relação entre a expres­
são e o sentimento, e coisas semelhantes. 

143 Consideremos agora este género de jogo 
de linguagem: B, por ordem de A, tem que 
escrever séries de símbolos construídos a par­
tir de uma determinada lei. 

A primeira destas séries tem que ser a dos 
números naturais escritos em notação decimal. 
Como é que ele aprende a compreender esta no­
tação?- Começa-se por escrever para ele algu­
mas séries de números e pede-se-lhe que as 
copie. (Não te sintas chocado com a expressão 
«Séries de números», não está aqui usada in­
correctamente!). E aqui já há uma reacção nor­
mal e uma reacção anormal da pessoa que 
aprende.- Primeiro talvez guiemos, com a 
nossa, a mão dela, ao escrever a série de O a 9; 
e então a possibilidade de comunicação depen­
derá do facto de ela autonomamente continuar 
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a escrever. E aqui poder-se-ia, por exemplo, 
imaginar que ele de facto autonomamente 
copia algarismos, mas não a partir da série, 
umas vezes um, umas vezes outro, sem regra. 
E aqui acaba a comunicação.- Ou então a 
pessoa comete «erros)) na ordem em que os 
algarismos se sucedem na série. A diferença 
entre este e o primeiro caso é naturalmente 
apenas a frequência. - OU, então, ele faz 
um erro sistemático, escreve, por exemplo, 
só o segundo de dois números dados; ou copia 
a série O, 1, 2, 3, 4, 5, ... da seguinte maneira: 
1, O, 3, 2, 5, 4, .... Aqui já estaremos tentados 
a dizer que ela compreendeu erradamente. 

Mas repara: não há uma linha · nítida de 
fronteira entre um erro sistemático e um erro 
sem· regra, isto é, entre aquilo a que estás 
inclinado a chamar «erro .·sem regra)) e «erro 
sistemátiCO)). 

Pode-se talvez desabituá-la do erro siste­
mático (como de um vício). Ou aceita-se a sua 
maneira de copiar e tenta-se ensinar-lhe a ma­
neira normal como uma forma anómala, uma 
variante da sua. -E aqui pode também termi­
nar a capacidade de aprendizagem do nosso 
aluno. 

Nota para o § 143: 
Aquilo que temos a dizer para esclarecer o significado, 

quero dizer, a importância de um conceito, são muitas vezes 
factos da natureza de uma extraordinária generalidade, que, 
devido à sua grande generalidade, mal chegam a ser men­
cionados. 
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144 O que é que eu quero então dizer quando 
digo que «aqui pode terminar a capacidade 
de aprendizagem do aluno»? É uma afirmação 
que faço a partir da minha própria experiência? 
Claro que não. (Ainda mesmo que tivesse feito 
essa experiência). O que é que então estou a 
fazer com aquela proposição? Gostaria que dis­
sesses: «Sim, é verdade, isso também é pensá­
vel, isso também podia acontecer!».- Mas quis 
eu chamar a atenção de alguém para o facto de 
ele ser capaz de o imaginar? Eu queria pôr 
aquela imagem diante dos seus olhos, e o seu 
reconhecimento desta imagem consiste em que 
ele agora está inclinado a considerar um caso 
dado de uma outra maneira: isto é, a com­
pará-lo co~ esta série de imagens (e não 
aquela, por exemplo). Alterei o modo da sua 
percepção. Na índia os matemáticos dizem: 
«Olha para aqui.)) 

145 Suponhamos que o aluno agora escreve 
satisfatoriamente a série de O a 9.- E isto só 
será o caso, se ele conseguir fazê-lo frequente­
mente, não se o fizer correctamente uma vez 
em cem tentativas. Suponhamos que contiilua­
mos a série dos números naturais e eu chamo 
a sua atenção para a recorrência da primeira 
série nas unidades, e a seguir para a sua recor­
rência nas dezenas. (0 que apenas significa que 
eu uso certas acentuações, sublinho certos sím­
bolos, escrevo uns debaixo dos outros dest~ e 
daquela maneira, e coisas análogas).- Agora, 
o aluno, só por si, continua a série- ou não 
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continua. Mas por que é que dizes isso? É tão 
evidente! - Claro, eu só queria dizer: o impacto 
de qualquer explicação ulterior depende da sua 
reacção. 

Mas suponhamos agora que, depois de al­
guns esforços da parte do professor, o aluno 
continua a série correctamente, isto é, como 
nós o fazemos. Agora podemos dizer que ele 
domina o sistema de notação.-Mas para ter­
mos o direito de o dizer, que comprimento tem 
que ter a série? É claro que não podes especifi­
car aqui um limite. 

146 Se eu agora perguntar: «Compreendeu ele 
o sistema, se continuar a série até escrever o 
seu centésimo termo?» Ou, não se devendo fa­
lar de «compreender» no nosso primitivo jogo 
de linguagem, se eu perguntar: Assimilou ele 
o sistema, se continuar a série correctamente 
até aí?- Aqui dirás talvez: assimilar (ou tam­
bém compreender) o sistema não pode con­
sistir em continuar a série até este ou até 
aquele número; isso é apenas a aplicação a 
que conduz o acto de compreender. Compreen­
der é em si um estado, do qual surge a apli­
cação correcta. 

Em que é que se está de facto a pensar aqui? 
Não se está a pensar na derivação de uma série 
a partir da sua expressão algébrica? Ou em 
algo de análogo? Mas com isso voltamos onde 
estavamos. De facto podemos pensar em mais 
do que uma aplicação de uma expressão algé­
brica; e cada género de aplicação pode por 
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sua vez ser expresso aigebricamente- mas 
isto, claro, em nada nos faz avançar.- A apli­
cação permanece um critério de compreensão. 

147 «Mas como pode ela sê-lo? Quando eu digo 
que compreendo a lei de uma série, não o digo 
fundado na experiência, de que usei até . aqui 
a expressão algébrica desta e daquela maneira! 
De mim sei eu, em todo o caso, que tenho em 
mente a série com tais e tais propriedades, 
independentemente do ponto até onde de facto · 
a desenvolvi.» 

Queres então dizer que sabes qual é a apli­
cação da lei da série, independentemente de te 
recordares da sua aplicação r~al a números 
determinados. E dirás talvez: <<Obviamente! 
Porque a série é infinita e o segmento da série 
que eu desenvolvi é finito». 

148 Mas em que é que consiste este saber? 
Deixa-me fazer a pergunta: Quando é que sabes 
qual é esta aplicação? Continuamente? Noite 
e dia? Ou só quando pensas exactamente na 
lei da série? Isto é: sabes qual é esta aplica­
ção como também sabes o ABC e a tabuada? 
Ou chamas <<saber» a um estado ou processo 
da consciência- como um pensar-em-qualquer­
-coisa? 

149 Quando se diz que saber o ABC é um es-
tado de consciência, pensa-se num estado dum 
aparelho psíquico (talvez do cérebro), por meio 
da qual nós explicamos as exteriorizações deste 
saber. A um tal estado chama-se uma disposi-
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ção. Mas não é sem objecções que se fala aqui 
de um estado de consciência na medida em que 
deve haver dois critérios para o determinar; 
em particular, um reconhecimento da constru­
ção do aparelho sem ter que considerar os seus 
resultados. (Nada seria mais confuso que uti­
lizar aqui as palavras «consciente» e «incons­
ciente» para designar a oposição entre estados 
de consciência e disposição, porque este par de 
palavras oculta uma diferença gramatical). 

150 A gramática da palavra «saber» está, como 
é óbvio, intimamente aparentada com a das 
palavras «conhecer», «ser capaz de». Mas tam­
bém com a da palavra «compreende». («Domi­
nar» duma técnica). 

Notas para o § 150: 
(a) «Compreender uma palavra>>: um estado. Mas um 

estado de consciência? Chamamos estados de consciência 
à depressão, à excitação, à dor. Efectua a seguinte obser­
vação gramatical: Diz-se 

«Esteve todo o dia deprimido». 
«Esteve todo o dia numa grande excitação». 
«Desde ontem que tem tido continuamente dores». 
Também se diz «Desde ontem que compreendo esta 

palavra». Mas «Continuamente»?- Sim, pode-se falar numa 
interrupção desta compreensão. Mas em que casos? Com­
para: «Quando é que aliviaram as tuas dores?» e ccQuando 
é que deixaste de compreender a palavra?». 

(b) Suponhamos que se faz a pergunta: Quando é que 
sabes jogar xadrez? Continuamente? OU quando fazes um 
lance? E sabes todo o xadrez em cada lance? - E que estra­
nho é que para se saber jogar xadrez se precise de tão 
pouco tempo, e para jogar uma partida de tanto mais! 
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151 Mas também há està aplicação da palavra 
«saber»: diz-se «Agora já sei!» e analogamente 
<<Agora já sou capaz!» e <<Agora já com­
preendo!» 

Imagine-se o seguinte exemplo: A escreve 
séries de números; B observa-o e tenta encon­
trar a lei da sucessão dos números. Se conse­
gue encontrá-la, exclama: <<Agora já sou capaz 
de a continuar!>)- Esta capacidade, esta com­
preensão, é, pois, algo que se processa num 
momento. Vejamos mais de perto: o que é que 
se processa aqui? - Suponhamos que A escre­
veu os números 1, 5, 11, 19, 29; B diz que agora 
já sabe continuar a sucessão. O que é que acon­
teceu aqui? Diversas coisas podiam ter aconte­
cido; por exemplo, enquanto A escreve lenta­
mente um mimero a seguir ao outro, B esforça­
-se por experimentar diversas fórmulas algé­
bricas com os números já escritos. Quando o 
número 19 foi escrito, B experimentou a fór­
mula a,.= n 2 + n -1; e o número seguinte con­
finnou a sua suposição. 

Ou então: B não pensa em fórmulas. 
Observa, num certo estado de tensão, os nú­
meros que A vai escrevendo e toda a espécie 
de ideias confusas atravessa a sua cabeça. Até 
que se põe a si próprio a pergunta: <<Qual é a 
série das diferenças»?. E calcula 4, 6, 8, 10 e 
exclama: agora já sou capaz de continuar. 

Ou B observa A e diz: <<Sim, eu sei qual 
é essa série)) - e continua-a, tal como o faria 
se A tiveSse escrito a série 1, 3, 5, 7, 9.-Ou não 
diz uma palavra e continua simplesmente a 
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série. Talvez tivesse uma sensação a que se 
poderia chamar «<sto é fácil»! (Semelhante 
à sensação, por exemplo de respirar fácil e rapi­
damente depois de um ligeiro susto). 

152 São então estes processos que acabo de 
descrever o acto de compreender? 

«B compreende a lei da série» não signi­
fica no entanto: a fórmula «a..= ... » ocorreu­
-lhe! Porque é de facto pensável que a fórmula 
lhe ocorra e que todavia ele a não compreenda. 
«Ele compreende» tem que conter mais do que: 
ocorre-lhe a fórmula. E de facto mais do que 
quaisquer processos concomitantes, ou exterio­
rizações, todos mais ou menos característicos, 
do acto de compreender. 

153 Estamos a tentar captar o processo mental 
de compreender, aquele que se oculta, ao que 
parece, atrás de fenómenos concomitantes mais 
grosseiros e que, por isso mais saltam à vista. 
Mas não conseguimos. Ou melhor: não chega 
a ser uma verdadeira tentativa. Porque supondo 
que eu tinha encontrado algo que sucede em 
todos os casos de compreender- por que é que 
isso tem que ser compreender? Então como é 
que o processo de compreender podia estar 
oculto, se eu de facto disse: «agora já com­
preendo»? Porque compreendo? E se eu digo que 
está oculto -como é que sei o que é que tenho 
que procurar? Estou num caos conceptual. 
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154 Mas um momento! -· Se «Agora já com-
preendo a regra» não diz o mesmo que «Ocor­
re-me a fórmula ... )) (ou «Pronuncio a fór­
mula)). <<Escrevo a fórmula)), etc.). conclui-se, 
então, que eu uso a proposição «Agora já com­
preendo ... )) ou «Agora já sou capaz de conti­
nuar)) como uma descrição de um processo que 
acontece atrás ou ao lado do da enunciação da 
fórmula? 

Se tem que estar alguma coisa «atrás da 
enunciação da fórmula)), então serão certas 
circunstâncias, as quais me dão o direito de 
dizer que eu sou capaz de continuar a sucessão 
quando a fórmula me ocorre. 

Procura não pensar que compreender é 
um «processo mentab! -. Porque é essa a 
expressão que te confunde. Em sua substitui­
ção faz-te a pergunta: em que caso, em que 
circunstâncias, é que dizemos «Agora já sei con­
tinuar>), e a fórmula me ocorreu? 

No sentido em que existem processos ca­
racterísticos de compreeder (incluindo proces­
sos mentais), compreender não é um processo 
mental. 

(Processos mentais: o crescer e o decrescer 
de uma sensação de dor, o ouvir uma melodia, 
ouvir uma frase). 

155 Eis o que eu queria dizer: se ele subita-
mente soubesse continuar a sucessão, se ele 
subitamente compreendesse a regra, então isso 
talvez fosse uma vivência especial, que ele ten­
taria descrever se lhe fosse perguntado: «Como 
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foi, o que se passou em ti, quando subita­
mente compreendeste a regra?)) a sua des­
crição teria semelhanças com o que já des­
crevemos acima - mas aquilo que nos dá o 
direito de, num caso destes, dizer que ele com­
preende, que ele sabe continuar a sucessão, 
são as circunstttncias debaixo das quais ele 
teve uma tal vivência. 

156 Isto tomar-se-á mais claro se intercalar-
mos a consideração de uma outra palavra, 
nomeadamente a palavra ccler». Tenho que 
começar por fazer notar que, nestas conside­
rações, não incluo em «ler» a compreensão do 
sentido do que se lê; aqui ler é antes a activi­
dade de converter o que está escrito ou im­
presso em som; mas também de escrever um 
ditado, de copiar o que está impresso, de tocar 
lendo a partitura, etc. 

O uso desta palavra nas circunstâncias da 
nossa vida corrente, é-nos, claro, invulgarmente 
bem conhecido. Mas o papel que a palavra 
desempenha na nossa vida e, assim, o jogo de 
linguagem em que a aplicamos deixam-se difi­
cilmente representar, mesmo que a traços lar­
gos. Uma pessoa, digamos, um português, foi 
submetido, na escola ou em casa, a um dos 
métodos de ensino habituais entre vós, e apren­
deu, assim, a ler a sua língua. Mais tarde já 
lê livros, cartas, o jornal e outras coisas. 

Ora que se passa quando ele, por exemplo, 
lê o jornal? -Os seus olhos deslizam, por 
assim dizer, ao longo das palavras impre~sas. 
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pronuncia-as ou di-las só para si; e, em parti­
cular, lê certas palavras ao captar a sua fonna 
impressa como um todo, outras ao captar com 
os olhos a primeira silaba; algumas lê sílaba 
a sílaba, e uma ou outra, talvez, letra a letra. 
-Diríamos também que ele leu uma frase se, 
durante a leitura, nem fala em voz alta nem 
para si próprio, mas é capaz de reproduzir 
depois a frase, palavra por palavra, ou quase. 
-Pode dar atenção ao que lê ou também pode 
funcionar, como se poderia dizer, como uma 
máquina de leitura; quero dizer, ler em voz 
alta e correctamente sem dar atenção ao que 
lê, talvez por ter a sua atenção dirigida para 
qualquer outra coisa (de modo que não está 
em condições-de dizer, se lhe for imediatamente 
perguntado, o que é que leu). 

Com este leitor compara agora um princi­
piante. Este lê as palavras soletrando-as, com 
esforço. -Outras adivinha-as pelo contexto; 
ou já sabe, talvez, o texto de cor. O professor 
diz, neste caso, que ele realmente não lê as 
palavras (e que em certos casos apenas simula 
que as lê). 

Se pensamos nesta maneira de ler, na ma­
neira de ler do principiante, e nos perguntamos 
em que consiste ler, estaremos inclinados a 
dizer que ler é um acto psíquico consciente 
e especial. 

Deste aluno diremos também: «É claro 
que só ele sabe se realmente está a ler ou se 
aperias diz as palavras de cor». (Estas propo-
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sições «Só ele sabe ... » terão ainda que ser 
discutidas))). 

Mas eis o que eu quero dizer: temos que 
concordar que, no que diz respeito a pronun­
ciar uma das palavras impressas, o mesmo 
que se passa na consciência do aluno que 
simula lê-la, se pode passar na consciência do 
leitor experimentado que a lê. A palavra «ler» 
é usada diferentemente quando se fala do prin­
cipiante e quando se fala do leitor experimen­
tado.- Gostaríamos de poder dizer: o que se 
passa com o leitor experimentado e com o 
principiante, quando pronunciam a palavra, 
não pode ser o mesmo. E se não houver qual­
quer diferença, da qual estejam de facto cons­
cientes, então, tem que haver uma diferença 
nas operações mentais inconscientes; ou talvez 
no cérebro.- Gostaríamos de poder dizer: em 
qualquer caso são dois mecanismos diferentes! 
E o que se passa neles tem que distinguir ler 
de não-ler. -Mas estes mecanismos são de 
facto apenas hipóteses; modelos para explicar, 
para sintetizar o conteúdo das tuas percepções. 

157 Reflecte no caso seguinte: nós usamos, 
como máquinas de leitura, seres humanos ou 
outros seres. Serão para isso adestrados. A pes­
soa que os adestra diz, de alguns, que já con­
seguem ler, doutros que ainda não conseguem. 
Considera agora o caso de um aluno que não 
tenha, até agora, sido adestrado; mostra-se-lhe 
uma palavra escrita e ele, umas vezes, produz 
alguns sons, e aqui e ali acontece-lhe «por acasm, 
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que estão mais ou menos correctos. Uma outra 
pessoa, neste caso, ouve este aluno e diz «Ele 
lê>>. Mas o professor responde: «Não, ele não 
está a ler; foi apenas um acaso>>.- Mas supo­
nhamos que este aluno, ao ser posto diante 
de. outras palavras, reage a elas sempre correc­
tamente. Depois de algum tempo o professor 
diz: «Agora já é capaz de ler!»- MB$ o que é 
que se passou com aquela primeira palavra? 
Deve o professor dizer: «Enganei-me, de tacto 
ele leu-a» -ou ccSó mais tarde é que começou 
.realmente a ler»? Quando é· que começou a ler? 
Qual é a prinieira palavra que ele leu? Esta 
pergunta não tem aqui qualquer sentido. A ·não 
ser que se explique: ccA primeira piüavra que 
uma pessoa cclê» é .a primeira palavra da pri­
meira séri~ de 50 palavras que ela lê correcta­
mente» (ou uma explicação análoga). 

Mas tem de facto um sentido falar da pri­
meira palavra que ela leu se, ao contrário, 
usarmos cder» para designar . uma certa vivên­

. cia, nomeadamente a da passagem do símbolo 
para o som falado. Então ela pode dizer qual­
quer coisa como: «Foi nesta palavra que senti 
pela primeira vez: agora estou a len>. 

Ou no caso diferente de uma máquina de 
leitura, a qual, talvez à maneira de uma pia­
nola, traduz símbolos em sons, poder-se-ia di­
zer: ccSó depois disto ou daquilo ter acontecido 
à máquina -ligar estas e aquelas partes co~ 
fios- é que a máquina leu; o primeiro símbolo 
que ela leu foi...»; 
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Mas no caso da máquina humana de lei­
tura, «ler» significa: reagir desta e daquela ma­
neira a símbolos escritos. Assim, este conceito 
ficou completamente independente de um me­
canismo psíqUico ou de outro qualquer. - Aqui 
também não pode o professor dizer do aluno: 
«Talvez ele tenha lido esta palavra». Porque 
não há então qualquer dúvida acerca do que 
ele fez.- A transformação que foi tendo lugar 
quando o aluno começou a ler foi uma transfor­
mação do seu comportamento; e aqui não tem 
qualquer sentido falar de uma «primeira pala­
vra no seu novo estado de consciência». 

158 Mas não resulta isto apenas do nosso 
demasiadamente escasso conhecimento dos · 
processos do cérebro e do sistema nervoso? Se 
tivessemos deles um conhecimento mais exacto, 
podíamos ver que conexões é . que. são ligadas 
pelo programa de adestramento, e poderíamos 
então, se olhassemos para o cérebro do aluno, 
dizer: ccAgora leu esta palavra, agora foi ligada 
a conexão de ler». E tem de facto de ser assim 
-porque, doutra maneira, como podemos es­
tar tão certos de que existe uma tal conexão? 
1!: assim de facto a priori - ou é-o apenas pro­
vavelmente? E quão provável? Põe-te de facto 
a pergunta: o que é que sabes destas coisas? -
Mas se é a priori, então, isso significa que se 
trata de uma forma de explicação para nós par­
ticularmente elucidativa. 
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159 Mas, após alguma reflexão, somos tenta-
dos a dizer: o único critério real para deter­
minar se uma pessoa está a ler é o seu acto 
consciente de ler, de ler os sons a partir das 
letras. «Uma pessoa sabe de facto se está a ler 
ou a simular que lê!)). Suponhamos que A quer 
fazer crer a B que é capaz de ler o alfabeto 
cirílico. Aprende de cor uma frase em russo 
e di-la ao olhar para as palavras impressas 
como se estivesse a ler. Aqui diriamos certa­
mente que A sabe que não está a ler e que, ao 
simular a leitura, tem essa sensação. Porque 
há um conjunto de sensações mais ou menos 
características de ler uma frase impressa; não 
é difícil recordar algumas delas: pensa nas 
sensações de hesitar, de olhar mais rigorosa­
mente, de cometer um lapso de leitura, de uma 
maior ou menor velocidade da sucessão das 
palavras, etc. E da mesma maneira há sensa­
ções caracteristicas ao recitar uma coisa que 
se aprendeu de cor. E no nosso caso A não terá 
nenhuma das sensações que são características 
de ler, e terá talvez uma série de sensações 
que são características do dolo. 

160 Mas imagina o caso seguinte: Damos a 
uma pessoa que sabe ler fluentemente um 
texto que ela nunca tenha visto para ler. Ela 
lê o texto mas com a sensação de dizer uma 
coisa que aprendera de cor (isto podia ser, 
talvez, efeito de uma droga). Num caso como 
este diríamos, então, que ela realmente não lê? 
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Deixaríamos aqui as suas sensações servir de 
critério para determinar se ela lê ou .não? 

Ou um outro caso: Uma pessoa, debaixo 
da influência de uma determinada droga, pe­
rante uma série de símbolos escritos que não 
pertencem necessariamente a um alfabeto exis­
tente, pronuncia palavras a partir do número 
de símbolos, como se estes fossem letras, e de 
facto com todas as características exteriores 
e com as sensações de estar a ler. (Temos expe­
riências semelhantes no sonho; depois de acor­
dar diz-se qualquer coisa como: «Pareceu-me 
que estava a ler os símbolos, embora não fos­
sem de todo símbolos»). Alguns de nós esta­
riam inclinados a dizer que aquela pessoa lê 
os símbolos. Outros que ela não os lê.- Su­
pondo que, deste modo, ela leu (ou interpre­
tou) um grupo de quatro símbolos como TOPO, 

·e que nós lhe mostramos agora os mesmos sím-
bolos pela ordem inversa e ela lê OPOT, e que 
em experiências ulteriores mantém a mesma 
interpretação dos símôolos- então aqui esta­
riamos inclinados a dizer que ela inventou 
ad hoc, para si, um alfabeto e que lê a partir 
dele. 

161 Agora pensa também que existe uma série 
contínua de pontos de fronteira entre o caso 
em que uma pessoa diz de cor o que é suposta 
estar a ler, e o caso em que lê cada palavra 
letra por letra, sem recorrer a adivinhar uma 
palavra a partir do contexto ou a saber de cor. 
Faz a seguinte experiência: diz a série dos nú-

289 



meros de 1 a 12. Agora, olha para o mostrador 
do teu relógio e lê a série dos númeJ'()S 1 a 12. 
-Neste caso, a que é que chamaste «ler,,? 
Isto é: o que é que fizéste para passar a ser ler? 

162 Tentemos esta explicação: uma pessoa lê 
quando . deriva a execução a partir de um mo­
delo. E chamo aqui e<modelm, a um texto que 
ela tenha de ler ou copiar, a U.'ll ditado que ela 
tenha de escrever, ou a uma partitura que ela 
tenha de tocar, etc.- Por exemplo, se tivesse­
mos ensinado a uma pessoa o alfabetO cirílico 
e como é que se pronuncia cada uma das suas 
letras, e se lhe dessemos um texto para ler e ela 
o lesse pronunciando cada letra como lhe tinha 
sido ensinado, então diríamos, de facto, qu~ 
ela deriva o som de cada palavra escrita com 
a ajuda da regra que lhe foi dada. E este é 
também um caso nítido de ler. (Poder-se-ia 
dizer que lhe ensinámos a «regra do alfabeto») . 

Mas por que dizemos que ela derivou as 
palavras faladas das palavras impressas? Sabe­
mos mais que aquilo que lhe ensinámos? Mais, 
que como se deve pronunciar cada letra? E que 
a seguir leu as palavras em voz alta? A nossa . 
resposta será, talvez, a seguinte: o nosso aluno 
mostra que, com a ajuda da regra que lhe 
demos, faz as palavras passar de impressas 
a faladas. - Como isto se poderia mostrar 
tomar-se-á mais claro se alterarmos o nosso 
exemplo de modo a que o aluno, em vez de ler 
o texto em voz alta tenha que copiá-lo, tenha, 
que traduzir a escrita impressa em escrita à 
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mão. Porque neste caso podemos dar-lhe a 
regra sob a forma de uma tabela; numa coluna 
estão as letras de imprensa, na outra as letras 
em cursivo. E que ele deriva a palavra escrita 
em cursivo da palavra impressa mostra-o o 
facto de consultar a tabela. 

163 Mas e se, ao consultá-la, ele escrevesse 
sempre b em vez de A, c em vez de B, etc., e 
a em vez de Z?- A isto cham.ariamos também 
uma derivação a partir da tabela.- Poder-se-ia 
dizer que ele a usa segundo o esquema do § 86, 
em vez do primeiro. 

Seria pois uma derivação a partir da tabela, 
representável por um esquema de setas sem 
qualquer simples regularidade. 

Mas supõe que ele não se fica por uma 
espécie de transcrição, que a altera de acordo 
com a seguinte regra simples: se transcreveu 
um A num n, a seguir transcreve a próxima 
ocorrência de A em o, a ocorrência seguinte 
de A em p, etc. -Mas onde é a fronteira entre 
este procedimento por meio de regras e um 
procedimento sem quaisquer regras? 

Quer isto então dizer que a palavra «deri­
var)) não tem de facto sentido, uma vez qu~ 
este parece desintegrar-se quando o exami­
namos? 

164 No caso (162) o sentido da palavra «deri-
var>> era-nos completamente claro. Mas disse­
mo-nos, então, que este era apenas um caso 
especial de derivação, uma roupagem comple-
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~nte especial, que teria que ser tirada se 
quisessemos reconhecer a essência da deriva­
ção. Tirámos, então, essa cobertura especial, 
mas com isso desapareceu também a própria 
derivação.- Para encontrar a verdadeira alca­
chofra, tirámos todas as folhas. Porqúe (162) 
era de facto, um caso especial de derivação, 
mas a essência da derivação não estava oculta 
debaixo da sua superfície exterior; mas esta 
«superfície exterior>> era antes um caso da famí­
lia dos casos a que chamamos derivar. 

E assim também usamos a palavra «ler», 
para uma familia de casos. E debaixo de cir­
cunstâncias düerentes usamos critérios düe­
rentes .PaTa determinar se uma pessoa lê. 

165 Mas ler-· gostaríamos de dízer- é um 
processo que · se pode determinar completa­
mente! Lê uma página impressa-então já po­
derás ver que, enquanto lês, se passa algo de 
muito especial e sumamente característico.­
Bom, então, o que é que se passa enquanto leio 
a página impressa? Vejo palavras impressas 
e pronuncio palavras. Mas é claro que isto não 
é tudo porque eu podia ver palavras impressas 
e pronunciar palavras sem estar a ler. E tam­
bém não, se as palavras que eu pronuncio são 

Nota para o § 165: 

A gramática da expressão «uma (atmosfera) muito 
especial». Diz-se: «Esta cara tem uma expressão muito 
especial)) e procuram-se palavras para a caracterizar. 
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as que sou suposto obter das que estão impres­
sas por meio de um alfabeto dado.- E se tu 
dizes que ler é uma vivência especial, então não 
tem qualquer relevância decidir se tu lês ou não 
de acordo com uma regra do alfabeto univer­
salmente reconhecida.-Em que é que consiste, 
então, o característico de uma vivência de lei­
tura? -Aqui gostaria de dizer: «As palavras 
que eu pronuncio vêm de uma maneira espe­
cial.» De facto, não vêm como viriam se eu 
estivesse, por exemplo, a inventá-las.- Vêm 
por si. -Mas isto também não chega, porque, 
enquanto olho para as palavras, impressas, 
podem ocorrer-me sons de palavras, mas com 
isso não li de facto as palavras impressas.­
Gostaria ainda de dizer que não me ocorreram 
as palavras faladas como se qualquer coisa me 
fizesse lembrar delas. Eu não gostaria de di­
zer, por exemplo, que a palavra impressa 
«nada» me faz sempre lembrar do som «nada». 
-Mas é antes como se as palavras faladas 
se metessem para dentro ao serem lidas. Eu 
não posso olhar de facto para uma palavra 
impressa sem viver o processo especial de 
ouvir interiormente o som da palavra. 

166 Eu disse que as palavras faladas, ao serem 
lidas, vêm «de uma maneira especial»; mas de 
que maneira? Não é isto uma ficção? Vejamos 
com atenção, em letras isoladas, de que ma­
neira vem o som da letra. Lê a letra A.- Como 
é que o som veio?- Não sabemos o que dizer 
neste caso.- Agora escreve um a romano mi-
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núsculo! Como é que veio o movimento da mão 
ao escrevêlo-? Diferentemente do som, no exem­
plo anterior? -Tudo o que eu sei é que olhei 
para a letra impressa e depois escrevi a letra em 
cursivo.-Agora olha para o símbolo 0 e 
deixa que, ao mesmo tempo, um som te ocorra; 
pronuncia-o. A mim ocorreu-me o som <<U»; 
mas não posso dizer que houve uma diferença 
essencial na maneira como este som veio. A di­
ferença era a diferença de situação: eu tinha-me 
dito antes que devia deixar ocorrer-me um som; 
havia uma certa tensão, antes de o som vir. 
E não articulei o som c<U)) automaticamente, 
como se estivesse a olhar para a letra U. Além 
disso o símbolo não me· era familiar, como as 
letras. Olheio-o com uma certa tensão, com um 
certo interesse pela sua forma; pensei num 
sigma invertido.- Imagina q tens que utilizar 
regularmente este símbolo como uma letra; 
habituas-te a pronunciar um determinado som 
ao olhares para ele, talvez o som ccOsch)). Pode­
mos dizer mais do que, que passado algum 
tempo, este som vem automaticamente quando 
olhamos para o símbolo? Isto é, ao olhar para 
ele já não me ponho a pergunta: <<Que espécie 
de letra é esta?))- é claro que também não me 
digo ccCom este símbolo quero pronunciar o 
som «Osch)) -nem também: Este símbolo faz­
-me lembrar de algum modo o som ccOsch)). 

(Com isto compara a ideia seguinte: a ima­
gem na memória distingue-se . de outras ima­
gens mentais por uma característica espec:al.) 
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167 Qual é, então, o conteúdo da proposição 
segundo a qual ler é de facto um processo que 
se pode determinar completamente? Isso signi­
fica pois, que um processo completamente de­
terminado acontece durante a leitura, o qual é 
reconhecido por nós. -Mas se eu uma vez ler 
uma frase impressa e outra vez a escrever em 
Morse- acontece então realmente o mesmo 
processo mental?- Enquanto que, ao contrá­
rio, há uma unifoi:midade na vivência da lei­
tura de uma página impressa. Porque o pro­
cesso é um processo uniforme. E é facilmente 
compreensível que este processo se distinga 
daquele que consiste em uma pessoa deixar 
que as palavras lhe ocorram, enquanto olha 
para símbolos completamente arbitrários.­
Porque olhar para uma linha impressa já é 
invulgarmente característico, isto é, constitui 
uma imagem bastante especial: as letras, mais 
ou menos todas do mesmo tamanho, também 
relacionadas quanto à forma, recorrendo sem­
pre; as palavras, que em grande parte se repe­
tem continuamente, e que nos são infinitamente 
familiares, como caras completamente familia­
res.- Pensa no mal-estar que se sente quando 
a ortografia de uma palavra é alterada. (E nos 
sentimentos ainda mais profundos que foram 
suscitados por questões de caligrafia). De facto, 
nem todas as formas simbólicas se impregna­
ram profundamente em nós. Por exemplo, na 
Algebra da Lógica, um símbolo pode ser substi­
tuído por um outro símbolo arbitrário, sem 
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que isso suscite em nós sentimentos profun­
dos-. 

Pensa que a imagem visual da palavra nos 
é, num grau semelhante, tão familiar como a 
auditiva. 

168 Além disso, o olhar desliza ao longo das 
linhas impressas, diferentemente de ao longo 
de uma série de sinais arbitrários e floreados. 
(Mas aqui não falo do. que se pode verificar 
pela observação do movimento dos olhos da 
pessoa que lê). Gostaríamos de dizer que o 
olhar desliza sem a menor resistência, sem fi­
car parado e no entanto sem resvalar, enquanto 
na consciência, ao mesmo tempo, se processa 
um falar involuntário. E é assim que as coisas 
se passam quando leio em qualquer língua, 
impressa ou escrita, e em diversas formas de 
escrita. -Mas em tudo isto q'ij.ais são os tra­
ços essenciais de ler como tal? Nenhum, não 
há um traço que ocorra em todos os casos de 
ler! (Compara com o processo de ler a es­
crita impressa habitual, o processo de ler pala­
vras que estão impressas exclusivamente em 
maiúsculas, como por vezes sucede nas solu­
ções de adivinhas. Que processo tão diferente! 
-Ou ler a nossa escrita da direita para a 
esquerda). 

169 Mas, quando lemos, não temos a sensação 
de que as imagens das palavras são uma espé­
cie de causa da nossa fala? Lê uma frase! -
Agora segue com o olhar ao longo da série 
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dizendo uma frase. Não se sente que, no pri­
meiro caso, a fala está ligada com a percepção 
dos símbolos e que, no segundo caso, passsou 
ao lado da percepção dos símbolos, sem se 
ligar com ela? 

Mas por que é que dizes que temos a sensa­
ção de uma. causa? Causar é algo que podemos 
verificar através da experiência, por exemplo 
ao observarmos a concomitância regular de 
processos. Como é que eu posso dizer, então, 
que sinto aquilo que é desta maneira verifi­
cado na experiência? (É, no entanto, verdade 
que verificamos a causalidade não só pela 
observação de uma concomitância regular). Eu 
podia antes dizer que sinto que as letras cons­
tituem o fundamento pela qual eu leio assim 
e assim. Porque se uma pessoa me pergunta: 
«Por que é que lês assim?»- eu fundamento 
a minha maneira de ler com as letras que se 
encontram na página. 

Mas que é que se chama sentir esta funda­
mentação que eu enunciei, que eu pensei? Gos­
taria de dizer: ao ler sinto uma certa influência 
das letras sobre mim- mas não sinto uma in­
fluência da série de floreados arbitrários sobre 
o que digo.- Comparemos de novo uma única 
letra com um desses floreados! Diria também 
que sinto a influência do «i» quando leio esta 
letra? Há evidentemente uma diferença entre 
eu olhar para o «h> e dizer o som «h>, e olhar 
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para «§». A diferença consiste aproximada­
mente em que, ao olhar para a letra, oiço auto­
maticamente o som «i» na minha consciência, 
mesmo contra a minha vontade; e que, quando 
leio a letra em voz alta, pronuncio-a com muito 
menos esforço do que quando olho para «§». 
Quer dizer, as ·coisas passam-se assim quando 
eu faço a experiência; é claro que não se pas­
sam assim quando eu, ao olhar por acaso para 
o sinal « §», pronuncio mais ou menos uma 
palavra . em que ocorre o som «i». 

170 Nunca teríamos chegado a pensar que sen-
timos a influência das letras sobre nós, no 
acto de leitura, se não tivessemos comparado 
o caso das letras com o dos sinais arbitrários. 
E aqui reparamos de facto numa diferença. 
E interpretamos esta diferença como influên­
cia ou como falta de influência. 

E, de· facto, estamos particularmente incli­
nados para esta interpretação quando lemos 
intencionalmente devagar -um pouco para 
ver o que nos acontece quando lemos. Quando, 
por assim dizer, temos a clara intenção de nos 
deixar guiar pelas letras. Mas este «deixar-me 
guiar» consiste, por sua vez, em que eu olhe 
bem para as letras e que exclua outros pen­
samentos. 

Fantasiamos que, por meio ·de um senti­
mento vamos ter a percepção de um quase 
mecanismo de ligação entre a imagem da pala­
vra e o som que pronunciamos. Porque, quando 
eu falo de viver a influência, a causalidade, a 
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experiência de ser guiado, então isso tem que 
querer dizer que eu como que sinto o movi­
mento da alavanca que liga a imagem das letras 
com a fala. 

171 Eu podia ter expresso· verbalmente com 
acerto, mas de maneira diferente, a minha vi· 
vência da leitura de uma palavra. Assim, eu 
podia dizer que a palavra escrita me inspira 
os sons.- Mas também podia dizer que, du­
rante a leitura, a letra e o som constituem uma 
unidade- como se fosse uma liga. (Uma fusão 
semelhante ocorre, por exemplo, entre as caras 
e o som dos nomes dos homens célebres. Pa­
rece-nos que este nome é a única expressão 
correcta para esta cara). Quando eu sinto esta 
unidade, poderia dizer: vejo ou ouço o som na 
palavra escrita-. 

Mas agora lê algumas frases impressas 
como o fazes habitualmente, quando não pen­
sas no conceito de ler; e pergunta-te se ao 
leres tiveste essas vivências da unidade, da 
influência, etc.- Não digas que as tens in­
conscientemente! E não nos deixemos também 
desviar pela imagem de que estes fenómenos 
se revelam «ao serem vistos de perto»! Se eu 
tenho que descrever o aspecto dum objecto à 
distância, não torna esta descrição mais exacta 
o facto de eu dizer o que é que nele se pode 
observar se for visto de perto. 

172 Pensemos na vivência de ser guiado! Fa-
çamos a pergunta: em que é que consiste esta 
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vivência, por exemplo, quãndo nos guiam oca­
minho? - Imagina os seguintes casos: 

Tu estás num campo de jogos, com os 
olhos vendados, e és guiado pela mão, por uma 
pessoa, urnas vezes para a esquerda, outras 
vezes para a direita; tens que estar sempre 
preparado para o movimento da mão dela, e 
tens que dar atenção para que não tropeces, se 
ela fizer um movimento inesperado. 

Ou: Uma pessoa leva-te pela mão, com vio­
lência, para onde não queres. 

Ou: numa dançá és guiado pelo teu par; 
fazes-te tão réceptivo quanto possível, para adi­
vinhares a intenção dele e reagir à mais leve 
pressão. 

Ou: uma pessoa leva-te a um passeio; vão 
a conversar; onde quer que ela vá, vais tu 
também. 

Ou: vais ao longo de um caminho no 
campo, deixa-se guiar por ele. 

Todas estas situações são semelhantes en­
tre si; mas o que é que é comum a todas 
estas vivências? 

173 <<Mas ser-se guiado é de facto uma vivência 
especiah>! A resposta a essa observação é: tu 
pensas numa vivência determinada de ser-se 
guiado. 

Se eu quiser ter presente em mim a vivên­
cia daquela pessoa que, num dos exemplos an­
teriores, ao escrever ê guiada pelo texto im­
presso e por uma tabela, então imagino o 
olhar <<consciencioso», etc. Com isso suponho 
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também uma determinada expressão facial 
(por exemplo a de um guarda-livros conscien­
cioso). Nesta imagem é o escrúpulo, por exem­
plo, bastante essencial; numa outra imagem 
será essencial, por exemplo, a eliminação de 
todo e qualquer subjectivismo. (Mas supõe 
agora que uma pessoa faz acompanhar a exe­
cução de coisas, que as outras fazem marca­
damente sem atenção, da expressão - e porque 
não da sensação? -de escrúpulo. É ela então 
escrupulosa? Imagina que um criado, com to­
dos os sinais exteriores do escrúpulo, deixa 
o ta:lJuleiro de chá, com tudo o que lá está 
cair ao chão). Se eu torno em mim presente 
desta maneira uma vivência determinada, então 
aparece-me como sendo a vivência de ser guiado 
(ou de ler). Mas agora pergunto-me: O que é 
que fazias? Olhas para cada símbolo, fazes esta 
e aquela cara, escreves as letras concentrada­
mente, etc. -É isso então a vivência de se ser 
guiado? - A isso gostaria de dizer: «Não, não 
é: é algo de mais interior, de mais essencial». 
- É como se todos estes processos, mais ou 
menos inessenciais, estivessem finalmente en­
voltos numa atmosfera determinada, que SE'l 

torna evanescente quando eu a olho de perto. 

174 Pergunta-te como é que traças um seg-
mento paralelo a um segmento dado «concen­
tradamente))? Uma outra vez, pergunta-te como 
é que intersectas um segmento num ângulo 
dado concentradamente? O que é a vivência 
da concentração? Imediatamente te ocorre uma 
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detenninada expressão facial, um gesto - e 
então gostarias de dizer: «e é de facto uma 
experiência interior especff!ca». (Com o que, 
claro, nada acrescentastes). 

(Isto está ligado com o problema da natu­
reza da intenção, da vontade.) 

175 Desenha um símbolo arbitrário no papel. 
-Agora deixa-te ser guiado por ele e copia-o 
para um papel ao lado.- Gostaria de dizer: 
«Com certeza! Agora deixei-me guiar. Mas 
nisso o que é que aconteceu · de característico? 
--Quando eu digo o que aconteceu, deixa de me 
parecer característico». 

Mas agora repara: enquanto · me deixo 
guiar, é tudo completamente simples, nada noto 
de especial; mas depois, quando me pergunto 
o que é que ·aconteceu, parece ter sido algo de 
indescritível. Depois, nenhuma descrição me 
satisfaz. Não posso, por assim dizer, acreditar 
que apenas olhei, fiz esta e aquela cara, e tra­
cei o risco.- Mas lembro-me de qualquer outra 
coisa? Não; e no entanto sinto que deve ter 
havido qualquer outra coisa; em particular, 
quando eu digo para mim próprio as .palavras 
«guiar», «influência», etc. Digo-me então: «Fui 
de facto guiado». É então que surge a ideia 
daquela influênia intangível e etérea. 

176 Quando penso retrospectivamente naquela 
vivência, sinto que o essencial nela é ser uma 
«vivência de uma influência», de uma ligação 
- em oposição a uma simples simultàneidade 
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de fenómenos; mas ao mesmo tempo não gos­
taria de chamar «vivência da influência» a ne­
nhum fenómeno vivido. (Está aqui a ideia de 
que a vontade não é um fenómeno). Gostaria de 
dizer que tive a vivência do «porque» embora não 
haja um fenómeno ao qual eu queira chamar 
«vivência do porque». 

177 Gostaria de dizer: «Eu vivo o porque>>. Não 
porque me lembro desta experiência, mas por­
que, ao reflectir acerca daquilo que eu expe­
rimento num tal caso, isso é visto por meio do 
conceito de «porque)) (ou «influência)), ou «cau­
sa)), ou «ligação))). - É com certeza correcto 
dizer que tracei esta linha sob a influência da 
outra; mas isto não consiste simplesmente na 
sensação que eu tenho ao traçar a linha - mas 
antes, em certas circunstâncias, por exemplo, 
no facto de eu a traçar paralela à outra; embora 
isto também não seja geralmente essencial para 
se ser guiado -. 

178 Também dizemos: «Tu bem vês que eu me 
deixo guiar por ele» - e que é que vê a pessoa 
que o vê? 

Quando digo a mim próprio: «Mas estou 
a ser guiadO)), faço talvez um movimento com 
a mão, que exprime a acção de guiar. -Faz 
esse movimento com a mão, como se guiasse 
uma pessoa, e pergunta-te, então, em que é que 
consiste a parte de guiar deste movimento, por­
que aqui não guias ninguém. E no entanto gos­
tarias de chamar a este movimento o movi-
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mento de guiar. A essênéia de guiar não está, 
então, contida nem neste movimento, nem na 
sensação, e no entanto impõe-se o uso daquela 
designação. Uma forma do fenômeno de guiar 
impõe-nos esta expressão. 

179 Regressamos ao caso do§ 151. Isto é claro: 
não diríamos que B tem o direito de dizer as 
palavras «Agora já sei continuar)) porque a fór· 
mula lhe ocorreu, se a experiência não mos­
trasse uma conexão entre o ocorrer, o pronun­
ciar e o escrever da fórmula, e o facto de ele 
continuar a série. E existe obviamente uma tal 
conexão.- E agora poder-se-ia querer dizer 
que a proposição «Sou capaz de continuar» d~ 
o mesmo do que a proposição: «Tenho uma 
vivência, a qual a experiência mostra que con­
duz à continuação da série)). Mas foi isso que 
B quis dizer, quando disse que era capaz de 
continuar? Ocorre-lhe aquela frase ao espírito 
ou está disposto a dá-la como explicação do 
que tinha querido dizer? 

Não. Estas palavras «Agora já sei conti­
nuar» tinham sido correctamente usadas, 
quando a fórmula lhe ocorreu; em particular, 
na circunstância de, por exemplo, ter apren­
dido Algebra e já ter usado estas fórmulas. 
Mas isto não significa que aquela proposição 
é uma abreviatura da descrição de todas as 
circunstâncias que constituem o campo do 
nosso jogo de linguagem. - Pensa como apren­
demos a usar aquelas expressões «Agora já sei 
continuar)), «Agora sou capaz de continuar», 
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em que família de jogos de linguagem apren­
demos o seu uso. 

Também podemos imaginar o caso em que 
ao espírito de B nada ocorre além do facto 
de ele dizer de repente «Agora já sei conti­
nuar», talvez com uma sensação de alivio, e que 
de facto calcula os termos seguintes sem uti­
lizar a fórmula. E neste caso diríamos também 
-em certas circunstâncias - que ele soube 
continuar. 

180 Assim se usam estas palavras. Neste último 
caso, por exemplo, seria bastante enganador 
chamar às palavras uma «descrição de um 
estado da consciência». Podia chamar-se-lhe 
antes um «sinah>; e se foi correctamente apli­
cado, é julgado por nós a partir do que ele faz 
a segui,r. 

181 Para compreender isto, temos que reflectir 
também da seguinte maneira:- supondo que B 
diz que sabe conti~uar - mas ao querer con­
tinuar a série, pára e não consegue; devemos 
então dizer que ele não tinha o direito de ter 
dito que era capaz de a continuar, ou devemos 
antes dizer que ele já soube continuar a série, 
mas que agora já não sabe? -É claro que em 
casos diferentes dizemos-coisas diferentes. (Re­
flecti em ambas as espécies de casos). 

182 A gramática de «ajustar-se», «ser capaz de)) 
e «compreender)). Exercícios: ( 1) Quando é que 
se diz que um cilindro Z se ajusta a um cilindro 

305 



vazio H? Só enquanto Z está enfiado em H? ( 2) 
ÀS vezes diz-se: ÀS tantas horas Z deixou de se 
ajustar a H. Que critérios é que se empregam, 
num caso destes, para determinar as horas a 
que deixou de se ajustar? ( 3) o que é que se con­
sidera como um critério para determinar que 
um corpo mudou de peso num instante deter­
minado? Se estava nesse instante em cima da 
balança? (4) Ontem sabia o poema de cor; 
hoje já não sei. Em que casos é que tem sen­
tido fazer a seguinte pergunta: «Quando é que 
deixei de o saber de cor?,, (5) ·Uma pessoa 
pergunta-me «És capaz de levantar este peso?)). 
Eu respondo «SOU)). Ela diz «Então levanta-o,,, 
e eu não sou capaz. Em que circunstâncias se 
aceitaria como válida a seguinte justificação: 
«Quando eu respondi «Som,, ainda era capaz, 
é só agora que não sou capaz))? · 

Os critérios que aceitamos como válidos 
para «ajustar-se)), «ser capaz de)), «compreen­
der)), são muito mais complicados do que pode­
ria parecer à primeira vista; isto é, o jogo com 
estas palavras, o seu uso na comunicação pela 
linguagem, de que são os meios, o papel destas 
palavras na nossa linguagem é outro, muito 
mais complexo do que estamos tentados a acre­
ditar. 

(Este papel é o que temos que compreen­
der, para resolver paradoxos de carácter filo­
sófico. E para isso, habitualmente, não chega 
uma definição; e logo também não chega veri­
ficar que a palavra é ccindefiniveb.) 
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183 Em que é que ficamos no caso (151)? A pro-
posição «Agora já sou capaz de continuar>> ficou 
a significar o mesmo que «Agora ocorreu-me 
a fórmula>>, ou a significar outra coisa? Pode­
mos dizer que esta proposição, nestas circuns­
tâncias, tem o mesmo sentido (produz o mes­
mo) que aquela. Mas também que, em geral, 
estas duas proposições não têm o mesmo sen­
tido. Também dizemos: «Agora já sou capaz de 
continuar, quero dizer, já sei a fórmula»; como 
quando dizemos: <<Eu posso ir passear, isto é, 
eu tenho tempo»; mas também: ccEu posso ir 
passear, isto é, já tenho forças suficientes>>; 
ou: ccEu posso ir passear, no que diz respeito 
ao estado da minha perna» quando, por exem­
plo, contrastamos esta a outras condições para 
ir passear. Aqui temos que evitar pensar que 
existe, correspondendo à natureza do caso, uma 
totalidade de todas as condições (por exemplo 
para detenninar se uma pessoa vai passear), 
de tal modo que, por assim dizer, se fossem 
todas satisfeitas, ela não podia senão ir passear. 

184 Quero recordar-me de uma melodia e ela 
não me ocorre; de súbito digo: <<Agora já sei», 
e canto-a. O que é que se passou, ao sabê-la de 
de súbito? Também não pode ter-me ocorrido 
completa naquele momento! -Dirás talvez: 
ccÉ um sentimento especial, como se tivesse 
chegado agora» -mas está agora presente? 
E se eu agora começar a cantar e parar? Sim, 
mas não podia então naquele momento estar 
certo de que a sabia? Num · certo sentido ela 
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estava de facto presentet- Mas em que sen­
tido? De facto dizes que a melodia está pre­
sente, quando uma pessoa a cantou e ouve inte­
riormente, do principio ao fim. É claro que 
não nego que, à proposição de que a melodia 
está presente, pode ser dado um sentido com­
pletamente diferente- por exemplo, o de que 
eu .tenho um papel no qual ela está escrita. 
- E então em que consiste o facto de ela estar 
«certa» de que a sabe? -Pode naturalmente 
dizer-se: se uma pessoa diz com convicção que 
agora sabe a melodia, então é porque nesse 
momento ·ela está (de alguma maneira) toda 
presente no seu espírito - e isto é uma expli­
cação das palavras: ·<<a melodia está toda pre­
sente no seu espírito». 

185 Regressemos agora ao nosso exemplo (143). 
O aluno domina agora, pelos critérios habi­
tuais, a série dos números naturais. Ensinamos­
-lhe agora a escrever outras séries de números 
cardinais, e levamo-lo a escrever, com ordens 
da forma « + n» séries da forma 

O , n , 2n , 3n , etc. 

Assim, com a ordem « + 1», o aluno escreve a 
série dos números naturais.- Suponhamos 
que fizemos os nossos exercícios e testámos a 
sua compreensão até 1000. 

Agora levamos o aluno a continuar uma 
série (digamos « + 2 ») para lá de 1000 - e ele 
escreve 1000, 1004, 1008, 1012. 
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Dizemos então: «Repara no que estás a 
fazer.,,- O aluno não nos compreende. Nós 
esclarecemos: «Tu tinhas que somar dois; 
repara como começaste a série!»- A isto ele 
responde: «9laro! Então não está certo? Eu 
pensava que era assim que devia fazer>).- Ou 
supõe que ele, apontando para a série, diz: 
«Mas eu continuei da mesma lnane:ra ?» - En­
tão não nos serviria de nada dizer «Mas então 
não vês que ... ?,, e repetir-lhe as explieações e 
os exemplos já dados.- Num caso destes, po­
der-se-ia dizer: É da natureza desta pessoa 
compreender a ordem « + 2» e a nossa explica­
ção, do mesmo modo que nós compreendemos 
a ordem: <<Até 1000 soma sempre dois, até 2000 
soma sempre quatro, até 3000 soma sempre 
seis, etc.,,. 

Este caso teria semelhanças com o de uma 
pessoa cuja natureza fosse reagir ao gesto de 
apontar com a mão, olhando da direcção da 
ponta do dedo para o pulso, em vez de na 
direcção da ponta do dedo. 

186 <<0 que tu dizes leva, então, a que seja 
necessário, para seguir correctamente a ordem 
«+D>,, que, em cada estádio, se chegue a uma nova 
cognição- uma nova intuição,,.- Para seguir 
correctamente a ordem! Como é então deci­
dido qual é, num ponto determinado, o passo 
correcto? - <<0 passo correcto é aquele que 
concorda com a ordem- tal como esta tinha 
sido intencionada».- Então, rio momento em 
que deste a ordem <<+2,, intencionaste que ele 
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devia escrever 1002 a segUir a 1000 - e inten­
cionaste também, então, que ele devia escrever 
1868 a seguir a 1866, 100036 a seguir a 100034, 
etc., isto é, um número infinito de taiS propo­
sições? - <<Não; o que eu quis dizer foi que ele 
devia, a seguir a cada número, escrever o seu 
bissucessor; e daqui se seguem, por sua vez, 
todas aqueles proposições».- Mas a questão 
consiste precisamente em determinar o que é 
que se segue, para cada ponto, daquela propo­
sição. Ou também a que é que devemos cha­
mar, para cada ponto, «concordância>> com 
aquela proposição (e também com a intenção 
que deste à proposição, seja· o que for aquilo 
em que esta intenção possa ter consistido). 
Mais correcto do que dizer que é necessário 
uma intuição para cada ponto, seria talvez 
dizer: para cada ponto é necessário uma nova 
decisão. 

187 «Já então, quando dei a ordem, sabia que 
ele devia escrever .1002 a seguir a 1000>>!- Cer­
tamente; e podes mesmo dizer que então o 
intencionaste; apenas não te deves deixar enga­
nar pela gramática das palavras <<Saber)) e 
<<intencionar)). Porque de facto não queres dizer 
que então pensaste na transição de 1000 para 
1002 -e se pensaste nesta transição, então não 
pensaste nas outras. A tua proposição <<Já então 
sabia ... >> significa: <<Se me tivessem então per­
guntado que número é que ele deve escrever a 
seguir a 1000, então eu teria respondido «1002)). 
E disso não tenho eu dúvida. Trata-se de uma 
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suposição do género desta: «Se ele tivesse então 
caído à ·água, eu tê-lo-ia salvo a nadO>>.-Qual 
é o erro da tua ideia? 

188 AqUi eu gostaria de começar por dizer o 
seguinte: a tua ideia foi a de que aquele inten­
cionar da ordem fizera, à sua maneira, todas 
aquelas transições: como se, ao intencionares a 
ordem, a tua alma voasse à frente do teu corpo 
e fizesse todas as transições, antes de tu chega­
res com o teu corpo a este ou àquele termo. 

Estavas assim inclinado a usar expressões 
como: . «As transições estão realmente feitas, 
mesmo antes de eu as fazer por escrito, ou 
verbalmente, ou em pensamento>>. E parecia 
que estavam como que pré-determinadas, de 
uma maneira unívoca, antecipadas, como só 
intencionar é capaz de antecipar a realidade. 

189 «Mas não são as transições determinadas 
pela fórmula algébrica>>! -Na pergunta está 
um erro. 

Como é que usamos a expressão: «As tran­
sições são determinadas pela fórmula ... ». Como 
é o seu emprego? Podemos talvez para isso 
dizer que por educação (ou por adestramento) 
as pessoas são levadas a aplicar a fórmula 
y = x2 de tal maneira, que todas, ao inserirem 
o mesmo número no lugar de x, obtêm sempre 
o mesmo número para o valor de y. Ou então 
podemos dizer: «Estas pessoas foram adestra­
das de tal maneira que todas, ao receberem a 
ordem «+3», fazem no mesmo ponto a mesma 
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transição». O que poderíamos exprimir desta 
maneira: a ordem «+3», para estas pessoas, 
determina completamente qualquer transição 
de um número para o número seguinte. (EJ.n 

oposição a outras pessoas que, ao ouvirem esta 
ordem, não sabem o que têm a fazer; ou, então, 
que a ela reagem cada uma à sua maneira, 
mas com completa segurança). 

Por outro lado, podemos opor entre si 
diversos géneros de fórmulas, com os seus di­
versos géneros de aplicação (e os seus dife­
rentes géneros de adestramento). Chamamos 
então a fórmulas de um determinado género 
(e ao modo de aplicação associado) <<fórmulas 
que determinam um número y para um nú­
mero x dadm), e fórmulas de outro género 
aquelas que <mão determinam o nwnero y 
para um núme·ro x dado». <Y=X2 seria do pri­
meiro género, y ?é X 2 ser ~a do segundo). A pro­
posição «A fórmula ... determina um número y» 
passa então a ser uma asserção acerca da forma 
da fórmula- e temos agora que distinguir uma 
proposição como esta: «A fórmula, que eu 
escrevi, determina y», ou: «Aqui está uma fór­
mula que determina y», de uma proposição 
como a seguinte: «A fórmula Y=X2 determina 
o número y para um número x dadm). A per­
gurtta: «Está aqui uma fórmula que determina 
y?» significa então o mesmo que a pergunta: 
«Está aqui uma fórmula deste género ou da­
quele género?» -mas que devemos fazer com 
a pergunta «Ii: Y=X2 uma fórmu,la que deter­
mina y para um x dado?» não é claro sem ela-
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boração ulterior: podia fazer-se esta pergunta 
a um aluno para examinar a sua compreensão 
do emprego da palavra «determinar»; ou tam­
bém podia ser posta no sentido de um pro­
blema de Matemática, por exemplo, demons­
trar que, num sistema numérico detenninado, 
só existe um número que é o quadrado do 
número x. 

190 Poder-se-á agora dizer: «A maneira como 
a fórmula é intencionada detennina quais são 
as transições a fazer)). Qual é o critério para 
saber como a fórmula foi intencionada? Um 
pouco a maneira como a usamos continuada­
mente, como nos foi ensinado a usá-la. 

Por exemplo, nós dizemos a uma pessoa 
que usa um símbolo que nós não conhecemos: 
«Se com o símbolo «x!2)) tens a intenção de 
dizer x2, então vem-te para y este valor; se tens 
a intenção de dizer 2x, então vem-te para y 
aquele valor». Agora põe-te a seguinte per­
gunta: Como é que se faz para, com «x!2)), 
intencionar x 2 ou 2x? 

É assim também que intencionar pré-deter­
mina as transições. 

191 «É como se fosse capaz de, com um golpe, 
captar toda a aplicação da palavra)). Como 
o qué, por exemplo?- Não se é capaz, em 
certo sentido, de a captar com um golpe? E em 
que sentido é que tu não és capaz?-:É, de facto, 
como se «com um golpe fossemos capazes de 
a captar)) num sentido ainda mais directo.-
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Mas tens para isso· um -paradigma? Não. Esta 
forma de expressão sugere-se a si própria, como 
o resultado da sobreposição de diversa$ ima­
gens. 

192 Não tens qualquer paradigma deste facto 
excessivo, mas és seduzido a usar uma super­
expressão. (Poder-se-ia chamar-lhe um super­
lativo filosófico). 

193 A máquina como símbolo do seu efeito: 
a máquina, podia eu começar por dizer, parece 
já ter em sio efeito. O que é que isto quer 
dizer? Ao conhecermos a máquina, tudo o 
resto, isto é, os movimentos que ela fará, pa­
rece já estar completamente determinado. 

;Falamos como se estas partes só se pudes­
sem .movimentar desta maneira, como se não 
pudessem· fazer mais nada.- Como é então? 
Esquecemos que elas têm a possibilidade . de 
entortar, de partir, de fundir, etc. Sim, em 

. muitos casos não pensamos nisso. Usamos uma 
máquina, ou a imagem de uma máquina, como 
um símbolo de um certo efeito. Mostramos esta 
imagem, por exemplo, a~ pessoa, e supomos 
que esta deriva da imagem os fenómenos do 
movimento das partes. (Tal como podemos dar 
a uma pessoa uma definição de um número 
simplesmente que é o vigésimo quinto da série 
1, 4, 9, 16, ... ). 

«A máquina parece já ter em si o . seu 
efeito)) significa: estamos inclinados a compa­
rar os movimentos futuros da máquina, na sua 

314 



determinação, com objectos que existem já 
numa gaveta, da qual nós os tiramos.- Mas 
não falamos assim quando se trata de prever 
o comportamento real de uma máquina. Em 
geral, não esquecemos, então a possibilidade 
da deformação das partes, etc.- Mas já fala­
mos assim quando nos admiramos de . como 
nos é possível utilizar a máquina como sím­
bolo de uma espécie de movimento- uma vez 
que, de facto, ela também se pode movimentar 
de maneiras completamente diferentes. 

Poderíamos dizer que a máquina, ou a sua 
imagem, são o início de uma série de imagens 
que aprendemos a derivar a partir desta ima­
gem. 

Mas se reflectimos que a máquina podia 
ter-se movimentado de outra maneira, então 
pode parecer que o seu género de movimento 
teria que estar contido ainda com maior deter­
minação na máquina como sfmbolo, do que na 
máquina real. Então, já não é suficiente que 
estes sejam, de acordo com a experiência, os 
movimentos pré-determinados; eles têm que 
realmente- num sentido misteribso- já estar 
presentes. E é verdade: o movirilento do sím­
bolo da máquina está pré-determinado de uma 
maneira diferente da do movimento de uma 
máquina real dada. 

194 Quando é que nos ocorre o pensamento 
seguinte: a máquina tem já em si, de uma ma­
neira misteriosa qualquer, os seus movimentos 
possíveis? Bem, quando se faz Filosofia. E o que é 
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que nos desviou para este pensamento? A maneira 
como falamos da máquina. Nós dizemos~ por 
exemplo, que a máquina tem (possui) estas 
possibilidades de movimento; falamos da má­
quina rigida ideal, que só se pode movimentar 
desta e daquela maneiras.- A possibüidade 
de movimento o que é? Não é o movimento; 
mas também não parece ser a simples condi­
ção ffsica do movimento- como quando se 
deixa uma folga entre o pemo e a cavilha de 
tal modo que ,o perno não fica rigorosamente 
apertado à cavilha. Esta é de facto empirica­
mente a condição do movimento, mas também 
seria possível fazer da coisa uma concepção 
diferente. A possibilidade do movimento é an­
tes suposta ser uma sombra do próprio movi­
mento. Mas conheces uma tal sombra? E por 
sombra não entendo eu uma imagem, qualquer 
que seja, do movimento - porque esta ima­
gem, não seria necessariamente a imagem deste 
movimento em particular. Mas a possibilidade 
deste movimento é necessariamente a possibi­
lidade deste movimento em particular. (Repara 
na altura a que chegam aqui as ondas da lin­
guagem)! 

As ondas acalmam e agora podemo-nos pôr 
a seguinte pergunta: quando falamos acerca de 
uma máquina, como é que usamos a expressão 
«possibilidade de movimento?,,.- Mas, então, 
donde é que vieram as ideias estranhas? Bem, 
eu mostro-te a possibilidade do movimento, tal­
vez por meio de uma imagem do movimento: 
«então a possibilidade é semelhante à reali-
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dade)). É como quando dizemos «ainda não está 
em movimento, mas já tem a possibilidade 
de se mover)) - «e assim a possibilidade é algo 
que está muito perto da realidade)). Podemos 

. às vezes duvidar se esta e aquela condições 
físicas tornam possível este movimento, mas 
nunca duvidamos se isto é a possibilidade deste 
ou daquele movimento: «assim a possibilidade 
do movimento está para o próprio movimento 
numa relação peculiar, mais estreita que a da 
imagem com o seu objectO)), uma vez que se 
pode duvidar se isto é uma imagem deste · ou 
daquele objecto. Nós dizemos: «A experiência 
mostrará se isto dá ao perno esta possibilidade 
de movimento)), mas não dizemos: «A experiên­
cia mostrará se isto é a possibilidade deste 
movimentm); «e assim não é um facto da expe­
riência que esta possibilidade é a possibilidade 
deste movimento em particular,,. 

Ao repararmos nas nossas próprias expres­
sões acerca destas coisas, em vez de as com­
preendermos, damos-lhes interpretações erra­
das. Quando fazemos filosofia somos como sel­
vagens, homens primitivos, que ouvem as ex­
pressões dos homens civilizados, interpretam­
-nas erradamente e tiram, da sua interpretação, 
as conclusões mais extravagantes. 

195 <<Mas eu não quero dizer que o que eu faço 
agora (ao captar o sentido) determina causal 
e empiricamente a aplicação futura, mas antes 
que, de uma maneira estranha, a própria aplica­
ção já está, num certo sentido, presente».-
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Mas, «num certo sentido está de facto pre­
sente!». De facto, no que dizes, só é falsa a 
expressão «de uma maneira estranha». O resto 
está correcto; e a proposição só parece estra­
nha se se imaginar para ela um jogo de lingua­
gem diferente daquele em que de facto a apli­
camos. (Alguém contou-me ter-se, enquanto 
criança, admirado de que o alfaiate «pudesse 
coser o fato» -ele pensava que o sentido desta 
expressão era que, por meio de simples coser, 
um fato aparece pronto, ao coser-se fibra sobre 
fibra). 

196 A aplicação incompreenàida da palavra é 
interpretada como expressão de um processo 
estranhQ. (Tal como se concebe o tempo como 
um meio estranho e a alma como uma coisa 
estranha). 

197 «É como se pudessemos de um golpe captar 
toda a aplicação da palavra».- É isso o que 
dizemos fazer, isto é, às vezes descrevemos com 
essas palavras o que fazemos. Mas no que acon­
tece nada há de estranho, de espantoso. Só se 
torna estranho quando somos levados a pensar 
que o desenvolvimento futuro, de uma maneira 
qualquer, já tem que estar presente no acto de 
captar o sentido, e no entanto não está presente. 
-Não temos dúvida, então, de que compreen­
demos a palavra e, :Por outro lado, o sentido 
dela está na sua aplicação. Não tenho dúvida de 
que agora quero jogar xadrez, mas o jogo de 
xadrez só o é através de todas as suas regras, 
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etc. Não sei então, o que quero jogar antes de 
o ter jogado? Ou estão antes todas as regras 
contidas no meu acto de intenção? Ou mos­
tra-me a experiência que, habitualmente, a este 
acto de intenção se segue este género de jogo? 
Não posso, então, estar seguro sobre o que é que 
tenho a intenção de fazer? E se isto é destituído 
de sentido - que género de super-rigida cone­
xão existe entre o acto de intenção e o objecto 
intencionado? -Onde é feita a conexão entre 
o sentido das palavras «Vamos jogar uma par­
tida de xadreZ>> e todas as regras do jogo?­
Bem, na lista das regras do jogo, no ensino 
do jogo, na prática quotidiana de jogar. 

198 «Mas como é que uma regra me pode ensi-
nar aquilo que eu tenho a fazer neste ponto? · 
Há sempre uma interpretação que torna con­
ciliável .o que quer que eu faça com a regra». 
-Não, não é isso que se devia dizer, mas antes: 
cada interpretação está, juntamente com o que 
é interpretado, suspenSa no ar e não pode · ser­
vir-lhe de apoio. As interpretações por si não 
determinam o sentido. 

«Então o que quer que eu faça é conciliável 
com a regra»? -Deixa-me fazer a pergunta 
desta maneira: o que é que a expressão de uma 
regra- digamos uma seta a indicar um cami­
nho- tem que ver com as minhas acções? Que 
espécie de conexão existe entre elas? Bem, de 
certo modo a seguinte: fui adestrado a reagir 
a este sinal de uma determinada maneira, e é 
assim que reajo agora. 
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Mas com· isso apenas especificaste uma 
conexão causal, apenas explicaste como suce­
deu que nós agora nos orientemos por meio 
deste sinal; não explicaste em que é que con­
siste realmente este seguir o sinal. Não, eu 
sugeri ainda que uma pessoa só se orienta por 
um sinal ria ·medida em que existir wn uso 
continuo, um costume de se orientar por ele. 

199 ~ aquilo a que chamamos ccseguir uma 
regra» algo .q,ue apenas um homem, uma vez 
na vida, pudesse fazer?.- E isto é naturalmente 
uma nota acerca da gramática da expressão 
«seguir a regra». 

Não pode ser que uma regra tenha sido 
seguida uma única vez por um único homem. 
Não pode ser que uma comunicação tenha sido 
feita, que uma ordem tenha sido dada ou com­
preendida apenas uma vez. Seguir uma regra, 
fazer uma comunicação~ dar uma ordem, jogar 
uma partida de xadrez, são costumes (usos, 
instituições). 

Compreender uma proposição signüica 
compreender uma linguagem. Compreender 
uma linguagem significa dominar uma técnica. 

200 ~ naturalmente pensável que, num povo 
em que o xadrez não é conhecido, duas pes­
soas se sentem diante de um tabuleiro ·e exe­
cutem os lances de uma partida de xadrez; e 
incluiiido mesmo todos os fenómenos psíquicos 
de que estes são acompanhados. E se nós vís­
semos isto diríamos que elas estavam a jogar 
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:xadrez. Mas agora imagina wna partida de 
xadrez traduzida, a partir de certas regras, 
numa série de acções, que não estamos habitua­
dos a associar com um jogo -talvez como sol­
tar gritos e bater com os pés. Suponhamos 
agora que aquelas duas pessoas, em vez de 
jogarem a forma de :xadrez que nós conhece­
mos, soltam gritos e batem com os pés; e de 
facto de tal modo, que é possível, a partir de 
regras apropriadas, traduzir o que fazem numa 
partida de :xadrez. Ainda estaríamos inclinados 
a dizer que jogam um jogo? E com que direito 
é que o poderíamos dizer? 

201 O nosso paradoxo era o seguinte: uma 
regra não pode determinar wna forma de 
acção, por qualquer forma de acção ser conci­
liável com a regra. E a nossa resposta foi: se 
qualquer forma de acção é conciliável com a 
regra, então também qualquer forma de acção 
contradiz a regra. E por isso não existe aqui 
nem concordância nem contradição. 

Que se trata de uma compreensão errada 
da experiência mostra-se logo no facto de, neste 
raciocínio, fazermos uma interpretação atrás 
da outra, como se cada uma nos tranquilizasse 
pelo menos por um momento, até pensarmos 
numa outra interpretação, que está atrás desta. 
Com isto, de facto, mostramos que existe uma 
concepção de wna regra que não é wna inter­
pretação; é antes aquilo que, na sua aplicação 
em cada caso, se exterioriza no que chamamos 
«seguir a regra>> e <<ferir a regra». 
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Por isso é-se inclinado· a dizer: toda a acção 
subordinada à regra é uma interpretação. Mas 
«interpretar,, só se devia chamar · à substi­
tuição da expressão de uma regra por outra 
expressão. 

202 Por isso «seguir a regra,, é uma praxis. 
E crer estar a seguir a regra não é seguir a 
regra. E por isso não se pode seguir a regra 
«privatim,,, porque então crer estar a seguir a 
regra seria o mesmo do que seguir a regra. 

203 A linguagem é um labirinto de caminhos. 
Vindo de um lado, conheces o caminho; vindo 
de outro lado, mas para o mesmo ponto, já 
não conheces o caminho. 

204 Como as coisas estão, posso, mais ou me-
nos inventar um jogo que nunca será jogado 
por ninguém.- Mas seria também isto pos­
sível: supor que a humanidade nunca tinha 
jogado jogos; um dia, uma pessoa inventa um 
jogo - que no entanto nunca foi jogado? 

205 <<É isso mesmo o que é notável na intenção, 
nos processos da consciência, que para eles a 
existência do costume, da técnica, não é neces­
sária; que é, por exemplo, pensável que num 
mundo, no qual não existem jogos, duas pes­
soas joguem uma partida de xadrez, ou tam­
bém só o princípio de uma partida de xadrez 
e depois sejam interrompidas.,, 
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Mas o jogo de xadrez não é definido pelas 
suas regras? E como é que estão estas regras 
presentes no espírito daquele que tem a inten­
ção de jogar xadrez? 

206 Seguir uma regra é análogo a obedecer a 
uma ordem. É-se para isso adestrado e reage-se 
de uma determinada maneira. Mas se, quer à 
ordem quer ao adestramento, uma pessoa reage 
de uma maneira, outra pessoa de outra maneira, 
etc.? Quem é que então tem razão? 

Pensa que chegas, como investigador, a 
uma terra· desconhecida na qual se fala uma 
língua que te é completamente estranha. Em 
que circunstâncias é que dirias que nessa terra 
as pessoas dão ordens, compreendem ordens, 
cumprem-nas, insurgem-se contra elas, etc.? 

As formas de acção que os homens têm · 
em comum são o sistema de referência por 
meio do qual interpretamos uma língua dife­
rente da nossa. 

207 Imaginemos que as pessoas daquela terra 
levam a cabo as actividades habituais dos 
homens e que parecem servir-se, ao fazê-lo, de 
uma linguagem articulada. Se se observa o que 
fazem, então o que fazem é compreensível, pa· 
rece-nos ser «lógico)). Mas se tentamos apren­
der a sua língua, descobrimos que é impossível. 
Nela, de facto, não existe qualquer conexão 
regular entre o que é falado, os sons, e as 
acções; e, no entanto, estes sons não são supér­
fluos, porque se, por exemplo, pusermos uma 
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. mordaça na boca de uma destas pessoas, isto 
tem as mesmas consequências que teria entre 
nós: sem os sons, as acções destas pessoas caem 
em confusão, . se me é permitido usar esta 
expressão. 

Devemos dizer que estas pessoas têm uma 
linguagem com ordens, comunicações, etc.? 

Em relação ao que chamamos <<linguagem», 
falta-lhe a regularidade. 

208 Explico assim, então, p que é «ordem)) e o 
que é <<regra» por meio de <<regularidade))? -
Como é que eu explico a uma pessoa o sentido 
de <<regular)), <<uniforme)), «igual»?- A uma 
pessoa que, digamos, só fala francês, explicarei 
estas palavras · por meio das palavras francesas 
correspondentes. Mas a uma que ainda não 
possua estes conceitos, tenho que ensinar o uso 
destas palavras por meio de exemplos e de 
exercícios -E com isso não lhe digo menos 
do que eu próprio sei. 

Ao fazer este ensino, mostrar-lhe-ei cores 
iguais, linhas iguais, figuras iguais, ela terá que 
procurar umas, produzir outras, etc. Levá-la-ei, 
digamos, por meio de uma ordem, a continuar 
<<uniformemente)) o desenho de um ornato _se­
rial. - E também a continuar progressões; 
Assim, de, por exemplo: , continuar 
pára 

Eu faço para ela ver, ela faz a partir do 
que eu faço; e exerço alguma influência sobre 
ela por meio de expressões de acordo, de repro­
vação, de expectativa, de encorajamento. Umas 
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vezes deixo-a fazer como ela quer, outras vezes 
não deixo, etc. 

Pensa que estás presente durante o ensino. 
Nenhuma palavra seria explicada por meio de 
si própria, não se faria qualquer circulo lógico. 

Neste ensino, as expressões «e assim por 
diante» e «e assim por diante ad infinitum» 
são também explicadas. Para isso pode, entre 
outras coisas, usar-se um gesto. O gesto que 
significa «continua assim!» ou «e assim por 
diante» tem uma função comparável à de apon­
tar para um objecto, ou para um lugar. 

Tem que se distinguir o «etc.» que é a abre­
viatura de uma notação daquele que o não é. 
E o «etc. ad inf.» não é uma abreviatura da 
notação. O facto de não sermos capazes de 
escrever todos os algarismos que constituem o 
número 1t não é, como alguns matemáticos às 
vezes crêem, uma insuficiência humana. 

Um ensino que queira ficar pelos exemplos 
dados distingue-se daquele que aponta para lá 
deles. 

209 «Mas não transcende a compreensão o âm-
bito de todos os exemplos»? -Uma expressão 
bastante estranha e completamente natural! -

E é tudo? Não há uma explicação ainda 
mais profunda? Ou não tem a compreensão 
da explicação que ser mais profunda? -Bem, 
eu próprio, tenho uma compreensão mais pro­
funda? Tenho eu mais que aquilo que dou na 
explicação? -Mas então de onde vem a im­
pressão de que eu teria mais? 
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É a mesma situação, quando interpreto 
o que é ilimitado como sendo um comprimento 
que ultrapassa todo o comprimento? 

210 <<Mas explicas-lhe realmente aquilo que tu 
próprio compreendes? Não a deixas adivinhar 
o essencial? Dás-lhe exemplos- e ela tem que 
adivinhar que tendência apresentam os exem­
plos, e portanto a tua intenção».- Toda a expli· 
cação que eu possa dar a mim próprio também 
lha dou. - <<Ele adivinha o que eu intenciono» 
quereria então dizer o seguinte: ocorrem-lhe 
diversas interpretações· da minha explicação, 
e adivinha uma delas. Ela poderia, então, per­
guntar-me e eu poderia e dar-lhe-ia uma res­
posta. 

211 <<Seja como for que lhe ensinaste a conti-
nuar a série do desenho do ornato - como é 
que ela pode saber como é que ela própria 
deve continuá-la».- Bem, como é que eu o sei? 
-Se isto significa <<tenho eu razões?>>, então 
a resposta é: as razões acabam-se depressa. 
E então terei que agir sem elas. 

212 Se uma pessoa de quem eu tenho medo 
me dá a ordem de continuar a série, então eu 
rapidamente o faço, com completa segurança, 
e a falta de razões não me preocupa. 

213 <<Mas este segmento inicial da série podia 
obviamente ser interpretado de diversas manei­
ras (por exemplo através de expressões algébri-

326 



cas) e por isso tens que começar por escolher 
uma destas interpretações,,. De todo que não! 
Era possível, em ceitas circunstâncias, ter uma 
dúvida .. Mas isso não diz que eu tive a dúvida, 
ou que eu só podia duvidar. (Isto está em cone­
xão com o que há a dizer acerca da «atmosfera,, 
psicológica que acompanha um processo). 

Podia apenas a intuição eliminar esta dú­
vida? - Se a intuição é uma voz interior­
como é que eu sei como devo segui-la? E como 
é que eu sei que a intuição não me conduz ao 
erro? Porque, se a intuição me pode conduzir 
à verdade então também me pode conduzir 
ao erro. 

(A intuição é uma desculpa desnecessária.) 

214 Se é necessária uma intuição para desen-
volver a série 1234 ... então também é neces­
sária uma intuição para desenvolver a série 
2222 . ... 

215 Mas não é a igualdade pelo menos igual? 
Na igualdade de uma coisa consigo pró­

pria parece que temos um paradigma infalível 
para a igualdade. O que eu quero dizer é o 
seguinte: «Aqui não pode haver diversas inter­
pretações. Quando ele vê uma coisa diante de 
si, então vê também a igualdade,,. 

São, então, duas coisas iguais quando são 
como uma coisa? E como é que eu devo agora 
aplicar aquilo que eu vejo numa coisa ao caso 
de duas? 
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216 «Uma coisa é idêntica- a si própria».- Não 
há melhor exemplo de uma proposição inútil, 
a qual, no entanto, está ligada a um certo jogo 
mental. Como se imaginássemos inserir mental­
mente a coisa na sua própria forma, e descobrís­
semos que se ajusta perfeitamente. 

Também poderiamos dizer: «Qualquer 
coisa se ajusta a si própria».- Ou então: «Cada 
coisa ajusta-se à sua própria forma». Para isso, 
olha-se para a coisa e visualiza-se que um es­
paço tinha sido deixado para ela, que ela agora 
ocupa inteiramente. Ajusta-se esta mancha ao 
seu fundo branco?- Mas é esse exactamente 
o aspecto que teria, se tivesse antes havido um 
buraco ao qual o sinal se tivesse ajustado .. Com 
a expressão «ajusta-se» este aspecto não é sim­
plesmente descrito, esta situação não é simples­
mente descrita. 

«Qualquer mancha de cor ajusta-se rigoro­
samente ao seu fundo» é uma forma um pouco 
mais especializada do axioma da identidade. 

217 «Como é que eu posso seguir uma regra»? 
- Se isto não é perguntar pelas causas, então 
é perguntar pela justüicação do meu proce­
dimento. 

Se esgotei as justüicações, então, é porque 
já estou a escavar na rocha, e a minha pá entor­
ta-se. Estou então inclinado a dizer: «Eu pro­
cedo assim)). 

<Lembra-te que muitas vezes engunos 
explicações, não por causa do seu conteúdo, 
mas por causa da sua forma. 1!:, da nossa parte, 
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uma exigência arquitectónica; a explicação 
como um friso falso, que suporta coisa ne­
nhuma). 

218 Qual é a origem da ideia segundo a qual 
o inicio da série é uma parte visível de carris 
que correm invisivelmente até ao infinito? Ora, 
em vez da regra, podíamos pensar em carris. 
E à aplicação ilimitada da regra correspondem 
carris infinitamente longos. 

219 «As transições já estão de facto todas fei-
tas» significa: deixei de ter escolha. A regra, 
uma vez selada com um determinado sentido, 
traça através de todo o espaço as linhas que 
vão seguir a sua execução. -Mas ainda que 
assim fosse, em que é que isso me ajudaria? 

Não; a minha descrição só tem sentido, 
se for compreendida simbolicamente.- Pare­
ce-me ser assim- deveria eu ter dito. 

Quando eu sigo a regra, não escolho. 
Eu sigo a regra como se fosse cego. 

220 Mas que fim é que serve aquela proposição 
simbólica? Era suposta acentuar uma diferença 
entre uma condição causal e uma condição 
lógica. 

221 A minha expressão simbólica era realmente 
uma descrição mitológica do uso de uma regra. 

222 «A linha sugere-me como devo prosseguir». 
-Mas, é claro, isto é apenas uma imagem. E se 
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eu julgar que ela me sugere, como que irres­
ponsavelmente, uma vez isto outra vez aquilo, 
então também não direi que a sigo como a uma 
regra. 

223 Não se sente a obrigação de ter que ter 
sempre presente o aceno (a insinuação) da 
regra. Ao con.trário. Não esperamos com tensão 
o que é que ela nos vai dizer agora, ela diz­
-nos sempre o mesmo, e nós fazemos o que 
ela manda. 

A pessoa que se está a adestrar, poder·se-ia 
dizer: «Repara, eu faço sempre o mesmo: 
eu ... ». 

224 A palavra «concordância» e a palavra «re-
gra» são aparentadas entre si, são primas. Se 
eu ensino a uma pessoa o uso de urna, ensino 
com isso também o uso da outra. 

225 A aplicação da palavra «regra)) está entre-
laçada com a aplicação da palavra «igual». 
(Como a aplicação de «proposição» o está com 
a aplicação de «verdadeiro»). 

226 Supõe que urna pessoa desenvolve a série 
2x + 1 e escreve sucessivamente os números 
1, 3, 5, 7, ... (1) até que se põe a si própria a per­
gunta: «mas estou sempre a fazer a mesma 

(1) No manuscrito lê-se: ... a série x = 1, 3, 5, 7; ... ao 
desenvolver a série x2 + 1. 

(Nota dos Editores). 
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coisa ou a fazer uma coisa diferente de cada 
vez?». 

Se uma pessoa todos os dias promete: 
«Amanhã venho visitar-te» - diz todos os dias 
a mesma coisa ou todos os dias uma coisa 
diferente? 

227 Faria sentido dizer «Se ele fizesse de cada 
vez uma coisa diferente, não diríamos que es­
tava a seguir uma regra»? Não faz qualquer 
sentido. 

228 «Para nós uma série tem um rostm>!-
Com certeza, mas qual? Bem, o da fórmula 
algébrica e o do segmento inicial já calculado. 
Ou tem ainda mais algum? -«Mas naquele 
rosto já está tudo»!- Mas isso não é uma 
constatação acerca do segmento da série ou 
acerca dos dados da percepção visual que te­
mos dela; é apenas expressão do facto de que 
olhamos para a ordem que a regra dá e executa­
mos, sem apelar a qualquer outra instância. 

229 No segmento inicial creio ter a percepção 
de um desenho, muito fino, de um traço carac­
terístico, que só precisa de «etc.» para chegar 
ao infinito. 

230 «A linha sugere-me como devo prosseguir»: 
trata-se apenas de uma paráfrase de: a linha 
é a última instância que decide como é que eu 
devo prosseguir. 
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231 «Mas vês com certeza que ... »! Bem, isso é 
justamente a afirmação típica de uma pessoa 
que obedece a uma regra. 

232 Supõe que uma regra me sugere como é 
que eu as devo seguir, isto é, se eu percorro a 
linha com os olhos oiço uma voz interior di­
zer-me: «segue assim!»- Qual é a diferença 
entre este processo, o de seguir uma espécie 
de inspiração, e o processo de seguir uma 
regra? Porque, de facto, não são iguais. No 
caso da inspiração espero pela voz. Não vou 
poder ensinar a uma outra pessoa a minha 
«técnica» de seguir a linha. A não ser que lhe 
ensine uma espécie de escuta, de receptividade, 
caso em que, claro, não posso exigir que ele 
siga a linha como eu. 

Isto não é a minha experiência de proce­
der de acordo com a inspiração e de proceder 
de acordo com uma regra; são observações 
gramaticais. 

233 Pode-se conceber este ensino da recepti-
vidade como numa espécie de aritmética. As 
crianças são capazes, cada uma à sua maneira, 
de calcular, desde que escutem a voz interior 
e a sigam. Esta maneira de calcular seria como 
compor música. 

234 Mas não seria também possível calcular 
da maneira habitual (concordando quanto aos 
resultados, etc.) e, no entanto, a cada passo do 
cálculo, ter a sensação de ser guiado pela regra, 
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como por encanto? E ficar talvez atónito com 
a concordância dos resultados? (Agradecendo 
à divindade a concordância). 

235 Com tudo isto vês apenas o que pertence 
à fisionomia daquilo a que, na vida quotidiana, 
chamamos «seguir uma regra». 

236 Os calculadores de circo chegam ao resul-
tado correcto, mas não são capazes de dizer 
como. Devemos dizer que eles não calculam? 
(Uma fanúlia de casos). 

237 Imagina que uma pessoa segue uma linha, 
como se fosse uma regra, da seguinte maneira: 
ela tem na mão um compasso, uma ponta do 
qual segue ao longo da linha que serve de 
regra e a outra ponta traça a linha que é o 
resultado da regra. Enquanto ela segue com a 
ponta ao longo da linha que serve de regra, vai 
mudando o ângulo do compasso, ao que parece 
com grande precisão, . sempre a olhar para a 
linha que serve de regra, como se ela determi­
nasse o seu procedimento. Nós, que a obser­
vamos, não vemos qualquer regularidade neste 
abrir e fechar do compasso. Dela não podemos 
aprender a sua maneira de seguir a linha. Aqui 
talvez realmente dissessemos: «A linha parece 
sugerir-lhe como deve prosseguir. Mas não é 
uma regra!» 

238 Para que me possa parecer que a regra 
produz antecipadamente todas as suas conse-
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quências, têm estas pará mim que ser eviden­
tes. Tão evidentes como é para mim evidente 
chamar «azub a esta cor. <Critérios segundo 
os quais isto me é «evidente,,). 

239 Como é que uma pessoa há-de saber que 
cor é que tem que escolher quando ouve a pala­
vra «vermelhm,?- Muito simples: deve pegar 
na cor cuja imagem ·lhe ocorre ao espírito ao 
ouvir a paJavra «vennelhm,. - Mas como é que 
ela há-de saber que cor é essa, «cuja imagem 
lhe ocorre ao espírito,,? É para isso preciso 
aindá. um outro critério? (Existe no entanto 
o conhecido procedimento de escolher a cor 
que ocorre ao espírito ao ouvir-se a palavra . .. ). 

<<Vermelho,, signüica a cor que me ocorre 
ao OUvir a palavra «VermelhO)))) seria uma defi­
nição. Mas de modo algum uma explicação da 
essência da designação através de uma palavra. 

240 Não surgem disputas (por exemplo~ entre 
matemáticos) sobre se se procedeu ou não de 
acordo com uma regra. Não se chega nunca 
a vias de facto . Isso pertence à arrriação a par­
tir da qual a nossa linguagem . exerce a sua · acti­
vidade (por exemplo, ao dar uina descrição). 

241 <<Então afirmas que é a concordância entre 
as pessoas que decide o que é verdadeiro e o 
que é falso,?- Verdadeiro e falso é o que os 
homens dizem; e é na linguagem que as pes~oas 
concordam. Não se trata de uma concordância 
de opiniões, mas de formas de vida. 
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242 A comunicação por meio da linguagem per-
tence não só uma concordância quanto às defi­
nições, mas também (por estranho que isto 
possa soar) uma concordância quanto aos jui­
zos. Isto parece abolir a Lógica, mas de facto 
não o faz. - Uma coisa é descrever métodos 
de medida, uma outra é obter e comunicar 
resultados de medidas efectuadas. Mas aquilo 
a que chamamos <<medir» é também determi­
nado por uma certa constância dos resultados 
obtidos. 

243 Uma pessoa pode encorajar-se a si própria, 
pode dar a si própria ordens, obedecer a si 
própria, dar a si própria uma repreensão ou 
um castigo, pôr a si própria uma pergunta e 
depois formular uma resposta. 

Pode também conceber-se a existência de 
um género de pessoas que só falam em monó­
logo, que acompanham as suas actividades de 
conversas que mantêm consigo próprias. - Se­
ria possível a um investigador, que as obser­
vasse e escutasse estas conversas, traduzir a lin­
guagem delas na nossa. (Ele estaria por isso 
em condições de prever correctamente as 
acções destas pessoas, uma vez que também 
as ouve fazer projectos e tomar decisões). 

Pode também conceber-se uma linguagem 
em que uma pessoa pudesse, para seu próprio 
uso, tomar nota ou dar uma expressão oral às 
suas vivências interiores, aos seus sentimentos, 
estados de espírito, etc.? Não podemos também 
fazer na nossa? -Mas não é isso o que eu 
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quero dizer. A referênéia das palavras daquela 
linguagem deve ser considerada ser aquilo de 
que só a pessoa que fala pode saber; as suas 
sensações imediatas, privadas. Assim, uma 
outra pessoa não pode compreender esta lin­
guagem. 

244 Como é que as palavras reterem sensa-
ções? Ai não parece haver qualquer problema; 
não falamos todos os dias de sensações, não 
lhes damos nomes? Mas como é que a conexão 
entre o nome e a sensação é estabelecida? Esta 
pergunta é igual a esta: como é que uma pes­
soa aprende a denotação dos nomes das sensa­
ções? Por exemplo: da palavra «dor». Eis uma 
possibilidade: estabelecer uma conexão entre 
a palavra e a expressão primitiva, natural, da 
sensação, e substituir a expressão natural pela 
palavra. Uma criança fere-se e grita; os adultos 
falam com ela, ensinam-lhe a fazer exclama­
ções e, mais tarde, a dizer frases. Ensinam 
à criança um novo comportamento de dor. 

«Estás então a dizer que a palavra «dor» 
realmente significa gritar>>?- Pelo contrário; 
a expressão verbal da dor substitui o grito, não 
o descreve. 

245 Então como é que eu posso querer ainda 
entrar com a linguagem entre a dor e a sua 
exteriorização? 

246 Até que ponto as minhas sensações são 
privadas? -Bem, só eu posso saber se real-

336 



mente tenho ou não uma dor; uma outra pes­
soa só pode fazer uma conjectura.- Isto é, 
por um lado, falso, e por outro destituído de 
sentido. Se usamos a palavra «saber» como é 
nonnalmente usada (e de que outra maneira 
é que a poderíamos usar), então frequente­
mente as outras pessoas sabem se eu tenho ou 
não uma dor.- Sim, mas não com a mesma 
certeza com que eu próprio o sei! -De mim 
não se pode dizer (a não ser como uma piada) 
que eu sei que tenho uma dor. O que poderá 
isso querer dizer a não ser que eu tenho uma 
dor? 

Não se pode dizer que as outras pessoas 
inferem a minha sensação a~ através do 
meu comportamento, porque não se pode dizer 
de mim que eu a inferi. Eu tenho-a. 

Eis o que é correcto: das outras pessoas 
tem sentido dizer que estão em dúvida sobre 
se eu tenho ou não uma dor; de mim próprio 
não tem. 

247 «Só tu podes saber se tinhas ou não a in-
tenção». Isto podia dizer-se a uma pessoa ao 
explicar-lhe a denotação da palavra «intenção». 
Então significa, de facto: é assim que a usamos. 

(E «saber» aqui significa que a expressão 
da incerteza não tem sentido). 

248 A proposição «As sensações são privadas» 
é comparável à proposição: «Paciências com 
cartas joga-se sozinho». 
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249 Seremos talvez precipitados na nossa su-
posição de que o sorriso de um bebé não é 
fingido? E em que experiência se apoia a nossa 
suposição? 

(Mentir é um jogo de linguagem que pre­
cisa de ser aprendido como qualquer outro.) 

250 Por que é que um cão não pode fingir 
uma dor? Porque é demasiado sincero? Pode 
ensinar-se um cão a fingir uma dor? Pode-se 
ensinar-lhe em certas ocasiões, a ganir como se 
tivesse uma dor, sem, no entanto a ter. Mas 
para ser realmente uma simulação, a este com­
portamento falta ainda estar na vizinhança 
certa. 

251 O que é que queremos dizer quando dize-
mos: «Disso não consigo conceber o seu con­
trário» ou: «Como seria isso, se fosse de outra 
maneira?))- Por exemplo quando uma pessoa 
diz que as minhas imagens mentais são priva­
das ou que só eu próprio posso saber se sinto 
uma dor, etc. 

«Não consigo conceber o contráriO>) não 
significa aqui, naturalmente, que a minha capa­
cidade mental não chega para realizar esta 
concepção. Com essas palavras defendemo-nos 
daquilo que, pela sua forma, nos dá a ilusão 
de ser uma proposição empírica, mas que na 
realidade é uma proposição gramatical. 

Mas por que é que eu digo «Não consigo 
conceber o contráriO))? Por que é que não digo: 
«Não consigo conceber aquilo que dizes?)) 
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Exemplo: «Qualquer barra tem um compri­
mentm>. Isto significa mais ou menos o se­
guinte: chamamos a uma coisa (ou a isto) «O 
comprimento de uma barra, mas não «o com­
primento de uma esfera,. Consigo agora con­
ceber que «qualquer barra tem um compri­
mento,,? Sim, posso imaginar mentalmente uma 
barra; e é tudo. Simplesmente, esta imagem em 
conexão com esta frase desempenha um papel 
completamente diferente do de uma imagem em 
conexão com a frase «Esta mesa tem o mesmo 
comprimento que aquela». Porque aqui eu com­
preendo o que é fazer-se uma imagem do seu 
contrário (e não tem que ser uma imagem men­
tal). 

A imagem associada com a proposição 
gramatical podia apenas mostrar aquilo a que 
se chama «comprimento de uma barra,. E o 
que deveria ser . o contrário desta imagem? 

<No ta acerca da negação de uma propo­
sição a priori.) 

252 A proposição «Este corpo tem uma exten-
são, podíamos dar a resposta: «Absurdo!,­
mas no entanto inclinamo-nos a responder: 
<<Com certeza!>> Porquê? 

253 <<Uma outra pessoa não pode ter as minhas 
dores,.- Quais são as minhas dores? Qual é 
o critério de identidade que é válido aqui? 
Reflecte no que torna possível, no caso de 
ob~ectos físicos, falar em «dois exactamente 
iguàis,. Por exemplo dizer: «Esta cadeira não 
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é a mesma que viste aqui ontem, mas é uma 
exactamente igual>>. 

Na medida em que tem sentido dizer que 
a minha dor é a mesma que a sua nessa me­
dida· podemos ambos também ter a mesma 
dor. (Seria mesmo pensável que duas pessoas 
tivessem uma sensação de dor no mesmo 
ponto- e não apenas no ponto homólogo­
do corpo. Isso podia suceder, por exemplo, 
com irmãos siameses). 

Vi uma pessoa, numa discussão sobre 
este tema, bater com a mão no peito e dizer: 
«Mas uma outra pessoa não pode ter ESTA 
dor h> -A resposta para isso é que, com a 
acentuação enfática da palavra «esta)), não se 
define um critério de identidade. A ênfase dá­
-nos a ilusão de que este critério nos é fami­
liar, quando de facto temos que ser lembrados 
da sua existência. 

254 A substituição da palavra «igual» pela pala-
vra «idêntico, é também um recurso típico em 
Filosofia. Como se estivessemos a falar apenas 
de matizes de sentido, como se se tratasse ape­
nas de acertar com as nossas palavras na 
nuance correcta. E por isso, ao fazer-se filoso­
fia, trata-se apenas no ponto em que a nossa 
tarefa consiste em representar exactamente, 
em termos psicológicos, a nossa tentação de 
usar uma determinada forma de expressão. 
Num caso destes, aquilo «que estamos tenta­
dos a dizer)) não é, naturalmente, filosofia, mas 
antes a sua matéria-prima. 
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Por exemplo, o que um matemático está 
inclinado a dizer acerca da objectividade e da 
realidade dos factos matemáticos não é uma 
filosofia da matemática, mas antes algo que a 
Filosofia tem que tratar. 

255 O filósofo trata uma questão; como uma 
doença. 

256 O que há então com a linguagem que des-
creve as minhas vivências interiores e que só 
eu próprio posso compreender? Como é que 
designo as minhas sensações com palavras? -
Assim, como o fazemos habitualmente? Está 
a palavra com que designo a minha sensação 
ligada com a minha natural exteriorização da 
sensação? - Neste caso, a minha linguagem 
não é «privada». Uma outra pessoa podia com­
preendê-la, tal como eu a compreendo.- Mas 
como é no caso em que não tenho qualquer 
exteriorização natural da sensação~ mas apenas 
a sensação? Então associo simplesmente no­
mes com sensações e uso estes nomes numa 
descrição. 

257 «Como seria se as pessoas não exteriori-
zassem (não gemessem, não contraissem o 
rosto) as suas dores? Então, não seria possível 
ensinar a uma criança o uso da expressão 
dor-de-denteS)). - Bem, suponhamos que a 
criança é um génio e inventa ela própria um 
nome para a sensação! -Mas então com esta 
palavra ela não poderia fazer-se compreen-
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der.- Então a criança compreende o nome, 
mas não é capaz de explicar a ninguém qual 
é a sua denotação? - Mas o que é então o que 
ela fez ao «dar um nome à sua dor>>? - · Como 
é que ela fez isso? Dar um nome à dor?! E seja 
o que for que ela fez, que finalidade tem?­
Quando se diz <<Ela deu um nome à sensação» 
esquece-se que, na linguagem, já tem que haver 
muito trabalho preparatório para que o sim­
ples <<dar nome» tenha sentido. E quando dize­
mos que uma pessoa dá o nome a uma dor, 
então o trabalho preparatório é a gramática 
da palavra <<dor»; mostra o posto em que a 
nova palavra será colocada. 

258 Imaginemos o caso seguinte. Eu quero 
escrever um diário acerca da recorrência de 
uma determinada sensação. Para isso associo 
a sensação com o símbolo <<S», e escrevo este 
símbolo num calendário, no dia em que tenho 
a sensação.- Quero começar por notar que 
não é possível formular uma definição do sím­
bolo. -Mas posso dar esta definição a mim 
próprio, como uma espécie de definição osten­
siva! - Como? Posso apontar para a sensação? 
-Não no sentido habitual. Mas eu digo ou 
escrevo o símbolo e, ao mesmo tempo, concen­
tro a minha atenção na sensação -portanto 
como se apontasse interiormente para ela. -
Mas para quê esta cerimónia? Porque mais 
não parece ser! Uma definição serve para fixar 
o sentido de um símbolo.- Claro, é exacta­
mente isso que acontece com a concentração 
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da atenção; porque com ela gravo em mim 
próprio a conexão entre o símbolo e a sensa­
ção. - «Gravo-a em mim próprio» só pode de 
facto significar o seguinte: o processo de gra­
var faz com que eu no futuro me lembre cor­
rectamente da conexão. Más no nosso caso não 
tenho qualquer critério para determinar a cor­
recção. Aqui apetecia dizer: correcto é tudo 
o que me pareça correcto. E isto significa ape­
nas que não se pode falar aqui de «correcto». 

259 São as regras da linguagem privada im-
pressões de regras? A balança, sobre a qual se 
pesam as impressões, não é uma impressão de 
uma balança. 

260 «Bem, eu creio que esta é de novo a sen-
sação S».- Sim, tu crês que crês! 

Assim, a pessoa que inscreveu o símbolo 
no calendário, não anotou coisa alguma? Não 
consideres como evidente que uma pessoa 
anota qualquer coisa quando inscreve um sím­
bolo, por exemplo, num calendário. Uma nota 
tem uma função; e o «S», até agora não tem 
nenhuma. 

(Uma pessoa pode falar consigo própria. 
-Fala uma pessoa consigo própria, se fala 
quando ninguém mais está presente?) 

261 Que razão temos nós para chamar a «S» 
o símbolo de uma sensação? «Sensação» é, de 
facto, uma palavra da nossa linguagem comum, 
que não é compreensível apenas por mim pró-
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prio. O uso desta palavra carece de uma jus­
tificação que todos compreendam. -E nada 
ajuda dizer: não tem que ser uma sensação; 
quando ela escreve «S>>, então tem alguma coisa 
- e mais não podemos dizer. Mas «ter>> e 
«alguma coisa>> pertencem também à linguagem 
comum. -E assim, ao fazer-se filosofia, che 
ga-se ao fim, onde já só apetece emitir um som 
inarticulado. -Mas este som só é uma expres­
são quando ocorre num jogo de linguagem 
determinado, que agora deve ser descrito. 

262 Poder-se-ia dizer: quem se deu a si pró-
prio uma explicação privada de uma palavra, 
tem que perante o seu foro interior vincular-se 
a usar a palavra assim e assim. E como se pro­
cede ao vínculo? Devo supor que a pessoa in­
venta a técnica da aplicação da palavra, ou que 
já a encontrou pronta a ser usada? 

263 «Eu posso de facto vincular-me (interior-
mente) a, no futuro, chamar a ISTO «dor». 
- «Mas tens a certeza de te teres vínculado? 
Tens a certeza de que, para isso, basta concen­
trares a atenção no teu sentimento de dor?» -
Uma pergunta estranha. 

264 «Uma vez que sabes o que a palavra de-
signa, compreendes a palavra, conheces toda 
a sua aplicação». 

265 Imaginemos uma tabela, um pouco como 
um dicionário, mas que apenas exista na nossa 
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mente. Por meio de um dicionário, pode-se jus­
tificar a tradução de uma palavra X por uma 
palavra Y. Mas devemos continuar a chamar 
a este processo uma justificação, se a tabela 
é apenas consultada mentalmente? - ccSim, é 
então justamente uma justificação subjectiva)). 
-Mas a justificação é · o processo que consiste 
em apelar para uma instância independente.­
ccMas eu posso de facto apelar de uma recorda­
ção para outra. Por exemplo: eu não sei se repa­
rei correctamente na hora da partida do com­
boio e, para controlo recordo a imagem da pá­
gina do horário. Não temos aqui o mesmo 
caso?))- Não; uma vez que este processo tem 
que realmente produzir a recordação correcta. 
Se não fosse possível testar a correcção da 
imagem mental do horário, como é que ela podia 
confirmar a correcção da primeira recordação? 
(Como se uma pessoa, para ter a certeza de 
que o que o jornal da manhã escreve é verda­
deiro, comprasse dele diversos exemplares). 
Consultar uma tabela mentalmente é tão pouco 
consultar uma tabela como a imagem mental 
do resultado de uma experiência imaginária 
é o resultado de uma experiência. 

266 Posso olhar para o relógio, para ver que 
horas são. Mas também posso, para adivinhar 
que horas são, olhando para os números do 
mostrador do relógio; ou ainda para este fim, 
mover os ponteiros até atingirem a posição que 
me parece correcta. Assim, a imagem do reló­
gio pode servir de mais de uma maneira para 
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determinar o tempo. (Olhar para o relógio 
mentalmente). 

267 Suponhamos que eu quero justificar as 
dimensões de uma ponte, que vou construir 
mentalmente, com ensaios da resistência do 
material, que conduzo também mentalmente. 
Isto seria, naturalmente, a imagem mental do 
que se chama· a jUstificação das dimensões da 
ponte. Mas chamar-lhe-ia-mos também uma jus­
tificação da imagem mental das dimensões 
escolhidas? 

268 Por que é que a minha mão direita não pode 
dar dinheiro à minha mão esquerda? A minha 
mão direita pode passá-lo para a minha mão 
esquerda. A minha mão direita pode escrever 
uma nota ou doação, e a esquerda pode escre­
ver um recibo.- Mas as consequências práti­
cas ulteriores não seriam as de uma doação. 
Por exemplo: se a mão esquerda tirasse o di­
nheiro à mão direita, diríamos «Sim, e dai?)) 
E esta mesma pergunta poderia ser posta a 
uma pessoa que se tivesse dado uma definição 
privada de uma palavra; isto é, a uma pessoa 
que diz a palavra para si própria e concentra 
a sua atenção nu.rna sensação. 

269 Lembremo-nos de que existem certos cri-
térios de comportamento, para determinar se 
uma pessoa não compreende uma palavra, que 
a palavra nada lhe diz, que nada consegue fazer 
com ela. E ~ritérios para determinar se a pes-
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soa C<crê compreender>> a palavra, que associa 
com a palavra um sentido, mas não o sentido 
correcto. E finalmente critérios para determi­
nar que ela compreende a palavra correcta­
mente. No segundo caso, poder-se-ta falar de 
uma compreensão subjectiva. E poder-se-ia 
chamar C<linguagem privada>> a sons que eu 
ccpareço compreender», mas que ninguém mais 
compreende. 

270 Imaginemos agora uma aplicação do re-
gisto do símbolo «S» no meu diário. Eu tenho 
a experiência de que sempre que tenho uma 
determinada sensação, um manómetro mostra 
que a minha pressão arterial sobe. Assim esta­
rei em condições de anunciar uma subida da 
minha pressão arterial sem o recurso a um apa­
relho. Isto é um resultado útil. E agora parece 
ser aqui completamente indiferente se eu reco­
nheci a sensação correctamente ou não. Supo­
nhamos que eu me engano constantemente a 
identificar a sensação: não tem qua:squer 
consequências. E isto já mostra que a suposi­
ção destes erros era apenas uma ficção. (Nós 
demos uma volta a um botão que parecia per­
mitir ligar qualquer coisa na máquina; mas 
o botão estava apenas lá para decoração, não 
tinha qualquer conexão com a máquina). 

E que razão temos aqui para chamar a ccS» 
a designação de uma sensação? Talvez a ma­
neira coi)J.o este sfmbolo é usado neste jogo de 
linguagem.- E porquê uma C<sensação deter­
minada», isto é sempre a mesma? Bem, esta-
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mos de facto a supor que escrevemos sem­
pre «8». 

271 «<magina uma pessoa que não pudesse 
conservar na memória o que a palavra dor 
signüica- e que, por isso, dá sempre esse nome 
a coisas düerentes- mas que no entanto usa 
a palavra em concordância com os sinais habi­
tuais e os pressupostos da dor>>! -Ela usa a 
palavra, então, como todos nós. Aqui gostaria 
eu de dizer o seguinte: Uma roda não está li­
gada à máquina se lhe pudermós dar uma volta 
sem que nada na máquina se mova. 

272 O essencial na vivência privada não é real-
mente que cada pessoa possui o seu próprio 
exemplar, mas .antes que nenhuma sabe se uma 
outra pessoa também tem isto ou uma coisa 
düerente. Assim seria possfvel adoptar a hipó­
tese- embora não fosse verificável- de que 
uma parte da humanidade tem uma sensação 
de vermelho, uma outra parte uma outra. 

273 O que se passa então com a palavra «ver-
melhm> -devo dizer que esta palavra designa 
algo «que está em frente de todos nós» e que, 
cada pessoa, deve realmente ter, além desta 
palavra, ainda uma outra par.a designar a sua 
própria sensação de vermelho? Ou antes: a pa­
lavra «vermelho» designa algo que é de todos 
conhecido e, para cada um, além disso algo que 
só ele conhece? (Ou talvez ainda melhor: refe­
re-se a algo só conhecido por ele). 
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274 Não nos ajuda nada a compreender a fun-
ção de «vermelho» dizer que se refere a, em 
vez de «designa», o que é privado; mas, ao fazer 
filosofia, é a expressão mais acertada, do ponto 
de vista psicológico, para uma determinada vi­
vência. É como se eu deitasse um olhar de lado 
para a minha própria sensação ao pronunciar 
a palavra, como se me dissesse: eu sei real­
mente o que quero dizer com isto. 

275 Olha para o azul do céu e diz a ti próprio: 
«Que azul que está o céu»! Se fizeres esta expe­
riência espontaneamente- sem intenções filo­
sóficas -então não te ocorrerá pensar que 
esta impressão cromática pertence apenas a ti. 
E não tens qualquer hesitação em te dirigi­
res, com esta exclamação, a uma outra pessoa. 
E se, ao pronunciá-la, apontas de todo, então 
apontas para o céu. Quero eu dizer que · não 
sentes que apontas para-ti-próprio, o que mui­
tas vezes acompanha o . «dar o nome à sensa­
ção», quando se reflecte sobre a «linguagem 
privada». Também não pensas que não deves 
apontar para a cor com a mão, mas sim com 
a atenção. (Medita sobre o que é «apontar para 
uma coisa com a atenção»). 

276 «Mas não temos pelo menos a intenção de 
dizer algo de bastante determinado, quando 
olhamos para uma cor e damos um nome à 
impressão cromática»? Quanto à forma é como 
se descolássemos a impressão cromática, como 
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uma membrana, do objecto percepcionado. 
<Isto devia provocar as nossas suspeitas). 

277 Mas como é de todo possível estar-se ten-
tado a crer que, com uma palavra, uma vez se 
intenciona dizer a cor que todos conhecem, 
outra vez a «impressão visuab que eu recebo 
neste instante? Como é que pode haver aqui 
uma tentação?-· Nestes casos eu não dou à cor 
o mesmo género · de atenção. Se eu intenciono 
(como gostaria. de dizer) a impressão cromá­
tica que me pertence em exclusivo, então absor­
vo-me profundamente na cor- mais ou menos 
quando eu «não posso saciar o desejo de ver 
uma cor)). Por iSSO é mais fácil, para suscitar 
esta vivência, olhar para uma cor luminosa, ou 
para um daqueles mosaicos de cores que ficam 
gravados na nossa mente. 

278 <<Eu sei como se me apresenta a cor verde)). 
-Ora isto tem de facto sentido! -Com cer­
teza; em que aplicação da frase é que estás a 
pensar? 

279 Imagina uma pessoa que diz: <<Eu sei bem 
qual é a minha altura», ao pôr a mão, como 
prova, em cima da sua cabeça. 

280 Uma pessoa pinta um desenho para mos-
trar que concepção faz de uma certa cena de 
teatro. E depois diz: <<Este desenho tem uma 
função dupla; comunica algo a uma outra 
pessoa, como os desenhos ou palavras justa-
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mente o fazem- mas para a pessoa que comu­
nica é ainda uma representação (ou uma comu­
nicação)? de outro género: para ela, é um dese­
nho da sua imagem mental, como o não pode 
ser para mais ninguém. A sua impressão pri­
vada do desenho diz-lhe o que era a sua ima­
gem mental; e num sentido em que o desenho 
o não pode dizer a outra pessoa».- E neste 
segundo caso com que direito falo de repre­
sentação ou de comunicação -se estas pala­
vras foram correctamente aplicadas no pri­
meiro caso? 

281 «Mas o que tu dizes não acaba por ser que, 
por exemplo, não existe dor sem comporta~ 
mento de dor?.- Acaba por ser o seguinte: só 
de pessoas vivas e do que lhes é semelhante 
(com comportamento semelhante) se pode di­
zer que têm sensações; que vêem; que estão 
cegas; que ouvem; que estão surdas; que estão 
conscientes ou que estão inconscientes.» 

282 «Mas em contos de fadas até uma panela 
pode ver e ouvir»! (Com certeza; mas também 
pode falar). 

«Mas o conto de fadas só inventa uma fan­
tasia; não fala propriamente sem sentido».­
A questão não é tão simples como isso. ~ uma 
falta de verdade ou uma falta de sentido dizer 
que uma panela fala? Tem-se uma imagem clara 
das circunstâncias em que diríamos que uma 
panela fala? 
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(Mesmo uma poesia sém sentido não cons­
titui falta de sentido, do mesmo modo que 
o balbuciar de uma criança.) 

Sim; diz-se de seres inanimados que têm 
dores: por exemplo, ao brincar com bonecas. 
Mas esta aplicação do conceito de dor é uma 
aplicação secundária. Mas imaginemos, então, 
um caso em que as pessoas só falam de dor a 
respeito de seres inanimados; só lamentam 
bonecas! (Quando as crianças brincam com um 
comboio de corda, a sua brincadeira depende 
do conhecimento que têm da via férrea. Crian­
ças de uma civilização em que a via férrea não 
fosse conhecida poderiam, por hipótese, rece­
ber o comboio de corda das outras, e brincar 
com ele, sem saber que se trata duma imitação 
de um comboio. Poder-se-ia dizer que brincar 
com o comboio de corda não tem para elas 
o mesmo sentido que para nós). 

283 Mas donde surge sequer a ideia de que os 
seres e os objectos podem ter sensações? 

Foi a minha educação que me conduziu a 
essa ideia, ao chamar-me a atenção para os sen­
timentos no meu interior? E agora transfiro 
essa ideia para objectos exteriores a mim? 
Reconheço eu que está (em mim) algo a que 
posso chamar «dor)), sem cair em contradição 
com o uso da palavra por outras pessoas? Eu 
não transfiro a minha ideia para pedras, plan­
tas, etc. Não posso eu imaginar-me com dores 
tão terríveis que, enquanto duram, me trans­
formo numa pedra? Sim, como é que eu sei, 
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quando fecho os olhos, se me transformo ou 
não numa pedra? -E se isso aconteceu, em 
que medida é que a pedra tem dores? Em que 
medida é que se pode afinná-lo de uma pedra? 
Sim e por que é que a dor tem que de todo 
um portador?! 

E pode-se dizer de uma pedra que tem 
uma alma e que é esta que tem dores? O que é 
que tem a alma, o que é que têm as dores a ver 
com uma pedra? 

Só daquilo que se comporta como uma 
pessoa se pode dizer que tem dores. 

Porque se tem que dizê-lo de um corpo, ou, 
se preferes, de uma alma de um corpo. E como 
é que um corpo pode ter uma alma? 

284 Olha para 11ll1a pedra e imagina-a a ter sen-
sações! -Diremos: como é que se pode che­
gar sequer a ter a ideia de atribuir uma sen­
sação a uma coisa? Então também se podia atri­
buí-la a um número! -Agora olha para uma 
mosca a estrebuchar; imediatamente desapa­
rece a dificuldade e, aqui, a dor parece poder 
atacar, enquantü que no caso anterior estava 
tudo contra ela, era tudo, por assim dizer, 
escorregadio. 

E do mesmo modo parece-nos que um ca­
dáver é completamente inacessível à dor. -
A nossa atitude em relação ao que está vivo 
não é a que se tem em relação ao que está 
morto. Todas as nossas reacções são diferentes. 
-A uma pessoa que diz: <CA diferença não 
pode simplesmente estar em que o que está 
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vivo se move desta e daquela maneira, mas 
não o que está morto» -eu chamar-lhe-ei a 
atenção para o facto de que se tem aqui um 
caso da transição <<da quantidade para a quali­
dade». 

285 Pensa em reconhecer uma expressão facial. 
Ou pensa na descrição de uma expressão facial: 
esta não consiste em especificar as medidas do 
rosto! Pensa também no seguinte como uma 
pessoa pode imitar o rosto de uma outra, sem 
estar a ver o seu próprio rosto ao espelho. 

286 Mas não é absurdo dizer de um corpo que 
tem dores? -E por que se sente que isso é 
absurdo? Até que ponto é que a minha mão não 
sente dores, mas sim eu na minha mão? 

Que género de controvérsia contém a per­
gunta: é o corpo que sente dores? - Como se 
decide esta controvérsia? Como é q~e L se faz 
valer a opinião de que não é o corpo? -Bem, 
aproximadamente da seguinte maneira: se uma 
pessoa tem dores na mão, então não é a mão 
que o diz (a não ser que o escreva); e, além 
disso, não se consola a mão, mas sim a pessoa 
que sofre; olha-se a pessoa nos olhos. 

287 Como é que eu posso estar cheio de com-
paixão por esta pessoa? Como se vê qual é o 
objecto da compaixão? (Pode-se dizer que a 
compaixão é uma espécie de convicção de que 
a outra pessoa tem dores). 
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288 Tomo-me rígido, numa pedra, e as minhas 
dores continuam. - E se eu me enganei e não 
são de facto dores! -Mas aqui não me posso 
enganar; não tem sentido duvidar se tenho ou 
não dores! - Isto é: se uma pessoa dissesse 
<<Eu não sei se o que eu tenho aqui é uma dor 
ou outra coisa qualquer?», então pensariamos 
que ela não conhece o significado da palavra 
portuguesa e<dor», e procederiamos à sua expli­
cação. - Como? Talvez por meio de gestos, ou 
picando-a com um alfinete e dizer: <<Vês? Isto 
é uma don). Esta explicação da palavra <<dor», 
como qualquer outra, podia ser compreendida 
por ela correctamente, incorrectamente, ou po.. 
dia não ser compreendida de todo. Qual destas 
será a sua maneira de compreender, mostrá-lo-á 
ela no uso que faz da palavra, tal como acOil­
tece nos outros casos. 

Se ela agora, por exemplo, diz: <tOh, eu sei 
o que é dor, mas se isto que tenho aqui agora 
são dores, isso nã.o sei» -então teriamos ape­
nas que simplesmente abanar a cabeça e tería­
mos que considerar as suas palavras como uma 
reacção insólita, com a qual não sabemos o que 
fazer. (Seria um pouco como se ouvíssemos 
uma pessoa dizer a sério: «Lembro-me distin­
tamente de que, um pouco antes do meu nas­
cimento, ter acreditado que ... ))) . 

Aquela expressão de dúvida não pertence 
ao jogo de linguagem; mas se a expressão da 
sensação, o comportamento humano, é excluído, 
então parece que eu estou autorizado de novo 
a duvidar. O facto de eu estar tentado a dizer 
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que se pode julgar que a· sensação é uma coisa 
diferente daquilo que é, tem a seguinte origem: 
se eu suponho abolido o jogo de linguagem nor­
mal com a expressão da sensação, então preciso 
de um critério de identidade para a sensação; 
e então existe também a possibilidade do erro. 

289 «Quando eu digo Eu tenho dores estou, 
em todo o caso justificado ·perante mim pró­
priO>>. O que é isso? Será o segUinte: «Se uma 
outra pessoà pudesse saber a que é que eu 
chamo dores, concordaria ela que eu estou a 
usar a palavra correctamente>>? 

Usar uma palavra sem justificação não é 
usá-la injustamente. 

290 Sem dúvida que eu não identifico a minha 
sensação por meio de critérios, mas antes faço 
uso da mesma expressão. Mas com isso não 
acaba o jogo de linguagem: com isso começa 
o jogo de linguagem. 

Mas não começa com a sensação que eu 
descrevo? -A palavra «descrever>> pode iludir­
-nos. Eu digo «Eu descrevo o meu estado de 
consciência» e «Eu descrevo o . meu quarto>>. 
Não podemos esquecer a diversidade dos jogos 
de linguagem. 

291 Aquilo a que chamamos «descrições» são 
instrumentos para usos especiais. Pensa num 
desenho de máquina, num corte transversal, 
num alçado com as suas medidas, que um me­
cânico tem diante de si. Quando se pensa numa 
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descrição como uma imagem verbal dos factos, 
corr~se o risco de errar: pensa-se apenas em 
imagens como as dos quadros pendurados na 
parede, que parecem simplesmente retratar o 
aspecto de uma coisa, como a coisa é. (Estas 
imagens estão como que paradas). 

292 Não julgues que podes sempre, a partir dos 
factos, extrair as tuas palavras; que podes sem­
pre, por meio de regras, retratá-los em pala­
vras. Porque, mesmo assim, a aplicação da 
regra ao caso particular terias que ser tu só, 
sem guia, a fazê-la. 

293 Se eu digo a mim próprio que só sei o que 
a palavra «dor>> significa pela percepção do 
meu próprio caso, então não tenho também que 
o dizer a respeito das outras pessoas? E como 
é que eu posso, então, generalizar um caso tão 
irresponsavelmente? 

Uma pessoa diz-me de si só saber o que são 
dores pela percepção do seu próprio caso! -
Suponhamos que cada pessoa tem uma caixa 
dentro da qual está uma coisa a que chamamos 
«escaravelho». Nenhuma pessoa pode ver o que 
está na caixa de uma outra; e cada pessoa diz 
que só sabe o que é um escaravelho pela per­
cepção do seu escaravelho.- Aqui seria possí­
vel que cada pessoa tivesse uma coisa diferente 
na sua caixa. Podemos até conceber que a coisa 
na caixa estivesse em transformação contínua. 
-Mas se a palavra «escaravelho» tivesse, no 
entanto, um emprego para estas pessoas? Então 
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este emprego não seria o de uma designação 
de uma coisa. A coisa na caixa não pertence 
de todo ao jogo de linguagem; nem sequer 
como um simples algo, porque a caixa também 
podia estar vazia.- Não, a coisa na caixa é 
como um factor comum aos termos de uma 
fracção: permite simplificá-la; o que quer que 
é, elimina-se. 

Isto é: Se se constrói a gramática da expres­
são da sensação a partir do paradigma de 
«Objecto e designação>>, então o o:t>jecto, por 
irrelevante fica fora de consideração. 

294 Se tu dizes que ele vê diante de si uma 
imagem privada, que a seguir descreve, então 
tens ainda assim que assumir uma suposição 
acerca do que é que ele tem diante de si. E isto 
significa que podes descrever mais de perto ou 
o descreves. Se confessas que não fazes a me­
nor ideia de que género é que a coisa que ele 
tem diante de si poderia ser então o que ainda 
te seduz a dizer que ele tem algo diante de si? 
Não é como se eu dissesse de uma pessoa: «Ele 
tem qualquer coisa. Mas se é dinheiro ou divi­
das ou um cofre vazio, não sei». 

295 E que espécie de proposição é suposta ser 
a proposição seguinte: «Eu só sei pela percep­
ção do meu próprio caso que ... ». Uma propo­
sição empírica? Não. Uma proposição grama­
tical? 

Eu imagino o seguinte: cada pessoa diz de 
si própria que só sabe o que é dor pela per-
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cepção da sua própria dor. - Não é que as pes­
soas realmente o digam, ou sequer estejam dis­
postas a dizê-lo. Mas supondo que cada pessoa 
o diria, poderia ser uma espécie de exclamação. 
E se esta exclamação é, considerada como uma 
comunicação, destituída de conteúdo, é no en­
tanto ainda uma imagem; e porque é que não 
devemos querer trazer ao espírito esta imagem? 
Imagina uma pintura alegórica da imagem em vez 
das palavras. 

Sim, quande ao fazermos Filosofia olha­
mos para dentro de nós, obtemos, muitas vezes, 
justamente, a percepção de uma dessas ima­
gens. Na verdade, obtemos uma representação 
da nossa gramática por meio de uma imagem. 
Não vemos factos, mas sim uma espécie de 
maneiras de falar ilustradas. 

296 «Sim, mas há, no entanto, qualquer coisa 
que acompanha a minha exclamação de dor e 
em virtude da qual eu o faço! E é esta coisa 
que é importante- e que mete medo».­
A quem é que participamos isto? E em que 
ocasião? 

297 Sem dúvida que se a água ferve na pa-
nela, o vapor sobe e, correspondentemente, a 
imagem ·do vapor sobe da imagem da panela. 
E se uma pessoa quiser dizer que na imagem 
da panela também ferve qualquer coisa? 

298 O facto de que gostarfamos tanto de dizer 
«0 importante é isto>> -ao mostrarmos a nós 
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próprios a sensação que· temos - mostra já 
que estamos muito inclinados a dizer uma frase 
que não comunica coisa alguma. 

299 Quando nos entregamos a pensar filosofi-
camente, o facto de sermos incapazes de dei­
xar de dizer isto ou aquilo, de resistir à ten~ 
dência de dizer isto ou aquilo, não significa 
estar coagido a assumir uma suposição ou a 
ter, de um estado de coisas, uma percepção 
imediata ao seu conhecimento. 

300 Ao jogo de linguagem com as palavras «ele 
tem dores» pertence, gostaríamos de dizer, não 
só a imagem do comportamento mas também 
a imagem da dor. Ou: pertence não só o ·para­
digma do comportamento mas também o para­
digma da dor. -Dizer que «a imagem da dor 
entra no jogo de linguagem com a palavra 
dor é um mal-entendido. A imagem mental 
da dor não é uma imagem, e esta imagem men­
tal não pode · ser substituída no jogo de lingua­
gem por algo a que. chamaríamos uma imagem. 
- Sem dúvida que, num certo sentido, a ima­
gem mental da dor entra no jogo de linguagem; 
apenas não entra como imagem». 

301 Uma imagem mental não é uma imagem, 
mas uma imagem pode corresponder-lhe. 

302 Se eu tenho que fazer uma ideia da dor 
de . outrém a partir do modelo da minha pró­
pria dor, então isso não é de todo uma coisa 
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simples de fazer; porque a partir de dores que 
eu sinto, tenho que fazer uma ideia de dores 
que não sinto. Não é q eu tenha q simplesmente, 
na minha consciência, de fazer uma transição 
de uma área de dor para outra, como se fizesse 
a transição de dores na mão para dores no 
braço, uma vez que eu não sou suposto fazer 
uma ideia de que sinto uma dor num ponto 
do seu corpo. (0 que também seria possível). 

O comportamento de dor pode apontar 
para o lugar da dor- mas é a pessoa que sofre 
que exterioriza a dor. 

303 «Só posso crer que uma outra pessoa tem 
dores, mas sei quando eu as tenhm>.- Sim; 
uma pessoa pode decidir-se a dizer «Eu creio 
que ele tem dores» em vez de «Ele tem dores». 
Mas isso é tudo.- O que aqui parece ser uma 
explicação ou uma asserção acerca de proces­
sos da consciência é, na verdade, uma troca de 
uma maneira de falar por outra, que nos parece 
mais acertada quando fazemos filosofia. 

Experimenta, num caso real, duvidar do 
medo, da dor da pessoa que sofre. 

304 «Mas tens que concordar que existe uma 
diferença entre comportamento de dor com do­
res e comportamento de dor sem dores>>.­
Concordar? Não há maior diferença! - «E, no 
entanto. chegas sempre ao resultado de que 
a sensação em si mesma é um nada».- Não, 
de todo! A sensação não é uma coisa, mas tam­
bém não é um nada! O resultado foi que tanto 
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podia servir um nada como uma. coisa acerca 
da qual nada se pode dizer. Repudiámos ape­
nas a griunática que se quer aqui impor a nós. 

O paradoxo dissolve-se apenas se cortar­
mos radicalmente com a ideia de que a lin­
guagem funciona sempre de uma maneira, serve 
sempre a mesma finalidade: transmitir pensa­
mentos, sejam estes pensamentos acerca de 
casas, de dores, do bem e do mal, etc. 

305 «Mas tu não podes negar que, por exem-
plo, ao recordares, tem lugar um processo inte­
rior».- Por que é que se tem a impressão de 
que queremos negar qualquer coisa? 

Quando se diz: Tem então lugar um pro­
cesso interior)>, quer-se dizer a seguir: <<Mas tu 
bem vês o que é». E é no entanto este processo 
interior que se tem em mente ao usar-se a 
palavra <<recordar-se». - A impressão de que 
queriamos negar alguma coisa provém do 
facto de atacarmos a imagem do «processo 
interior». O que negamos é que a imagem do 
processo interior nos dê a ideia correcta da 
aplicação da palavra <<recordar». Afirmamos de 
facto que esta imagem, com as suas ramifica­
ções, nos impede de ver a aplicação da pala­
vra tal como ela é. 

306 Por que é que hei-de negar que existe um 
processo mental? Com certeza, só que a pro­
posição <<Acaba· agora de ter tido lugar em mim 
o processo mental da recordação de ... >> signi-
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fica o mesmo do que a proposição «Recordei­
-me agora de ... ». Negar o processo mental seria 
de todo negar a possibilidade de se recordar, 
negar que alguma vez uma pessoa se recordou 
de alguma coisa 

307 «Não és de facto um behaviourista disfar-
çado? No fundo, não dizes de facto que é tudo 
uma ficção, excepto o comportamento hu­
mano»? Se eu falo de uma ficção, então é de 
uma ficção gramatical que eu falo. 

308 Como surge o problema filosófico dos 
estados e processos da consciência e do beha­
viourismo? O primeiro passo é aquele que es­
capa à nossa percepção: Falar de processos e 
de estados de consciência e deixar a sua natu­
reza por decidir! Talvez um dia se venha a 
saber mais acerca deles, dizemos para nós pró­
prios. Mas, exactamente por isso, já nos fixá­
mos numa determinada maneira de pensar, 
uma vez que temos um conceito determinado 
do que é chegar a conhecer um processo mais 
de perto. (1!: este o passo decisivo na prestidi­
gitação, exactamente aquele que nos pareceu 
o mais inocente).- E assim se desintegra o 
paralelismo que era suposto tomar os nossos 
pensamentos compreensíveis. Temos, assim, 
que negar o processo ainda incompreendido, 
que tem lugar num meio ainda por investigar. 
E assim parecemos ter negado a existência de 
processos mentais. E, no entanto, não quere­
mos evidentemente, negá-los. 
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309 Qual é a tua meta na Filosofia? Mostrar 
à mosca o caminho para sair do caça-moscas. 

310 Eu digo a uma pessoa que tenho dores. 
A sua atitude em relação a mim será uma ati­
tude de crença; ou de descrença; ou de des­
confiança; etc. 

Suponhamos que ela diz: «Já passa».­
Não é isso a prova de que ela acredita em algo 
que está por detrás da exteriorização da dor? 
-A sua atitude é uma prova da sua atitude. 
Não penses só na frase «Eu tenho dores», 
mas também na resposta «Já passa», substituí­
das por SOD$ instintivos e por gestos. 

311 «Não há maior diferença»! -Eu creio que, 
no caso das dores, posso apresentar privatim 
esta diferença a mim próprio. Mas a diferença 
entre um dente partido e um dente inteiro, 
já a posso apresentar a qualquer pessoa. -
Mas para o caso da apresentação privada não 
precisas de modo algum de ter presente as 
dores, mas é suficiente que faças uma ideia 
delas- que faças, por exemplo, uma careta. 
E sabes que aquilo que assim te apresentas 
são dores e não, por exemplo, uma expressão 
facial? E como é que sabes também o que é que 
és suposto apresentares-te, antes de o apresen­
tares? Esta apresentação privada é uma ilusão. 

312 Mas não são os casos do dente e das dores 
no entanto análogos? Porque à sensação visual 
num caso corresponde a sensação álgica no 
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outro. Eu posso apresentar a sensação visual 
a mim próprio tanto ou tão pouco como a 
sensação álgica. 

Considere-se o caso seguinte: as superfícies 
das coisas à nossa volta (as pedras, as plan­
tas, etc.) têm pontos e zonas cujo contacto 
com a nossa pele causa dor. (Talvez devido 
à composição química destas superfícies. Mas 
não precisamos de saber isso). E assim como 
hoje se fala na folha de uma determinada 
planta como tendo pontos vermelhos, falaría­
mos então de uma folha com pontos de dor. 
Eu suponho que a percepção destes pontos e 
da sua forma seria útil para nós, que a partir 
delas podíamos fazer inferências acerca das 
propriedades importantes das coisas. 

313 Eu posso apresentar dores, como posso 
apresentar vermelho, torto, direito, árvore e pe­
dra.- É a isso que chamamos justamente 
«apresentar». 

314 É um erro de compreensão fundamental 
sentir-me inclinado a investigar a dor de cabeça 
que eu sinto agora, a fim de esclarecer o pro­
blema filosófico da sensação. 

315 Pode uma pessoa que nunca tenha sentido 
uma dor compreender a palavra «dOr» -Deve 
a experiência ensinar-me se é assim ou não? 
-E quando dizemos «Uma pessoa não pode 
fazer uma ideia do que são dores, a não ser 
que as tenha alguma vez sentido», donde é que 
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o sabemos? Como é que se pode decidir se isso 
é verdade? 

316 Para esclarecer o sentido da palavra «pen-
sar», olhamos para nós próprios enquanto 
pensamos: aquilo que observarmos será a deno­
tação da palavra! -Mas este conceito não é 
usado dessa maneira. (Seria como se, sem 
conhecer o jogo de xadrez, eu quisesse tentar 
ver o que é que a palavra <<xeque-mate>> signi­
fica, apenas pela observaÇão rigorosa do último 
lance de uma partida de xadrez). 

317 Uma paralelismo que conduz a erro: o 
grito é ·a expressão da dor, a proposição é a 
expressão do · penSamento! 

Como se o propósito de uma proposição 
fosse dar a conhecer a uma pessoa o que é que 
se passa com a outra: não no aparelho diges­
tivo, mas no aparelho cognitivo, por assim 
dizer. 

318 Se falamos pensando ou se .escrevemos 
pensando, quero eu dizer, como habitualmente 
o fazemos; então não diremos, em geral; que 
pensamos mais depressa do que falamos; mas 
sim que o pensamento parece aqui não estar 
separado da expressão. Por outro lado fala-se 
da velocidade do pensamento: como quando 
um pensamento atravessa, como uril raio, a 
cabeça, ou como quando um problema, subi­
tamente, fica resolvido, etc. Assim é natural 
fazer a pergunta: Acontece o mesmo ao pensar 
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como wn raio que ao falar pensando- apenas 
duma forma mais visivelmente acelerada? De 
modo que, no primeiro caso, a corda do reló­
gio como que anda toda numa única volta, 
mas no segundo caso vai passo-a-passo, retar­
dada pelas palavras. 

319 O sentido em que eu posso ver fulminante 
um pensamento completamente diante de mim, 
é o mesmo sentido em que posso fazer dele um 
esboço, com algumas palavras ou alguns traços. 

O que é que torna este esboço numa sinopse 
desse pensamento? 

320 O pensamento fulminante pode relacionar-
-se com o pensamento verbalizado como a fór­
mula algébrica se relaciona com a sucessão de 
números q~e eu desenvolvo a partir dela. 

Por exemplo, se me for dada wna função 
algébrica, então eu estou CERTO de que sou 
capaz de calcular os seus valores para os argu­
mentos 1, 2, 3, até 10. Çhamar-se-á a esta cer­
teza «bem fundada>>, uma vez que eu aprendi 
a calculàr estas funções, etc. Noutros casos 
não será fundada- mas será justificada pela 
correcção. 

321 «0 que é que se passa quando uma pessoa 
subitamente compreende»? -A questão está 
mal posta. Se se pergunta pelo sentido da 
expressão «compreender subitamente>>, então a 
resposta não é apontar para um processo ao 
qual damos esse nome.- A pergunta também 
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podia significar: o que -é que constitui indicio 
de que uma pessoa compreende subitamente; 
quais são os fenómenos psíquicos característi­
cos que acompanham a compreensão súbita? 

(Não há razão para supor que uma pessoa 
sente os movimentos que formam a sua expres­
são facial, por exemplo, ou as alterações carac­
terísticas da sua respiração numa emoção 
determinada. Mesmo quando ela as sente. logo 
que a sua atenção é dirigida para elas). (Pos­
tura). 

322 O facto de a resposta à pergunta pelo sen-
tido da expressão não ser dada por esta des­
crição desvia-nos, pois, a tirar a conclusão de 
que compreender é uma vivência específica e 
indefinida. Mas assim é esquecido que o que 
nos deve interessar é pôr a pergunta: como se 
comparam estas vivências? Que critério de 
identidade fixamos como critério de identidade 
da sua ocorrência? 

323 <<Agora sei continuar!» é uma exclamação, 
corresponde a um som instintivo, a uma pal­
pitação de alegria. Da minha sensação não se 
segue, evidentemente, que eu não fique parado 
ao tentar continuar a sucessão.- Há casos em 
que eu diria: <<Quando eu disse que sabia con­
tinuar, era verdade!>). Isto dir-se-á, por exem­
plo, quando ocorre, durante o cálculo, uma 
perturbação imprevista, em que o imprevisto 
não seja apenas que eu fico parado. 
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Seria também pensável que uma pessoa se 
sentisse por vezes iluminada e exclamasse 
«Agora compreendi!>> e depois viesse sempre a 
descobrir que era uma ilusão, que nunca con­
seguia justificá-la na realidade. - Podia pare­
cer-lhe que se esquecia sempre, em cada mo­
mento, do sentido da imagem que mentalmente 
lhe ocorria. 

324 Seria correcto dizer que se trata aqui de 
um raciocínio por indução, e que eu estou tão 
certo de que serei capaz de continuar a série, 
como o estou de que este livro cairá ao chão, 
se eu o largar? E que eu não ficaria mais sur­
preendido se, subitamente, sem razão aparente, 
eu não conseguisse continuar o desenvolvi­
mento da série, do que ficaria se o livro, em 
vez de cair, ficasse a pairar no ar? - A isto 
responderei que exactamente para esta certeza, 
não preCisamos de quaisquer razões. O que é 
que poderia justificar mais a certeza do que 
o êxito? 

325 «A certeza de que serei capaz de continuar, 
depois de ter vivido esta experiência -por 
exemplo: ter visto a fórmula- fundamenta-se 
simplesmente na indução». O que é que é que 
isto significa? - «A certeza de que o fogo me 
queimará fundamenta-se na indução». Significa 
isto que eu faço mentalmente a inferência: 
«Sempre me queimei numa chama; logo tam­
bém me vou queimar agora»? OU é antes a eXPe­
riência anterior a causa da minha certeza, não 
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a sua razão? l!: a experiência anterior a causa 
da certeza? -Depende do sistema de hipóte­
ses, de leis da natureza em que se considera 
o fenómeno da certeza. 

l!: a confiança justificada? -Aquilo que os 
homens aceitam como justificação, revela como 
pensam e como vivem. 

326 Estamos à espera disto e somos surpreen-
didos por aquilo; mas a cadeia das razões tem 
um fim. 

327 «Pode-se pensar sem falar?,.- E o que é 
pensar? Bem, nunca pensas? Não és capaz de 
te observar e ver o que se passa em ti? De facto 
devia ser simples. Para isso não terias que 
esperar, como por um fenómeno astronómico, 
para depois à pressa fazeres as tuas observa­
ções. 

328 Bem, e a que mais é que se chama «pen-
sar?». Para que fim é que se aprendeu a utili­
zar a palavra? -Quando eu digo que pensei­
tenho sempre necessariamente razão? -Que 
género de erro é que existe? Há circunstân­
cias em que se faria a pergunta: «Foi aquilo 
que fiz realmente pensar? Não estou enga­
nado?,. Uma pessoa, no decurso de uma certa 
cadeia de pensamentos, tira também umas me­
didas; interrompe ela a cadeia, se não falar 
consigo própria enquanto mede? 
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329 Quando eu penso por meio da linguagem, 
não se me apresenta ao espírito, além das 
expressões verbais, ainda também os seus «sen­
tidos»; mas antes a linguagem é ela própria 
o veiculo do pensamento. 

330 É pensar uma espécie de falar? Gostaria-
mos de dizer que é aquilo que distingue falar 
pensando de falar sem pensar.- E assim pa­
rece que falar é acompanhado por pensar. 
E este é um processo que talvez acompanhe 
outras coisas, ou que corra por si só. 

Diz a frase seguinte: «A caneta está gasta. 
Bem, afinal escreve». Primeiro pronuncia-a e 
pensa-a; depois pronuncia-a sem a pensares; 
depois pensa apenas os pensamentos, mas sem 
as palavras.- Eu podia, por exemplo, no de­
curso de um certo acto, examinar a ponta da 
minha caneta, fazer uma careta e a seguir, com 
um gesto de resignação, continuar a escrever.­
Eu podia, também, estar ocupado a tirar umas 
medidas e proceder de tal maneira que, quem 
me visse, poderia dizer que eu tinha- sem 
palavras - pensado que duas quantidades 
iguais a uma terceira são iguais entre si. -
Mas o que constitui aqui pensar não é um 
processo que necessariamente acompanhe as 
palavras, se estas não são supostas ser pro­
nunciadas sem pensar. 

331 Imagina pessoas que só fossem capazes 
de pensar em voz alta! (Assim como há pes­
soas que só são capazes de ler em voz alta). 
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332 Chamamos de factO, muitas vezes «pen-
sar» ao . acto de acompanhar uma frase com 
um processo mental; ao acompanhamento, no 
entanto, não chamamos «pensamento».- Pro­
nuncia uma frase e pensa-a; pronuncia-a com­
preendendo! - A seguir não a pronuncias e 
fazes só aqWlo com que acompanhaste a frase 
ao pronunciá-la compreendendo!- (Canta esta 
música com expressão! A seguir não a cantas, 
mas repetes a expressão! -E também aqui se 
poderia repetir alguma coisa; como, por exem­
plo, oscilações do corpo, respirar mais deva­
gar e mais depressa, etc.). 

333 «<sso só pode dizer uma pessoa que esteja 
disso convencida>>. - Como é que a convicção 
a ajuda, quando elà o diz? - Está a convicção 
presente, junto à expressão falada? (Ou é 
coberta por esta quando é pronunciada em voz 
alta, como uma nota em forte cobre uma nota 
em piano, de tal modo que não podem ser ouvi­
das ao mesmo tempo). E o que é que se diz 
a uma pessoa que afirma: «Para se poder can­
tar uma melodia de memória tem que se ouvir 
mentalmente a melodia e cantar a partir dela?» 

334 «Tu querias realmente dizer ... ». Com esta 
maneira de falar conduzimos uma pessoa de 
uma forma de expressão para outra. É-se ten­
tado a usar a imagem seguinte: aquilo que ela 
realmente «queria dizer», aquilo que elà. «inten­
cionou», estava presente na sua mente, ainda 
antes de o termos formulado. O que nos leva 
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a abandonar uma expressão e a adoptar outra 
em seu lugar pode ter diversas razões. Para 
compreender isto, é útil considerar a relação 
que existe entre a solução de um problema 
matemático e a sua primeira formulação. Por 
exemplo, a relação que existe entre o conceito 
de «tlissecção de um ângulo por meio de régua 
e esquadro», quando se tenta efectuar a tris­
secção, e, por outro lado, quando se obtém a 
demonstração de que não existe uma tal tris­
secção. 

335 O que é que se passa quando nos esforça-
mos- por exemplo ao escrever uma carta­
por encontrar a expressão correcta para os 
nossos pensamentos? -Esta maneira de falar 
compara o processo ao de uma tradução ou ao de 
uma descrição: os pensamentos estão lá (um 
pouco já antes) e procuramos apenas a sua 
expressão. Esta imagem é mais ou menos correcta 
para diversos casos.- Mas não cabe também aqui 
tudo entre o céu e a terra? Eu entrego-me a um 
estado de espfrito, e a expressão vem. Ou: imagino 
uma imagem que a seguir tento descrever. Ou: 
ocorre-me uma expressão em inglês, e quero-me 
lembrar da expressão portuguesa correspon­
dente. Ou: faço um gesto e pergunto-me: «Quais 
são as palavras que correspondem a este gesto?) 
Etc. 

Se agora se pergunta: «Tens os pensamen­
tos antes de teres a expressão?)), o que é que se 
deveria responder? E o que é que se deve res-
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ponder à pergunta: «Em que é que cons:stiu 
o pensamento, tal como era antes da sua 
expressão?» 

336 Este caso é semelhante àquele em que uma 
pessoa tem a ideia de que não se pode imedia­
tamente pensar, tal como formulada, uma frase 
escrita em latim ou em alemão, devido à pe­
culiar colocação das palavras nestas línguas. 
Primeiro tem que se pensar a frase e só depois 
é que se colocam as palavras pela estranha 
ordem exigida. (Um político francês escreveu 
uma vez que é uma propriedade da língua fran­
cesa nela as palavras estarem na ordem pela 
qual são pensadas). 

337 Mas não intencionei eu, por exemplo, já 
no seu início, toda a construção da frase? Logo, 
já estava presente no meu espírito antes de eu 
a ter pronunciado! - Se estava presente no 
meu espírito, então, em geral, não estava pre­
sente com uma outra colocação das palavras. 
Mas aqui estamos de novo a produzir uma ima­
gem equívoca de «intencionar», isto é, do uso 
desta palavra. A intenção está imersa na situa· 
ção, nos costumes e nas instituições dos 
homens. Se não houvesse a técnica do jogo de 
xadrez, então também eu não podia intencio­
nar jogar uma partida de xadrez. O facto de 
eu ser capaz de falar português é que toma 
possível que eu, até certo ponto, intencione 
previamente a construção da frase. 
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338 Só 8e pode dizer alguma coisa quando se 
aprendeu a falar. Logo, quem quer dizer al­
guma coisa, tem que para isso ter aprendido 
a dominar uma linguagem; e, no entanto, é 
claro que, ao querer falar, uma pessoa não 
tem que necessariamente falar. Assim como, 
ao querer dançar, não dança necessariamente. 

E quando se reflecte sobre isto, é-se levado 
a agarrar a imagem mental de dançar, de 
falar, etc. 

339 Pensar não é um processo incorporal que 
dá a falar vida e sentido, e que poderia sepa­
rar-se daquele, tal como o diabo retirou do 
chão a sombra de Schlemiehl.- Mas como 
<mão é um processo incorporal»? Conheço eu, 
então, processos incorporais, mas nos quais 
pensar não é um deles? Não; o termo «processo 
incorporal» socorri-me dele, no meu embaraço, 
ao querer explicar o sentido da palavra «pen­
sar» de uma maneira primitiva. 

Mas pode dizer-se que «pensar» é um pro­
cesso incorporal, quando com isso se pretende 
distinguir a gramática da palavra «pensar» da 
palavra «comer», por exemplo. Apenas, com 
isso, a diferença de sentido parece ser dema­
siado diminuta. (É análogo a dizer-se: os nu­
merais são objectos reais, os números são 
irreais). Uma forma de expressão inapropriada 
é um meio seguro de se ficar imobilizado numa 
confusão. Aquela parece que tranca a saída 
desta. 
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340 Não se pode adivinhar como é que uma 
palavra funciona. Tem que se olhar para a sua 
aplicação e aprender a partir daf. 

Mas a dificuldade consiste em ultrapassar 
o preconceito que se opõe a esta aprendizagem. 
Não é um preconceito estúpido. 

341 Falar pensando e falar sem pensar é com-
parável a tocar uma peça de música pensando 
e tocar uma peça de música sem pensar. 

342 William James, para mostrar que é possí-
vel pensar sem falar, cita a recordação de um 
surdo-mudo, . o Senhor Ballard, o qual escreve 
que, no início da sua juventude, ainda antes 
de ser capaz de falar, pensava acerca de Deus 
e do mun~o.-O que é que isso pode querer 
dizer! - Ballard escreve: «<t was during those 
delightful rides, some two or three years before 
my initiation into the rudiments of written lan­
guage, that I began to ask myself the question: 
how carne the world into being»? Gostaríamos 
de perguntar: Tens a certeza de que é esta a 
tradução correcta do teu pensamento averbai 
em palavras? Gostaríamos de perguntar por 
que é que esta questão- que de. resto, no en­
tanto, não parece de todo existir -levanta 
aqui a cabeça? Quero eu dizer que a memória 
do escritor o engana?- Nem sei se é isso o 
que eu diria. Estas recordações são um fenó­
meno estranho da memória- eu não sei que 
conclusões é que delas se podem tirar acerca 
do pas5ado de quem as descreve. 
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343 As palavras com as quais eu exprimo as 
minhas recordações são a minha reacção de 
recordar. 

344 Seria possível pensar em pessoas que 
nunca falassem uma língua audível, mas que 
falassem para si próprias, interiormente, men­
talmente? «Se as pessoas só falassem sempre 
para si próprias, interiormente; então estariam 
por fim a fazer constantemente aquilo que 
agora só fazem por vezes».- Logo, isto é 
muito simples de conceber; só é preciso fazer 
a simples transição de alguns para todos (Ana­
logamente: «Uma série de árvores infinitamente 
longa é simplesmente uma que não tem fim»). 
O nosso critério para determinar se uma pes­
soa fala para si própria é o que ela nos diz 
e o seu restante comportamento; e só dizemos 
de uma pessoa que ela fala para si própria se 
ela, no sentido usual, é capaz de falar. Também 
não o dizemos de um papagaio, nem de um 
gramofone. 

345 «0 que acontece às vezes podia acontecer 
sempre»- que espécie de proposição é esta? 
É uma proposição semelhante à seguinte: Se 
«F(ah> tem sentido, então «(x). F(x)>> tem sen­
tido. «Se pode suceder que uma pessoa faça 
um lance incorrecto num jogo, então pode ser 
que todas as pessoas em todos os jogos só 
façam lances incorrectos>>.- Estamos assim a 
cair na tentação de compreender mal a lógica 
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das nossas expressões, de representar incorrec­
tamente o uso das nossas palavras. 

Há ordens que às vezes não são cumpridas. 
Mas como seria se as ordens nunca fossem 
cumpridas? O conceito de «Ordem» teria per­
dido a sua finalidade. 

346 Mas rião poderíamos conceber que Deus, 
de repente, atribuísse a um papagaio a facul­
dade de reflexão, e que este começasse a falar 
consigo próprio? -Mas aqui é importante que 
eu, para o conceber, tenha que recorrer à con­
cepção de uma divindade. 

347 Mas, eu sei por mim próprio . a que se 
chama «falar consigo próprio». E se o órgão da 
fala em voz alta me fosse roubado, eu podia 
ainda, no entanto, «manter conversas comigo 
próprio». 

Se eu só o sei por mim próprio, então 
também só sei a que é que eu dou este nome, 
não sei a que é que uma outra pessoa o dá. 

348 «Estes surdo-mudos aprenderam todos 
apenas uma lingUagem de gestos, mas cada um 
fala consigo próprio, interiormente, uma lin­
guagem de sons».- Bem, não compreendes 
isto? -Como é que eu posso saber se o com­
preendo?! -O que é que eu posso fazer com 
essa informação (se o é, de todo)? Toda esta 
ideia de compreender tem um cheiro suspeito. 
Não sei sê devo dizer que o compreendo ou que 
não o compreendo. Eu gostaria de dizer: «É de 
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facto uma frase em português, aparentemente 
em boa ordem- até que se queira trabalhar 
com ela; está em conexão com outras frases, 
o que nos torna difícil dizer que realmente 
não se sabe que informação é dada; uma pes­
soa, que por meid da Filosofia não se tenha 
tornado insensível, nota que há qualquer coisa 
que não está bem.>> 

349 «Mas, no entanto, esta supos1çao faz cer-
tamente um bom sentido!» - Sim; estas pala­
vras e esta imagem têm, em circunstâncias 
habituais, uma aplicação corrente. Mas se se 
suposer um caso em que esta aplicação não 
exista, então tomamo-nos pela primeira vez, 
conscientes da nudez destas palavras e desta 
imagem. 

350 «Mas se eu suponho que uma pessoa tem 
dores, então suponho simplesmente que ela 
tem o mesmo que eu tantas vezes tive». 

-Mas isso deixa-nos onde estávamos. 
É como se eu dissesse: «Tu sabes, com certeza, 
o que significa dizer Aqui são cinco horas; 
então, também sabes o que é que significa dizer 
que no Sol são cinco horas. Significa exacta­
mente que no Sol são tantas horas quantas 
são aqui, quando aqui são cinco horas)). A expli­
cação por meio da igualdade não funciona aqui. 
Porque eu de facto sei que se pode chamar às 
5 horas aqui «as mesmas horas» que às 5 horas 
no SOl, mas não sei exactamente em que caso 

379 



é que se deve falar de uma igualdade de horas 
entre a Terra e o Sol. 

Exactamente pelo mesmo argumento re­
sulta que não é uma explicação dizer o seguinte: 
a suposição de que a outra pessoa tem dores 
é precisamente a suposição de que ela tem o 
mesmo que eu tenho. Porque esta parte da 
gramática é-me perfeitamente clara, a parte 
em que nomeadamente se dirá o seguinte: o 
fogão tem a mesma VIvencia que eu, se se 
disser que eu tenho dores e ele tem dores. 

351 No entanto gostaríamos de dizer: «Sensa-
ção de dor é sensação de dor, quer seja ele 
que a tenha ou Seja eu que a tenha, e seja qual 
for a maneira como eu venha a saber que ele 
tem, ou não tem, uma sensação de dor)).­
Podia considerar-me de acordo com isso.-E se 
me perguntares: «Então não sabes o que eu 
quero dizer, quando digo que o fogão tem 
dores?)), então posso responder: são palavras 
que me podem levar a ver toda a espécie de 
imagens mentais, mas para mais que isso não 
servem. E também sou capaz de imaginar 
qualquer coisa em relação com as palavras 
«Eram exactamente cinco horas da tarde no 
Sol», nomeadamente um relógio de pêndulo 
no qual se lê 5 horas.- Melhor ainda seria 
o exemplo da aplicação de «cima)) e «baixo)) 
ao globo terrestre. Aqui temos todos uma 
ideia bastante clara do . que significam as pala­
vras «cima)) e «baixo)). Eu vejo bem que estou 
em cima; a terra está por baixo de mim! (Não 
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te rias deste exemplo. Já nos é ensinado, na 
escola primária, que é estúpido dizer uma 
coisa dessas. Mas, de facto, é muito mais sim­
ples enterrar um problema do que resolvê-lo). 
Só por meio de reflexão se chega a ver que, 
neste caso, «cima» e «baixo>> não se utilizam 
da maneira usual. (Que, por exemplo, podemos 
falar dos antípodas como sendo os homens 
que estão por baixo da parte da Terra que 
habitamos, mas que temos que reconhecer 
como correcto que eles apliquem a nós a 
mesma expressão). 

352 Ora, sucede que aqui o nosso pensamento 
nos prega uma estranha partida. Nós quere­
mos apelar para o princípio do terceiro ex­
cluído e dizer: «Ou a imagem mental lhe 
ocorre ou não lhe ocorre; uma terceira possibi­
lidade não existe!». Encontramos este estranho 
argumento também noutras áreas da Filosofia. 
«No desenvolvimento infinito de 1t, ou ocorre. 
uma vez o grupo de algarismos ( 7777) ou não 
ocorre - uma ·terceira possibilidade não 
existe». Isto é: Deus vê- mas nós não o sabe­
mos. Mas o que é que isso signüica?- Nós 
utilizamos uma imagem; a imagem de uma série 
visível, da qual uma pessoa tem uma percep­
ção do seu todo e uma outra pessoa não tem. 
O princípio do terceiro excluído diz aqui: ou 
tem que ter este aspecto, ou aquele. Logo, o 
princípio do terceiro excluído diz - e isto é 
evidente - absolutamente nada, mas dá-nos 
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antes uma imagem. E agora o problema é 
suposto ser o seguinte: concorda a realidade 
com a imagem ou não? E esta imagém parece 
agora determinar o que temos a fazer, o que 
temos a procurar e como- mas não o faz, 
porque precisamente não sabemos como apli­
cá-la. Quando aqui dizemos «Não há uma ter­
ceira possibilidade» ou «De facto não há uma 
terceira possibilidade!)>, então nisso exprime-se 
que não somos capazes de tirar os olhos desta 
imagem- uma imagem que tem a aparência 
de conter em si, necessariamente, o problema 
e a sua solução, enquanto que nós sentimos 
não ser eSSe o caso. 

Do mesmo modo, quando se diz: «OU tem 
esta sensação ou não a tem», ocorre-nos, ao 
mesmo tempo, antes de tudo, uma imagem, 
a qual já parece determinar o sentido das afir­
mações, excluindo qualquer má-compreensão. 
<<Agora já sabes de que se trata», gostaríamos 
de dizer. E é exactamente isso que ainda não 
se sabe. 

353 A pergunta pelo modo e pela possibilidade 
de verüicação de uma proposição é apenas uma 
forma especial de perguntar: <<0 que é que que­
res dizer com isso?». A resposta é uma contri­
buição para a gramática da proposição. 

354 A oscilação na gramática entre critérios e 
sintomas permite criar a aparência de que há. de 
todo apenas sintomas. Nós dizemos, por exem­
plo: <<A experiência mostra que chove quando o 
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barómetro desce, mas mostra também que 
chove quando temos determinadas sensações 
de frio e de humidade, e esta ou aquela impres­
são visual». A seu favor argumenta-se que estas 
impressões dos sentidos nos podem enganar. 
Mas com isso perde-se de vista o facto de ser 
fundamentado numa definição que as impres­
sões dos sentidos nos criem precisamente a 
ilusão de chuva. 

355 Não se trata de que as impressões dos 
nossos sentidos nos poderiam mentir, mas sim 
que compreendemos a linguagem delas. (E é o 
acordo que fundamenta esta linguagem- como 
qualquer outra). 

356 Está-se inclinado a dizer: «Ou chove ou 
não chove- como eu o sei, . corpo essa infor­
mação chegou até mim, é outra questão». Mas 
então coloquemos a pergunta da seguinte ma­
neira: a que é que chamo «a informação de 
que chove?>> (Ou também só recebi informa­
ção acerca desta informação)? E o que é que 
especüica então esta «informação» como infor­
mação acerca de algo? Não nos conduz a erro 
a forma da nossa expressão? Não é precisa­
mente uma metáfora enganadora dizer: «Os 
meus olhos dão-me a informação de que está 
ali uma cadeira?» 

357 Nós não dizemos que um cão possivel-
mente fala consigo próprio: Porque conhece-
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mos a sua alma tão de perto? Bem, poder-se-ia 
dizer o seguinte: quando se vê o comporta­
mento de um ser vivo, vê-se a sua alma. -Mas 
digo também de mim próprio que falo comigo 
próprio porque me comporto desta e daquela 
maneira?- Não o digo a partir da observação 
do meu comportamento. Mas só tem sentido 
porque me comporto desta e daquela maneira. 
-Então, não tem sentido porque eu inten­
ciono desta e daquela maneira? 

358 Mas então não é a nossa intenção que dá 
sentido à frase? (E aqui pertence, claro, o facto 
de que não se pode dar uma intenção a séries 
de palavras sem sentido). E intencionar acon­
tece na alma. Mas é também algo de privado! 
É aquele algo intangível, só comparável com 
a própria consciência. 

Como é que se pode achar isto risível? 
É como se fosse um sonho da nossa linguagem. 

359 Poderia uma máquina pensar? - Poderia 
uma máquina ter dores? -Bem, deve dizer-se 
que o corpo humano é uma tal máquina? Ele 
é o que se aproxima mais de ser uma tal má­
quina. 

360 Mas uma máquina não pode certamente 
pensar!- É isto uma proposição empírica? 
Não. Só dos seres humanos, e do que lhes é 
semelhante, dizemos que pensam. Também di­
zemos que as bonecas e os espíritos incorpó-
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reos pensam. Considera a palavra «pensar)) 
conao ur.n ünstrur.nento. 

361 A cadeira está a pensar para si própria 
que ... Onde? Nunaa das suas partes? Ou fora 
do seu corpo? Na atnaosfera à sua volta? Ou 
ena nenhuma parte? Mas, então, qual é a düe­
rença entre o falar ünterior desta cadeira . e o 
de wna outra que lhe esteja ao lado? -E en­
tão conao é cona os seres hur.nanos? Onde fala 
uma pessoa consigo própria? Por que parece 
esta questão destituída de sentido? Por que é 
que nenhur.na especificação do lugar é neces­
sária, a não ser que justamente esta pessoa 
fala consigo própria, enquanto que a pergunta 
onde é que a cadeira fala consigo própria pa­
rece exigir ur.na resposta? - A razão é a se­
guinte: nós querenaos sa~r como é que se 
supõe que a cadeira é senaelhante a ur.na pes­
soa; se a cabeça está na extrenlidade superior 
do espaldar, etc. 

Conao é falar consigo próprio, ünterior­
naente, o que é que se passa?- Conao é que 
devo explicá-lo? Bena, apenas conao podes ensi­
nar a ur.na pessoa o sentido da expressão «falar 
consigo próprio)). E de facto aprendenaos, 
quando éranaos crianças, o sentido dessa 
expressão.- Apenas nünguéna dirá que a pes­
soa que nos ensüna o sentido daquela expressão 
nos diz «O que é que se passa)). _ 

362 Parece-nos nauito naais que, neste caso, o 
professor transmite o sentido ao aluno, sem 
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o dizer directamente; que o aluno chegará por 
fim a dar-se a si próprio a explicação ostensiva 
correcta. E está aqui a nossa ilu5ão. 

363 «Se eu construo wna imagem mental de 
uma coisa, então acontece com certeza qual­
quer coisa!» Sim, acontece qualquer coisa­
e então para que é que faço a seguir um ruído? 
Exactamente para isso, para comunicar o que 
acontece. -Mas, então, como é que de todo se 
comunica uma coisa qualquer? Quando é que 
se diz que wna coisa é comunicada? O que é o 
jogo de linguagem de comunicar? 

Eu gostaria de dizer: tu consideras dema­
siado natural que uma pessoa comunique qual­
quer coisa a outra. Isto é: estamos tão habitua­
dos .à comunicação pela linguagem, em con­
versação, que nos parece que toda a ideia da 
comunicação reside no facto de uma outra 
pessoa apreender o sentido -um tanto espi­
ritual - das minhas palavras, como se o aco­
lhesse no seu próprio espírito. Se ela também 
então consegue fazer alguma coisa com elas, 
já não pertence à finalidade imediata da lin­
guagem. 

Gostaríamos de dizer: «A comunicação 
faz com que ela saiba que eu tenho dores; 
produz esse fenómeno mental; tudo o resto é, 
para a comunicação, inessencial». O que é este 
fenómeno estranho do saber -fica para mais 
tarde. Os processos mentais são precisamente 
estranhos. (]!: como se se dissesse: «0 relógio 
mostra-nos que horas são. O que é que é divi-
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elido em horas ainda não está decidido. E para 
que é que se lê as horas -não pertence aqub). 

364 Uma pessoa faz uma conta mentalmente. 
O resultado aplica-o, digamos, na construção 
de uma ponte ou de uma máquina.- Queres 
tu dizer que ela não encontrou realmente este 
número por meio do cálculo? Que lhe caiu no 
colo, como numa espécie de sonho? Tem que 
ter havido cálculo e houve cálculo, porque ela 
sabe que efectuou o cálculo e como o efectuou; 
e o resultado correcto seria inexplicável sem 
cálculo.- Mas suponhamos que eu dizia: <<Pa­
rece-lhe que efectuou o cálculo. E por que é 
que o resultado correcto tem que ser expli­
cado? Não é suficientemente incompreensível 
que ela fosse capaz de CALCULAR sem uma 
palavra, sem uma notaçãO>>?-

É o cálculo mental em certo sentido menos 
real do que o cálculo no papel? É realmen~e 

calcular na cabeça.- É semelhante a calcular 
no papel?- Não sei se lhe devo chamar seme­
lhante. É um bocado de papel branco com ris­
cos pretos semelhante a um corpo humano? 

365 Adelheid e o Bispo jogam realmente uma 
partida de xadrez? Sem dúvida. Não fingem 
apenas que jogam uma partida, como também 
poderia suceder numa peça de teatro.- Mas 
esta partida não tem, por exemplo, um começo! 
- Claro que tem, de contrário não seria uma 
partida de xadrez-. 
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366 É o cálculo mental· menos real que o cál-
culo no papel?- Está-se talvez inclinado a 
dizer qualquer coisa como isso; mas também 
se pode adoptar a opinião oposta, di,zendo que 
o papel, a tinta, etc., são apenas construções 
lógicas realizadas · a partir dos dados dos nos­
sos sentidos. 

«Efectuei a multiplicação ... mentalmente». 
- Não acredito numa tal asserção? -Mas era 
realmente uma multiplicação? Não era apenas 
«uma» multiplicação, mas ·sim esta- efectuada 
de cabeça. É neste ponto que está o meu erro. 
Porque agora quero dizer: foi um processo 
mental que corresponde à mulplicação no pa­
pel. Assim teria sentido dizer : «Este processo 
mental corresponde a este processo no papel». 
E teria então sentido falar num método de 
picturização, segundo o qual a imagem mental 
do símbolo representa o próprio símbolo. 

367 Quando uma pessoa descreve aquilo que 
está a imaginar, a imagem que é descrita é a ima­
gem mental. 

368 Eu descrevo um quarto a uma pessoa e, 
para ver se ela compreendeu a minha descri­
ção, deixo-a pintar uma imagem impressionista 
a partir da minha descrição.- Ela pinta as 
cadeiras, que na minha descrição eram verdes, 
com uma cor vermelha escura; onde eu disse 
«amarelo>>, ela pinta azul.- Esta é a impres­
são que ela recebe desta sala. E agora digo: 
«Muito bem; é esse o aspecto». 
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369 Gostaríamos de perguntar: «Como é, o que 
é que se passa, quando uma pessoa efectua um 
cálculo mentalmente?» E num caso especial 
a resposta pode ser: «Primeiro somo 17 ou 18, 
depois subtraio 39 ... ». Mas isto não é a res­
posta à nossa pergunta. O que é o cálculo men­
tal não se explica desta maneira. 

370 No temos que perguntar o que são ima-
gens mentais ou o que é que acontece quando 
imaginamos qualquer coisa, mas sim como é 
que a palavra «imagem mental» é usada. Mas 
isto não significa que eu só queira falar de 
palavras, porque na medida em que na minha 
pergunta se fala das palavras «imagem men­
tal», na mesma medida se fala de «imagem 
mentah> na pergunta pela sua essência. E eu só 
afirmo que esta pergunta não pode ser escla­
recida, nem para a pessoa que imagina nem 
para a outra através de um gesto de ostensão; 
nem através da descrição de um processo qual­
quer. A primeira pergunta também pergunta 
pela explicação de uma palavra; mas conduz 
a nossa expectativa para um género errado de 
resposta. 

371 A essência manüesta-se na Gramática. 

372 Refiecte no seguinte: «Na linguagem, o 
único correlato de uma necessidade da natu­
reza é uma regra arbitrária. Esta é a única 
coisa que se pode extrair desta necessidade da 
natureza e pôr numa proposiçãO»; 
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373 Que espécie de objecto uma coisa é, di-lo 
a gramática. (A Teologia como Gramática) . 

374 Aqui a maior dificuldade é não represen-
tar a coisa como se houvesse algo que se não 
tosse capaz de realizar. Como se houvesse de 
facto um objecto, do qual extraio a descrição, 
mas que eu não estivesse em condições de o 
mostrar a uma outra pessoa.- E o melhor 
que posso propor é, de facto, deixarmo-nos cair 
na tentação de usar esta imagem; mas a seguir 
investigar que aspecto toma a sua aplicação. 

375 Com é que se ensina uma pessoa a ler para 
si própria em silêncio? Como é que se sabe 
quando ela é já capaz? Como é que ela própria 
sabe que faz o que lhe é exigido? 

376 Quando eu me digo interiormente o ABC, 
qual é o critério para determinar que eu faço 
o mesmo que uma outra pessoa, que o diz 
para si em silêncio? Podia descobrir-se que se 
passa o mesmo na minha laringe e na sua. 
(Igualmente quando pensamos no mesmo, 
quando desejamos o mesmo, etc.). Mas então 
aprendemos a aplicação das palavras «dizer-se 
isto e aquilo em silêncio» apontando para um 
processo na laringe ou no cérebro? Não é 
também perfeitamente possível que à minha 
imagem mental do som a e à sua correspon­
dam processos fisiológicos diferentes? A ques­
tão é esta: como é que se comparam imagens? 
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377 Um lógico pensa talvez o seguinte: igual 
é igual- é uma questão psicológica apurar 
como é que uma pessoa se convence da igual­
dade. (A altura é altura- pertence à Psicolo­
gia que uma pessoa uma vezes a vê, outras 
vezes a ouve). 

Qual é o critério da igualdade entre duas 
imagens mentais? Qual é o critério da verme­
lhidão de uma imagem mental? Para mim, 
quando a outra pessoa tem essa imagem, o cri­
tério é o que ela diz e o que ela faz. Para mim, 
quando eu a tenho, nada. E o que é válido para 
«vermelho» é válido para «igual». 

378 «Antes de fazer o juízo que duas das mi-
nhas imagens mentais são iguais, tenho que 
reconhecê-las como iguais». E quando isso 
aconteceu, como é que hei-de eu saber então 
que a palavra «igual» descreve este meu conhe­
cimento? Só quando eu sou capaz de exprimir 
este conhecimento de outra maneira, e quando 
uma outra pessoa me pode ensinar que aqui 
«iguah> é a palavra correcta. Porque, se eu 
preciso de uma justificação para usar uma 
palavra, então tem também que ser uma jus­
tificação para uma outra pessoa. 

379 Primeiro reconheço-o como sendo isto; 
e a seguir recordo-me do nome que tem.- Re­
flecte no seguinte: em que casos é que se pode 
legitimamente dizer isto? 

380 Como é que reconheço que isto é verme-
lho?- «Vejo que é isto; e agora sei que tem 
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esse nome)). Isto? O quê?! Para esta pergunta, 
que género de resposta tem sentido? 

(Andas sempre à volta de uma explicação 
ostensiva interior). A transição privada do que 
é visto para a palavra não me é possível apli­
car quaisquer regras. Aqui as regras ficariam 
penduradas no ar, porque falta a instituição 
da sua aplicação. 

381 Como é que sei que esta cor é vermelha? 
Uma resposta seria: «Eu aprendi português>>. 

382 Como é que eu posso justificar que com 
estas palavras construa esta imagem mental? 

Mostrou-me alguém a imagem mental da 
cor azul, disse-me alguém que ela é a imagem 
mental da cor azul? 

O que· é que significam as palavras ccesta 
imagem mental))? Como é que se aponta para 
uma imagem mental? Como é que se aponta 
duas vezes para a mesma imagem mental? 

383 Não analisamos um fenómeno (por exem· 
pio, pensar), mas sim um conceito (por exem­
plo, o de pensar), e assim a aplicação de uma 
palavra. Assim pode parecer que aquilo que 
estamos a fazer é Nominalismo. Os Nomina­
listas cometem o erro de interpretar todas as 
palavras como nomes, de modo que realmente 
não .descrevem a sua aplicação mas sim, por 
assim dizer, só garantem uma tal descrição 
com uma fiança de papel. 
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384 Aprendeste o conceito «dor» ao aprenderes 
a linguagem. 

385 Põe-te a ti próprio a pergunta: Seria pen-
sável que uma pessoa aprendesse cálculo men­
tal, sem nunca ter calculado por escrito ou 
oralmente?- «Aprendê-lo» significa de facto: 
ter sido levado a ser capaz. E a pergunta surge: 
o que é que valerá como critério para determi­
nar que uma pessoa é capaz de o fazer? -Mas 
é também possível que haja um povo que só 
conheça o cálculo mental e nenhum outro? 
Aqui temos que nos colocar a seguinte per­
gunta: «Como é que seria?» Assim teremos que 
o considerar como um caso limite. Surge então 
a questão de saber se queremos ainda aqui uti­
lizar o conceito de cálculo mental ou se, nestas 
circunstâncias, perdeu a sua finalidade; porque 
os fenómenos agora gravitam em direcção a 
outro paradigma. 

386 «Mas por que é que tens tão pouca con-
fiança em ti próprio? Tu sabes perfeitamente 
bem o que é calcular. Logo, se tu dizes que 
calculaste mentalmente, então calculaste men­
talmente. Se não tivesses calculado, também 
não o dirias. Da mesma maneira, se tu dizes 
que imaginas uma coisa vermelha, então é 
mesmo vermelha. Tu sabes, de resto o que é 
vermelho.- E mais: tu não apelas sempre 
para a concordância com as outras pessoas, 
porque muitas vezes comunicas teres visto uma 
coisa que ninguém mais vim>.-Mas eu tenho 
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confiança em .mim- eu · digo sem hesitar que 
calculei uma operação mentalmente, que vi inte­
riormente uma cor. A dificuldade não está em 
que eu duvide se realmente vi interiormente 
uma coisa vermelha. A dificuldade é esta: que 
possamos descrever ou mostrar, tão sem mais 
nada, que cor é que imaginamos; que a repre­
sentação da imagem mental na realidade não 
nos apresente. qualquer dificuldade. Parecem-se 
tanto que possam ser confundidas? -Mas eu 
também sou capaz, sem mais nada, de reconhe­
cer uma pessoa a partir de um desenho.- Mas 
posso então perguntar: «Como é uma imagem 
mental correcta desta cor?» ou <<Como é 
obtida?»; posso aprendê-lo? 

(Não posso aceitar o testemunho da outra 
pessoa porque não é de todo um testemunho. 
Apenas me diz. o que ela se sente inclinada a 
dizer-me). 

387 O aspecto profundo escapa-nos facilmente. 

388 <<Não vejo aqui nada violeta, mas se me 
deres uma caixa de cores, eu mostro-te lá a 
cor violeta». Como é que se pode saber que se 
é capaz de mostrar se ... , que se é capaz de re­
conhecer quando se vê? 

Como é que eu sei, a partir da minha ima­
gem mental, que aspecto realmente tem a cor 
violeta? 

Como é que eu sei que serei capaz de fazer 
qualquer coisa? Como é que eu sei que o estado 
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de consciência em que estou agora é o de ser 
capaz de o fazer? 

389 «A imagem mental tem de ser mais seme-
lhante ao seu objecto do que qualquer repre­
sentação do objecto; porque, por mais que eu 
faça esta ser semelhante ao que é suposto re­
presentar, ela pode ser sempre uma represen­
tação de outra coisa qualquer. Mas a imagem 
mental tem a propriedade de ser a imagem 
mental deste objecto e de nada mais». Podia 
assim chegar-se a considerar a imagem mental 
como sendo um super-retrato. 

390 Pode uma pessoa ter a imagem mental de 
uma pedra com consciência? E, se ela é capaz 
de o fazer, porque é · que isso não demonstra 
simplesmente q todo este elenco de imagens 
mentais não tem para nós qualquer interesse? 

391 Também posso fazer uma imagem mental 
(embora não seja fácil) que cada uma das pes­
soas que vejo na rua tem dores horríveis, mas 
que as esconde habilmente. E é importante que 
eu tenha aqui que imaginar um esconder hâbil, 
que não me posso simplesmente dizer: «Bem, 
a sua alma tem dores, mas o que é que tem isso 
a ver com o corpo?!)) ou: «Bem, as dores não 
têm que se revelar no corpo h, -E se agora o 
imaginar que faço? O que é que digo a mim pró­
prio? Como é que olho para as pessoas? Bem, 
olho. para uma delas e penso o seguinte: «Que 
difícil que deve ser rir quando se têm tantas 
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dores» e pensamentos semelhantes. É como se 
eu estivesse a representar um papel, o de fingir 
que as outras pessoas têm dores. Se eu o faço, 
então diz-se que eu estou a ter uma imagem 
mental ... 

392 «Quando eu tenho a imagem mental que 
ela tem dores, realmente em mim só se 
passa ... ». Uma outra pessoa diz: «Eu creio que 
também o posso ver interiormente sem estar 
a pensar ... ». («Eu creio qué sou capaz de pen­
sar sem falar»). Isto não leva a nada. A análise 
move-se entre a Ciência e a Gramática. 

393 Se eu imagino que uma pessoa que ri na 
verdade tem dores, então não imagino qual­
quer comportamento de dor, porque vejo jus­
tamente o contrário. O que é que imagino en­
tão»?- Já o disse. Eu não tenho necessaria­
mente que imaginar que eu tenho a sensação 
de dor.- Mas como se procede para imaginar 
uma coisa>>? Onde (fora da filosofia) se empre­
gam as palavras «Eu sou capaz de imaginar 
que ele tem dores» ou «Eu imagino que ... » ou 
«<magina tu que ... »!? 

Diz-se, por exemplo, a uma pessoa que tem 
de desempenhar um papel numa peça de tea­
tro: ccTu aqui tens que imaginar que este 
homem tem dores, que as esconde» -e não lhe 
damos qualquer indicação, nada lhe dizemos 
sobre o que é que ela realmente deve fazer. Por 
isso a análise proposta deixa a coisa por expli-
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car. -Agora, olhamos para o actor que está 
a imaginar esta situação. 

394 Em que género de circunstâncias pergun-
taríamos a uma pessoa: «0 que é que se pas­
sou em ti ao imaginares esta coisa?» -E que 
espécie de resposta esperamos? 

395 Na nossa análise o papel que é desempe-
nhado pela imagem mental possível não está 
ainda claro; até que ponto é que a ela torna 
seguro o sentido de uma proposição. 

396 É tão pouco essencial, para a compreensão 
de uma proposição, que com ela se imagine 
qualquer coisa, como o é a partir dela fazer 
um desenho. 

397 Em vez de «imagem mental possível» pode 
aqui dizer-se representável por meio de um mé­
todo determinado de representação. E então 
um caminho seguro pode conduzir dessa repre­
sentação a uma aplicação mais vasta. Por outro 
lado, podemos ser incomodados por uma ima­
gem inútil. 

398 «Mas se eu tenho a imagem mental de uma 
coisa, ou se realmente vejo objectos, então 
tenho, de facto, uma coisa que o meu vizinho 
não tem».- Eu compreendo-te. Queres olhar 
à tua volta e dizer: «Só eu tenho de facto 
ISTO)).- Para quê estas palavras? Não servem 
para nada. - Sim, não se pode também dizer 
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que não se trata aqui de um «ver,, -e por isso 
também de um «ter,, - que não se trata aqui 
de um sujeito, e logo de um Eu? Não podia 
eu perguntar: iSso de que falas ,e que dizes só 
tu teres, até que pc)nto é que de facto o tens? 
Está na tua posse? Nem sequer o vês. Não 
deverias de facto dizer que ninguém o , tem? 
E também é óbvio que se excluis logicamente 
que uma outra pessoa tenha uma coisa, então 
também perde o seu sentido dizer que tu a tens. 

Mas que é, então, issO, de que falas? Eu 
disse, de facto, que sabia iriteriormente com­
preender o que tinhas em mente. Mas isso que­
ria dizer o seguinte: eu sei como se tem a inten­
ção de conceber este objecto, ver este objecto, 
designá-lo, por assirtulizer, com o olhar e com 
o gesto. Eu sei de q\le maneira, neste caso, eu 
olho à minha volta e à minha frente- e tudo 
o resto. Creio que se pode dizer: tu estás a 
falar (no caso de, por exemplo, de estares sen­
tado numa sala) da «sala visuab,. «Sala visual,, 
é aquilo que não tem dono. Eu posso tão pouco 
possui-la como posso passear nela, ou olhar 
para ela, ou apontar para ela. Na medida em 
que não pode pertencer a ninguém, nessa me­
dida também não me pertence. Por outras pa­
lavras não me pertence, porque quero aplicar­
·lhe a mesma forma de expressão que aplico 
à própria sala material, onde estou sentado. 
Ou: na medida em que eu quero usar para ela 
a mesma forma de expressão q uso para a sala 
material onde estou sentado, nessa medida tam7 
bém não me pertence. A descrição desta última 
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não necessita de mencionar um proprietário, 
também não precisa de ter um proprietário. 
Logo, o quarto visual pode não ter um pro­
prietário. Poder-se-ia dizer: «Então o quarto 
visual não tem dono- nem dentro nem fora 
de si>). 

Pensa na imagem de uma paisagem, uma 
paisagem fantástica~ na qual está uma casa. 
Uma pessoa pergunta: «A quem é que pertence 
a casa?)) -De resto, a resposta a esta pergunta 
podia ser: <<Ao camponês que está sentado no 
banco diante dela)). Mas depois este camponês 
não pode, por exemplo, entrar em sua casa. 

399 Também se podia dizer o seguinte: o dono 
da sala visual tinha que ser essencialmente 
idêntico a ela; mas nem se encontra lá dentro 
nem há uma parte de fora. 

400 Aquilo que aquele que p~rece ter desco-
berto a <<sala visuab realmente encontrou foi 
uma nova maneira de falar, uma nova com­
paração; e poder-se-ia também dizer uma nova 
sensação. 

401 Tu interpretas a nova concepção como 
sendo a percepção visual de um novo objecto. 
Interpretas um movimento gramatical, que fi­
zeste, de um novo objecto. Interpretas um mo­
vimento gramatical, que fizeste, como sendo um 
um fenómeno quase-físico que tu estás a obser­
var. (Pensa, por exemplo, na pergunta: <<São 
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os dados dos sentidos a matéria-prima do 
Universo?»). 

Mas a minha formulação segundo a qual 
fizeste um «movimento gramatical» não é livre 
de objecções. Acima de tudo encontraste uma 
nova concepção. Assim como se tivesses inven­
tado uma nova maneira de pintar; ou também 
um metro novo, ou uma nova maneira de 
cantar. -

402 «De facto eu digo agora tenho as imagens 
mentais tal e tal, mas a palavra tenho é ape­
nas um sinal para a outra pessoa; o mundo 
visualizado está completamente representado 
na descrição da imagem mental».-Queres com 
isso dizer que a palavra «tenho» é como «Agora, 
atenção!». Estás inclinado a dizer que isto 
devia realmente ser expresso de outra maneira. 
Talvez simplesmente fazendo um sinal com a 
mão e a seguir fazer a descrição.- Quando 
não se está de acordo, como é aqui o caso, com 
as expressões da nossa linguagem corrente 
(que no entanto cumprem o seu dever), então 
é porque temos uma imagem assente na cabeça 
que contende com a da maneira habitual de 
falar. Estamos então tentados a dizer que a 
nossa maneira habitual não descreve os factos 
como eles realmente são. Como se, por exem­
plo, a proposição «Ele tem dores» pudesse ser 
falsa de uma outra maneira, que não pelo 
facto de esta pessoa não ter dores. Como se 
a formulação adoptada dissesse algo de falso, 
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mesmo quando a proposição, em caso de neces­
sidade afirmasse algo de verdadeiro. 

É este o aspecto das disputas entre idea­
listas, solipsistas e realistas. Uns atacam a 
forma normal de expressão como se atacas­
sem uma asserção; os outros defendem-na, 
como se tivessem verüicado factos que qual­
quer pessoa racional reconhece. 

403 Se eu reclamar a palavra «dor>> inteira-
mente para aquilo a que, até agora, dei o nome 
de «a minha dor», e a que as outras pessoas 
deram o nome de «a dor de L. W .», então ne­
nhum dano será causado às outras pessoas, 
desde que se disponha de uma notação em que 
a perda da . palavra «dor» noutros contextos 
seja compensada. Assim, as outras pessoas se­
rão ainda consoladas, tratadas pelo médico, 
etc. É claro que não seria de todo uma objec­
ção contra esta maneira de formular, vir dizer: 
«Mas as outras pessoas têm exactamente o 
mesmo que tu tens!» 

Mas que ganharia eu com este novo género 
de explicação? Nada. Mas também o solipsista 
não procura obter quaisquer vantagens práti­
cas quando defende a sua teoria! 

404 «Quando eu digo eu tenho dores não 
aponto para uma pessoa, a pessoa que tem as 
dores, uma vez que, em certo sentido, não sei 
de todo quem é que as tem». E isto pode-se 
justificar. Porque, acima de tudo, eu, de facto, 
não digo que esta e aquela pessoa têm dores, 
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eu digo que «eu tenho: .. )). Ora, com esta expres­
são, eu não estou a dizer o nome de uma pes­
soa. Tão pouco como quando gemo com dores; 
embora uma outra pessoa veja, pelos gemidos, 
quem é que tem as dores. 

Então o que é saber quem tem as dores? 
É, por exemplo, saber que pessoa nesta sala 
tem dores: portanto, a pessoa que está ali sen­
tada ou a que está em pé, ao canto, aquela pes­
soa alta ali de cabelo louro, etc.- Onde é que 
estou a querer chegar? Quero dizer que há 
diversos critérios da identidade · de uma pes­
soa. 

Então qual é o critério que determina que 
eu diga «em, tenho dores? Nenhum. 

405 «Mas com certeza que queres, quando tu 
dizes eu tenho dores, dirigir a atenção da pes­
soa que te ouve para uma pessoa determinada>,. 
-A resposta podia ser: Não; quero dirigi-la 
para mim-. 

406 «Mas com as palavras eu tenho ... queres, 
com certeza, distinguir entre ti próprio e a 
outra pessoa)).- Pode-se dizer isso em todos 
os casos? E pode-se dizer também quando ape­
nas gemo? E ainda que eu «queira distinguir,, 
entre mim próprio e uma outra pessoa- quero 
com isso distinguir a pessoa de L. W. da pes­
soa N. N.? 

407 Seria possível pensar que uma pessoa está 
a gemer dizendo: «Alguém tem dores; -não 
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sei quem seja!» e ao ouvi-la corrermos para 
a socorrer. 

408 «Mas com certeza que não duvidas se és 
tu que tens as dores ou se é a outra pessoa»! 
-A proposição «Não sei se eu, ou a outra pes­
soa, tem dores, seria um produto lógico; mas 
um dos seus . factores, «Não sei se eu tenho 
dores ou não,, é uma proposição destituída de 
sentido. 

409 Pensa em diversas pessoas dispostas num 
círculo e eu entre elas. Um de nós, umas vezes 
este, outras vezes aquele, está ligado aos pólos 
de uma máquina eléctrica, sem que no entanto 
se possa ver quem é. Eu estudo as caras das 
outras pesso~ e procuro nelas descobrir qual 
de nós acaba de ser electrizado.- Uma dessas 
vezes digo: «Agora sei quem é: sou eu,. Neste 
sentido também podia dizer: «Agora sei quem 
é que sente o choque; sou em). Isto seria uma 
maneira de falar um pouco estranha. - Mas se 
suponho que também posso sentir o choque 
quando uma outra pessoa é electrizada, então 
a expressão «Agora sei quem ... )) toma-se com­
pletamente inadequada. Não pertence a este 
jogo. 

410 «Eu» não é o nome de uma pessoa, «aqui» 
não designa um lugar, «este, não é um nome. 
Mas estão relacionados com nomes. Os nomes 
explicam-se por seu intermédio. É também ver­
dade que a · Física se caracteriza pelo facto de 
não utilizar estas palavras. 
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411 Reflecte no seguinte: Que aplicação podem 
ter e como se decidem as perguntas seguintes: 

1) «São estes livros os meus livros?» 
2) «É este pé o meu pé?» 
3) «É este corpo o meu corpo?» 
4) «É esta sensação a minha sensação?» 

Cada uma destas pergunta~ tem aplicações prá­
ticas (não-filosóficas). 

Acerca da pergunta 2): Pensa nos casos 
em que o meu pé está anestesiado ou parali­
sado. ·Em certas circunstâncias, a pergunta 
podia ser decidida verificando se eu sinto ou 
não dores neste pé. · 

Acerca da pergunta 3): Com esta podia ao 
mesmo tempo apontar-se para uma imagem no 
espelho. Em certas circunstâncias, no entanto, 
podia tocar-se num corpo com a mão e fazer 
a pergunta. Noutras circunstâncias significa o 
mesmo que: <<É assim o aspecto do meu 
corpo»? 

Acerca da pergunta 4): Então qual é esta 
sensação? Isto é, como é que se aplica aqui o 
pronome demonstrativo? Certamente de uma 
maneira diferente da do primeiro exemplo! 
Aqui a confusão surge de novo devido ao facto 
de uma pessoa imaginar que aponta para uma 
sensação ao dirigir a sua atenção para ela. 

412 O sentimento de que não pode have:r uma 
ponte sobre o abismo que separa a consciência 
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dos processos cerebrais: como é possível que 
isto não figure nas considerações da vida de 
todos os dias? A ideia de uma diferença quanto 
ao género entre a consciência e os processos 
cerebrais está ligada a uma certa vertigem, que 
ocorre quando executamos habilidades lógicas. 
(A mesma vertigem que encontramos em cer­
tos teoremas da Teoria dos Conjuntos). No 
nosso caso, quando é que surge este senti­
mento? Bem, quando eu, por exemplo, dirijo 
a atenção, de uma determinada maneira, para 
a minha consciência e, atónito, como que agar­
rando a testa, digo: ISTO é suposto ser produ­
zido por um processo cerebral! -Mas o que é 
que isso pode significar «dirigir a minha aten­
ção para a minha consciência»? «Nada é mais 
insólito do que isso». Aquilo a que eu dei este 
nome (porque estas palavras não são utiliza­
das na vida de todos os dias) foi a um acto de 
concentração, em que eu olhava fixamente para 
o espaço diante de mim, mas não para um 
ponto ou para um objecto determinado. Os 
meus olhos estavam bem abertos, as minhas 
sobrancelhas não estavam contraídas (como 
geralmente estão, quando um determinado 
objecto me interessa), porque um tal interesse 
não precedeu a concentração. O meu olhar estava 
«vacant» (1), ou era semelhante ao olhar de uma 
pessoa que o olha para as estrelas do céu e deixa 
entrar em si a sua luz. 

( 1 > Em inglês no original. N. do T . 
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Reflecte agora no facto de a propos1çao 
que eu pronunciei como sendo um paradoxo 
<ISTO ser produzido por um processo cere­
bral!), não ser de todo paradoxal. Eu podia 
tê-la pronunciado durante uma experiência, 
cujo fim fosse mostrar que o efeito de luz que 
eu vejo num dado momento é produzido pela 
excitação de uma determinada parte do cére­
bro. - Mas eu não a pronunciei no contexto 
em que ela teria tido o seu sentido quotidiano 
e não-paradoxal. E a minha atenção não era do 
género requerido numa experiência. (O meu 
olhar teria que ser <dntenb (1) e não <<va­
cant»). 

413 Temos aqui um caso de introspecção, se-
melhante àquele através do qual William James 
descobriu que o «EgO>> consiste essencialmente 
em <<peculiar motions in the head and between 
the head and the throat» ( 1 ). E o que a intros­
pecção mostrou a William James não foi a deno­
tação da palavra <<Ego)) (na medida em que esta 
significa qualquer coisa de semelhante a <<pes­
soa)), <<ser humano)), <<ele próprio)), <<eu pró­
prio))) nem sequer uma análise de um objecto 
com esse nome; a introspecção mostrou a 
William James o estado de concentração de um 
filósofo, que diz para si próprio a palavra 
<<Ego)), e deseja analisar o seu sentido. (E com 
isto pode-se aprender muito). 

< 1 > Em inglês no original. N. do T. 

406 



414 Tu pensas que tens que tecer uma peça 
só porque estás sentado diante de um tear­
embora vazio - e fazes os movimentos de 
tecer. 

415 O que estamos a fazer são observações 
acerca da história natural do homem; não · con­
tribuímos com curio~idades mas com consta­
tações, das quais ninguém duvidou; e não são 
observadas por estarem diante dos nossos 
olhos de uma maneira contínua. 

416 «Todos os homens dizem e concordam que 
vêem, que ouvem, que sentem, etc. (mesmo que 
alguns sejam cegos e outros sejam surdos). 
Logo, dão de si o testemunho de terem cons­
ciência». - Mas que estranho! Com quem é que 
realmente eu comunico quando digo: «Eu tenho 
consciência»? Com que finalidade é que isso 
me é dito e como pode outra pessoa compreen­
der-me?- Bem, proposições como «eu vejo», 
«eu oiço», «eu estou consciente» têm realmente 
a sua aplicação. Eu digo ao médico «agora já 
oiço outra vez deste ouvido»; a uma pessoa 
que me julgava desmaiado eu digo «já estou 
outra vez consciente», etc. 

417 Eu observo-me e tenho a percepção de que 
estou a ver ou de que estou consciente? ·E para 
quê falar de todo em observação?! Porquê não 
dizer simplesmente «Eu tenho a percepção de 
que estou consciente»? -Mas aqui para que 
servem as palavras «eu tenho a percepção de»? 
Por que no dizer <<estou consciente?)) Mas, 
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então, não mostram: as palavras «eu tenho a 
percepção de)) que a minha atenção (o que 
habitualmente não acontece) está concentrada 
na consciência?- Mas, se é assim, então a 
proposição «eu tenho a percepção de que ... >> 
não diz que eu estou consciente, mas sim que 
a minha atenção está a ser usada desta e da­
quela maneiras. 

Mas, então, não é uma experiência deter­
minada que me dá a ocasião para eu dizer 
«estou de novo consciente>>?- Que experiên­
cia? Em que situação é que o dizemos? 

418 É um facto da experiência que eu tenha 
consciência? - Mas não se diz dos seres huma­
nos que têm consciência e que as árvores e as 
pedras não têm?- Como seria, se fosse dife­
rentemente?-. Estariam os homens todos des · 
tituídos de consciência?- Não; não no sentido 
usual da palavra. Mas eu, por exemplo, não 
teria consciência como agora de facto tenho. 

419 Em que circunstâncias é que direi que uma 
tribo tem um chefe? E o chefe claro que tem 
que ter consciência. É-lhe proibido não ter 
consciência! . 

420 Mas não me é pos::sível conceber que as 
pessoas à minha volta fossem todas autóma­
tos, destituídos de, consciência, ainda que o seu 
comportamento fosse o que é normalmente? 
Quando eu agora- a sós aqui no meu quarto­
o procuro j.maginar, vejo as pessoas com um 

408 



olhar paralisado (como em estado de transe) 
a executarem os seus deveres -a ideia é tal­
vez um pouco sinistra. Mas agora procura sus­
tentar essa ideia na vida corrente, por exem­
plo, na rua! Por exemplo diz para ti próprio: 
«Aquelas crianças são simplesmente autóma­
tos; toda a sua vivacidade é simplesmente auto­
mática)). E estas palavras ou dir-te-ão absolu­
tamente nada ou sentirás por dentro de ti um 
género .sinistro de sensação, ou coisa parecida. 

Ver uma pessoa viva como um autómato 
é análogo a ver uma figura como caso limite 
ou como variação de uma outra; ver, por exem­
plo, a cruz de uma janela como uma cruz 
suástica. 

421 Parece-nos paradoxal que misturemos, 
num emaranhado de cores, estados de cons­
ciência e estados do corpo, num único relato, 
como por exemplo: «Ele sofreu a maior agonia 
e gesticulava violentamente)). É bastante nor­
mal; por que é que nos parece paradoxal? Por­
que queremos dizer que a proposição trata do 
tangível e do intangível. - Mas achas alguma 
coisa de especial quando eu digo: «Estas três 
estacas dão estabilidade à construção))? São 3 
estabilidades tangíveis? - Considera a propo­
sição como um instrumento e o seu sentido 
como a sua aplicação! 

422 Em que é que acredito quando acredito 
que o homem tem uma alma? Em que é que 
acredito quando acredito que esta substância 
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contém dois anéis de átomos de carbono? Em 
ambos os casos está uma imagem em primeiro 
plano, mas o sentido já longe em segundo 
plano; isto é, da aplicação da imagem não é 
fácil ter uma visão de conjunto. 

423 Com certeza, em ti passam-se todas estas 
coisas.-. Mas agora . deixa-me apenas com­
preender a expressão que utilizamos. -A ima­
gem está aí. ·E num caso especial, não disputo 
a sua validade.- Mas agora deixa-me com­
preender a aplicação da imagem. 

424 A imagem está aí; e não discuto a sua cor-
recção. Mas qual é a sua aplicação? Pensa na 
imagem da cegueira como uma escuridão na 
alma ou na cabeça do cego. 

425 Em inúmeros casos esforçamo-nos por 
encontrar uma imagem e, uma vez encontrada 
esta, a sua aplicação acontece, por assim dizer, 
por si própria; no nosso caso, já temos aqui 
uma imagem que procura constantemente im 
pôr-se à nossa atenção, mas que não resolve a 
nossa dificuldade, que só agora propriamente 
começa. 

Se eu pergunto, por exemplo: «Comó é que 
devo imaginar que este mecanismo entra nesta 
caixa?» Então talvez um desenho, a uma escala 
mais reduzida, possa servir de resposta a esta 
pergunta. Então podem dizer-me: «Vês? Entra 
assim,,;. ou talvez até: «Por.que é que te admi­
ras? Assim, como vês, aqui, também entra».-
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É claro que esta última proposição não explica 
mais nada, mas incita-me a fazer uso da ima­
gem que me foi dada. 

426 Evoca-se uma imagem que parece deter-
minar o sentido univocamente. Comparada 
com a aplicação que a imagem nos sugere, 
a aplicação real parece um pouco profanada. 
Mais uma vez está-se aqui como na Teoria dos 
Conjuntos: a formulação adoptada parece ter 
sido escolhida para um Deus, que sabe o que 
nós não podemos saber; ele vê as sucessões 
infinitas como totalidades, e vê a própria cons­
ciência dos homens. É claro que para nós estas 
formulações são quase uma toga, que podemos 
de facto vestir, mas com a qual não podemos 
fazer muito, porque nos falta a realidade do 
poder que daria a este trajo sentido e finali­
dade. Enquanto que diante de nós vemos a 
estrada direita e larga, mas não a podemos uti­
lizar por estar permanentemente fechada, na 
aplicação real das expressões fazemos como 
que desvios, como se fossemos por meio de 
travessas. 

427 «Enquanto eu falava com ela, não sabia o 
que se passava na sua cabeça». Aqui não se está 
a pensar em processos cerebrais, mas no pro­
cesso de pensar. A imagem é para tomar a 
sério. Gostarfamos realmente de olhar _para 
dentro desta cabeça. E, na verdade, queremos 
com isso dizer o que, de resto, também quere­
mos dizer com as palavras seguintes: gostaria-
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mos de saber o que ela pensa. Quero eu dizer: 
temos a imagem vívida e aquele uso que parece 
contradizer a imagem, que dá expressão ao 
que é psíquico. 

428 «Que ser estranho que é o pensamento!>> 
- Mas quando pensamos, não nos parece estra­
nho. Enquanto pensamos, o pensamento não 
nos parece misterioso; só quando dizemos, 
como que retrospectivamente: <<Como é que foi 
possível?» Como é que foi possível que o pen­
samento tratasse ele próprio deste assunto? 
Parece-nos que com ele captámos a realidade. 

429 A concordância, a harmonia entre o pensa-
mento e a realidade, reside em que quando eu 
digo erroneamente que uma coisa é vermelha, 
a coisa em todo o caso não é vermelha. E se 
eu quero explicar a alguém a palavra <<verme­
lho» tal como ocorre na proposição «<sto não 
é vermelho», então aponto para uma coisa 
vermelha. 

430 «Põe uma régua em frente deste corpo; ela 
não diz que comprimento ele tem. Em si ela 
está muito mais - gostaríamos de dizer -
morta, e não produz nada como o pensamento 
produz».-. É como se tivessemos imaginado 
que o essencial na pessoa humana fosse a forma 
exterior, e tivessemos arranjado um bloco de 
madeira com essa forma e olhassemos com 
vergonha para o cepo morto, que também não 
tem qualquer semelhança com um ser vivo. 
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431 ccEntre a ordem e a sua execução há um 
abismo, que tem que ser coberto pelo acto 
de compreensão. 

«É só no acto de comprensão que se revela 
pela primeira vez que temos que fazer ISTO. 

A ordem - é apenas sons, riscos de 
tinta- .)) 

432 Todo o símbolo, isolado, parece morto. 
O que é que lhe dá vida? - Só o uso lhe dá 
vida. Tem, então, em si o sopro da vida? Ou 
é o uso que é o sopro da vida? 

433 Quando damos uma ordem pode parecer 
que, em última análise, aquilo que a ordem 
procura tem que ficar por exprimir, uma vez 
que fica sempre um abismo entre a ordem e a 
sua execução. Eu desejo, por exemplo, que 
uma pessoa faça um determinado movimento, 
que levante o braço. Para que isso lhe seja 
completamente óbvio, demonstro eu próprio o 
movimento. Esta imagem não parece ambígua; 
até fazer-se a pergunta: como é que ela sabe 
que se espera que faça este movimento? -Como 
é que ela sabe sequer como deve usar os sím­
bolos que eu .lhe mostro, sejam quais forem? 
-Tentando talvez completar a ordem com 
mais símbolos, apontando de mim para ela, 
fazendo gestos de encorajamento, etc. Aqui 
parece que a ordem começa a vacilar. 

Como se os símbolos tentassem, por meios 
pouco seguros, suscitar em nós um acto de 
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compreensão.- Mas quando ela compreende 
a ordem, em que sfmbolo é que o fez? 

434 O gesto tenta ser um paradigma- gosta-
riamos de dizer-mas não. se consegue. 

435 Se se pergunta: «COmo é possível à pro-
posição representar?», a resposta poderia ser: 
«Então, tu não sabes? Tu vês como a repre­
sentação é feita quando usas a proposição». 
Nada está ocUlto. 

Como é ·que a proposição. o faz?- Então 
não sabes? Nada está escondido. 

Mas à resposta: «Tu bem sabes como a 
proposição o faz, . nada está oculto» gostaría­
mos de objectar: <<Sim, mas passa-se tudo tão 
depressa, é eu gostaria de o ver completamente 
desdobrado no espaço>>. 

436 Aqui é fácil cair naquele beco sem saída 
da Filosofia, que consiste em crer que a difi­
culdade da tarefa reside no facto de termos 
de descrever fenómenos que dificilmente apreen­
demos, que se escapam rapidamente à percep­
ção do momento, mas que têm que ser descri­
tos por nós. A linguagem corrente parece-nos 
demasiadamente crua, e parece-nos também 
que não temos nada a ver com os fenómenos 
da vida de todos os dias, mas antes <<com 
os que se desvanecem facilmente, aqueles que 
com o seu entrar e sair da consciência produ­
zem, como uma aproximação, · aqueles pri­
meiros». 
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(Santo Agostinho: «Manifestissima et usi­
tatissima et eadem rursus nimis latent, et nova 
est inventio eorum>> >. 

437 O desejo já parece saber o que o satisfará 
ou satisfaria; a proposição, o pensamento, já 
parece saber o que a tornará verdadeira, mes­
mo q isso não esteja presente! Donde provém 
esta determinação daquilo que ainda não está 
presente? Donde provém esta exigência despó­
tica? («A dureza da necessidade lógica>>). 

438 «Um plano, enquanto tal, é algo que não 
está ainda satisfeito>>. (Como o desejo, a expec­
tativa, a suspeita, etc.). 

O que quero dizer é o seguinte: a expecta­
tiva não está satisfeita, porque é a expectativa 
de alguma coisa; a crença, a opinião, não está 
satisfeita porque é a opinião de qw uma coisa 
se passa, uma certa coisa real, uma certa coisa 
fora do processo de formar uma opinião. 

439 Até que ponto é que se pode dizer que o 
desejo, a expectativa, a crença, não estão «satis­
feitos?>> Qual é o nosso paradigma para uma 
coisa não estar satisfeita? Um espaço vazio? 
E dir-se-ia de um espaço vazio que não está 
satisfeito? Não seria também uma metáfora? 
-Não é antes de uma sensação que nós dize­
mos estar insatisfeita, como a senSação de 
fome? 

Podemos descrever, num determinado sis­
tema de expressão, um objecto por meio das 
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palavras «satisfeito» e «insatisfeito». Por exem­
plo: se assentarmos que chamamos a um cilin­
dro vazio um «cilindro insatisfeito», e ao cilin­
dro sólido que o enche a «sua satisfação». 

440 Dizer «Apetece-me uma maçã>> não signi-
fica que eu creio que uma maçã acalmará a 
minha sensação de insatisfação. Esta proposi­
ção não exterioriza o desejo, mas sim a insa­
tisfação. 

441 Somos de tal maneira orientados pela na-
tureza e por um adestramento determinado, 
por uma educação, que, em certas circunstân­
cias, exteriorizamos os nossos desejos numa 
expressão verbal (ou noutra). (Uma destas cir­
cunstâncias não é naturalmente o desejo). Uma 
pergunta acerca de se eu sei ou não o que de­
sejo antes de este desejo ser satisfeito, não 
pode ocorrer neste jogo. E, se um aconteci­
mento cala o meu desejo, isso não significa que 
o satisfaz. Talvez eu não ficasse satisfeito se 
o meu desejo tivesse sido satisfeito. 

Por outro lado, a palavra «desejar» tam­
bém se usa desta maneira: «eu próprio não 
sei qual é o meu desejo». («Porque os desejos 
nos ocultam aquilo que desejamos»). 

Suponhamos que se põe a pergunta: «Sei 
eu para que é que estendo a mão, antes de o 
receber?» Se aprendi a falar, então sei-o. 

442 Eu · vejo uma pessoa apontar uma arma 
e digo: «Agora espero uma detonação». O tiro 
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é disparado.- Então, isso é o que esperavas; 
estava também esta detonação de algum modo 
já na tua expectativa? Ou concorda a tua expec­
tativa com o ocorrido apenas noutros aspec­
tos? Não estava este barulho contido na tua 
expectativa? Ou foi acrescentado apenas como 
um acidente, ao ser satisfeita a expectativa? 
-Mas não, porque, se o barulho não tivesse 
ocorrido, então também a minha expectativa 
não tinha sido satisfeita; o barulho satisfê-la; 
não apareceu para a satisfazer, como um se­
gundo convidado que se junta àquele que eu 
esperava. -Era aquilo que estava no ocorrido 
e que não estava na expectativa, um acidente, 
um acréscimo do acaso?- Mas então o que é 
que não era acréscimo? Não ocorreu já alguma 
coisa deste tiro na minha expectativa? -· E o 
que é que foi, então, acréscimo? Não era a mi­
nha expectativa a do tiro inteiro? 

«A detonação não foi tão forte como eu 
esperava».- Havia, então, na tua expectativa, 
«uma detonação mais forte»? 

443 «0 vermelho da tua imagem mental não é 
certamente o mesmo (não é a mesma coisa) 
que aquilo que vês à tua frente; como é que 
podes, então, dizer que é aquilo que tu tinhas 
imaginado»? - Mas não se passa o mesmo 
que com as proposições: «Está aqui uma man­
cha vermelha>>, «Não há aqui uma mancha ver­
melha»? Em ambas ocorre a palavra «verme­
lha>>; logo, esta palavra não pode indicar apre­
sença de uma coisa vermelha. 
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444 Tem-se talvez a sensação de que na propo-
sição <<estou à espera que ela venha» se faz uso 
das palavras «ela venha>> nwn sentido dife­
rente do da asserção «Ela vem». Mas, se fosse 
assim, como é que eu podia dizer que a minha 
expectativa foi satisfeita? Se eu quisesse expli· 
car as palavras «ela», «vem» e «venha», talvez 
através de explicações ostensivas, então, as 
mesmas explicações destas palavras seriam vá­
lidas para ambas as proposições. 

Mas agora podia pôr-se a seguinte per­
gunta: o que é que se passa quando ela vem? 
- A porta abre-se, uma pessoa entra, etc. -
O que é que se passa quando eu espero que ela 
venha?- Ando na sala de wn lado para o 
outro, olho diversas vezes para o relógio, etc. 
- Mas os dois processos não têm entre si a me­
nor semelhança! Então como se podem empre­
gar as mesmas palavras para a sua descrição? 
-Mas talvez eu diga, ao andar no quarto de 
wn lado para o outro: «Estou à espera que ela 
entre».- Agora há uma semelhança. Mas de 
que género é? 

445 Na linguagem, a expectativa e a sat!sfação 
tocam-se. 

446 Seria estranho dizer: «Um processo tem 
um aspecto diferente quando acontece de 
quando não acontece». OU: «Uma mancha ver­
melha tem wn aspecto diferente quando está 
presente de quando não está- mas a lingua­
gem abstrai desta diferença, uma vez que fala 
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de uma mancha vermelha, quer ela esteja lá 
ou nio». 

447 Tem-.se a sensação que, para negar uma 
proposição, a proposição negativa tenha que 
tomar aquela, em certo sentido, verdadeira. 

(A asserção da proposição negativa con­
tém a proposição negada, mas não a sua asser­
ção). 

448 «Se eu digo que esta noite não sonhei, 
então tenho, todavia, que saber onde teria que 
procurar o sonho; isto é, a proposição «Eu tive 
um sonho)), ao ser aplicada à situação real, 
pode ser falsa, mas não pode ser destituída de 
sentidm).- Quer isso, então, dizer que sentiste 
de facto qualquer coisa, como que uma insi· 
nuação de um sonho, a qual mostra na tua 
consciência o lugar onde o sonho poderia ter 
surgido? 

Ou: se eu digo «Não tenho dores no braço>>, 
quere isso então dizer que tenho uma sombra 
da sensação de dor que como que sugere o 
lugar onde a dor teria ocorrido? 

Até que ·ponto é que o estado presente de 
ausência de dor contém a possibilidade da dor? 

Se uma pessoa diz: «Para que a palavra 
dor tenha sentido é necessário que se reco­
nheça a dor, quando ela surge, como uma dor)) 
-pode responder-se: «Não é mais necessário 
do que reconhecer a inexistência . da dor)). 

419 



449 «Mas não tenho que saber como é que 
seria se tivesse dores»?- Não conseguimos 
afastar-nos da ideia que a utilização duma pro­
posição consiste em imaginar qualquer · coisa 
para cada palavra. 

Não estamos conscientes de que executa­
mos com as palavras um cálculo, fazemos com 
elas operações, e de que as transpomos com 
o tempo, nesta ou naquela imagem.- É como 
se se acreditasse que o reeibo da conta de uma 
vaca, entregue pelo vendedor, tenha que ser 
·sempre acompanhada de uma imagem visual 
da vaca, para que a conta não perca o sentido. 

450 Saber qual é o aspeçto de uma pessoa: ser 
capaz de a imaginar - mas também ser capaz 
de imitar. t neéessârio imaginá-lo para se ser 
capaz de o imitar? E imitá-lo não equivale a ima­
giná-lo? 

451 · Supõe que eu dou a alguém a ordem: «Aqui 
tens que imaginar um circulo vermelho)), e a 
seguir digo: compreender a ordem significa 
saber em que é que consiste ·para ela ter sido 
executada, ou mesmo imaginar em que é que con­
siste ... Como seria? 

452 Eu quero dizer o seguinte: «Se uma pes-
soa pudesse ver o processo mental da· expec­
tativa, então veria necessariamente o que se 
espera». - Mas é assim também com o se­
guinte: quem vê a expressão da expectativa, vê 
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o que se espera. E de que outra maneira, em 
que outro sentido, seria possível vê-la? 

453 Quem tivesse a percepção da minha expec-
tativa, teria necessariamente a percepção di­
recta do que eu esperava, isto é, não teria de 
a deduzir do processo de que tem a percepção! 
-Mas dizer que uma pessoa tem a percepção 
da minha expectativa, não tem qualquer sen­
tido. A não ser que se queira dizer que ela 
tem a percepção da expressão da expectativa. 
Dizer da pessoa que espera que ela tem uma 
percepção da expectativa, em vez de dizer que 
ela espera, seria ·uma distorsão disparatada 
da expressão. 

454 «Já está tudo no acto de ... )). Como é que 
a seta 

»> 
aponta? Não parece já trazer em si, além de si 
própria, ainda uma outra coisa?- «Não, disso 
não é capaz o risco morto no papel, só o psí­
quico, o sentido, é que é capaz de fazer isso)). 
- Isto é verdadeiro e falso. A seta só aponta 
na aplicação que um ser vivo faça dela. 

Este apontar não é um Hocus Pocus que 
só a alma pode realizar. 

455 Nós queremos dizer: «lntencionar uma 
coisa não é uma imagem morta (seja ela qual 
for), mas é antes como se fossemos ao encon-
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tro de uma pessoa>>. -Vamos ao encontro da 
coisa intencionada. 

456 «Se intenciono uma coisa então sou eu que 
intenciono a coisa»; sou eu que estou em mo­
vimento. Atiro-me para a frente, e por isso não 
posso observar-me a fazê-lo. Certamente que 
não. 

457 Sim; intencionar uma coisa é como ir ao 
encontro de uma pessoa. 

458 <<A ordem ordena a sua execução>>. É então 
a execução já conhecida antes de estar exe­
cutada?- Tratava-se apenas de uma proposi­
ção gramatical, que dizia o seguinte: Se uma 
ordem é «Faz isto e istoh> então chama-se a 
«fazer isto e isto» . a execução da ordem. 

459 Nós dizemos: «A ordem ordena isto--» 
e fazêmo-lo; mas também dizemos: «A ordem 
ordena isto: tenho de ... ». Umas vezes conver­
temos a ordem numa frase, outras vezes numa 
demonstração, outras em acção. 

460 Poderia uma acção, como execução de uma 
ordem, ser assim justificada: «Tu disseste 
«Traz-me uma flor amarela» e esta aqui deu-me 
uma impressão de plenitude, e foi por isso que 
a trouxe»? Não se responderia então necessa­
riamente: «Eu não te disse para me trazeres 
a flor que te dá essa impressão ao ouvires as 
minhas palavras!?» 
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461 Então em que sentido é que a ordem ante-
cipa a execução? -Ao ordenar agora precisa­
mente aquilo que mais tarde é executado? -
Mas, então, teria que dizer-se «que mais tarde 
é ou não é executado». E isto nada diz. 

«Mas mesmo que o meu desejo não deter­
mine o que se vài passar, determina, por assim 
dizer, o tema de um facto, quer este satisfaça 
o desejo ou não». Estamos admirados, por 
assim dizer, não de que alguém saiba o futuro, 
mas da sua capacidade de fazer uma profecia 
(verdadeira ou falsa). 

COmo se a profecia pura independente­
mente de ser verdadeira ou falsa, já fosse uma 
sombra do futuro; quando na verdade acerca 
do futuro nada sabe, e não pode saber menos 
que nada. 

462 Eu posso procurar uma coisa quando ela 
não está presente, mas não posso pendurá-la 
quando ela não está presente. 

Poder-se-ia querer dizer: «Mas se eu a pro­
curo, então tem que estar presente». Então 
também tem que estar presente quando não 
a encontro e também quando não existe de 
todo. 

463 «Procuraste-o? Nem sequer podias saber 
se estava lá» I -Este problema surge real­
mente ao procurar-se qualquer coisa em Mate­
mática. Pode, por exemplo, fazer-se a seguinte 
pergunta: como é que foi possível, sequer, pro- · 
curar a trissecção do ângulo? 
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464 Eu quero ensinar a passar de uma falta 
de sentido não-evidente para uma evidente falta 
de sentido. 

465 «Uma expectativa é feita de tal maneira, 
que o que quer que depois ocorra tem que 
concordar com ela ou não». 

Se agora se pergunta: É ou não é então 
o facto determinado pela eXpectativa com um 
sim ou um não? Isto é: Se está determinado 
em que sentido é que a expectativa é satisfeita 
por uma ocorrência- seja ela qual for? - En­
tão, a resposta tem que ser «Sim, está deter­
minado; a não ser que a expressão da expecta­
tiva seja indeterminada, que contenha, por 
exemplo, uma disjunção de diversas possibili­
dades». 

466 Com que fim é que o homem pensa? Que 
fim é que serve? - Com que fim é que ele cal­
cula a caldeira, em vez de deixar a resistência 
das suas paredes ao acaso? É apenas um facto 
da experiência que as caldeiras, constnúdas 
com estes cálculos, não e~lodem tão frequen­
temente! Mas assim como o homem fará tudo 
para não pôr a mão no fogo que uma vez o 
queimou, assim fará tudo para não deixar de 
calcular a resistência da caldeira.- Mas uma 
vez que não estamos interessados em causas, 
diremos: os homens, de facto, pensam: proce­
dem desta maneira quando, por exemplo, cons­
troem uma caldeira.- Mas pode uma caldeira 
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assim produzida não explodir? - Claro que 
pode explodir. 

467 Então pensa o homem, porque pensar deu 
bons resultados? Porque o homem pensa que 
pensar é vantajoso para si? 

(Educa o homem os seus filhos porque 
descobriu que a educação deu bons resulta­
dos?) 

468 O que é que seria provar a correc~o de 
uma resposta à pergunta: porque é que o 
homem pensa? 

469 E, no entanto, pode dizer-se que pensar 
deu bons resultados. Agora explodem menos 
caldeiras do que no passado, desde que a resis­
tência das paredes deixou de ser determinada 
pelo sentimento e passou a ser calculada por 
este e por aquele métodos. Ou desde que manda 
controlar o cálculo de um engenheiro pelo cál­
culo de um outro. 

470 Então, às vezes, pensa-se, porque pensar 
deu bons resultados. 

471 Se reprimirmos a pergunta «porquê)), então 
começaremos a ter consciência dos tactos im­
portantes, aqueles que conduzem as nossas 
perguntas a uma resposta. 

472 A natureza da crença na unüormidade da 
natureza revela-se, talvez, com a sua máxima 
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clareza no caso da sensação de medo que pre­
cede uma dada expectativa. Nada me pode levar 
a pôr a minha mão na chama, embora eu só 
me tenha, de facto, queimado no passado. 

473 A crença de que serei queimado pelo fogo 
é do género do medo de que serei queimado 
pelo fogo. 

474 Que serei queimado pelo fogo se puser lá 
a mão: eis o que é certeza. 

Isto é; vemos aqui o que certeza significa. 
(Não apenas o que a palavra «certeza» signi­
fica, mas também que relação tem com ela). 

475 Se nos perguntam quais são os fundamen-
tos de uma dada suposição, procuramo-los por 
reflexão. Sucede aqui o mesmo do que quando 
procuramos reflectir quais poderiam ter sido 
as causas de 1,1m acontecimento? 

476 Tem que se distinguir entre o objecto do 
medo e a causa do medo. 

Assim o rosto que nos inspira medo ou 
admiração (que é o objecto do medo ou da 
admiração) não é por isso a sua causa, mas 
sim- poder-se-ia dizer- a sua direcção. 

477 «Porque é que crês que te queimas, se to-
cares na chapa do fogão»? - Como é que fun­
damentas esta crença? E precisas de funda­
mentos? 

426 



478 Que género de fundamento é que tenho 
para supor que o meu dedo, ao tocar na mesa, 
sentirá uma resistência? Que género de funda­
mento é que tenho para crer que não será sem 
dor que cravo este lápis na minha mão? - Ao 
pôr estas perguntas, ocorrem-me centenas de 
fundamentos, quase todos verbalmente. inexpri­
míveis. «Eu próprio fiz a experiência vezes 
incontáveis; e ouvi relatar inúmeras experiên­
cias semelhantes; se não fosse assim, seria ... ; 
etc.)). 

479 A pergunta <<Com que fundamentos é que 
crês nisso?>> podia não só significar: <<A partir 
de que fundamentos é que deduzes isso (o que 
acabas de deduzir?») Mas também <<Que fun­
damentos é que me podes, retrospectivamente, 
especificar para a aceitação disso,? 

480 De facto podia apenas compreender-se 
como <<fundamentos» de uma opinião aquilo 
que uma pessoa se diz a si própria antes de 
chegar à opinião. O cálculo que ela de facto 
fez. Se agora se põe a pergunta:- mas como é 
que a experiência anterior pode ser um fun­
damento para a suposição de que mais tarde 
ocorrerá isto e aquilo?-Então a resposta será: 
Que conceito geral de fundamento temos então 
para a adopção de uma tal suposição? 1!: jus­
tamente a este género de especificação do pas­
sado que chamamos fundamento para a supo­
sição de que no futuro acontecerá o mesmo. 
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-E se uma pessoa se· admira que joguemos 
um tal jogo, então eu remeto-a para o efeitp 
de uma experiência passada (como está pre­
sente na criança que se queima e agora tem 
medo do fogo). 

481 Uma pessoa que diga que não se convence 
de que uma coisa acontecerá no futuro, ao 
ser-lhe mostrada a experiência do passado, é 
para mim uma pessoa que eu não compreendo. 
Poder-se-ia perguntar-lhe: então, o que é que 
queres que te diga? A que é que chamas funda­
mento para acreditares tal coisa? A que é que 
chamas então «convencer»? Que género de con­
venção é que esperas? - Se isso não são fun­
damentos, então o que são fundamentos? - Se 
tu dizes que isso não são fundamentos, então 
deves ser capaz de especificar o que teria de 
passar-se para que pudessemos legitimamente 
dizer que existem fundamentos que justificam 
a nossa opinião. 

Mas repare-se bem: aqui os fundamentos 
não são proposições, das quais aquilo em que 
se acredita é a sua consequência lógica. 

Mas não é como se pudesse dizer: para 
crer não é preciso tanto como para saber. -
Porque não se trata aqui de uma aproximação 
da inferência lógica. 

482 Seremos conduzidos a erro pela fórmula: 
«Este fundamento é bom, porque torna prová­
vel a ocorrência do acontecimento». Aqui dá-se 
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a aparência de ter dito algo mais acerca do 
fundamento, algo que o justifica como funda­
mento; enquanto que, na verdade, com a pro­
posição de que o fundamento torna a ocorrên­
cia provável não se diz de facto nada, a não 
ser que este fundamento satisfaz um determi­
nado padrão de bom fundamento- mas o 
padrão não está fundamentado! 

483 Um bom fundamento é um que tenha este 
aspecto. 

484 Gostaríamos de dizer: «Um bom funda-
mento é só aquele que torna a ocorrência 
realmente provável». Porque ele exerce, por 
assim dizer, uma influência real, quase empí­
rica sobre o acontecimento. 

485 A justificação à luz da experiência termina 
num ponto. Se não terminar, então também 
não é uma justificação. 

486 Das impressões dos sentidos que eu re-
cebo, deduz-se que está ali uma cadeira?­
Como se pode deduzir uma proposição a par­
tir de impressões dos sentidos? Bem, deduz-se 
das proposições que descrevem as impressões 
dos sentidos? Não.- Mas, então, não deduzo 
que está ali uma cadeira a partir das impres­
sões e dos dados dos sentidos? -Não faço 
qualquer dedução!- As vezes faço. Por exem­
plo: vejo uma fotografia e digo: «Ali tinha 

429 



que ter estado uma cadeira>>; ou também: «Do 
que aí se vê, deduzo que está ali uma cadeira». 
Aqui há uma dedução, mas não é úma dedução 
lógica. Deduzir é transitar para uma asserção; 
e, portanto, é também transitar para o com­
portamento que corresponde à asserção. «Eu 
tiro as consequências>> não só em palavras, 
mas também em actos. 

Estava eu justificado em tirar estas con­
sequências? A que se chama aqui uma justi­
ficação?- Como se emprega a palavra «justi­
ficação>>? Descreve jogos de linguagem! Deles 
será também possível apreender a importância 
de se ser justificado. 

487 «Eu -abandono o quarto porque tu o or-
denas.>> 

«Eu abandono o quarto, mas não porque 
tu o ordenas.>> 

Esta proposição descreve uma conexão 
entre a minha acção e a sua ordem? Ou faz 
a conexão? 

Pode pôr-se a pergunta: «Como é que tu 
sabes que o fazes por esta razão, ou que não 
o fazes por esta razão>>? E é talvez a resposta: 
«Eu sinto-o?» 

488 Como é que o posso julgar, se é assim? 
· Por indícios? 

489 Põe-te a pergunta: Em que ocasião, para 
que fim é que o dizemos? 
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Que acções é que acompanham estas pala­
vras? 

(Pensa, por exemplo, na acção de cumpri­
mentar uma pessoa. Em que cenas é que serão 
utilizadas? E para que fim?) 

490 Como é que eu sei . que esta linha de pen-
samento me levou a esta acção? -Bem, é 
uma imagem especial: por exemplo, numa in­
vestigação experimental, um cálculo leva a 
uma experiência ulterior. É este o aspecto -e 
agora podia descrever exemplos. 

491 Não: <<Sem a linguagem não poderíamos 
comunicar uns com os outros,,- mas antes: . 
sem a linguagem não podemos influenciar 
as outras pessoas desta e daquela maneiras; 
não podemos construir estradas e máquinas, 
etc. E também: sem o uso da fala e da escrita, 
as pessoas não poderiam comunicar. 

492 Inventar uma linguagem podia signüicar 
inventar, a partir das leis da natureza (ou de 
acordo com elas), um iilstrumento para um 
determinado fim; mas pode também ter um 
outro sentido, análogo àquele em que falamos 
da invenção de um jogo. 

Digo alguma coisa acerca da gramática da 
palavra <<linguagem,, ao pô-la em conexão com 
a gramática da palavra <<inventar,,. 
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493 Nós dizemos: «O galo com o seu canto 
chama as galinhas a si» -mas não contém 
isto já uma comparação com a nossa lingua­
gem? Não muda a questão de aspecto, se con­
cebermos que o canto do galo põe as galinhas 
em movimento por meio de um agente físico 
qualquer? 

Mas se fosse mostrado de que maneira as 
palavras «Vem cá» actuam sobre a pessoa a 
quem são dirigidas, de modo a que, finalmente, 
em certas condições os músculos da suas per­
nas são inervados etc. -perderia então aquela 
proposição para nós o carácter de uma pro­
posição? 

494 Eu quero dizer o seguinte: aquilo a que 
chamamos «linguagem>> é antes de tudo o apa­
relho da nossa linguagem habitual, da nossa 
linguagem verbal; e a seguir, então, outras coi­
sas, mas a partir da analogia ou da possibi­
lidade de comparação com aquela. 

495 É claro que eu posso verüicar experimen-
talmente que um homem (ou um animal) 
reage a um sinal de uma certa maneira, da 
maneira que eu quero que ele reaja, a um outro 
sinal já não reage, etc. Por exemplo: posso 
verificar que um ser humano ao sinal «~» 
volta para a direita, ao sinal «+-» volta para 
a esquerda; mas que ao sinal «0--l» não 
reage da mesma que ao sinal«+-», etc. 
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Não preciso sequer de imaginar um caso, 
preciso apenas de considerar o facto que só 
posso controlar uma pessoa que apenas apren­
deu alemão por meio da língua alemã. (Por­
que eu considero a aprendizagem da língua 
alemã como sendo pôr o mecanismo da in­
fluência numa determinada posição; pode ser­
-nos indiferente decidir se uma: pessoa apren­
deu a língua ou se é, talvez de nascimento, 
constituído de tal maneira que reage a frases 
em alemão da mesma maneira das pessoas 
que aprenderam alemão). 

496 A Gramática não diz como a linguagem 
tem que ser construída para satisfazer a sua 
finalidade, para actuar sobre os homens desta 
e daquela maneiras. A Gramática de modo ne­
nhum esclarece o emprego dos símbolos, ape­
nas o descreve. 

497 Pode dizer-se que as regras da Gramática 
são «arbitrárias», se com isso se é suposto 
dizer que a finalidade da Gramática é apenas 
a da linguagem. 

Se uma pessoa diz: «Se a nossa linguagem 
não tivesse esta gramática, não podia exprimir 
estes factos», então deve-se perguntar o que 
é que significa aqui «podia». 

498 Quando eu digo que a ordem «Traz-me o 
açúcar», ou «Traz-me o leite», tem sentido, 
mas que a combinação «Leite e açúcar» não 
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tem, isso não significa que a articulação des­
tas três palavras não produz qualquer efeito. 
E se tiverem o efeito de fazer com que a pes­
soa a quem as digo me olhe atónito, de boca 
aberta, então não lhes chamo a ordem de me 
olhar atónito, etc., ainda que tivesse querido 
produzir precisamente esse efeito. 

499 Dizer <<Esta combinação de palavras não 
tem qualquer sentidO)) é excluí-la do domínio 
da linguagem e com isso delimitar a fronteira 
do domínio da linguagem. Mas o traçado de 
uma linha de fronteira pode fundamentar-se 
de diversas maneiras. Se eu ponho uma sebe, 
um risco ou qualquer outra coisa à volta de 
uma certa área, então isso tanto pode servir 
a finalidade de não deixar entrar como de não 
deixar sair as pessoas; mas também pode ser 
uma parte de um jogo, em que, por exemplo, 
as pessoas que jogam saltam por cima da linha 
de fronteira; ou pode indicar onde acaba a 
propriedade de um homem e começa a proprie­
dade de um outro; etc. Logo, o facto de eu 
traçar uma linha de fronteira ainda não diz 
por que a traço. 

500 Quando se diz que uma frase é destituída 
de sentido não se diz que é o seu sentido que 
é destituído de sentido. Diz-se, antes, que uma 
combinação de palavras é excluída da lingua­
gem, retirada da circulação. 
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501 «A finalidade da linguagem é exprimir pen-
samentos>>.- Bem, então a finalidade de cada 
proposição é exprimir um pensamento. Então 
que pensamento é que exprime a proposição 
«Está a chover,? 

502 A pergunta pelo sentido. Compara: «Esta 
frase tem sentidO>>.- «Qual»? «Esta sucessão 
de palavras é uma frase,.- «Quah>? 

503 Se dou uma ordem a uma pessoa, é-me 
completamente suficiente dar-lhe apenas os 
símbolos. E eu nunca diria: isto são apenas 
palavras, eli tenho que ir para além das pala­
vras. Do . mesmo modo, se eu tivesse pergun­
tado uma coisaa uma pessoa e recebesse uma 
resposta (isto é, um símbolo), então também 
ficava satisfeito - isso era o · que eu esperava -
e não objectava: isso é simplesmente uma 
resposta. 

504 Mas se se diz: «Como é que eu sou suposto 
saber o que ela quer dizer, se apenas vejo os 
símbolos?», então eu respondo: «Como é que 
ela é suposta saber ·o que quer dizer, se tam­
bém apenas vê os símbolos?». 

505 Tenho que compreender uma ordem antes 
de ser capaz de a cumprir? - Com certeza! 
Senão não sabias o que tinhas a fazer. - Mas 
de saber a fazer ainda vai um salto!. 
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506 O soldado distrãído que, ao receber a 
ordem «Direita volver!» se vira para a esquerda 
e depois, com a mão na cabeça, diz «Claro, 
direita volver>> e se vira para a direita- o que 
é que lhe ocorreu? Uma interpretação? 

507 «Não pronuncio apenas as palavras, inten-
ciono também qualquer coisa com elas».­
Quando reflectimos acerca do que se passa em 
nós quando intencionamos com as palavras (e 
não as pronunciamos apenas), então parece­
-nos que qualquer coisa está acoplada a esw.s 
palavras, sem o que ficariam em ponto morto 
- Como se estivessem, por assim dizer ligadas 
a nós. 

508 Eu digo a frase: «0 tempo está óptimo>> -
mas as palavras nela são símbolos arbitrários; 
substituam-se, então, estes pelos símbolos: 
«a b c d». Mas agora sou incapaz de, ao lê-los, 
ligar com eles o sentido de «0 tempo está 
óptimo».- Eu podia responder que não estou 
habituado a dizer em vez de «O» <<a», em vez 
de . «tempO>> «b», etc. Mas com isso não quero 
eu dizer que não estou habituado a associar 
imediatamente a palavra «O» com «a», mas 
sim que não estou habituado a usar «a» no 
lugar de «O» -logo, com o sentido de «O». 

(Não domino esta linguagem). 
<Não estou habituado a medir a tempera­

tura na escala Fahrenheit. Por isso, as tempe­
raturas nessa escala não me dizem nada). 
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509 Se perguntassemos a uma pessoa: «Em que 
medida é que estas palavras são uma descrição 
daquilo que estás a ver?» e ela respondesse: 
«Na medida em que eu intenciono isto com 
elas». (Digamos que ela estava a olhar para 
uma paisagem?) Por que é que esta resposta: 
«Eu intenciono isto ... » não é de todo uma res­
posta? 

Como é que se intenciona com palavras 
aquilo que se está a ver? 

Pensa no seguinte: eu digo <<a b c d» e in­
tenciono com isso dizer: o tempo está óptimo. 
Ao pronunciar estes símbolos eu tive a vivên­
cia que normalmente só tem quem continua­
damente usou <<a» no sentido de <<O», <<h» no 
sentido de <<tempm>, etc.- Então <<a b c d» si­
gnifica agora que o tempo está óptimo? 

Qual deve ser o critério para determinar 
que eu tive esta vivência? 

510 Faz esta experiência: Diz «Aqui está frio» 
e intenciona <<Aqui está quente». És capaz? 
-E, ao fazê-lo, o que é que fazes? E há ape­
nas uma maneira de o fazer? 

511 Então o que é que significa <<descobrir que 
uma asserção não tem sentido»? - E o que é 
que significa: <<Se eu com a asserção intenciono 
qualquer coisa, então tem necessariamente sen­
tido?» Se eu com a asserção intenciono qual­
quer coisa? Se eu intenciono o quê? Gostar­
-se-ia de dizer que a frase com sentido é não 
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só aquela que se pode dizer, mas também 
·aquela que se pode pensar. 

512 Parece que se poderia dizer: «A linguagem 
das palavras autoriza concatenações de pala­
vras sem sentido, mas a linguagem da imagi­
nação não autoriza imagens mentais sem sen­
tido)). - Então a linguagem do desenho não 
autoriza desenhos sem sentido? Pensa por 
exemplo em desenhos a partir dos quais se é 
suposto modelar um corpo; então alguns dese­
nhos têm sentido, outros não. E se eu imaginar 
uma concatenação de palavras destituída de 
sentido? 

513 Considera a seguinte forma de expressão: 
«0 meu livro tem o número de páginas dado 
por uma solução da equação X8 + 2x- 3 = 0.>> 
Ou: e<O número dos meus amigos é n e n2 + 2n + 
+ 2 = 0.» Tem esta frase sentido? Não é ime­
diatamente reconhecível. Vê-se, por este exem­
plo, como pode suceder que uma coisa pareça 
ser uma frase que compreendemos, mas que, 
no entanto, é destituída de sentido. 

(Isto lança uma certa luz sobre os concei­
tos de e< compreender» e «intencionar».) 

514 Um filósofo diz que compreende a frase 
«Eu estou aqui», que intenciona qualquer coisa 
com ela, que pensa em qualquer coisa, mesmo 
que não se recorde da ocasião e do modo pelo 
qual esta frase é usada. E se eu digo: <<no escuro 
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a rosa também é vermelha», então imaginas este 
vermelho no escuro. 

515 Duas imagens da rosa no escuro. Uma é 
completamente preta; a rosa não é visível. Na 
outra. a rosa está pintada com todos os porme­
nores, mas contra um fundo preto. É uma 
delas verdadeira e a outra falsa? Não falamos 
também de ·uma rosa branca no escuro e de 
uma rosa vermelha· no escuro? E não dizemos 
que no escuro ·não podem distinguir-se? 

516 Parece claro que compreendemos o que 
signüica a pergunta: «Ocorre a sucessão de 
números 7777 no desenvolvimento de 1t?». 
É uma frase da língua portuguesa; pode mos­
trar-se o que signüica o número 415 ocorrer 
no desenvolvimento de 1't, etc. Na medida em 
que estas explicações satisfazem, nessa me~ 
dida, pode-se dizer que se compreende aquela 
pergunta. 

517 Ocorre fazer a seguinte pergunta: não nos 
podemos então enganar sobre se compreende­
mos ou não uma pergunta? 

Porque há demonstrações matemáticas que 
nos levam justamente a dizer que não conse­
guimos imaginar aquilo que julgamos ser capa­
zes de imaginar. (Por exemplo: a construção do 
heptágono). A demonstração leva-nos a rever 
aquilo que consideravamos ser o domlnio do ima­
ginável. 
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518 Sócrates diz a Theeteto: «E quem pensa, 
não pensa em qualquer coisa?» Theeteto: «Ne­
cessariamente Sócrates: «E quem pensa qual­
quer coisa, não pensa qualquer coisa real?» 
- Theeteto: «Parece que sim.» 

E quem pinta, não pinta qualquer coisa­
e quem pinta qualquer coisa, não pinta qual­
quer coisa real?- Bem, qual é o objecto da 
pintura: a imagem do homem, por exemplo, ou 
o homem que a imagem representa? 

519 Gostaríamos de dizer: uma ordem é uma 
imagem da acção que, a partir dela, foi exe­
cutada; mas também é uma imagem da acção 
que, a partir dela, é suposta ser executada. 

520 «Se também se concebe a proposição como 
imagem de um estado de coisas possível, e se 
diz que ela mostra a possibilidade do estado 
de coisas, então a proposição pode, no má· 
ximo, fazer o que faz uma imagem pintada, ou 
esculpida, ou um filme; não pode em todo o 
caso apresentar aquilo que não é o caso. Assim, 
depende inteiramente da nossa Gramática 
a que é que se chama (logicamente) possível 
e a que é que não se chama, isto é, o que e que 
ela autoriza»?- Mas isso é obviamente arbi­
trário! -É arbitrário?- Nem com tudo o que 
parece ser uma proposição sabemos funcionar, 
nem toda a técnica tem uma aplicação na nossa 
vida; e se, ao fazermos filosofia, somos tenta­
dos a considerar uma inutilidade qualquer 
como sendo uma proposição, então isso acon-
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tece com frequência por não reflectirmos sufi­
cientemente na sua aplicação. 

521 Compara «logicamente possível» com «qui-
micamente possível». Poder-se-ia talvez chamar 
quimicamente possível a uma combinação para 
a qual existe uma .fórmula de estrutura com 
as valências correctas (como H - O - O - O - H). 
É claro que esta combinação não tem que exis­
tir necessariamente; mas também a uma fór­
mula como 02H não pode corresponder na rea­
lidade menos que nenhuma combinação. 

522 Se compararmos uma proposição com 
uma imagem temos que reflectir se a compa­
ramos com um retrato (uma representação 
histórica) ou com uma imagem genérica. Am­
bas as comparações têm sentido. 

Quando eu olho para uma imagem gené­
rica, ela «diz-me» alguma coisa, embora eu de 
modo algum acredite (imagine) que as pessoas 
que vejo nela são reais, ou que houve pessoas 
reais nesta situação. E se eu perguntar: «Então, 
o que é que me diz?» 

523 «A imagem diz-se a si própria», gostaria 
eu de dizer. Isto é, o facto de me dizer alguma 
coisa consiste na sua própria estrutura, nas 
suas formas e nas suas cores. O que é que 
poderia significar dizer-se: «0 tema musical 
diz-se a si próprio.>> 
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524 Não consideres óbvio mas sim surpreen-
dente que as imagens dos artistas e as narra­
tivas dos poetas produzam prazer, que ponham 
o espírito em movimento. 

(«Não consideres óbvio)) significa: admi­
ra-te que seja assim, como te admiras de ou­
tras coisas que te inquietam. Então, o que é 
problemático desaparece, ao aceitares tanto 
uma coisa como a outra.) 

(Transição de uma manifesta falta de sen­
tido para uma não-manifesta.) 

525 «Depois de ter dito isso, deixou-a como no 
dia anterior)).- Compreendo eu esta frase? 
Compreendo-a como a teria compreendido se 
a ouvisse no decurso de um diálogo? Se a frase 
ocorre isolada, então digo que não sei de que 
trata. Mas sei como é que ela podia talvez ser 
usada; sou mesmo capaz de inventar um con­
texto em que ela ocorra. 

(Um conjunto de caminhos bem conheci­
dos sai destas palavras em todas as direcções.) 

526 O que é que significa compreender uma 
imagem, um desenho? Aqui também há com­
preender e não compreender. E estas expres­
sões também podeni ter diversos sentidos. 
A imagem é, talvez, como uma natureza-morta; 
mas há uma parte que eu não compreendo: não 
sou capaz de ver nela um corpo, só vejo man­
chas de cor na tela.- Ou vejo tudo como sendo 
corpos inas na verdade são objectos que eu 
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não conheço (parecem ser instrumentos, mas 
não conheço o seu uso).- Mas também talvez 
conheça os objectos mas não compreenda­
noutro sentido- a sua disposição. 

527 Compreender uma frase da nossa lingua-
gem é muito mais aparentado a compreender 
um tema em Música do que se poderia julgar. 
Com isto eu quero dizer o seguinte: que com­
prender a frase da nossa linguagem está mais 
perto do que é compreender um tema em Mú­
sica do que se pensa. Porque é que a qualidade 
de som e tempo vão exactamente nesta direcção? 
Gostaríamos de dizer: «Porque eu sei o que 
tudo isso significa». Mas o que é que significa? 
Não o saberia dizer. Para produzir uma «expli­
cação» podia comparar com um outro tema 
com o mesmo ritmo (isto é, a mesma qualidade 
de som e o mesmo tempo). (Diz-se: «não vês, 
é como se tivesse tirado uma conclusão» ou 
«<sto aqui é como um parêntesis>> etc. Como 
se fundamentam estas comparações?- Aqui 
há justificações de diversas espécies). 

528 Poder-se-ia pensar na existência de pessoas 
que tivessem uma linguagem que consistisse 
como que em gestos vocais, sem vocabulário ou 
sem uma gramática. («Ter o dom das línguas»>. 

529 «Mas, neste caso, que é que seria o sentido 
dos sons?» -Qual é o sentido do som na Mú­
sica? Eu não quero, no entanto, dizer que esta 
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linguagem de gestos vocais tenha que ser com­
parada com a Música. 

530 Poderia também haver uma linguagem em 
que a «alma» das palavras não desempenhasse 
qualquer p~pel. Na qual por exemplo, ficaría­
mos indiferentes à substituição de uma pala­
vra por uma outra arbitrariamente inventada. 

531 Falamos em compreender uma frase no 
sentido em que ela pode ser substituída por 
uma outra que diga o mesmo; mas também no 
sentido em que ela não pode ser substituída 
por qualquer outra. (Em Música um tema tam­
bém não pode ser substituído por outro). 

No primeiro caso, o pensamento expresso 
na frase é comum a ambas; no segundo caso 
é aquilo que só estas palavras, por esta ordem, 
exprimem. (Compreender um poema). 

532 Então «compreender» tem aqtii dois senti-
dos diferentes? Eu prefiro dizer que são estes 
modos de emprego de «compreender» que cons­
tituem o seu sentido, constituem o meu con­
ceito de compreender. Porque eu quero aplicar 
«compreender» a tudo. 

533 Mas como é que se pode, no segundo caso, 
explicar a expressão, transmitir a compreen­
são? Pergunta-te: Como é que se conduz uma 
pessoa à compreensão de um poema ou de um 
tema musical? A resposta a esta pergunta diz­
~nos como é que o sentido é aqui explicado. · 
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534 Ouvir uma palavra neste sentido. Que es-
tranho, que isso exista! 

Frazeada desta maneira, acentuada desta 
maneira, ouvida desta maneira, esta frase é 
o princípio de uma transição para estas frases, 
para estas imagens, para estas acções. 

(Um conjunto de caminhos bem conheci­
dos sai destas palavras em todas as direcções.) 

535 O que é que se passa quando aprendemos 
a sentir o fecho de um modo gregoriano como 
um fecho? 

536 Eu digo: «Esta cara (que dá uma impres-
são de timidez) também sou capaz de a imagi­
nar como dando uma impressão de coragem.» 
Com isto não se pretende dizer que eu sou 
capaz de imaginar uma pessoa com esta cara 
talvez a salvar a vida a uma outra (pode imagi­
nar-se isso, claro, com qualquer cara). Eu falo 
antes de um aspecto da própria cara. O que eu 
quero dizer também não é que eu seria capaz 
de imaginar esta pessoa a conseguir mudar a 
sua cara numa cara corajosa, no sentido usual 
do termo; mas antes que ela é capaz de passar 
de uma para a outra por caminhos precisa­
mente determinados. A interpretação de uma 
expressão facial pode ser comparada à inter­
pretação de um acorde em Música, quando o 
sentimos umas vezes como modulação para 
esta escala, outras vezes como modulação para 
aquela escàla. 
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537 Pode-se dizer: «Neste rosto leio a timidez», 
mas. a timidez não parece estar simplesmente 
associada com o rosto, ligada :exteriormente; 
mas antes, o medo está vivo nos traços faciais. 
Se eu mudar um pouco estes traços, então pode­
mos falar de uma correspondente mudimça do 
medo. Se nos perguntassem: «J!:s capaz de pen­
sar este rosto também como expressão da 
coragem?» -então não saberíamos como alo­
jar a coragem nestes traços. Digo então qual­
quer coisa como: «Não sei o que seria este 
rosto ser um rosto de coragem.» Mas qual 
é a resposta a uma tal pergunta? Dir-se-ia qual­
quer coisa como: «Sim, já compreendo: o rosto 
mostra-se como que ·indiferente ao mundo 
exterior.» · Logo, interpretámo-lo como expres­
são dá coragem. A coragem poder-se-ia dizer, 
adapta-se de novo ao rosto. Mas o que é que 
se adapta aonde? . 

538 Um caso relacionado (embora talvez não 
o pareça) seria admirarmo-nos de que em 
francês o adjectivo predicativo concorda em 
género com um substantivo, e para ·isso nos 
dessemos a explicação seguinte: o que se quer 
dizer é «O homem é um bom». 

539 Eu vejo uma imagem que representa um 
rosto que sorri. O que é que faço quando inter­
preto o sorriso, ora como generoso, ora como 
agressivo? Não o imagino muitas . vezes num 
contexto espacial e temporal que é generoso 
ou agressivo? Do mesmo modo posso imaginar 
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que, nesta imagem, a pessoa sorri para uma 
criança que está a brincar, ou para o sofri­
mento de um inimigo. 

Isto não é modUicado pelo facto de eu 
poder de novo interpretar de outra maneira, 
por inserção num contexto mais amplo, a situa­
ção que à primeira vista parecia ser amigável. 
- Se não há circunstâncias especiais que alte­
rem a minha interpretação, interpretarei um 
certo sorriso como sendo amigável, chamar­
-lhe-ei «amigáveb, e reagirei correspondente­
mente. 

(Probabilidade, frequência.) 

540 «Não é estranho que eu não deva ser inca-
paz de pensar que vai parar em breve de cho­
ver- mesmo sem a instituição da linguagem 
e de toda a sua periferia?)) Queres dizer que é 
estranho que não deverias ser capaz de dizer 
estas palavras e de as intencionar sem essa 
perüeria? 

Supõe que uma pessoa, ao apontar para 
o céu, pronuncia uma série de palavras ininte­
ligíveis. Como lhe perguntamos o que é que 
ela quer dizer, a sua resposta é «Graças a Deus, 
vai parar em breve de chover!)). Sim, e ela 
esclarece-nos também o sentido de cada uma 
das palavras.- Eu suponho agora que ela 
como que volta subitamente a si e diz que 
aquela proposição é totalmente destituída de 
sentido mas que, ao pronunciá-la, lhe pareceu 
ser uma proposição de uma linguagem com 
que estava familiarizada. (Tal como um ditado 
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bem conhecido). O que é que devo dizer agora? 
Não compreendeu ela a proposição ao dizê-la? 
Não trazia a proposição em si todo o seu sen­
tido? 

541 Mas onde é que reside essa compreensão, 
esse sentido? Ela pronunciou os sons num tom 
alegre, apontando para o céu, enquanto ainda 
chovia, embora começasse a chover mais leve­
mente; só mais tarde estabeleceu uma conexão 
entre as suas palavras e as da língua portu­
guesa. 

542 «Sim, mas as palavras foram sentidas por 
ela como as palavras de uma língua que ela 
conhecia bem». Sim; um critério para o deter­
niinar é o facto de mais tarde ela ter dito isso. 
E agora não digas: «As palavras de uma língua 
com que estamos familiarizados são por nós 
sentidas de uma maneira muito especial.» 
(Qual é a expressão deste sentimento)? 

543 Não posso dizer que um grito, um riso, 
estão cheios de expressão? 

E isso significa mais ou menos: pode ler-se 
neles muitas coisas. 

544 Quando o desejo me faz dizer: «Se ela viesse!», 
o sentimento dâ sentido às palavras. Dá também 
sentido a cada uma das palavras? 

Aqui também se poderia dizer que o sen­
timento dá verdade às palavras. E assim vês 
como os conceitos se fundem aqui uns nos 

448 



outros. (Isto faz lembrar a pergunta: O que 
é o sentido de uma proposição matemática?) 

545 Mas quando se diz «Tenho a esperança 
que ela vem» não dá o sentimento às palavras 
«ter esperança)) o seu sentido? (E quanto à pro­
posição ccPerdi a esperança que ele venha)))? 
O sentimento dá às palavras «ter esperança)) 
talvez o seu timbre especial, isto é, o senti­
mento tem a sua expressão no timbre.- Se o 
sentimento dá à palavra o seu sentido, então 
chama-se aqui «sentido)) aquilo de que se trata. 
Mas porque é que se trata aqui de sentimento? 

É a esperança um sentimento? (Sinais 
característicos). 

546 Assim, gostaria de dizer, as palavras «Que 
ela possa vir» estão carregadas com o meu 
desejo. E as palavras podem-nos ser arranca­
das- como um grito. Algumas podem ser difí­
ceis de pronunciar: aquelas, por exemplo, com 
que se renuncia a uma coisa, ou com que se 
confessa uma fraqueza . (As palavras são tam­
bém acções). 

547 Negar: é um «acto mental». Nega uma 
coisa e observa o que fazes. - Abanas interior­
mente a cabeça? E se é assim, é este processo 
mais digno do nosso interesse do que o de 
escrever um sinal de negação numa proposi­
ção? Conheces agora a essência da negação? 
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548 Qual é a diferença entre estes dois proces-
sos: desejar que uma coisa aconteça e desejar 
que a mesma coisa não aconteça? 

Se se quer representar isto com uma ima­
gem, então teremos diversas maneiras de pro­
ceder: traçar uma cruz por cima, traçar uma 
linha à volta, etc. Mas em breve descobrimos 
a crueza deste método de expressão. Na lingua­
gem por palavras utilizamos o símbolo <mão)). 
É como que um expediente sem elegância. Jul­
ga-se que no pensamento as coisas opassar-se-ão 
diferentemente. 

549 «Como é qe a palavra não pode negar))? 
- «0 símbolo não sugere que tens que conce­
ber o que se lhe segue negativamente)). Poder­
-se-ia dizer: o símbolo da negação é uma oca­
sião para- fazer uma coisa possivelmente muito 
complicada. Como se o sinal nos levasse a 
uma certa coisa. Mas a quê? Não se diz a quê. 
É como se só fosse preciso sugeri-lo, como se 
já o soubessemos. Como se não fosse necessá­
ria uma explicação por conhecermos bem a 
coisa sem ela. 

550 Poder-se-ia dizer que a negação é um gesto 
de exclusão, de recusa. Mas um tal gesto é 
utilizado por nós em muitos casos diferentes! 

551 «Ocorre a mesma negação em: O ferro 
não funde a 1 OOOC e 2 vezes 2 não é 5. Deve 
isto ser decidido por introspecção? Pelo mé-
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todo de tentar ver o que pensamos ao formu­
lar ambas as proposições? 

552 Suponhamos que eu faço a seguinte per-
gunta: é-nos óbvio que ao pronunciarmos as 
frases «Esta barra tem um metro de compri­
mento» e «Aqui está um soldado» intenciona­
mos coisas diferentes com «um>>? É-nos óbvio 
que «um)) tem sentidos diferentes? - Não, não 
nos é óbvio.- Diz, a frase seguinte: «De um 
em um metro está um soldado, de dois em 
dois metros dois soldados>>. Se agora se per­
guntar: «<ntencionas a mesma coisa com os 
dois «uns))?)), responder-se-á talvez: «Com cer­
teza que quero dizer a mesma coisa: um!)) 
(Ao dizer-se isto, põe-se, talvez um dedo no ar). 

553 Tem então « 1 >> sentidos diferentes, quando 
é uma vez usado como medida e outra vez 
como número? Se a pergunta for posta assim, 
então será respondida afirmativamente. 

554 É fácil concebermos a existência de pes-
soas com uma lógica «mais primitiva>> do que 
a nossa na qual aquilo que corresponderia à 
nossa negação só existisse para determinadas 
frases talvez para aquelas que ainda não con­
têm uma negação. Seria possível negar a frase 
«Ele entra em casa>>, mas a negação de uma 
proposição negativa seria destituída de sen­
tido ou seria apenas considerada como uma 
repetição da negação. Pensa em meios diferen­
tes dos nossos para exprimir uma negação: 
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por exemplo, a altura da voz usada. Aqui, o 
que seria a negação dupla? 

555 A pergunta sobre se, para aquelas pes-
soas, a negação tem o mesmo sentido que para 
nós, seria análoga à pergunta sobre se o nú­
mero «5, tem, para pessoas cuja sucessão de 
números acaba em 5, o mesmo sentido que 
para nós. 

556 Pensa agora numa linguagem com duas 
palavras diferentes para a negação, uma é «X,, 
a outra é «Y)). Um <<X)) duplo dá uma afirma­
ção, um ccY)) duplo reforça a negação. De resto, 
ambas as palavras . são igualmente usadas.­
Têm então ~<X)) e ccY)) o mesmo sentido quando 
ocorrem em proposições sem serem repetidos? 

Notas para o § 554: 

a)- <<Na negação que eu agora uso, já deve estar contido 
o facto de que três negações dão de novo uma nega­
çãm>. (A tentação de inventar um mito de «intencio­
nar».) 

Parece ter o aspecto de que se segue da natureza 
da negação que uma negação dupla é uma afirmação 
(E há algo de correcto nesta ideia. O quê? A nossa 
natureza está com ambas). 

b) - Não pode haver uma discussão sobre se estas regras, 
ou outras, são as regras correctas para a palavra 
«não» (quero eu dizer, se as regras concordam com 
o sentido da palavra). Porque sem estas regras a pala­
vra, ainda não tem sentido; e se mudarmos as regras, 
então tem também a palavra um outro sentido (ou 
nenhum) e então também podemos mudar a palavra. 
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- A isso pode-se responder de maneiras düe­
rentes: 

a)- Ambas as palavras têm usos diferentes. 
Logo, têm sentidos düerentes. Mas as pro­
posições em que ocorrem sem repetição 
e que, de resto, são idênticas, fazem o 
mesmo sentido. 

b) -Ambas as palavras têm a mesma função 
em jogos de linguagem, exceptuando esta 
diferença que diz respeito a uma questão 
menor de tradição. O uso de ambas as 
palavras é ensinado da mesma maneira, 
pelas mesmas acções, gestos, imagens, 
etc.; e a düerença no seu modo de em­
prego é acrescentada à explicação do sen­
tido das palavras como algo de inessen­
cial, como um dos muitos traços capri­
chosos da linguagem. Por isso diremos 
que «X» e «Y» têm o mesmo sentido. 

c) -Associamos com ambas as negações ima­
gens mentais düerentes - «X» roda o sen­
tido em 180°. Por isso duas ocorrências 
de «X>> trazem o sentido à posição inicial. 
«Y» é como um abanar de cabeça. E como 
não se cancela um abanar de cabeça com 
um outro abanar de cabeça, «Y» não é 
cancelado por um segundo «Y».· E mesmo 
que frases com ambas as negações ve­
nham a dizer a mesma coisa «X» e «Y» 
exprimem ideias diferentes. 
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557 Quando eu pronunciei a negação dupla, em 
que pode ter consistido eu tê-la intencionado 
como um reforço da negação e não como urila 
afirmação? Não há uma resposta que seja 
«Consistiu em que ... ». Em vez de dizer «Esta 
negação dupla foi intencionada como um re· 
forço da negação simples», em certas circuns­
tâncias posso pronunciá-la como um reforço 
da negação simples. Em vez de dizer: «A nega­
ção dupla é intencionada como a eliminação da 
negação», posso, por exemplo, escrever um par 
de parêntesis à sua volta. - «Sim, mas mesmo 
estes parêntesis podem desempenhar diversos 
papéis; porque, qu~m é que determina que eles 
têm que ser concebidos como parêntesis»? 
Ninguém. E a tua concepção tem que de novo 
ser explicada por meio de palavras. O que os 
parêntesis significam está na técnica do seu 
emprego. A pergunta é: em que circunstâncias 
tem sentido dizer: «Eu intencionei ... >> e que cir­
cunstâncias tornam legitimo que eu diga: «Ele 
intencionou ... »? 

558 O que é que significa o facto de na propo-
sição «A rosa é vermelha» a palavra «é» ter um 
significado diferente do que tem em «Dois ve­
zes dois é quatro»? Se se responde que signi­
fica que para estas duas palavras são válidas 
regras diferentes, então objecta-se que temos 
aqui apenas uma palavra.- E, se se conside­
ram apenas as regras da Gramática, então, es­
tas -permitem justamente a aplicação da pala­
vra «é» em ambos os contextos.-Mas a regra 
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que mostra que a palavra «é)) tem, nestas fra­
ses, um sentido diferente, é a regra que per­
mite, na segunda frase, substituir a palavra 
«é)) pelo sinal de igual, e proíbe na primeira 
a mesma substituição. 

559 Gostaríamos de falar na função da palavra 
nesta frase. Como se a frase fosse um meca­
nismo em que a palavra tem uma determinada 
função. Mas em que é que consiste esta função? 
Como é que se manifesta? De facto não há nada 
escondido, vemos a frase inteira! A função re­
vela-se necessari!Ullente durante o cálculo. 

(O corpo do sentido). 

560 <<0 sentido da palavra é aquilo que a expli-
cação do sentido explica,. Isto é: se queres 
compreender o uso da palavra <<sentido,, pro­
cura aquilo que se chama <<explicação do sen­
tido)). 

561 Não é então estranho que eu diga que 
a palavra <<é, é usada em dois sentidos dife­
rentes (como cópula e como sinal de igual) 
e não queira no entanto dizer que o seu sen­
tido é o seu uso, uma vez como cópula outra 
vez como sinal de igual? 

Gostaríamos de dizer que estes dois géne­
ros de uso não constituem wm sentido; a União 
Pessoal feita pela mesma palavra é um acaso 
irrelevante. 
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562 Mas como posso decidir o que é, na nota-
ção, um aspecto relevante e o que é um aspecto 
irrelevante, ocasional? Há então uma realidade 
atrás da notação, pata a qual a gramática desta 
se dirige? 

Consideremos um caso análogo do do~ 
nio dos jogos: no jogo das damas assinala-se 
uma dama pondo uma pedra em cima de outra. 
Não se dirá então agora que para o jogo é 
irrelevante que uma dama consista em duas 
pedras? 

563 Digamos que o sentido de uma pedra (de 
uma figura) é o seu papel no jogo. Seja antes 
do início de uma partida de xadrez decidido 
qual dos jogadores joga com as brancas, 
pelo seguinte _ processo: um dos jogadores es­
tende ambas as mãos fechadas, uma das quais 
contém o rei; o outro jogador escolhe à sorte 
uma das mãos. Incluir-se-á agora no papel do 
rei, no jogo de xadrez, o facto de ele também 
ser usado para isto? 

564 Logo, também no jogo, estou inclinado a 
distinguir regras essenciais de regras inesssen­
ciais. O jogo, gostaríamos de dizer, não tem 
apenas regras, tem também um espfrito. 

565 Para quê a mesma palavra? No cálculo 
não fazemos uso desta igualdade! -Porquê as 
mesmas pedras para ambas as finalidades? -
- Mas a que se chama aqui . «fazer uso da 
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igualdade»? Não é então um uso, se justamente 
usamos a mesma palavra? 

566 Aqw parece que o uso da mesma palavra, 
da mesma pedra, tem uma finalidade- se a 
igualdade não for acidental, inessencial. E a 
finalidade seria reconhecer a pedra e poder 
saber como jogá-la. -Está aqw a falar-se 
de uma possibilidade física ou lógica? Se for 
desta última, então a igualdade entre as pedras 
pertence ao jogo. 

567 Mas o jogo deve ser determinado pelas 
regras! Logo, se uma regra do jogo prescreve 
que o rei tem que ser usado para decidir o iní­
cio da partida de xadrez, então esta regra per­
tence essencialmente ao jogo. O que é que se 
poderia objectar a isto? Que não se vê qual 
é o espírito com que esta prescrição é dada. 
Como não se vê qual é o espírito com que é 
dada uma regra segundo a qual, antes de se fa­
zer um lance com uma pedra, esta tem que ser 
virada três vezes. Se encontrassemos esta re­
gra, num jogo de tabuleiro, ficaríamos admi­
rados e faríamos diversas conjecturas sobre 
a finalidade com que foi estabelecida esta 
regra. («Deveria esta regra impedir que se 
jogue irreflectidamente»)? 

568 Se eu compreendo correctamente o carác-
ter do jogo- poderia dizer- então isto não 
lhe pertence essencialmente. 

(0 sentido, uma fisionomia.) 
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569 A linguagem é um instrumento. Os concei-
tos da linguagem são instrumentos. Pensa-se, 
talvez, que não pode fazer uma grande dife­
rença que conceitos utilizamos, tal como se 
pode fazer Física medindo em pés e em polega­
das, como em metros e centímetros; a diferença 
seria apenas a comodidade. Mas isto também 
~ão é · verdade. quando, por exemplo, os cál­
culos num sistema de medida exigem mais 
tempo e mais trabalho do que podemos dis­
pens~r. 

570 Os conceitos levam-nos a fazer investiga-
ções. São a eJCl)ressão do nosso interesse e 
guiam o nosso interesse. 

571 Um paralelo enganador: a Psicologia trata 
dos processos da esfera do psíquico, como a 
Física trata dos processos da esfera do físico. 

Ver, ouvir, pensar, sentir, querer, não são 
no mesmo sentido objectos da Psicologia como 
o movimento dos corpos e os fenómenos eléc­
tricos são objectos da Física. E isso vê-se no 
facto de o físico ver, ouvir, reflectir sobre esses 
fenómenos, informar-nos . acerca deles, en­
quanto que o psicólogo observa as exteriori­
zações (o comportamento) do sujeito. 

572 Gramaticalmente a expectativa é um es-
tado; como é ter uma opinião, ter uma espe­
rança, saber uma coisa, · ser capaz de fazer 
. uma coisa. Mas para se compreender a gramá­
tica destes estados tem que se fazer a pergunta: 
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«Qual é o critério válido para determinar que 
uma pessoa está num destes estados?» (Estado 
de dureza, de peso, de ajustamento). 

573 Ter uma opinião é um estado. Um estado 
de quê? De alma? De espírito? Bem, de ·que é 
que se diz poder ter uma opinião? Do Senhor 
N. N ., por exemplo. E esta é a resposta correcta. 

Não se deve esperar qualquer esclareci­
mento da resposta àquelas perguntas. As per­
guntas que chegam ao fundo do problema são: 
Em casos especiais, o que é que consideramos 
ser um critério para determinar- que uma pes­
soa tem esta e aquela opinião? Quando é que 
dizemos: nesse momento, ela chegou a essa opi­
não? Quando é que dizemos que ela mudou a 
sua opinião? Etc. A imagem que as respostas a 
estas perguntas nos dão mostra o que é aqui 
tratado gramaticalmente como um estado. 

574 Uma proposição e por isso, noutro sentido, 
um pensamento, podem ser a «expressão>> da 
crença, da esperança, da expectativa, etc. Mas 
crer não é pensar. (Uma observação grama­
tical). Os conceitos de crença, expectativa, 
esperança, estão mais perto uns dos outros do 
que do conceito de pensar. 

575 Ao sentar-me nesta cadeira acreditei, claro, 
que ela podia comigo. Não pensei de todo que 
ela se podia partir em pedaços. 

Mas: «Apesar de tudo o que ele fez, eu 
acreditei sempre ... » Aqui há pensamentos e 
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talvez wna luta constante contra determinada 
atitude. 

576 Eu olho para a mecha a arder e sigo, com 
os olhos, na maior tensão, a marcha do fogo 
à medida que este se aproxima da carga explo­
siva. Talvez não pense de todo, ou pense um 
conjunto de pensamentos fragmentados. É cer­
tamente um exemplo de expectativa. 

577 Nós dizemos «estou à espera dela» quando 
acreditamos que ela vem, mas não estamos 
ocupados com a sua vinda. («Estou à espera 
dela» significa aqui · «Ficaria surpreendido se 
ele não viesse» -e a isto não se chama a des­
crição de um estado de consciência). Mas tam­
bém dizemos: «Estou à espera dela>> quando 
isto significa: aguardo-a impacientemente. 
Podemos conceber wna linguagem em que se 
utilizem para estes casos, consequentemente, 
verbos diferentes. E analogamente, também 
mais de um verbo no caso de «crer», «ter espe­
rança», etc. Os conceitos desta linguagem se­
riam, talvez, mais apropriados para a com­
preensão dos objectos da Psicologia do que os 
conceitos da nossa. 

578 Põe-te a seguinte pergunta: o que é acre-
ditar na conjectura de Goldbach? Em que é que 
consiste este acreditar? Numa sensação de cer­
teza quando pronunciamos a proposição que 
a exprime, ou quando a ouvimos, ou quando 
a pensamos? (Isto não nos interessa). E quais 
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são as características desta sensação? Eu tam­
bém não sei até que ponto a sensação pode 
ser provocada pela própria proposição. 

Devo dizer que a crença é uma coloração 
do pensamento? Donde provém esta ideia? 
Bem, há uma coloração da crença, como há 
uma coloração da dúvida. 

Gostaria de perguntar: como é que a 
crença engrena nesta proposição? Procuremos 
que consequências se seguem desta crença, 
onde é que esta crença nos leva. «Leva-me a 
procurar uma demonstração desta proposição». 
-Bem, então vejamos em que é que a tua 
procura consiste de facto! Então saberemos 
que relação tem com acreditar na proposição. 

579 A sensação de confiança. Como é que se 
exterioriza no comportamento? 

580 Um «processo interior» necessita de crité-
rios exteriores. 

581 Uma expectativa está inserida numa situa-
ção, da qual resulta. A expectativa de uma 
explosão pode, por exemplo, resultar de uma 
situação na qual se espera uma explosão. 

582 Se uma pessoa, em vez de dizer: «Espero 
a cada momento uma explosão» murmura 
«Agora vai explodir», as suas palavras não des­
crevem uma sensação, embora elas, e o tom 
com que são ditas, possam ser uma exteriori­
zação da sua sensação. 
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583 «Mas tu falas como se eu não tivesse a 
expectativa, a esperança, agora, que é quando 
eu julgo tê-las. Como se o que acontece agora, 
não tivesse um sentido profundo».- Mas o que 
é que quer dizer: cco que acontece agora tem 
sentido» ou cctem um sentido profundo>>? O que 
é uma sensação profunda? Poderia uma pessoa 
ter uma profunda sensação de amor ou de 
esperança, com. a duração de um segundo? 
Independentemente do que se passa antes ou 
depois deste segundo? - O que acontece agora 
tem sentido, neste conteXto.~ o contexto que 
lhe dá a importância que tem. E a expressão 
«ter esperança» refere-se a um fenómeno da 
vida humana. (Uma boca que sorri, só sorri 
no rosto de uma pessoa). 

584. Se eu agora me sento no meu quarto e 
espero que N. N. apareça e me traga dinheiro, 
e se um minuto deste estado de consciência 
pudesse ser isolado, extraído do seu contexto: 
não seria então, o que se passa nesse minuto, 
ter esperança?- Pensa, por exemplo, nas pa­
lavras que pronuncias nessa altura. Então 
deixariam de pertencer a esta linguagem. Num 
outro contexto também a instituição do di­
nheiro não existe. 

A coroação do rei é a imagem do esplen­
dor e da dignidade. Extrai um minuto desta 
cerimónia do seu contexto, por exemplo, o 
momento em que ao rei, com o manto da coroa­
ção, é imposta na cabeça a sua coroa. - Supõe 
que num outro contexto o ouro é o mais barato 
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dos metais, o seu brilho é considerado ser 
vulgar. Neste contexto, o tecido do manto real 
é de produção barata. A coroa é uma paródia 
de um chapéu respeitável. Etc. 

585 Quando uma pessoa diz: «Espero que ela 
venha», é esta frase um relato do seu estado 
de consciência ou uma exteriorização da sua 
esperança? -Eu posso, por exemplo, dizê-la 
para mim próprio. E a mim não faço assim um 
relato. Pode ser um suspiro; mas não tem que 
ser um suspiro. Se eu digo a alguém: «Hoje 
não sou capaz de pensar no meu trabalho; só 
penso que ela vai chegar,, - então a isto cha­
mar-se-á uma descrição do meu estado de espí­
rito. 

586 «Ouvi dizer que ela vem; estou todo o dia 
à espera dela,,. Isto é um relato sobre a ma­
neira como passei o dia. - No decorrer de uma 
conversa descubro que se tem que esperar 
um determinado acontecimento e tiro esta con­
clusão com as palavras: «Tenho então agora 
de esperar que ela chegue.,, A isto pode cha­
mar-se o primeiro pensamento, o primeiro acto 
desta expectativa.-A expressão «Espero-a com 
anseio» pode chamar-se um acto de espera. 
Mas também posso pronunciar estas palavras 
como o resultado da minha introspecção, caso 
em que signüicam: «Assim, dado tudo isto, 
espero-a ainda com anseio.» A questão é esta como 
é que se chega a estas palavras? 
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587 Tem sentido fazer-se a pergunta: «Como 
sabes que acreditas» e constitui uma resposta: 
«Reconheço-o por introspecção?>> 

Em alguns casos poder-se-á dar essa res­
posta, geralmente não. 

Tem sentido perguntar: «É amor o que 
realmente sinto por ela ou estou apenas a 
enganar-me a mim próprio?>> e aqui o processo 
de introspecção consiste em tornar as recor­
dações vivas; reencontrar imagens de situações 
possíveis e das sensações que se teriam, se .. . 

588 «Ando às voltas com a decisão de partir 
amanhã>>. (A isto pode-se chamar uma descri­
ção de um estado de consciência). - «As tuas 
razões não me convencem. Tenho, como tinha, 
a intenção de partir amanhã>>. Aqui estar-se-á 
tentado a chamar à intenção um sentimento. 
O sentimento de uma certa rigidez; de uma 
decisão inalterável. (Mas há aqui muitos sen­
timentos e acções características). -Uma pes­
soa pergunta-me: «Quanto tempo vais ficar 
aqui?» A minha resposta é: «Parto amanhã; 
ou as minhas férias acabaram-se.>> - Em todo 
o caso, ao contrário, também digo no fim de 
uma discussão «Bem, então parto amanhãh>, 
tomo uma decisão. 

589 «Vou levar a peito esta decisão>>. E está-se 
inclinado a apontar para o peito. Esta maneira 
de falar deve psicologicamente ser tomada a 
sério. Porque é que deveria ser menos tomada 
a sério do que a proposição segundo a qual 
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a fé é um estado de consciência? (Lutero diz: 
«A fé está debaixo do mamilo esquerdo.>>) 

590 Podia ser que uma pessoa aprendesse a 
compreender o sentido da expressão «ter seria­
mente a intenção daquilo que se diz» apon­
tando para o coração. E agora tem que se fazer 
a pergunta: «Em que é que se mostra que ela 
o aprendeu?» 

591 Devo dizer que quem tem uma intenção 
vive uma tendência? Devo dizer que há vivên­
cias características de uma tendência? Lem­
bra-te deste caso: se numa discussão se quer 
urgentemente fazer uma observação, uma 
objecção, então sucede muitas vezes que se 
abre a boca, que se inspira e retém a respira­
ção; se se decide a não fazer a objecção, então 
expira-se. A vivência deste processo é obvia­
mente a vivência de uma tendência para falar. 
Uma pessoa que me observe reconhece que eu 
queria dizer qualquer coisa e que depois mudei 
de opinião. Nesta situação, claro.- Numa ou­
tra situação ela interpretaria o meu compor­
tamento de outra maneira, por mais caracte­
rístico que, nesta situação, ele seja da intenção 
de falar. E há alguma razão para supor que 
esta mesma vivência não poderia ocorrer nou­
tra situação, em que não tivesse nada a ver 
com uma tendência? 

592 «Mas quando tu dizes tenho a intenção de 
partir então intencionas o que dizes! Aqui é 
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justamente de novo o acto mental de intencio­
nar que dá vida à frase. Se tu repetes esta 
frase de outra pessoa, talvez para troçar da 
sua maneira de falar, então pronuncias a frase 
sem este acto de intencionar».- Se estamos 
a fazer Filosofia, pode parecer que é assim. 
Mas imaginemos realmente situações diferen­
tes e diálogos, e como é que cada frase é pro­
nunciada! - «Descubro sempre subjacente um 
tom de interioridade, talvez nem sempre o 
mesmo». - E quando repetiste a frase à outra 
pessoa não havia qualquer tom subjacente? 
E como separar agora o tom subjacente da 
restante vivência de falar? 

593 Uma causa principal de doença em Filo-
sofia é uma dieta unilateral: -uma pessoa ali­
menta o seu pensamento apenas com um gé­
nero de exemplos. 

594 «Mas as palavras, pronunciadas com sen-
tido, têm não só uma dimensão de superfície 
mas também uma dimensão profunda»! Quando 
as palavras são pronunciadas com sentido pas· 
sa-se, de facto, algo de diferente, de quando 
são apenas simplesmente pronunciadas. -
A questão não está em como eu o exprimo. 
Se digo que no primeiro caso têm profundi­
dade, ou que se passa qualquer coisa em mim, 
no meu interior, ou que as palavras têm uma 
atmosfera- vem tudo dar ao mesmo. 

Então se todos estivermos de acordo, não 
passa a ser verdade? 
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(Não posso aceitar o testemunho da outra 
pessoa, porque não é um testemunho. Ela só 
me diz aquilo para que se sente inclinada.) 

595 É-nos natural pronunciar a frase neste 
contexto, e não-natural dizê-la isoladamente. 
Devemos então dizer: há uma sensação deter­
minada que acompanha a emissão de cada 
frase . cuja pronúncia nos parece natural? 

596 A sensação de «conhecido» e de «naturali-
dade,,. É mais fácil conseguir uma sensação de 
desconhecido e de não-natural. Ou: sentimen­
tos. Porque nem tudo o que nos é desconhecido 
nos faz uma impressão de desconhecido. E aqui 
é preciso reflectir sobre o que é que vamos cha­
mar «desconhecidm,. Um marco, que vemos à 
beira do caminho, é reconhecido por nós como 
um marco, mas talvez não como sendo o mesmo 
que está lá sempre. Reconhecemos um ho­
mem, talvez como um homem, mas não como 
um conhecido. Há sentimentos de familiari­
dade; a sua expressão é talvez um olhar ou 
as palavras: «0 meu velho quarto!» (que 
já há muitos anos que não vejo e que está 
agora ainda como era). Do mesmo modo há 
sentimentos de estranheza; fico perplexo, olho 
para um objecto, ou um homem, examino-o 
desconfio dele, digo: «Tudo me é estranho.,, 
Mas porque existe este sentimento de estra­
nheza, não podemos dizer que cada objecto 
que conhecemos bem e que não nos parece 
estranho nos dá o sentimento de familiaridade. 
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-Pensamos que, por assim ruzer, o lugar uma 
vez ocupado pelo sentimento de estranheza tem 
que ser ocupado de qualquer modo. Está dis­
ponível o lugar para esta atmosfeJ1:1.; e umas 
vezes ocupa-o um sentimento, outras vezes o 
outro. 

597 Assim como a um português que fale bem 
inglês surgem lusitanismos, embora ele não 
construa primeiro a frase em português e de 
pois a traduza para inglês, assim como ele, ao 
falar inglês, parece traduzir «inconsciente­
mente» . do português, assim também pensamos 
muitas vezes como se debaixo do nosso pensa­
mento houvesse um esquema de pensamento, 
como se traduzíSsemos de uma maneira de 
pensar mais primitiva para a nossa. 

598 Quando fazemos Filosofia gostaríamos de 
hipostasiar sentimentos onde não os há. Ser­
vem para nos esclarecer os nossos pensa­
mentos. 

«A explicação do nosso pensamento exige 
aqui um sentimento>>! É como se a nossa con­
vicção satisfizesse esta exigência. 

599. Em Filosofia não se fazem inferências. 
«Logo, as coisas passam-se necessariamente 
assim» não é uma proposição filosófica. A Filo­
sofia apenas verifica aquilo que cada um lhe 
reconhece. 
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600 Faz-nos tudo o que não nos parece cons-
pícuo uma impressão de inconspicuidade? Dá­
-nos sempre o que é vulgar, uma impressão de 
vulgaridade? 

601 Quando -eu falo desta mesa, lembro-me de 
que este objecto é chamado uma «mesa»? 

602 Se me é feita a pergunta: «Ao entrares hoje 
de manhã no teu quarto, reconheceste a tua 
mesa de trabalho?)) -a minha resposta seria 
de facto «COm certeza))! E, no entanto, indu­
ziria em erro dizer que um acto de reconheci­
mento teve lugar nesse momento. É claro que 
a mesa de trabalho não me foi estranha; não 
fiquei surpreendido de a ver, como ficaria se 
tivesse encontrado outra mesa ou um objecto 
estranho. 

603 Ninguém dirá que de cada vez que entro 
no meu quarto, num ambiente há muito tor­
nado familiar, tem lugar um acto de reconhe­
cimento de tudo que já vi centenas de vezes. 

604 Dos processos a que chamamos «reconhe-
cen fazemos facilmente uma imagem errada; 
como se reconhecer consistisse sempre em com­
parar duas impressões uma com a outra. 
É como se eu trouxesse comigo a imagem de 
um objecto e, a partir dela, identificasse um 
objecto dado como sendo aquele que a imagem 
representa. A nossa memória parece-nos indu­
zir uma tal comparação, porque conserva 
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uma imagem do que foi visto anteriormente 
ou porque nos permite olhar (como que atra­
vés de um tubo) para o passado. 

605 E não é tanto que eu compare o objecto 
com uma imagem ao seu lado, mas antes que 
o objecto coincide com a imagem. Logo, só vejo 
uma coisa, não duas. 

606 Nós dizemos: «A expressão da sua voz era 
autêntica.» Se à pessoa -falta ~utenticidade, en­
tão pensamos que, atrás dela, há como que 
ainda uma outra.- Faz esta cara para fora, 
mas uma outra para dentro.-Mas isso não 
significa que, quando a sua expressão é autên­
tica, ela faça duas caras. 

(«Uma expressão muito especial.») 

607 Como é que se julga que horas são? Não 
quero eu dizer por meio de pontos exteriores 
de referência, como a altura do Sol ou a cla­
ridade do quarto, etc.- Uma pessoa põe-se a 
pergunta: «Que horas poderão ser?», concen­
tra-se um momento, imagina, talvez, o mostra­
dor de um relógio, e depois diz as horas que 
julga que são.- Ou uma pessoa reflecte acerca 
de diversas pOssibilidades; umas vezes pensa 
uma hora, outras vezes pensa outra, e decide-se 
finalmente por uma. É isto, mais ou menos, 
o que se passa.- Mas não é esta decisão acom­
panhada de um sentimento de convicção, não 
si~ica ela que está de acordo com um reló­
gio interior? - Não, eu não leio o tempo a 
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partir de um relógio; um sentimento de con­
vicção está apenas presente, na medida em que 
eu digo as horas sem uma sensação de dúvida, 
com calma, segurança.- Mas não há um esta­
lido de uma coisa qualquer quando eu digo as 
horas?-. Que eu saiba, não; a não ser que dês 
esse nome à conclusão do processo de reflexão, 
à escolha de um número. Eu não teria aqui 
nunca falado de um «sentimento de convicção,,, 
mas teria antes dito: reflecti por um momento 
e depois decidi-me por seis e um quarto.­
Mas a partir de que é que me decidi? Talvez 
dissesse: «Simplesmente por sentir)), isto signi­
fica apenas que entreguei a decisão ao que me 
ocorreu no momento.- Mas, pelo menos, para 
julgares que horas são, tens que te pôr num 
certo estado de consciência, e não consideras 
que qualquer imagem visual de uma hora pos­
sível é a expressão da hora correcta! - Como 
se disse: eu perguntei-me <<Que horas serão)), 
isto é, não li, esta pergunta numa história, nem 
a vi citada como uma declaração feita por 
outrem, nem me treinei no emprego desta 
expressão, etc. Não foi debaixo destas circuns­
tâncias que pronunciei as palavras.-Mas, então 
debaixo de quais? Eu estava a pensar no meu 
pequeno-almoço, se hoje seria mais tarde. Eram 
deste género as circunstâncias.- Mas, então, 
não vês realmente que de facto estavas num 
estado de consciência que, embora intangível, 
é característico do processo de julgar que 
horas são? Como se fosse uma atmosfera 
característica? - Sim, o característico foi que 
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eu me fiz a pergunta «Que horas poderão 
ser»? -E se esta frase tem uma atmosfera 
especial, como é que a posso separar da própria 
frase? Nunca me teria ocorrido que a frase 
tem uma tal aura, se não tivesse pensado como 
podia ela ser düerentemente utilizada, como 
citação, como piada, como exercício de pro­
núncia, etc., etc. E foi então que de repente eu 
quis dizer, então de repente pareceu-me que 
eu teria tido que intenCionar as palavras de 
uma maneira especial qualquer, de uma ma­
neira düerenté dos outros casos. A imagem da 
atmosfera especial impôs-se-me; vejo-a distin­
tamente diante de mim- desde que não olhe 
para o que, segundo a minha memória, real­
mente se passou. 

E no que respeita à sensação de certeza: 
digo-me, muitas vezes, «Tenho a certeza de 
que são ... horas>>, num tom de voz mais ou 
menos seguro. Se me perguntas pelo funda­
mento desta certeza, não tenho. 

Se eu digo: eu leio as horas num relógio 
interior- então isto é uma imagem à qual só 
corresponde o facto de eu ter dito serem tais 
e tais horas. E a finalidade da imagem é asse­
melhar este caso ao outro. Eu recuso-me are­
conhecer aqui dois casos düerentes. 

608 A ideia da intangibilidade do estado de 
consciência, ao julgar-se as horas, é da maior 
importância. Porque é que o estado de cons­
ciência é intangível? Não é porque nos recusa­
mos a considerar o que é tangível, no nosso 
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estado presente, como sendo uma parte da­
quele estado de consciência específico cuja 
existência postulamos? 

609 A descrição de uma atmosfera é uma apli-
cação especial da linguagem, tem uma finali­
dade especial. 

(Interpretação de «compreender>> como 
uma atmosfera; como acto mental. Para tudo 
é possível construir uma atmosfera. ccUm ca­
rácter indescritível».) 

610 Descreve o aroma do café! -Porque é 
que não se consegue? faltam-nos as palavras? 
E faltam-nos as palavras para dizer o quê? -
Mas donde provém a ideia de que esta descri­
ção tem que ser possível? Já alguma vez sen­
tiste a falta de uma tal descrição? Tentaste 
descrever o aroma do café e não conseguiste? 

(Eu gostaria de dizer: «0 que estes sons 
dizem é magnífico, mas não sei o que é.» Estes 
sons são um gesto de poder, mas não posso pôr 
nada ao seu lado para o explicar. Um inclinar 
da cabeça profundamente sério. James: «Fal­
tam-nos as palavras.» Porque é que as não 
introduzimos? O que é que tem que acontecer 
para o podermos?) 

611 «Querer é apenas também uma eXperiên-
cia>> gostaríamos de dizer (a ccvontade>) é ape­
nas uma «imagem mental»). Vem quando vem 
e eu não posso produzi-lo. 

473 



Não posso produzi-lo? - Como o quê? 
O que é que posso então produzir? Com que 
é que comparo querer, quando digo isto? 

612 Por exemplo: do movimento do meu braço 
eu não diria que vem quando vem. Este é o 
domínio no qual podemos dizer, com sentido, 
que uma coisa não nos acontece simplesmente, 
mas sim que nós a jaze?TWs. <<Não preciso de 
esperar até que o meu· braço se levante- eu 
posso levantá-lo». E aqui contrasto o movi­
mento do meu braço com, digamos, o abran­
damento da pulsação acelerada do meu cora­
ção. 

613 No sentido no qual eu sou de todo capaz 
de produzir qualquer coisa (como · dores de 
estômago, comendo excessivamente), assim 
também sou capaz de produzir um acto de 
querer. Neste sentido eu produzo o acto de 
querer ir nadar ao saltar para a água. Eu que­
ria, de facto, dizer o seguinte: não me é pos­
sível não-querer o querer; isto é, não tem qual­
quer sentido falar em querer-querer. <<Querer» 
não é o nome de uma acção; logo, também não 
é o nome de uma acção voluntária. E a origem 
da ~ expressão errónea está em querer 
pensar o querer como um produzir imediato, 
não-causal. No fundo desta ideia jaz uma ana­
logia enganadora; o nexo causal parece ser 
estabelecido por um mecanismo que liga duas 
partes distintas da máquina. Se o mecanismo 
é alterado, a ligação pode ser interrompida. 
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(Basta pensar nas alterações a que normal­
mente um mecanismo está exposto; mas não 
do género de os dentes de uma roda dentada 
fundirem ou entrarem uns nos outros, etc). 

614 Se movimento o :tneu braço «voluntaria-
mente», não me sirvo de um instrumento para 
produzir o movimento. O meu desejo também 
não é um tal instrumento. 

615 «Querer, se não é uma espécie de desejar, 
tem que ser a própria acção. Não pode parar 
diante da acção». Se é a acção; então é-o no 
sentido usual do termo; logo, falar, escrever, 
ir, levantar uma coisa, imaginar uma coisa. Mas 
também: tentar, experimentar, esforçar-se para 
falar, para escrever, para levantar uma coisa, para 
imaginar uma coisa, etc. 

616 Se ergo o meu braço então não desejei: 
possa ele erguer-se. A acção voluntária exclui 
este desejo. Pode-se no entanto dizer. «Espero 
desenhar o círculo sem um errO)). E assim 
exprime-se o desejo: possa a mão movimen­
tar-se desta e daquela maneira. 

617 Se entrelaçamos os nossos dedos de uma 
certa maneira, então, às vezes, sucede não 
estarmos em condições de movimentar um 
determinado dedo, quando isso nos é exigido 
por uma pessoa, que apenas aponta para o 
dedo, que o põe à frente dos nossos olhos. 
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Se ela lhe toca, então somos capazes de o mo­
vimentar. Gostaríamos de descrever esta expe­
riência da seguinte maneira: não estamos em 
condições de querer movimentar o dedo. 
O caso é completamente diferente daquele em 
que não estamos em condições de movimentar 
o dedo porque alguém o segura. É-se então 
inclinado a descrever o primeiro caso da se­
guinte maneira: antes de o dedo ser tocado a 
vontade não pode intervir. Só quando se sente 
o dedo, é que a vontade pode saber onde é 
que tem que intervir.- Mas esta formulação 
conduz a erro. Gostaríamos de dizer: «Como 
hei-de saber onde vou agarrar com a vontade, 
se a sensação não mostra onde é?>>. Mas, então, 
como é que se sabe, quando a sensação está 
presente, para onde é que a vontade tem que 
ser dirigida? 

Que neste caso o dedo estava como que 
paralisado, até sentirmos que alguém lhe toca, 
mostra-o a experiência; não podia ter sido 
visto a priori. 

618 Aqui concebe-se o sujeito volitivo como 
algo destituído de massa (destituído de inér­
cia); como um motor que em si próprio não 
tem que vencer a resistência da inércia. Logo, 
que apenas se move, mas não é movido. Isto é, 
pode dizer-se: «Eu quero, mas o meu corpo 
não me obedece», mas não se pode dizer «a 
minha vontade não obedece». (Santo Agos­
tinho). 
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Mas no sentido em que não posso falhar 
o acto de querer, nesse sentido também não 
posso tentá-lo. 

619 E poder-se-ia dizer: «Eu só posso querer 
na medida em que não posso nunca tentar 
querer.» 

620 Fazer parece, em si próprio, não ter qual-
quer volume de experiência. Parece um ponto 
sem extensão, a ponta de uma agulha. É esta 
agulha que parece ser realmente o agente e os 
acontecimentos do mundo fenomenal apenas a 
consequência deste fazer. «Eu façO)) parece ter 
um sentido determinado, independente de toda 
a experiência. 

621 Mas não esquecemos qualquer coisa? Se 
«ergo o meu braço», o meu braço ergue-se. E o 
problema surge: o que é o resto que fica se eu 
subtrair ao facto de que eu ergo o meu braço, 
o facto de que o meu braço se ergue? 

(São, então, as sensações cinestésicas o 
meu querer?) 

622 Quando ergo o meu braço, a maioria das 
vezes não tento erguê-lo. 

623 «Quero absolutamente alcançar aquela 
casa>). Mas se não existe qualquer dificuldade 
-posso ainda tentar absolutamente alcançar 
aquela casa? 
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624 Num laboratório, debaixo da 'infiuência de 
uma corrente eléctrica, uma pessoa de olhos 
fechados diz «Movimento o meu braço para 
cima e para baixo» -embora o braço não se 
movimente. Nós dizemos «Ela tem a sensação 
especial deste movimento)).- Fecha tu agora 
os olhos e movimenta o teu braço, de um lado 
para o outro. Enquanto o fazes procura con­
vencer-te que o teu braço está parado, e que 
tu tens apenas certas sensações estranhas nos 
músculos e nas articulações! 

625 «Como é que sabes que ergueste o teu 
braço))?-· «Eu sinto-o». Então aquilo que re­
conheces como ·tendo . sido erguer o teu braço 
é a sensaçao? E .tens a certeza que reconheces 
esta sensação correctamente? -Tu tens a cer­
teza que ·ergueste o braço; não é isto o crité­
rio, a medida do reconhecimento?. 

626 «Quando eu toco este objecto com a minha 
bengala, tenho a sensação táctil na ponta da 
bengala e não na mão que a segura». Se uma 
pessoa diz «Eu não tenho dores na-mão, tenho 
dores no pulso», a consequência desta afirma­
ção é o médico examinar então o pulso; Que 
diferença é que faz eu dizer que sinto a dureza 
do objecto na ponta da bengala ou na palma 
da mão? É o que eu então digo o mesmo que: 
«É como se eu tivesse nervos na ponta da ben­
gala?» Até que ponto é assim?·-Em todo o 
caso eu sinto-me inclinado a dizer: (<Sinto a 
dureza etc. na ponta da bengala.)) :E aqui 'per-
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tence o facto de que, ao tocar no objecto, eu 
olho para a ponta da bengala e não para a 
minha mão; que eu descrevo aquilo . que sinto 
com as palavras «Sinto qualquer coisa de duro, 
de redondO>> e não com as palavras «Sinto uma 
pressão contra as pontas dos dedos polegar, 
médio e indicador ... ». Se uma pessoa me per­
gunta «O que é que sentes agora nos dedos que 
seguram a sonda»? Então posso responder: 
<<Não sei- sinto que há lá qualquer coisa dura, 
áspera.>> 

627 Considera esta descrição de um acto volun-
tário: <<Eu tomo a decisão de tocar a campai­
nha às 5 horas; e, quando soam as 5. horas, 
o meu braço faz este movimento.» ~ esta a 
descrição correcta e não esta: << ... soam as 5 
horas, ergo o meu braço?» Gostaríamos de 
acrescentar à primeira descrição o seguinte: 
<<E vejam! Quando soam as 5 o meu braço 
ergue-se:» e este <<vejam>> é precisamente o 
que pode ser eliminado. Eu não digo: «Vejam, 
o meu braço ergue-se!» quando eu o ergo. 

628 Poder-se-ia, então, dizer: o movimento vo-
luntário caracteriza-se pela ausência de sur­
presa. E agora não quero que se pergunte <<Mas 
porque é que não há aqui surpresa». 

629 Quando se fala acerca da possibilidade de 
uma pré-cognição do futuro, esquece-se sem­
pre o facto da previsibilidade dos movimentos 
voluntários. 
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630 Considera os dois jogos de linguagem se· 
guintes: 

a) Uma pessoa dá uma ordem a outra de fa­
zer determinados movimentos com os bra· 
ços, ou de colocar o seu corpo em deter­
minadas posições. (Professor de ginástica 
e o aluno). Eis uma variante deste jogo 
de linguagem: o aluno dá-se a si próprio 
ordens e a seguir executa-as. 

b) Uma pessoa observa certos processos regu­
lares, por exemplo: a reacção de diversos 
metais aos ácidos, e a partir daqui faz 
previsões acerca das reacções que em de­
terminados casos se verificarão. 

Há entre estes dois jogos de linguagem 
um parentesco óbvio e também uma diferença 
de fundo. Em ambos poder-se-is chamar «pre­
visões» às palavras pronunciadas. Mas com­
para o adestramento que leva à primeira 
técnica com o adestramento para a segunda! 

631 «Agora vou tomar dois géneros de pó; em 
meia hora terei de vomitar».- Nada é escla­
recido por eu dizer que, no primeiro caso, eu 
sou o agente e, no segundo, simplesmente o 
observador. Ou: que no primeiro caso eu vejo 
a conexão causal de dentro, e no segundo de 
fora. E afirmações semelhantes. 

Também não é apropriado dizer que. uma 
previsão do primeiro género é tão pouco infa· 
lfvel como uma do segundo. 
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Não foi fundamentado em observações do 
meu comportamento que eu disse que iria 
tomar uns pós. Os antecedentes desta propo­
sição foram outros, quero eu dizer os pensa­
mentos, as acções, etc., que conduziram a ela. 
E só leva a erro dizer: «0 único pressuposto 
essencial da tua asserção foi justamente a tua 
decisão.>> 

632 Não quero dizer que no caso da expressão 
de vontade «Vou tomar o pó>> a previsão é a 
causa e a sua verificação o efeito. (Isto talvez 
pudesse ser decidido por uma investigação 
fisiológica). Mas isto, pelo menos, é verdade: 
que muitas vezes podemos prever as acções de 
uma pessoa a partir da expressão exterior da 
decisão. Um jogo de linguagem importante. 

633 «Foste antes interrompido; .ainda sabes o 
que querias dizer>>?- Se eu sei e digo que 
sim, significa isso que eu já o tinha pensado 
antes, apenas não o tinha dito? Não. A não ser 
que tomes a certeza com a qual eu prossigo a 
frase interrompida como critério de que o pen­
samento já estava então completo.- Mas na 
situação e nos meus pensamentos já havia 
muito para ajudar a conclusão da frase. 

634 Se eu continuo a frase interrompida e digo 
que era assim que eu então a queria continuar, 
então este processo é semelhante a construir 
uma linha de pensamento a partir de uns apon­
tamentos breves. 
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E não interpreto então estes apontamen­
tos? Havia, naquelaS circunstâncias, apenas 
uma continuação possível? Certamente que 
não. Mas eu não escolhi entre interpretações. 
Recordei-me de que queria dizer isto. 

635 «Eu queria dizer ... ,,.- Recordas-te de di-
versos pormenores. Mas mesmo conjuntamente 
não revelam esta intenção. É como se uma cena 
tivesse sido fotografada, só ficando visíveis 
alguns pormenores dispersos: aqui uma mão, 
ali um traço de um rosto, um chapéu- o resto 
é escuro. E agora é como se eu soubesse, com 
toda a certeza, o que é que a fotografia repre­
senta. Çomo se eu fosse capaz de ler o escuro. 

636 Estes «pormenores, não são irrelevantes 
no sentido em que outras circunstâncias, que 
eu igualmente posso recordar, o são. Mas a 
pessoa a quem eu digo «por um momento eu 
queria dizer ... ,, não fica com isto a conhecer os 
pormenores e também não tem que os adivi­
nhar. Por exemplo, ela não tem que saber que 
já abri a boca para começar a falar. Ela pode 
<<imaginar-se, o processo desta maneira. (E esta 
faculdade faz parte de compreender a minha 
afirmação). 

637 «Eu sei exactamente o que é que eu queria 
dizer,! E, no entanto, não o disse.- E, no 
entanto, não o deduzo de um processo qual­
quer que teve então lugar e que me ficou na 
memória. 
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E também não interpreto a situação de 
então e a sua pré-história. Não faço acerca dela 
nem uma reflexão nem um jufzo. 

638 Como sucede, que, apesar de tudo, eu 
esteja inclinado a ver uma interpretação ao 
dizer «Quis enganá-lo por um momento»? 

«Como é que podes estar certo de que o 
querias enganar por um momento? Não eram 
as tuas acções e os teus pensamentos dema­
siado rudimentares?» 

Então não pode a evidência ser demasiado 
escassa? Sim, quando a examinamos parece ser 
extraordinariamente escassa; mas não é por­
que se deixa fora de consideração a história 
desta evidência? Se eu tive, por um momento, 
a intenção de fazer crer a uma pessoa que eu 
estava doente, tem que haver uma pré-história 
para essa minha intenção. 

A pessoa que diz «Por um momento ... » 
descreve apenas um processo momentâneo? 

Mas a história completa também não era 
a evidência, fundamentado na qual eu disse 
«Por um momento . .. » 

639 Gostaríamos de dizer que uma opinião se 
desenvolve. Mas aí reside também um erro. 

640 «Este pensamento liga-se a pensamentos 
que eu já uma vez tive».- Como é que uma 
pessoa faz isto? Por uma sensação de ligação? 
Mas como é que pode a sensação ligar real­
mente os pensamentos? - Aqui a palavra «sen-
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sac;ão>> leva a erro. Mas às vezes é possível dizer 
com certeza <<Este pensamento está relacionado 
com aqueles pensamentos anteriores», sem no 
entanto se estar em condições de mostrar qual 
é a relação. Isto talvez seja conseguido mais 
tarde. 

641 <<Se eu tivesse dito as palavras Agora 
quero enganá·lo, eu não teria estado mais 
certo da minha intenção do que estive». -Mas 
se tivesses dito aquelas palavras, tê-las-ia ne­
cessariamente intencionado com toda a serie­
dade? (1!: assim que a expressão mais explícita 
da ilitenção não é evidência suficiente da in­
tenção). 

642 <<Nesse momento, odiei-o»- o que é que 
se passou? Pensamentos, sensações, acções? 
E se eu reconstruísse para mim esse momento 
faria uma determinada cara, pensaria em cer­
tas situações, respiraria de uma certa maneira, 
despertaria em mim determinados sentimentos. 
Poderia imaginar um diálogo, toda ·uma cena 
em que ardesse este ódio. E eu poderia in­
terpretar esta cena com o sentimento aproxi­
mado de uma cena real. Para isso ser-me-ia, 
claro, útil, já ter vivido cenas semelhantes. 

643 Se eu me envergonho da cena, envergonho-
-me do todo: das palavras, do tom envenenado, 
etc. 
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644 «Eu não me envergonho do que fiz, mas 
da intenção com que o fiz)). E não estãva a 
intenção também no que eu fiz? O que é que 
justüica a vergonha? A história inteira da cena. 

645 <<Por um momento eu quis ... », isto é, tive 
uma sensação determinada, uma experiência 
interior; e recordo-a. -Bem, então recorda-a 
rigorosamente certa! Então parece que a <<expe­
riência interior)) desaparece outra vez. Em vez 
dela recordam-se pensamentos, sensações, mo­
vimentos, conexões com situações anteriores. 

É como se tivesse alterado a focagem de 
um microscópio, e o que está agora em foco 
não se via anteriormente. 

646 <<Bem, isso só mostra que focaste errada-
mente o teu microscópio. Devias ter olhado 
para uma certa camada do preparado e agora 
estás a olhar para uma outra.)) 

Há nisso algo de correct~. Mas supõe que 
eu me recordo (com uma determinada foca­
gem das lentes) de uma sensação; como é que 
eu tenho o direito de dizer que é aquilo a que 
eu chamo «intençãm)? Podia ser, por exemplo, 
que cada uma das minhas intenções fosse 
acompanhada por uma certa cócega. 

647 Qual é a expressão natural de uma inten-
ção? -Olha para um gato que se aproxima de 
um pássaro ou para um animal que quer fugir. 

(A conexão com proposições acerca de 
sensações.) 
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648 «Não me lembro mais das minhas pala-
vras, mas lembro-me exactamente da minha 
intenção; eu queria sossegá-la com as minhas 
palavras>>. O que é que a minha recordação me 
mostra? O que é que me traz à Consciência? 
E se não fizesse mais do que sugerir-me essas 
palavras! E talvez ainda outras, que pintem a 
situação ainda mais exactamente.- («Não me 
lembro mais das minhas palavras, mas lem­
bro-me do espirito das minhas palavras».) 

649 «Assim, uma pessoa que não aprendeu uma 
linguagem não pode ter certas recordações?» 
Certamente- não pode ter recordações ver­
bais, não pode verbalizar desejos ou medos, 
etc. E recordações, etc., verbais não são ape­
nas as representações coçadas das experiências 
realmente vividas; pois não é a linguagem tam­
bém uma vivência? 

650 Dizemos que o cão receia que o seu dono 
lhe bata; mas não dizemos que receia que o 
seu dono lhe bata amanhã. Porque não? 

651 «Lembro-me que teria ainda com prazer, 
ficado um pouco mais». Que imagem deste 
desejo é que me ocorre à consciência? Ne­
nhuma. O que vejo na minha memória não 
autoriza uma conclusão acerca dos meus sen­
timentos. E, no entanto, recordo-me com bas­
tante clareza de que os havia. 
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652 <<Mediu-o de alto a baixo com um olhar 
hostil e disse ... ». O leitor desta narrativa com­
preende isto; não tem no seu espírito a menor 
dúvida. Agora tu dizes o seguinte <<Claro, ele 
acrescenta o sentido, adivinha o sentidO>). 
-Em geral, não! Em geral o leitor não pensa 
em coisa alguma, não adivinha coisa alguma. 
-Mas também é possível que o olhar hostil 
e as palavras se revelem, mais tarde, ter 
sido uma simulação, ou que o leitor ficará em 
dúvida se o são ou não, e que portanto tem que 
realmente adivinhar uma interpretação.- Mas, 
então, adivinha acima de tudo uma conexão 
contextuai. Diz-se a si próprio qualquer coisa 
como: Estas pessoas que aqui são tão hostis, 
são na realidade amigos, etc., etc. 

(«Se queres compreender a proposição, 
tens que intuir o seu sentido psíquico, os 
estados de consciência que lhe são inerentes.,,) 

653 Reflecte no caso seguinte: Eu digo a uma 
pessoa que fui por um certo caminho, seguindo 
um plano que eu tinha previamente preparado. 
Mostro-lhe este plano, e o plano consiste em 
riscos no papel; mas não sou capaz de explicar 
até que ponto é que estes riscos constituem 
o plano do meu percurso; não sou capaz de 
lhe dizer por que regra é que o plano tem que 
ser interpretado. E, no entanto, segui os riscos 
do papel com todos os sinais característicos 
de estar a ler um mapa. A um desenho deste 
género poderia chamar um plano <<privadO>); 
ou, ao fenómeno que descrevi, <<seguir um 

487 



plano privado>>. (Mas seria muito fácil com­
preender mal esta expressão). 

Poderia eu agora dizer: «Que eu nessa al­
tura queria proceder desta e daquela maneira 
lei-o nas minhas intenções como se estivesse 
a ler um plano, embora não haja um plano?» 
Mas isto quer apenas dizer que estou agora 
inclinado a dizer: ccEu leio a intenção de pro­
ceder desta maneira em certos estados de 
consciência de que me recordo.>> 

654 O nosso erro consiste em procurar uma 
explicação onde devemos ver os factos como 
<<O fenómeno primordial». Isto é, onde devía­
mos dizer: este jogo de linguagem joga-se. 

655 Não se trata de uma explicação do jogo 
de linguagem através das nossas vivências, mas 
da constatação de um jogo de linguagem. 

656 Para que é que eu digo a uma pessoa que 
tive anterionnente este e aquele desejo? -Vê 
o jogo de linguagem como aquilo que é primor­
dial! E considera as sensações, etc., como con­
sideras um ponto de vista, uma interpretação do 
jogo de linguagem! 

Poder-se-ia perguntar: Como é que os 
homens evoluiram para produzir expressões 
verbais às quais chamamos «relato de um 
desejo passado» ou de uma intenção passada? 

657 Imaginemos que esta expressão verbal 
toma sempre a forma: <<Eu disse para mim pró-
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prio: se eu pudesse ficar um pouco mais!» 
A finalidade desta comunicação podia ser dar 
as minhas reacções a conhecer a outra pessoa. 

(Compara a gramática de «intencionar» 
com a de «querer dizer».) 

658 Imagina que exprimimos sempre a inten-
ção de uma pessoa de modo a dizer: «li': como 
se ela dissesse para si própria eu hei-de .. . >> 
-É esta a imagem. E agora quero eu saber o 
seguinte: Qual é o uso da expressão «é como 
dizer uma coisa para si própriO>>? Porque o seu 
significado não é: dizer uma coisa para si pró­
prio. 

659 Porque é que eu quero, além do que fiz, 
comunicar ainda uma intenção?- Não porque 
a intenção ainda fosse uma coisa que tivesse 
então acontecido, mas sim porque quero comu­
nicar uma coisa acerca de mim, o que já excede 
o que então aconteceu. 

Quando eu lhe digo o que é que eu queria 
fazer, abro-lhe a minha vida interior.- Mas 
não é fundamentada num acto de introspecção, 
mas sim por meio de uma reacção (podia cha­
mar-se-lhe uma intuição). 

660 A gramática da expressão «eu quis então 
dizer ... >> é aparentada com a da expressão «eu 
teria podido continuar». Num caso recorda-se 
a intenção, num outro a compreensão. 
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661 Eu lembro-me que a minha intenção era 
ele. Lembro-me de um processo ou de um 
estado?- QUando começou? Como decorreu? 
Etc. 

662 Numa situação apenas um pouco diferente, 
uma pessoa em vez de, em silêncio, fazer um 
sinal com o dedo indicador, teria dito a outra: 
«Diz ao N. que venha falar comigo.>> Agora pode 
dizer-se que as palavras ccEu queria que N . 
viesse falar comigo» descrevem o que era então 
o meu estado de consciência; e também posso 
não dizê-lo. 

663 Quando eu digo cca minha intenção era ele» 
pode ocorrer-me uma imagem à consciência, 
do que era então o seu aspecto, etc.; mas a 
imagem é apenas como uma ilustração de uma 
história. Só da ilustração muito pouco se pode­
ria concluir; só depois de se co~ecer a histó­
ria se sabe o que a imagem significa. 

664 No uso de uma palavra podia distinguir-se 
uma «gramática de superfície» de urha ccgrá.tná­
tica profunda». Aquilo que no uso de uma pa­
lavra é imediatamente registado por nós é o 
seu modo de aplicação na construção da frase, 
por assim dizer a parte do seu uso que se pode 
captar com o ouvido. - E agora compara a 
gramática profunda da palavra «intencionar» 
com aquilo que a sua gramática de . superfí~ie 

nos deixaria conjecturar. Não é de admirar que 
se ache difícil saber-se onde se está. 

490 



665 Imagina que uma pessoa, com a expressão 
facial da dor, aponta para a sua cara e diz 
ccabracadabra!».- Nós fazemos-lhe a pergunta: 
ecO que é que queres dizer?» E a sua resposta é: 
<<Quero dizer que tenho dores de dentes.>> O teu 
pensamento imediato é: como é que, com 
aquela palavra, se pode· ccquerer dizer dores 
de dentes>>? Ou o que significa, então, com 
aquela palavra, querer dizer dores de dentes? 
E, no entanto, num outro contexto, terias afir­
mado que a actividade mental de querer dizer 
isto e aquilo é, justamente, o que é mais im­
portante no uso da linguagem. 

Mas como é então? Não posso dizer <<Com 
a expressão <<abracadabra» quero eu dizer dores 
de dentes»? Com certeza; mas isto é uma defi­
nição, não é uma descrição do que se passa 
em mim ao pronunciá-la. 

666 Imagina que tens dores e que, ao mesmo 
tempo, ouves no quarto ao lado um piano a 
ser afinado. Tu dizes: <<Já vai acabar>>. Faz 
de facto diferença se queres dizer as dores ou 
a afinação do piano! - Claro que faz; mas em 
que é que consiste esta diferença? Eu concordo 
com o seguinte: em muitos casos, a querer 
dizer corresponde uma direcção da linha da 
atenção, tal como um olhar, um gesto ou um 
fechar de olhos a que se poderia chamar um 
ccolhar para dentro». 

667 Pensa que uma pessoa simula ter dores 
e diz: <<Já vai melhorar>>. Não se pode dizer 
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que ela quer dizer a dor? E, no entanto, ela 
não concentra a sua atenção em qualquer dor. 
-E que dizer de quando eu digo, finalmente, 
«Já acabou»? 

668 Mas não se pode mentir também dizendo 
«Já vai acabar», querendo com isso dizer a dor, 
mas respondendo à pergunta «0 que é que 
querias dizer>> com as palavras <<Queria dizer 
o barulho no quarto ao lado»? Em casos deste 
género diz-se qualquer coisa como <<Eu ia res-
ponder ... , mas, reflectindo um momento, res-
pondi ... ». 

669 Ao falar podemos referir-nos a um objecto, 
apontando para ele. Apontar é aqui uma parte 
do jogo de linguagem. E assim parece-nos que 
se fala de uma sensação quando, ao falar, se 
dirige a atenção para ela. Mas onde reside a 
analogia? A analogia reside no facto de se 
poder apontar para uma coisa com a vista e 
com o ouvido. 

E também pode suceder que apontar para 
o objecto, do qual se fala, seja, em certas cir­
cunstâncias, irrelevante para o jogo de lingua­
gem, para os pensamentos. 

670 Imagina que telefonas a uma pessoa e lhe 
dizes: <<Esta mesa é demasiado alta», ao mesmo 
tempo que apontas para a mesa com o dedo. 
Que papel é que o teu gesto de apontar desem­
penha aqui? Posso eu dizer; eu quero dizer a 
mesa em questão, apontando para ela? Para 

492 



quê apontar? Para quê estas palavras e mais 
o que de resto as pode acompanhar? 

671 E para que é que aponto com a audição 
interior? Para o som que me chega aos ouvi­
dos, para o silêncio quando não ouço nada? 

A audição interior como que procura uma 
impressão auditiva, e por isso não pode apon­
tar para ela mas para o lugar onde a procura. 

672 Se à atitude receptiva se chama um «apon-
tar» para uma coisa, então não aponta para a 
sensação que recebemos por seu intermédio. 

673 A atitude mental não «acompanha» a pala-
vra no mesmo sentido em que um gesto a acom­
panha. 

(Tal como uma pessoa pode viajar sozinha 
e, no entanto, ser acompanhada pelos meus 
desejos de uma boa viagem; ou como um 
quarto pode estar vazio e no entanto cheio 
de luz.) 

674 Diz-se, por exemplo, «Realmente não quis 
dizer agora a minha dor, não lhe dei suficiente 
atenção»? Ponho a mim próprio a pergunta: 
O que é que eu quis dizer com esta palavra? 
A minha atenção estava dividida entre a minha 
dor e o barulho no quarto ao lado?» 

675 «Diz-me, o que é que se passou em ti ao 
pronunciares as palavras ... »? -A esta per­
gunta a resposta não é «Eu quis dizer .. . »! 
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676 ccCom essa palavra, quis dizer isto>> é wna 
comunicação que é usada diferentemente de 
uma comunicação sobre wn estado afectivo 
da alma. 

677 Mas por outro lado: «Quando praguejas, 
se tinhas .realmente a intenção de o fazer?» 
Isto significa o mesmo do que: «Estavas real­
mente irritado?» -E a resposta pode ser fun­
damentada nwn acto de introspecção e muitas 
vezes é do seguinte género: ccNão tinha uma 
intenção muito séria», «Disse-o meio a brincar, 
meio a sério, etc.» Aqui há diferenças graduais 
a observar. 

E, no entanto, também se diz: «Estava 
meio a pensar nele quando disse isso.» 

678 Em que consiste este querer dizer (a dor 
ou a afinação do piano)? Não encontramos 
uma resposta, porque as respostas · que nos 
ocorrem, à primeira vista, não servem para 
nada.- «E, no entanto, nessa altura, eu quis 
dizer isto e não aquilo». Sim, mas com isso 
repetes com ênfase uma proposição que nin­
guém tinha contradito. 

679 «Mas podes tu duvidar se quiseste dizer 
issm>?- Não; mas também não posso ter a 
certeza, também não posso sabê-lo. 

680 Quando me dizes que praguejaste inten-
cionando N, a mim é-me indiferente se ao 
fazê-lo olhaste para a sua imagem, se o imagi-
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naste, se pronunciaste o seu nome, etc. Deste 
facto as conclusões que me interessam não 
têm nada a ver com isso. Mas, por outro lado, 
podia ser que uma pessoa me desse a explica­
ção que praguejar só jaz efeito se se imagina 
a pessoa ou se se pronuncia o seu nome em 
voz alta. Mas não se diria: «0 essencial é como 
a pessoa que roga a praga intenciona a sua 
vitima.» 

681 É claro que também não se pergunta: 
«Tens a certeza que o praguejaste, que a cone­
xão com ele foi estabelecida?» 

Mas é esta conexão tão fácil de fazer que 
se pode estar certo dela, que se pode saber 
que não passou ao lado?- Bem, pode suce­
der-me que eu queira escrever a uma pessoa 
e, na realidade, escreva a outra? E como é 
que isso pode suceder? 

682 <<Tu disseste Já vai acabar.- Pensavas 
no barulho ou na tua dor?» Se ele responde 
<<Pensava na afinação do piano», é porque está 
a constatar a existência da conexão entre as 
suas palavras e a afinação do piano ou está 
agora · a realizar essa conexão? -Não posso 
dizer ambas as coisas? Se o que ele disse era 
verdadeiro, não existia então a conexão? E não 
está ele agora a fazer uma que não existia? 

683 Desenho uma cabeça. Tu perguntas: «Quem 
é que isso é suposto representar?»- Eu: <<É su­
posto ser N .)) Tu: <<Mas não se parece com 
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ele, parece-se mais com M,,, -Quando eu disse 
que o meu desenho representa N fiz uma cone­
xão ou descrevo uma já existente? E, nesse 
caso, que conexão é que havia? 

684 O que é que há a favor de dizer que as 
minhas palavras descrevem uma conexão já 
existente? Bem, referem~se a diversas coisas, 
que não aparecem só quando as palavras apa­
recem. Dizem, por exemplo, que eu teria, então, 
dado uma determinada resposta, se a pergunta 
me tivesse sido feita. E se isto é apenas con­
dicional, diz no entanto, ainda alguma coisa 
acerca do passado. 

685 «Procura o A,, não signüica «Procura o B)); 
mas, ao obedecer a ambas as ordens, posso 
fazer exactamente o mesmo. 

Dizer que tem que necessariamente pas­
sar-se qualquer coisa de diferente nos dois 
casos seria semelhante a afirmar o seguinte: 
as proposições «Hoje é o dia dos meus anos,, 
e «0 dia dos meus anos é a 26 de Abrib> refe­
rem-se necessariamente a dias diferentes, uma 
vez que não fazem ambas o mesmo sentido. 

686 «Sem dúvida que quis dizer o B; não pen-
sei de todo no A>,! 

«Eu queria que B viesse falar comigo 
para .. . )). 

Tudo isto sugere uma conexão mais vasta. 
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687 Em vez de «Tinha-o em mente>> pode sem 
dúvida muitas vezes dizer-se «Pensei nele»; ou­
tras vezes também «Sim, falámos dele». Então 
pergunta-te em que consiste «falar dele»! 

688 Pode dizer-se em certas circunstâncias: 
<<Enquanto falava, tive a sensação de que o 
dizia a ti.» Mas eu não diria isto, se estivesse 
a falar contigo. 

689 <<Penso em N». <<Falo de N». Como é que 
falo dele? Digo qualquer coisa como <<Hoje 
tenho que visitar N».- Mas isto não é sufi­
ciente! Com <<N» podia eu querer dizer pessoas 
diferentes que têm todas este nome.- <<Então, 
tem que existir uma outra conexão das minhas 
palavras com o N, porque, de contrário, não 
o teria de tacto tido em mente». 

Com certeza, essa conexão existe. Apenas 
não é como tu a concebes, isto é, como reali­
zada através de um mecanismo psfquico. 

(Compare-se <<Tê-lo em mente» com <<Tê-lo 
como alvo».) 

690 E o que dizer do caso em que eu faço uma 
observação aparentemente inocente, e a acom­
panho de um furtivo olhar de lado para uma 
pessoa; uma outra vez, falo abertamente acerca 
de uma pessoa presente, que vejo à minha 
frente, e uso o seu nome -penso realmente 
nela de uma maneira especial, ao dizer o seu 
nome? 
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691 Se eu desenho de memória, para mim, a 
cara de N, pode dizer-se que o intenciono com 
o meu desenho. Mas de que processo, que 
ocorra durante o acto de desenhar (ou antes 
ou depois), é que eu posso dizer que é o inten­
cionar? 

Gostarfamos com . certeza de dizer: ao ln­
tencioná-lo, teve N em mente. Mas como é que 
uma pessoa faz isso, ao recordar-se da cara de 
uma outra pessoa? 

Quero eu dizer, como é que se recorda 
dela? 

Como é que a chama? 

692 :1!: correcto que uma pessoa diga: «Quando 
te dei esta regra, queria eu dizer que tu, neste 
caso, devias ... ?,, Mesmo que, ao dar a resposta, 
não tenha de todo pensado neste caso? ln com 
certeza correcto. «Querer dizer,, não significa 
pensar nisso. Mas a questão agora é esta: como 
podemos julgar se uma pessoa quis dizer isto? 
-Um critério é, por exemplo, o facto de ela 
dominar uma determinada técnica da Aritmé­
tica e da Álgebra, e ter ensinado a outra pes­
soa a fazer o desenvolvimento de uma série 
da maneira usual. 

693 «Se eu ensino a uma pessoa a construção 
da série ... quero com isso dizer que ela é su­
posta escrever... como sendo o centésimo ter­
mm,. Correcto; é isso o que queres dizer. 
E, como é óbvio, sem necessariamente pensa­
res no termo. Isso mostra-te quão diferente 
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é a gramática do verbo «querer dizer>> da gra­
mática do verbo «pensar». E não há nada de 
mais distorcido do que chamar a querer dizer 
uma actividade mental! A menos que se esteja 
disposto a criar confusão. (Também se pode­
ria falar de uma actividade da manteiga, 
quando ela sobe de preço; e se com isso não 
se criam problemas, então também é uma ma­
neira de falar inofensiva). 

FIM DA I PARTE 

DAS 

INVESTIGAÇOES FILOSóFICAS 
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INVESTIGAÇõES FILOSóFICAS 

II 

PARTE 





1 

1 ( 1 ) Pode-se imaginar um animal com fúria, com 
medo, triste, alegre, assustado. E com esperança? E 

. porque não? 
O cão crê que o seu dono está à porta. 

Mas pode ele também crer que o seu dono 
chega depois de amanhã?- Então o que é que 
ele não pode?- Como é que eu decido?- Que 
resposta é que devo dar? 

É só capaz de ter esperança quem é capaz 
de falar? Só quem domine o uso de uma lin­
guagem? Isto é: os fenómenos da esperança 
são modificações desta complicada forma de 
vida. (Se um conceito tem em vista as caracte­
rísticas da escrita cursiva dos homens, então 
não tem qualquer aplicação a seres que não 
escrevem). 

2 «Desgosto» descreve-nos um paradigma 
que recorre com diversas variações no desen­
rolar da nossa vida. Se a expressão corporal 
de tristeza e de alegria de uma pessoa mudasse 
com o tiquetaque de um relógio, então não 

( 1 ) Para facilidade de referência é acrescentada esta 
numeração à ·tradução portuguesa. (N. do T.>. 
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teríamos o decurso característico do paradigma 
da tristeza ou ·da alegria. 

3 «Durante um segundo sentiu uma dor vio-
lenta».- Porque é que soa estranho dizer 
«Durante um segundo ela teve um desgosto pro­
fundo>>. Só . porque parece estranho? 

4 Mas não sentes agora o desgosto? («Mas 
não jogas agora xadrez»)? A resposta pode ser 
afirmativa; mas isso não torna o conceito de 
desgosto maiS se~elhante ao conceito de sen­
sação.- A pergunta era uma pergunta tempo­
ral e pessoal; não queríamos _levantar a ques­
tão lógica. 

5 «Tenho que te dizer: estou cheio de medo>>. 
«Tenho que te dizer: é-me horroroso». Isto pode 
ser dito num tom sorridente. 

E queres dizer que ele não o sente? De 
que outra maneira o pode saber?- Mas mesmo 
que seja uma informação, ele não a descobre 
nas suas sensações. 

6 Pensa nas sensações pr~duzidas pelos ges-
tos de uma pessoa se horrorizar: . as palavras 
«é-me horroroso» são já um dest~s gestos; e 
quando, ao pronunciá-las, as ouço e as sinto, 
então, isto pertence ao conjunto de todas essas 
sensações. Então porque é que os gestos sem 
palavras são supostos fundamentar os gestos 
por palavras? 
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ü 

1 Com as palavras «Ao ouvir essa palavra 
ela significou para mim ... >> uma pessoa refe­
re-se a um ponto no tempo e a um modo de 
aplicação da palavra. (0 que não compreen­
demos é, claro, esta combinação). 

E a expressão «Eu quis então dizer ... » refe­
re-se a um ponto no .tempo e a uma acção. 

Eu falo das referências essenciais da asser­
ção para as distinguir das outras particulari­
dades da expressão verbal. E à asserção são 
essenciais as referências que nos dessem a oca­
sião de traduzir um género de expressão, que 
de resto nos é estranho, na nossa forma usual. 

2 Uma pessoa que não estivesse em condi-
ções de dizer que a palavra «como» pode ser 
um verbo e uma conjunção, ou que não fosse 
capaz de construir frases em que ela ocorre 
uma ·vezes de uma maneira e outras vezes de 
outra, não seria capaz de resolver exercícios 
simples de gramática. Mas não é exigido de um 
aluno na escola que conceba a palavra, fora 
de um contexto, desta e daquela maneira, ou 
então que nos relate como a concebeu. 
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3 As palavras «a rosa é vermelha>> não fazem 
sentido quando a palavra «é» tem o sentido 
de «é igual a». Significa isto que quando tu 
pronuncias aquela frase e intencionas <<É» como 
sinal de igualdade, o sentido se desintegra. 

4 Pegamos numa frase e explicamos a uma 
pessoa o sentido de cada uma das suas pala­
vras; com isso ela aprende a usá-las e também 
a usar a frase. Se, em vez da frase, tivessemos 
escolhido uma série de palavras sem sentido, 
então ela não teria aprendido o seu uso. E se se 
explica a palavra <<é» como sinal de igualdade, 
então não aprende a usar a frase <<a rosa é 
vermelha». 

E, no entanto, a <<desintegração do sen­
tido» tem a sua razão de ser. Reside neste 
exemplo: Podia dizer-se a uma pessoa: Se que­
res cumprimentar uma pessoa expressivamente 
com a palavra <<viva» não deves estar a pensar 
em ovos. 

5 A vivência de um sentido e a vivência de 
uma imagem mental. «Em ambos os casos é 
uma vivência», gostaríamos de di.zer f «apenas 
algo de diferente. Um conteúdo diferente é apre­
sentado à consciência, está diante dela>>. Qual 
é o conteúdo do acto de visualização? A res­
posta é uma imagem ou uma descrição. E qual 
é o conteúdo do acto de imaginação? A res­
que resposta posso dar.- Se a afirmação de 
que <<em. ambos os casos se tem um acto» 
tem algum sentido, então é o sentido de que 
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ambos os conceitos se relacionam como os de 
«vermelho)) e «azul»; o que é errado. 

6 Pode-se segurar a compreensão de um sen-
tido como se pode segurar uma imagem men­
tal? Se me ocorre, .de repente, o sentido de uma 
palavra, pode este ficar imóvel na minha cons­
ciência? 

7 «0 plano inteiro ocorreu-me instantanea-
mente e ficou assim cinco minutos na llÚih"la 
consciência)). Porque é que isto soa estranho? 
Gostaríamos de acreditar que a ocorrência ins­
tantânea e a presença prolongada não podiam 
ter sido a mesma coisa. 

8 Eu exclamei «Agora já sei!)). Foi um pal-
pite súbito; e, então, já era capaz de apresentar 
o plano com todos os seus pormenores. O que 
é que era suposto ficar imóvel? Talvez uma 
imagem. Mas «Agora já sei» não significa «te­
nho uma imagem)). 

9 Uma pessoa a quem tenha ocorrido o sen-
tido de uma palavra, e que a seguir não o 
esqueceu, pode utilizar a palavra desta e desta 
maneiras. 

Uma pessoa a quem o sentido ocorreu, 
sabe agora qual é o sentido da palavra, e ter­
·lhe o sentido ocorrido foi o começo do saber. 
Como é, então, semelhante a um acto de 
imaginação? 
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10 Quando eu digo ecO Senhor João Inglês não 
é inglês)) quero dizer com a primeira ocorrên­
cia de cclnglês,, um nome próprio e com a se­
gunda um universal. Então tem que se passar 
qualquer coisa de diferente na minha consciên­
cia, num caso e no outro? (A · não ser que eu 
apenas ccpapagueie,, a frase).- Experimenta 
intencionar o primeiro e<lnglês,, como um uni­
versal e o segundo como um nome próprio! -
Como é que se faz isso? Quando eu o faço pes­
tanejo com esforço e procuro para cada uma 
das palavras projectar na minha consciência 
o sentido correcto. -Mas, então, também pro­
jecto os sentidos das palavras que uso habi­
tualmente? 

11 Se eu pronuncio a frase com os sentidos 
trocados, sinto desintegrar-se o sentido da 
frase.- Bem, para mim desintegra-se mas não 
para a outra pessoa, a quem faço a minha 
comunicação. Então, que mal faz? - ccMas 
justamente ao pronunciar-se a frase da forma 
habitual passa-se algo de distintamente dife­
rente». - Não se passa essa ccprojecção do 
sentidm,. 
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iii 

1 O que é que torna a minha imagem men-
tal dele numa imagem mental dele? 

Não é a semelhança da imagem. 
A afirmação «Vejo-o agora vividamente 

diante de mim» pode-se fazer a mesma per­
gunta que se faz a respeito da imagem mental. 
O que torna esta afirmação numa afirmação 
acerca dele? - Nada que esteja nela ou que 
seja simultâneo com ela («que esteja atrás 
dela») . Se queres saber o que ela intencionou, 
pergunta-lhe! 

(Mas também pode ser que me ocorra a 
imagem de um rosto, que eu consiga desenhar, 
e que não saiba a . quem pertence, onde é que 
a vi.) 

2 Mas se uma pessoa ao imaginar ou, em 
vez de imaginar, fizer um desenho, mesmo que 
seja com o dedo no ar? (A isto poderia cha­
mar-se a «imagem visual motora»). Poder-se-ia 
perguntar «Quem é que isso representa,,? Isto 
seria decidido pela sua resposta. - É, de facto, 
como se tivesse dado uma descrição em pala­
vras: e esta pudesse substituir a imagem 
mental. 
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i v 

1 «Creio que ela sofre».- Creio eu também 
que ela não é um autómato? Só com alguma 
resistência é que eu poderia pronunciar a pa­
lavra em ambos os contextos. 

<Ou é antes assim: creio que ele sofre; 
estou certo que ele não é um autómato? 
Absurdo!) 

2 Pensa que eu digo de um amigo: ccEle não 
é um autómato,>>- O que é aqui comunicado 
e para quem é isto uma comunicação? Para 
uma pessoa, que encontra a outra em circuns­
tâncias habituais? Que infonnação é que isto 
lhe poderia dar? (Sim, no máximo, que o meu 
amigo se comporta sempre com~ uma pessoa, 
e não às vezes como uma máquina). 

3 <<Creio que ele não é um autómato» só por 
si não tem qualquer sentido. 

A minha atitude em relação a ele é. uma 
atitude em relação a uma alma. Não sou da 
opinião que ele tem uma alma. 

4 A religião ensina que a alma pode subsis-
tir quando o corpo se desintegra. Compreendo 
eu então o que a religião ensina? - . Claro .que 
compreendo, eu posso ter dessa ideia diversas 
imagens visuais. Já se fizeram pinturas sobre 
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estes temas. E porque seriam estas pinturas 
apenas uma reprodução imperfeita do pensa­
mento expresso em palavras? Porque não 
podem desempenhar a mesma função da dou­
trina expressa em palavras? E o essencial é a 
função. 

5 Se a imagem do pensamento a ocorrer na 
cabeça nos parece diffcü de recusar, então por­
que não muito mais a imagem do pensamento 
a ocorrer na alma? 

6 O corpo do homem é a melhor imagem da 
sua alma. 

7 E o que dizer de uma expressão como: 
«Quando o disseste, compreendi-o com o meu 
coração», que se diz apontando para o coração? 
Não se tem a intenção de fazer este gesto? 
Claro que se tem a intenção de o fazer. Ou 
está-se consciente de utilizar apenas uma ima­
gem? Certamente que não.-. Não é uma ima­
gem da nossa escolha, não é uma comparação, 
e por isso não é uma expressão em sentido 
figurado. 
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v 

1 Pensa que estávamos a observar o movi-
mento de um ponto (de um ponto de luz num 
mostrador, por exemplo). Conclusões impor­
tantes de diversos géneros podiam ser tiradas 
do comportamento deste ponto. E a diversi­
dade de maneiras com que ele pode ser obser­
vado! -Por exemplo: a trajectória do ponto, 
determinadas medidas (por exemplo a ampli­
tude e o comprimento de onda), a velocidade, 
a lei da variação da velocidade, as coordenadas 
ou as posições, os pontos em que ela varia des­
continuamente, a curvatura da linha de trajec­
tória nestes pontos, e muitas outras coisas. 
-E cada um destes traços no seu comporta· 
mento podia ser o único que nos interessasse. 
Por exemplo, neste movimento podia ser-nos 
tudo indiferente menos o número de curvas 
descritas pelo ponto num determinado período 
de tempo. -E se não nos interessa apenas um 
destes traços, mas sim muitos mais, então cada 
um deles poderia dar-nos, cada um à sua ma­
neira e diferente de todos os outros, uma infor­
mação especial. E o mesmo se passa com o 
comportamento do homem, com as diversas 
caracteristicas deste comportamento que nós 
observamos. 
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2 Então a Psicologia trata do comporta-
mento, não trata da alma? 

O que é que nos relata o psicólogo? - o 
que é que ele observa? Não observa o compor­
tamento do homem, em especial as exteriori­
zações deste? Mas estas não tratam do com­
portamento. 

3 «Reparei que ele estava de mau humor>). 
É isto um relato acerca do comportamento 
ou do estado de consciência? ( «0 céu parece 
ameaçador)); trata-se aqui do presente ou do 
futuro)? De ambos; não lado-a-lado, mas sim 
de um através do outro. 

4 O médico pergunta: «Como é que ele se 
sente?)) A enfermeira responde: «Ele está a 
gemer)). Um relato acerca do comportamento. 
Mas tem que necessariamente existir para am­
bos a questão de saber se este gemer é real­
mente genuíno, realmente a expressão de qual­
quer coisa? Não poderiam, por exemplo, tirar 
a seguinte conclusão «~ está a gemer, temos 
que lhe dar mais analgésico)) sem ter que ocul­
tar um termo médio? Não é o essencial a fun­
ção que para eles desempenha a descrição do 
comportamento? 

5 «Mas, então, eles adoptam justamente um 
pressuposto tácitm). Mas o processo do nosso 
jogo de linguagem assenta, então, sempre num 
pressuposto tácito. 
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6 Eu descrevo uma experiência psicológica: 
o aparelho, as perguntas postas pelo investi­
gador, as acções e as respostas do sujeito sobre 
quem a experiência é feita- e agora digo que 
isto é uma cena numa peça de teatro.- Então 
muda-se tudo. Dir-se-á o seguinte: Se num livro 
de Psicologia, esta experiência fosse identica­
mente descrita, então a descrição do compor­
tamento seria compreendida como uma expres­
são de fenómenos psíquicos, porque se parte 
do pressuposto de que o sujeito da experiência 
não está a brincar connosco, não aprendeu as 
respostas de cor, etc.- Partimos, então, de 
um pressuposto? 

Diríamos, realmente: <<É claro que eu parto 
do pressuposto que ... ?» Ou só não o dizemos 
porque a outra pessoa já o sabe? 

7 Não há um pressuposto onde há uma dú-
vida? A dúvida pode faltar por completo. O du­
vidar tem um fim. 

8 É como a relação entre o objecto físico e 
as impressões dos sentidos. Temos aqui dois 
jogos de linguagem e as suas relações entre eles 
são de um género complicado. Se pretendes 
pôr estas relações numa fórmula simples, então vais 
errado. 
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vi 

1 Suponhamos que uma pessoa diz: cada 
palavra que conhecemos bem, por exemplo, a 
palavra de um livro, traz consigo, ao nosso 
espírito, uma coroa de fumo à sua volta, o halo 
das aplicações, vagamente sugeridas. - Do 
mesmo modo em que, num quadro, cada uma 
das figuras fosse rodeada de cenas delicadas, 
nebulosamente desenhadas, como numa outra 
dimensão e nós víssemos aqui as figuras em 
outros contextos. -Mas então tomemos esta 
suposição a sério! -E logo se verá que não 
serve para explicar a intenção. 

Se de facto sucede que as possibilidades 
da aplicação de uma palavra nos ocorrem à 
consciência, semi-audfveis, ao falarmos, ou ao 
ouvirmos uma pessoa, então se isto se passa, 
é apenas válido para nós. Mas nós entendemo­
-nos uns com os outros, sem saber se eles 
também têm estas vivências. 

2 Então o que é que objectaríamos a uma 
pessoa que nos comunicasse que no seu caso, 
compreender é um processo interior? -O que 
é que objectaríamos, se ela dissesse que, no 
seu caso, saber jogar xadrez é um processo 
interior? - Objectaríamos que nada do que se 
passa nela nos interessa, quando queremos 
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saber ·se ela sabe jogar xadrez. -E se a isto 
. ela nos respondesse que é isso exactamente 
o que nos interessa, nomeadamente, se ela sabe 
jogar xadrez, então teríamos que chamar a 
sua atenção, por um lado, para os critérios 
que demonstrariam o seu saber e por outro 
para os critérios para os ccestados interiores». 

Mesmo que uma pessoa só tivesse uma 
capacidade se, e apenas quando, tivesse uma 
determinada sensação, a sensação não seria a 
capacidade. 

3 A denotação não é a vivência ao ouvir ou 
ao pronunciar a palavra, e a conotação da frase 
não é o complexo destas vivências. - (Como 
é que a conotação da frase <<Ainda não o vi» 
é constituída a partir da denotação das suas 
palavras)? A frase é constituída por palavras, 
e isso é suficiente. 

4 Gostaríamos de dizer que cada palavra 
pode, em diversos contextos, ter diversas ca­
racterísticas; mas tem, no entanto, sempre 
uma característica- uma cara. Olha para nós. 
Mas num quadro, uma cara também olha 
para nós. 

5 Tens a certeza que existe uma sensação-
-de-se, unívoca?; não haverá diversas? Experi­
mentaste pronunciar a palavra em contextos 
bastante diferentes? Por exemplo: quando ela 
recebe toda a ênfase da frase, e qUando é a 
palavra seguinte que a recebe? 
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6 Supõe que encontramos uma pessoa que, 
acerca das suas sensações verbais, nos diz que 
as palavras «se>> e «mas>> lhe dão a mesma 
sensação.- Estamos autorizados a não acre­
ditá-la? Acharíamos estranho. Gostaríamos de 
dizer «Ele não joga o nosso jogo». Ou até: 
«Trata-se de um outro tipo.>> 

Não acreditaríamos que ele compreende 
as palavras «Se>> e «mas» como nós as com­
preendemos, se ele as usasse como nós? 

7 Avalia-se erradamente o interesse psicoló-
gico da sensação-de-se, se ele é considerado 
como o correlato óbvio de uma denotação; tor­
na-se antes necessário vê-lo noutro contexto, 
no contexto das circunstâncias especiais em 
que então ocorre. 

8 Se uma pessoa não pronuncia a palavra 
«Se», nunca tem a sensação-de-se? Em todo 
o caso é estranho que só esta causa produza 
esta sensação. E é assim de todo com a «atmos­
fera» de uma palavra: porque é que s~ consi­
dera tão óbvio, que só esta palavra tenha esta 
atmosfera? 

9 A sensação-de-se não é uma sensação que 
acompanha a palavra «Se». 

10 A sensação-de-se devia ser comparada com 
a «sensação» especial que nos dá uma frase de 
uma peça de Música. (As vezes descreve-se 
esta sensação ao dizer-se «Aqui é como se se 
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tirasse uma conclusão» ou cceu diria então 
«logo ... » ou «gostaria de fazer aqui um gesto» 
e a seguir faz-se o gesto). 

11 Mas pode-se separar esta sensação da 
frase? Porque a sensação não é a própria frase, 
uma vez que uma pessoa pode ouvi-la sem ter 
esta sensação. 

12 É, então, semelhante à ccexpressão» com 
que a frase é tocada? 

13 Nós dizemos que esta passagem nos dá 
uma sensação completamente especial. Pode­
mos cantá-la e fazer ao mesmo tempo um 
certo gesto, sentir talvez também qualquer 
coisa de especial. Mas estas coisas que acom­
panham a frase- o gesto, a sensação- num 
outro contexto não as reconheceríamos. São 
completamente vazias, excepto quando canta­
mos esta passagem. 

14 ccEu canto esta passagem com uma expres-
são muito determinada,,. Esta expressão não é 
uma coisa que se possa separar da passagem. 
É um outuro conceito. (Um outro jogo). 

15 Só há uma vivência se a passagem for to-
cada assim <assim, como estou agora a fazer, 
por exemplo; uma descrição só o poderia 
sugerir). 
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16 A atmosfera que é inseparável da coisa não 
é tulUl atnaosfera. 

Coisas que estão intinaanaente associadas, 
que seriam associadas, parecena ajustar-se 
unaas às outras. Mas conao é que parece? Conao 
é que se naanifesta que parece ajustar-se? Tal­
vez assina: não · podenaos conceber que o 
honaem que tinha este nonae, esta cara, esta 
letra, tivesse produzido não estas obras, naas, 
talvez, outras conapletanaente diferentes (ou­
tras de una outro grande autor). 

Não podemos concebê-lo? Mas experimen­
tanao-lo? 

17 Podia ser assina: oiço dizer que uma pes-
soa pinta una quadro: «Beethoven ao compor 
a Nona Sinfonia». Posso facilmente imaginar 
o que poderia ver-se neste quadro. Mas como 
seria se uma pessoa quisesse representar o 
aspecto de Goethe ao compor a Nona Sinfonia? 
Aqui já não saberia imaginar nada que não fosse 
embaraçosamente risível. 

519 



vi i 

1 Considera agora o caso de pessoas que, 
ao acordar, nos narrassem certos aconteci­
mentos (que tinham estado aqui e ali, etc.). 
Ensinavamos-lhes a prefixar a expressão <<SO­

nhei», ·à sua narrativa. Depois pergunto-lhes, 
às vezes, «sonhaste alguma coisa a noite pas­
sada»? e recebo uma resposta afirmativa ou 
negativa, umas vezes a narrativa de um sonho, 
outras vezes nenhuma. É este o jogo de lin­
guagem. (Parti aqui do pressuposto que eu 
próprio não sonho. Mas também eu nunca 
tenho a sensação de uma presença invisível 
e outras pessoas têm-na, e a estas posso fazer 
perguntas acerca das suas experiências). 

Tenho agora que adoptar um pressuposto 
sobre se as pessoas são ou não enganadas 
pela sua memória? Sobre se, realmente, du­
rante o sono, viram estas imagens diante de 
si ou se só lhes ocorrem depois de acordarem? 
E que sentido tem esta pergunta? E que inte­
resse?! Fazemos alguma vez esta pergunta 
quando uma pessoa nos narra o seu sonho? 
E, se não fazemos a pergunta, é por estarmos 
certos de que a sua memória não a terá enga­
nado? (Supõe que era uma pessoa com uma 
memória particularmente má.-) 
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2 E quer isto dizer que é destituído de sen-
tido fazer de todo a pergunta: acontece real· 
mente o sonho durante o sono ou é o sonho 
um fenómeno da memória? Dependerá da apli­
cação da pergunta. 

3 <<Parece que a palavra recebe na consciên-
cia o seu sentidO>> -isto não é como se eu dis­
sesse: <<Parece que no Benzol os átomos de 
carbono estão nos cantos de um hexágono?>> 
Mas isto não é uma aparência; é uma imagem. 

4 A evolução dos animais superiores e do 
homem e o acordar da consciência num está­
dio determinado. A imagem é mais ou menos 
esta: as vibrações do éter atravessam o espaço 
que é, apesar disso, escuro. Mas um dia o 
homem abre o órgão da visão e faz-se luz. 

A nossa linguagem descreve primordial­
mente uma imagem. O que há a fazer com 
esta imagem, como é que se aplica, fica no 
escuro. Mas é óbvio que isto tem que ser inves­
tigado, se queremos compreender o sentido 
da nossa asserção. A imagem parece ·poupar­
-nos esse trabalho; já sugere uma determinada 
aplicação. É com isto que nos engana. 
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vi ii 

1 «As minhas sensações cinestésicas infor-
mam-me do movimento e da posição dos meus 
membros.» 

Deixo o meu dedo indicador fazer um leve 
movimento pendular de pequena amplitude. 
Mal o sinto, ou não o sinto de todo. Talvez 
um pouco na ponta do dedo, uma ligeira ten­
são. (Mas não na articulação). E esta sensação 
informa-me do movimento? Porque eu sou 
capaz de descrever o movimento exactamente. 

2 «Tens, no entanto que senti-la, porque, de 
outro modo, não saberias (sem olhar) como 
é que o teu dedo se move». Mas saber signi­
fica apenas ser capaz de o descrever.- Eu 
posso ser capaz de especificar a direcção 
da qual provém uma certa ressonância, por 
ela . afectar mais um ouvido que outro; mas 
eu não sinto isso nos ouvidos; é esse o seu 
efeito- eu sei de que direcção provém a 
ressonância; por exemplo, olho nessa direcção. 

3 O mesmo se passa com a ideia de que tem 
que ser uma característica da sensação de dor 
dar-nos informação sobre o ponto do corpo 
em que ocorre, e que tem que ser uma carac-
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terfstica da imagem da memória dar-nos in­
formação sobre o momento da sua ocorrência. 

4 Uma sensação pode informar-nos do mo-
vimento ou da posição de um membro. (Uma 
pessoa que não sóubesse, como a pessoa nor­
mal sabe, se o seu braço está estendido, podia 
deixar-se convencer por uma dor Violenta no 
seu cotovelo) . - E desta maneira podem tam­
bém · as características de uma dor dar-nos 
informação sobre a posição da ferida. (Como 
uma fotografia tornar-se amarela nos informa 
sobre a sua idade). 

5 Qual é o critério para determinar que 
uma impressão sensorial me dá informação 
acerca de forma e de cor? 

6 Que impressão sensorial? Bem, esta; des-
crevo-a com palavras, ou com uma imagem. 

E agora: o que é que sentes, quando os 
teus dedos estão nesta posição? - «Como é 
que se explica o que se sente? É uma coisa 
inexplicável, especiab>. Mas tem que ser pos­
sível ensinar o uso das palavras. 

7 Eu procuro a diferença gramatical. 

8 Deixemos por um momento a sensação 
cinestésica! -Eu quero descrever a uma pes­
soa uma sensação e levanto o braço, ou ponho 
a cabeça numa determinada posição, e digo­
lhe: «Faz assim, depois logo sentes». É isto 
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então uma descrição de uma sensação? 
E quando é que direi que ela compreendeu 
a sensação que eu tinha em mente descrever? 
Para isso ela terá ainda que fazer uma · segunda 
descrição da sensação. E que género de des­
crição deve ser? 

9 Eu digo «Faz assim, depois logo senteS)). 
Não pode haver aqui uma dúvida? E não tem 
que haver uma dúvida, quando o que se quer 
dizer é uma sensação? 

10 Isto parece Sf3r assim; isto tem um gosto 
assim; isto produz uma Sensação assim. «<sto» 
e «assim)) têm que ser explicados de maneiras 
diferentes. 

11 Uma «sensaçãm) tem para nós bastante 
interesse. Inclui por exemplo, o seu «gram), 
a sua «posiçãm), a possibilidade de sobrepor 
uma sensação a outra. (Quando o movimento 
é muito doloroso, de tal modo que a dor se 
sobrepõe a qualquer outra sensação no mesmo 
ponto, toma-se, então, incerto se fizeste real­
mente o movimento? Poderia levar-te a pro­
curares com os olhos, para te convenceres do 
movimento)? 
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ix 

1 Quem observa um desgosto em si próprio, 
com qual dos sentidos é que o observa? Com 
um sentido especial; como o que sente o des­
gosto? Sente uma pessoa um desgosto de uma 
maneira düerente quando o observa? E quem 
é que ela observa? Aquele que só lá está en­
quanto ela o observa? 

«Observar>> não produz o observado. (Isto 
é uma constataço:r ·~onceptual). 

Ou: Eu não «observo» aquüo que só surge 
pela observação. O objecto da observação é 
outro. 

2 Uma sensação táctil que ainda ontem era 
dolorosa, hoje já não é . 

Hoje só sinto a dor quando penso naquela 
pessoa. (Isto é: em certas circunstâncias) . 

O meu desgosto já não é o mesmo: uma 
recordação, que ainda há um ano me era insu­
portável, hoje já não o é. 

Isto é o resultado de uma observação. 

3 Quando é que se diz que uma pessoa 
observa? Mais ou menos quando se põe numa 
posição favorável para receber certas impres­
sões, para (por exemplo) descrever a infor­
mação que recebe. 
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4 Se uma pessoa · fosse adestrada a produzir 
um determinado som ao ver uma coisa verme­
lha, a produzir um outro ao ver uma coisa 
amarela, e assim sucessivamente para as outras 
cores, com isso ainda não estaria a descrever 
objectos a partir da sua cor. Embora nos 
pudesse ser útil para uma descrição. Uma des­
crição representa uma distribuição num espaço 
(no tempo, por exemplo). 

5 Deixo o meu olhar percorrer o quarto 
em redor, de repente pára num objecto de 
um surpreendente · tom de vermelho e digo 
«Vernielho»!- com isto não fiz uma descrição. 

6 As palavras «tenho medo» são uma des-
crição de um estado de consciência? 

7 Eu digo <<tenho medo», uma outra pessoa 
pergunta <<0 que foi isso? Um grito de angús­
tia? Ou queres dizer como te sentes? Ou estás 
a · fazer uma consideração acerca do teu estado 
presente»?- Poderia sempre dar-lhe uma res­
posta clara? Nunca? 

8 Podem conceber-se coisas muito diferen-
tes, por exemplo: <<Não, não! Não tenho medo!» 

<<Tenho medo. Infelizmente tenh() que con­
fessá-lo». 

<<Ainda tenho um pouco de medo, mas já 
não tanto como antes». 

<<No fundo, ainda tenho medo · embora 
não o queira confessar a mim próprio.» 
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«Torturo-me a mim próprio a pensar em 
todas as espécies de temores.,, 

<<.Tenho medo - agora que já não devia 
tê-10.)) 

A cada uma destas frases corresponde um 
determinado tom de voz, a cada uma delas um 
determinado contexto. 

Podíamos pensar na existência de pessoas 
que pensassem por assim dizer, com muito 
mais precisão que nós e que, onde nós usamos 
uma palavra, usam· elas diversas. 

9 Perguntamo-nos: «0 que é que significa 
realmente tenho medo, a que é que me re­
firo?,,. E, claro, não encontramos uma res­
posta, ou encontramos apenas uma resposta 
insuficiente. 

A questão é esta: «Em que género de con­
texto ocorre?,, 

10 Não encontro uma resposta quando quero 
responder à pergunta «A que é que me refiro,? 
«Em que é que penso quando o digo,? Repe­
tindo a expressão do medo e concentrando-me 
em mim próprio, como se observasse a minha 
consciência pelo canto do olho. De qualquer 
maneira, num caso concreto, posso perguntar: 
«Porque é que eu disse isso, o que é que eu 
queria dizer com isso?,, E também podia dar 
a resposta a esta pergunta, mas não funda­
mentado na observação dos fenómenos con­
comitantes do acto de falar. E a minha res-
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posta alargaria a minha primeira afirmação, 
como uma paráfrase. · 

11 O que é o medo? O que é <<ter medo))? Se 
eu o quisesse definir com um gesto de osten­
são, representaria uma cena de ter medo. 

12 E a esperança? Também podia ser assim 
representada? Mal. E a crença? 

13 Descrever o meu estado de consciência 
(por exemplo, de medo) faço-o num determi­
nado contexto. (Como só num determinado 
contexto uma determinada acção é considerada 
uma experiência). 

É então tão espantoso que eu use a mesma 
expressão em jogos diferentes? E às vezes tam­
bém como que entre os jogos? 

14 E falo então sempre com uma intenção 
bem determinada? -E é por causa disso 
aquilo que digo destituído de sentido. 

15 Se, num discurso fúnebre, se diz: «Esta-
mos de luto por ... )), então esta é a expressão 
do luto; não é uma informação dada às pes­
soas presentes. Mas numa oração junto ao 
túmulo estas palavras já ser:am uma espécie 
de informação. 

16 O problema de facto é este: o grito, que 
ninguém chama uma descrição, que é mais 
primitivo que qualquer descrição, tem exacta-

528 



mente a mesma função que a descrição de um 
estado de consciência. 

17 Um grito não é uma descrição. Mas há 
transições. E as palavras <<tenho medo» podem 
estar mais perto ou mais longe de serem um 
grito. Podem estar muito perto ou podem tam­
bém estar muito afastadas. 

18 Não dizemos incondicionalmente de uma 
pessoa que ela se lamenta, porque ela diz que 
tem dores. Logo, as palavras «eu tenho dores» 
podem ser um lamento e podem ser outra coisa. 

19 Mas se «tenho medo» não é sempre, mas 
apenas às vezes, semelhante a um lamento, 
então, porque tem sempre de ser uma descri~ 
ção de um estado de consciência? 
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X 

1 Como é que chegamos a usar uma expres· 
são como «eu creio ... »? Tomamo-nos cons· 
cientes de um fenómeno (de crença)? 

Descobrimos a crença por auto-observação 
e pela observação de outras pessoas? 

2 O paradoxo de Moore pode ser formulado 
da seguinte maneira: a asserção «creio que as 
coisas se passam assim» é usada como a afir· 
mação «as coisas passam-se assim»; e, no en­
tanto a suposição de que eu creio que as coi­
sas se passam assim não é como a suposição 
de que as coisas se passam assim. 

3 Assim, parece que a afirmação «eu creio» 
não é a afirmação . daquilo que a suposição «eu 
creio» supõe! 

4 Do mesmo modo a frase declarativa «eu 
creio que vai chover» tem um sentido seme­
lhante, isto é, uma aplicação semelhante a «vai 
chover>>, mas eu cri, então, que «ia chover» não 
tem um sentido semelhante a «então choveu». 

«Mas eu cri tem q dizer no passado o q 
eu creio diz no presente>>! - Mas v-- 1 tem q 
significar para -1 o q 4/l significa para 1! Isto 
não diz nada. 
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5 «No fundo descrevo com as palavras eu 
creio... o meu estado de consciência- mas 
esta descrição é aqui indirectamente uma afir­
mação do facto que é acreditado».- Tal como 
descrevo, em certas circunstâncias, uma foto­
grafia, para descrever aquilo que ela reproduz. 

Mas, então, ainda tenho que ser capaz de 
dizer que a fotografia reproduz bem. Assim 
também: «Creio que chove e a minha crença é 
de confiança, logo estou seguro dela».- Neste 
caso a minha crença seria uma espécie de im­
pressão sensorial. 

6 Posso desconfiar dos meus próprios sen-
tidos, mas não da minha própria crença. 

Se houvesse um verbo que significasse 
«crer falsamente», não teria uma forma com 
sentido na primeira pessoa do presente do 
indicativo. 

7 Não consideres óbvio, mas sim como algo 
de muito notável, que os verbos «crer», «dese­
jar», «querer», mostram ter todas as formas 
gramaticais que «cortar», «mastigar», «corren> 
também têm. 

8 O jogo de linguagem de relatar pode ser 
aplicado de tal maneira que o relato não dá 
à pessoa que o recebe informação sobre o seu 
conteúdo, mas antes sobre o relator. 

É essa a situação, por exemplo, quando 
um professor examina um aluno. (Pode-se 
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tirar uma medida para ver se o ·metro fun­
ciona). 

9 Suponhamos que eu introduzo uma expres-
são, . por exemplo, «eu creio» da seguinte ma­
neira: esta expressão deve ser prefixada a um 
relato, onde tem a função de dar informação 
acerca do relator. (A expressão não tem que 
necessariamente sugerir incerteza. Lembra-te 
que a incerteza de uma afirmação também 
pode ser expressa impeS&oalmente: «Ele pode­
ria vir hoje.>>)- «Eu creio ... , e não é assim>> 
seria uma contradição. 

1 O «Eu creio ... » esclarece o meu estado de 
consciência. Desta afirmação é possível tirar 
conclusões acerca do meu comportamento. Há 
aqui também uma semelhança com as expres­
sões de emoção, disposição, etc. 

11 Mas se «creio que é assim» esclarece o meu 
estado de consciência, então também a afir­
mação «é assim» esclarece. Porque o símbolo 
«eu creio» não o pode fazer; só pod,e, no má­
ximo, sugerir. 

12 Uma linguagem na qual «creio que é assim» 
só é expresso pelo tom de voz da afirmação 
«é assim». Em vez de «ele crê» diz-se nesta 
linguagem «ele está inclinado a dizer ... » e há 
também a suposição (o conjuntivo) «SUponha­
mos que eu estou inclinado etc.», mas não há 
uma expressão «eu estou inclinado a dizer» . 
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Nesta linguagem não haveria o paradoxo 
de Moore; em vez dele, haveria um verbo a que 
faltaria uma forma. Mas isto não nos deve 
surpreender. Pensa que posso predizer a mi­
nha própria acção futura com uma expressão 
de intenção. 

13 Eu digo de uma outra pessoa . «ela parece 
crer ... )) e outras pessoas dizem-no de mim. 
Então porque é que nunca o digo de mim pró­
prio, mesmo quando as outras pessoas o ~m 
de mim com razão?-Então não me vejo e 
não me oiço a mim próprio? -Pode-se dizê-lo. 

14 ccUma pessoa sente a convicção em si pró-
pria, não a deduz das suas próprias palavras 
ou do seu tom de voz)). A verdade é esta: uma 
pessoa não deduz a sua própria convicção das 
suas próprias palavras; nem deduz as acções 
que resultam desta convicção. 

15 <<Assim parece que a afirmação eu creio 
não é a afirmação daquilo que ocorre na supo­
sição)). Estou, pois tentado a olhar para uma 
outra conjugação do verbo na primeira pessoa 
do presente do indicativo. 

16 Eu penso o seguinte: crer é um estado de 
consciência. Tem uma duração; e independen­
temente do decurso da sua expressão numa 
frase, por exemplo. Então é uma espécie de 
disposição da pessoa que crê. Numa outra pes­
soa a crença é-me revelada pelo seu compor-
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tamento; pelas suas palavras. E, de facto, 
tanto uma expressão como «eu creio ... >> como 
uma simples afirmação.- Como é, então, o 
meu próprio caso? Como é que eu reconheço 
a minha própria disposição? -Ai teria, como 
outra pessoa, que olhar para mim próprio, 
ouvir as minhas palavras e tirar conclusões 
delas! 

17 Em relação às minhas próprias palavras 
tenho uma atitude completamente diferente do 
que em relação às palavras das outras pessoas. 

Eu podia ter encontrado aquela conjuga­
ção se eu pudesse dizer: ·«pareço crer>>. 

18 Se eu ouvisse as palavras que saem da 
minha boca, poderia dizer que uma outra pes­
soa falava pela minha boca. 

19 ccA julgar pelo que eu digo, creio isto». 
É possível conceber circunstâncias em que 
estas palavras tivessem sentido. 

E então uma pessoa podia também dizer 
«Está a chover e não o creiO>> ou <<a mim pare­
ce-me que o meu ego o crê, mas não é verdade>>. 
Ter-se-ia para isso que imaginar um comporta­
mento que sugerisse que dois seres falavam pela 
minha boca. 

20 Na suposição adoptada a linha de pensa-
mento é traçada de uma maneira diferente da 
que pensas. 

Nas palavras «Suponhamos que eu creio ... >> 

já pressupões toda a gramática da palavra 
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«crer», cujo uso corrente tu dominas.- Não 
supões um estado de coiSas que, por assim 
dizer, te está univocamente diante dos olhos 
numa imagem, de modo a que então possas 
colar a esta suposição uma afirmação dife­
rente da usual. - Não saberias de todo o que 
é aqui suposto (isto é, o que, por exemplo, se 
seguiria de uma tal suposição) se a aplicação 
de «crer» não te fosse já conhecida. 

21 Pensa na expressão «eu digo ... » por exem-
plo em «eu digo que hoje vai chover>>, cujo 
sentido é simplesmente o mesmo de «Hoje 
vai ... ». Por outro lado, «ele diz que hoje ... » 
significa «ele crê que hoje ... ». Mas, por outro 
lado, «Supondo que eu digo que .. . » não signi­
fica: supondo que hoje vai .... 

22 Aqui tocam-se diversos conceitos e correm 
na mesma direcção durante um troço do ca­
minho. Mas justamente não se deve acreditar 
que todas as linhas são cfrculos. 

23 Considera a desproposição: «Pode estar a 
chover, mas não chove». 

E aqui temos que nos impedir de dizer 
que: «Pode estar a chover» significa, de facto: 
creio que vai chover.- Então, porque não ao 
contrário? E esta significa aquela? 

24 Não consideres uma afirmação hesitante 
como uma afirmação de hesitação. 
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xi 

1 Duas aplicações da palavra «ver>>. 
Uma: «0 que é que vês ali?»- «Vejo isto» 

(segue-se . uma descrição, um desenho, uma 
cópia). A outra: «Vejo uma semelhança em 
ambas as caras», e a pessoa a quem eu comu­
nico isto pode estar a ver as caras tão distin­
tamente como eu. 

Importante aqui é a diferença categórica 
entre ambos os «objectos» de ver. 

2 Uma pessoa era capaz de desenhar ambas 
as caras com exactidão; a outra era capaz de 
notar a semelhança no desenho a qual a pri­
meira não era capaz de ver. 

3 Estudo uma cara e, de repente, reparo na 
sua semelhança com uma outra. Vejo qu3 não 
se mudou, e, no entanto, vejo-o de outra ma­
neira. A esta experiência chamo «reparar num 
aspecto». 

4 As suas causas são de interesse para os 
psicólogos. 

5 A nós interessa o conceito e a sua posição 
entre os conceitos empfricos. 
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6 É pensável que num livro escolar, por 
exemplo, apareça em diversos pontos a seguinte 
figura: 

No texto que acompanha esta figura uma 
vez fala-se de uma coisa outra vez fala-se de 
outra: uma vez de um cubo de vidro, outra 
vez na inversão de uma caixa aberta, uma vez 
de uma grade de arame com esta fonna, uma 
vez de três tábuas que formam um ângulo 
no espaço. De cada vez o texto dá uma inter­
pretação da figura. 

Mas também podemos ver a figura uma 
vez de uma maneira e outra vez de outra. 
- Interpretamo-la e vêmo-la como a interpre­
tamos. 

7 A isto gostaríamos talvez de dar a seguinte 
resposta: a descrição da experiência imediata, 
da experiência visual por meio de uma interpre­
tação, é uma descrição indirecta. «Eu vejo a 
figura como sendo uma caixa» significa: tenho 
uma determinada experiência visual que é 
acompanhada pela interpretação da figura 
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como caixa, ou com a percepção de uma caixa. 
Mas, se fosse assim, eu devia sabê-lo. Devia 
poder relacionar-me com a experiência directa 
e não apenas indirectamente. (Tal como eu 
não tenho que necessariamente falar de ver­
melho como sendo a cor do sangue) . 

8 A figura que se segue e que eu cito do livro 
de Jastrow ( 1 ) será designada nos parágrafos 
seguirites com a cabeça C-P. A figura pode ser 
vista como sendo a cabeça de um coelho ou a 
cabeça de um pato. 

9 E tenho que distinguir entre «a visão con-
tínua» de um aspecto e a «iluminação súbita» 
de um aspecto. 

10 A figura podia ter-me sido mostrada e eu 
nunca ver nela outra coisa a não ser um coelho. 

( 1 ) Fact and Fable tn P81/Chologg. 
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11 Torna-se aqui útil introduzir o conceito de 
figura de um objecto. Por exemplo, a figura 

seria uma «figura de rostO>>. 

12 E eu comporto-me em relação a ela, em 
muitos aspectos, como em relação a um rosto 
humano. Posso estudar a sua expressão, rea­
gir a ela como reagiria à expressão de um 
rosto humano. Uma criança pode falar com 
figuras de pessoas ou figuras de animais, pode 
tratá-las como trata as bonecas. 

13 Eu podia então ter visto a cabeça C-P 
desde o principio simplesmente como uma fi­
gura de coelho. Isto é, perguntado: «o que é isto))? 
ou «O que é que vês aqui))? Teria respondido «wna 
figura de coelho)). 

Se me tivesse sido a seguir perguntado 
o que é uma figura de coelho, então, teria apon­
tado, para dar uma explicação, a toda a espé­
cie de imagens de coelhos e talvez até coelhos 
reais, teria falado da vida destes animais ou 
simulado os seus gestos. 
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14 Em relação à pergunta «0 que é que vês 
aqui», eu não teria respondido «Agora vejo 
como figura de coelho». Teria simplesmente 
descrito a percepção; tal com,o se tivesse dito 
«aqui vejo um circulo vermelho». 

Todavia uma outra pessoa teria podido 
dizer de mim: «ele vê a figura como uma fi­
gura-C». 

15 Dizer <<agora vejo isso como ... » teria tido 
para mim tão pouco sentido como, ao olhar 
para uma faca e um garfo, ter que dizer: «ago­
ra vejo isso como uma faca e como um gar­
fo». Não se compreenderia esta afirmação. -
Tão pouco como esta: «Para mim isso é agora 
um garfo» ou «<sso também pode ser um 
garfo.» 

16 Também aquilo que à mesa se reconhece 
como sendo o talher, não se toma por um 
talher; tal como ao comer também não se pro­
cura mover a boca, nem se fazem tentativas 
para a mover. 

17 A quem diz <<agora para mim isto é um 
rosto pode fazer-se a pergunta: <<A que meta­
morfose é que estás a aludir?» 

18 Eu vejo duas imagens; numa está a cabeça 
C-P rodeada de coelhos, na outra de patos. Não 
reparo que são a mesma. Segue-se daqui que 
de ambas as vezes vi coisas diferentes? -Dá­
-nos uma razão para usar aqui esta expressão. 
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19 «Vi-o de uma maneira completamente dife-
rente, nunca o teria reconhecido»! Isto é uma 
exclamação. E tem também uma justificação. 

20 Nunca teria pensado em sobrepor as duas 
cabeças, compará-las desta maneira. Porque é 
fácil compará-las de outra maneira. 

A cabeça, vista desta maneira, não tem 
a menor semelhança com a cabeça vista desta 
maneira, embora sejam congruentes. 

21 Mostram-me uma figura de coelho e per-
guntam-me o que isso é; eu respondo: «é um C». 
Não respondo: «agora é um C». Relato a minha 
percepção.- Mostram-me a cabeça C-P e per­
guntam-me o que isso é; então posso dizer 
«É uma cabeça C-P». Mas também posso rea­
gir a esta pergunta de uma maneira completa­
mente diferente. -A resposta que é uma ca­
beça C-P é de novo um relato da minha percep­
ção; a resposta «agora é um C>> não é. Se eu 
tivesse dito «é um coelho», não teria reparado 
na ambiguidade e teria dado um relato da mi­
nha percepção. 

22 A mutação de aspecto. «Tu dirias, então, 
que a figura agora se transformou completa­
mente»! 

Mas o que é diferente: a minha impres­
são? O meu ponto de vista?- Posso dizer 
isso? Eu descrevo a transformação como des­
crevo uma percepção, exactamente como se o 
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objecto se tivesse transformado diante dos 
meus olhos. 

23 Eu podia dizer «agora estou a ver istm, 
(por exemplo, ao apontar para uma outra ima­
gem) . Esta proposição tem a forma de um 
relato de uma nova percepção. 

A expressão da mutação de aspecto é a 
expressão ·de uma nova percepção, ao mesmo 
tempo que é a expressão da percepção· que não se 
mudou. 

24 Subitamente descubro na imagem a solu-
ção do . «puzzle,,. Onde antes estavam ramos, 
.está agora uma forma. humana. A minha im­
pressão visual transformou-se também, e reco­
nheço agora que tem não só cor e forma mas 
também uma «organizaçãm, completamente 
determinada;- como era antes? como é agora? 
- Se a represento por uma cópia exacta- e 
não é isso uma boa representação? -não se 
revela qualquer transformação. 

25 E acima de tudo não digas «A minha im-
pressão visual não é o desenho, é isto, que não 
posso mostrar a ninguém,,. - Sem dúvida que 
a impressão visual não é o desenho, mas tam­
bém não é da mesma categoria das coisas que 
trago em mim. 

26 O conceito da «imagem interior,, conduz a 
erro, porque o paradigma para este conceito 
é a «imagem exterior,,; e, no entanto, as aplica-
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ções das palavras que exprimem estes concei­
tos não são mais semelhantes do que as dás 
palavras «numeral>> e cmúmero». (Quem quiser 
dizer que o número é o «numeral ideal» pode 
prodUZir uma confusão semelhante). 

27 Para quem a impressão visual é um objecto 
interior, a «organização» da impressão visual é 
dá mesma categoria das cores e das formas. 
COm isso, este objecto interior torna-se numa 
quimera; numa estranha e vaga construção. 
Porque a semelhança com a imagem foi preju­
dicada. 

28 Se eu sei que existem diversos aspectos 
dá representação esquemática do cubo, então 
eu posso, para saber o que uma outra pessoa 
vê, além da cópia, construir um modelo do que 
é visto, ou deixá-la ver um modelo; mesmo 
que ela não saiba para que é que eu exijo duas 
explicações. 

Com a mutação de aspecto o caso é dife­
rente. Aquilo que anteriormente parecia, talvez, 
ou era, uma especificação inútil a partir da 
cópia, toma-se na única expressão possível da 
nossa experiência. 

29 E isto destrói a comparação da ccorganiza-
ção» com a cor e a forma em impressões 
visuais. 

30 Quando vi a cabeça C-P como C, .então vi 
o seguinte: vi estas formas e estas cores (espe-
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cifica-as com exactidão) e além disso ainda 
uma coisa assim- e aqui aponto para um con­
junto de diversas imagens de coelhos.- Isto 
mostra a diferença dos conceitos. 

ccVer como ... » não faz parte da percepção. 
E por isso é como um acto de ver e ao mesmo 
tempo não . é. 

31 Olho para um animal; perguntam-me: 
ccO que é que tu vês.>> Eu respondo: ccum coe­
lho.- Olho para uma paisagem; de repente 
um coelho corre à distância. Eu exclamo um 
coelho!» 

Ambas as expressões, o relato e a excla­
mação, são expressão da percepçção e da expe­
riência visual. Mas a exclamação é-o num sen­
tido diferente do relato. Escapa-se de nós. 
-Relaciona-se com a experiência do mesmo 
modo que o grito com a dor. 

32 Mas como a expressão é a descrição de 
uma percepção, então é possível chamar-lhe 
também expressão de pensamento.-· Quem 
olha para o objecto, não tem que necessaria­
mente pensar nele; mas quem tem a experiên­
cia visual, cuja expressão é a exclamação, pensa 
também naquilo que vê. 

33 E por isso a iluminação súbita de um 
aspecto parece ser meio experiência visual 
meio pensar. 
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34 Subitamente uma pessoa vê diante de si 
aparecer uma coisa que não reconhece (pode 
ser um objecto que lhe seja bastante conhe­
cido, mas numa posição fora do habitual, ilu­
minado de outra maneira); o não-reconheci­
mento dura talvez alguns segundos. É correcto 
dizer que ela tem uma experiência visual dife­
rente da da pessoa que reconhece o objecto 
instantaneamente? 

35 Não podia então uma pessoa, para quem 
a forma percepcionada é desconhecida, descre­
vê-la tão exactamente como eu, que a conheço? 
E não é esta a resposta?- Sem dúvida, em 
geral não será assim. Até a sua descrição será 
completamente diferente. (Por exemplo, eu di­
rei: «O animal tinha orelhas compridas)); ela 
diz: «há dois apêndices compridos)) e dese­
nha-os). 

36 Eu encontro uma pessoa que já não vejo 
há muitos anos; vejo-a distintamente mas não 
a reconheço. Subitamente reconheço-a e vejo 
nos traços mudados da sua cara, a cara que 
eu conhecia. Julgo que agora faria dela um 
retrato diferente, se fosse capaz de pintar. 

37 Se eu reconheço uma pessoa minha conhe·· 
cida numa multidão, uma pessoa para a qual 
talvez tenha olhado durante algum tempo na 
sua direcção - constitui isto uma forma espe­
cial de ver? É ver e pensar? Ou uma fusão de 
ambos, como eu quase gostaria de dizer? 
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A questão é a seguinte: Porque é que se 
quer dizer isto? 

38 A mesma expressão, que é também um 
relato da percepção visual, é agora a excla­
mação do reconhecimento. 

39 Qual é o critério da experiência visual? 
Qual é que deve ser o critério? 

A representação «do conteúdo da percep­
ção visual». 

40 O conceito da representação da percepção 
visual, tal como o da cópia, é muito flexível, 
e com ele o conceito de percepção visual. Am­
bos estão intimamente relacionados. (E isto 
não significa que sejam semelhantes). 

41 Como é que se sabe que os seres humanos 
vêem no espaço, a três dimensões? Eu per­
gunto a uma pessoa como é o terreno (ali) que 
ela está a ver. «Tem esta forma»? (e mostro-a 
com a mão).-«Sim».-«Como é que sabes»? 
- «Não está nevoeiro e eu vejo com toda a 
clareza)). - Não se dão razões para esta con­
jectura. É-nos natural representar o que vemos 
com três dimensões, no espaço, enquanto a 
representação a duas dimensões, no plano, ou 
por um desenho ou por palavras, exige um 
treino e um ensino especiais. (A peculiaridade 
do desenho infantil). 
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42 Vê uma pessoa uin sorriso, que ela no 
entanto, não reconhece crimo um sorriso, que 
o não compreende, de uma maneira diferente 
da pessoa que o compreende?- Por exemplo: 
imita-o de maneira diferente. 

43 Segura o desenho de uma cara de cabeça 

44 

para baixo; não és capaz de reconhecer a expres­
são facial. És capaz, talvez, de ver que sorri 
mas não exactamente como sorri. Não és capaz 
de imitar o sorriso ou de descrever as suas 
características mais exactamente. 

E, no entanto, a imagem invertida de uma 
pessoa pode representar a cara da pessoa com 
a maior exactidão. 

A figura (a) Q 
é a inversão da figura (b) 

tal como a figura (c) ~h~ell)o 

é a inversão de (d) c:/Jte9 rla 

6 

Mas entre a minha impressão de (c) e de 
( d) existe uma outra diferença- gostaríamos 
de dizer- do que entre as impressões de (a) 
e de (b). Por exemplo: (d) parece mais nítido 
que (c). (Compara com uma observação de 
Lewis Carroll), (d) é fácil de copiar, (c) é 
difícil. 

45 Imagina a cabeça C-P escondida num labi-
rinto de traços. Agora, de súbito, reparo nela 
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e, çie facto, simplesmente como cabeça de 
coelho. Mais tarde olho para a mesma imagem 
e, de súbito, reparo nas mesmas linhas, mas 
agora como cabeça de pato -e aqui não pre· 
ciso de saber que de ambas as vezes era a 
mesma figura. Se, mais tarde, vir mudar o 
aspecto, posso dizer que vejo os aspectos 
C e P de uma maneira completamente dife­
rente de quando os reconheci separadamente 
no labirinto dos traços? Não. 

Mas a mutação produz uma surpresa que 
o reconhecimento não produz. 

46 Quem procura numa figura ( 1) uma outra 
figura (2), e a seguir a encontra, então, vê (1) 

de uma nova maneira. É capaz não só de dar 
dela um novo género de descrição, mas tam­
bém o facto de ter reparado em (2) constitui 
uma nova experiência visual. 

· 47 Mas não tem que necessarian).ente suceder 
que a pessoa diga: «a figura ( 1) tem agora um 
aspecto completamente diferente; também não 
tem qualquer semelhança com a primitiva, 
embora seja congruente com ela!» 

48 Há aqui muitos fenómenos relacionados 
entre si juntamente com toda a espécie de con­
ceitos. 

49 É então a copia da figura uma descrição 
imperfeita da minha experiência visual? Não. 
-Depende das circunstâncias se outras, e en-
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tão quais, especificações mais exactas são 
necessárias. -Pode ser uma descrição imper­
feita quando deixa uma pergunta por respon­
der. 

50 É claro que se pode dizer: há certas coi-
sas que tanto caem debaixo do conceito de 
«imagem de coelho» como do de «imagem» de 
pato». E assim uma coisa é uma imagem, um 
desenho.- Mas a impressão não é simultânea­
mente a de uma imagem de pato e a de uma 
imagem de coelho. 

51 «0 que eu realmente vejo tem que ser 
aquilo que, pelo efeito do objecto, acontece em 
mim».- Aquilo que acontece em mim é então 
uma espécie de cópia, qualquer coisa para que 
eu próprio também posso olhar, que posso 
ter diante de mim; quase que como uma mate­
rialiZação. 

E esta materialização é algo de espacial 
e tem que se deixar completamente descrever 
em conceitos espaciais. Por exemplo: (se é 
uma face) pode sorrir, mas o conceito de sim­
patia não está incluído na sua representação, 
é estranho a esta representação (embora lhe 
possa servir). 

52 Se me perguntas o que eu vi, talvez seja 
capaz de fazer um esboço, que o represente; 
mas se me perguntas que percurso fez o meu 
olhar, na maioria dos casos, serei de todo 
incapaz de me recordar. 
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53 Tem-se uma impressão confusa do conceito 
de ccver». Bem, é um conceito confuso. - Olho 
para a paisagem; deixo os meus olhos vaguear, 
vejo toda a espécie de movimentos, uns Claros 
outros vagos; isto grava-se em mim muito clara­
mente, aquilo só vagamente. Quão fragmentado 
nos pode aparecer aquilo que vemos! E agora 
repara no que é uma «descrição da percepção 
visual».- Mas é a isso justamente que se 
chama uma descrição da percepção visual. Não 
há um caso genufno, regular, desta descrição 
-e o que resta é simplesmente vago, aguarda 
ainda uma explicação ou tem que ser apenas 
posto de lado, como lixo. 

54 Corremos aqui o enorme perigo de querer 
fazer distinções subtis.- Passa-se o mesmo 
quando se quer explicar o conceito de um 
corpo físico a partir da «percepção visual real». 
-E antes de aceitar o jogo de linguagem quo­
tidiano e designar por falsas as teorias falsas . 
O jogo de linguagem primitivo, que é ensinado 
às crianças, não precisa de justificação; as ten­
tativas de justificação precisam de ser rejei­
tadas. 

55 Como um exemplo das mutações de as-
pecto usaremos os aspectos de um triângulo. 

550 



O triângulo pode ser visto: como um orifício 
triangular; como um corpo; como um desenho 
geométrico; que está apoiado na base; que está 
pendurado no seu vértice superior; que é um 
monte; uma cunha, uma seta; um indicador; 
como um corpo que caiu que devia ter o 
cateto mais curto como base; como uma me­
tade de um paralelogramo, e muitas outras 
coisas. 

56 «Podes uma vez pensar nisto, outra vez 
naquilo, uma vez ver como isto, outra vez 
como aquilo, e então uma vez ver assim outra 
vez ver assim».-Assim como? Não há mais 
especüicações. 

57 Mas como é que é possível que uma pessoa 
veja uma coisa segundo uma interpretação? 
A pergunta sugere um facto estranho; como 
se ·uma coisa fosse forçada numa forma a que 
de facto não se ajusta. Mas aqui não houve 
lugar para qualquer pressão ou coacção. 

58 Se te parece que, para uma tal forma, não 
há um lugar ao lado das outras, então tens que 
procurá-lo numa outra dimensão. Se aqui não 
há lugar então, há lugar noutra dimensão. 

(Neste sentido também não há, na recta 
real, lugar para os números imaginários. E isto 
significa que a aplicação do conceito de nú­
mero imaginário é menos semelhante à de 
número real do que é revelada pelo aspecto do 
cálculo. Tem que se descer à aplicação; então 
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encontra-se para aquele conceito um lugar in­
suspeitado e diferente.) 

59 O que dizer da seguinte explicação: ccsou 
capaz de ver uma coisa como sendo aquilo de 
que ela pode ser uma imagem?» 

Isto signüica, de facto, que os aspectos, 
durante a JllUtação de aspectos, são aqueles 
que a figurá, em certas circunstâncias, podia 
ter continuamente numa imagem. 

60 Numa pintura um triângulo pode estar de 
pé, numa outra estar pendurado, numa ter­
ceira representar um objecto caído.- De tal 
modo que eu, o observador, não digo: «isto 
também pode representar uma coisa que caiu», 
mas cco copo caiu e está em pedaços». Jr: assim 
que reagimos à imagem. 

61 Podia eu dizer como é que uma imagem 
tem que ser constituída para produzir este 
efeito? Não. Há, por exemplo, maneiras de 
pintar que a mim, de uma forma imediata, 
nada me dizem, mas que a outras pessoas 
dizem muito. Creio que o hábito e a educação 
contribuem para isso. 

62 O que quer dizer que eu na imagem ccvejo 
que a esfera flutua no ar,,? 

·Trata-se de esta descrição me ser a mais 
imediata, a mais óbvia? Não; isso podia sê-lo 
por diversos motivos. Podia ser, por exemplo, 
a tradicional. 
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Mas qual é a expressão para o facto de 
que eu não só compreendo a imagem assim 
(ou sei o que é que ela representa), mas tam­
bém a vejo assim? -Uma dessas expressões 
é justamente: «a esfera parece flutuar», «vê-se 
que a esfera flutua», ou também, com um tom 
de voz especial: «flutua!» 

Isto exprime, então, tomar uma coisa por 
outra, mas esta eXI>ressão não é usada como tal. 

63 Não nos perguntamos aqui quais são as 
causas e o que é que produz esta impressão 
num caso especial. 

64 E é uma impressão especial?- <<De facto, 
eu vejo uma coisa diferente, quando vejo a 
esfera a flutuar do que quando a vejo simples­
mente imóvel».- Isto, de facto, significa que 
esta expressão é justüicada! (Porque, tomada 
Iitéralmente, é apenas uma repetição). 

65 (E, no entanto, a minha impressão tam-
bém não é a de uma esfera realmente a flutuar. 
Há degenerescências de «ver no espaço». Oca­
rácter espacial de uma fotografia e o carácter 
espacial do que vemos com o estereoscópio). 

66 <<E é na verdade uma outra impressão»? 
-Para responder a esta pergunta gostaria de 
me perguntar se de facto existe em mim qual­
quer coisa de diferente. E como é que me 
posso convencer disso? - ·Eu descrevo o que 
vejo diferentemente. 
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67 Há certos desenhos que se vêem semp.re 
como figuras do plano, outros desenhos mui­
tas vezes ou quase sempre como figuras no 
espaço. 

Aqui gostaríamos de dizer: a impressão 
visual dos desenhos vistos no espaço é uma 
impressão. visual a três dimensões; por exem­
plo, para o esquema do cubo, a impressão vi­
sual é um cubo. (Porque a descrição da im­
pressão visual é a descrição de um cubo). 

68 E então é estranho que a nossa impressão 
visual para certos desenhos tenha duas dimen­
sões e para outros tenha três. É de perguntar: 
«Onde é que isto acaba?>> 

69 Quando eu vejo a imagem de um cavalo 
a galope, sei meramente que é este o género 
de movimento que se quis representar? É uma 
superstição o facto de eu o ver na imagem a 
galopar? -E galopa também a minha impres­
são visual? 

70 O que é que me comunica a pessoa que 
diz «agora vejo-o como ... »? Que consequências 
tem esta comunicação? Que posso fazer com 
ela? 

71 Frequentemente as pessoas associam cores 
com vogais. 

Podia ser que para algumas pessoas a 
mesma vogal, ao ser muitas vezes pronunciada 
sucessivamente, mudasse de cor. 
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Por exemplo: a é, para uma pessoa, «ora 
azul- ora vermelha». 

Podia ser que a afirmação «agora vejo-o 
como ... » não nos dissesse mais do que «agora 
a é para mim vermelho». 

(Ligada a observações fisiológicas, esta 
transformação também nos podia ser impor­
tante.) 

72 Agora ocorre-me que, em conversas sobre 
temas de Estética, se usam as palavras: <<Tu 
tens de ver assim, assim é que era a intenção 
do autor;» <<Quando vires assim, vês onde está 
o erro>>; <<Tu tens que ouvir estes compassos 
como se fossem uma introduçãm>; <<Tens que 
ouvir nesta escala;» <<Tu tens que frasear desta 
maneira» (e esta observação tanto pode refe­
rir-se a tocar como a ouvir). 

A figura 

é suposta representar um degrau convexo e 
ser usada para a demonstração de certos pro­
cessos do espaço a três dimensões. Nela tra­
çamos a recta a pelo ponto médio de ambas 
as superfícies. Se uma pessoa visse a figura 
a três dimensões apenas momentaneamente, 
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e mesmo assim umas vezes como um degrau 
côncavo, outras vezes convexo, então ser-lhe-ia 
talvez düícil seguir a nossa demonstração. 
E se para ela o aspecto bidimensional alterna 
com um tridimensional, então, tudo se passa 
aqui como se eu lhe mostrasse, durante a 
demonstração, objectos . completamente düe­
rentes. 

73 O que é que significa eu dizer, ao conside-
rar um desenho de geometria descritiva: «Eu 
sei que esta linha aparece aqui outra vez, mas 
não sou capaz de a ver assim? Significa sim­
plesmente que não estou habituado a operar 
com o desenho, que não sei bem «orientar­
me?»- Bem, estar-se habituado é certamente 
um dos nossos critérios. O que nos convence 
da percepção tridimensional que alguém tem 
do desenho é uma certa maneira de «se saber 
orientar». Por exemplo: certos gestos que suge­
rem as relações tridimensionais, distinções 
muito finas de comportamento. 

Na imagem vejo que a seta atravessa o 
animal. Atingiu-lhe a garganta e sai-lhe pela 
nuca. A imagem é uma silhueta. Vês a seta ou 
sabes apenas que ambas as partes são supostas 
representam partes de uma seta? 

(Compara com a figura de Kõhler que 
representa a interpretação dos hexágonos.) 

74 «Mas isto não é ver»!- «<sto é ver»!~ 
Ambas ·as expressões têm que se deixar justi­
ficar conceptualmente. 
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75 «<sso é de facto ver»! Até que ponto é que 
é ver? 

76 «Inicialmente o fenómeno é surpreendente 
mas encontrar-se-á certamente para ele uma 
explicação fisiológica)). 

O nosso problema não é causal, é um pro­
blema conceptual. 

77 Se a imagem do animal ferido pela seta 
ou a dos hexágonos que se interpenetram me 
fosse mostrada apenas por um momento e eu 
tivesse de descrevê-la a seguir, isso seria a mi­
nha descrição; se eu tivesse de a desenhar, 
produziria certamente uma cópia cheia de 
erros, mas ela teria ainda uma espécie de ani­
mal atravessado por uma seta, ou dois hexá­
gonos que se interpenetram. Isto é: há certos 
erros que eu não faria. 

78 A primeira coisa que me salta à vista nesta 
imagem é: são dois hexágonos. 

Agora olho para eles e pergunto-me: «Ve­
jo-os realmente como hexágonos?))- e vejo-os 
contiil.l!lamente, enquanto estão diante dos 
meus olhos? (Pressuponho que, com isso não 
mudaram de aspecto). -E eu gostaria de res­
ponder: «Não penso continuamente neles como 
hexágonoS.)) 

79 Uma pessoa diz-me: «Eu vi isso imediata-
mente como dois hexágonos. E foi tudo o que 
eu VÍ.)) Mas como é que eu compreendo isto? 
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Eu penso que à pergunta ecO que é que vês>>? 
Ela teria respondido imediatamente com esta 
resposta; penso também que ela não a teria 
considerado COJllO uma de entre diversas res­
postas possíveis. É · como a · resposta <<Uma 
cara>> ao mostrar-lhe a figura. 

80 A . melhor descrição que eu posso dar da-
quilo que me é mostrado apenas por um mo­
mento é isto: . .. 

ccA impressão era a de · um animal · empi­
nado». Assim conseguimos uma descrição per­
feitamente determinada.- Foi isso ver, ou foi 
um pensamento? 

81 Não procures analisar a experiência em ti 
próprio! 

82 Também podia ter sido que eu primeira-
mente tivesse visto a imagem como qualquer 
coisa de diferente e a seguir me tivesse dito: 
<<Ah são dois hexágonos!» Logo, tinha havido 
uma mutação de aspecto da figura. Mas de­
monstra isso ·que eu a vi como algo de deter­
minado? 
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83 «Trata-se de uma experiência visual auten-
tica»? A questão é esta: até que ponto é que 
o é? 

84 É difícil de ver que se trata aqui de deter-
minações conceptuais. Um conceito impõe-se-te. 
(Isso não deves esquecer.) 

85 Quando é que eu falaria de um mero saber, 
não de ver? -Talvez quando uma pessoa trata 
a imagem como um desenho mecânico, que 
a lê como uma fotocópia. (Distinções subtis de 
comportamento. - Porque são importantes? 
Porque têm consequências importantes). 

86 «Para mim é um animal atravessado por 
uma seta». Eu trato-o como se o fosse; esta 
é a minha atitude perante a figura. É este um 
dos sentidos de lhe chamar «ver)). 

87 Posso no mesmo sentido dizer: «para mim, 
são dois hexágonos))? Não no mesmo sentido, 
mas num sentido semelhante. 

88 Tens que pensar no papel que certas ima-
gens, como um quadro de um pintor impor­
tante, (pór oposição a um desenho mecânico), 
desemperiham na nossa vida. E este papel não 
é, de modo ~lgum, uniforme. 

Comparar com: às vezes põe-se uma frase 
célebre na .parede. Mas não um teorema de 
Mecânica. (A nossa relação com ambos). 
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89 Da pessoa que vê o desenho como sendo 
este animal, espero coisas muito diferentes das 
que espero daquela que apenas sabe o que o 
desenho é suposto representar. 

90 Talvez tivesse sido melhor a seguinte ex-
pressão: nós consideramos a fotografia, a pin­
tura pendurada na parede como o próprio 
objecto (homem, paisagem, etc.) que é repre­
sentado nelas. 

91 Não necessariamente. Podíamos facilmente 
conceber pessoas que não tivessem esta rela­
ção com as imagens mencionadas. Por exem­
plo, pessoas que se sentissem repelidas por 
fotografias, porque para elas um rosto sem 
cor, talvez mesmo um rosto numa escala redu­
zida lhes parecer inumano. 

92 se eu agora digo: «Consideramos um re-
trato como sendo uma pessoa>> - quando e 
por quanto tempo é que o fazemos? Sempre, 
quando de todo o vemos (e não o vemos como 
sendo uma outra coisa)? 

Podia responder afirmativamente e assim 
determinar o conceito de considerar como um 
retrato.- A questão é se há também um outro 
conceito, relacionado com este, igualmente im­
portante; nele, ver uma coisa como sendo 
·outra, só ocorre quando eu uso a imagem 
como objecto (o objecto que está represen­
tado). 
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93 Eu podia dizer: enquanto vejo uma ima-
gem ela não está sempre viva. «Da parede, o 
retrato dela sorri para mim». Isto não tem 
necessariamente que ser sempre que olho para 
o retrato. 

94 A cabeça C-P. É de fazer a pergunta: Como 
é possível que o olho, um ponto, olhe nesta 
direcção?- «Vê como ele olha»! (E ao dizê-lo 
«olhamos>> também). Mas não se diz e não se 
faz isto todo o tempo que se olha para a ima­
gem. E então o que é e~te «Vê como ele olha»! 
- é a expressão de uma sensação? 

95 (Com todos estes exemplos não procuro, 
de modo algum, ser completo. Não é uma clas­
sificação de conceitos da Psicologia. Só servem 
para pôr o leitor em condições de se orientar 
numa nuvem de confusão conceptual.) 

96 «Agora vejo-o como um . .. » é do mesmo 
género que «Tento vê-lo como um ... » ou «ainda 
não consigo ve-lo como um ... ». Mas eu não 
posso tentar ver a imagem convencional de 
um leão como um leão, como não sou capaz 
de ver um F como sendo a letra F. (Mas posso, 
por exemplo, vê-la como sendo uma forca). 

97 Não te faças a pergunta: «Como é que sei 
no meu caso?»- «Pergunta: O que é que eu 
sei dos outros?» 

98 Como se joga, então, o jogo: «Também 
podia ser assim?» (Aqliilo que a figura também 
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podia ser- e é assim que ela pode ser vista -
não é simplesmente uma outra figura. Quem 

diz «eu vejo ~ como sendo ~ >> 

podia ainda com isso querer dizer coisas muito 
diversas). 

99 As crianças jogam este jogo. Por exemplo, 
dizem de uma caixa que é uma casa; e a seguir 
é consistentemente interpretada como sendo 
uma casa. Teeem nela uma invenção. 

100 E a criança vê agora a caixa como sendo 
uma casa? «Ela esquece completamente que é 
uma caixa; para ela é, de facto, uma casa>>. 
Para isso há determinados sinais). Também 
não seria então correcto dizer que ela a vê 
·como wna casa? 

101 E quem fosse capaz de jogar este jogo e 
numa determinada situação, com uma expres­
são especial, exclamasse: «Agora é uma casa!», 
estaria a exprimir o facto de ter visto um 
aspecto. 

102 Se eu ouvisse wna pessoa falar acerca da 
cabeça C-P e agora, ela falasse de uma certa 
maneira, acerca da expressão especial desta 
cara de coelho, eu diria que agora ela está 
a ver a imagem como um coelho. 

103 Mas a expressão da voz e a dos gestos é 
como se o objecto se tivesse transformado, 
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e que finalmente se tivesse tomado nisto ou 
naquilo. 

Deixo que me toquem um tema repetidas 
vezes e de cada vez os tempi são mais lentos. 
Por fim digo: «Agora está correcto)) ou «Só 
agora é que é uma marcha)), «Só agora é que 
é uma dança)).- Neste tom de voz exprime-se 
o facto de se ouvir um aspecto. 

104 «Distinções subtis de comportamento)).-
Se a minha compreell$áo do tema se exprime 
no facto de eu o assobiar com a expressão 
correcta, então aqui está um exemplo destas 
distinções subtis. 

105 Os aspectos do triângulo: é como se uma 
imagem visual estabelecesse contacto ·com uma 
impressão visual e durante algum tempo per­
manecesse em contacto. 

106 Mas nisso, estes aspectos distinguem-se 
por exemplo, dos aspectos concavos e con­
vexos do degrau. E também dos aspectos da 
figura 

(à qual chamarei «cruz dupla,,): uma cruz 
branca em fundo preto e uma cruz preta em 
fundo branco. 
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107· Tens que reflectir no facto de que a des-
crição dos aspectos que alternam entre si é, em 
cada caso, de um género diferente. 

108 (A tentação de dizer: «agora vejo-o assim)) 
·apontando a mesma coisa nas palavras «O)) e 
. <<assim>>) . Elimina sempre o objecto privado 
com a seguinte premissa: o objecto privado 
muda constantemente, mas tu não reparas 
nisso porque a tua memória te engana cons­
tantemente. 

109 Ambos aqueles aspectos da cruz dupla 
(vou chamar-lhes os aspectos A) podem ser 
relatados simplesmente apontando, por exem­
plo, alternadamente para uma cruz branca iso­
lada ou para uma cruz preta isolada. 

Seria ·pensável que isto fosse a reacção 
primitiva de uma criança, ainda antes de saber 
falar. 

(Ao relatar os aspectos A aponta-se para 
uma parte da cruz dupla. - Não seria possível 
descrever desta maneira o aspecto C e o 
aspecto P.) 

110 Só «vê os aspectos C e P)) quem já conhece 
as formas daqueles animais. Não há uma con­
dição análoga a esta para os aspectos A. 

111 Uma pessoa pode simplesmente considerar 
a cabeça C-P como sendo a imagem de um coe­
lho, a cruz dupla como sendo a imagem de uma 
cruz preta, mas não considerar a simples ima-
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gem do triângulo como ~?endo a imagem de um 
objecto caído. Para se ver este aspecto do triân­
gulo é preciso imaginação. 

112 Os aspectos A não são essencialmente as-
pectos tridimensionais; uma cruz preta em 
fundo branco não é essencialmente uma cruz 
que tem uma superfície branca como plano 
de fundo. Seria possível ensinar a uma pessoa 
o conceito de uma cruz preta sobre um fundo 
de outra cor, sem lhe mostrar outra coisa além 
de cruzes pintadas em folhas de papel. O «plano 
de fundo)) é aqui simplesmente o espaço à volta 
da figura da cruz. 

Os aspectos A não estão relacionados da 
mesma maneira com uma possível ilusão visual 
como o estão os aspectos tridimensionais do 
desenho do cubo ou do degrau. 

113 Posso ver o esquema do cubo como uma 
caixa; mas também uma vez como uma caixa 
de papel, outra vez como uma caixa de lata? 
E o que é que devo dizer se uma pessoa me 
assegura que ela é capaz de o fazer? - Aqui 
posso traçar a linha de fronteira do conceito. 

Mas pensa na expressão «sensibilizadm> ao 
considerar-se um quadro. («Sente-se a macieza 
desse material))). (0 saber no sonho. «E eu 
sabia que no quadro estava o ... ))). 

114 Como é que se ensina a uma criança (por 
exemplo em Aritmética) as expressões «Agora 
junta estes pontos))! ou ((Agora estes perten-
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cem juntos»? ~ claro que as expressões «jun­
tar» e «pertencer juntos» tinham de ter tido 
para a criança, inicialmente, wn sentido düe­
rente do de ver uma deste modo ou daquele. 
E isto é uma observação sobre conceitos, não 
é uma observação sobre métodos de ensino. 

115 Um género de aspectos poder-se-ia chamar 
«aspectos da organização>>. Ao mudar-se o as­
pecto, passam partes da imagem a pertencer 
juntas, que previamente não pertenciam. 

116 No triângulo posso ver isto como vértice, 
isto como base, agora isto ·como vértice e isto 
como base.- É claro que a wn aluno que 
acaba justamente de se familiarizar com o con­
ceito de vértice, de base, etc., a expressão 
«agora vejo isto como vértice» ainda não pode 
dizer nada.- E isto não é da minha parte 
uma proposição empírica. 

Só diríamos que wna pessoa «agora vê 
assim» se ela está em condições de fazer, sem 
düiculdade, certos usos da figura. 

O substracto desta experiência é dominar 
uma técnica. 

117 Mas que estranho que é, que isto seja a 
condição lógica de uma pessoa ter a experiên­
cia disto e daquilo. Não dizes que só cctem 
dores de dentes» quem estiver em condições 
de fazer isto e isto.- Donde se conclui que 
não podemos estar aqui a lidar com o mesmo 
conceito de experiência. É wn conceito dife­
rente, embora aparentado. 
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118 Só de uma pessoa que é capaz disto e 
daquilo, que o aprendeu, que o domina, é que 
tem sentido dizer que tem disso uma vivência. 

E se isto te parece ter um tom risível 
então reflecte que o conceito de ser é aqui 
modificado. (Uma reflexão semelhante é neces­
sária para eliminar em matemática a sensação 
de vertigem). 

Nós falamos, fazemos afirmações e só 
mais tarde fazemos uma ideia do que é a vida 
destas palavras. 

119 Então como é que eu podia ver que esta 
postura do corpo exprimia hesitação, antes 
de eu saber que se trata de uma postura e não 
da anatomia do animal? 

Mas não significa isto simplesmente que 
eu não podia utilizar este conceito, que não 
se refere apenas ao que é visual, na descrição 
da percepção visual?- Não podia eu, apesar 
de tudo, ter um conceito puramente visual 
duma postura de hesitação, ou da expressão 
facial da timidez? 

120 Um tal conceito seria camparável aos con-
ceitos musicais de «maior)) e «menor)) que têm 
de facto um valor emocional, mas que, isola­
damente, podem ser usados para a descrição 
da percepção de uma estrutura. 

121 O epíteto «triste>> aplicado a um rosto 
esboçado a traços largos, por exemplo, carac-
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teriza a organização dos traços numa forma 
oval. O mesmo epíteto aplicado a uma pessoa 
tem um outro sentido (embora aparentado 
com este) (Mas isto não significa que uma 
expressão facial triste seja semelhante ao sen­
timento da tristeza) ! 

122 Reflecte também no seguinte: as cores ver-
melha e verde só posso ver mas não posso 
ouvir-mas a tristeza, na. medida em que a 
posso ver, também a posso ouvir. 

123 Pensa na expressão seguinte: «A melodia 
que ouvi era um lamento!» E agora pensa na 
seguinte pergunta «Ouves o lamento»? 

124 E se eu respondo: «Não, não ouço o la-
mento; só o sinto», o que é que se consegue 
com isto? Nem sequer se consegue especificar 
o órgão dos sentidos ao qual esta «sensação» 
está associada. 

Aqui algumas pessoas responderiam: «Com 
certeza que há, eu ouço-o!» -Outras pessoas 
diriam: «Realmente não o ouço». 

Mas é possível constatar diferenças con­
ceptuais. 

125 Reagimos a uma expressão facial de uma 
maneira diferente da de uma pessoa que a não 
reconhece como tímida (no pleno sentido. da 
palavra). -Mas eu não quero dizer que sen­
timos esta reacção nos músculos e nas arti-
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culações e que isto constitui a «sensação)).­
Não, aqui temos um conceito de sensação 
modificado. 

126 De uma pessoa pode dizer-se que ela é 
cega para a expressão de uma face. Mas é então 
por isso a sua acuidade visual deficiente? 

Mas claro que isto não é uma questão de 
fisiologia. O fisiológico é aqui um símbolo do 
lógico. 

127 A pessoa que sente . a seriedade de uma 
melodia, de que é que tem uma percepção? De 
nada que possa ser descrito com a reprodução 
do que é ouvido. 

128 Posso conceber que um certo símbolo arbi-
trário, p. ex., 

seja uma letra de um alfabeto estrangeiro 
qualquer, escrita com a mais rigorosa correc­
ção. Mas também posso conceber que tenha 
sido escrita com alguns erros e, de facto, com 
erros de diversos géneros: p . ex., apressada­
mente, ou com a deselegância típica da escrita 
infantil, ou com um ornato burocrático. Podia 
afastar-se de uma letra correctamente escrita 
de diversas maneiras.- E, de acordo com a 
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história com a qual a rodeio, posso ver nela 
diversos aspectos. E há aqui um parentesco 
com a «viver o sentido de uma palavra». 

129 Eu gostaria de dizer que o que vem aqui 
à luz só fica enquanto dura um certo envolvi­
mento com o objecto sob consideração. (<<Vê 
como ele olha))). Gostaria de dizer- e é assim? 
Faz-te a ti próprio a pergunta: <<Durante quanto 
tempo me surpreende?» <<Durante quanto tempo 
é que para mim é novm)? 

· 130 O aspecto apresenta uma fisionomia que 
depois desaparece. :I!! quase como se fosse um 
rosto que eu primeiro imito e que depois aceito 
sem o imitar. -E não é isto suficiente como 
explicação? -Mas não é demais? 

131 <<Por alguns minutos eu reparei na seme-
lhança entre ele e o seu pai, mas depois deixei 
de reparar. Isto pode-se dizer se o seu rosto 
se mudou, e só por pouco tempo se assemelha 
ao do seu pai. Mas isto também pode querer 
dizer que, depois de alguns minutos, a seme­
lhança deixou de me impressionar. 

132 <<A partir do momento em que foste im-
pressionado pela semelhança entre ambos, por 
quanto tempo é q~e ficaste consciente dessa 
semelhança»? Como é que se poderia respon­
der a esta pergunta? - «Logo a seguir deixei de 
pensar nela» ou <<De tempos a tempos, voltava 

· a impressionar-me com a semelhança» ou 
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«ocorreu-me à consciência algumas · vezes: mas · 
como são semelhantes>> ou «eu admirei a 
semelhança entre eles pelo menos durante um 
minutm>. É este o género de resposta. 

133 Gostaria de fazer a pergunta «Enquanto 
vejo um objecto (p. ·ex. este armário) estou 
sempre consciente das suas três dimensões, 
da sua profundidade>>? Sinto-a, por assim dizer, 
continuamente? Mas faz a pergunta na terceira 
pessoa.- Quando é que dirias que uma pes­
soa está continuamente consciente da profun­
didade de um objecto? Quando é que dirias 
o contrário? - Podiamos perguntar-lhe,- mas 
como é que ela aprendeu a responder a esta 
pergunta? -Ela sabe o que significa «sentir 
uma dor ininterruptamente». Mas isso aqui 
só a levaria à confusão (como me leva a mim). 

Se ela agora diz que está continuamente 
coiÍsciente da profundidade do objecto - acre­
dito no que ela diz? E se disser que só está 
consciente dela de tempos em tempos (p. ex., 
quando fala a seu respeito) acredito nisso? 
A mim parece-me que estas respostas repou­
sam em fundamentos falsos. Será diferente se 
ela disser que o objecto lhe parece umas vezes 
liso, outras vezes com três dimensões. 

134 Uma pessoa conta-me o seguinte: «eu repa-
rei na flor, mas estava a pensar noutra coisa 
e não me tornei consciente da cor que ela ti­
nha». Compreendo eu esta afirmação?- Sou 
capaz de pensar um contexto em que ela faça 
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sentido; seria, mais ou menos, o · seguinte: 
«Então subitamente, eu vi a cor e reconheci 
que era a cor que ... ». 

Ou também: «Se me tivesse ido embora, 
não seria capaz de dizer que cor ela tinha». 

«Está a olhar para ela, mas sem a ver». 
Isto existe. Mas qual é o critério para o deter­
minar? Há aqui uma multiplicidade de casos. 

135 «Agora olhei mais para a forma do que 
para a cor». Não te deixes enganar por este 
género de expressões. Acima de tudo não penses: 
O que se pode ter passado nos olhos ou no cére­
bro? 

136 Sou impressionado pela semelhança; de-
pois a impressão dissolve-se. 

Só me impressionou por alguns minutos, 
depois deixou de me impressionar. 

O que é que aconteceu? De que é que me 
posso recordar? Ocorre-me a minha expressão 
facial; podia imitá-la. Se uma pessoa que me 
conhecesse tivesse visto a minha cara, teria 
dito: «Agora houve qualquer coisa na cara 
dele que te impressionou». Também me ocorre 
aquilo que digo, numa tal ocasião, em voz 
alta ou para mim, em voz baixa. E é tudo. 
E é isto ser-se impressionado? Não. São os 
fenómenos que acompanham ser-se impressio­
nado; são «o que se passa». 

137 É ser-se impressionado olhar + pensar? 
Não. Aqui cruzam-se muitos dos nossos con­
ceitos. 
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138 («Pensar» e «falar interionnente» - não 
digo falar para si próprio - são conceitos dife­
rentes.) 

139 A cor da impressão visual corresponde à 
cor do objecto (este mata-borrão parece-me ser 
cor-de-rosa e é cor-de-rosa), a forma da im­
pressão visual corresponde à forma do objecto 
(parece-me ser rectangular e é rectangular) 
-mas a percepção que tenho quando um 
aspecto surge não é o de uma propriedade do 
objecto, é o de uma relação interna entre ele 
e outros objectos. 

140 É quase como se «ver o sinal neste con-
texto» fosse a ressonância de um pensamento. 

«A ressonância de um pensamento na vi­
são» gostaríamos de dizer. 

141 Pensa numa explicação fisiológica de uma 
vivência como a seguinte: Ao considerar a fi­
gura o· meu olhar percorre continuamente o 
seu objecto, ao longo de uma linha determi­
nada. A linha corresponde a uma detenninada 
fonna de oscilação das pupilas durante o acto 
de olhar. Pode suceder que um tal género de 
movimento se transfonne noutro e que ambos 
alternem entre si (Aspectos A). Certas fonnas 
de movimento são fisiologicamente impossi­
veis; p. ex. eu não sou capaz de ver o esquema 
do cubo como dois prismas que se interpe­
netram, etc. É esta a explicação fisiológica. 
- «Sim, agora sei que se trata de um género de 
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percepção vtsual>>.- Agora introduziste um 
critério novo, um critério fisiológico para deter­
minar uma percepção visual. E isso pode en­
cobrir o primitivo problema, mas não pode 
resolvê-lo. -Mas a finalidade deste parágrafo 
era trazer diante dos olhos o que é que acon­
tece quando se oferece uma explicação fisioló­
gica. O conceito psicológico paira· sobre esta 
explicação, sem que esta o alcance. E com isso a 
natureza do nosso problema torna-se mais clara. 

142 Vejo de cada vez uma coisa diferente ou 
interpreto apenas o que vejo de maneira dife­
rente? Estou inclinado a responder com a pri­
meira parte da disjunção. Mas porquê? - In­
terpretar é pensar, é uma acção; ver é um 
estado. 

143 Bom, os casos em que interpretamos são 
fáceis de reconhecer. Se ·interpretamos faze. 
mos hipóteses, que pode suceder que sejam 
falsas.- «Eu vejo esta figura como um ... >> 

pode ser tão pouco verificado como «vejo um 
vermelho brilhante)). Logo, há uma semelhança 
na aplicação de «Ver)) em ambos os contextos. 
Só não penses que . sabias antecipadamente o 
que significa aqui «estado de ver»! Pede que 
te ensinem o sentido através do uso. 

144 Alguns aspectos de ver parecem-nos enig-
máticos porque todo o fenómeno da visão não 
nos parece suficientemente enigmático. 
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145 Quem considera uma fotografia de pessoas, 
casas, árvores, não repara na falta do seu as­
pecto tridimensional. Não seria fácil descrever 
a fotografia como um agregado de manchas 
de cor no plano, mas o que vemos no estereos- _ 
cópio parece tridimensional ainda de outra 
maneira. 

146 (É absolutamente óbvio que com dois 
olhos vemos «as três dimensões». Se ambas as 
imagens visuais se fundem numa, podemos 
esperar que dai resulte uma imagem difusa.) 

147 O conceito do aspecto está aparentado com 
o conceito de imaginação. Ou: o conceito «agora 
vejo isto como ... » está aparentado ao de «agora 
imagino isto». 

Não é preciso imaginação para se ouvir 
~a frase como sendo uma variação sobre um 
tema determinado? E, no entanto, há aqui uma 
percepção. 

148 «Se imaginares isto, mudado desta maneira, 
tens esta outra coisa». Pode-se fazer uma demons­
tração mentalmente. 

149 Ver um aspecto e imaginar estão sujeitos à 
vontade. Existe a ordem «Imagina isto» e «Agora vê 
a figura assim», mas não existe a ordem «agora vê a 
folha da árvore como sendo verde». 

150 Põe-se agora a questão seguinte: poderia 
haver pessoas a quem faltasse a faculdade de 

575 



ver uma coisa como sendo outra? E como 
seria? Que consequência teria? - Seria este 
defeito comparável à cegueira cromática, ou 
à falta de ouvido absoluto? 

Vamos designá-lo por «cegueira aspectual» 
e reflectir sobre o seu significado. (Uma inves­
tigação conceptual). A pessoa com cegueira 
aspectual não verá a mu~ão dos aspectos A. 
E também se supõe que não reconhece que 
a cruz dupla contém uma cruz preta e uma 
cruz branca? Também não será capaz de exe­
cutar uma ordem como «mostra-me, entre estas 
figuras, aquelas que contêm uma cruz preta»? 
Não. Seria capaz de a executar mas não é de 
supor que diga «agora está uma cruz preta em 
fundo branco». 

É também de supor que seja cega para 
a semelhança entre duas caras? -E também 
para a igualdade ou para a quase igualdade 
entre elas? Isso não quero deixar estipulado. 
É de supor que seja capaz de executar ordens 
do género «Traz-me uma coisa que se pareça 
com isto». 

151 Não é ela suposta ver o esquema do cubo 
como um cubo?- Dai não se segue que ela 
não o reconheça como a representação de um 
cubo (p. ex., o desenho de uma trabalho). Mas 
para ela o esquema não mudaria de um aspecto 
para outro.- Pergunta: Em certas circunstân­
cias é ela suposta tomar o esquema por ·um 
cubo, como nós o fazemos? - Se não é, então 
isto não se poderia chamar bem uma cegueira. 
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A pessoa que sofre de cegueira aspectual 
tem com as imagens uma relação diferente 
da nossa. 

152 (Podemos facilmente conceber anomalias 
deste género.) 

153 A cegueira aspectual está aparentada com 
a falta de «ouvido musical». 

154 A importância deste conceito reside na 
conexão entre os conceitos de «ver um aspecto» 
e «viver o sentido de uma palavra>>. Porque 
nós queremos pôr a pergunta: «0 que é que 
falta à pessoa que não vive o sentido de uma 
palavra?» 

Por exemplo: o que é que faltaria à pessoa 
que não compreendesse o pedido de pronun­
ciar a palavra «como>> e intencioná-la como 
WÍl verbo? OU a uma pessoa que não sentisse 
que uma palavra, quando é pronunciada dez 
vezes a seguir, perde o seu sentido e se torna 
num mero som? 

155 Por exemplo: no tribunal pode ter que se 
tratar da questão de determinar com que inten­
ção é que uma palavra foi dita. E isto pode ser 
deduzido a partir de certos factos. - É uma 
questão de intenção. Do mesmo modo, pode 
considerar-se significativa a maneira como 
uma pessoa viveu uma certa palavra, p. ex., 
«banco>>? 
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156 Eu tinha combinado com uma pessoa uma 
linguagem secreta: nela «torre» significa 
«banco». Eu digo-lhe «agora vai à torre» ela 
compreende-me e procede correctamente; mas 
tem a sensação de que a palavra «torre» nesta 
aplicação lhe parece estranha, que ainda não 
«incorporou» o sentido. 

157 Se eu sinto o que leio numa poesia ou 
num conto, então acontece qualquer coisa em 
mim, que não acontece quando eu passo os 
olhos apenas pela informação.- A que proces­
sos é que eu estou a aludir? As frases soam 
diferentemente. Tenho que dar uma atenção 
rigorosa à entoação. As vezes uma palavra tem 
a entoação falsa, está sublinhada de mais, ou 
de menos. Eu reparo nisso e o meu rosto expri­
me-o. Mais tarde poderia falar acerca dos por­
menores da minha leitura. p. ex., acerca da 
incorrecção do meu tom de voz. As vezes ocor­
re-me uma imagem, como se fosse uma ilus­
tração. Isto parece ajudar-me a ler com a 
expressão correcta. E podia ainda mencionar 
muitas outras coisas.- Posso também dar 
uma entoação a uma palavra que destaca o 
seu sentido do resto, como se a palavra fosse 
uma imagem da coisa. (E, claro, isto pode ser 
determinado pela estrutura da frase). 

158 Se, ao ler -expressivamente, pronuncio esta 
palavra, então ela fica completamente impreg­
nada do seu sentido.- «Como é que isso pode 
ser, se o sentido de uma palavra é o seu uso))? 
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Bem, eu tinha uma intenção metafórica, com 
a minha expressão. Mas não no sentido de eu 
ter escolhido a metáfora, mas sim no sentido 
em que ela se me impôs.- Mas a aplicação 
metafórica da palavra não pode cair em con­
flito com a sua aplicação primitiva. 

159 Talvez se pudesse explicar porque é que se 
me sugere precisamente esta imagem. (Pensa 
só na expressão e no sentido da expressão: 
«a palavra justa))). 

160 Mas se a frase me pode parecer ser uma 
pintura verbal, em que na frase cada palavra 
é por si uma imagem, então, não é tão de admi­
rar que uma palavra, isolada e pronunciada 
sem qualquer finalidade, possa parecer trazer 
consigo um sentido determinado. 

161 · Para lançar alguma luz sobre estas coisas, 
pensa agora no género de ilusão seguinte. Vou 
passear com uma pessoa conhecida nos arre­
dores da cidade. Durante o nosso diálogo tor­
na-se óbvio que eu concebo a cidade como 
estando à nossa direita. Não só eu não tenho 
qualquer razão consciente para ter adoptado 
esta suposição, como também um momento 
de reflexão bastaria para me convencer de 
que a cidade está um pouco à nossa esquerda. 
Perguntado por que concebo a cidade nesta 
direcção, começo por não ser capaz de dar 
qualquer resposta. Não tinha qualquer razão 
para acreditar nisso. E embora não veja qual-
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quer razão, parece-me que vejo certas causas 
psicológicas. E de facto trata-se de a.Ssocia­
ções e de memórias. Por exemplo, esta: pas­
seávamos ao longo de um canal e em tempos, 
em circunstâncias semelhantes, segui ao longo 
de um canal; nessa altura a cidade estava à 
nossa direita. -Eu poderia tentar encontrar 
as causas da minha convicção infundamentada 
por meios como que psicanalíticos. 

162 «Mas que vivência tão estranha é esta?» 
Claro que não é mais estranha que qualquer 
outra; é só de um género diferente daquelas 
outras vivências que .consideramos como sendo 
as mais fundamentais, como as impressões 
dos sentidos,por exemplo. 

163 «Para rmm é como se soubesse que a ci-
dade está deste lado».- Para mim é como se 
o nome «Schubert» se ajustasse ao rosto e às 
obras de Schubert. 

164 Podes dizer para ti próprio a palavra 
«roda» e uma vez intencionar o imperativo 
do verbo outra vez o substantivo. Agora diz 
«Roda» e a seguir «Pára a roda». A mesma 
vivênCia acompanha a palavra de ambas as 
vezes? Tens a certeza? 

165 Se a minha sensibilidade auditiva me mos-
tra que eu naquele jogo vivo a palavra uma 
vez assim outra vez assim - não me mostra 
isso também que muitas vezes, no decurso de 
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um diálogo, não tenho qualquer vivência? Que 
eu de facto tive esta ou esta intenções e que 
mais tarde cheguei mesmo a dizê-lo não está, 
claro, em questão. 

166 Mas resta então a questão por que é que 
nós, neste jogo de viver uma palavra, tam­
bém falamos de «sentido» e de «intencionar». 
-É uma pergunta de um outro género.-
0 fenómeno característico deste jogo . de lin­
guagem é que, nesta situação, usamos esta 
expressão: pronunciamos a palavra com este 
sentido e transferimos esta expressão daquele 
jogo de linguagem para este. 

Chama-lhe um sonho. Não muda nada. 

167 Dados ambos os conceitos de «gordm) e 
«magro» estarias mais inclinado para dizer 
que a quarta-feira é gorda e a terça-feira é 
mágra? Ou o contrário? (Eu inclino-me deci­
didamente para a primeira). «Gordo» e «ma­
gro» têm aqui um sentido diferente do habi­
tual?- Têm uma outra aplicação.- Devia eu, 
de facto, ter usado estas palavras? Certamente 
que não.- Eu quero usar aqui estas palavras 
(com os sentidos que me são conhecidos). 
- Acerca das causas deste fenómeno nada digo. 
Podiam ser associações dos dias da minha 
infância. Mas isto é uma hipótese. Seja qual 
for a explicação, a inclinação está presente. 

168 Perguntado O que é que querias dizer com 
«gordm) e «magrm)? Poderia exlicar o sentido 

581 



destas p8lavras apenas da maneira habitual. 
Não poderia explicá-las com os exemplos de 
terça e quarta-feiras. 

169 Poder-se-ia falar aqui do sentido «primá-
rio» e «secundário» de uma palavra. E só a 
pessoa para quem a palavra tem aquele sen­
tido, pode usá-la nesse sentido. 

170 Só a quem aprendeu a calcular -por es-
crito ou oralmente- é que se pode tomar com­
preensível, por meio deste conceito, o que é 
o cálculo mental. 

171 O sentido secundário não é um sentido 
«transferido». Se eu digo «A vogal e para mim 
é amarela>>, não tenho a intenção de usar «ama­
rela» no sentido de uma transferência, porque 
eu não posso exprimir o que quero dizer de 
nenhuma outra maneira a não ser por meio 
de «amarelo». 

172 Uma pessoa diz-me: «Espera por mim no 
banco». Pergunta: ao pronunciares a palavra 
«banco», intencionaste este banco?- Esta per­
gunta é do género da pergunta seguinte: «AO 
ires ao seu encontro, formaste a intenção de 
lhe dizer isto e isto»? A pergunta refere-se a 
um tempo determinado (ao tempo de ir ao 
seu encontro, como na primeira pergunta ao 
tempo da elocução) -mas não a uma vivência 
que tenha ocorrido durante esse tempo. Inten­
cionar a palavra de uma maneira é tão pouco 
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uma vivência como formar a intenção de dizer 
uma coisa. 

O que é que as distingue de uma vivência? 
Não tem um conteúdo vivencial. Porque os 
conteúdos (p. ex., as imagens mentais) que as 
acompanham não são intencionar uma palavra 
de uma maneira ou formar a intenção de dizer 
uma coisa. 

173 A intenção com a qual se actua não «acom-
panha» a acção, tão pouco como o pensamento 
«acompanha» a fala. O pensamento e a inten­
ção não são «divisíveis» nem «indivisíveis»; 
também não se podem comparar um único 
som que soe durante a acção ou ao acto de 
falar, nem a uma melodia. 

174 «Falar» (em voz alta ou interiormente) e 
«pensar» não são conceitos do mesmo género, 
airida que estejam intimamente relacionados. 

175 A vivência de falar e a intenção não têm 
o mesmo interesse. (A vivência podia talvez 
dar informação a um psicólogo acerca da in­
tenção «inconsciente»). 

176 «Nesta palavra pensamos ambos nele». 
Suponhamos que cada um de nós tinha dito 
para si próprio as mesmas palavras -e MAIS 
que isto não pode ser.- Mas estas palavras 
não seriam apenas um germe? Têm que per­
tencer a uma linguagem e a um contexto para 
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serem realmente a expressão do facto de se 
estar a pensar naquele homem. 

177 Mesmo que Deus tivesse olhado para den-
tro das nossas almas, não teria sido capaz de 
ver de quem é que estávamos a falar. 

178 «Nesta palavra, porque é que olhaste para 
mim? Pensaste em ... »? -Logo, neste momento 
há uma reacção que é explicada pelas palavras 
«pensei em ... » ou «subitamente lembrei-me 
de ... ». 

179 Com esta afirmação referes-te ao momento 
da elocução. É düerente se te referes a este 
ou a um outro momentos. 

A mesma explicação de uma palavra não 
se refere a um acontecimento no momento da 
elocução. 

180 O jogo de linguagem «eu digo (ou disse) 
com esta intenção» (explicação retroactiva da 
palavra) é completamente düerente do de «en­
tão pensei em ... ». Este está aparentado com 
«fez-me lembrar». 

181 «Já me lembrei hoje três vezes de que 
tenho de lhe escrever». Que importância tem 
o que então se passou em mim? -Mas por 
outro lado, que importância, que interesse, tem 
em si próprio um tal relato? Permite certas 
inferências. 
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182 «Ao ouvir estas palavras, ele ocorreu-me 
ao espírito. - Qual é a reacção primitiva com 
a qual começa este jogo de linguagem e que a 
seguir pode ser traduzida nestas palavras? 
Como se explica que as pessoas usem estas 
palavras? 

A reacção primitiva podia ser um olhar, 
um gesto, mas também uma palavra. 

183 «Porque é que olhaste para mim e aba-
naste a cabeça»? -Queria dar-te a entender 
que tu ... Isto não é suposto exprimir uma 
regra do simbolismo, mas sim a finalidade da 
minha acção. 

184 Intencionar não é um processo que acom-
panha a palavra. Porque nenhum processo 
podia ter as consequências que intencionar tem. 

(Julgo que, analogamente, se poderia dizer 
uni cálculo não é uma experiência, porque 
nenhuma experiência podia ter as consequên­
cias especiais que uma multiplicação tem). 

185 Há processos concomitantes do fenómeno 
de falar que são importantes e que faltam ao 
fenómeno de se falar sem pensar e assim o 
caracterizam. Mas eles não são o pensar. 

186 «Agora já sei»! O que é que se passou? 
- Então não o sabia ao assegurar que agora 
já sei? 

Não estás a ver correctamente. 
(Para que é que serve o sinal?) 
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E podia . dizer-se que «saber)) acompanhou 
a exclamação? 

187 Podia haver pessoas para quem a ideia da 
fisionomia familiar de uma palavra, a sensação 
com ela associada que incorpora em si o seu 
sentido, fosse completamente estranha. (Fal­
tar-lhes-ia a afeição as palavras) . - E como 
é que se .exprimem estes sentimentos?- Na 
maneira como escolhemos e valorizamos as 
palavras. 

188 Como é que encontro a palavra «correcta))? 
Como é que escolho uma palavra entre mUitas? 
As vezes é como se as comparasse quanto a 
diferenças subtis de cheiro: esta é demasiado .. . , 
.. . esta demasiado ... -é isto o que é correcto. 
Mas nem sempre tenho que julgar; podia ape­
nas dizer «ainda não está bem)). Estou insa­
tisfeito, procuro mais. Finalmente encontro-a. 
«Esta é que é))! Umas vezes sou capaz de dizer 
porquê. E é justamente isto o que aqUi se 
entende por procurar, por encontrar. 

189 Mas a palavra que te ocorre não «vem)) de 
uma maneira especial? Dá atenção. -Dar uma 
rigorosa atenção não me serve de nada. Com 
ela só poderia descobrir o que se passa em 
mim neste momento. 

E como é . que eu posso, justamente agora, 
ouvir a sua ocorrência? Teria que esperar até 
que uma outra palavra me ocorresse de novo. 
Mas o estranho é que parece que . eu .não teria 
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necessariamente que esperar pela oportuni..: 
dade, mas sim que podia ensaiá-la, mesmo 
que não estivesse realmente a acontecer ... 
E como?- Representando-a, como numa peça 
de teatro. -Mas, desta maneira, o que é que 
eu posso vir a saber a seu .respeito? O que é 
que eu imito? Os fenómenos concomitantes 
característicos. Essencialmente: gestos, caras, 
tom de voz. 

190 É possível- e é importante -dizer muito 
acerca de uma subtil distinção estética. A pri­
meira coisa que ocorre dizer pode ser «Esta 
palavra ajusta-se, esta nãO)) -ou coisa seme­
lhante. Mas agora podem discutir-se todas as 
conexões ramificadas que cada palavra traz 
consigo. Não termina com aquele primeiro 
juizo, porque o que decide é o campo de uma 
palavra. 

191 «Tenho a palavra debaixo da língua)). Ao 
dizer isto, que se passa na minha consciência? 
Não é disso que se trata. O que quer que se 
passa, não é o que se queria dizer com aquela 
expressão. Mais interessante é o que se pas­
sava no meu comportamento.- «Tenho a pala­
vra debaixo da língua)) diz-te: a palavra que 
pertence aqui deixou de me ocorrer, mas tenho 
a esperança de a encontrar brevemente. De 
resto, aquela expressão verbal produz o mesmo 
que um certo comportamento em silêncio. 
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. 192 O que William James _de facto quer dizer 
é o seguinte: «Que vivência tão estranha! A pa­
lavra ainda não está lá e, no entanto, em certo 
sentido, já está lá,- ou qualquer coisa está 
lá cujo desenvolvimento só pode levar a esta 
palavra». Mas isto não é de todo uma vivência. 
Interpretado como uma vivência, parece real­
mente estranho. Exactamente como a intenção, 
interpretada como o acompanhamento da 
acção, ou ainda- 1 interpretado como número 
cardinal. 

193 As palavras «tenho-a debaixo da língua)) 
são tão pouco a expressão de uma vivência 
como o são as palavras «Agora já sei conti­
nuar».- Precisamos delas em determinadas 
situações, e estão rodeadas de um comporta­
mento de um género especial e também de 
algumas vivências características. Em parti­
cular, muitas vezes segue-se-lhe o encontrar 
da palavra. (Pergunta-te: «como seria se as 
pessoas nunca encontrassem a palavra que têm 
debaixo da língua?))) 

194 Falar em silêncio, «interiormente)), não é 
um fenómeno meio oculto, do qual só através 
de um véu pudessemos ter uma percepção. 
Não é de todo oculto, mas o conceito de falar 
em silêncio pode confundir-nos facilmente por­
que ele corre uma boa parte do caminho ao 
lado do conceito de um processo «exterior» 
sem no entanto coincidir com ele. 
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(A questão de saber se, ao falar-se inte­
riormente, os músculos da laringe são inerva­
dos, e questões semelhantes, pode ter imenso 
interesse mas não pertence à nossa investi­
gação). 

195 O parentesco intimo entre «falar interior-
mente» e «falar» exprime-se no facto de se 
poder dizer em voz alta o que tinha sido dito 
interiormente e ainda no facto de falar inte­
riormente poder acompanhar uma acção exte­
rior. (Posso cantar interiormente ou ler em 
silêncio ou fazer cálculo mental e, ao mesmo 
tempo, com a mão, bater o compasso). 

196 «Mas falar interiormente é de facto uma 
actividade determinada, que eu tenho que 
aprender»! Sem dúvida; mas o que é aqui 
«agir» e o que é aqui <<aprender»? 

· Deixa que as aplicações das palavras te 
ensinem qual é o seu sentido. (Analogamente, 
em Matemática, pode-se muitas vezes dizer: 
deixa que a demonstração te ensine o que é que 
tem que ser demonstrado). 

197 «Então, não calculo realmente, se o faço 
por cálculo mental»?- Tu distingues, no en­
tanto, o cálculo mental do cálculo do qual se 
pode ter uma percepção. Mas só podes apren­
der o que é o «cálculo mental» ao aprenderes 
o que é «calcular,,; só podes aprender a fazer 
cálculo mental ao aprenderes a calcular. 
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198 Pode falar~se interionnente com muita <<ni-
tidez» quando se reproduz o tom de voz das 
frases faladas, por meio de um sussurro (com 
os lábios fechados). Os movimentos da laringe 
também ajudam. Mas o que é notável é que 
então se ouve interionnente o que se diz e não 
apenas, por assim dizer, se sente o seu esque­
leto na laringe. (Porque é possível conceber 
que houvesse pessoas que calculassem ·em . si­
lêncio por meio de ~ovimentos de laringe, tal 
como nós ·podemos calcular com os dedos). 

199 Uma hipótese como a de que, durante o 
cálculo mental, se passam tais e tais coisas no 
nosso corpo, só tem para nós interesse na me­
dida em qUe ·· aponta para o uso possível da 
expressão «disse a nilin próprio ... »; nomeada­
mente o de permitir inferir o processo fisioló­
gico a partir da expressão. 

200 Que aquilo que uma pessoa diz para si inte-
rionnente me permanece oculto decorre do 
conceito de «falar interionnente». Apenas 
«oculto» não é aqui a expressão correcta; por­
que, se é para mim oculto, então deve ser para 
ela manifesto, ela tem que sabê-lo. Mas ela 
não o «sabe,,; a dúvida que eu tenho, ela não 
atem. 

201 «0 que uma pessoa diz para- si própria, 
interionnente, permanece-me ·ocultO>, também 
podia querer dizer, que eu não soti capaz de, 
na maior parte, o adivinhar; riem mesmo dedu-
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zi-lo (ainda que fosse possível) a partir dos 
movimentos da sua laringe, por exemplo. 

202 ccEu sei o que quero, o que desejo, o que 
acredito, o que sinto ... » (etc., para os restan­
tes verbos psicológicos) ou é uma asserção 
absurda da parte de um filósofo ou não é um 
juizo a priori. 

203 «Eu sei. .. » pode querer dizer «eu não du-
vido ... » mas não quer dizer que as palavras 
«eu duvido ... » sejam destituídas de sentido, 
não querem dizer que a dúvida esteja logi­
camente excluída. 

204 Diz-se «eu seb onde também podia dizer-se 
cceu creim) ou «eu presumo»; onde se pode 
chegar a uma decisão. (Mas · se objectas contra 
mim que muitas vezes se diz «Mas eu sei se 
tenho dores ou não», ccSó tu podes saber o que 
sentes» e coisas semelhantes, tens que ter em 
conta a ocasião e a finalidade destas formas 
de expressão. «Guerra é guerra»! também não 
é um exemplo da lei da identidade). 

205 E possível pensar o caso em que eu me 
pudesse convencer de ter duas mãos. Mas nor­
malmente não sou cap_az. «Mas só precisas de 
pô-las diante dos olhos».-. Se eu agora duvido 
de que tenho duas mãos, então tanibém não 
tenho que confiar nos meus olhos. (Então tam­
bém podia perguntar a um amigo). 
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206 Com isto está relacionado o facto de a 
proposição <<A Terra existia há milhões de anos» 
ter um sentido mais claro que a proposição 
<<A Terra existe há cinco minutos,,. Porque a 
wna pessoa que afirmasse esta proposição eu 
perguntaria: <<A que observações se refere esta 
proposição e que observações a refutariam?» 
-enquanto que, no primeiro caso, eu sei a 
que círculo os problemas e observações que a 
primeira proposição pertence. 

207 <<Uma criança recém-nascida não tem den-
tes,, ccUm ganso não tem dentes» - <<Uma rosa 
não tem dentes». A última proposição, gosta­
ríamos de dizer, é obviamente verdadeira! 
É de facto mais segura que um ganso não ter 
dentes.- E, no entanto, não é assim tão claro, 
porque onde é que a rosa podia ter dentes? 
O ganso não tem dentes nos maxilares. E, claro, 
também não os tem nas asas; mas ninguém 
quer dizer isso, ao dizer que o ganso não tem 
dentes.- E o que dizer de uma pessoa que afir­
masse o seguinte: a vaca mastiga a sua ração 
e com ela dá estrume à rosa, logo a rosa tem 
dentes na boca de um animal. Isto não seria 
absurdo por não se saber de antemão onde se 
podem procurar os dentes da rosa. (Conexão 
com <<dores no corpo de outrem»). 

208 Eu posso saber o que é que uma outra 
pessoa pensa, não aquilo que eu penso. 

t correcto dizer «eu sei o que pensas>), é falsO 
dizer «eu sei o que penso)). (Toda uma nuvem de 
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Filosofia está condensada numa pequenina gota de 
gramática). 

209 «0 pensar de uma pessoa é uma actividade 
que tem lugar no interior da consciência, numa 
reclusão em comparação com a qual a reclusão 
física parece ser lugar em público.>> 

Se houvesse pessoas que continuamente, 
através da observação da laringe, fossem capa­
zes de ler o que outras pessoas dizem para si 
próprias em silêncio, estariam então inclina­
das a usar a imagem da reclusão total? 

210 Se eu falasse em voz alta comigo próprio, 
numa língua que as outras pe8soas não com­
preendessem, então os meus pensamentos ficar­
-lhes-iam ocultos. 

211 Supunhamos que existe uma pessoa que 
adivinha sempre correctamente o que eu penso 
para mim próprio, interiormente. (Como é que ela 
o consegue é . indiferente). Mas qual é o critério 
para determinar que ela adivinhava correcta­
mente? Bem, eu sou uma pessoa que ama a verdade 
e confesso que ela adivinhou correctamente. -
Mas não me podia eu enganar? Não pode a minha 
memória enganar-me? Quando eu digo - sem 
mentir- aquilo que pensei, não pode a minha 
memória enganar-me? - E assim· parece que não 
se trata de todo «do que se passou no meu 
interior». (Estou aqui a fazer uma construção 
auxiliar). 
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212 Os critérios para determinar a verdade da 
minha confissão, de que pensei isto e aquilo 
não são os critérios para determinar a verdade 
da descrição de um processo. E a importância 
da verdade da confissão não reside no facto 
de ela reproduzir correcta e seguramente um 
processo. Reside muito mais nas consequências 
especiais que se deixam deduzir desta confis­
são, verdade da qual é garantida pelos crité­
rios especiais da veracidade. 

213 (Supondo que os sonhos nos podem dar 
informação importante acerca da pessoa que 
sonhou, então o que nos dá essa informação 
é a narrativa verídica do sonho. A questão de 
saber se a memória engana a pessoa que so­
nhou, quando ela, depois de acordar, narra o 
sonho, não se pode levantar, a não ser que se 
introduza um critério completamente novo para 
determinar a «concordância» da narrativa com 
o sonho, um critério que distinga a verdade 
da veracidade.) 

214 Há um jogo de «adivinhar pensamentos>>. 
Uma variante deste jogo seria o seguinte: Digo 
uma coisa a A numa linguagem que B não com­
preende. B tem que adivinhar o sentido do que 
eu disse a A.- Uma outra variante: escrevo 
uma frase que tu não podes ver. Tens que adi­
vinhar as palavras ou o sentido. - Ainda uma 
outra: construo um «Jig-Saw-Puzzle»; tu não 
me podes ver e tens de adivinhar de tempos 
a tempos os meus pensamentos e dizê-los em 
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voz alta. Por exemplo, dizes: «Mas onde é que 
está esta peça?))- «Agora já sei como é que 
esta peça se ajusta)) - «Não faço a mfnima 
ideia do que é que pertence aqub - «0 céu é 
sempre a parte mais düícil», etc.- sem que, 
no entanto, seja necessário que eu fale comigo 
próprio, quer em voz alta, quer interiormente. 

215 Tudo isto seria advinhar pensamentos; e 
se, de facto, isto não sucede, isto não torna 
o pensamento mais oculto do que o processo 
físico do qual não temos uma percepção. 

216 «0 interior está-nos oculto)) - o futuro 
está-nos oculto. - Mas pensa o astrónomo 
desta maneira quando calcula um eclipse do 
sol? 

217 Da pessoa que eu vejo, com uma causa 
óbvia, torcer-se com dores, não penso que os 
seus sentimentos me estão ocultos. 

218 Também dizemos que uma pessoa nos é 
transparente. Mas aqui é importante que uma 
pessoa possa ser para · outra um completo 
enigma. Tem-se essa experiência quando se 
chega a uma terra estranha, com tradições 
completamente düerentes; tem-se essa expe­
riência, mesmo que se domine a língua local. 
Não se compreende as pessoas. (E nãO é por­
que não se sabe o que elas dizem para si pró­
prias). Não nos conseguimos encontrar nelas. 
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219 «Não posso saber o que se passa nela>> 
é, acima de tudo, wna imagem. É a expressão 
convincente de wna convicção. Não fornece as 
razões da convicção. Elas não estão ao alcance 
da mão. 

220 Se wn leão fosse capaz de falar, nós não 
seriamos capazes de o compreender. 

221 Pode conceber-se üm advinhar da intenção 
semelhante ao advinhar de pensamentos; mas 
também podemos conceber advinhar aquilo 
que wna pessoa de facto fará. 

Dizer «Só ele pode saber que intenção está 
a ter», é absurdo: dizer «Só ele pode saber o 
que far~» é falso. Porque a previsão contida na 
expressão verbal da minha intenção (p. ex., 
«assim que baterem as cinco horas, vou para 
casa») não tem que resultar verdadeira; e uma 
outra pessoa pode saber o q1:1e, de facto, irá 
acontecer. 

222 Duas observações, no entanto, são impor· 
tantes: que a outra pessoa, em muitos casos, 
não seja capaz de prever as minhas ·acções, 
enquanto eu as prevejo na minha intenção; 
e que a minha previsão (na expressão verbal 
da minha intenção) não repousa na mesma 
base que a sua previsão da minha acção; e as 
conclusões a tirar destas previsões são com· 
pletamente diferentes. 
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223 Posso. estar tão certo da sensação de uma 
pessoa como de um facto qualquer. Mas com 
isso as proposições «ele está. gravemente depri­
mido», «25 x 25 = 625» e «tenho 60 anos» não 
se tornaram em instrumentos idênticos. A ex­
plicação que se sugere a si própria é que a 
certeza é diferente quanto ao género. Parece 
aludir a uma diferença psicológica. Mas a dife­
rença é lógica. 

224 <<Mas se tens a certeza, não fechas justa" 
mente os olhos apenas diante da dúvida?» 
-Eles estão fechados. 

225 Estou menos certo de que esta pessoa tem 
dores que de que 2 x 2 são 4? E assim aquela 
é uma certeza matemática? - <<A certeza mate­
mática» não é um conceito psicológico. 

O género de certeza é o género de jogo de 
linguagem. 

226 <<Só ele ~be os seus motivos» - isto ex-
prime o facto de lhe perguntarmos pelos moti­
vos. - Se ele é sincero, dir-nos-á quais são; 
mas eu preciso mais do que sinceridade para 
advinhar os seus motivos. Há aqui um paren­
tesco com o caso de saber. 

227 Deixa que te pareça surpreendente que 
haja uma coisa como o nosso jogo de lingua­
gem de confessar o motivo de uma acção. 

228 A incontável diversidade de todos os jogos 
de linguagem quotidianos não nos chega à 
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consciência porque a roupagem da nossa lin­
guagem torna tudo igual. 

O novo (o espontâneo, o «específico») é 
sempre um jogo de linguagem. 

229 Qual é a diferença entre motivo e causa? 
- Como é que se encontra o motivo, como é 
que se encontra a causa? 

230 Existe também a pergunta «É esta uma 
maneira fidedigna de julgar os motivos de uma 
pessoa>>? Mas para poder fazer esta pergunta 
já temos necessariamente que saber o que signi­
fica «julgar um motivo»; e não aprendemos 
a fazê-lo ao saber o que é o «motivo» e ao 
saber o que é «julgar». 

231 Fazemos um juízo sobre o comprimento 
de uma barra, e podemos procurar e encontrar 
um método para fazer este juízo de uma ma­
neira ainda mais exacta ou ainda mais fide­
digna. Então-dizes tu-aquilo sobre que se faz 
aqui o juízo é independente do método adop­
tado para fazer estes juízos. O que é compri· 
mento não pode ser explicado por meio do mé­
todo da determinação do comprimento-Quem 
pensa desta maneira comete um erro. Qual? 
-Dizer: <<A altura do Monte Branco depende 
da maneira como eu o subir» seria estranho. 
E queremos comparar a proposição ccmedir o 
comprimento com exactidão cada vez maior» 
com estarmos cada vez mais perto de um 
objecto. Mas em certos casos é claro e noutros 
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não é, o que se deve entender por <<estar cada 
vez mais perto do comprimento de um objecto>>. 
O que se entende por <<determinar o compri­
mentm> não se aprende ao aprender o que é 
comprimento e o que é determinar; mas antes 
o sentido da palavra <<comprimentm> apren­
de-se, entre outras coisas, ao aprender-se o 
que é a determinação do comprimento. 

(Por isso a palavra <<metodologia>> tem um 
sentido duplo. «<nvestigação metodológica>> 
pode chamar-se a uma investigação física, mas 
também a uma investigação conceptual.) 

232 Muitas vezes gostaríamos de dizer da cer-
teza e da crença que são tonalidades do pensa­
mento; e é verdade: encontram a sua expressão 
no tom de voz. Mas não penses neles como 
<<sentimentos, que acompanham o que dize­
mos ou o que pensamos. 

Não perguntes: <<0 que é que se passa em 
mim quando tenho a certeza de ... ? mas antes: 
como é que se exterioriza a «certeza de que 
é assim, na maneira como o homem age? 

233 <<Sem dúvida que podes ter uma certeza 
completa acerca do estado de consciência de 
uma outra pessoa, mas esta é sempre uma 
certeza subjectiva, não é uma certeza objec-­
tiva)).- Ambas estas palavras aludem a uma 
diferença entre jogos de linguagem. 

234 Pode surgir uma disputa sobre o resultado 
correcto de um cálculo (por exemplo, de uma 
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adição muito comprida). Mas uma tal disputa 
ocorre apenas raramente e é de curta duração. 
Ela pode ser decidida, como se diz, «com segu­
rança». 

Em geral entre matemáticos não se discute 
o resultado de um cálculo (Este é um facto 
importante).- Se fosse doutra maneira, se, 
por exemplo um deles estivesse convencido de 
que um algar'ismó se tinha mudado impercepti­
velmente, ou que a memória o tinha enganado, 
ou enganado um outro matemático, etc.- então 
não existiria o nosso conceito de «certeza mate­
mática)). 

235 Mesmo assim ainda se poderia dizer o se-
guinte: «De facto, nunca poderemos saber qual 
é o resultado de um cálculo, mas o cálculo 
tem, todavia, sempre um · resultado determi­
nado. (Deus sabe qual é ,o resultado). No en­
tanto, ·a Matemática é a ciência da mais alta 
certeza, mesmo que só tenhamos dela uma 
imagem um pouco crua)). 

236 Mas quero eu talvez dizer que a certeza 
da Matemática assenta na confiança que se 
pode depositar na tinta e no papel? Não. (Isso 
seria um «circulus vitiosus»). -Eu não disse 

· porque é que. não se discute entre matemáticos 
o resultado de um cálculo, mas apenas que 
não se discute. 

237 É, de facto, verdade que, com certos géne-
ros de ~pele de tinta, não seria possfvel cal· 
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cular, se, nomeadamente, estivessem sujeitos 
a certas mudanças estranhas- mas o facto 
que se mudam só podia, por sua vez, ser esta­
belecido pela memória e pela comparação com 
outros meios de efectuar o cálculo. E estes, 
por sua vez, como é que se verificam? 

238 O que tem que ser postulado, o que é dado, 
poderíamos dizer, são as formas de vida. 

239 Tem sentido dizer que, em geral, os homens 
concordam quanto aos . seus juizos acerca de 
cores? Como seria, se fosse diferente? - Este 
diria que a flor é vermelha, aquele que é azul, 
etc.- Mas· com que direito · se poderia então 
chamar às palavras «vermelho» e «azul» des­
tes homens as nossas «palavras de cor»? 

Como é que aprenderiam a usar aquelas 
palavras? E é o jogo de linguagem que eles 
aprendem ainda aquilo a que chamamos o uso 
dos «nomes das cores»? Há obviamente aqui 
diferenças de grau. 

240 Mas esta reflexão tem também que ser 
válida para a Matemática. Se não houvesse a 
concordância completa, então as pessoas tam­
bém nãO aprenderiam a técnica que nós apren­
demos. A sua técnica seria mais ou menos dife­
rente da nossa, até ser irreconhecivelmente 
diferente. 

241 «A verdade matemática é então indepen-
dente do facto de as pessoas a conhecerem ou 
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não»! -Com certeza: as propos1çoes ecOs ho­
mens acreditam que 2 x 2 = 4» e «2 x 2 = 4» 
não têm o mesmo sentido. Esta é uma propo­
sição matemática, aquela, se de toao tem :um 
sentido, pode, talvez, querer dizer que os ho­
mens descobriram a proposição matemática. 
Ambas têm uma aplicação completamente düe­
rente.- E o que é que poderia querer dizer 
o seguinte: «Se todos os homens acreditarem 
que 2 x 2 = 5, 2 x 2 será ainda igual a 4»?­
Como é que seria se todos os homens acredi­
tassem que 2 x 2 = 5?- Posso conceber que 
tivessem um outro cálculo ou uma outra técnica 
à qual nós não chamariamos <<calcular». Mas 
seria falso? (É a coroação de um Rei falsa? 
Para seres düerentes de nós, poderia parecer 
uma cerimónia altamente estranha). 

242 A Matemática é, sem dúvida, em certo sen-
tido, uma Ciência, mas ·também é uma praxis. 
E só excepcionalmente é que pode haver «lan­
ces falsos». Porque se passassem a ser a regra, 
então o jogo em que eram lances falsos seria 
eliminado. 

243 <<Aprendemos todos a mesma tabuada da 
multiplicação».- Isto podia ser uma observa­
ção acerca do ensino da Aritmética nas nosSas 
escolas, mas também podia ser uma observa­
ção acerca do conceito da tabuada da multi­
plicação. («Numa corrida de cavalos, os cava-

. los, correm, em geral, tão depressa quanto 
podem»). 
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244 Existe cegueira cromática e processos de 
a verificar. Em geral, reina uma completa con­
cordância nas proposições acerca de cores das 
pessoas diagnosticadas normais. Isto caracte­
riza o conceito de Pf"Oposição acerca de cor. 

245 Em geral não existe esta concordância 
acerca da questão de determinar se a exterio­
rização de um sentimento é ou não autêntica. 

246 Eu tenho a certeza, de que ela não está 
a simular; mas uma terceira pessoa não a tem. 
Consigo eu sempre convencê-la? E, se não con­
sigo, devo dizer que ela faz um erro de pen­
samento ou um erro de observação? 

247 «Não compreendes coisa alguma)) diz-se a 
uma pessoa que duvida daquilo que nós reco­
nhecemos ser claramente autêntico, mas que 
somos incapazes de demonstrar. 

248 Acerca da autenticidade da expressão do 
sentimento, existe um juízo de «especialista))? 
Há, de facto, pessoas com «melhor» e pessoas 
com «pior)) juízo. 

Em geral, do juízo das pessoas que me­
lhor conhecem a .alma humana, resultam pro­
gnoses mais correctas. 

Mas pode-se aprender a conhecer a alma 
humana? Sim; algumas pessoas podem apren­
der a conhecê-la. Não através de um curso, mas 
sim através da experiência.- E pode para 
isso ter-se um professor? Certamente. De tem· 
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posa tempos, o professor faz o aceno correcto. 
-E é este, aqui, o aspecto de «ensinar, e 
«aprender,,.-0 que se aprende não é uma 
técnica; aprende-se a fazer juizos correctos. 
Também há regras, mas elas não chegam a 
formar um sistema e só pessoas com experiên­
cia podem utilizá-las correctamente. Ao contrá­
rio das regras de Cálculo. 

249 Difícil aqui é exprimir a indeterminação, 
correctamente e sem a falsüicar. 

250 «A autenticidade da expressão não se pode 
demonstrar; é preciso senti-la,,.- Com certeza, 
mas o que é que se passa a seguir ao reconheci­
mento da autenticidade? Se uma pessoa diz: 
«Vollà ce que peut dire un creur vraiment 
épris,, ( 1 ) e se consegue convencer outra do 
seu ponto de vista- que outras consequências 
é que isto tem? Ou não tem quaisquer conse­
quências e o jogo acaba com uma pessoa a ter 
agrado com o que a outra pessoa tem desa­
grado? 

Há, de facto, consequências, mas são de 
um género mais düuso. A experiência, isto é, 
uma observação variada, pode dizer-nos quais 
são; e também não é possível formulá-las geral­
mente; mas apenas em casos dispersos é pos­
sível fazer um juizo correcto, útll, verificar 
uma conexão útll. E as observações mais gerais 

(1) Em francês no original (N. do T.). 
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produzem, no máximo, o que parece ser os 
destroços de um sistema. 

251 Através da evidência uma pessoa pode con-
vencer-se de que uma outra se encontra neste 
e naquele estado de consciência, por exemplo, 
que não está a simular. Mas aqui também há 
uma evidência «imponderáveh>. 

252 A pergunta é: «O que é que produz a evi-
dência imponderável?>> 

Supõe que havia evidência imponderável 
para a estrutura química (interior) de uma 
substância; a evidência imponderável teria 
ainda no entanto que ser, demonstravelmente, 
evidência, através de certas consequências 
ponderáveis. 

(Uma pessoa pode convencer-se com evi­
dência imponderável que esta pintura é autên­
tica ... Mas isso também pode ser demonstrado 
documentalmente como sendo correcto.) 

253 À evidência imponderável pertencem as 
subtilezas do olhar, do gesto e do tom de voz. 

254 Posso ser capaz de reconhecer o olhar 
autêntico da pessoa que ama e ser capaz de 
o distinguir de um olhar simulado (e é claro 
que aqui pode haver uma confirmação «pon­
derável» do meu juízo). Mas posso ser comple­
tamente incapaz de descrever a diferença. 
E isso não é porque as línguas que eu conheço 
careçam de um vocabulário para eu fazer a 
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descrição. Então, porque é que eu não intro­
duzo palavras novas para o fazer?- Se eu 
fosse um pintor de imenso talento, então seria 
pensável que eu representasse, em pintura, o 
olhar autêntico e o simulado. 

255 Põe-te a pergunta: Como é que uma pes-
soa aprende a ter «olho» para uma coisa? 
E como é que é possível usá-lo? 

256 A simulação é, claro, um caso especial de 
uma pessoa produzir (por exemplo) uma 
expressão de dor sem ter a dor. Se isto é de 
todo possível, porque é que tem de haver então 
simulação- este padrão tão especial no fio da 
nossa vida? 

257 Uma criança tem muito a aprender até 
ser capaz de simular. (Um cão não pode ser 
hipócrita, mas também não pode ser sincero). 
Sim, podia dar-se o caso em que nós diríamos: 
«Esta pessoa crê estar a simular». 
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:xii 

1 Se a estrutura conceptual se pode esclare-
cer a partir dos factos da natureza, não devía­
mos, então, em vez da Gramática, interessarmo­
-nos por aquilo que, na Natureza, é o seu fun­
damento?- A nós também nos interessa a cor­
respondência entre os . conceitos e os factos da 
natureza de grande generalidade. (Aqueles que, 
devído à sua grande generalidade, nem sequer 
nos ocorrem). Mas o nosso interesse não se 
apoia nestas causas possíveis da estrutura con­
ceptual; não estamos a fazer ciência da natu­
reza; também não estamos a fazer história 
natural, uma vez que também podemos inven­
tar aspectos de história natural para ilustrar 
as nossas discussões. 

2 Eu não digo, no sentido de uma hipótese, 
que se os factos da natureza fossem de outra 
maneira, os homens teriam conceitos diferen­
tes. O que eu digo é que uma pessoa que acre­
dita que certos conceitos são absolutamente os 
conceitos correctos e que quem tivesse outros 
não compreenderia o que nós compreendemos, 
então essa pessoa pode conceber certos factos 
da natureza de carácter muito geral de uma 
maneira diferente daquela a que estamos habi­
tuados; outras estruturas conceptuais ser-
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-lhe-ão mais compreensíveis do que aquelas a 
que estamos habituados. 

3 Compara um conceito com um estilo de 
pintura: então é apenas o nosso estilo o único 
que é arbitrário? Podemos escolher um a nosso 
prazer? (Por exemplo, o dos egípcios) . Outra­
ta-se apenas do feio e do bonito? 
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xüi 

1 Se eu digo «Ela estava aqui há cerca de 
meia hora», , recor~do este facto, esta pro­
posição não descreve uma vivência presente. 

Vivências de recordação são fenómenos 
concomitantes de recordar. 

2 Recordar não tem um conteúdo vivencial. 
- Não se consegue reconhecer isto por intros­
pecção? Não mostra justamente a introspecção 
que nada se encontra, quando eu procuro ver 
um conteúdo? -Mas a introspecção podia tam­
bém só mostrá-lo de caso a caso. E a intros­
pecção não me pode mostrar o que a palavra 
«recordar>> significa, logo, onde seria de pro­
curar um conteúdo! 

A ideia de um conteúdo vivencial do acto 
de recordar ocorre-me através da comparação 
dos conceitos psicológicos. É análoga à compa­
ração de dois jogos. (No futebol há golos, no 
ténis não há). 

3 Seria possível pensar a seguinte situação: 
uma pessoa recorda-se, pela primeira vez na 
sua vida, duma casa e diz «Agora já sei o que 
é recordar, o que é que recordar me faz». 
- Como é que ela sabe que este sentimento é 
«recordar»? Compara: «agora já sei o que é 
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ser-se picado (acabava de receber pela pri­
meira vez um choque eléctrico) . - Sabe ela 
que esta sensação é recordar, por ter sido pro­
vocada pelo passado? E como é que ela sabe 
o que é o passado? O homem aprende o con­
ceito de passado ao recordar. 

E como e que ela no futuro volta a reco­
nhecer a sensação que recordar lhe provoca? 

(Contra isto podia talvez falar-se de uma 
sensação de «há já muito, muito tempo» uma 
vez que há um tom, um gesto, que pertence 
a certas narrativas de tempos já passados.) 
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xiv 

1 A confusão e a desolação da Psicologia 
não se podem explicar pelo facto de se tratar 
de uma «ciência jovem)); o seu estado não é, 
por exemplo, comparável ao da Física, nos seus 
primeiros tempos. (~ mais comparável a cer­
tos ramos da Matemática. Teoria dos Conjun­
tos). Na Psicologia há, de facto, métodos expe­
rimentais e confusão conceptual. (Como em 
Matemática, há confusão conceptual e métodos 
de demonstração). 

A existência do método experimental leva­
-nos a crer que temos os meios para resolver 
os problemas que nos inquietam; apesar de os 
problemas e os métodos passarem uns ao lado 
dos outros. 

2 É possível conduzir uma investigação para 
a Matemática, completamente análoga à nossa 
investigação da Psicologia. Será tão pouco uma 
investigação matemática como a outra foi uma 
investigação psicológica. Nela não haverá cál­
culos, não é por exemplo, Logística. Podia me­
recer o nome de uma investigação dos «Fun­
damentos da Matemática)). 
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